


DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

dicionário 
dos 

antis

DicANTIS_5as_a-I-XLII.indd   1 01/10/18   16:34



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

DicANTIS_5as_a-I-XLII.indd   2 01/10/18   16:34



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

dicionário 
dos 

antis

D i r e ç ã o  D e

José Eduardo Franco

A Cultura Portuguesa em Negativo

 

C o o r D  e n a ç  ã o  D e

Adelino Cardoso z Aida Sampaio Lemos
António Castro Henriques z Carlos Fiolhais

Helena Mateus Jerónimo z João Relvão Caetano 
Joaquim Pintassilgo z José Carlos Lopes de Miranda 

Luís Machado de Abreu z Luiz Eduardo Oliveira 
Manuel Curado z Manuel Marques z Micaela Ramon 

Pedro Barbas Homem z Ricardo Ventura

DicANTIS_5as_a-I-XLII.indd   3 01/10/18   16:34



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

Imprensa Nacional 
é a marca editorial da

Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S.A.
Av. de António José de Almeida
1000-042 Lisboa

www.incm.pt
www.facebook.com/INCM.Livros
prelo.incm.pt
editorial.apoiocliente@incm.pt

© Instituto Europeu de Ciências da Cultura P. Manuel Antunes (IECCPMA)  
e Imprensa Nacional-Casa da Moeda

Título
Dicionário dos Antis: A Cultura Portuguesa em Negativo – Volume 1

Direção
José Eduardo Franco

Coordenação
Adelino Cardoso, Aida Sampaio Lemos,  
António Castro Henriques, Carlos Fiolhais,  
Helena Mateus Jerónimo, João Relvão Caetano,  
Joaquim Pintassilgo, José Carlos Lopes de Miranda,  
Luís Machado de Abreu, Luiz Eduardo Oliveira,  
Manuel Curado, Manuel Marques, Micaela Ramon,  
Pedro Barbas Homem, Ricardo Ventura

Design, Capa e Paginação
António Rochinha Diogo | ARD-Cor

Edição e Revisão
Maria José Figueiredo (coord.),  
Álvaro Almeida, Milene Alves, Vanda Figueiredo

Impressão e Acabamentos
Imprensa Nacional-Casa da Moeda

1.ª edição
Setembro de 2018

isbn
978-972-27-2716-7

Depósito Legal
443944-18

Edição
1020391

DicANTIS_5as_a-I-XLII.indd   4 01/10/18   16:34



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

SUMÁRIO

NOtA EDItORIAL
Duarte Azinheira

vii 

PREFÁCIO
Fabrice d’Almeida

ix 

ORGANIGRAMA
xiii

tÁBUA DE AUtORES E FILIAÇÃO INStItUCIONAL
xvii

tÁBUA DE CONSULtORES E FILIAÇÃO INStItUCIONAL
xxiii

ABREVIAtURAS E SIGLÁRIO
xxv

INtRODUÇÃO
xxxi

DICIONÁRIO
1

DicANTIS_5as_a-I-XLII.indd   5 01/10/18   16:34



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

 vi

ELUCIDÁRIO  
DE CONCEItOS E CORRENtES AFINS

1945

À LAIA DE ANtIPREFÁCIO
António Araújo

2299

ÍNDICE GERAL
2305

DicANTIS_5as_a-I-XLII.indd   6 01/10/18   16:34



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

NOTA EDITORIAL

E sta é uma obra singular, rara e inesperada no panorama editorial do 

nosso país e, inclusivamente, a nível internacional.

A Imprensa Nacional entendeu apostar na preparação deste projeto ma-

nifestamente interdisciplinar, que envolve especialistas e investigadores das 

mais diversas universidades públicas e privadas portuguesas, em articulação 

com colegas de universidades internacionais, para o estudo sistemático e 

exaustivo dos Antis e da cultura em negativo de que são expressão. 

O Dicionário dos Antis constitui-se como uma espécie de história da 

cultura portuguesa, olhada do ângulo dos dinamismos de oposição e de 

contradição, que permite compreender-nos a partir de uma perspetiva 

inabitual, abrindo caminhos de perceção da “diferença”, de uma forma 

inovadora, mais abrangente e mais complexa. O escopo de abarcar as 

mais diversas correntes, as várias áreas culturais e ideológicas, juntando 

instituições e figuras, assim como novos campos de germinação de ideias e 

abordagens da realidade, faz deste dicionário uma obra de conhecimento 

crítico, em favor da construção de uma democracia mais sólida, capaz de 

gerar uma cultura social mais integradora e plural. Para tal, é importante 

desfazer, no plano das heranças culturais, os estereótipos simplificado-

res que criam barreiras de intolerância e que enfraquecem o espírito de 

inclusão dos diferentes modos de pensar, de crer e de viver, no quadro 

de um desígnio de cidadania livre, próprio das nossas sociedades abertas 

mais avançadas. 
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O Dicionário que o leitor tem nas suas mãos é, pois, o resultado de um 

projeto científico que visa oferecer um conhecimento criticamente enqua-

drado das heranças negativas da nossa cultura que produziram e inspiraram 

visões que, atualmente, podem impedir-nos de olhar o Outro ou Outros com 

quem convivemos de forma acolhedora e respeitadora da diferença. 

Assim, é de grande significado a edição, neste ano de celebração de 

uma data histórica tão significativa para a Imprensa Nacional, desta obra 

dicionarial com produção científica pioneira, através da qual se inaugura a 

publicação dos resultados de um projeto de pesquisa financiado pela nossa 

Instituição, e que começa a ser bem acolhido e a ter seguimento como linha 

de investigação de ponta noutros países.

Duarte Azinheira
Diretor da INCM

DicANTIS_5as_a-I-XLII.indd   8 01/10/18   16:34



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

pREfÁcIO

F oi há sete anos. José Eduardo Franco estava em Paris e apresentou -me 

o seu projeto de fazer uma história dos antis e da cultura em negativo 

que estes produziram. Dada a diversidade de domínios que teria de abor-

dar, concluiu que só a forma de dicionário permitiria fazer justiça à ampli-

tude desta questão. A ideia seduziu-me imediatamente e, olhando para trás, 

perguntei a mim próprio como era possível que tal projeto nunca tivesse 

sido realizado. Estava diante de um daqueles conceitos simples e evidentes 

que mudam o ângulo de interpretação de toda a evolução humana, mas de 

cuja eficácia ainda ninguém se tinha apercebido. Existem, com efeito, nu-

merosas mobilizações e organizações que foram criadas unicamente para se 

oporem a uma opção política, a uma ideologia, a uma religião; ou simples-

mente a uma lei, a um decreto; ou então a um espetáculo ou a uma moda. 

Existem mesmo gerações inteiras de movimentos de oposição que forjaram 

múltiplos vocábulos para assinalar a radicalidade do seu desacordo.

Para um historiador contemporâneo, surgem em primeiro lugar aque-

les que se ergueram contra os princípios que mudaram a sociedade em que 

viviam: a contrarreforma, a contrarrevolução, que manifestam o desejo de 

bloquear movimentos de transformação que colocavam em perigo, segun-

do os seus promotores, o equilíbrio do mundo. Ora, os que eram contra 

esperavam uma erradicação completa desses processos destrutores.

No século xx, desenvolveram-se movimentos anti fortemente implicados 

no terreno ideológico e partidário. É a grande época dos anticomunistas, 
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dos antifascistas, dos antimarxistas, dos antinazis, dos antimaçónicos..., de 

tal modo que estes termos entraram na linguagem corrente e se tornaram 

tema de teses e de obras de investigação. Os antis têm como ponto comum 

serem simétricos e pressuporem que os seus adversários se manterão ativos 

durante muito tempo. 

De algumas décadas a esta parte, houve um sufixo que entrou na lingua-

gem corrente para desqualificar um adversário: “fóbico”. Com os islamofó-

bicos, os homofóbicos e outros judeofóbicos, deixou de haver uma oposi-

ção racional; o que há é uma espécie de atribuição de loucura, de doença 

mental, que obrigará à exclusão da sociedade dos “fanáticos” que fazem tais 

discursos. Estamos perante um testemunho vivo daquela “eufemismização” 

da violência pensada por Norbert Elias em La Dinamyque de l’Occident, onde 

o pensador alemão profetizou, já antes dos anos de 1960, uma psicologiza-

ção das relações sociais, que iria ao ponto de transformar o debate público 

numa polémica clínica...

A originalidade do dicionário que o leitor tem entre mãos consiste 

em observar as práticas sociais de hoje e as suas representações em com-

portamentos e argumentações muito mais antigos. E porque não desde a 

aurora da humanidade? Vemos assim que os antis não constituem apenas 

uma história reduzida às oposições pontuais, mas uma história de cada 

século, de tal modo que cada geração escreve a sua própria redefinição 

intelectual e alimenta a criação de novas instituições para efeitos de con-

tradição e afronta. 

Em suma, José Eduardo Franco e os seus colegas mostram-nos, atra-

vés dos antis, como se tem desdobrado uma dimensão negativa da cultura 

desde a Antiguidade. Prolongando o seu propósito, compreendemos que 

a crítica acabou por se tornar uma forma de arte: o confronto promove o 

saber -fazer, modela maneiras de pensar que constituem uma afirmação. Um 

olhar sobre o panorama dos antis permite observar as grandes questões da 

civilização ocidental e as tensões que subjazem aos seus enredos. As entra-

das sobre ateísmo e antiateísmo ilustram bem esta perceção e lançam-nos 

na longa duração, demonstrando que a atitude de pôr em causa as crenças 

está relacionada com os sistemas religiosos de cada época.

O leitor pode usar este livro para tomar conhecimento dos verbetes sabo-

rosos que aguçam a sua curiosidade e navegar aleatoriamente na história; 
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ou regalar-se, por assim dizer, lendo a entrada sobre anticarnivorismo 

(antiantropofagia); ou ficar admirado ao ver o antidonjuanismo impor-se 

como doutrina literária. As ilustrações pertinentes favorecem esta vagabun-

dagem ao sabor do humor, entre retratos de personagens importantes e 

cenas inesperadas.

Mas este dicionário permite também uma leitura contínua, como quem 

lê um ensaio, repleto de uma série de curtos capítulos ricos em aproxima-

ções entre os valores e os acontecimentos. 

Desta leitura, podem retirar-se duas conclusões fundamentais. A primei-

ra é que o Dicionário dos Antis constitui uma verdadeira história pluridiscipli-

nar de Portugal, através de cujas entradas se revisitam as grandes rotações 

do país: a reconquista, a afirmação do poder da monarquia, os movimentos 

eclesiásticos, nomeadamente os Jesuítas, seguidos das tensões coloniais e 

partidárias... também se pode observar de que modo filósofos, historiado-

res, juristas e sociólogos contribuíram, ao lado dos escritores e juntamente 

com os políticos, para este movimento. As mudanças, até mesmo da língua 

portuguesa, encontram-se nas obras pioneiras que influenciaram o futuro 

do estilo académico e político. Por esta via, distingue-se claramente como se 

formaram as normas do bem crer, do bem pensar, do bem agir. 

Em segundo lugar, a obra ilustra de forma notável a grande utilidade 

dos estudos globais aos quais se consagra a equipa responsável por este pro-

jeto. Ao longo das suas muitas páginas, este dicionário manifesta a extraor-

dinária conexão de Portugal com a história do mundo: reencontramos os 

contactos aventurosos dos navegadores, bem como o desenvolvimento de 

uma esfera lusófona onde circulam as palavras e os discursos de oposição; 

viajantes e migrantes são os promotores de uma circulação transnacional 

das ideias que aparecem depois com grande vitalidade em Portugal, provin-

das de paradigmas imaginados noutros países. É o caso, por exemplo, do 

anticomunismo, cujas raízes remontam, no mundo ocidental, à luta con-

trarrevolucionária, que atingiu o seu cume após 1917; e do antifascismo, 

que, nascido em Itália em 1919, se transplantou em seguida, ao ritmo da 

radicalização europeia, para a península Ibérica. 

No fundo, os antis não têm fronteiras. As bibliografias que concluem os 

artigos são a maior prova da variedade de referências e da diversidade da 

sua proveniência. O leitor constata de que modo os argumentos passam de 
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um país a outro, ora alumiando um debate, ora relançando uma polémica, 

ora inspirando certas ondas intelectuais em movimento perpétuo. 

Não há dúvida, por outro lado, de que o Dicionário dos Antis vai suscitar 

um vasto debate internacional. Não estamos em altura de denunciar este 

ou aquele grupo, mas de entrar no laboratório do pensamento dialético, 

que é uma maneira de estimular o espírito crítico quando o falso, o virtual 

e o verdadeiro se misturam; que é pôr em causa os erros conspirativos e as 

certezas abusivas deste mundo dividido entre manipulação e informação 

que se tornou o nosso. 

Fabrice d’Almeida
Professor catedrático da Université Paris II,  

Panthéon-Assas
Antigo diretor do Institut d’Histoire   

du temps Présent de Paris

Paris, 14 de fevereiro de 2018 
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(CHam, Faculdade de Ciências sociais e Humanas/ 
CiDH, universidade aberta/CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

Catarina Barceló FOUtO 
(King’s College London)

Cláudia FERNANDES 
(ier, universidade de viena, áustria)

Conceição Meireles PEREIRA 
(CePese, Faculdade de Letras, universidade do Porto)

Cristiana Lucas SILVA 
(CiDH, universidade aberta/CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

Daniel GAMItO-MARQUES 
(CiuHCt, Faculdade de Ciências, universidade de Lisboa)

Décio Ruivo MARtINS 
(CFC, universidade de Coimbra/Centro de geofísica da 
universidade de Coimbra)

Diogo DUARtE 
(universidade nova de Lisboa/iHC, Faculdade de Ciências 
sociais e Humanas)

Enrico BORGHEttO 
(CiCs.nova, Faculdade de Ciências sociais e Humanas, 
universidade nova de Lisboa)

Ernesto Castro LEAL 
(CH, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Ernesto RODRIGUES 
(CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Eugénia MAGALHÃES 
(ieaC-go/CiDH, universidade aberta/CLePuL, Faculdade 
de Letras, universidade de Lisboa/CH, universidade de 
Lisboa)

Everton V. MACHADO 
(CeC, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Fernanda SANtOS 
(universidade Federal do amapá)

Fernando Augusto MACHADO 
(CeHum, universidade do minho)
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 xix

Fernando AZEVEDO 
(CieC.um, universidade do minho)

Fernando GRILO 
(artis, instituto de História da arte, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

Fernando Mendonça COStA 
(isCsP-uL/CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de 
Lisboa/universidade aberta)

Filipe Arede NUNES 
(tHD, Faculdade de Direito, universidade de Lisboa)

Giuseppe MARCOCCI 
(exeter College, university of oxford, uK)

Gonçalo M. tAVARES 
(Faculdade de motricidade Humana, universidade de 
Lisboa)

Helena BACELAR-NICOLAU 
(isamB, Faculdade de medicina, universidade de Lisboa/ 
Faculdade de Psicologia, universidade de Lisboa)

Helena Costa CARVALHO 
(CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Helena Isabel JORGE 
(agrupamento de escolas Dr. antónio augusto Louro, seixal)

Helena Mateus JERÓNIMO 
(iseg, universidade de Lisboa & Csg/advance)

Henrique Manuel PEREIRA 
(Citar, universidade Católica Portuguesa, Porto)

Hilson Cunha FILHO 
(CiCs.nova, Faculdade de Ciências sociais e Humanas, 
universidade nova de Lisboa)

Ignacio Chato GONZALO 
(universidad de Zaragoza, i.e.s. “jaranda”, junta  
de extremadura)

Inês LOURINHO 
(CH, universidade de Lisboa)

Isabel BALtAZAR 
(iHC, Faculdade de Ciências sociais e Humanas, 
universidade nova de Lisboa/Ceis20, universidade de 
Coimbra)

Isabel Drumond BRAGA 
(CiDeHus, universidade de évora/Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

Isabel LOUSADA 
(CiCs.nova, universidade nova de Lisboa/ 
CLePuL, Faculdade de Letras, universidade  
de Lisboa/CiDH-mCCLa) 

Isilda Braga da Costa MONtEIRO 
(ese de Paula Frassinetti/CePese, universidade do Porto)

Jerónimo tRIGO 
(Faculdade de teologia, universidade Católica Portuguesa, 
Lisboa)

Jesué Pinharanda GOMES 
(academia Portuguesa da História)

Joana Balsa de PINHO 
(CLePuL, Faculdade de Letras da universidade de Lisboa/  
artis, instituto de História da arte, universidade de Lisboa)

Joana LIMA 
(CiDH, universidade aberta/CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

João CAMBADO 
(CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

João Carlos Gonçalves SERAFIM 
(CitCem, Faculdade de Letras, universidade do Porto)

João Carlos GRAÇA 
(soCius/Csg, iseg, universidade de Lisboa)

João Carlos LOUREIRO 
(ij, Faculdade de Direito, universidade de Coimbra)

João Diogo R. P. G. LOUREIRO 
(CeCH, universidade de Coimbra)

João Francisco MARQUES 
(CitCem, Faculdade de Letras, universidade do Porto)

João FREIRE 
(isCte, instituto universitário de Lisboa)

João Manuel DUQUE 
(Citer, universidade Católica Portuguesa/CeFH, 
universidade Católica Portuguesa)

João Oliveira DUARtE 
(iHa, Faculdade de Ciências sociais e Humanas, 
universidade nova de Lisboa)

João Pedro Silva NUNES 
(Faculdade de Ciências sociais e Humanas, universidade 
nova de Lisboa)

João PEIXE 
(CeH, universidade do minho)

João PEIXOtO 
(iseg, universidade de Lisboa)

João Relvão CAEtANO 
(Cemri, universidade aberta/iji, Faculdade de Direito, 
universidade do Porto)
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 xx

Joaquim BARRADAS 
(serviço nacional de saúde)

Joaquim PINtASSILGO 
(ie, universidade de Lisboa)

Jorge Augusto MAXIMINO 
(CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Jorge Bastos da SILVA 
(CetaPs, Faculdade de Letras, universidade do Porto)

Jorge Freitas BRANCO 
(isCte, instituto universitário de Lisboa/Cria-iuL)

José Adelino MALtÊS
(instituto superior de Ciências sociais e Políticas, 
universidade de Lisboa)

José António ALVES 
(CeHum, universidade do minho)

José Augusto MOURÃO
(Faculdade de Ciências sociais e Humanas, universidade 
nova de Lisboa)

José BARREtO 
(iCs, universidade de Lisboa)

José BERNARDINO 
(CiDH, universidade aberta/CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

José Carlos Lopes de MIRANDA 
(Faculdade de Filosofia e Ciências sociais, universidade 
Católica Portuguesa)

José Carlos Seabra PEREIRA 
(CieC, universidade de Coimbra)

José Eduardo FRANCO 
(CiDH, universidade aberta/CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

José Jorge BARREIROS 
(isCte, instituto universitário de Lisboa)

José Luís GARCIA 
(iCs, universidade de Lisboa)

José Manuel FERNANDES 
(ieP, universidade Católica Portuguesa)

José Maria Silva ROSA 
(Faculdade de artes e Letras, universidade da Beira 
interior)

José Pedro ZÚQUEtE 
(iCs, universidade de Lisboa)

Justino MAGALHÃES 
(unidade de investigação e Desenvolvimento em 
educação e Formação do ie, universidade de Lisboa/CH, 
universidade de Lisboa)

Laurinda ABREU 
(CiDeHus, universidade de évora)

Luís Machado de ABREU 
(CLLC, universidade de aveiro) 

Luís Salgado de MAtOS 
(CeHr, universidade Católica Portuguesa)

Luísa Antunes PAOLINELLI 
(universidade da madeira/CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

Luiz Eduardo OLIVEIRA 
(núcleo de estudos de Cultura da universidade Federal de 
sergipe)

Manuel CORREIA 
(Ceis20, universidade de Coimbra)

Manuel CURADO 
(CeHum, universidade do minho)

Manuel Silvério MARQUES 
(CFuL, universidade de Lisboa)

Manuela FLEMING
(iCBas, universidade do Porto/sociedade Portuguesa de 
Psicanálise)

Manuela SOBRINHO 
(agrupamento de escolas Fernando Pessoa – santa maria 
da Feira)

Marcelo G. OLIVEIRA 
(universidade europeia/CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

Marco Daniel DUARtE 
(Departamento de estudos do santuário de Fátima/  
CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Margarida SEIXAS 
(tHD, Faculdade de Direito, universidade de Lisboa)

Maria Carmen de Frias e GOUVEIA 
(CeLga-iLteC , Faculdade de Letras, universidade de 
Coimbra)

Maria João NOBRE 
(CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Maria Luísa GAMA 
(CiDeHus, universidade de évora)
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 xxi

Maria Luísa MALAtO 
(iLCmL, Faculdade de Letras, universidade do Porto)

Maria Luísa Ribeiro FERREIRA 
(Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Maria Manuela tavares RIBEIRO 
(Ceis20, universidade de Coimbra)

Mariana Gomes da COStA 
(CiDH, universidade aberta/ CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

Mário CAEIRO
(LiDa, escola superior de artes e Design de Caldas da 
rainha, instituto Politécnico de Leiria/CeCC, Faculdade de 
Ciências Humanas, universidade Católica Portuguesa)

Mário Lopes da SILVA 
(Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Marta Marecos DUARtE 
(CLP, universidade de Coimbra/CLePuL, Faculdade de 
Letras, universidade de Lisboa)

Martinho SOARES 
(universidade Católica Portuguesa/CeCH, universidade de 
Coimbra)

Micaela RAMON 
(iLCH/CeH, universidade do minho)

Miguel REAL 
(CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Míriam Afonso BRIGAS 
(tHD, Faculdade de Direito, universidade de Lisboa)

Moirika REKER 
(CFuL, universidade de Lisboa)

Nuno DOMINGOS 
(iCs, universidade de Lisboa)

Nuno MIRANDA 
(iPo de Lisboa Francisco gentil)

Orlando GROSSEGESSE 
(CeH, universidade do minho)

Orlando Miguel GAMA 
(escola superior de educação-instituto Politécnico 
de Bragança/CHam, Faculdade de Ciências sociais e 
Humanas, universidade nova de Lisboa)

Patrícia Ferraz de MAtOS 
(iCs, universidade de Lisboa)

Paula CARREIRA 
(CiDH, universidade aberta/CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

Paula LAGO 
(CeH, universidade do minho)

Paula Oliveira e SILVA 
(universidade do Porto)

Paulo Drumond BRAGA 
(CiDH, universidade aberta/CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

Paulo Fernando Rocha ANtUNES 
(CFuL, universidade de Lisboa)

Paulo Mendes PINtO 
(CiCPris, universidade Lusófona de Humanidades e 
tecnologias)

Paulo R. C. JESUS 
(inPP/universidade Portucalense & CF/universidade de 
Lisboa)

Pedro Cabral SANtO 
(CiaC, universidade do algarve)

Pedro Caridade de FREItAS 
(tHD, Faculdade de Direito, universidade de Lisboa)

Pedro Carlos Lopes de MIRANDA 
(escola de teologia e ministérios, Diocese de Coimbra)

Pedro VIStAS 
(CeFi, universidade Católica Portuguesa/ CLePuL, 
Faculdade de Letras, universidade de Lisboa/ Labcom.  
iFP, universidade da Beira interior)

Porfírio PINtO 
(CiDH, universidade aberta/CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

Rafael COUtINHO 
(Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Rafael MARQUES 
(socius, Centro de investigação em sociologia económica e 
das organizações/iseg, universidade de Lisboa)

Ricardo de BRItO 
(CH, universidade de Lisboa)

Ricardo FRANCO 
(CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Ricardo VENtURA 
(FCt/CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de 
Lisboa)

Rita Balsa PINHO 
(instituto de educação da universidade de Lisboa,  
universidade aberta/CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)
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 xxii

Rita CACHADO 
(Cies-iuL)

Rosa Maria FINA 
(CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Rui FILIPE 
(CLePuL, universidade de Lisboa/ PraXis-Practical 
Philosophy)

Rui Maia REGO 
(CFuL, universidade de Lisboa)

Rui Manuel Grácio das NEVES 
(ordem dos Pregadores – Dominicanos, Convento de são 
Domingos de Lisboa)

Rui SOUSA 
(CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Sandra LEANDRO 
(universidade de évora/universidade nova de Lisboa/ 
CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Sara AUGUStO 
(CPCLP/instituto Politécnico de macau)

Sara Carvalhais de OLIVEIRA 
(CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa/ieF, 
universidade de Coimbra)

Sara tOttA 
(CFuL/CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de 
Lisboa)

Sebastião FORMOSINHO 
(universidade de Coimbra)

Sérgio BARROS 
(CLunL, universidade nova de Lisboa)

Sérgio Guimarães de SOUSA 
(CeHum, universidade do minho)

Simão FONSECA 
(CiDH, universidade aberta/CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

Sofia A. CARVALHO 
(Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Sofia SANtOS 
(CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Susana ALVES-JESUS 
(CiDH, universidade aberta/CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

Susana VIEIRA 
(CiDH, universidade aberta/CLePuL, Faculdade de Letras, 
universidade de Lisboa)

teresa CARVALHO 
(CeCH, universidade de Coimbra)

teresa Duarte MARtINHO 
(iCs, universidade de Lisboa)

teresa Margarida JORGE 
(agrupamento de escolas terras de Larus – seixal)

teresa NUNES 
(CH, Faculdade de Letras, universidade de Lisboa/iHC, 
universidade nova de Lisboa)

tiago Rego RAMALHO 
(iHC, universidade nova de Lisboa)

Vanda FIGUEIREDO 
(CeHum, universidade do minho/CiDH, universidade 
aberta/CLePuL, Faculdade de Letras, universidade de 
Lisboa)

Vera Rocha PRESCOtt 
(Faculdade de Letras, universidade de Lisboa)

Viriato SOROMENHO-MARQUES 
(CFuL, universidade de Lisboa)
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TÁBUA DE cONSULTORES  
E fILIAçãO INSTITUcIONAL

Ana Gabriela MACEDO 
(universidade do minho)

António ARAÚJO 
(universidade de Lisboa)

Arthur M. MELZER 
(michigan state university)

Christine VOGEL 
(universität vechta)

Cristina Montalvão SARMENtO
(universidade de Lisboa)

Fabrice d’ALMEIDA 
(université de Paris ii Panthéon-assas)

Francisco Proença GARCIA
(universidade Católica Portuguesa)

Guido GIGLIONI 
(università di macerata)

Guilherme d’Oliveira MARtINS 
(Fundação Calouste gulbenkian)

Henrique LEItÃO 
(universidade de Lisboa)

Hermínio MARtINS 
(university of oxford/universidade de Lisboa)

Isabel MORUJÃO 
(universidade do Porto)

Isaías HIPÓLItO 
(universidade de Coimbra)

Jean LAUAND
(universidade de são Paulo)

João Paulo Oliveira e COStA 
(universidade nova de Lisboa)

José Ignacio Ruiz RODRIGUEZ 
(universidad de alcalá de Henares)

José Manuel Paquete d’OLIVEIRA 
(instituto superior de Ciências do trabalho  
e da empresa – instituto universitário de Lisboa)

Luís Miguel BERNARDO 
(universidade do Porto) 

Marcia Arruda FRANCO 
(universidade de são Paulo)

Maria do Carme Fernández  
PÉREZ-SANJULIÁN 

(universidade da Coruña)

�

�

DicANTIS_5as_a-I-XLII.indd   23 01/10/18   16:34



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

 xxiv

Maria Isabel Morán CABANAS 
(universidade de santiago de Compostela)

Onésimo teotónio  
de ALMEIDA 

(Brown university)

Patrick BOUCHERON 
(Collège de France)

Paulo Ferreira da CUNHA 
(universidade do Porto)

Paulo Maria Bastos  
da Silva DIAS 

(universidade aberta)

Pedro CALAFAtE 
(universidade de Lisboa)

Pierre Antoine FABRE 
(école des Hautes études en sciences sociales)

Robert W. WALLACE 
(northwestern university)

Rosa SEQUEIRA 
(universidade aberta)

teresa PINHEIRO 
(technische universität Chemnitz)

timothy WALKER 
(university of massachussets-Dortmouth)

Ursula HOFFNANN-LANGE 
(universität Bamberg)

Valèrie DELIVARD 
(université Paris ii Panthéon-assas)
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ABREVIATURAS 
E SIGLÁRIO

ABREVIATURAS:

a.c. antes de Cristo

ac./acs. acórdão/acórdãos

al. alínea

Alf. alferes

Alm. almirante

anot. anotada/anotação 

apres. apresentação

art./arts. artigo/artigos

atr. atribuído

aum. aumentada

Av. avenida

Bibliog. bibliografia

c. cerca

cân. cânone

cap./caps. capítulo/capítulos

cc centímetros cúbicos

cf. conferir

cód./códs. códice/códices

col./cols. coluna/colunas

com. comandante

coment. comentário

comp. compilador/compilação 

cón. cónego

coord./ coordenador/coordenação/
coords. coordenadores

cor. coronel

corrig. corrigida

cx. caixa

D. Dom/Dona

d.c. depois de Cristo

déc./décs. década/décadas

dec.  decreto

dec.-lei decreto-lei

dir./dirs. diretor/dirigida/direção/diretores

doc. documento

Dr. doutor

e.g. exempli gratia

ed./eds. editor/edição/editores

ed. lit. editor literário

Eng.o engenheiro

est. estrofe

et al. et alii

etc. et cetera

fasc./fascs. fascículo/fascículos

fig./figs. figura/figuras

fl./fls. fólio/fólios

fr. frei

frag. fragmento

g grama

Gen. general

gr. grego
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 xxvi

Ibid. ibidem

Id. idem

i.e. id est

ilust. ilustração 

introd. introdutória/introdução 

Ir. irmão (religioso), irmã  
(religiosa)

l litro

lat. latim

Lg. largo

Lic. licenciado

liv./livs. livro/livros

m. morte

m2 metro quadrado

M.e madre

M.me madame

Maj. major

Mar. marechal

Mons. monsenhor

mç. maço

ms. manuscrito 

n. nascimento

N.ª Sr.ª Nossa Senhora

n.o/n.os número/números

org./orgs. organizador/organização/ 
organizadores

p./pp. página/páginas

p.e padre

pç. praça

port. portaria

pref. prefácio
proc./ processo/
procs. processos

prq. parque

pseud. pseudónimo

pt./pts. parte/partes

publ. publicadas

q. questão

Qt. quinta

R. rua

reimpr. reimpressão

Rev. reverendo

rev. revista

S. São

s.d. sem data

s.l. sem lugar

s.n. sem editor

s.p. sem página

S.to/S.ta santo/santa

sec. secção

séc./sécs. século/séculos

sel. seleção

sem. semestre

sep. separata

sér. série

Sr. senhor

ss. seguintes

sup./sups. suplemento/suplementos

sup. lit. suplemento literário

t. tomo/tomos

t tonelada

Tip./Typ. tipografia/typographia  
ou typografia

tít. título

trad. tradutor/tradução

transcr. transcrição

Trav. travessa

Univ. universidade

v./vv. verso/versos

verific. verificação

vol./vols. volume/volumes

vs. versus

§/§§ parágrafo/parágrafos
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 xxvii

SIGLAS:

AcIDI Alto Comissariado  
para a Imigração e o Diálogo 
Intercultural

AcL Academia das Ciências de Lisboa

AcM Alto Comissariado para as 
Migrações

AHU Arquivo Histórico Ultramarino

AI Amnistia Internacional

ANp Acção Nacional Popular

ANTT Arquivo Nacional da torre do 
tombo

AO 45 Acordo Ortográfico de 1945

AO 90 Acordo Ortográfico de 1990

Apf Associação de Propaganda 
Feminista

ARp Acção Realista Portuguesa

AT Antigo testamento

BAC Boletim Anti-Colonial

BAcL Biblioteca da Academia das 
Ciências de Lisboa

BcE Banco Central Europeu

BGUc Biblioteca Geral da Universidade 
de Coimbra

BME Biblioteca Municipal de Évora

BNE Biblioteca Nacional de Espanha

BNp Biblioteca Nacional de Portugal

cDc Código de Direito Canónico

cEc Centro de Estudos Clássicos

cEcc Centro de Estudos de 
Comunicação e Cultura

cEcH Centro de Estudos Clássicos e 
Humanísticos

cED Comissão Europeia de Defesa

cEE Comunidade Económica 
Europeia

cEEN Comissão de Estudos de Energia 
Nuclear

cEfi Centro de Estudos de Filosofia

cEHA Centro de Estudos de História do 
Atlântico

cEHUM Centro de Estudos Humanísticos

cEI-IUL Centro de Estudos  
Internacionais-Instituto 
Universitário de Lisboa

cEIS20 Centro de Estudos 
Interdisciplinares do Século XX

cELGA-ILTEc 
Centro de Estudos de Linguística 
Geral e Aplicada da Universidade 
de Coimbra

cEMARI Centro de Estudos das Migrações 
e das Relações Interculturais

cEp Corpo Expedicionário Português

cEpESE Centro de Estudos da População, 
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INTRODUçãO

Compreender já é princípio de cura.

José Augusto Mourão

O outro não ocupa mais que uma posição  

comparável à minha, mas contígua e complementar;  

é necessário à minha própria completude.

tzvetan todorov

A presentamos ao leitor uma obra inesperada, sem dúvida inusitada, mas 

que não deixa, por isso, de ser fascinante. Propomos um olhar diferen-

te, um olhar sobre o avesso da cultura portuguesa, em articulação com os 

dinamismos construtivos e disruptivos das suas congéneres internacionais. 

Fomos habituados, na escola, a aprender fundamentalmente aquilo a 

que podemos chamar a cultura positiva, a visão afirmativa da história. Este 

dicionário, em contrapartida, propõe uma visão simétrica: uma viagem pe-

las correntes, as etnias, as religiões, as instituições, as figuras, mas a par-

tir do olhar do adversário, de quem discordou, de quem atacou, de quem 

pensou o contrário. Algumas imagens podem ajudar-nos a compreender 

esta obra. É como se entrássemos numa casa, a casa da cultura portugue-

sa, e deparássemos com um cenário inquietante, com os móveis de pernas 

para o ar, os armários virados do avesso, as partes menos arrumadas e sujas  

à vista de todos; ou como se acordássemos de manhã e víssemos no espelho 
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as imagens que têm de nós os que menos nos querem e apreciam; ou ainda, 

como se recebêssemos a nossa biografia negativa, uma narrativa produzida 

por aqueles que nos detestam. Parece uma obra estranha. É verdade. to-

davia, o negativo também faz história, também faz cultura, e não podemos 

desconhecê-lo nem desconsiderá-lo, pois ele é um elemento constitutivo do 

processo de construção da nossa identidade, quando não parte integrante 

da mesma.

Com efeito, aquilo que estudiosos como François Hartog bem designa-

ram como a “retórica da alteridade” é uma componente estruturante da 

construção das culturas da identidade, onde o outro se constitui como con-

traponto, o espelho necessário e instrumental do processo de mapeamento 

do nós. Com melhores palavras reflete Hartog sobre este papel fundamen-

tal e fundante da alteridade: “Dizer o outro é enunciá-lo como diferente – é 

enunciar que há dois termos [...]. Desde que a diferença é dita e transcrita, 

torna-se significativa, já que é captada nos sistemas da língua e da escri-

ta. Começa então esse trabalho, incessante e indefinido como o das ondas 

quebrando na praia, que consiste em levar do outro ao próprio. A partir 

da relação fundamental que a diferença significativa instaura entre os dois 

conjuntos, pode-se desenvolver uma retórica da alteridade própria das nar-

rativas” (HARtOG, 2014, 243).

Este Dicionário pretende, pois, apresentar o resultado da investigação 

e da análise crítica das correntes e dos discursos centrados numa perce-

ção negativa dos outros (o judeu, o padre, o inglês, o muçulmano, o caste-

lhano...) na história de Portugal, desde o séc. xii até aos nossos dias; esta 

abordagem permitirá compreender em que medida tais discursos criaram e 

demonizaram diferenças. trata-se de apresentar a história da cultura numa 

imagem em negativo, para empregar uma metáfora fotográfica. 

Como acontece com as nações mais antigas, a cultura e a história de 

Portugal conheceram numerosos discursos e práticas que antagonizavam 

outros. Apesar dos seus diferentes veículos e impactos, todos estes discur-

sos (que designamos por anti) têm recorrido a diversas estratégias para 

apresentar a mundividência, o estilo de vida, as crenças e a ideologia de 

outros como ameaças aos valores positivos de cada sociedade. Na medida 

em que respondem a debates ideológicos em curso ou a conflitos e tensões 

existentes entre grupos, classes, etnias, géneros e religiões, estes discursos 
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são novos; no entanto, raramente originais e importando argumentos de 

situações de confronto passadas, eles são também velhos. Por isso, a melhor 

forma de compreender o seu alcance e significado é estudá-lo através da 

história, mais exatamente através de uma história que atenda à longa du-

ração e a aspetos genealógicos. Assim, este estudo, que é necessariamente 

interdisciplinar, deve ter em conta os arquivos, por vezes cronologicamente 

profundos, a que os discursos anti recorrem.

Este projeto de vários anos pretendeu localizar, de forma precisa, tais 

discursos e as práticas em que se fundam na sua espessura temporal, atra-

vés de uma série de monografias críticas de cada movimento anti identi-

ficado, que no seu conjunto constituem as entradas deste dicionário de 

carácter enciclopédico. Além do seu contributo empírico, o Dicionário 

possibilita uma reflexão mais profunda sobre os fundamentos teóricos das 

produções discursivas anti, permitindo uma reflexão profunda sobre os 

limites da modernidade. A opção metodológica pela longa duração reve-

la-se indispensável, porque permite testar as ruturas entre modernidade, 

pré e pós-modernidade. 

O período pré-moderno não ignorou a produção de discursos anti, que 

podem ser compreendidos no quadro da chamada “civilização de combate” 

(CURtO, 1988, 14): uma sociedade estruturada por uma ortodoxia, com 

modelos religiosos e sociais fixos, afirmados em antagonismo com outras 

sociedades. todavia, como mostraram Popper e Chomsky, estes tipos de 

discurso permanecem nas sociedades abertas e estão genealogicamente li-

gados ao seu passado; e a modernidade, com as suas oposições ideológicas e 

com profundas divisões religiosas e políticas, foi fértil em semelhantes mo-

vimentos. Mas importa também perceber as suas relações com construções 

discursivas pós-modernas centradas num outro hostil, que constituía uma 

ameaça real ou imaginária aos valores comunitários, construções essas que 

foram essenciais para a criação de identidades mais amplas. E nem a atual 

morte das ideologias erradicou práticas e discursos que demonizam ideias, 

grupos e comunidades dentro da sociedade. Aliás, na chamada história do 

tempo presente, têm-se desenvolvido novos discursos anti, sob a forma de 

teorias da conspiração que alegam denunciar, quer a atividade de um ou-

tro maligno, quer riscos coletivos impessoais (é o caso do antiterrorismo e 

do antitabagismo), bem como as chamadas questões fraturantes. Em todos 
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estes casos, existe uma perceção em negativo do outro que deriva de uma 

compreensão positiva do nós.

Há pouco anos, Umberto Eco fez uma tentativa brilhante de desconstru-

ção de algumas correntes de complô célebres, que prosperaram no séc. xix 

e nos princípios do séc. xx. O seu romance O Cemitério de Praga e o livro de 

ensaios complementar, Construir o Inimigo, relevam o sucesso e a prolifera-

ção de uma cultura de combate e dos seus discursos, que fundam as teorias 

da conspiração da história moderna e contemporânea. Eco argumenta que 

a queda e a ascensão de regimes, a sucessão de correntes culturais e ideoló-

gicas, o nascimento de novas instituições em concorrência com instituições 

seculares, a hegemonia de umas etnias e confissões religiosas sobre outras 

suscitaram poderosos discursos de construção do inimigo como estratégia 

de afirmação, de diferenciação identitária, de legitimação e de conquista 

de espaço social, político e simbólico. Os discursos de complô e o recurso 

intensivo que se tem feito a esta estratégia propagandística nas sociedades 

modernas e contemporâneas colocam o imaginário construído em torno 

do inimigo como um património cultural importante que também faz parte 

inseparável da história do outro, objeto de ataque e de mitificação. Escreve 

Eco que o inimigo é um elemento instrumental incontornável: “Parece que 

não se pode passar sem o inimigo. A figura do inimigo não pode ser abolida 

dos processos civilizacionais. A necessidade é congénita, mesmo no homem 

brando e amigo da paz. Nos nossos dias, a imagem do inimigo é transferida 

sobretudo de um objeto humano para uma força natural ou social, que de 

algum modo nos ameaça e que tem de ser vencida, seja ela a exploração 

capitalista, a poluição ambiental, a fome no terceiro Mundo. Mas, mesmo 

que estes sejam casos ‘virtuosos’, como nos recorda Brecht, também o ódio 

à injustiça desfigura o rosto” (ECO, 2011a, 31).

Os discursos anti no seu conjunto permanecem território desconhe-

cido. Um primeiro ensaio de estudo dos mais familiares (Antissemitismo, 

Anticlericalismo, Anti-islamismo, Antijesuitismo, Antifeminismo, Antilibe-

ralismo, Antiprotestantismo, Antimaçonismo, Anticomunismo, Antiame-

ricanismo) encontra-se no livro coordenado por António Marujo e José 

Eduardo Franco. Esta obra permitiu usar como base para a análise dos estu-

dos de caso portugueses caminhos hermenêuticos propostos por obras fran-

cesas e inglesas sobre teorias de conspiração, demonização, representação 
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do outro e estereótipos, em concreto os trabalhos de Léon Poliakov, Karl 

Popper, Umberto Eco, Raymond Aron, René Rémon, Lucian Boia, Michel 

Leroy, Michel de Certeau, Gilbert Durand e outros. 

Já Manuel Antunes evidencia, nos anos do seu fecundo magistério na 

segunda metade do século passado, que houve um grande interesse em mo-

vimentos rotulados como anti: “Nesta aparente e universal deriva de tudo 

é que, em certos contextos, o uso linguístico da partícula “anti” atinge um 

grau de significado histórico-cultural e sociocultural. É que, por mais que o 

homem afirme a sua radical e inteira mortalidade, por mais que ele se de-

dique a todos os deuses e demónios do presente, existe, bem no fundo da 

sua personalidade, algo que se recusa a desaparecer, algo que aspira a viver 

e a previver além do horizonte do imediato, além do horizonte do tempo” 

(ANtUNES, 2005, 75).

Existe também um conjunto significativo de estudos produzidos nas úl-

timas décadas sobre alguns movimentos e discursos anti, nomeadamente o 

anticlericalismo e uma das suas manifestações, o antijesuitismo. O primeiro 

foi campo de estudo, que merece ser assinalado, de uma equipa de pesquisa 

do Centro de Línguas e Culturas da Universidade de Aveiro, dirigida por 

Luís Machado de Abreu, de que resultaram duas publicações; e de vários 

trabalhos do Centro de Estudos de História Religiosa da Universidade Cató-

lica Portuguesa, publicados na revista Lusitania Sacra, no Dicionário de História 

Religiosa de Portugal e na História Religiosa de Portugal. A prolixa corrente do 

antijesuitismo na longa duração foi objeto de uma análise de José Eduardo 

Franco. No seu conjunto, estes trabalhos podem servir de referências meto-

dológicas e teóricas para movimentos anti outros menos conhecidos. 

Através de Manufacturing Consent. The Political Economy of the Mass Media, 

de Herman e Chomsky, a teoria da comunicação deu outro contributo im-

portante. Estes autores cunharam o conceito de anti-ideologia (o anticomu-

nismo durante a Guerra Fria e o antiterrorismo hoje), que é a visão negativa 

de um inimigo externo com a intenção de silenciar os críticos internos e 

forçar um consenso. Neste modelo, a anti-ideologia é um filtro que perverte 

a informação pública por ação consciente de um agente identificável (as eli-

tes), com o objetivo de forjar a anuência. Embora as relações entre os media, 

a criação de antis e a manipulação consciente façam da anti-ideologia um 

conceito útil, é evidente que estas são questões que se esbatem num projeto 
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centrado no discurso. The Myth of Nations é, a este respeito, exemplar, ao 

confirmar que os discursos nacionalistas extremamente agressivos foram 

muitas vezes manipulações conscientes da memória, mas também conti-

nham elementos que permaneciam latentes nos arquivos e que não serviam 

nenhum propósito imediato. Por oposição à compreensão dos antis a partir 

da manipulação consciente, os conhecidos trabalhos empíricos e teóricos 

de Foucault enfatizam a autonomia do discurso e dos seus arquivos, além de 

escolherem o discurso (a clínica, a economia política, etc.) como unidade 

metodológica para a historiografia, uma das ideias-base deste projeto – que, 

uma vez que pretende compreender os discursos anti numa perspetiva mais 

histórica e, em alguns casos, mesmo genealógica, atribui menor relevância 

à questão da intencionalidade.

O propósito de pensar os antagonismos de movimentos ou correntes 

nas suas concretizações histórico-discursivas favorece, não tanto uma crítica 

às atitudes anti-ideológicas ou de consenso, mas sobretudo uma sucessão 

de operações mais profundas, de recuperação do negativo enquanto prota-

gonista histórico. A opção de associar o sufixo “ismo” à designação de cada 

anti não deve, pois, ser interpretada como mero formalismo. Pelo contrá-

rio, ela denuncia um intuito de valorização, e em certa medida de reessen-

cialização de atitudes e argumentos que, nas narrativas históricas positivas, 

foram tendencialmente anulados, secundarizados ou remetidos para um 

estatuto subalterno ou contingente.

O resultado da presente proposta de estudo sistemático de antis na 

cultura portuguesa não deverá ser visto como uma tentativa de fazer a 

história dos vencidos e dos silenciados, por oposição a uma crónica do-

minante, encomendada pelos vencedores, nem será muito consequente 

procurar nela um tribunal moral das virtudes, das misérias e dos horrores 

da história portuguesa. Mais adequadamente, pode ser lida como uma 

história da dialética entre movimentos e correntes, que toma como ponto 

de partida a negação. 

Nessa medida, a nossa proposta ecoa alguns termos da reflexão de theo-

dor W. Adorno, na sua Dialética Negativa, no quadro da demolidora crítica 

que o filósofo empreendeu à conceção hegeliana da história e ao projeto 

de reformulação da dialética filosófica. Com propósitos naturalmente mais 

limitados, este dicionário de história da cultura portuguesa em negativo 
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procura explorar as virtudes de uma abordagem que valorize o antagonis-

mo, o particular, aquilo que é entendido como exceção, considerando que 

eles são cruciais para uma compreensão mais vasta das dinâmicas de tensão 

inerentes à transformação da realidade e às infinitas mediações concretas 

verificáveis na transição entre paradigmas de pensamento.

O estudo do negativo revela-se, mais do que um pretexto para o estudo 

das margens ou exceções das grandes correntes e dos grandes movimentos 

históricos, uma metodologia possível para o aprofundamento do estudo 

das mediações entre fases históricas e da intersecção entre grupos normal-

mente vistos como antagónicos. Estabelecem-se, assim, linhas de continui-

dade e de interdependência entre diferentes atitudes e correntes, como as 

que – e limitando-nos aos começos da modernidade – Michel de Certeau 

mostrou existirem entre heresia e ortodoxia, Robert Mandrou entre a Re-

forma protestante e o catolicismo, e Serge Ginzburg entre o europeu e o 

outro americano e asiático.

Na sua componente discursiva, ao abordar as mutações e reformulações 

de grandes tópicos identitários – como a fundação nacional, a legitimação 

do império, a constituição étnica do povo português –, numa longa linha 

histórica e em contexto de tensão ou de disputa entre correntes, o estudo 

do negativo parece também instabilizar estas narrativas e devolvê-las à sua 

historicidade. Ora, a dissecação dos elementos discursivos que compõem 

estas narrativas identitárias, bem como a contextualização das suas repro-

duções, encerra diversos contributos para uma maior compreensão, não só 

da mentalidade dos homens passados, mas também dos usos que delas são 

feitos ainda nos nossos dias.

Por outro lado, há nesta obra um importante grupo de verbetes que se 

caracteriza pela falta de distância histórica a respeito das problemáticas discu-

tidas. trata-se de temas que motivam as pessoas e a respeito dos quais ainda 

não há uma identificação precisa da verdade que reside nas teses em conflito. 

Assim, e.g., seguindo uma sugestão que Platão faz na República, as mu-

lheres têm hoje uma igualdade de direitos completa nos países ocidentais. 

Esta igualdade está longe de estar assegurada noutras áreas civilizacionais. 

A forte evidência de que o Ocidente detém a verdade sobre este assunto 

implica necessariamente a recusa do ponto de vista de outras civilizações. 

A história cultural interna do Ocidente impossibilita um olhar neutro sobre 
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este assunto. Para além de se ter tornado impensável uma opinião alternati-

va, muitos países ocidentais vivem problemas complicados devido à presen-

ça de imigrantes provenientes de outras partes do mundo, já para não falar 

do modo como outras partes do mundo entram de modo sub-reptício no 

quotidiano destes países, por influência dos meios de comunicação social. 

A proximidade das questões, por um lado, e a impossibilidade de as pensar 

com a profundidade necessária, por outro, impedem qualquer avaliação 

sábia do passado histórico que essas problemáticas revelam. É pouco pro-

vável que se consiga ler hoje com a necessária sabedoria os documentos de 

épocas passadas que assinalaram a questão do papel social da mulher.

temos consciência de que o desafio, sem dúvida ambicioso, de reconsti-

tuição da densa e complexa rede de argumentos e de atitudes que se digla-

diaram e/ou se influenciaram mutuamente numa linha histórica de longa 

duração não está isenta de dificuldades. Elas derivam, antes de mais, da 

dependência que a abordagem ao negativo parece manter em relação às 

abordagens ao positivo, não só em termos conceptuais, mas também meto-

dológicos. O confronto, por vezes desigual, com uma longa tradição histo-

riográfica positiva (que nunca poderia, obviamente, ser desconsiderada); a 

tentação de identificar o negativo com a exceção ou com uma parte mar-

ginal da história, para que possamos devolvê-lo prontamente à unidade da 

grande história; a escassez de fontes – eis alguns dos problemas com que 

depararam os autores das diversas entradas deste Dicionário. 

Com efeito, um elemento que irmana as diferentes áreas temáticas é a 

dificuldade do acesso documental. Um caso particular merece ser desta-

cado. Desde o séc. xvii, uma boa parte dos debates intelectuais em Portu-

gal aconteceu nas páginas das publicações periódicas. Ora, a falta de um 

programa nacional de digitalização completa dessas publicações periódicas 

faz com que a investigação das problemáticas seja difícil e até mesmo im-

possível em muitos casos. É também manifesto que as famílias de muitas 

figuras que tiveram intervenção pública de relevo não foram boas guardiãs 

dos espólios literários dos seus familiares. Muito há ainda a fazer para a 

localização, a inventariação e o estudo desses conjuntos documentais. Uma 

rede nacional dos espólios literários poderia auxiliar estudos futuros mais 

desenvolvidos. O número elevado de documentos relevantes para a história 

cultural portuguesa que estão em países estrangeiros aconselharia também 
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a que o Estado português promovesse diligências sistemáticas para realiza-

ção de cópias desses documentos estrangeiros, que pudessem ser arquiva-

das em Portugal. Há exemplos doutros países que poderiam ser seguidos a 

este respeito, nomeadamente o de Israel. A contextualizar tudo isto há ain-

da a tormentosa, porque subtil, questão linguística. A associação imediata, e 

não crítica, entre cultura e língua portuguesa impede que se veja a riqueza 

vastíssima da cultura portuguesa que se expressou noutras línguas. No topo 

dessa lista está obviamente o latim, mas haveria que acrescentar o hebraico, 

o ladino e línguas modernas como o espanhol, o italiano e o francês. Faltam 

programas públicos de tradução e edição de obras nessas línguas.

Note-se, por outro lado, que a história cultural trabalha sobretudo os 

documentos que foram publicados. Contudo, quando se trata de questões 

que afetam o presente de quem escreve, haveria outras fontes a que ir beber 

para se ter uma perspetiva profunda destes assuntos. Com efeito, há uma 

linha de fronteira muito ténue a apartar os diferentes movimentos que se 

digladiam na defesa dos seus valores; assim, e.g., um ato de boa educação 

para com a presença de uma senhora pode ser considerado uma atitude 

sexista inaceitável para um defensor da total igualdade dos sexos; a defesa 

de uma educação humanística baseada no livro pode ser considerada uma 

atitude contra a tecnologia digital. E muitos outros atritos desta natureza 

poderiam ser inventariados. É pois provável que as fontes de informação 

mais interessantes para se compreender as áreas a respeito das quais ainda 

não há suficiente distância histórica sejam de acesso problemático, porque 

se confundem com muitos eventos da vida quotidiana desta época. O de-

bate intelectual e os processos culturais são apenas uma pequena parte do 

que acontece no mundo; parte certamente interessante, mas cumpre afir-

mar sem ambiguidades que ainda se desconhece se essa parte é meramente 

decorativa ou se conduz de facto o destino dos povos. todo o Ocidente se 

alimentou da doce crença de que a cultura é decisiva na vida humana. Des-

conhece-se a sabedoria que permite ver claro a este respeito. É provável que 

ela não exista, mas é certo que temos saudades dela.

Ainda assim, mesmo quando as dificuldades metodológicas se mostra-

ram praticamente insuperáveis, observamos que elas acabam por introduzir, 

com alguma frequência, disrupções nas formas de entender as narrativas e 

os “ismos” predeterminados, que não visam necessariamente a formulação 
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e a cristalização de novas teses acerca de cada tema ou movimento históri-

co, mas a sua constante complexificação e problematização.

Somos filhos dos vencedores das polémicas antigas. Ao trabalhar em 

história cultural e intelectual, é difícil vencer a sensação de se estar a trair 

alguém, uma sensação incómoda que deriva do estudo dos movimentos 

que foram contestados pelos próprios avós das pessoas que vivem na época 

contemporânea. O olhar do presente sobre o mundo foi forjado nesses de-

bates antigos. Poderemos, para os nossos próprios debates, aprender muito 

com os que já passaram. Contudo, reabrir feridas antigas, a benefício de 

uma racionalidade curiosa, pode impedir que algumas delas sarem para 

sempre, e, pior ainda, pode originar dores futuras que temos dificuldade 

em antecipar. O verbo “compreender” sempre teve uma semântica positiva, 

para não dizer bondosa; contudo, pode acontecer que abrir algumas dessas 

feridas conduza a tragédias. “Compreender” pode significar, por vezes, que 

é melhor esquecer. Em particular, compreender pode vir a significar trair 

o respeito que devemos aos que lutaram contra demónios passados. Só há, 

pois, um modo de compatibilizar estas tendências opostas da investigação. 

Como tudo na vida humana, a história da cultura portuguesa em negativo 

também deverá procurar a sabedoria que sempre nos escapa.

 

O presente estudo dicionarial, com fito de sistematicidade dos discursos 

anti na longa duração, permite responder a uma carência concreta da histo-

riografia portuguesa e europeia. Com efeito, não existe, que saibamos, ne-

nhum trabalho de investigação semelhante em países como o Reino Unido, 

a França e a Alemanha. O carácter inédito do projeto assegura-lhe desde já 

indiscutível relevância internacional, uma vez que, de acordo com alguns 

consultores externos e membros estrangeiros da equipa de trabalho, come-

ça a ser precursor de tentativas semelhantes noutros países.

Este carácter pioneiro implicou uma reflexão metodológica e epistemo-

lógica sobre o anti. Desde logo, “anti” é um prefixo operatório, que remete 

para operações diversas: a mais óbvia é o trabalho do negativo ou a contra-

posição, mas poderá igualmente assumir a forma de um exercício crítico 

de problematização ou, mesmo, de um processo de autoquestionamento. 
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Enquanto objeto de estudo, o anti revela-se extremamente volátil: o que, 

num determinado contexto, se afirma pela negativa pode conter o gérmen 

de uma nova forma cultural. Por outro lado, o anti transporta uma estra-

tégia de olhar para aquilo a que se opõe: e.g., o antinaturalismo foca uma 

determinada visão da natureza, levando porventura a uma recontextualiza-

ção e não a um apagamento da mesma. O negativo é, pois, uma forma de 

inteligibilidade do positivo. 

Esta é uma obra que assume o risco de ser, em boa medida, de carácter 

exploratório e até laboratorial, tendo os seus responsáveis consciência dos 

seus limites e da necessidade de continuar a reflexão e a pesquisa deste 

que é mais um porto de partida. Importa, pois, deixar salvaguardado que 

os diferentes domínios de especialidade científica em que as várias cor-

rentes anti são estudadas oferecem problemas de graus diversos, confor-

me a complexidade epistemológica e a maior ou menor dificuldade de 

dispor de fontes razoáveis para permitir uma abordagem suficientemente 

englobante.

todos eles oferecem porém, na sua pregante multiplicidade e também 

devido ao facto de aparecerem como um conjunto, em que as forças e as 

fraquezas se equilibram mutuamente, uma visão interessante de um mo-

mento, de um período, de um conceito, de uma tese, de uma atitude, cuja 

análise se torna mais rica pelo facto de ser feita pelo seu lado surpreen-

dente: o lado negativo, que – à semelhança do que acontecia na fotografia 

analógica –, sem ser uma negação, dá cor ao que a não tinha e retira colo-

rido ao que se impunha com veemência, abrindo portas insuspeitadas de 

compreensão do mundo.
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Elucidário

NOTA INTRODUTÓRIA

Como remate final deste dicionário, apresentam-se sínteses críticas sobre conceitos,  
correntes, produções críticas, tendências  que não se configurando como  
movimentos anti consagrados pelo “ismo” são-lhes afins, fazendo parte do  

domínio de compreensão que pretendemos abarcar com esta obra  
e revelando-se significativos em ordem à mapização do campo negativo.  

Não se trata de um elenco exaustivo, mas apenas de verbetes  
com carácter exploratório e ilustrativo, podendo ser completados em projetos  

posteriores que estamos a promover nesta  nova área de investigação  
de banda mais larga intitulada “Culturas em negativo”.

de conceitos e correntes afins
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Abjeção

Conceito que remete para o amplo 
leque dos domínios que são conside-

rados impuros, repugnantes, degradantes, 
infames ou nefastos a uma determinada 
leitura do corpo humano e da interação 
que se estabelece entre os diferentes sujei-
tos de uma estrutura social com um deter-
minado sistema de valores. Como sublinha 
Carlos Ceia, “a moral ocidental considera 
abjetos certos aspetos como a droga, a 
blasfémia, o incesto, crimes de sangue, 
perversões sexuais, dejetos animais, o ca-
nibalismo, etc.” (CEIA, s.d.). Aqueles que 
incorrem nesse tipo de comportamentos 
ou que interpretam de um modo distinto 
esse padrão de valores são considerados 
seres abjetos, encarados como exemplos 
deformados do que se entende como pró-
prio do humano e, portanto, produtos de 
uma determinada anormalidade, deficiên-
cia ou patologia, ou de uma absoluta cor-
rupção dos valores morais. 

Em Pouvoirs de l’Horreur – Essai sur l’Ab
jection, Julia Kristeva ilustra os diferentes 
sentidos por via dos quais o abjeto se as-
sume como constituição essencial de uma 
recusa e de uma demarcação de frontei-
ras entre o plano do ser e o amplo domí-
nio das coisas que são encaradas como 
exteriores e, portanto, potencialmente 
ameaçadoras e desconhecidas, propicia-
doras de uma náusea identitária. Kristeva 
começa por identificar o momento da ex-
periência da criança em contacto com o 
corpo da mãe como o primeiro exemplo 
da dualidade entre a atração/fascínio e 
a repugnância pelo que intrinsecamente 
não nos pertence; tal permite simultanea-
mente definir a corporeidade alheia e  

a consciência da nossa própria instância 
biológica, com tudo o que nela também 
motivará a repugnância e que, portanto, 
se define como excrescência, dejeto ou 
fluído indesejável, i.e., como algo que, 
pertencendo-nos e sendo parte indispen-
sável da nossa natureza e do nosso funcio-
namento, é ao mesmo tempo um objeto 
estranho e potencialmente enquadrado 
nos domínios do obsceno, categoria pró-
xima da abjeção. 

O obsceno, como o abjeto, ocupa esse 
domínio difícil de definir que está reser-
vado ao espaço entre, à zona de contacto 
entre corpos, identidades e estruturas de 
valores que mutuamente se estranham e 
se encaram como impróprios, ou à expe-
riência de situações limite, como a sexuali-
dade, a doença e a morte – e poderíamos, 
a este respeito, remeter para as associa-
ções que pensadores como Georges Batai-
lle e Michel Foucault estabelecem entre a 
pulsão de vida e de morte que a sexualida-
de comporta em si mesma, ou pensar no 
modo como tabus transversais a várias cul-
turas remetem justamente para os univer-
sos do sexo – ao longo do tempo, práticas 
tão diversas como o onanismo, o incesto, 
a homossexualidade e a pedofilia foram 
tidas como desvios a enquadrar e a punir 
com a máxima severidade – e da relação 
com a morte, quer enquanto expressão de 
um crime, quer na sua vertente corporal, 
uma vez que o cadáver é a vertente última 
do estranhamento humano face ao seu 
próprio suporte biológico. Como observa 
Márcio Seligmann-Silva, “sublime e abje-
to lidam com o inominável e sem-limites, 
mas falando esquematicamente o sublime 
remete ao sublime espiritual – e o abjeto 
ao nosso corpo. Ambos são conceitos de 
fronteira marcados pela ambiguidade e 
que nos abalam: o abjeto nos remete para 
baixo – cadáver vem do latim cadere, cair: 
um corpo que cai” (SElIGMANN-SIlvA, 
2005, 40). 
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O estranhamento identitário é uma for-
ma individual de viver a experiência da 
abjeção, por reconhecimento das distin-
tas pulsões e emanações físicas do próprio 
corpo ou como expressão de um quoti-
diano existencial considerado baixo e vil 
ou apenas marcado pelo tédio que, como 
salienta Carlos Ceia, é uma “variante sen-
sitiva da abjeção” (CEIA, s.d.). 

Uma vertente importante da tradição 
artística moderna reconhecerá na abjeção 
um domínio essencial para o seu incessan-
te questionamento do real e sobretudo 
para um alargamento da consciência do 
Homem sobre si próprio, que implica a 
recusa da redução de valores implementa-
da pela sociedade e pelos seus padrões de 
gosto dominantes. Ortega y Gasset obser-
va, em A Desumanização da Arte, que uma 
das técnicas mais recorrentes da arte mo-
derna consiste em submeter o real quo-
tidiano a uma forma de infrarrealismo, 
que procura, numa minuciosa observação 
aproximada, trazer para o domínio do es-
tético o que normalmente era considera-
do obsceno e impróprio. 

No ensaio “l’abjection et les formes 
misérables”, Goerges Bataille integra a 
abjeção numa dinâmica de oposições 
sociais e sobretudo de isolamento e con-
trolo de determinadas camadas dentro 
dessa sociedade, consideradas nocivas ao 
funcionamento normal da comunidade. 
Afirma o ensaísta que “le processus de 
segmentation de la société qui sépare les 
hommes nobles et les hommes misérables 
n’est donc pas un processus simple: l’ab-
jection personnelle et surtout l’abjection 
d’une classe supposent la contrainte. la 
prohibition de contact par laquelle les 
nobles consacrent l’abjection des miséra-
bles n’est qu’une sanction consécutive à 
l’altération qui résulte de la contrainte 
[o processo de segmentação da sociedade 
que separa os nobres dos homens mise-
ráveis não é, pois, um processo simples;  

a abjeção pessoal e sobretudo a abjeção 
de classe pressupõem a coação. A proibi-
ção de contacto pela qual os nobres con-
sagram a abjeção dos miseráveis mais não 
é que uma sanção consecutiva à alteração 
que resulta da coação]” (BATAIllE, 1970, 
217). Ditada pela perspetiva daqueles que 
definem os outros como estando além 
de um certo ideal, a categoria da abjeção 
aponta para a permanência do contacto 
com aquilo que se desejaria eliminar, mas 
que permanece: “l’abjection humaine ré-
sulte de l’incapacité matérielle d’éviter le 
contact des choses abjectes; elle n’est que 
l’abjection des choses communiquées aux 
hommes qu’elles touchent [a abjeção hu-
mana resulta da incapacidade material de 
evitar o contacto com as coisas abjetas; ela 
é a abjeção das coisas comunicadas aos 
homens que tocam nelas]” (BATAIllE, 
1970, 219). Impossíveis de definir clara-
mente, as coisas abjetas correspondem 
ao amplo domínio de tudo aquilo que é 
descrito pelo ato imperativo da exclusão, 
estando, portanto, aqui implicada uma di-
mensão de negatividade e de recusa.

O emergir do feio como domínio au-
tónomo no âmbito das diferentes artes 
acompanha de perto a revolução de pa-
drões promovida pelo romantismo, subs-
tituindo a supremacia dos ideais canóni-
cos de beleza e de harmonia por outros 
valores como o peculiar, o extravagante, 
o estranho e, sobretudo, o interessante. 
Paolo d’Angelo sintetiza essa transição 
que “acentua aquilo que é irrepetível, úni-
co, aquilo que individualiza, e nesta pro-
cura não se detém perante os aspetos de-
sagradáveis, nem as imperfeições, nem os 
defeitos” (ANGElO, 1998, 130). Na sua 
História do Feio, Umberto Eco relaciona 
esse impulso romântico com o momen-
to em que, no final do séc. xix, “o artista 
decide tornar-se diferente, marginalizado, 
aristocrático ou ‘maldito’” e se refugia no 
culto da decadência e na procura de uma 
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vida ligada à beleza artística, mesmo quan-
do próxima dos “abismos do mal e do 
horror” (ECO, 2007, 350). As tendências 
satânicas e demoníacas dominantes entre 
muitos dos artistas finisseculares, assim 
como o culto do vício, do excesso e da de-
formação sexual influenciarão profunda-
mente o uso que as vanguardas farão do 
feio, do abjeto, do obsceno, da quebra do 
tabu sexual, das transgressões estéticas, es-
truturais e genológicas, dos próprios con-
ceitos de arte e de antiarte. As vanguar-
das tratariam esses aspetos como parcelas 
ativas do desejo de abarcar artisticamente 
todas as dimensões do humano e da busca 
de uma nova linguagem poética, mais am-
pla e viva, usando-os também como armas 
de arremesso capazes de chocar e de mos-
trar o verdadeiro rosto de uma sociedade 
castradora, hipócrita, fundada em valores 
violentos e na opressão constante dos ver-
dadeiros instintos do Homem.

Em Portugal, o abjecionismo, vertente 
em torno da qual se reuniram as expres-
sões artísticas heterogéneas dos herdeiros 
do surrealismo, tendo como mote a icóni-
ca pergunta de Pedro Oom: “o que pode 
fazer um homem desesperado, quando 
o ar é um vómito e nós seres abjetos?” 
(CESARINy, 1997), terá configurado a 
mais relevante expressão de recusa e de 
resistência conflituosa, emergindo como 
expressão não apenas da escolha estética 
dos domínios socialmente identificados 
como abjetos, mas também da abjeção re-
presentada pelo Estado Novo e pela sua 
menorização dos potenciais individuais e 
coletivos do povo português. À semelhan-
ça do termo “decadentes” com que os ar-
tistas do final do séc. xix caracterizaram a 
sua rutura face aos valores dominantes da 
civilização ocidental, destacando-se dela 
para nela reconhecerem especularmente 
a decadência que lhes servia de epíteto 
crítico, os abjecionistas definiram-se pela 
consciência da degradação social, cultural 

e humana com que conviviam quotidiana-
mente e desse modo adotaram uma ati-
tude que, suicidária por vezes, constituiu 
uma forma de refúgio e de sobrevivência. 
Como observa Julia Kristeva, a literatu-
ra moderna é riquíssima em sucessivas 
formas de derrisão que, explorando as 
fronteiras do socialmente aceitável, pro-
curaram desconstruir a retórica homo-
geneizante e desse modo conquistar, por 
via do excesso artístico, uma catarse com-
pensadora do real diminuído. Em 1963, 
na heteróclita antologia Surrealismo/Abjec
cionismo, organizada por Mário Cesariny, 
percebe-se na diversidade dos autores e 
mesmo dos percursos estéticos que lhes 
subjazem a uniformidade de uma mesma 
denúncia, concentrada em torno de um 
entendimento do quotidiano enquanto 
emanação de abjeções.

Bibliog.: impressa: Angelo, Paolo d’, A Es-
tética do Romantismo, lisboa, estampa, 1998; 
BAtAille, georges, “l’abjection et les formes 
misérables”, in BAtAille, georges, Oeuvres 
Complètes, II. Écrits Posthumes, Paris, gallimard, 
1970, pp. 217-221; Id., O Erotismo, lisboa, An-
tígona, 1988; CesAriny, Mário (org.), Surrea-
lismo/Abjeccionismo, lisboa, Minotauro, 1963; 
Id. (org.), A Intervenção Surrealista, lisboa, As-
sírio e Alvim, 1997; eCo, Umberto (dir.), His-
tória do Feio, Miraflores, Difel, 2007; FoU-
CAUlt, Michel, História da Sexualidade, 3 vols., 
lisboa, relógio d’Água, 1994; gAsset, José 
ortega y, A Desumanização da Arte, lisboa, 
Vega, 1996; KristeVA, Julia, Pouvoirs de l’Hor-
reur: Essai sur l’Abjection, Paris, seuil, 1983; se-
ligMAnn-silVA, Márcio, O Local da Diferença: 
Ensaios sobre Memória, Arte, Literatura e Tradução, 
são Paulo, edições 34, 2005; digital: CeiA, 
Carlos,  “Abjeção”,  in CeiA, Carlos (coord.), 
E-Dicionário de Termos Literários, s.d.: http://
edtl.fcsh.unl.pt/business-directory/6537/ab-
jeccao/ (acedido a 31 ago. 2015).

Rui Sousa
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Alternativa Zero

A exposição Alternativa Zero – Ten-
dências Polémicas na Arte Portu-

guesa Contemporânea, organizada por 
Ernesto de Sousa (1921-1988), um artis-
ta multidisciplinar (cineasta, investiga-
dor, artista plástico, curador, e crítico de 
arte), decorreu nas instalações da antiga 
Galeria Nacional de Arte Moderna, em 
Belém, na cidade de lisboa, em 1977. 

  Ernesto de Sousa procurou, atra-
vés deste evento, introduzir em Portu-
gal um conjunto de práticas artísticas 
oriundas do revigorado ambiente que 
se respirava internacionalmente, despo-
letado pela déc. de 1960 e fortemente 
marcado pela contestação das institui-
ções, num tempo em que a cultura, em 
particular, se projetava através de um 
fértil e vasto território. Neste contexto 
se enquadraram as tomadas de posição 
dos artistas emergentes no panorama 
internacional da época, como foi o caso 
de Wolf vostell (1932-1998) e de Joseph 
Beuys (1921-1986), com quem Ernesto 
de Sousa conviveu, que adotaram tri-
lhos alternativos capazes de provocar 
fortes ruturas. Este carácter militante 
deu lugar a inúmeros coletivos artísti-
cos vocacionados para a abordagem de 
temáticas até então arredadas da produ-
ção cultural vigente: a guerra, os direi-
tos do Homem, a condição da mulher, 
o uso e o comércio das drogas, entre 
outros. Portugal, após o período revolu-
cionário iniciado em abril de 1974, ain-
da se encontrava muito distante destas 
práticas e destas atitudes, em virtude da 
existência de um panorama sociocultu-
ral herdado do seu passado, que, ape-

sar das profundas mudanças em curso 
e em toda a linha, continuava mergu-
lhado numa apatia bucólica suportada 
por um arco socioeconómico e cultural 
deprimido e ainda muito dividido entre 
o último fôlego do que restava das insti-
tuições do Estado Novo e a vontade de 
abraçar os novos impulsos provenientes 
do exterior. Foi, neste sentido, notável o 
trabalho realizado por Ernesto de Sou-
sa, que consistiu no recrutamento de 
jovens artistas nacionais com experiên-
cia internacional, cujo labor artístico 
plasmava eficaz e revolucionariamente 
as tendências e as correntes acima des-
critas, traduzindo-se na emergência em 
Portugal de uma nova dimensão visual e 
expressiva, com recurso às reconfigura-
ções operadas, sobretudo, no eixo ger-
mano-americano, que demonstravam 
as novas categorias artísticas e os novos 
meios de expressão (e.g.: instalação, fil-
me e vídeo-instalação, ou a renovada 
performance filmada). 

Fizeram parte da odisseia pioneira que 
foi a exposição Alternativa Zero: Helena 
Almeida,  João Brehm, Júlio Bragança, 
Alvess, André Gomes, Armando Azeve-
do, vitor Belém,  Fernando Calhau,  Al-
berto Carneiro, José Carvalho,  Manuel 
Casimiro, Graça Pereira Coutinho, E. M. 
de Melo e Castro, Pedro Andrade, Noro-
nha da Costa, Melo Castro, Da Rocha, 
lisa Chaves Ferreira, Robin Fior, Ana 
Hatherly,  Álvaro lapa, Clara Mené-
res, Albuquerque Mendes,  João vieira, 
leonel Moura, António Palolo, Jorge 
Peixinho, Jorge Pinheiro, vítor Po-
mar, José Rodrigues,  Sena da Silva, Joa-
na Rosa, Túlia Saldanha, José Conduto, 
A. F. Alexandre, Julião Sarmento, Artur 
varela, António Sena, Joaquim M. Maga-
lhães,  lagarto & Nigel Coates, Ernesto 
de Sousa, Mário varela, Ana vieira, Pires 
vieira, Hélder M. Ferreira, João Miguel 
F. Jorge e Ângelo de Sousa.
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Bibliog.: Alternativa Zero, Tendências Polémicas da 
Arte Portuguesa, lisboa, secretaria de estado 
da Cultura, 1977; Antelo, iñaki Martínez, 
Outras Alternativas: Novas Experiências en Portu-
gal, Vigo, Museo de Arte Contemporaneo de 
Vigo, 2003; Arte Portugués Contemporáneo/Argu-
mentos de Futur, Colección Museo extremeño 
e iberoamericano de Arte Contemporáneo, 
Badajoz, Museo extremeño e iberoamericano 
de Arte Contemporáneo, 1998; Dan Graham 
Works, 1965-2000, Porto, Fundação de ser-
ralves, 2001; Foster, stephen C., “Historical 
design and social purpose: a note on the rela-
tionship of fluxus to modernism”, in FrieD-
MAn, Ken (org.), The Fluxus Reader, Chicester/
West sussex/new york, Academy editions, 
1998; HenDriCKs, geoffrey, Critical Mass: 
Happenings, Fluxus, Performance, Intermedia, and 
Rutgers University, 1958-1972, Massachusetts, 
rutgers University Press, 2003; HenDriKs, 
Jon, Fluxus Codex, new york, Harry n. Abrams, 
1988; Melo, Alexandre, Arte e Artistas em Por-
tugal, lisboa, instituto Camões, 2007; PÉreZ, 
Miguel von Hafe (coord.), Anamnese – o Livro, 
Porto, Fundação ilídio Pinho, 2006; Perspec-
tiva: Alternativa Zero, Porto, Fundação de ser-
ralves, 1997; sAntos, David, “1900-1960: 
modernismo sem vanguarda”, Arte Ibérica, 
n.º 32, fev. 2000, pp. 8-16; sArDo, Delfim, 
“Alternativa Zero. Quando o zero existia”, 
Arte Ibérica, n.º 7, ago.-set. 1997, pp. 18-19; 
soUsA, ernesto de, “the living theatre – sempre 
inadequado”, Colóquio Artes, n.º 33, jun. 1977, 
pp. 32-39; Id., “Uma criação consciente de 
situações”, Colóquio Artes, n.º 34, out. 1977, 
pp.  32 -37; soUsA, rocha de, “1976. Ano 
favorecido no exterior, desfavorecido no inte-
rior”,  Opção, n.º 36, dez.-jan. 1977, p. 56.

Pedro Cabral Santo

Anti-antiutopia

o termo “anti-antiutopia” é criado a 
partir da palavra-raiz “utopia”, vocá-

bulo que já havia originado outros neolo-
gismos, tais como “eutopia”, “ecotopia”, 
“distopia” e “antiutopia”.

A palavra “utopia” apareceu no título 
do livro escrito por Thomas More em 
1516, e, desde esta data, o conceito de 
utopia tem sido utilizado com diferentes 
significados por autores de obras utópicas 
ao longo dos séculos. More, Campanella 
e Andreae descrevem cidades imaginá-
rias, isoladas e desconhecidas, construí-
das em não lugares, de acordo com o 
sentido etimológico da palavra “utopia”. 
As utopias escritas no séc. xviii mostram 
a possibilidade da aplicação de planos de 
melhoramento nas sociedades existentes, 
na esperança de que as suas vidas possam 
ser realmente mudadas, com o objetivo 
de alcançar uma sociedade ideal. Na se-
gunda metade do séc. xix, a teoria mar-
xista provocou nova modificação do con-
ceito de utopia. O marxismo defendia a 
capacidade de alcançar a utopia socialista 
através dum percurso, cientificamente 
determinado, que levasse a sociedade ao 
colapso histórico do sistema capitalista.  

Globalmente, todas estas obras utópicas 
procuravam estabelecer, através do sonho 
ou da esperança, uma sociedade ideal, pro-
jetada no futuro, onde imperasse a felicida-
de, o bem-estar e a harmonia entre os seus 
membros. Mas a utopia tem, em si mesma, 
um sentido antitético que leva a que o 
projeto da sociedade ideal, no futuro, seja 
impossível de realizar, fazendo com que a 
expectativa do paraíso, quando inalcançá-
vel, se venha a tornar um inferno. Ou seja, 
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ligado à utopia está o lado antiutópico da 
ação, equivalente a uma narrativa negativa, 
ou crítica, elaborada com os conhecimen-
tos adquiridos na própria utopia e que é 
o seu reflexo negativo, quando o sucesso 
utópico desejado não é atingido.

O sentimento de desacreditação da 
utopia intensifica-se no séc. xix, quan-
do o Homem começa a entender que a 
construção utópica tem limites a vencer, 
impossíveis de ultrapassar pela vontade 
humana. Ganha força a inconsistência do 
sonho utópico, aumenta o negativismo e, 
com a chegada do séc. xx, acaba a visão 
otimística do futuro. O fim do encanta-
mento em relação ao progresso, bem 
como os trágicos acontecimentos das 
duas guerras mundiais precipitam a de-
ceção das ideologias utópicas surgidas no 
séc. xix. É o tempo de mudança, abando-
nando definitivamente os objetivos utópi-
cos das sociedades ideais descritas na lite-
ratura do Renascimento, do Iluminismo 
e do socialismo do séc. xix. 

Estava aberto o caminho para a escrita 
das distopias do séc. xx, considerando 

Paris, maio de 1968.

como mais representativas as seguintes: 
Nós, de Ievgueni Zamiatine, 1984, de Geor-
ge Orwell, e Admirável Mundo Novo, de Al-
dous Huxley. Contudo, existe um período 
de exceção, surgido nos anos 60 desse sé-
culo, quando o Maio de 1968, na perspe-
tiva dum futuro melhor, abriu uma janela 
de esperança para mudar a sociedade exis-
tente. Restringida a este período, a utopia 
volta a assumir-se como uma ferramenta 
de análise, permitindo que os respetivos 
autores se inspirem em novas atitudes ou 
políticas alternativas. Neste sentido, os tex-
tos utópicos relacionam-se com anseios e 
preocupações vividas pelas sociedades des-
sa época, como são exemplo os desastres 
ambientais causados pelo Homem, que 
então começavam a ser divulgados. Neste 
caso concreto, acompanhando o apareci-
mento técnico das medidas mitigadoras 
para a resolução dos estragos ecológicos, 
surge um género literário utópico conhe-
cido como ecotopia, consagrado às obras 
que descrevem a vida das sociedades eco-
logicamente ideais. Reagindo ao cenário 
da deterioração ambiental, próprio duma 
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distopia catastrófica, estes autores recriam 
uma sociedade futura, sem problemas am-
bientais, fundamentada no regresso ao idí-
lio naturalista e no retorno à mãe nature-
za. Como exemplo de obras deste género, 
referem-se Ecotopia, publicada em 1975, da 
autoria de Ernest Callenbach (1929-2012), 
e Mai 86, de Jacques Sternberg (1923-
-2006), publicada em 1978. Através da in-
trodução de medidas que impeçam ou ate-
nuem a utilização dos meios responsáveis 
pela ocorrência de desequilíbrios ecológi-
cos, as sociedades projetadas nestas obras 
encontram-se livres dos danos ambientais 
conhecidos nessa época. Ou seja, é a partir 
do conhecimento do mal que se vão elabo-
rar as medidas mitigadoras dos problemas 
ambientais existentes, permitindo o apa-
recimento dum mundo novo, onde exista 
uma relação harmoniosa entre o Homem 
e a natureza. Segundo este procedimento, 
os ensinamentos, obtidos na procura utó-
pica da sociedade ideal do bem-estar e da 
felicidade, são aproveitados para corrigir 
os males encontrados e reequacionar o 
objetivo utópico inicialmente delineado. 
É nisto que consiste a anti-antiutopia.

A anti-antiutopia revela, portanto, um 
processo dinâmico para a realização 
duma estratégia de reconstrução. Esta es-
tratégia permitirá reativar o espírito utó-
pico, após o desalento encontrado, num 
primeiro estádio, com o aparecimento da 
antiutopia gerada como reflexo do objeti-
vo utópico não conseguido. Trata-se dum 
processo faseado no tempo, cumprindo 
a seguinte ordem: primeiro, a afirma-
ção, a seguir, a negação, para se chegar, 
finalmente, à negação da negação. A pri-
meira fase corresponde à utopia inicial-
mente projetada, enquanto a segunda 
compreende o período de desilusão por 
não terem sido alcançados os objetivos 
previstos. A terceira e última fase, iden-
tificada com a anti-antiutopia, equivale 
ao começo dum novo projeto, edificado 

na exclusão dos erros cometidos nas fa-
ses anteriores, renovando a esperança das 
ambicionadas felicidade e prosperidade. 

Como referência, o termo “anti-antiu-
topia” aparece citado na edição de 1979 
da obra Voyages aux Pays de Nulle Part, de 
Raymond Trousson (1936-2013), num 
trecho em que o autor se refere às uto-
pias ecológicas ou ecotopias, preconiza-
doras dum futuro melhor ao recusarem a 
forma de progresso baseado numa indus-
trialização maciça a qualquer custo, com 
os consequentes danos ambientais.

Duma forma mais abrangente que o 
exemplo da ecotopia referido por R. Trous-
son, a anti-antiutopia poderá identificar-
-se com o renascimento da vontade utó-
pica do Homem, quando a utopia inicial 
o atirou para o inferno, em vez de o ter 
conduzido ao paraíso. Não foi atingido 
o paraíso almejado pela propensão utó-
pica, mas esse percurso mostrou os erros 
cometidos, funcionando como uma learn
ing curve. Na tentativa utópica seguinte, 
foram já introduzidas as medidas mitiga-
doras que evitam o retorno ao inferno an-
terior. É nesta visão estratégica, que impe-
de o Homem de cair nos mesmos erros, 
que se fundamenta a anti-antiutopia. Re-
presenta, assim, a forma de renovar a es-
perança, construindo um novo caminho, 
consolidado por via da aprendizagem das 
ações que motivaram o insucesso do so-
nho utópico inicial. 

Regressando à procura de referências 
na literatura quanto ao uso do vocábulo 
“anti-antiutopia”, o crítico literário Fre-
dric Jameson (n. 1934) emprega este 
termo para descrever a única forma de 
utopismo que aparece a seguir ao pe-
ríodo de proliferação do antiutopismo 
iniciado com a Guerra Fria. Na linha 
da sua teorização, este crítico ameri-
cano designa como anti-antiutopistas 
um grupo de escritores americanos de 
ficção científica do pós-modernismo 
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nascidos no período entre 1924 e 1933, 
juntando-lhes o escritor Samuel R. De-
lany, nascido em 1942. Pode então con-
cluir-se que a denominação “anti-antiu-
topia”, ventilada por Fredric Jameson, 
aparece associada, no tempo, ao perío-
do do Maio de 1968, quando surgem as 
ecotopias – um género de configuração 
literária do conceito de anti-antiuto-
pia –, como acima referido.

Bibliog.: impressa: AntUnes, Manuel, Obra 
Completa, coord. científica luís Filipe Barre-
to, t. i, vol. iv, lisboa, FCg, 2007; BACon, 
Francis, Nova Atlântida, a Grande Instauração, 
lisboa, edições 70, 2008; CAllenBACH, er-
nest, Ecotopia, new york, Bantam Dell, 1975; 
CAMPAnellA, tomás, A Cidade do Sol, lis-
boa, guimarães editores, 1996; HUXley, 
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do Brasil, 1932; KUMAr, Krishan, Utopia and 
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Mai 86, Paris, Albin Michel, 1978; troUs-
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(acedido a 6 jun. 2017).

António Pereira

Antiarte 

A arte foi conquistando terreno, me-
tro quadrado. Anteriormente, estava 

centrada na técnica – naquilo que o ou-
tro, o homem comum, o não artista, não 
sabia fazer. Era arte expressa por via das 
mãos e dos movimentos – o artesanato 
raro, o gesto insólito, o objeto afastado 
do comum. 

Mas tudo foi sendo absorvido. Tudo o 
que era não arte ou contra a arte foi devo-
rado: o normal, o real, o tédio, o silêncio, 
a linguagem animalesca, a natureza. Não 
interessa o objeto, o movimento, o que 
se faz. Nada ficou de fora. Tudo pode ser 
convertido. O último reduto é a vontade. 
A vontade basta. Se a intenção é artística, 
é arte. Podemos, enquanto espectadores, 

Árvores empacotadas (1998), 
de Christo e Jean-Claude.
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gostar menos ou gostar mais, isso não é a 
questão.

Todas as artes chegaram ao seu zero e 
continuaram a ser arte: silêncio na músi-
ca, quadro branco na pintura, imobilida-
de e mudez no teatro, escultura efémera, 
etc., etc. Não há nada que seja o lado 
oposto à arte. A arte devora aquilo que se 
lhe opõe, é omnívora.

O que fica, então, de fora? O que é a 
antiarte? 

A antiarte talvez esteja apenas também 
na intenção, na declaração: “não aceito 
que o que fiz seja considerado arte”.

Porém, no limite, até essa intenção 
pode ser desrespeitada, pode ser engolida.

A antiarte é, então, aquilo que abre o 
apetite da arte – é o seu futuro alimento. 
Por vezes, até, estranhamente, o seu futu-
ro centro.

Bibliog.: CABAnne, Pierre, Marcel Duchamp, 
Engenheiro do Tempo Perdido: Entrevistas com 
Pierre Cabanne, lisboa, Assírio e Alvim, 1990; 
eCo, Umberto, Obra Aberta, lisboa, Difel, 
1989; MirAnDA, José Bragança de, Teoria 
da Cultura, lisboa, século XXi, 2002; silVA, 
Paulo Cunha e, O Lugar do Corpo – Elementos 
para Uma Cartografia Fractal, lisboa, instituto 
Piaget, 1998.

Gonçalo M. Tavares

Antiautonomia

A autonomia é um conceito muito am-
plo, mas é no debate político, no qual 

aparece a partir do séc. xix, que é mais 
considerado. Todavia, a sua ausência no 
vocabulário histórico não implica que os 
insulares não tivessem plena consciência 
da sua importância no quotidiano, no-
meadamente nas formas de governo. 

Esta forma de expressão do poder go-
vernativo pode definir-se no território de 
forma unitária ou descentralizada. A des-
centralização do poder assume, pelo me-
nos, três níveis: constitucional, em que é 
atribuída liberdade constitutiva e auto-
nomia normativa com carácter político, 
como acontece com o Estado federado, 
em que estamos perante uma divisão de 
decisões e funções de governo; político, 
em que é retirada a liberdade constituti-
va, ficando apenas a liberdade de dispor 
da possibilidade da autonomia normati-
va, condicionada ao estabelecido no es-
tatuto e na Constituição; administrativo, 
o nível mais simples de descentralização, 
baseado apenas na área administrativa do 
território. A segunda forma de descentra-
lização – nível político – dá lugar ao Esta-
do regional, que surge como uma forma 
intermédia entre o federal e o unitário.

De acordo com Jorge de Macedo, a tra-
dição de ampla autonomia dos poderes 
políticos periféricos é antiga e está enrai-
zada na história portuguesa, como na es-
panhola e italiana. Aliás, o nascimento de 
Portugal radica-se na opção autonomis-
ta, de que o município era considerado 
uma das expressões máximas. Mas a his-
tória política nacional revela uma opção 
nitidamente antiautonomista, que fará 
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desenvolver o centralismo do Terreiro do 
Paço, assim como o atraso das regiões da 
metrópole, dos espaços insulares atlânti-
cos e das colónias.  

A questão da autonomia coloca-se, a 
partir do séc. xx, apenas para os espaços 
insulares. A principal diferença entre o 
processo autonómico nos Açores e na Ma-
deira radica na fraca dimensão do movi-
mento político-cultural que lhe serviu de 
base entre os políticos madeirenses. Nos 
Açores, a sua expressão, sob a forma de 
bairrismo das ilhas ou distritos do arqui-
pélago, favoreceu a discussão e a elabora-
ção de uma autonomia administrativa em 
1895, o mesmo acontecendo com o deba-
te sobre a divisão administrativa do arqui-
pélago desde a Revolução liberal. 

Entendemos que o princípio da de-
finição da autonomia, em termos insti-
tucionais, terá começado com a criação 
do senhorio em 1433, que mereceu uma 
oposição centralizadora por parte de 
D. Manuel, responsável pelo fim desta es-
trutura em 1497, ao apostar numa política 
de centralização régia que implicou uma 
perda de poder por parte dos capitães do 
donatário. 

Desta forma, podemos afirmar que a 
primeva expressão do discurso antiauto-
nomia se expressa em D. Manuel, quando 
faz reverter a posse das ilhas para a Co-
roa, justificando esta atitude em relação 
à Madeira com a importância económica 
da ilha para o reino: “he huma das princi-
paes e proveitozas couzas que noz, e real 
coroa de nosso reyno temos para ajudar, 
e soportamento de estado real, e encar-
gos de nossos reynos” (“1497-abril-27…”, 
1973, 363-364). Sacrifica-se, assim, a auto-
nomia insular, para que o acesso do reino 
à riqueza da ilha não mereça qualquer 
contestação ou obstáculo. 

Nesta época e nas que se seguem, é a 
questão financeira a fundamentar a opção 
antiautonomista. As questões financeiras 

serão aliás, ontem e hoje, o principal pro-
blema político das autonomias e constitui-
rão um dos principais fundamentos da de-
fesa da antiautonomia que se estabeleceu 
a partir da déc. de 30, com o discurso do 
Estado Novo, e continuou no período da 
conquista da nova autonomia política, a 
partir de 1976.

A vulgarização do conceito de autono-
mia acontece apenas a partir de 1821, 
sendo de realçar, no caso madeirense, a 
imprensa escrita, nomeadamente o jor-
nal O Patriota Funchalense (1821-23), que 
define a autonomia como um discurso 
de afrontamento à metrópole, simboliza-
da pelo Terreiro do Paço. É, porém, nos 
finais do séc. xix que estas ideias voltam 
de novo à ribalta e ganham lugar cativo 
no dicionário do debate político nacional 
e regional, como forma de contestar o 
centralismo da Regeneração. Esta contes-
tação tem um momento importante em 
1882, com a eleição do primeiro deputa-
do republicano pelo Funchal, o açoriano 
Manuel de Arriaga. 

Em 1895, tivemos o primeiro estatuto 
autonómico para os distritos de Ponta Del-
gada e Angra do Heroísmo, que foi adap-
tado em 1901 à Madeira. A Implantação 

O Patriota Funchalense, n.º 1.
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da República foi, depois, uma esperança, 
pelos propósitos de descentralização polí-
tica, que não aconteceram, na medida em 
que o combate pela autonomia parecia 
ser entendido como uma reação antirre-
publicana – o que quererá dizer que a Re-
pública foi antiautonomista.

Nos primeiros anos da segunda déca-
da do séc. xx (1922-1923), o movimento 
autonomista insular continuava cada vez 
mais ativo, mas tinha contra si os grupos 
antiautonomia que acusavam os insula-
res de separatismo ou independentismo. 
Com o Estado Novo, o movimento auto-
nomista reaparece, ainda que por pouco 
tempo, surgindo, na Madeira, a liga Re-
gionalista e um jornal do visconde do Por-
to da Cruz com um título provocatório: 
Independência. 

É evidente que o discurso antiautono-
mista se expressa quase sempre no te-
mor de que a concessão de mais amplos 
poderes às regiões insulares conduza à 
independência e a um discurso antisse-
paratista, o que obrigou os insulares a 
procurarem desfazer, por diversas for-
mas, esse discurso. Assim, em 1917, no 
editorial do jornal A Verdade, do Funchal, 
afirma-se que “A descentralização não 
aliena a qualidade de português, mas dá à 
região descentralizada foros de se gover-
nar por si mesma, sem tutela de governos 
que nem sempre estão a par das neces-
sidades das diversas regiões” (“Editorial”, 
A Verdade, 19 nov. 1917, 1).

A Revolução de 28 de maio de 1926 
foi saudada, no caso madeirense, por 
muitos sectores da sociedade, porque 
depositaram nela as suas esperanças de 
mudança. A primeira alteração ocorreu 
com o dec.-lei n.º 15.035 de 16 de feverei-
ro de 1928, que ia ao encontro de algu-
mas reivindicações no campo financeiro. 
Os valores que resultavam da cobrança 
da contribuição predial rústica e urbana, 
da contribuição industrial, do imposto de 

aplicação de capitais e do imposto de tran-
sações seriam receita da Junta e seriam 
usados em benefício da região, ficando 
o Estado com apenas 1 % para despesas 
de cobrança. A 31 de julho, porém, com 
o dec.-lei n.º 35.805, voltou a alterar-se a 
situação. Este decreto, assinado pelo en-
tão ministro das Finanças, Oliveira Salazar, 
que pode ser considerado um dos mais 
evidentes antiautonomistas, juntamente 
com Marcelo Caetano, marca o princípio 
do fim do combate autonomista das ilhas. 
Antes, aumentara-se a receita dos distritos; 
agora, impõem-se novos encargos, com o 
alargamento da descentralização a serviços 
dependentes dos ministérios do Comér-
cio, Agricultura e Instrução, Governo Civil, 
Polícia Cívica, Saúde, Assistência e Previ-
dência. Sem capacidade para acabar com 
a autonomia, Salazar acedeu às aspirações 
autonomistas, transferindo alguns serviços, 
que conduziram à asfixia financeira das 
Juntas. As reformas do Governo não satisfi-
zeram a ambição dos regionalistas.

A Constituição, aprovada em 11 de abril 
de 1933, estabelecia para as ilhas uma ad-
ministração especial (art. 124, § 2.º), só 
regulamentada pela lei n.º 1967, de 30 
de abril de 1938, que está muito distante 

João Abel de Freitas (1893-1948).
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destes propósitos. No preâmbulo da lei, 
refere-se que a geografia obrigou a esta 
descentralização e desconcentração, “em 
benefício dos povos e com vantagem para 
a boa administração”. As reclamações dos 
insulares levaram a que o Governo intro-
duzisse, em 1928, alterações significativas, 
através da descentralização de muitos ser-
viços. De novo, choveram reclamações, 
porque as receitas eram insuficientes, con-
tinuando o legislador a negar a possibili-
dade de usufruto total das receitas fiscais: 
“Formam as ilhas adjacentes um todo com 
o continente, é o mesmo o seu sistema de 
administração e governo, como o mesmo 
é o grau de, civilização dos habitantes e de 
progresso social: seria, pois, contrário ao 
bem comum consagrar uma forma egoís-
ta de plena autonomia financeira que pa-
recesse realizar a desintegração do Estado 
de uma parte do seu território metropo-
litano”. Acusa-se as anteriores medidas, 
dizendo-se que “foi excessiva a liberdade 
conferida às juntas em 1928” (lEITE, 
1987, 295), pois a descentralização sem a 
tutela governamental podia ser um prin-
cípio de má gestão. Deste modo, manteve-
-se a descentralização existente, passando, 
todavia, a ser fiscalizada pelo Governo Ci-
vil e tutelada pelo Governo central. 

Recorde-se, ainda, que em carta de 23 
de maio, de resposta a outra de João Abel 
de Freitas, Salazar insinua a ideia de auto-
nomia despesista, como consistindo “sim-
plesmente na liberdade de gastar, dando 
o Poder Central quanto fosse necessário 
para isso”. Desta forma, a autonomia era 
entendida “[não como] a autonomia de 
gastar mas a de administrar um patrimó-
nio ou uma receita, tirando de um ou da 
outra o maior rendimento. Do facto de a 
receita não chegar para tudo o que apete-
ce ou há mesmo necessidade de fazer, não 
se segue que é ao Governo que incumbe 
cobrir as diferenças. E este sobre quem as 
havia de lançar?” (vIEIRA, 2003, 319-323). 

É aqui que o atual discurso da antiauto-
nomia começa a ganhar força na ideia de 
despesismo insular, que se reafirma com 
Marcelo Caetano: “Eu ainda sou partidá-
rio da manutenção do regime autonómi-
co. Mas a autonomia tem de ser um pro-
cesso de facilitar a administração e a vida 
económica do arquipélago, e não um tra-
vão”. Por outro lado, a opinião de Caeta-
no é pouco abonatória da classe política 
madeirense: “para que haja descentraliza-
ção é preciso existirem recursos financei-
ros e gente capaz de os gerir”. A propó-
sito da sua visita às ilhas, em relatório ao 
ministro do Interior, afirmava que “O es-
col madeirense só agora começa a reve-
lar alguns dirigentes dignos desse nome. 
Até aqui a política local era de puro es-
tilo antigo, feita para consolidar influên-
cias à custa dos favores pessoais. [...] os 
caciques deixavam-se levar na torrente e 
arvoravam-se em procuradores de todos 
os descontentamentos junto do Poder 
Central”. E rematava: “O distrito do Fun-
chal suporta, em tese, a autonomia, mas a 
sua grande carência é de escol dirigente” 
(ENES, 2005, s.p.).

Com o 25 de Abril de 1974, abriu-se 
uma nova etapa para a autonomia dos 
espaços insulares. Mesmo assim, as difi-
culdades foram muitas. Rapidamente se 
ateou um discurso antiautonomista, as-
sente na ideia de que os insulares eram 
despesistas. O estigma de Salazar e Cae-
tano retorna e conquista o imaginário 
nacional, nomeadamente nos debates na 
Assembleia da República, na comunica-
ção social escrita e, de forma especial, na 
televisão, alimentando assim o discurso 
antiautonomista.

Na verdade, desde o séc. xix que a prin-
cipal questão no debate e reivindicação 
da autonomia se prende com as finanças. 
A questão financeira continua ainda a 
estar na origem do principal contencio-
so das autonomias insulares. A cobrança 
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dos impostos e a aplicação do produto 
líquido não revertem em benefício da re-
gião, que tanto deles necessita. Esta ideia 
persiste e domina o debate, chegando à 
Assembleia pela voz de Manuel José viei-
ra, em intervenção de 7 de maio de 1883: 
“sabemos que fazemos parte do reino de 
Portugal única e exclusivamente para qui-
nhoarmos nos encargos que se renovam 
ou batizam com nomes diferentes, mas 
que sempre se acrescentam” (vIEIRA, 
1883, 6).  

Se no séc. xv foi a necessidade de usu-
fruto das receitas e a riqueza dos espaços 
insulares que levou a Coroa a travar a 
continuidade do processo de pseudoau-
tonomia com o senhorio das ilhas, a par-
tir da déc. de 20 do séc. xix, o discurso da 
autonomia destes espaços assume como 
principal bandeira a utilização dos meios 
financeiros gerados nas regiões em seu 
favor. Passado um século, o discurso da 
antiautonomia assenta na negação destes 
meios e na ideia de regiões insulares po-
liticamente incapazes e muito gastadoras. 
Este discurso manteve-se até ao séc. xxi 
e tornou-se a principal bandeira dos par-
tidários da antiautonomia, ganhando 
expressão nas bancadas do Parlamento e 
nos meios de comunicação.
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Antítese eslava

A antítese eslava (em sérvio, “slo-
venska antiteza”) ou o paralelismo 

negativo é uma figura de estilo caracte-
rística da poesia lírica, épica e lírico-épi-
ca, sobretudo da tradição oral dos povos 
eslavos, embora também possa existir em 
outras culturas. O primeiro autor que es-
creveu sobre esta figura de estilo e que 
lhe deu o nome foi o estudioso alemão 
Jakob Grimm, que aprendeu a língua 
sérvia para poder traduzir a poesia épica 
(na qual esta antítese é um elemento im-
portante) para alemão. Investigadores 
sérvios como Dragisa vitosevic, Radmila 
Pesic e Nada Milosevic-Djordjevic usam 
este nome, enquanto entre os teóricos 
russos há preferência pela denominação 
“paralelismo negativo” (“Otritsatel’ny 
paralelizm”), embora “antítese eslava” 
também exista como termo. Trata-se de 
um paralelismo baseado numa compa-
ração negativa. Consiste em três partes: 
uma pergunta ou constatação, uma res-
posta negativa e uma conclusão afirmati-
va, importante para o desenvolvimento 
do poema. Um acontecimento impor-
tante na vida humana compara-se a um 
fenómeno natural, um episódio da vida 
animal, etc. Tal como na literatura sér-
via, na Rússia esta figura de estilo come-
çou a ser usada no folclore e na poesia 
lírica popular. Essas comparações eram 
feitas porque antigamente o Homem era 
muito mais próximo da natureza e a sua 
sabedoria baseava-se na observação e no 
registo de experiências quotidianas, cos-
tumes e tradições.

 A antítese eslava está presente na poe-
sia de expressão oral de todos os povos 

eslavos, sendo mais visível na criação 
poética dos eslavos balcânicos. No fol-
clore búlgaro, esta figura não aparece 
no início do poema, como uma fórmula 
introdutória, como é o caso dos poemas 
sérvios. Encontra-se sempre no meio do 
texto poético e em forma dialogada, em 
que um dos intervenientes expõe a sua 
pergunta e o outro responde, primeiro 
negativamente, para depois dar a sua ex-
plicação da questão.

Apesar da opinião generalizada entre 
os especialistas de que esta figura de es-
tilo é uma criação tipicamente eslava, 
Mehmed Nezirovic, no seu artigo “Se 
a antítese eslava é verdadeiramente es-
lava”, descarta a teoria da origem esla-
va desta figura, afirmando que existem 
exemplos idênticos na literatura sefardi-
ta da Bósnia, na literatura hispano-árabe 
e até nas literaturas provençal e portu-
guesa. Nesta linha de pensamento, a au-
tora russa Elena A. Kalashnikova, no seu 
artigo “Para a investigação da estilística 
comparada do folclore: o funcionamen-
to da ‘antítese eslava’ e do ‘paralelismo 
negativo’ no material folclórico de di-
versas etnias”, afirma que nos poemas 
épicos finlandeses, inclusive no Calévala, 
se encontram exemplos desta figura de 
estilo. Este recurso estilístico encontra-
-se nas obras poéticas dos romenos e 
gregos, que, não sendo eslavos, parti-
lham algumas referências culturais bal-
cânicas. Tendo em conta que a Moldávia 
não é um país eslavo, embora seja mui-
to influenciado pela cultura russa, nos 
poemas populares moldavos, sobretudo 
nos de Natal, encontram-se exemplos da 
antítese eslava em forma de diálogo. Na 
cultura albanesa, que não é eslava mas 
marcadamente balcânica, existem exem-
plos de poemas épicos com esta figura 
de estilo. Iremos citar exemplos apenas 
das literaturas populares sérvia e russa, 
sendo estas as línguas eslavas que domi-
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namos. Dificilmente se pode dizer em 
qual destas poesias populares o conceito 
se gerou primeiramente, devido à orali-
dade como meio de transmissão da lite-
ratura popular. 

Nos dicionários de termos literários 
portugueses, não se menciona a designa-
ção “antítese eslava”, nem sequer “parale-
lismo negativo”. As entradas lexicais “antí-
tese” e “paralelismo” oferecem definições 
de outros conceitos, diferentes destes. No 
romanceiro tradicional português, sobre-
tudo nos romances de conteúdo históri-
co ou novelesco, pode encontrar-se um 
recurso estilístico muito semelhante à 
antítese eslava. Assim, e.g., no romance 
intitulado O Caçador e a Donzila, o diálo-
go entre os protagonistas tem a estrutura 
desta figura de estilo: “Tu ou te ris do ca-
valo/Ou da sua selaria?/Não me rio do 
cavalo/Nem da sua selaria:/Rio-me do 
cavaleiro,/Da sua má covardia/Achou 
a ninha no campo,/Não a quis por sua 
amiga” (BRAGA, 1982, 187).

Nesta passagem do romance tradicio-
nal, estão presentes todos os elementos 
do mecanismo literário que nas línguas 
e culturas eslavas se denomina antítese 
eslava: a pergunta com duas hipóteses de 
resposta (se a razão para o riso da meni-
na é o aspeto do cavalo ou a sua sela), 
a resposta negativa que descarta as duas 
opções e a terceira parte em que surge 
a explicação do motivo de a donzela se 
rir (a covardia do cavaleiro). A respos-
ta final poderia terminar com a palavra 
“covardia”, embora esta imagem possa 
ser um pouco ampliada com as palavras 
da protagonista, explicitando as razões 
da covardia do rapaz.

Nos poemas dos povos eslavos, a res-
posta que consta na terceira parte da 
figura pode oferecer uma reflexão adi-
cional, não sendo esta parte obrigatória, 
uma vez que o resto do poema irá expli-
car a importância da imagem ou ideia 

introduzidas pela antítese eslava. Por 
seu turno, no romanceiro português, a 
primeira parte deste recurso estilístico 
pode ser uma frase declarativa em vez de 
uma pergunta. leia-se, e.g.: “Escutae se 
q’reis ouvir/Um rico doce cantar!/De-
vem de ser as marinhas/Ou os peixinhos 
do mar./Ele não são as marinhas,/Nem 
os peixinhos do mar,/Deve de ser Dom Do-
ardos,/Que aqui nos vem visitar” (Id., 
Ibid., 271-272).

Neste trecho do poema, um dos pro-
tagonistas constata que tinha ouvido um 
“doce cantar”, expondo as suas suposi-
ções relacionadas com a origem dessa 
voz. A sua interlocutora nega-as e expli-
ca a verdadeira origem do canto, a pre-
sença do seu pretendente, D. Doardos. 
Tal como nos poemas criados nas cultu-
ras eslavas, a antítese inicial é apenas um 
ponto de partida para o desenvolvimen-
to dos acontecimentos: a fórmula in-
trodutória anuncia a rivalidade entre o 
protagonista e o namorado da sua filha, 
dando um teor dramático ao poema. Por 
estes exemplos e pelos que iremos citar 
(da poesia popular sérvia), não é pos-
sível distinguir muito claramente se de 
facto se trata da mesma figura de estilo 
(que no espaço cultural português teria 
eventualmente outro nome) ou se são 
dois mecanismos poéticos muito seme-
lhantes que enriquecem o discurso dos 
intervenientes num poema.

O esquema é sempre o mesmo: na pri-
meira premissa, coloca-se uma questão 
ou constata-se um determinado estado 
de coisas, para na segunda parte a ideia 
inicial ser negada ou descartada como 
possibilidade, sendo na terceira e última 
parte dada uma espécie de desfecho da 
primeira ideia. Geralmente serve como 
fórmula introdutória para um poema, 
podendo aparecer também no meio 
com a mesma função: a de ampliar a 
estrutura do poema, introduzindo um 
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elemento importante para o seu conteú-
do. Na posição final, este recurso estilís-
tico parece ser a resolução definitiva de 
um problema ou o desfecho da história 
narrada no poema.

A investigadora sérvia Tanja Popovic 
é da opinião de que estas repetições de 
elementos, quer no sentido positivo, 
quer no negativo, apenas sublinham as 
semelhanças entre o objeto que se com-
para e o desconhecido que é introduzi-
do. Servem para manter a atenção do 
público, para salientar a beleza da ima-
gem descrita e são um fio condutor para 
o que realmente é importante no poe-
ma. A sua origem está relacionada com 
a adivinha e a sua estrutura de pergun-
ta e resposta faz lembrar precisamente 
este género popular. Dejan Ajdacic, no 
seu artigo “As cores na poesia popular”, 
analisando esta figura de estilo em fun-
ção das cores na poesia popular sérvia, 
observa que ela aumenta o valor poético 
das imagens que se descartam e da ima-
gem final, atribuindo um carácter lírico 
a todo o poema. Para Miodrag Maticki, 
citado por Ajdacic, com a introdução da 
resposta negativa, a comparação passa a 
ser metáfora. De facto, este recurso es-
tilístico é mais próximo de metáfora do 
que de comparação, uma vez que carece 
do nexo “como”, obrigatório nas compa-
rações. Como elementos de comparação, 
podem ser usados os animais, as plantas, 
a espuma do mar, as nuvens, a neve, os 
objetos do quotidiano. Se a comparação 
é feita com os elementos da natureza, 
contribui para a visão de uma imagem 
quase pastoril, idealizada. Muitas vezes, 
como partes da comparação, podem en-
contrar-se entidades do mundo superior 
(fadas, Deus), o que dá uma dimensão 
mais transcendental à imagem com-
parada e ao poema na sua totalidade.  
A enumeração dos elementos que se com-
param na antítese eslava tem uma forte 

componente estética, desenvolvendo ao 
mesmo tempo o interesse pela sonorida-
de das palavras e pelos efeitos visuais que 
a figura de estilo produz. Milica Micic Di-
movska vê nesta figura a introdução dos 
participantes do acontecimento, já anun-
ciado pela imagem expressa na antítese. 
Com esta figura, e especialmente me-
diante a oposição negativo/positivo, ob-
tém-se a sensação de uma maior tensão 
emocional e expressam-se os estados de 
alma dos intervenientes: os seus medos, 
as suas inquietações e as suas alegrias. Na 
poesia épica ou lírico-épica, a antítese es-
lava é frequentemente indicadora de um 
acontecimento menos desejável: doença 
ou morte de um dos protagonistas, a ce-
lebração que os Turcos fazem por terem 
posto em cativeiro muitos escravos sér-
vios, o ferimento de um herói no campo 
de batalha, etc. Na poesia lírica, porém, a 
antítese eslava esclarece as dúvidas do ra-
paz apaixonado acerca dos sentimentos 
da amada, é sinal de sabedoria do sujeito 
do poema e tem um cariz mais otimista. 
leia-se o poema “O rapaz e a rapariga”: 
“Ó, cavaleiro, meu sol brilhante!/Nem 
crescia para o pinheiro olhando,/Nem 
para a bétula fina orgulhosa/Nem para 
o teu irmão mais novo,/Mas eu jovem 
cresci em direção a ti” (DJURIC, 1958, 
53, tradução nossa).

Na balada popular sérvia “Hasana-
ginica” [“A esposa de Hassan-agá”], o 
exemplo introdutório da antítese eslava, 
a imagem da tenda do agá turco e a sua 
brancura, contrapõe-se à suposta falta 
de honra da sua esposa, razão pela qual 
foi cruelmente expulsa de casa: “O que 
é que se branqueia na floresta verde?/
Será a neve, ou serão os cisnes?/Se fosse 
a neve, já se derretia,/Se fossem os cisnes, 
já voariam,/Nem é a neve, nem são os cis-
nes,/Senão a tenda do agá Hassan-agá./
Ele padece de graves feridas./visitam-no 
a mãe e a irmãzinha,/Mas a esposa não 
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pôde por vergonha” (“Hasanaginica”, 
Basta Balkana, s.d., tradução nossa).

A figura em si termina quando se des-
cartam as possibilidades de solução para 
tanta brancura na montanha verde: a 
neve e os cisnes. Se a montanha é ver-
de, o tempo em que acontece a ação do 
poema é a primavera, portanto a hipóte-
se da neve é automaticamente negada. 
Os cisnes, pela sua beleza e elegância 
em muitas culturas, tal como a neve, 
simbolizam a pureza. Através da dupla 
negação e do destaque da brancura da 
tenda, salienta -se ainda mais a possibi-
lidade da desonestidade da esposa e da 
pureza moral do agá, enquanto parte 
considerada ofendida. Como se vê, a an-
títese eslava nunca é uma descrição está-
tica, isenta de juízos de valor implícitos. 
Neste exemplo, a figura é ampliada com 
algumas reflexões acerca da neve e dos 
cisnes, que explicam a linha do raciocí-
nio; porém, nem sempre respeita esta es-
trutura, porque à pergunta segue-se logo 
a resposta negativa e a sequência esclare-
cedora. Nos poemas lírico-épicos e épi-
cos, a antítese eslava tem uma estrutura 
bastante mais narrativa, enquanto nos 
líricos segue uma estrutura dialogada, 
em que um dos intervenientes expõe as 
suas dúvidas e o outro responde, primei-
ro de forma negativa, para depois dar a 
sua visão afirmativa da situação. veja-se, 
e.g., o poema “A rapariga sérvia” (tradu-
ção nossa): “Ó, Milica, nossa amiga,/Ou 
és louca, ou sábia demais/Sempre olhas 
para a relva verde,/E não olhas connos-
co para as nuvens/Relâmpagos a perse-
guirem-se pelas nuvens?/Mas Milica ra-
pariga começa a falar:/Nem sou louca, 
nem sábia demais,/Nem sou fada para 
as nuvens juntar,/Mas sou rapariga para 
em frente olhar” (DJURIC, 1958, 32-33).

Nos poemas líricos, as premissas da 
antítese eslava estão separadas pela in-
terpelação de quem responde, enquan-

to nos épicos ou lírico-épicos a resposta 
surge diretamente após a negação. Para 
além da poesia popular, a antítese eslava 
aparece na poesia de alguns autores eru-
ditos, como Momcilo Nastasijevic, Matija 
Beckovic, vasko Popa e ljubomir Simo-
vic, poetas inspirados na tradição oral.

Bibliog.: impressa: BrAgA, teófilo, Cantos Po-
pulares do Arquipélago Açoriano, Ponta Delgada, 
Universidade dos Açores, 1982; DiMoVsKA, 
Milica Micic, Od A do S, Vodic kroz Knjizevne Izra-
ze i Pojmove za Ucenike Osnovnih i Srednjih Škola, 
novi sad, stevan Beljanski, 1989; DJUriC, 
Vojislav (org.), Antologija Spskih Narodnih lLrskih 
Pesama, novi sad-Beograd, Matica srpska/
srpska knjizevna zadruga, 1958; PoPoViC, 
tanja, Recnik Knjizevnih Termina, Beograd, logos 
Art, 2007; VitoseViC, Dragisa, Teorija Knjize-
vnosti sa Teorijom Pismenosti, Beograd-sarajevo, 
naucna knjiga/svjetlost, 1988; digital: AJDA-
CiC, Dejan, “Boje u narodnojpoeziji”, Ras-
tko, s.d.: http://rastko.rs/rastko/delo/10040 
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kaantitezazaistaslavenska?”: http://preporod.
ba/wp-content/uploads/godisnjak-2006.pdf 
(acedido a 9 jan. 2017).

Anamarija Marinovic
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Ateísmo

o termo grego “a-theos” significa sem 
deus e foi aplicado na Antiguida-

de – com uma conotação negativa – aos 
que rejeitavam, pelo menos aparentemen-
te, os deuses venerados pelo conjunto da 
sociedade de então. Desde o início da 
Modernidade, o mesmo termo começou 

a ser usado para referir os indivíduos e os 
grupos que manifestavam publicamente 
descrença ou ceticismo em relação à fé 
religiosa da maioria, a respublica christiana.  
E mais recentemente, no limiar do tercei-
ro milénio, o chamado neoateísmo tem-se 
afirmado cada vez mais como contra deus 
(antiteísmo), num claro combate militan-
te contra toda e qualquer forma religiosa. 

Não vamos aqui fazer a história do ateís-
mo (&Antiateísmo), mas importa lembrar 
que, de um fenómeno individual que era 
na Antiguidade – concernente apenas a 
alguns indivíduos que ousaram exprimir 
crenças divergentes acerca dos deuses ou 
propuseram algumas teorias estranhas 
acerca da origem da religião –, se transfor-
mou numa ideologia generalizada e prá-
tica (com consequências evidentes para a 
própria prática religiosa). Como negação 
teórico-prática da existência de Deus, o 
ateísmo tem múltiplas manifestações: ne-
gação explícita de Deus, agnosticismo, 
ateísmo positivista (cientismo, neopositi-
vismo) ou existencialista (niilismo), indife-
rença religiosa, antiteísmo agonista (revol-
ta contra o mal no mundo) e racionalista 
(a divindade como uma criação mental do 
Homem), idolatria, etc.

Na raiz do moderno fenómeno do 
ateísmo está, certamente, a descoberta 
da autonomia do ser humano, enquan-
to afirmação sobretudo da sua liberdade 
fundamental (cuja obra de referência é 
a Oratio de Hominis Dignitate [1486] de 
Giovanni Picco della Mirandola): o ser 
humano não só possui a liberdade, mas é 
a liberdade; uma liberdade que se expres-
sa como não dependência de terceiros e 
como compromisso em prol da transfor-
mação do mundo e da história, tendo 
assumido vários avatares ao longo da Mo-
dernidade (o sujeito cartesiano, a vonta-
de coletiva hegeliano-marxista, a liberta-
ção psicanalista freudiana e a afirmação 
de liberdade absoluta em Nietzsche  

Égalité (1793), de Jean-Guillaume Moitte.
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e Sartre), ou ainda como emancipação 
da tutela religiosa (secularização e laici-
dade). Por outro lado, a afirmação da li-
berdade humana é acompanhada por um 
compromisso concreto a favor da liberta-
ção histórica da humanidade, expressão 
da igualdade entre os seres humanos (a 
maior conquista da Revolução France-
sa, como bem exprime a gravura Égalité 
[1793] de Jean-Guillaume Moitte), don-
de deriva a crítica à religião, como ópio 
do povo e como elemento sociopolítico 
ao serviço de um sistema injusto. 

A partir destes dois aspetos, Piero Coda 
pode afirmar que o ateísmo moderno é 
simultaneamente humanista e postula-
tório: enquanto humanismo, funda-se 
na aspiração à liberdade e libertação do 
ser humano, emancipado e adulto; mas, 
ao mesmo tempo, nasce do postulado 
de que, para que o ser humano goze de 
autonomia e alcance a libertação, tem 
de se libertar de Deus e denunciar a re-
ligião como perpetuadora da injustiça. 
Isto tornou-se possível pela progressi-
va emancipação do direito natural em 
relação à teologia, onde se confundia 
com a vontade de Deus (uma vez que 
era tido também como dom divino ao 
Homem), muito por ação de Francisco 
Suárez (ponto de chegada da Escola de 
Salamanca) e Hugo Grócio. O primeiro 
funda-se numa passagem de Gregório de 
Rimini para sublinhar, em De Legibus, II, 
6, 3, a validade permanente da lei natu-
ral: “mesmo que Deus não existisse […], 
existindo no homem o mesmo ditame da 
reta razão […], tal ditame teria o carác-
ter de lei que tem hoje” (SUÁREZ, 1944, 
190). E é precisamente isso que afirmará 
o segundo em De Iure Belli ac Pacis, com 
ampla repercussão na Europa iluminista: 
“Aquilo que eu disse [relativamente ao 
direito natural] será importante supondo 
mesmo […] que Deus não existisse [etsi 
deus non daretur], ou que não se importa-

ria com as questões humanas” (GRÓCIO, 
2005, I, 89). Esta progressiva consciência 
está bem sintetizada nas conhecidas pala-
vras do teólogo luterano D. Bonhoeffer, 
em carta de 16 de julho de 1944: “E a úni-
ca via de ser honesto é reconhecer que 
temos de viver neste mundo etsi deus non 
daretur. […] Deus mostrou-nos que deve-
mos viver como homens que se podem 
dar muito bem sem Ele. O Deus que está 
connosco é o Deus que nos abandona 
(Mc 15, 34)” (BONHOEFFER, 1959, 163).

Todavia, olhando ainda para o slogan da 
Revolução Francesa (que aqui nos acom-
panha em pano de fundo), devemos dizer 
que há um elemento ainda por realizar: a 
fraternidade. E é talvez aí que se deve re-
pensar a relação com o ateísmo contem-
porâneo, como propõem vários autores. 
P. Coda, já citado, fala da necessidade de 
passar de uma lógica de conflito para uma 
lógica do amor. Em seu entender, na raiz 
do ateísmo moderno há um problema 
fundamental: o ser humano é permanen-
temente tentado a interpretar a sua rela-
ção com Deus numa lógica conflituosa, ou 
o ser humano (o eu) ou Deus (o outro); 
porém, parece existir aí uma imagem alie-
nante de Deus, cunhada sobre um falso 
modelo antropológico, pois, à semelhança 
do ser humano, também Deus se autoafir-
maria contra o mesmo ser humano. Mas se 
passarmos a uma lógica do amor, tornar-
-se-ia possível a afirmação simultânea 
dos dois. O teólogo checo Tomás Halik, 
preocupado pelo eclipse de Deus na Mo-
dernidade (na expressão de M. Buber), 
fala da substituição do Deus bíblico por 
um deus banal, sendo precisamente este 
deus aquele que os ateus criticam e do 
qual anunciam a morte, como ocorre com 
Nietzsche e com muitos outros pensadores 
do séc. xx. O amor ao próximo, que Jesus 
colocou no centro do seu ensinamento, 
seria então o caminho da redescoberta 
do Deus imanente e próximo, como base 
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de diálogo com os descrentes. Do mes-
mo modo, o filósofo francês luc Ferry, 
um descrente assumido, não se cansa de 
anunciar um segundo humanismo – o da 
revolução do amor – que é o humanismo 
da fraternidade e da simpatia (ou o huma-
nismo da transcendência do outro e do 
coração), e que, como ele próprio afirma, 
não estaria muito longe da mensagem de 
Jesus no sermão da montanha. Aliás, para 
Ferry, Jesus é o Homem-Deus por excelên-
cia, ou seja, o sagrado com rosto humano.

Concluindo, o humanismo, levado às 
suas últimas consequências, não é neces-
sariamente antiteísta – contra Deus –, mas 
pode ajudar crentes e não crentes a um 
diálogo fundamental sobre os valores sa-
grados da vida em comum: a fraternidade 
tão desejada por todos.

Bibliog.: BonHoeFFer, Dietrich, Prisoner for 
God: Letters and Papers from Prison, new york, 
the MacMillan Company, 1959; BreMMer, 
Jan n., “Atheism in Antiquity”, in MArtin, 
M. (org.), The Cambridge Companion to Atheism, 
Cambridge, Cambridge University Press, 
2006, pp. 11-26; BUlliVAnt, stephen, “De-
fining ‘atheism’”, in BUlliVAnt, s., e rUse, 
M. (orgs.), The Oxford Handbook of Atheism, ox-
ford, oxford University Press, 2013, pp. 11-21; 
CoDA, Piero, “Ateísmo”, in PACoMiA, l. et 
al., Diccionario Teológico Enciclopédico, estella, Ver-
bo Divino, 1995; Ferry, luc, On Love: A Phi-
losophy for the Twenty-First Century, Cambridge/
Malden, Plity Press, 2013; grÓCio, Hugo, The 
Rights of War and Peace, org. r. tuck, 3 vols., in-
dianapolis, liberty Fund, 2005; HAlÍK, tomás, 
Quero Que Tu Sejas: Podemos Acreditar no Deus 
do Amor?, Prior Velho, Paulinas editora, 2016; 
HyMAn, gavin, A Short History of Atheism, lon-
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Porfírio Pinto

Anticinema

Podem considerar-se três aceções do 
termo: a primeira relacionada com 

um movimento de oposição e de censu-
ra às artes, a segunda relacionada com 
os movimentos artísticos que contraria-
ram as convenções do cinema clássico e a 
terceira relacionada com um movimento 
crítico de oposição à escola portuguesa 
do cinema.

O movimento de oposição às artes 
prende-se com a regência da moral. No 
livro iii da República, Platão argumento 
que a arte deve ser excluída do Estado 
ideal, pelos seus efeitos nocivos na alma 
dos jovens. O filósofo grego temia que a 
poesia e a música pudessem alimentar o 
medo da morte e dos deuses, o destempe-
ro, a ira e a indolência. Uma vez que só 
a filosofia constituía um caminho válido 
de procura da verdade, todas as outras 
formas de pensar ou de discursar sobre a 
realidade seriam análogas às de um imita-
dor, oferecendo a aparência de verdade, 
mas sem estar na posse do conhecimento 
da natureza do objeto em causa. Enquan-
to a filosofia devia ser exultada por fazer 
o pleno uso da razão, sem qualquer intro-
missão das paixões, a poesia devia ser ex-
tinta por elevar as piores partes da alma, a 
saber, a concupiscente e a irascível.

Segundo o filósofo, a estética é subal-
terna da moral, i.e., deve servi-la. Platão 
propunha que se impedisse os poetas de 
representarem o vício, a intemperança, 
a baixeza e a indecência. Dizia ainda ser 
desejável a proibição de todos os estilos 
musicais à exceção do dórico e do frígio, 
cuja gravidade conviria ao espírito dos 
guerreiros. Dever-se-ia banir a tragédia, 
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cujos acordes chorosos poderiam amole-
cer o coração, e banir a comédia, e até 
o riso, que ficam mal à dignidade que 
os guardiões devem conservar. O objeti-
vo era o de secar o poderio das paixões 
na nossa alma e o de rejeitar os prazeres 
intensos, como a arte com ritmos orgiás-
ticos e o sexo homossexual (que visava o 
prazer e não a procriação), por terem um 
carácter violento e destemperado e por 
serem, por isso, o oposto da disciplina, da 
moderação e da submissão ao logos, i.e., 
ao discurso do ser.

Em 1907, 12 anos após a invenção do 
cinema, teve começo, na Bélgica, segun-
do Daniel Biltereyst, um grande movi-
mento anticinema impulsionado por 
vários grupos conservadores, dentre os 
quais se destacava a Igreja Católica. Antes 
das invasões alemãs da Primeira Guerra 
Mundial, grupos como a ligue contre 
l’Immoralité, a ligue du Cinéma Moral 
e a Société Belge de Pédotéchnie faziam 
ouvir os argumentos de que o cinema era 
uma escola do vício, do crime e da imora-
lidade, e pediam que a questão fosse leva-
da ao Parlamento. No entanto, o regime 
de censura, no cinema, viria apenas com 
a ocupação alemã. 

Algo de semelhante ocorreu em Espa-
nha, segundo Mark Garrett Cooper, onde, 
a partir de 1908 e até à déc. de 20, espe-
cialmente na Catalunha, houve campa-
nhas anticinema conduzidas pela Igreja 
Católica e por intelectuais como Eugeni 
d’Ors e Ramond Rucabado. As imagens 
em movimento foram acusadas de enco-
rajar o comportamento imoral, de causar 
doenças oftálmicas, e de ter pouco mérito 
artístico. Só os filmes não narrativos foram 
defendidos como tendo alguma utilidade.

No entanto, a partir de 1915, a revista 
España, editada pelo filósofo Ortega y 
Gasset, passou a incluir uma secção para 
crítica cinematográfica, o que fez com 
que, a partir de então, o cinema passasse 

a ser progressivamente validado pelos es-
critores e pelos intelectuais.

Segundo Terri Ginsberg e Chris li-
ppard, este tipo de oposição ao cinema, 
com base na moralidade, ocorreu tam-
bém na Arábia Saudita, desde 1980 até 
2008. No país, o cinema era proibido 
em solo religioso e não havia salas de ci-
nema comerciais. Apenas se podia ir ao 
cinema em cidades periféricas, onde se 
anunciavam visionamentos pedagógicos 
ou espetáculos visuais, para não chamar 
a atenção dos grupos anticinema, que 
consideravam que o cinema promovia 
comportamentos sórdidos, decadentes e 
imorais.

Em Portugal, em 1898, segundo Bér-
nard da Costa, famigerado diretor da 
Cinemateca Portuguesa, partilhava-se a 
ideia de que o cinema tivesse pouco méri-
to artístico, tendo o público começado a 
desinteressar-se pelo cinema e a fartar-se 
“‘da novidade’ e de receitas repetidas mo-
notonamente de programa em progra-
ma, como aliás aconteceu em toda a par-
te”. Por isso, “o País manteve-se quase por 
completo alheio ao primeiro ‘boom’ do 
cinema. Passados os anos da ‘novidade’, 
nem Portugal descobriu o cinema nem 
o cinema descobriu Portugal” (COSTA, 
1991, 12-13).

Em Portugal, o cinema foi tido como 
uma curiosidade, não tendo granjeado 
um estatuto artístico. “Quadros vivos é de-
signação apropriada a esses filmes (1 a 2 
minutos de duração) que, como as obras 
contemporâneas de Paz dos Reis, se limi-
taram a acrescentar movimento à fotogra-
fia, na mesma busca de efeito de real que 
no mesmo ano encontramos nos milha-
res de obras análogas rodadas por todo 
o mundo pelos operadores dos lumière, 
de Paul, de Edison, de Skalandanowski, 
etc. Chegadas de comboios, saídas e en-
tradas de operários, festas populares, 
bombeiros extinguindo fogos, bebés 
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salvos no ‘último minuto’, vistas célebres, 
etc., etc.” (Id., Ibid., 12).

De facto, como diz João Mário Grilo, 
nos seus primórdios, o cinema era en-
tendido como um mero mobilizador do 
olhar, como uma forma de fazer embar-
car o olhar no movimento que o cinema 
cria. O fascínio pelo cinema não vinha de 
“uma representação altamente deficitária 
de uma realidade desinteressante (preto 
e branco, mau desfilamento da película, 
cenas com um poder de atração duvido-
so…)” (GRIlO, 2007, 24-25), mas sim da 
fisiologia, do espetáculo de ver imagens 
a mexer. 

Segundo João Mário Grilo, “é esta 
via – a vida do movimento – que estabili-
zará nos anos subsequentes as regras es-
senciais do dispositivo cinematográfico 
moderno. Quer dizer, das imagens em 
movimento do cinematógrafo lumière 
e do quinetoscópio Édison, o cinema 
irá aprender a mobilizar o próprio mo-
vimento, a autonomizá-lo da represen-
tação e a concebê-lo” (Id., Ibid.,  25, 
26). O cinema viria, assim, segundo 
Deleuze, a dar à luz um novo tipo de 
imagens, uma imagem verdadeiramen-
te cinemática, ou melhor, viria a dar à 
luz o verdadeiro cinema. Em oposição 
às imagens em movimento da origem 
do cinema, surgiria a consciência das 
imagens como uma unidade móvel de 
articulação de um movimento imagi-
nário sobre a representação do real, as 
imagens-movimento, i.e., em oposição 
às imagens de coisas a mexer, surgiriam 
as imagens que produzem um movi-
mento transcendental sobre a realida-
de filmada, um movimento que afeta o 
tempo, ou seja, a duração percecionada 
de um plano na dimensão imaginária 
do espectador, quer seja pela mise en scè
ne, pela découpage, pelo ritmo ou estilo 
da montagem, pela partitura ou pelo 
movimento maquinal da câmara.

Com a evolução da linguagem cinema-
tográfica, ocorre a primeira tentativa teó-
rica, com algum grau de sistematicidade, 
de legitimação do cinema como disposi-
tivo artístico. Riciotto Canudo, o respon-
sável pela classificação convencional do 
cinema como sétima arte, procurou, a 
partir de 1911, identificar o que o cinema 
tinha de específico que o distinguisse de 
todas as outras formas de expressão ar-
tística. “Canudo procura, neste manifes-
to, situar o cinema na configuração das 
artes, entre as chamadas artes do espaço 
(arquitetura, escultura e pintura) e as 
artes do tempo (música, dança, poesia); 
sétima arte, o cinema pertenceria, simul-
taneamente, a estas duas ordens, promo-
vendo a sua síntese e fusão numa nova es-
pécie de racionalidade e representação: 
‘quadros em movimento, arte plástica, 
desenvolvendo-se segundo as formas da 
arte rítmica’” (Id., Ibid., 48). “Ao opor 
cinema e teatro (como mais tarde Dulac 
e Epstein oporão cinema e literatura), 
Canudo chama diretamente a atenção 
para esta natureza específica do cinema, 
que é a de produzir um mundo imaterial, 
cujo elemento decisivo é menos o jogo 
da cena, da personagem ou da situação, 
e mais o próprio jogo dos materiais es-
pecificamente cinematográficos: a luz e 
o movimento” (Id., Ibid.,  49). O cinema 
é uma arte, distinguindo-se de todas as 
outras por possuir elementos próprios 
como a luz e o movimento, e caracteriza-
-se pela plasticização do tempo. “Com o 
cinema, o tempo e o ritmo, que pareciam 
ser apanágio de um certo tipo de expres-
são artística (a música), divorciada de 
coordenadas espaciais (a não ser no caso 
da dança), passam a encontrar uma re-
solução plástica e concreta nas imagens, 
na sua alternância e alteridade e na durée 
(um novo conceito operatório, que o ci-
nema ajudará a formalizar e a materiali-
zar)” (Id., Ibid.,  53).
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louis Delluc, no seguimento do tra-
balho de Canudo, importa pela sua pro-
posta de sistematização e codificação da 
linguagem cinematográfica. “Criado por 
Delluc, este conceito de fotogenia pro-
curava, justamente, designar o estado 
de concordância entre a matéria e a sua 
imagem. Para Delluc, o cinema não junta 
nada à beleza do mundo, nem a fabrica, 
permite apenas percebê-la melhor. A fun-
ção do cinema é pôr em relevo a própria 
natureza que, por mais inerte que esteja, 
se animará consoante a forma como a 
utilizar o ‘compositor do filme’. A foto-
genia nasce, assim, da relação, no espaço 
e no tempo, dos elementos significantes” 
(Id., Ibid., 51). Para Delluc, é a conceção 
arquitetónica do filme, tanto pelo espa-
ço do plano, como pelo ritmo conferido 
pela montagem, o jogo de alternância de 
escala dos planos, dos ângulos e das dura-
ções, que dá a beleza à obra. O cinema é 
belo por o seu olhar revelar a beleza das 
coisas; acima de tudo, acima da interpre-
tação dos atores (deslocados da abstração 
do palco), há a realidade, que é filmada 
com um olhar que lhe confere uma perti-
nência e um sentido. 

Grilo refere ainda o trabalho de Germai-
ne Dulac na defesa do estatuto artístico do 
cinema. Dulac propõe a ideia de que o ci-
nema seja uma sinfonia visual e defenderá 
um rumo para o cinema, a saber, o rumo 
de “um cinema das essências, um cine-
ma da emoção pura, por oposição a um 
cinema teatral que se organiza em torno 
dos meios exteriores ao cinematógrafo, 
um cinema que mais depressa se dirige à 
sensação e à sensibilidade, do que ao sen-
timento” (Id., Ibid., 52); i.e., que o cinema 
seja um movimento sem literatura, uma 
sinfonia de imagem ritmadas, que seja um 
movimento das coisas visto através de um 
estado de alma, que o centro do cinema 
não seja uma personagem, mas a relação 
das imagens entre si.

Este trabalho de legitimação do cine-
ma importou muito para que a sétima 
arte deixasse “de ser, efetivamente, uma 
‘curiosidade de feira’, para ser o ins-
trumento de uma nova representação 
e de um novo conhecimento do mun-
do, de um novo estado de compreensão 
do real, ‘um novo estado de inteligên-
cia’” (Id., Ibid., 56-57), como defenderá 
Epstein.

A aceitação do cinema, em Portugal, 
veio um ano após a declaração de guerra 
que Portugal fez à Alemanha, entrando 
na Primeira Guerra Mundial. “Criaram-
-se os Serviços Cinematográficos do 
Exército e foram estes que, juntamente 
com os produtores nacionais, assegura-
ram os inúmeros documentários que até 
ao armistício procuraram trazer quase 
semanalmente ao País notícias da Fren-
te. Não podiam chegar em hora mais 
oportuna: o público que acorria para ver 
os ‘nossos rapazes’ e as imagens ‘vivas’ 
das terras onde combatiam familiariza-
va-se também com as grandes produções 

Animatógrafo do Rocio (Lisboa), inaugurado  
em 1907.
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(sobretudo italianas e americanas) que 
por esses mesmos anos foram projetadas 
em lisboa. A cinefilia, como fenómeno 
de massas, começava. E dela iriam ser 
arautos – como aconteceu em tantos 
outros países – os primeiros intelectuais 
e artistas conquistados para o cinema” 
(COSTA, 1991, 21). 

Em Portugal, haveria ainda uma tenta-
tiva falhada de colocar o cinema nacional 
ao serviço de um ideário linear para a 
cultura, por parte de António Ferro, en-
quanto estava na chefia do Secretariado 
de Propaganda Nacional, aquilo a que 
chamava a “política do espírito”. No en-
tanto, segundo João Bérnard da Costa, 
“não encontramos, no regime salazarista, 
ao contrário de outros totalitarismos da 
época, uma política cultural monolítica 
que permita rever a arte desse período 
como o reflexo de um aparelho de pro-
paganda […] – os raros exemplos de um 
cinema português parafascista – nunca 
foram […] os produtos dominantes e é 
ousado ver nos que o foram a expressão 
dessa ideologia” (Id., Ibid., 37).

Anticonvenções do cinemA cl ássico

O termo “anticinema” é, em alguns casos, 
usado para referir os estilos de cinema 
que contrariam as convenções do cinema 
clássico americano. Assim, e.g., yoshishige 
yoshida escreve sobre o anticinema do ci-
neasta maior que é Ozu e Oliver C. Speck 
escreve sobre Haneke e Godard utilizan-
do a mesma expressão, “anticinema” ou 
“contracinema”.

O anticinema seria, então, um movi-
mento moderno de contracultura. O an-
ticinema, um cinema autoral, assume o 
dispositivo cinematográfico, i.e., torna 
claro que o filme é um filme e assume as 
suas formas de “mentira”, i.e., de repre-
sentação, contrariando a norma de trans-
parência do cinema clássico e expondo  

o acesso condicionado à realidade repre-
sentada, que o mesmo é dizer, expondo a 
mediação de um estilo, de uma voz ativa, 
de uma interpretação.

O autor apoia-se na sistematização de 
Peter Wollen dos valores do cinema clássi-
co americano para definir a forma do an-
ticinema, a saber: o nexo de causalidade 
na estrutura narrativa; a identificação do 
espectador com a personagem principal; 
a transparência do dispositivo; a singula-
ridade diegética; a obra ser fechada em 
si mesma, sem citações e referências; o 
proporcionamento de prazer; a noção de 
ficção.

Na escola francesa, “o cinema partici-
pa, também, de uma conjuntura moder-
na, marcada pela ideia de uma instabili-
dade essencial do universo, instabilidade 
essa impossível de experimentar por um 
sistema de coordenadas puras e fixistas 
(como já para os impressionistas a forma 
era qualquer coisa de absolutamente in-
separável da luz e da cor, do movimento 
generalizado das moléculas). Tudo passa 
a ser instabilidade, movimento. E como 
Epsteins afirma no final de Le Cinema du 
Diable: ‘o cinematógrafo só retém a for-
ma enquanto forma de um movimento’” 
(GRIlO, 2007, 57). O cinema seria uma 
expressão do devir, seria a representação 
da instabilidade, em oposição às con-
venções do cinema clássico americano: 
o tempo é flutuante, o acesso à ação, por 
meio da montagem, é frágil, as normas 
de representação do espaço e tempo são 
incertas, a causalidade na narrativa é os-
cilante, e há descontinuidade a todos os 
níveis de representação. A representação 
do espaço no cinema moderno seria a 
afirmação de uma representação de um 
espaço acidental, não configurado pelas 
regras da geometria arcaica, os planos 
suceder-se-iam no espaço da ação com di-
ferentes escalas e pontos de vista, poden-
do associar-se arbitrariamente de acordo 
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com uma ordem interna subjetiva. A re-
presentação do tempo no cinema seria a 
representação de um tempo relativo, sem 
meridianos e pontos de referência, um 
tempo maleável, perspetivado e sensível. 
Em suma, o cinema moderno da escola 
francesa seria, segundo Grilo, “um instru-
mento de uma ciência da incerteza, do 
relativismo e da probabilidade que, de 
resto, o pensamento científico da moder-
nidade (a física e a matemática modernas, 
por exemplo) trabalha ao mesmo tempo. 
O real é coisa problemática, incerta, ma-
leável; o cinema é, simultaneamente, o 
modo de o figurar e a forma mais rentá-
vel de traduzir essa maleabilidade” (Id., 
Ibid., 71).

Em Portugal, ainda antes do 25 de 
Abril, segundo Bénard da Costa, teve lu-
gar uma grande contenda em relação ao 
rumo que havia de tomar o novo cinema 
português, após o crescimento económi-
co da déc. de 50. “Aos defensores de ‘um 
cinema moral’, ‘um cinema de raízes de-
mocráticas, enquadrado na mais genuí-
na ortodoxia neorrealista’, começaram 
a opor-se vozes que proclamavam um 
cinema afim da ‘nouvelle vague’ fran-
cesa e que se reclamam das teorias dos 
Cahiers du Cinéma e da visão ‘auteurista’ 
do cinema. [ ] E o ‘cinema novo’ nasce 
no meio dessa ‘polémica? que caracte-
rizou, com separações e ruturas, toda a 
década de 60” (COSTA, 1991, 114). Na 
déc. de 60 nasceria, então, o cinema 
novo português, um cinema moderno, 
de rutura com as convenções do cinema 
clássico, mas um cinema que viria a ter 
uma identidade própria, ao invés de ser 
uma duplicata de uma corrente estilística 
internacional. Destacam-se, na configu-
ração do caminho português do cinema, 
os realizadores Manoel de Oliveira, com 
Acto da Primavera e A Caça, Paulo Rocha, 
com Os Verdes Anos, e Fernando lopes, 
com Belarmino, quatro filmes que “não 

deixaram nada igual ao que estava” (Id., 
Ibid., 123).

Bénard da Costa diz que o filme Os 
Verdes Anos, de Paulo Rocha, inaugural 
do novo cinema português, “faz de qua-
se todos os melhores dos filmes poste-
riores seus herdeiros”, um filme em que 
existe “um amor total aos personagens 
que se exprime num erotismo difuso e 
nada físico, numa espécie de ‘saudade 
de os amar’ e de ‘tudo amar’ que, re-
cuperando um imaginário típico da li-
teratura romântica (da novela popular 
ao Amor de Perdição) cortam com o lado 
queirosiano de que o cinema portu-
guês tinha sido quase sempre involun-
tário herdeiro, para o religar a uma tra-
dição fantomática em que o fatalismo é 
o único fio condutor [...]. Verdes Anos é 
o filme que melhor dá a ver lisboa e 
Portugal como espaços de frustração, 
espaços claustrofóbicos, sem saídas, 
onde tudo se frustra e tudo se agoniza 
numa morte branda” (Id., Ibid., 120). 
Fernando lopes, em Belarmino, outro 
filme pioneiro do cinema novo portu-
guês, caracterizar-se-ia também pelo 
fatalismo, ao filmar um boxeur em deca-
dência que interpreta o seu próprio pa-
pel, e que se “tivesse vivido noutro país, 
talvez fosse um grande campeão”. Esta 
afirmação, feita no filme, faz passar Be
larmino “do fait-divers para a tragédia” 
(Id., Ibid., 121). Manoel de Oliveira, 
figura central do cinema português, 
“escreveu José Manuel Costa, eregia 
‘a ultrapassagem da convenção como 
postulado’ e longe de proceder a uma 
reconstituição fílmica ‘enunciava sobre 
uma matéria pré-existente (o texto tea-
tral) um universo imaginário’ em que 
mais uma vez a função do cinema era 
repensada” (Id., Ibid., 122). Segundo o 
fundador da Cinemateca Portuguesa, 
Acto da Primavera e A Caça eram obras 
demasiado inovadoras para serem com-
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preendidas na época e só mais tarde 
foram compreendidas como consistin-
do nos “fundamentos de uma das mais 
totalizantes aventuras do imaginário 
deste século” (Id., Ibid., 123).

críticA à escol A PortuguesA

Haveria muito a dizer sobre a corrente de 
opinião, que existe em Portugal desde a 
déc. de 80, contra a escola do cinema por-
tuguês e, mais especificamente, Manoel 
de Oliveira. Esta corrente de opinião, 
não compreendendo os fundamentos do 
cinema moderno, diagnostica o cinema 
português como moribundo, obsoleto e 
absurdo e defende a extinção de um ci-
nema autoral, que diz só interessar a uma 
minoria de intelectuais sem público, e 
um regresso ao cinema comercial. Afirma 
que, pelo facto de o cinema ser subsidia-
do pelo Estado, deve estar ao serviço das 
massas, dos interesses de entretenimento 
da população portuguesa.

Uma das vozes mais importantes que 
se insurgiram contra a escola do cinema 
português foi a da escritora Natália Cor-
reia, na receção ao filme Amor de Perdição 
de Manoel de Oliveira. Natália Correia 
dizia: “quanto ao famigerado ‘Amor de 
Perdição’ o menos que se pode dizer é 
que transformar Camilo num objeto de 
riso é crime de lesa-cultura. Camilo é de 
todos. Mas a Tv que todos pagam, rou-
ba-o, apalermando-lhe o génio, aviltando-
-lhe a força da paixão numa fantochada 
filmada, cujos intérpretes papagueiam 
em desconsolado ‘ralenti’ as intensidades 
discursivas do genial estilista”. João Bé-
nard da Costa respondeu-lhe num artigo 
de jornal, dizendo: “uma escritora menor 
(Natália Correia) chama a um cineasta 
maior (Manoel de Oliveira) palerma e 
fantoche. E é fartar vilanagem perante 
o silêncio ou a apatia de quase todos” 
(CRUCHINHO, 2001, 13), defendendo 

que se tratava de uma obra-prima do ci-
nema mundial, incompreendida pelos 
Portugueses.
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Anti-Coca-Cola 

A Coca-Cola é um refrigerante carbo-
nado, produzido por The Coca-Cola 

Company, sediada em Atlanta, Estados 
Unidos da América, e uma marca regista-
da desde 1893. Inventada em 1884, após 
a Guerra Civil, por John Pemberton, foi 
originalmente concebida como remédio, 
sendo comprada pelo empresário Asa 
Griggs Candler, cujas táticas publicitárias 
levaram a bebida ao domínio do merca-
do de refrigerantes no mundo inteiro ao 
longo do séc. xx.

Num contexto de movimento puritano 
antiálcool, a Pemberton’s French Wine 
Coca foi anunciada como uma bebida 
intelectual, vigorante do cérebro e tónica 
para os nervos, sendo, inicialmente, uma 
mistura de folhas de coca, grãos de noz-
-de-cola e álcool.

Na Primeira Guerra Mundial, a Coca-Co-
la já se tinha tornado a maior consumido-
ra de açúcar do mundo na fabricação dos 
seus produtos. Na Segunda Guerra Mun-
dial, a Companhia enviou fábricas móveis 
para as frentes de batalha, com técnicos 
que garantiam a produção e a distribuição 
da bebida para os soldados, facto aprova-
do pelo Gen. Eisenhower, comandante 
das Forças Armadas dos Estados Unidos.  
A Companhia decidiu arcar com os eleva-
dos custos de produção, numa tática de 
marketing, vendendo o refrigerante ao mes-
mo preço praticado nos Estados Unidos. 
Esta estratégia abriu caminho à internacio-
nalização do produto americano, que aca-
bou por se tornar um símbolo patriótico.

O refrigerante normal tem como in-
gredientes aromatizantes naturais água 
gaseificada, açúcar, cafeína, extrato de 

Anúncio da Coca-Cola do final do séc. xix.  
“O tónico ideal para o cérebro”.

noz-de-cola, corante caramelo iv e ácido 
fosfórico (acidulante INS 338), sendo um 
produto não alcoólico, sem glúten e sem 
quantidades significativas de proteínas, 
gorduras totais, gorduras saturadas e fi-
bras alimentares.

Tem tido destaque em inúmeros filmes, 
canções e programas de televisão, per-
manecendo como um dos símbolos mais 
importantes do consumismo capitalista e 
da cultura de massas, principalmente no 
mundo ocidental. É menos popular em 
países do Médio Oriente e na Ásia, assim 
como nos territórios palestinianos e na 
Índia, devido ao sentimento antiociden-
tal, e em reação à sua popularidade em Is-
rael. Nos últimos anos, a Meca-Cola, uma 
versão islâmica da Coca-Cola, tem feito 
grande sucesso no Médio Oriente.
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A Coca-Cola tem sido criticada com 
argumentos de diversa ordem: os efeitos 
adversos para a saúde humana; as suas 
agressivas campanhas publicitárias diri-
gidas a crianças; as práticas de explora-
ção laboral; os altos níveis de pesticidas 
utilizados; a construção de fábricas na 
Alemanha nazi, que empregavam mão de 
obra escrava; a destruição ambiental; as 
práticas comerciais monopolistas; a con-
tratação de unidades paramilitares para 
assassinar dirigentes sindicais. 

Em outubro de 2009, num esforço para 
melhorar a sua imagem, a Companhia fez 
uma parceria com a Academia America-
na de Médicos de Família e doou 500.000 
dólares à promoção da educação com vis-
ta a uma vida saudável. A parceria gerou 
fortes críticas sobre ambos os parceiros, 
por parte de médicos e nutricionistas.

Por sua vez, a Bolívia anunciou, em ja-
neiro de 2013, que iria proibir a venda da 
Coca-Cola no seu território.

Há estudos indicadores de que os re-
frigerantes e as bebidas açucaradas são a 
principal fonte de calorias na dieta ame-
ricana, o que leva a maioria dos nutricio-
nistas a alertar para os seus efeitos nocivos, 
quando consumidos em excesso, desig-
nadamente por crianças. Outros estudos, 
como o de Michael Jacobson, evidenciam 
que os consumidores regulares de refrige-
rantes possuem um menor consumo de 
cálcio, magnésio, ácido ascórbico, ribofla-
vina e vitamina A. A cafeína utilizada na 
bebida também pode provocar dependên-
cia física. Foi demonstrada, nomeadamen-
te por Katherine Tucker, a existência de 
uma relação, a longo prazo, entre a inges-
tão regular dessa bebida e a osteoporose 
em mulheres mais velhas, devido à presen-
ça de ácido fosfórico, tanto na bebida com 
cafeína como na descafeinada, e tanto na 
açucarada como na não açucarada. To-
davia, apesar de vários processos judiciais 
contra The Coca-Cola Company, desde 

1920, alegando que a acidez da bebida é 
perigosa, não foi detetado pelos investiga-
dores qualquer dado nesse sentido.

Desde 1980, nos Estados Unidos, tem 
sido utilizado na Coca-Cola, em vez de 
açúcar de cana, xarope de milho, que 
é rico em frutose, o que pode provocar 
obesidade e diabetes. 

Na Índia, há uma controvérsia sobre 
a existência de pesticidas e outros pro-
dutos químicos nocivos em produtos 
engarrafados, incluindo a Coca-Cola. 
Em 2003, o Centre for Science and En-
vironment (CSE), uma organização não 
governamental de Nova Deli, denunciou 
que as águas gaseificadas produzidas por 
fabricantes de refrigerantes na Índia, in-
cluindo gigantes multinacionais como a 
PepsiCo e a Coca-Cola, continham toxi-
nas, como lindano, DDT, malatião e clor-
pirifós, podendo tais pesticidas contribuir 
para o desenvolvimento de doenças can-
cerígenas e o colapso do sistema imuno-
lógico. Após estas acusações, as vendas da 
Coca-Cola na Índia diminuíram 15 %. Em 
2004, uma comissão parlamentar indiana 
apoiou as descobertas do CSE e uma co-
missão nomeada pelo Governo foi encar-
regada de desenvolver padrões de pestici-
das para refrigerantes produzidos no país. 
A empresa The Coca-Cola Company tem 
respondido que utiliza água filtrada para 
remover contaminantes potenciais, que os 
seus produtos são testados para verificar a 
existência de pesticidas, e que cumpre as 
normas mínimas de segurança sanitária. 
A Companhia também foi acusada de uso 
excessivo de água na Índia.

Em 1928, Fernando Pessoa escreveu o 
slogan de lançamento da Coca-Cola em 
Portugal: “Primeiro, estranha-se. Depois, 
entranha-se”. A Coca-Cola viria a ser in-
terditada pelas autoridades por, alegada-
mente, se tratar de um produto suscetível 
de criar habituação. De facto, o então 
diretor de Saúde do Governo português, 
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Ricardo Jorge, mandou apreender todo o 
produto existente no mercado e deitá-lo 
ao mar, argumentando que, se dele fazia 
parte a coca, da qual é extraído um estu-
pefaciente, a cocaína, a mercadoria não 
podia ser vendida ao público; se, pelo 
contrário, o produto não continha coca, 
anunciá-lo com esse nome era uma burla, 
o que igualmente justificava a sua proibi-
ção comercial. Perante o slogan de Fer-
nando Pessoa, o médico entendia que ele 
reconhecia a toxicidade do produto: pri-
meiro estranhava-se e depois entranhava-
-se, uma ilustração do que acontece com 
todos os estupefacientes, os quais, após a 
estranheza inicial, acabam por habituar 
os seus consumidores.

Em 1953, a fadista Amália Rodrigues 
foi apresentada no programa americano 
de televisão “Coca-Cola time”, apresen-
tado por Eddie Fisher, interpretando a 
canção “April in Portugal”, contribuindo 
para a difusão internacional do fado. Em 
1977, a Coca-Cola entra oficialmente em 
Portugal, depois de ter sido proibida até 
1974. Em 2007, a bebida comemorou os 
30 anos de distribuição legal no país com 
um desfile em lisboa.

Bibliog.: impressa: JACoBson, Michael, Li-
quid Candy: how Soft Drinks are Harming Americans’ 
Health, Washington, D.C., Center for science in 
the Public interest, 2005; tUCKer, Katherine 
et al., “Colas, but not other carbonated beve-
rages, are associated with low bone mineral 
density in older women: the Framingham os-
teoporosis study”, American Journal of Clinical 
Nutrition, vol. lxxxiv, n.º 4, 2006, pp. 336-342; 
VergArA, rodrigo, “Drogas: o que fazer a res-
peito?”, Super Interessante, n.º 172, jan. 2002, 
pp. 40-50; ViCtor, Jorge, “entrevista: José 
Alberto Antunes, marketing manager da Coca-
-Cola”, HiperSuper, 7 set. 2007, pp. 10-17; di-
gital: MeDeiros, Cristina, “Cola-Cola é isso 
aí”, Super Interessante, n.º 41, fev. 1991: http://
super.abril.com.br/saude/cola-cola-e-isso-ai/ 
(acedido a 4 jan. 2017).

António Moniz

Anticorpo

o corpo, apesar da sua aparente ob-
viedade biológica, é uma categoria 

(re)criada social e culturalmente pelo 
Homem, sobressaindo desde sempre no 
mapa mental do Ocidente. De facto, en-
quanto parte integrante do sistema cultu-
ral e, por conseguinte, da experiência hu-
mana, a noção de corpo tem sido (além 
de fonte de inquietação) objeto de cons-
tante reflexão e (re)formulação, espelho 
da relevância que assume para o homem 
ocidental.

Deste modo, tratando-se, em grande 
medida, de uma construção humana, dis-
correr acerca da corporeidade – e, como 
tal, da anticorporalidade – implica, por 
um lado, atentar em circunstâncias cultu-
rais, ideológicas, filosóficas, sociológicas 
e históricas (até porque as transforma-
ções sofridas pelo conceito de corpo es-
tão relacionadas com questões de poder), 
e, por outro lado, considerar a noção de 
persona. 

Na medida em que o corpo se constitui 
como uma extensão do sujeito – refle-
tindo uma visão particular do indivíduo 
acerca de si mesmo –, as conceções de eu 
e de identidade condicionam significati-
vamente a forma de perceber e de expor 
a corporalidade (o que se manifesta cla-
ramente no domínio artístico, designada-
mente na literatura e nas artes plásticas 
e visuais). Na verdade, com base no pen-
samento de Jean-luc Nancy, percebe-se 
inequivocamente que o corpo é, por ex-
celência, um lugar ontológico a partir do 
qual se enuncia uma presença, a partir do 
qual se pode dizer e ser eu. Neste senti-
do, a ideia de corpo, enquanto signo da  
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interioridade pessoal e da individualida-
de, será o fundamento para entender e 
para definir a anticorporalidade.

Do ponto de vista contextual, interessa 
recuar ao mundo primitivo. Nas comuni-
dades arcaicas, onde se enaltece a vivên-
cia grupal em detrimento da particular, 
predomina a ideia de corpo comunitário, 
como aquele que reúne e abarca a tota-
lidade dos elementos do cosmo. Assim 
sendo, o indivíduo, parte integrante da 
sociedade, da qual não se diferencia, não 
existe na sua singularidade e, portanto, 
não possui uma matéria corporal que o 
caracterize isoladamente. 

Importa ressaltar o facto de as socie-
dades primitivas serem instituições livre-
mente dispostas, com uma harmoniosa 
dinâmica funcional afastada da coação e 
da imposição. Neste ambiente, o corpo 
aparece como uma entidade plena, que 
não obedece a regras nem a convenções, 
constituindo um símbolo intenso e abso-
lutamente expressivo, cuja significação se 
expande vigorosamente, sem quaisquer li-
mitações, atravessando o tecido social. Tra-
ta-se de uma sociedade do e para o corpo. 

A cultura de hipervalorização da cor-
poreidade estende-se à Antiguidade clás-
sica, época durante a qual predomina 
um ideal de perfeição corpórea. Na po
lis, o cidadão grego dedica-se continua-
mente ao exercício e ao melhoramento 
do seu corpo. O ideal do corpo perfei-
to – belo, harmonioso, proporcional, 
vigoroso, saudável – está presente e é 
glorificado diariamente em cerimónias 
e festas públicas (recorde-se, a propósi-
to, a importância dos Jogos Olímpicos), 
assim como em obras de arte (nomeada-
mente na pintura e nas imponentes es-
culturas que representam magistralmen-
te o corpo humano). 

Note-se, a este respeito, que o elemento 
físico é entendido em completa simbio-
se com o intelecto, em relação ao qual se 

desenvolve igualmente um permanente 
trabalho de aperfeiçoamento (através da 
política, da música, da poesia, entre ou-
tras atividades semelhantes). Porém, ape-
sar do entendimento de que a excelência 
do homem grego pressupõe a unidade 
(e a simetria) entre o corpo e a alma, 
sobressai uma interpretação que refuta 
a perspetiva unitária. Platão funda, com 
base nos alicerces da razão, o dualismo 
corpo vs. alma, destacando esta em detri-
mento daquele. Em conformidade com o 
filósofo grego, o corpo, da ordem do sen-
sível, associa-se ao material; noutros ter-
mos, à fragilidade e à ilusão. Assim, cabe 
ao ser humano controlar os seus desejos 
e as suas paixões e libertar-se deles, para 
ascender ao plano verdadeiro das ideias. 
Dizendo de outra maneira: é essencial su-
bordinar o corpo à alma. 

O dualismo platónico remete para ou-
tra corrente de pensamento da Antigui-
dade: o gnosticismo, movimento religio-
so que assenta na ideia de gnose por a 
considerar o único meio para a salvação 
do Homem relativamente a um universo 
degradado e corrompido, caracterizado 
pela malícia. Isto porque a queda de uma 
divindade superior deu origem a uma di-
vindade inferior, criadora de um espaço 
de trevas, afastado do mundo e do deus 
luminoso, do qual restam somente vestí-
gios, encarcerados no corpo do Homem. 
O real, lugar do deus inferior, contrasta, 
portanto, com o transcendente, lugar do 
deus luminoso; o corpo, entidade infe-
rior, contrasta com a superioridade da 
alma. Neste sentido, para reascender e 
regressar ao tempo primordial, é necessá-
rio libertar a alma do cárcere corporal, o 
que só é possível através do conhecimen-
to – mais propriamente, do conhecimen-
to próprio, que se alia à feição luminosa e 
autêntica do ser: a espiritual. 

Ainda no que concerne à conceção 
clássica de corporalidade, há que subli-
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nhar o facto de o cristianismo a ter re-
tomado. Efetivamente, a doutrina cristã 
baseia-se no modelo grego para instituir 
a noção de corporalidade: o corpo cris-
tão também é um corpo perfeito, neste 
caso, por ter como modelo o seu Criador 
(mesmo que o corpo divino não seja fi-
gurável); um corpo extraordinariamen-
te belo quando segue a vontade e as leis 
sobrenaturais. É sobejamente conhecida 
a passagem bíblica do Génesis: “Faça-
mos o homem à nossa imagem, à nossa 
semelhança” (Gn 1, 26), a partir da qual 
se pode inferir que o corpo humano tem 
uma natureza divina e, por conseguinte, 
transcendente. Daí que, segundo a tradi-
ção judaico-cristã, o corpo, lugar privile-
giado de união com o Criador, deva ser 
glorificado, como se lê na primeira carta 
aos Coríntios: “Glorificai, pois, a Deus no 
vosso corpo” (1Co 6, 20).

Não obstante a base helénica do con-
ceito cristão de corpo – que se reflete, 
nomeadamente, numa conceção dicotó-
mica da corporeidade –, importa ressal-
tar o facto de a helenização da mensa-
gem cristã não ter apagado radicalmente 
a ideia judaica acerca do Homem e do 
seu corpo. Assim sendo, ao invés dos dois 
elementos da antropologia helénica, a 
antropologia hebraica consta de três, a 
saber, o espírito (ruah), a alma (néfesh) e 
o corpo (basar), como se lê, e.g., na segun-
da carta aos Tessalonicenses (2Ts 5, 23). 
O ser é perspetivado como uma entidade 
criada conjuntamente por Deus (espí-
rito) e pela consciência pessoal (alma), 
ligado ao mundo e aos seus semelhantes 
através do corpo ou da carne. Destaque-
-se, a esse propósito, a relevância da ideia 
segundo a qual a matéria corpórea está 
em relação com a criação. De facto, a li-
teratura bíblica proclama o corpo cristão 
como um corpo de união, de comunhão. 
Daí que o Novo Testamento, por influên-
cia do judaísmo, celebre a unidade dos 
homens em Deus, cujo símbolo máximo 
é a incarnação de Cristo. 

Após um longo período notoriamen-
te marcado pelo culto do corpo, segue-
-se, na história ocidental, um momento 
de acentuada desvalorização do mesmo. 
A Idade Média é o tempo do anticorpo. 
Se, inicialmente, o Ocidente medieval 
segue a noção cristã de corpo glorioso 
(o que mostra a influência dos textos sa-
grados), logo se verifica uma substituição 
da exaltação do corpo pela depreciação e 
pela renúncia ao corpóreo (atitude que 
reflete a influência da filosofia clássica, 
sobretudo do platonismo). 

É de notar que esta transformação es-
pelha uma particularidade do mundo 
medievo, nomeadamente a de ser atra-
vessado por inúmeras tensões e contradi-
ções. Um dos seus paradoxos exprime-se, 
precisamente, na noção de corpo, que 

Discóbolo, de Míron.
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apresenta duas feições. Por um lado, obra 
divina, conforme ao seu Criador, é um or-
ganismo a preservar e digno de louvor. 
No entanto, este corpo, enquanto mora-
da sublime, dá lugar ao corpo enquanto 
sede do pecado, espaço desprezível e a 
desprezar, ao qual se opõe uma entidade 
completamente distinta, porque grandio-
sa: a alma. Recorde-se, a título ilustrativo, 
a descrição do corpo feita pelo Papa Gre-
gório Magno: “um abominável vestuário 
da alma” (GOFF, 1984, 120).

Em síntese, a conceção dos primórdios 
do cristianismo contrasta com o ideário 
do cristianismo medieval, do qual resul-
ta a dicotomia corpo/alma, de forte raiz 
platónica. Todavia, saliente-se que, na 
doutrina cristã primitiva, não obstante a 
magistralidade associada à corporalida-
de, parece surgir já um raciocínio diver-
gente, no sentido em que aponta para a 
contraposição entre o espiritual e o cor-
poral. No livro do Génesis, lê-se o seguin-
te: “O Senhor Deus formou o homem do 
pó da terra e insuflou-lhe pelas narinas o 
sopro da vida, e o homem transformou-se 
num ser vivo” (Gn 2, 7). Ou seja: o cor-
po é uma substância material – simples-
mente pó – à qual se junta um elemento 
imaterial, que lhe dá vida. Portanto, po-

der-se-á concluir que o ser humano tem 
uma natureza simultaneamente corporal 
e espiritual; é composto de carne e de 
espírito. À carne, associada ao pecado e 
à fragilidade (sobretudo devido à inevita-
bilidade da morte), sobrepõe-se o espíri-
to – daí que a vivência do homem cristão 
deva reger-se pelas leis do espírito e não 
pelas do corpo, e pela renúncia aos ape-
tites inimigos da carne –, contraste clara-
mente evidenciado no livro bíblico, mais 
concretamente na epístola aos Romanos, 
de S. Paulo (Rm 13, 11-14).

A propósito da conduta de controlo e 
de privação corporais em nome da per-
feição espiritual, recorde-se o montanis-
mo, movimento nascido e desenvolvido 
sob o signo do ascetismo, assente nos va-
lores do sacrifício e da disciplina, como 
se depreende através de alguns dos seus 
preceitos: a rejeição das segundas núp-
cias e, por vezes, do matrimónio; o conse-
lho de que os casais se separem ou vivam 
em abstinência; o elogio exagerado da 
virgindade; a condenação do adultério; 
a determinação frequente de momentos 
prolongados de xerofagia ou de jejum; a 
proibição de lutar ou de fugir durante as 
perseguições (ações consideradas como 
uma forma de apostasia); o incentivo à 
autodenúncia. Ao rigorismo montanista 
associa-se uma atitude fortemente puniti-
va, espelhada, e.g., nos tratados de Tertu-
liano, nomeadamente quando o autor se 
refere à incapacidade de a Igreja perdoar 
os pecados mais graves.

O pensamento agostiniano acentua 
terminantemente o ponto de vista dua-
lista anteriormente referido. Seguindo 
o princípio de que a história da humani-
dade tem início com um acontecimento 
que determina para sempre a existên-
cia humana – o pecado de Adão e Eva 
e a resultante expulsão do Jardim do 
Éden  –, S.to Agostinho entende que o 
pecado original, transmitido geracional-

Adão e Eva são expulsos do Paraíso. 
Iluminura inglesa do séc. xii.
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mente, faz do Homem um ser culpado e 
débil, eternamente condenado à morte. 
Não obstante, o seu fim último consiste 
em alcançar Deus e o Céu, pretensão que 
implica o alheamento relativamente à 
esfera mundana. Este ditame orientador 
da conduta do homem cristão é precisa-
mente a origem da distinção agostinia-
na corpo vs. alma, exposta pelo teólogo 
em Trindade (XII, 1.1.). A diferenciação 
é clara: o exterior – o corporal (ou seja, 
o físico, o sensório) – é o que temos em 
comum com os animais irracionais, ao 
passo que o interior – o espírito (ou a 
alma) – é o que é próprio do Homem. Do 
primeiro, o sensível, que “rebaixa o espí-
rito”, deve o ser humano manter-se afasta-
do, de forma a centrar-se unicamente no 
seu interior. Na ótica de S.to Agostinho, 
a alma – “a melhor parte de nós” –, no-
meadamente a ação de o ser se debruçar 
sobre ela e de sobre ela refletir, é o meio 
para atingir um patamar superior: Deus 
(AGOSTINHO DE HIPONA, 2007, 773).

A filosofia agostiniana ilustra signifi-
cativamente o antagonismo corpo/alma 
que caracteriza a Idade Média, e a partir 
do qual é possível compreender a atitude 
anticorporal da época. Efetivamente, da 
ideia de que o Homem herda do peca-
do original um “corpo de morte”, como 
o denomina S. Paulo (Rm 7, 24), resulta 
a noção de corpo vulnerável e impuro, 
lugar da doença, da dor, da tentação, do 
desregramento, do impróprio. Daí ser 
imperioso os cristãos dedicarem-se ao 
aperfeiçoamento da alma, que consiste 
em controlar as emoções, os desejos, os 
prazeres e os afetos, i.e., o que tem tradu-
ção ao nível do corpo. 

Dito de outro modo: estamos perante 
uma “antropologia espiritualista” (ECO, 
2014, 382). Exige-se o controlo espiri-
tual da carne, que “é fraca”, assim des-
crita por Jesus Cristo na Sagrada Escri-
tura (Mt 26, 41), porque, como explica 

Bragança de Miranda, “a rudez da car-
ne emergiu contra a ‘imagem’ de Deus 
que a alma era” (MIRANDA, 2012, 19). 
No fundo, o anseio do domínio da car-
ne expressa o propósito de elevar a es-
piritualidade acima da materialidade, o 
que se traduz, por sua vez, no desígnio 
de fuga à mundanidade. Um exemplo 
paradigmático desta evasão é o monas-
ticismo (preponderante no Ocidente 
medieval), opção existencial que sur-
ge, precisamente, da confrontação com 
a dualidade corpo/alma, ou mundo/
Deus. O monge, optando pelo divino e 
pelo espiritual, refugia-se na solidão da 
reflexão, da contemplação, da oração – e 
mais, na penitência, que implica a rejei-
ção da carne. O cenobita – anacoreta 
e asceta – liberta-se completamente do 
corpo (que era, recorde-se, o principal 
objeto de penitências – algumas bastante 
severas – para os cristãos). 

Ainda no que concerne à “descarnifi-
cação” (TUCHERMAN, 2012, 53), subli-
nhe-se que a reprovação da carne é “um 
tema verdadeiramente obsessivo” na Ida-
de Média cristã (MATTOSO, 2009, 18). 
Não só pelo facto de a carne significar o 
distanciamento de Deus, mas, igualmen-
te, por aparecer ao Homem como uma 
lembrança constante da sua fraqueza e 
efemeridade. Em suma: a sociedade me-
dieval reprime o corpo por o perspetivar 
enquanto carne, matéria orgânica, o que 
justifica a anticorporalidade. 

Neste sentido, regendo-se o Ocidente 
medievo, fundamentalmente, pela espiri-
tualidade cristã, o mandamento anticor-
poral estende-se à esfera social (que vê 
e interpreta o corpo segundo as leis da 
religião católica), participando da ideolo-
gia institucional. Deste modo, o sistema 
organizacional assenta numa estratégia 
de apagamento do corpo, especialmente 
porque se pretende erguer um edifício 
social lógica e racionalmente construído, 

DicANTIS_4as_ZElucid1_1945-2058.indd   1979 25/07/18   12:00



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i c o r p o1980

perfeitamente ordenado, passível de um 
rigoroso controlo.

O Estado tem um papel crucial no en-
cobrimento do corpo, considerando-o 
uma forma de proteção do espaço públi-
co. Assim, através de um austero conjun-
to de regras, ao qual se associam severas 
penas, regulam-se e estandardizam-se os 
comportamentos corporais, garantindo-
-se a sua supressão quando são transpos-
tas as barreiras impostas (códigos estatais 
que remetem para uma linha de ação 
indagada, algumas centúrias mais tarde, 
pela biopolítica foucaltiana). Tudo em 
nome da coerência e da harmonia do 
corpo social.

Na Idade Média, a ordenação socie-
tal e política é frequentemente pensada 
a partir da metáfora do corpo humano. 
Num texto de 1156, João de Salisbury, 
depois de caracterizar o aparelho gover-
namental como um corpo hierarquizado, 
decompõe-no em governante, conselhei-
ros, comerciantes, soldados, camponeses 
e trabalhadores, associando-os, respetiva-
mente, ao cérebro, ao coração, ao estô-
mago, às mãos e aos pés. Isto significa que 
a nação, à semelhança do corpo físico, é 
composta por elementos com proprieda-
des e funções específicas; é um todo cujas 
partes estão coerentemente dispostas e 
em sintonia. 

Percebe-se, deste modo, que o gover-
nante seja o cérebro do Estado, da mes-
ma forma que o órgão cerebral, lugar da 
razão, comanda o corpo humano. O rei 
medieval, suporte do poder e garante 
da sustentabilidade e da ordem comu-
nitárias, dirige cerebralmente o corpo 
social. Ou seja: o monarca está para o so-
cial como o cérebro está para o corporal. 
A carta “a El-Rei D. João”, de Francisco 
Sá de Miranda, ilustra claramente a visão 
medieva segundo a qual “sem cabeça, 
o corpo é vão” (MIRANDA, 1977, 36), 
pois “a cabeça os membros manda” (Id., 

Ibid., 37), o que leva o escritor português 
a identificar o rei como uma “dignidade 
alta e suprema” que “ao reino convém” 
(Id., Ibid., 36) – do rei depende o equilí-
brio da vida comunitária. 

Neste contexto, convirá ainda referir 
que a metáfora orgânica é igualmente 
aplicada à cidade, nomeadamente para a 
conceber como espaço lógico, distribuí-
do hierarquicamente. Recorde-se, e.g., o 
comentário de José Mattoso ao título de 
uma obra de S.to Agostinho. De acordo 
com o historiador, em A Cidade de Deus a 
polis é uma zona ordenada segundo crité-
rios racionais, na qual os cidadãos se re-
lacionam entre si disciplinarmente (MA-
TTOSO, 2009, 429) e onde o soberano, 
representante de Deus, é o sustentáculo 
do equilíbrio estável do corpo citadino. 
Efetivamente, na Idade Média, entende-
-se que o poder real provém do divino, 
sendo, por isso, “uma autoridade eterna e 
sagrada” (Id., 2013, 118) – logo, indispen-
sável e indubitável. 

O ponto de vista apresentado remete 
para a já mencionada perspetiva negati-
va e depreciativa da Idade Média sobre a 
corporeidade: o corpo exige um contro-
lo máximo, que passa por despojá-lo do 
emocional, do impulsivo, do irracional. 
Atitude semelhante requer a nação ou a 
cidade – ambas devem ser administradas 
equilibradamente, com base no uso da ra-
zão. Há, portanto, uma característica que 
sobressai: a subjugação da corporeidade. 
Noutras palavras: na Europa medieval, o 
corpo é, acima de tudo, anticorpo. 

Apesar de o ideário anticorporal – in-
trínseco à ideologia da Igreja e do Es-
tado – ser dominante na Idade Média, 
opõe-se-lhe uma outra tendência de 
escape às normas impostas e que tra-
duz a intenção de viver o corpóreo em 
toda a sua dimensão (o que reflete o 
carácter contraditório deste período da 
história ocidental, em parte resultante 
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da mescla entre o paganismo e o cris-
tianismo). O corpo livre das manifesta-
ções populares contrapõe-se, assim, ao 
corpo ordenado da cultura religiosa e 
da doutrina sociopolítica, oposição ex-
pressa, e.g., na obra A Luta entre o Car
naval e a Quaresma, de Pieter Bruegel, o 
velho. A festa stultorum, o risus paschalis, 
a festa do burro, o carnaval, ao invés das 
festas litúrgicas, são alguns dos momen-
tos em que se celebra o corpo, tornado 
visível desde os mais variados planos e 
nos mais diversos atos.

Trata-se do corpo grotesco (como es-
creve Mikhail Bakthin numa obra dedi-
cada a François Rabelais), que aparece 
como um organismo “escancarado”, 
pois são dadas a ver as partes por meio 
das quais “se ultrapassa, atravessa os 
seus próprios limites” (BAKTHIN, 1987, 
277). Aberto para o exterior, o corpo 
grotesco distingue-se pela exposição de 
alguns dos seus órgãos (designadamente 
da boca, do nariz, do ventre, dos órgãos 
genitais) e da nudez, das necessidades 
fisiológicas, das relações sexuais, etc. 
Neste sentido, é possível afirmar que o 
anarquismo corpóreo triunfa sobre a 
anticorporalidade.

Exemplo evidente da transgressão gro-
tesca é o tríptico O Jardim das Delícias, de 
Hieronymus Bosch. No painel central, 
figuram homens e mulheres nus em co-
munhão com a natureza – rodeados de 
árvores e de animais, comem frutos e ba-
nham-se nas águas cristalinas dos lagos do 
jardim, numa atmosfera de puro e intenso 
deleite. A cor clara dos seus corpos fá-los 
sobressair por entre a paisagem, nomea-
damente enquanto amantes sexualmente 
envolvidos. O quadro do pintor holandês 
consiste, pois, numa representação das 
delícias dos sentidos, das delícias carnais, 
numa clara violação das leis divinas e dos 
códigos socialmente aceites. Na mesma 
senda, Os Mendigos, de Pieter Bruegel,  

o velho, é uma pintura a óleo em que se 
exibe grotescamente o corpóreo: figuras 
incompletas e imperfeitas, corpos enfer-
mos e mutilados, deformados e despro-
porcionados. Em suma: as pinturas põem 
às avessas uma realidade que se quer per-
feita; simbolizam a subversão do universo 
medieval e, por conseguinte, dos valores 
corporais vigentes na época. 

Todavia, convém ter em consideração 
que a libertação do corpo é um desvio 
somente transitório. O anticorpo pre-
valece no Ocidente medievo, sendo, in-
clusivamente, um conceito mais tarde 
recuperado. A modernidade reinterpreta 
a dicotomia corpo/alma e, a partir dela, 
intensifica a atitude de desprezo pela 
corporeidade.

A Luta entre o Carnaval e a Quaresma (1559), 
de Pieter Bruegel, o Velho.
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O despontar da moderna conceção de 
corpo depende de um vasto conjunto de 
fatores – entre eles, o desmoronamento 
da visão teocêntrica do universo. Até ao 
séc. xvi, o Homem assenta a sua existên-
cia no pilar seguro da transcendência, re-
gendo-se exclusivamente por princípios 
sagrados, considerados estáveis e inques-
tionáveis. No entanto, na sequência do 
pensamento racional e científico (funda-
mental na mundividência renascentista), 
vê-se confrontado com uma nova ordem, 
que implica a renúncia à orientação di-
vina. Querendo assumir o governo de si 
e do mundo, de forma a dirigir e a con-
trolar os fenómenos, o Homem baseia-se 
afincadamente nos princípios do raciona-
lismo, por entender que, através da razão, 
se observam e avaliam adequadamente os 
acontecimentos do quotidiano, podendo 
inferir-se preceitos verdadeiros, incontes-
táveis e fidedignos. Assim, vive mergulha-
do na ilusão da sua grandeza, julgando-se 
o centro do universo. 

À quebra do vínculo com Deus asso-
cia-se, por outro lado, uma alteração no 
modo de perceber a história. A humani-
dade perde o seu carácter transcenden-
te, que a fazia estável e eterna, e torna-
-se mutável, transitória e progressiva. 
Isto porque se descobre a linearidade e, 
principalmente, a irreversibilidade do 
tempo – ou, melhor dizendo, porque o 
conceito de tempo cíclico dá lugar ao 
conceito de tempo linear, histórico. Esta 
transformação na compreensão do tem-
po revela-se crucial para a construção do 
que virá a ser o conhecimento e a inter-
pretação modernos do corpo.

Neste contexto antropocêntrico e pro-
fundamente racionalista, em que a ciên-
cia assoma como valor central, revolucio-
na-se o olhar sobre o corpo. No séc. xv 
ocidental, as primeiras dissecações ofi-
ciais, feitas com o propósito único da ob-
servação científica, motivam a formação 

de um saber de cariz anatómico. Uma 
centúria depois, Andreas vesalius, na obra 
De Humani Corporis Fabrica, estabelece um 
modelo anatómico a partir do qual se ins-
titui o corpo da ciência, que vem substi-
tuir a imagem teológica e cristã do corpo 
(de natureza anticorpórea). 

Do estudo da corporeidade deriva uma 
consequência notória e bastante rele-
vante, porque absolutamente inovadora: 
o corpo torna-se uma entidade indepen-
dente. O ser humano passa a ter um cor-
po, acessório da diferença.

Esta mutação relativamente à corpo-
ralidade está em estreita relação com o 
nascimento do sujeito moderno. O indi-
víduo deixa de existir apenas enquanto 
membro de uma comunidade e emerge, 
ao invés, na sua singularidade, distinguin-
do-se dos seus semelhantes. Neste senti-
do, o corpo constitui-se como núcleo de 
diferenciação entre o eu e o outro. 

Portanto: a antropologia racionalista e 
cientificista, associada ao individualismo, 
modifica significativamente a condição e 
a significação do corpo, nomeadamente 
por fazer dele um objeto. Consecutiva-
mente, a matéria corporal fica “do lado 
das ‘coisas’” (GIl, 1997, 175). Ou seja: 
a perspetivação da corporalidade como 
realidade objetiva faz desconsiderar 
(mais uma vez) tudo o que é da ordem 
do subjetivo (as sensações, as emoções, as 
experiências, etc.).

No séc. xvii, com o assentamento dos 
fundamentos da Revolução Francesa e do 
Iluminismo, a civilização ocidental reco-
nhece ainda mais poder ao império da 
razão, da ciência e da verdade, conjuntu-
ra em que se acentua a objetificação do 
corpo e se intensifica, consequentemen-
te, a sua perceção negativa. René Descar-
tes contribui preponderantemente para a 
construção de uma imagem anticorporal. 
No Discurso do Método, ao enunciar a con-
quista da certeza como alicerce do seu 
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método, o filósofo francês está a enalte-
cer a faculdade racional, considerando-a 
como a única fonte da clareza, essencial 
para o conhecimento da verdade. 

Ora, de acordo com Descartes, a ca-
pacidade racional – o pensamento – é, 
precisamente, a essência do ser humano. 
O pensamento fundamenta a perceção 
do indivíduo como existência. Daí a cé-
lebre conclusão do filósofo: “Penso, logo 
existo” (DESCARTES, 1981, 28) – um dos 
principais princípios da filosofia carte-
siana, a partir do qual se edifica a noção 
de sujeito moderno. Através do cogito, 
René Descartes muda a forma de pensar 
a subjetividade: o indivíduo é um ser in-
dependente, estável e uno, organizado 
e orientado com base na lógica. Assim, 
o corpo é também um mecanismo logi-
camente organizado – até porque, como 
realça David le Breton, “les conceptions 
du corps son tributaires des conceptions 
de la personne [as conceções de corpo 
são tributárias das conceções de pessoa]” 
(BRETON, 1995, 8). Mas o corpóreo só 
atua efetivamente como máquina quan-
do controlado, i.e., se o intelecto se so-
brepuser à vontade e ao sensório, porque 
estes são elementos enganadores – e, por 
isso, desestabilizadores do real funciona-
mento do organismo corporal. 

Depreende-se que a lógica cartesiana 
vinca a dicotomia corpo/mente (que se 
traduz na oposição sensorial/racional), 
bem como a valorização do intelectual 
em detrimento do corporal. Nessa linha 
de compreensão, a sociedade da Idade 
Moderna persiste em rejeitar quaisquer 
manifestações desviantes de um padrão 
corporal uniformizado e institucional-
mente estabelecido – a doença física, 
a deficiência, a loucura, a velhice, a 
morte (nomeadamente através da mar-
ginalização e do isolamento em espaços 
especialmente criados com esse propó-
sito) –, ou tudo que for do domínio do 

sentimento, da vontade, dos desejos, 
das paixões. 

O rigor corporal do séc. xvii manifesta-
-se igualmente na esfera de ação religiosa; 
é disso exemplo o jansenismo, movimen-
to nascido no seio do cristianismo. De 
acordo com Jansénio, a queda de Adão e 
Eva fez do Homem um ser absolutamen-
te frágil, inevitavelmente inclinado para 
o pecado e para o mal, cuja absolvição e 
salvação dependem unicamente da graça 
divina. Deste modo, a doutrina jansenis-
ta caracteriza-se pela austeridade moral, 
que pressupõe o domínio do corpo e das 
suas exigências, na medida em que só a 
pureza da alma conduzirá ao perdão e à 
redenção divinos.

Note-se que a proeminente tendência 
para a restrição corpórea resulta, em 
grande medida, da moderna distinção 
entre espaço público e espaço privado, 
que faz do corpo, como se lê em A Condi
ção Humana, de Hannah Arendt, “o úni-
co bem que o indivíduo jamais poderia 
compartilhar com outro, mesmo que 
desejasse fazê-lo” (ARENDT, 2001, 136). 
Na verdade, considera-se o corpo como 
algo de exterior à pessoa, como um sinal 
material do limite individual – numa pa-
lavra: como um invólucro da carne. Por 
isso, não sendo possível eliminá-lo, há 
que ocultá-lo nos momentos em que ele 
se torna visível na sua vulnerabilidade e 
na sua privação (contrariando o seu pre-
sumido carácter técnico e mecanicista). 

Concluindo: no Ocidente moderno, o 
corpo permanece uma entidade esque-
cida, controlada (apesar de evidente), e, 
mais do que isso, apagada. O corpo é so-
mente anticorpo.

Importa realçar que a conceção anti-
corporal prepondera no séc. xix, ao ser 
afirmada e enfatizada pelo sistema posi-
tivista, de forte pendor racionalista, cien-
tificista e progressista. No entanto, em 
meados do século, a filosofia nietzschiana 
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dá a conhecer uma nova proposição: 
mais do que ter um corpo, este é signo 
da individualidade do homem. Como 
observa Nietzsche: “‘Todo eu sou corpo 
e nada mais’” (NIETZSCHE, 2007, 50). 
Esta descoberta origina uma mudança de 
paradigma no que à noção e ao tratamen-
to do corpóreo diz respeito: extingue-se 
a dualidade corpo/alma por se perceber 
que, afinal, os dois elementos, indissociá-
veis, pertencem à mesma instância – ao 
eu. Assim sendo, ao invés de se esconder 
o corpo, é-lhe reservado um lugar de des-
taque. Suspendem-se os anteriores códi-
gos regulamentadores (e condicionado-
res) do seu aparecimento, abolindo-se 
as restrições quanto à sua exibição. Esta 
atitude culmina, no séc. xx, com a liber-
tação do corpo, que no séc. xxi continua 
a renunciar ao espaço marginal que lhe 
havia sido destinado.

De notar que o renovado entendimen-
to da corporeidade se reflete no campo 
artístico. Na produção de modernistas, 
vanguardistas e pós-modernistas, são co-
muns os motivos da doença, da loucura, 
da morte, e assomam imagens que sim-
bolizam o novo ser em ruínas, na ambi-
guidade que o caracteriza – os duplos, os 
corpos desmantelados (e, no auge, dece-
pados), a máscara, o clown, os autómatos, 
os manequins. Recordem-se algumas das 
fotografias de Joel-Peter Witkin, nas quais 
o corpo é exposto excessiva e subversiva-
mente; as ficções de Fialho de Almeida e 
de Raul Brandão, ainda nos primórdios 
do séc. xx; a fragmentação e o desmante-
lamento dos poemas de Mário de Sá-Car-
neiro e de Edmundo de Bettencourt, ou 
dos romances de António lobo Antunes; 
a figura do clown nas pinturas de Almada 
Negreiros; ou os manequins fotografados 
por Fernando lemos. 

Já desde o final do séc. xix se dava a ver 
o corpo como o espaço ontológico que é. 
O anticorpo torna-se então corpo em todo 

o seu esplendor, espelho transparente de 
um sujeito em permanente (re)constru-
ção corporal. Trata-se do corpo em de-
vir; esse devir é drasticamente enfatizado 
com o triunfo irrestrito da tecnologia e 
a consequente emergência da realidade 
tecno-digital. O corpo perde a sua vo-
cação estritamente física e adquire uma 
suplementaridade tecnológica (pela qual 
o ser humano, fazendo uso quase perma-
nente das tecnologias, não anda longe do 
imaginário ciborgue). Tanto mais que a 
revolução tecnológica supõe um progres-
sivo – e, dir-se-ia, inelutável – avanço, no 
sentido de converter o corpo físico, com 
as suas diversas imperfeições e com o seu 
fatal desgaste, em corpo protésico. Ou 
seja, o corpo adquire um carácter bióni-
co e diluem-se cada vez mais as fronteiras 
que outrora separavam em trincheiras ra-
zoavelmente intransponíveis a realidade 
biológica da tecnologia.

Finalmente, convirá assinalar outro as-
peto decisivo: a hipersexualização do cor-
po nas sociedades ocidentais contempo-
râneas. O corpo deixou de ser o lugar da 
repressão do desejo e converteu-se no in-
verso, dada a permanente insistência na 
injunção do prazer. O corpo – tatuado, 
escultural, sensual ou flácido – é assim o 
espaço de todos os gozos (alimentares, se-
xuais, desportivos, entre outros). Trata -se, 
enfim, do corpo do gozo. O senão deste 
apelo constante à fruição (segundo o 
qual a felicidade lhe é inerente) mede-se 
por castrações subliminares – que, de um 
modo assaz subtil, apelam a uma conten-
ção destinada a preservar o corpo, a fim 
de o manter razoavelmente intacto para 
deleites futuros, e que têm que ver com as 
medidas tomadas para prolongar o mais 
possível a vida do corpo.
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vanda Figueiredo

Anticristo

A figura do anticristo é uma das mais 
complexas e mais metamórficas de 

todas as figuras em negativo da cultura 
ocidental. Se, na base, nela é represen-
tado o reverso do projeto cristão para a 
transformação da história em ordem à 
construção da sociedade ideal assente nos 
valores do Evangelho inspirada e liderada 
pela figura de Cristo, já a sua identifica-
ção assumiu vários nomes e identidades 
ao longo dos dois milénios de história 
cristã. Se o livro do Apocalipse associa o 
anticristo à grande Besta que apoquen-
tará os cristãos e os desviará do caminho 
do bem, os textos do Novo Testamento, 
em geral, permitem identificá-lo com a 
expressão personalizada do maligno, que 
tem as suas raízes veterotestamentárias 
na figura do contraditor de Deus, perso-
nificada em lúcifer ou Satanás. Portanto, 
o anticristo é o negativo de Cristo, o ad-
versário por excelência da construção da 
Igreja cristã, o sedutor que atrai de modo 
inexorável os seguidores de Cristo para 
o mundo do mal, testando a firmeza da 
fidelidade dos crentes ao depósito da fé. 
É, em suma, a grande figura oponente 
por excelência, símbolo do reino do mal, 
que procura hipotecar a cada momento 
os planos salvíficos de Deus para a huma-
nidade no teodrama da história. As narra-
tivas do anticristo, desde a matriz bíblica, 
passando pelas elaborações medievais e 
modernas, pintam-no com cores apoca-
lípticas e apresentam-no em combate 
permanente. Esta figura escatológica só 
será vencida, segundo a perspetiva da 
teodiceia cristã, na parusia, com a última 
vinda de Cristo para julgar os vivos e os 
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mortos e consumar soteriologicamente a 
história, consolidando a título definitivo 
a vitória sobre o mal. 

À figura do anticristo como protagonis-
ta do mal ligam-se correntes proféticas 
que perspetivam horizontes e cenários de 
desfecho do tempo e da história. Sobres-
sai neste domínio do profetismo escato-
lógico o grande tema do milenarismo e a 
possibilidade de um reinado intermédio 
de Cristo. Este criará uma nova ordem 
cósmica ao estilo do milénio de paz e 
santidade apresentado em Apocalipse 20, 
afrontando e esmagando a liderança avas-
saladora da personagem do anticristo no 
teatro da história humana.  

Os fundamentos deste mito do anticris-
to encontram-se nas profecias de Daniel 
(cap. 2) e do Apocalipse (caps. 13 e 20), 
mas também nas duas cartas de S. Paulo 
aos Tessalonicenses. No pensamento dos 
Padres da Igreja Antiga verifica-se um cla-
ro desenvolvimento na caracterização da 
grande vedeta maligna do fim do mundo. 
Assistimos à configuração desta persona-
gem diabólica que representa a antítese 
da utopia cristã, em S.to Irineu no final 
do séc. ii, em S.to Hipólito de Roma no 
início do séc. iii, em lactâncio no início 
do séc. iv, entre outros. Clébert sintetiza 
assim o intento principal do opositor por 
excelência do Filho de Deus: “Segundo os 
pais da Igreja, este Anticristo opõe-se ao 
Cristo e dedicar-se-á a arruinar a sua obra. 
levanta-se contra Deus, fazendo edificar 
o seu palácio na montanha de Apadno, 
de que fala o profeta Daniel e onde se 
imagina que seja o monte das Oliveiras, 
estabelece-se no templo e na cidade de Je-
rusalém, onde se fará adorar” (ClÉBERT, 
1995, 19). O anticristo é, assim, um dos 
elementos mais marcantes do lado negro 
da história finimundista. Ele é a própria 
negação da história cristã. Mas é na sua 
anti-história, na sua ação desordenadora 
e caótica, que é feito o último e decisivo 

teste à autenticidade e à fortaleza dos que 
aderiram ao Senhor da história. 

De acordo com a exegese que mais 
fortuna teve em contexto de elaboração 
doutrinal ortodoxa estabelecida pelo pen-
samento teológico de intelectuais cristãos 
da Igreja antiga, os 1000 anos de cristifi-
cação do mundo são um período longo 
que corresponde ao tempo da Igreja, in-
terpretação perspetivada de forma estabi-
lizadora por S.to Agostinho na sua famosa 
Cidade de Deus. Este período começaria 
com a incarnação e seria o tempo neces-
sário para a construção e perfeição da 
Igreja. A Igreja terminaria com a vinda 
do anticristo, com a última batalha a pre-
ceder o Juízo Final e a parusia, ou seja, a 
última vinda de Cristo Salvador. Ao longo 
da história cristã, com variações e matizes 
de país para país e de cultura para cul-
tura, e atendendo às diferentes épocas 
históricas, o anticristo foi identificado 
com figuras que assumiram a liderança 

Apocalipse (1496-1498), “Os quatro cavaleiros 
do Apocalipse”, de Albrecht Dürer.
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de movimentos e campanhas devastado-
ras. Este tinha como antídoto a esperança 
na vinda do imperador dos últimos dias 
ou de um rei ou monarca salvador, qual 
novo messias terreno com uma agenda 
política, ainda que ao serviço da defesa 
da cristandade.  

Há um manancial de profecias que co-
locam o anticristo em cenários pré-apoca-
lítpicos, ou a anteceder a consumação da 
história, imaginando-o a tomar o poder 
em instituições inesperadas, mas decisivas 
para realizar a degeneração universal de 
tudo o que é bom e digno. De tempos a 
tempos são alegadas profecias temerárias 
anunciando a eleição de um papa negro, 
personificação do anticristo, que se sen-
tará no Trono de S. Pedro e subverterá a 
missão essencial da Igreja de Cristo, pro-
curando destruí-la.

Na cultura portuguesa, o anticristo as-
sumiu as feições das lideranças quer do 
infiel muçulmano, quer dos otomanos, 
até à atribuição deste estatuto à figura do-
minadora de Napoleão Bonaparte, já nas 
primeiras duas décadas do séc. xix. Por 
seu lado, a esperança na chegada de um 
rei cristão restaurador do império cristão 
universal, que seria inaugurada com uma 
vitória sobre o anticristo, foi depositada, 
quer em D. Sebastião, quer em D. João Iv, 
quer na figura de outros monarcas e líde-
res que lutaram contra inimigos sérios da 
cristandade europeia e em prol de pro-
jetos políticos decalcados deste ideário 
matricial.

A iminência da chegada do anticristo 
foi profeticamente projetada para datas 
redondas ou numericamente simbólicas, 
associadas à ideia do advento de uma 
grande transformação da história. Desde 
o ano 1000, passando pelos finais de sécu-
lo, até ao fim do segundo milénio cristão, 
sinais e figuras negativas foram interpre-
tadas pelos crentes e fabricadores de pro-
fecias como o tempo do anticristo.

Neste campo, a história cultural portu-
guesa regista uma data relevante – 1666 –, 
para a qual muitos comentadores e pro-
fetas vaticinaram a realização do “ano da 
Besta”. Em Portugal esta foi prevista como 
a data milenarista do nascimento de 1000 
anos de felicidade sob a égide de Portu-
gal por um dos génios proféticos mais 
brilhantes da nossa história. O P.e António 
vieira profetizou para 1666 a inauguração 
do milénio cristão previsto no Apocalip-
se, determinado e definido em termos de 
realização espaciotemporal e política prin-
cipalmente em Esperanças de Portugal, em 
História do Futuro e em Clavis Prophetarum. 
Esta renovatio temporum, que deveria ser 
precedida por terríveis “dores de parto”, 
daria início ao famoso Quinto Império, 
que é o nome simbólico desta história 
milenar do futuro, do reino de Cristo con-
sumado na terra (De Regno Christi in Terris 
Consumato). Esta utopia era essencialmen-
te um projeto protoecuménico universal, 
embora de base cristológica, que preten-
dia estabelecer uma nova ordem global 
que pusesse termo aos conflitos mundiais. 
Estes tinham surgido no contexto da pro-
toglobalização das relações entre os povos, 
fruto de um movimento de planetarização 
protagonizado pelas potências cristãs eu-
ropeias então desavindas.

O anticristo representa o reverso de um 
projeto de harmonia para a comunidade 
dos crentes, mas também para a humani-
dade em geral. Fazendo apelo a uma leitu-
ra religiosa, ele assume a face do inimigo 
percecionado consoante o lado da barri-
cada em que nos situemos. Mesmo dentro 
do cristianismo ele assumiu várias faces: se, 
do lado católico, o encontraremos num lí-
der protestante, do lado da reforma lute-
rana e calvinista, vê-lo-emos espelhado no 
papa ou num líder político afeto à Igreja 
de Roma. Até pode acontecer que o an-
ticristo, em polémica e propaganda inter-
nas, seja identificado com determinadas 
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instituições ou grupos étnicos, como os 
judeus, ou até com a Companhia de Jesus, 
na perspetiva dos antijesuítas mais radi-
cais. Estes ter-se-iam inspirado no teólogo 
dominicano de Salamanca Fr. Melchior 
Cano, que, na déc. de 40 do séc. xvi, acu-
sou os Jesuítas de precursores do anticris-
to, imagem terrível que em Portugal o 
marquês de Pombal recuperou na segun-
da metade do séc. xviii para justificar a 
expulsão da Companhia de Jesus.

É sempre a dicotomia entre o fascínio 
e a repulsa que o anticristo encerra, en-
quanto protagonista mais destacado da 
longa história de atração do que é conside-
rado desagregador da ordem estabelecida. 
Em suma, o anticristo, além do conteúdo 
religioso profético que lhe é associado nas 
leituras estritamente teológicas, também 
aparece como supermetáfora personifica-
dora dos medos mais assustadores da hu-
manidade: o medo da dominação do mal, 
da subjugação a uma infelicidade geral, 
e do fim da história humana, entendida 
como trajeto para uma consumação feliz.

Bibliog.: ClÉBert, Jean-Paul, História do Fim 
do Mundo, Mem Martins, europa-América, 
1995; FrAnCo, José eduardo, e FernAn-
Des, José Manuel, O Mito do Milénio, lisboa, 
edições Paulinas, 1999; FrAnCo, José 
eduardo, e MoUrÃo, José Augusto, Influên-
cia de Joaquim de Flora em Portugal e na Europa, 
lisboa, roma editora, 2005; FrAnCo, José 
eduardo, e CAlAFAte, Pedro (dirs.), Obra 
Completa Padre António Vieira, t. iii, , vols. i, 
v e vi, lisboa, Círculo de leitores, 2013-14; 
MCginn, Bernard, Antichrist: Two Thousand 
Years of the Human Fascination with Evil, new 
york, Harper sanFrancisco, 1994; MeDinA, 
João, “o sebastianismo – exame crítico dum 
mito português”, in MeDinA, João (dir.), 
História de Portugal, vol. vi, Amadora, Clube 
internacional do livro, 1995, pp. 270-271; 
PAiVA, sebastião de, O Tratado da Quinta 
Monarquia, coord. José eduardo Franco, lis-
boa, inCM, 2006.

José Eduardo Franco

Anticultura

A noção de anticultura depende natu-
ralmente da forma como definimos 

cultura. Como defendeu lapidarmente 
Edgar Morin, o conceito de cultura é ver-
dadeiramente caleidoscópico, razão pela 
qual o caracterizou como um “camaleão 
conceptual” (MORIN, 2008, 19). Se defi-
nirmos cultura, na esteira de Manuel An-
tunes, como aquilo “que torna o homem 
plenamente homem” (ANTUNES, 2007, 
86), ou seja, como aquilo que o dignifi-
ca numa relação harmónica com os seus 
semelhantes e com a natureza, então po-
deremos definir anticultura como todas 
as criações humanas que atentam contra 
este ideário de plenificação humana. To-
dos os atentados contra a vida humana, 
a sua liberdade, a sua unicidade, etc., 
podem ser tidos como anticultura e, na 
mesma linha, como anticivilização, pois 
os dois conceitos são interdependentes. 
O P.e Manuel Antunes, pensador maior 
da cultura, escreveu um texto emblemá-
tico sobre este assunto, preocupado que 
estava com as derivas contemporâneas da 
sociedade de consumo, da globalização e 
da tecnicização do mundo, de que extraí-
mos esta passagem nuclear para a aceção 
do que se entende aqui por anticultura: 
“Mas não é só a cultura tradicional, lite-
rário-humanística a única a ser contesta-
da, apesar das provas dadas ao longo de 
quase três milénios, apesar dos desenvol-
vimentos, que ela proporciona, do ‘esprit 
de finesse’ e apesar dos conhecimentos, 
que ela faculta e estimula, da realidade 
humana, na sua diversidade, complexida-
de e riqueza. Não é só, dizíamos, a cultura 
tradicional a única a ser contestada pelos 
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protagonistas da anticultura. Também a 
cultura moderna, tecnocientífica, pro-
digiosamente desenvolvida, sobretudo a 
partir de 1900, o é. Porventura até com 
maior fúria e encarniçamento do que as 
investidas contra a cultura literário-hu-
manística. Apesar dos largos benefícios e 
das reais comodidades por ela trazidos à 
espécie humana. Reprova-se no seu cres-
cimento – cumulativo ou simplesmente 
revolucionário – uma série de malefícios 
que, mesmo não pretendendo atingir 
a exaustividade, não é difícil enumerar:  
a poluição do meio ambiente; a destrui-
ção de espécies animais e vegetais; a ‘ro-
botização’ do ser humano; a promoção, a 
hipertrofia e a unilateralização de certas 
faculdades do animal rationale; a fealdade 
de tantas das suas construções em largas 
zonas em que intervém; a coisificação do 
homo sapiens em tantas realidades que só 
o alienam, o objetivam e o pervertem; a 
racionalização do irracional e a geome-
trização de tantos aspetos irredutíveis à 
linha e à figura geométrica” (Id., Ibid., 
203-204).

No fundo, a anticultura representa 
uma tendência contemporânea e, ao 
mesmo tempo, um estado de espírito de 
fim de civilização que tende a pôr em cau-
sa, a derruir e a anular toda uma herança 
cultural de natureza humanista promoto-
ra da dignidade e da plenificação do ser 
humano. Este conceito negativo de anti-
cultura interliga-se necessariamente com 
outros conceitos que lhe são subsidiários, 
como a anticivilização, o anti-humanis-
mo, a contracultura, entre outros.

Bibliog.: AntUnes, Manuel, Obra Completa,  
t. i, vol. iv, lisboa, FCg, 2007; Morin, edgar, 
L’Esprit du Temps, Paris, Armand Colin, 2008.

José Eduardo Franco

Ceticismo

Com origem no verbo grego “skeptes-
thai” (pensar, refletir), o termo terá 

sido introduzido ou vulgarizado na lín-
gua portuguesa a partir do termo francês 
“scepticisme”. Até meados do séc. xviii, a 
atitude de dúvida perante a possibilidade 
de se conhecer a verdade seria designada 
mais genericamente a partir das suas ma-
nifestações doutrinárias. Assim, termos 
como “heresia” ou “infidelidade” expres-
sariam a sua inadequação relativamente 
a um quadro gnosiológico dominante 
em que a fé e a doutrina católicas, racio-
nalmente demonstradas pela escolástica, 
forneciam inquestionáveis fundamentos 
da verdade. Em contextos mais eruditos, 
a doutrina da dúvida persistente era tam-
bém designada por pirronismo, doutrina 
de Pirro de Élis (c. 360 a.C.-c. 270 a.C.), 
filósofo gentio que os letrados da Moder-
nidade conheceriam sobretudo a partir 
da obra Vidas e Opiniões dos Filósofos Ilustres 
de Diógenes laércio (c. séc. iii), onde se 
narravam anedoticamente os exageros 
e as imprudências a que Pirro teria sido 
conduzido pelas suas reflexões. O desa-
certo entre a atitude cética e o contexto 
mental e cultural português dos primei-
ros séculos da Modernidade poderá, 
aliás, ajudar a explicar as aceções valorati-
vas que os termos “pirrónico” e “pirronis-
mo” ainda hoje têm na língua portugue-
sa, enquanto sinónimos de “teimoso” e 
“teimosia”, “arrogante” e “arrogância”, as 
quais, tanto quanto pudemos confirmar, 
não se verificam no inglês, francês, espa-
nhol ou italiano, onde os mesmos termos 
parecem remeter apenas para a doutrina 
de Pirro. 
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Perante este quadro, não é espantoso 
que a figura portuguesa mais represen-
tativa do ceticismo filosófico durante a 
Modernidade, Francisco Sanches (1550-
-1622), tenha sido um médico marrano 
nascido em Tui e batizado em Braga, que 
aos 12 anos partiu para Bordéus. Concluí-
dos os seus estudos de medicina em Itália 
e na Univ. de Montpellier, Francisco San-
ches fixou-se em Toulouse, onde exerceu 
medicina durante 39 anos, dedicando-se 
depois à docência, na Escola de Artes de 
Toulouse, durante 25 anos, e na Faculda-
de de Medicina, durante 11 anos.

No seu Quod Nihil Scitur [De Que Nada Se 
Sabe], Francisco Sanches desenvolve uma 
reflexão acerca das formas e dos limites 
do conhecer, que tem por base uma sepa-
ração radical dos domínios da teologia e 
da filosofia natural, e uma crítica à conce-
ção aristotélica do conhecimento através 
de definições, à qual contrapõe o conhe-
cimento empírico. O tratado não consis-
te, pois, numa glosa dos céticos gregos, 
nem parece ser essa a fonte de inspiração 
do autor. Antecedendo, em certa medida, 

Descartes, mas sem estender a dúvida ao 
indivíduo que questiona ou à existência, 
De Que Nada Se Sabe é, pelo menos, um 
importante testemunho das operações de 
pensamento que integraram o processo 
de formulação da ciência moderna.

vinculado ao espírito da ciência moder-
na e ao seu método de conhecimento, o 
conceito de ceticismo foi sendo associado 
a atitudes e a correntes que questionaram 
dogmas,  crenças, superstições ou suposi-
ções em prol de uma explicação fundada 
em provas empíricas cabais. Assim, distan-
ciado das suas origens filosóficas radicais, 
em que se afirmava a impossibilidade da 
certeza, o ceticismo científico adquiriu 
extensões ideológicas diversas, das quais 
o agnosticismo e o ateísmo são exemplos. 

Em Portugal, foi sobretudo em perío-
dos em que o poder político, a cultura 
e o ensino se distanciaram da influência 
eclesiástica, como foi o caso das reformas 
pombalinas, da Revolução liberal e da 
Implantação da República, que parece 
ter havido uma divulgação mais acentua-
da de ideias associáveis ao ceticismo. 

Bibliog.: CAlAFAte, Pedro, “Prefácio”, in 
sAnCHes, Francisco, Obra Filosófica, lisboa, 
inCM, 1999, pp. 7-36; CArVAlHo, Joaquim 
de, “introdução”, in sAnCHes, Francisco, 
Opera Philosophica, Coimbra, Universidade de 
Coimbra, 1955, pp. 7-72; sÁ, Artur Morei-
ra de, Francisco Sanches: Filósofo e Matemático, 
2 vols., Dissertação de Doutoramento em Fi-
losofia apresentada à Universidade de lisboa, 
lisboa, texto policopiado, 1947.

Ricardo ventura

Pirro de Épiro (319-272 a.C.).

DicANTIS_4as_ZElucid1_1945-2058.indd   1990 25/07/18   12:00



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

c o n t r A c u l t u r A 1991

Contracultura

o termo “contracultura” designa, fun-
damentalmente, uma sensibilidade 

reivindicadora de novas vivências e novos 
entendimentos da capacidade humana de 
experiência e do seu poder de conheci-
mento e transformação. Com anteceden-
tes nos anos 50 do séc. xx, desenvolveu-se 
na segunda metade da déc. de 60, nos Es-
tados Unidos da América, e foi principal-
mente conduzida por jovens, assumindo 
os movimentos estudantis universitários 
um papel catalisador, em articulação com 
alguns intelectuais e artistas. O conceito 
de contracultura tem sido aplicado a ma-
nifestações de cultura dita alternativa ou 
marginal e associado a ideias e a práticas 
contra-hegemónicas. 

Escreveu Ortega y Gasset que “Eu sou 
eu e a minha circunstância, e se não a sal-
vo a ela, não me salvo a mim”, significan-
do “circunstância” o “sector da realidade 
circundante [que] forma a outra metade 
da minha pessoa” (GASSET, 1967, 52). 
É uma ideia que ressoa também nas ex-
pressões da contracultura, pois esta força 
dissidente defendia a urgência de mu-
danças em várias esferas – economia, arte, 
ciência, política, cultura, família e sexua-
lidade –, consideradas portadoras de sal-
vação e libertação para os tantos “eus” e 
as suas realidades circundantes. A contra-
cultura manifestou radical rejeição dos 
fundamentos da economia capitalista, 
atribuindo-lhe o efeito de produção de 
sistemas repressores de liberdades indivi-
duais, sistemas com a forma da sociedade 
da abundância como refere Kenneth Gal-
braith e da sociedade de consumo apon-
tada por Herbert Marcuse. Ainda que 

outras artes tenham integrado a atitude 
desafiadora de convenções, normas e 
modelos existentes, foi o género musical 
rock, nas suas diversas correntes, que teve 
maior impacto como meio amplificador 
do discurso sem deferências da contracul-
tura em diversificados contextos. 

Theodore Roszak retratou este pul-
sar numa obra de 1969, The Making of a 
Counter Culture, a assinalar pelo valor de 
“testemunho de um momento alto da ex-
pressão da dor no interior da crise da ex-
periência” (ROSA, 2001, 73). O autor viu 
no modo de avaliar a validade da mun-
dividência científica convencional a linha 
unificadora da contracultura, a feição 
que a distinguia mais nitidamente do es
tablishment: para os jovens contestatários, 
aquela validade apresentava-se esgotada, 
sem poder regenerador; para as gerações 
anteriores, mantinha pleno vigor en-
quanto alicerce do progresso tecnológi-
co. Já então eram apontados os variados 
matizes do inconformismo transportado 

José Ortega y Gasset (1883-1955).

D
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.
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pela contracultura, bem como algumas 
tensões, visíveis no contraponto entre hi
ppies e beatniks, de um lado, e ativistas po-
líticos das novas esquerdas, de outro. Tal 
variedade de causas e de grupos sociais 
envolvidos na vaga revoltosa da contra-
cultura confere ao conceito um carácter 
genérico, remetendo para um mosaico 
de atividades e ideologias que terá tido 
uma voz comum num breve período do 
final dos anos 60.

Em Portugal, o surgimento e a afir-
mação de uma nova cultura juvenil, nos 
anos 60, tiveram como cenários quase 
exclusivos o universo estudantil e os cír-
culos universitários. A centralidade do 
papel destes contextos e dos movimentos 
estudantis na disseminação de ideologias 
de protesto acentuou-se à luz de uma 
peculiar combinação: além de o campo 
escolar propiciar o encontro intelectual 
com experiências de outros países, a 
pouco expressiva concentração urbana 
e as restrições, resultantes da ausência 
de democracia, à difusão de informação 
e ao consumo limitavam a experiência 
e a adesão a estilos de vida alternativos. 
A contracultura e o modo como a juven-
tude e as crises universitárias lhe deram 
voz foram apropriados muito por via do 
especial contacto com França, contendo 
esta relação um efeito revelador de rea-
lidades mais diversificadas e complexas. 
França, sobretudo Paris, representava, na 
déc. de 60, o território de que as elites es-
tavam culturalmente mais próximas; era, 
ainda, o principal destino não apenas de 
novos emigrantes como também de exi-
lados políticos, com presença significati-
va de jovens. A imprensa oposicionista, 
sobretudo a de periodicidade semanal e 
mensal, e algumas editoras constituíam 
igualmente, nesses anos, canais relevan-
tes para a difusão e receção de ativida-
des, obras artísticas e debates de marca 
contracultural.

O uso da categoria “contracultura” na 
análise de processos de produção, difusão 
e consumo cultural nas últimas décadas do 
séc. xx e nas primeiras do séc. xxi requer 
ressalvas, tal como sucede com a noção de 
subcultura. Isto porque, nas sociedades 
contemporâneas a estes movimentos, as 
apropriações individuais de recursos e re-
ferências culturais específicos geram uma 
pluralidade e complexidade de modos de 
vida cuja legibilidade e cujo alcance fi-
cam reduzidos por via do recurso a dico-
tomias como alternativo/mainstream, do-
minado/dominante, novo/velho. Além  
disso, a contracultura não deixou, por 
mais dissidente que se declarasse, de se 
expor às regras e dinâmicas da socieda-
de de consumo – cada vez mais uma so-
ciedade de consumidores, na opinião de 
Robert Rochefort –, tendo vindo a parti-
cipar de fenómenos de mercantilização e 
de integração por discursos hegemónicos 
e convencionais. O caso dos festivais de 
música da linhagem rock, que foram ban-
deira da contracultura nas décs. de 60 e 
70, proporciona uma possível ilustração 
desta tendência: ao mesmo tempo que 
mantêm e reelaboram a moldura e o 
dispositivo cénico – paisagens maiorita-
riamente bucólicas, tendas de campismo 
como habitação nómada, palcos improvi-
sados, ainda que tecnologicamente efica-
zes –, evoluíram para um enquadramento 
muito diverso das primeiras versões deste 
tipo de evento, em consequência também 
das mutações que a digitalização operou 
nos modos de produzir e aceder a bens 
culturais e artísticos, incluindo a expe-
riência de ver espectáculos ao vivo. Mar-
tin Elbourne, programador deste tipo de 
eventos há várias décadas, afirmava, em 
2014, que os festivais de música “deixa-
ram de ser contraculturais, são a cultura” 
(lOPES, Público, 15 mar. 2014, 30). Refe-
ria-se à perda do seu carácter excepcio-
nal e ao esbater da celebração partilhada, 
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por públicos e bandas, da diferença e de 
um estatuto marginal; e aludia a outra 
forma de conhecimento à distância, sem 
a prévia e massiva apresentação das ban-
das aos espectadores, pela mão larga da 
web e, logo, a uma diversa mistura de ex-
pectativas rondando aquela experiência.

Bibliog.: BeBiAno, rui, O Poder da Imagina-
ção. Juventude, Rebeldia e Resistência nos Anos 60, 
Coimbra, Angelus novus, 2003; Bennett, 
Andy, “Pour une réévaluation du concept de 
contre-culture”, Volume!, n.º 1, vol. 9-1, 2012, 
pp. 19-31; CArDinA, Miguel, “Movimentos 
estudantis na crise do estado novo: mitos 
e realidades”, E-Cadernos CES, n.º 1, 2008, 
pp. 67 -90; CleCAK, Peter, America’s Quest for 
the Ideal Self: Dissent and Fulfilment in the 60s and 
70s, oxford, oxford University Press, 1983; 
estAnQUe, elísio, e BeBiAno, rui, Do Ac-
tivismo à Indiferença. Movimentos Estudantis em 
Coimbra, lisboa, imprensa de Ciências sociais, 
2007; FerreirA, Paulo rodrigues, Culturas de 
Protesto em Portugal na Imprensa Periódica (1968-
-1970), Dissertação de Mestrado em História 
Contemporânea apresentada à Universidade 
de lisboa, lisboa, texto policopiado, 2009; 
gAlBrAitH, John Kenneth, The Affluent So-
ciety, new york, new American library, 1958; 
gAsset, José ortega y, Meditações do D. Quixo-
te, são Paulo, libro ibero Americano, 1967; 
gUerrA, J. P. Miller, e nUnes, A. sedas, 
“A crise da universidade em Portugal: reflexões 
e sugestões”, Análise Social, vol. vii, n.os 25-26, 
1969, pp. 5-49; loPes, Mário, “os festivais 
de música deixaram de ser contraculturais, 
são a cultura”, Público, 15 mar. 2014, pp. 30-
-31; MArCUse, Herbert, One-Dimensional 
Man: Studies in the Ideology of Advanced Industrial 
Society, Boston, Beacon Press, 1964; roCHe-
Fort, robert, La Societé des Consommateurs, 
Paris, odile Jacob, 1996; rosA, Jorge lean-
dro, “A contracultura: o ponto vazio no ciclo 
da cultura ocidental”, Revista de Comunicação e 
Linguagens, n.º 30, out. 2001, pp. 67-76; ros-
ZAK, theodore, Para Uma Contracultura, lis-
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Teresa Duarte Martinho

Cristãos-novos  
e limpeza de sangue

As sociedades tuteladas pelas monar-
quias ibéricas foram atravessadas, 

desde o dealbar da modernidade, por 
um dilema assente numa divisão social 
consubstanciada na emergência dos con-
ceitos de cristão-velho e de cristão-novo. 
Configurava este último um estatuto ne-
gativo, estigmatizado, correspondendo 
ao que hoje designaríamos de cidadão de 
segunda. Esta distinção infamante afir-
mou-se em Espanha e em Portugal, na 
sequência do estabelecimento da Inquisi-
ção moderna e centralista e no contexto 
das perseguições e expulsões dos judeus, 
obrigando os que não queriam partir a 
receberem batismo cristão. Por seu lado, 
a rejeição da existência de diversidade de 
crenças religiosas pela criação de bairros 
mouros e judaicos autónomos (moura-
rias e judiarias), prática que vigorava na 
Idade Média, resultou da imposição de 
uma leitura teológica muito propalada 
pela parenética cristã, nomeadamente 
de pregadores mendicantes dominica-
nos e franciscanos, que estereotipava 
generalistamente os judeus como povo 
deicida, por terem matado Cristo, e os 
islâmicos por serem infiéis, hereges e 
inimigos ativos dos cristãos. Em Portu-
gal, D. Manuel  I, apesar da sua política 
de tolerância, acabou por ceder à políti-
ca espanhola de depuração de judeus e 
mouros dos seus territórios no quadro do 
seu interesse em firmar casamento com a 
filha dos Reis Católicos, D. Isabel. Apesar 
de ter decretado a expulsão de judeus e 
mouros em 1507, acabou por manter no 
território os que aceitaram ser batizados e 
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decretou que este novos cristãos tivessem 
os mesmos direitos que os velhos cristãos. 
Todavia, esta igualdade legal foi perver-
tida pelo estigma social que no reinado 
seguinte, de D. João III, refreou a política 
de equiparação e acentuou cada vez mais 
uma discriminação que a implantação 
do Santo Ofício em 1536 acabaria por 
institucionalizar.

A criação da Inquisição espanhola no 
séc. xv e da portuguesa no séc. xvi, vigo-
rando durante três séculos, estabeleceu 
as bases de vigilância para garantir a con-
solidação de uma sociedade monolítica, 
de uma só fé e de pensamento único. Os 
judeus e mouros que permaneceram na 
península Ibérica, com a condição de 
aderirem à fé cristã, acabaram por ficar 
sob o labéu da suspeição e da limitação 
de direitos no acesso a cargos políticos e 
religiosos. Neste contexto, estabeleceu-se 
o estatuto de limpeza de sangue, defini-
do através de inquéritos para averiguar a 
existência, até à sexta geração, de ascen-
dentes judeus ou mouros de um candida-
to a cargos públicos e eclesiásticos – e.g., 
a bispo, a membro de ordens religiosas, 
a juiz, etc. — ou de um arguido da In-
quisição. Estes inquéritos de limpeza de 
sangue determinavam se um indivíduo 
era cristão-velho e detentor de todos os 
direitos sociais, políticos e religiosos, ou 
cristão-novo, limitado na sua condição de 
cristão e considerado mais susceptível de 
trair a fé e enveredar pelo caminho da he-
resia e da apostasia. 

O padre António vieira destacou-se 
como uma das vozes mais fortes na ten-
tativa de acordar a consciência do Rei, 
então D. João Iv, relativamente à ques-
tão judaica. O missionário jesuíta foi um 
homem de visão, dividido entre a selva 
e a corte, entre os assuntos espirituais e 
os temporais. Intimamente preocupado 
com o presente e com o futuro de Portu-
gal, o Jesuíta compôs, em 1643, a conhe-

cida “Proposta feita a el-Rei D. João Iv em 
que se lhe representava o miserável esta-
do do reino e a necessidade que tinha de 
admitir os homens de nação mercadores” 
(FRANCO e CAlAFATE, 2014, 33-48). 
Neste opúsculo, depois de apresentar o 
estado realmente miserável do país e sua 
vulnerabilidade relativamente à vizinha 
Espanha, vieira procura demonstrar que 
somente pelo incentivo, proteção e de-
senvolvimento do comércio poderia Por-
tugal fortalecer a economia e assegurar 
a sua independência, e, para o efeito, os 
judeus e cristãos-novos teriam um papel 
fundamental. O padre jesuíta retomou 
o tema noutros escritos, como “Propos-
ta que se fez ao sereníssimo Rei Dom 
João Iv a favor da gente de nação, pelo 
padre António vieira, sobre a mudança 
dos estilos do Santo Ofício e do Fisco. 
1646”, “Razões apontadas a el-Rei Dom 
João Iv a favor dos cristãos-novos”, “Papel 
que fez o padre António vieira, estando 
em Roma, a favor dos cristãos-novos, no 
tempo em que o príncipe regente Dom 
Pedro tinha mandado publicar uma lei 
de vários castigos contra eles, movido do 
roubo, que se fez ao sacramento da paró-
quia de Odivelas, o qual papel se deu ao 
príncipe, sem nome em 1671”, “Desen-
gano católico sobre o negócio da gente 
de nação hebreia” e “Memorial a favor da 
gente de nação hebreia sobre o recurso 
que intentava ter em Roma, exposto ao 
príncipe Dom Pedro”, entre outros títu-
los que encontramos reunidos no volume 
Escritos sobre os Judeus e a Inquisição, da sua 
Obra Completa (2015).

Em meados do séc. xviii, emergiu 
no seio da classe intelectual portuguesa 
uma especial atenção sobre o lugar dos 
cristãos-novos na sociedade, traduzida 
em produção literária que ficou gravada 
na história como divisa de tolerância em 
Portugal, e que acabaria por ter eco nas 
medidas posteriormente tomadas por 
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Sebastião José de Carvalho e Melo a res-
peito da mesma temática. Referimo -nos 
particularmente aos textos Testamento 
Político (1747-49), de D. luís da Cunha, 
embora algumas das suas posições já es-
tivessem expostas na sua Instrução Política 
para Marco António de Azevedo Coutinho 
(1736), e Cristãos Novos e Cristãos Velhos em 
Portugal (1748), de António Nunes Ribei-
ro Sanches. Nestes textos, é recuperada a 
argumentação utilizada na defesa de ju-
deus e cristãos-novos por António vieira, 
para justificar a necessidade de suprimir 
a distinção entre cristãos-novos e cristãos-
-velhos, de limitar a ação da Inquisição, 
de revogar as inquirições de sangue e os 
autos de fé públicos e privados e de elimi-
nar os Róis de Fintas (listas com o registo 
dos cristãos-novos usadas para a cobrança 
de impostos especiais e outros fins discri-
minantes e persecutórios), medidas con-
sideradas essenciais para a preservação da 
independência portuguesa, para o reflo-
rescimento do comércio e da indústria, 
para a promoção de uma melhor imagem 
de Portugal no estrangeiro e para a defe-
sa da religião católica.

Foi durante a governação pombalina 
que os cristãos-novos portugueses viram 
finalmente conquistada a paridade re-
lativamente à demais população cristã. 
Data de 2 de maio de 1768 a primeira lei 
decretada, neste contexto, em defesa dos 
cristãos-novos, pondo fim aos chamados 
Róis de Fintas. No mesmo ano, um alva-
rá confidencial de 5 de outubro abolia o 
puritanismo da nobreza, ou seja, perante 
a recusa da nobreza em “misturar o seu 
sangue” e maculá-lo com o sangue con-
siderado impuro dos judeus, obrigava os 
chefes das famílias chamadas “puritanas” 
a casar os seus filhos com elementos de 
famílias consideradas “não puritanas”. 
Quando, a 20 de maio de 1769, D. José 
assinou um alvará a dotar o Tribunal do 
Santo Ofício com o título de Majestade, 

tornando-o tribunal régio, estavam cria-
das as premissas que determinariam a li-
mitação da atividade daquela instituição, 
o que veio a acontecer na sequência da 
promulgação do alvará de 1 de setembro 
de 1774, que aprovava o novo Regimento 
da Inquisição, restringindo a sua autori-
dade e poderes, designadamente quanto 
à sua forma de atuar — com a abolição, 
e.g., dos autos de fé públicos e particula-
res, a regulação do sistema das denún-
cias e a limitação do recurso à tortura. 
Por fim, no ano de 1773, foi aprovada e 
publicada a carta de lei de 25 de maio, 
que decretava a revogação dos estatutos 
de pureza de sangue e a abolição da dis-
tinção entre cristãos-novos e cristãos-ve-
lhos, e impunha pesadas penas impostas 
contra aqueles que desobedecessem à lei 
insistindo no uso dos termos distintivos 
cristão-novo e cristão-velho, e em 1775, 
com a carta de lei de 15 de dezembro, 
D. José I completava as disposições legais 
anteriores ao proteger os cristãos-novos 
do confisco dos bens pela Inquisição.

Sebastião José de Carvalho e Melo, o 
ministro por detrás de toda esta arquite-
tura legislativa, é considerado “o primei-
ro legislador a favor dos judeus que abriu 
as portas à sua completa emancipação” 
(MARTINS, 2010, I, 222). Um dos argu-
mentos utilizados para apoiar esta ilação 
prende-se com o facto de ter sido Pom-
bal a estabelecer como lei aquilo que era 
“apenas uma corajosa ideia defendida à 
boca pequena” (Id., Ibid., 224) por Antó-
nio vieira, D. luís da Cunha ou Ribeiro 
Sanches. Outros há que justificam a legis-
lação pombalina em matéria judaica à luz 
de uma política de promoção da burgue-
sia e de controlo da nobreza, bem como 
no quadro da campanha antijesuítica que 
levou, também no ano de 1773, à publi-
cação da bula de expulsão universal da 
Companhia de Jesus, Dominus ac Redentor 
Nostri Jesus, pelo papa Clemente XIv (PE-
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REIRA, 1988, 7-11).  Sem descurar as lei-
turas acima apontadas, consideramos que 
o fim da distinção entre cristãos-novos e 
cristãos-velhos poderá ser interpretado à 
luz das práticas regalistas que visavam a 
criação de um estado forte, autónomo, 
e no qual a religião cristã, colocada ao 
serviço do Estado, exercia um papel fun-
damental enquanto elemento unificador. 
A legislação adotada não pretenderia 
promover a liberdade religiosa, nomea-
damente de culto judaico, mas passar à 
Europa uma imagem mais polida de Por-
tugal e, porventura, evitar a proliferação 
do criptojudaísmo resultante da discrimi-
nação e perseguição social e religiosa de 
que os cristãos-novos eram vítimas. Por 
outro lado, a mesma legislação não pode 
deixar de ser entendida no âmbito dos 
pressupostos iluministas, que previam  

a felicidade e o bem-estar dos súbdi-
tos – fórmula que encontramos em todos 
os diplomas legais executados, ao lado da 
afirmação do poder absoluto do rei.

A recuperação da expressão “cristãos-
-novos”, dotada de um sentido pejorativo 
e difamatório, sucedeu no séc. xx, no âm-
bito de campanhas antissemitas, de que 
Mário Saa foi um dos promotores, no-
meadamente através do libelo A Invasão 
dos Judeus (1925), no qual, com recurso a 
um aparelho difamatório-argumentativo 
excessivo, apresenta uma interpretação 
da história de Portugal à luz da conspira-
ção judaica levada a cabo pelos cristãos-
-novos. Ao longo de cinco capítulos, cuja 
nomeação indicia a linha orientadora 
seguida (“A invasão do sangue”, “Assalto 
à riqueza”, “Assalto ao Estado”, “Assalto 
à religião” e “Assalto à vida mental”), o 
escritor pretende provar que a invasão 
judaica de Portugal é uma realidade ir-
reversível, silenciosamente organizada 
durante séculos, que a Implantação da 
República foi a consagração dessa inva-
são e que Portugal é, no séc. xx, uma na-
ção judaica governada por cristãos-novos 
(SAA, 1925, 129). Paralelamente, intenta 
demonstrar a exclusividade do elemen-
to suevo na formação da raça lusitana e 
como é esse elemento, remanescente nos 
poucos Portugueses cristãos-velhos que 
subsistem, que lhes confere o desejo pela 
independência. Para Mário Saa, a situa-
ção de domínio absoluto dos cristãos-no-
vos sobre os cristãos-velhos representa o 
culminar de um longo processo iniciado 
pela conversão forçada decretada por 
D. Manuel I, impulsionado pela persegui-
ção inquisitorial e impossível de reverter 
com as leis pombalinas que impuseram 
o fim daquela distinção entre cristãos-
-novos e cristãos-velhos e do puritanismo 
da nobreza. Porque os descendentes dos 
casamentos mistos foram os ideólogos e 
executores das revoluções de 1820 e de 

Rei D. José (1714-1777).
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1910, o escritor considera o marquês de 
Pombal “a primeira afirmação dos judeus 
no Poder” (Id., Ibid., 44). O autor atribui 
ainda à falta de uma identidade religiosa 
dos cristãos-novos a razão da emergência 
do anticlericalismo republicano: ao se 
afastarem do judaísmo, mas sem se pren-
derem efetivamente ao cristianismo, os 
cristãos-novos não praticavam na verdade 
qualquer religião, cultivando o indiferen-
tismo religioso (Id., Ibid., 242).

João lúcio de Azevedo assoma como 
uma das fontes principais desta obra 
de apologética antijudaica, sobretudo 
através da sua História dos CristãosNovos 
Portugueses (1921). Embora a sua orien-
tação não seja de defesa dos judeus ou 
dos cristãos-novos, todavia, encontramos 
no conjunto da sua obra uma tentativa 
de compreensão da mentalidade judaica 
e, ao mesmo tempo, de justificação da 
aversão dos cristãos-velhos relativamen-
te àqueles. Num contexto tão marcado 
por ideologias diversas, a História dos 
CristãosNovos Portugueses surge como a 
primeira obra historiográfica sobre a te-
mática judaica que pode ser considerada 
pela sua imparcialidade. De facto, é sob 
o princípio de que, “Em toda a persegui-
ção, se há de ter em conta a parte com 
que, para ela, concorrem os persegui-
dos” (AZEvEDO, 1922, IX), que lúcio 
de Azevedo constrói a sua História, o que 
parece ter passado ao lado dos ideólogos 
antissemitas que o tomaram como mes-
tre, interpretando a sua obra pela parte 
e não pelo todo.

António José Saraiva recuperou o tema 
dos cristãos-novos nos estudos A Inquisi
ção Portuguesa (1956) e A Inquisição e Cris
tãosNovos (1969), afirmando que “a raça 
dos cristãos-novos era um mito criado 
pelos próprios inquisidores e pelas forças 
de que eles eram os agentes” (SARAIvA, 
1964, 125; Id., 1994, 210), por razões so-
ciais e não religiosas, em defesa de uma 

sociedade tradicional, liderada pela no-
breza. O historiador considera, assim, que 
ao abolir a distinção entre cristãos-novos 
e cristãos-velhos e os estatutos de limpe-
za de sangue, o governo pombalino não 
só permitiu o crescimento da burguesia 
e “arrancou o poder [...] à nobreza tradi-
cional” (Id., Ibid., 210), como levou a que 
se desvanecesse “o mito dos Cristãos-no-
vos [...] sem deixar rasto” (Id., Ibid.). Efe-
tivamente, com a exceção de Mário Saa, 
cuja obra e cujo pensamento não tiveram 
especial repercussão cultural e mental, a 
distinção entre cristãos-novos e cristãos-
-velhos parece ter perdido uso e relevân-
cia, para o que contribuiu a legislação 
pombalina, mas também a reescrita da 
história sob a orientação do Estado Novo. 
Quanto a esta matéria, não deixa de ser 
indicativo que autores afetos ao regime, 
como Alfredo Pimenta, nos seus Elemen
tos da História de Portugal (1934), e João 
Ameal, na sua História de Portugal (1940), 
tivessem omitido ou relativizado determi-
nados episódios mais representativos da 
perseguição e marginalização dos cris-
tãos-novos, e que maculavam uma certa 
imagem que se pretendia passar do país. 
João Ameal, e.g., apesar de imputar nos 
judeus a responsabilidade pela ação per-
secutória de que foram alvo – justificada 
por uma superior razão de Estado –, evita 
descrever os contornos da expulsão dos 
judeus durante o reinado de D. Manuel, 
por se tratar de uma “questão demasiado 
complexa e nebulosa para lhe poder ser 
consagrado aqui longo exame” (AMEAl, 
1940, 281); e, ao defender o estabeleci-
mento do Tribunal do Santo Ofício em 
Portugal como um ato de acatamento da 
“vontade geral”, salientando que os por-
tugueses foram “os últimos a lançar mãos 
de tão radicais providências” (Id., Ibid., 
300), está a mitigar a responsabilidade 
da Inquisição portuguesa e, por essa via, 
a deslocar aquela que era a “pedra no 
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sapato” da versão oficial da história de 
Portugal que o Estado Novo pretendia 
difundir por ocasião das comemorações 
do oitavo centenário da fundação da na-
cionalidade e do terceiro centenário da 
Restauração da Independência. Nesta 
perspetiva, consideramos que se realizou 
um exercício de apagamento da memó-
ria através de uma reescrita da história.

Apesar do interesse que a história do 
judaísmo e dos cristãos-novos em Portu-
gal tem despertado nos últimos anos na 
comunidade académica e científica exis-
te, ainda há todo um trabalho de des-
mistificação e de desconstrução histórica 
por fazer. Jorge Martins, após uma aná-
lise dos manuais escolares de diferentes 
ciclos de ensino, verificou que a presen-
ça da história dos judeus e cristãos-novos 
nos mesmos é exígua (MARTINS, 2010, 
I, 102), o que se compreende, conside-
rando que nas próprias histórias de Por-
tugal mais recentes (e posteriores ao re-
gime do Estado Novo), que servirão de 
apoio aos mesmos manuais, o tema não 
tem recebido a atenção merecida – com 
a exceção da História de Portugal dirigi-
da por João Medina, que lhe reserva 
um espaço mais considerável –, como 
se o legado judaico ou as perseguições 
sofridas fossem de somenos importân-
cia. Não obstante os pedidos de perdão 
aos judeus, quer pela Igreja Católica 
(através da declaração Nostra Aetate, de 
26 de outubro de 1965, e do Papa João 
Paulo II, em 2000), quer pelo Governo 
português (em 1989, pelo Presidente da 
República Mário Soares), entendemos 
que somente o preenchimento desta la-
cuna na historiografia e o justo reconhe-
cimento da tradição judaica como parte 
fundamental de uma herança cultural e 
como elemento da identidade nacional 
produzirão, segundo a lição de Paul Ri-
coeur, um “apaziguamento da memória” 
(RICOEUR, 2007, 465).
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Completa Padre António Vieira, t. iv, vol. ii, lis-
boa, Círculo de leitores, 2014; MArtins, 
Jorge, Portugal e os Judeus, 2 vols., lisboa, nova 
Vega, 2010; oliVAl, Fernanda, “rigor e inte-
resses: os estatutos de limpeza de sangue em 
Portugal”, Cadernos de Estudos Sefarditas, n.º 4, 
2004, pp. 151-182; PereirA, isaías da rosa, 
Considerações em torno da Carta de Lei de D. José I, 
de 1773, Relativa à Abolição das Designações de 
«Cristão-Velho» e «Cristão-Novo», lisboa, s.n., 
1988; riCoeUr, Paul, A Memória, a História, o 
Esquecimento, trad. Alain François, Campinas, 
Universidade estadual de Campinas, 2007; 
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José Eduardo Franco 
Cristiana lucas Silva
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Anti-design 

e ste movimento, também designa-
do como Disegno Radicale [Design 

Ra dical], resultou da deceção gerada 
pelo modernismo e deu resposta a esta 
desilusão, ao manifestar-se como um 
protesto contra essa tendência estética, 
afirmando-se simultaneamente como 
proposta alternativa aos ditames do mo-
dernismo. A expressão “anti-design” foi 
uma das primeiras expressões a crista-
lizar-se neste campo disciplinar na pós-
-modernidade. Nas décs. de 50 e de 60 
a desilusão face ao modernismo gerou 
acesos debates na Trienali di Milano 
[Trienal de Milão]. vários membros da 
vanguarda italiana não concordavam 
com o facto de o designado Italian Style 
[Estilo Italiano] ser o fundamento do de
sign nesse país, apesar do enorme pres-
tígio que a linea italiana ou o bel disegno 
tinha adquirido no mundo ocidental, 
associado a uma cultura urbana capita-
lista e sofisticada. Foram esses debates 
que estiveram na origem do anti-design, 
mas o seu nascimento enquanto tendên-
cia localiza-se em Itália, na déc. de 60 do 
séc. xx, dissolvendo-se nos anos 80. Teve 
pois como pano de fundo, a contestação 
ideológica em que esses anos foram fér-
teis. Os objetivos do modernismo, que 
se tinham transformado num mero ins-
trumento de marketing, fizeram com que 
o anti-design consolidasse a sua posição 
inconformista; os seus promotores não 
aceitavam nem a perda do idealismo da 
democratização, nem o desprezo quan-
to ao contributo específico para a reso-
lução dos problemas da sociedade que o 
design pode dar.

Manifestando-se como expressão de 
contracultura, o anti-design revelou o con-
flito ideológico existente entre o domí-
nio profissional e a responsabilidade so-
cial, bem como o seu significado e o seu 
propósito. A sua maior preocupação não 
foi a conceção de objetos e produtos, mas 
a elaboração de uma filosofia autocrítica. 
Ao procurar desembaraçar-se da tradição 
funcionalista, criou um enquadramento 
que permitia projetar de forma mais des-
contraída e irreverente, e elaborar pro-
jetos através de fotomontagens, filmes e 
exposições, o que também correspondia 
a uma crítica ao ideário modernista.

Se o modernismo conferiu ao design 
valores como a eficácia, a permanência, 
a conjugação de formas puras, o respeito 
pelas propriedades intrínsecas dos mate-
riais, e uma paleta onde o preto, o bran-
co e o cinzento predominavam, o anti-
-design preferiu o efémero e o que era 
veiculado pela Arte Pop, interrogando 
o consumismo e usando o ornamento e 
a exuberância da cor. O anti-design rejei-
tou muitas vezes as preocupações habi-
tuais do design, que passam pela utilida-
de, pela funcionalidade, e pelo carácter 
prático, para fabricar, ao invés, objetos 
absurdos, incoerentes, e que, portanto, 
ficavam fora dos padrões comuns. Para 
tal, brincava com a escala, usava o hu-
mor, a ironia, ou o kitsch, atingindo, em 
alguns casos, o dadaísmo no design. Estas 
opções decorriam de um pensamento 
sobre a própria disciplina num mundo 
hiperindustrializado e consumista. O de
signer já não era um agente que transfor-
mava a casa num lugar aprazível, mas sim 
aquele que fazia pensar e estimulava pa-
drões de comportamento, contribuindo 
para uma consciência social plena, para 
um novo equilíbrio de valores, e para 
denunciar a alienação gerada pelo con-
sumo compulsivo, lembrando ao mesmo 
tempo que o indivíduo concentra em si 
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todo um potencial criativo, que pode e 
deve explorar.

O design manufaturado foi alvo de uma 
revisitação e sublinhou-se muitas vezes o 
conteúdo simbólico, a referência históri-
ca, e o teor afetivo dos objetos. Este foi 
um dos momentos que contribuiu para 
que o design e as artes visuais estabeleces-
sem uma relação mais estreita, cruzando-
-se recursos da Arte Pop, do Minimalis-
mo, da Arte Conceptual e da Arte Povera. 
Assistiu-se a diversas associações entre o 
artesanato, a produção em série, a série 
limitada o experimentalismo, o que deu 
origem ao chamado “design de autor”. 
Ao novo tipo de edição correspondeu 
também um novo tipo de exposição e de 
transação. Pretendia-se realizar o ideal da 
democratização do design, desvinculando-
-o da eminente associação especulativa 
ao serviço da indústria, tal como William 
Morris (e outros) desejara no séc. xix.

O mobiliário Pop, que Ettore Sottsass 
(1917-2007) exibiu na Trienal de Milão 
em 1966, foi um dos motes do movimen-
to, que adotou a via da experimentação 
como caminho a seguir. Como observa 
Penny Sparke, Sottsass inspirou-se em al-
gumas ideias de artistas americanos que 
trilhavam os caminhos da Arte Pop, como 
Andy Warhol (1928-1987) e Roy lichtens-
tein (1923-1997), e nos escultores mini-
malistas Sol leWitt (1928-2007) e Donald 
Judd (1928-1994). Os objetos que Sottsass 
concebia refletiam e transmitiam ideias 
sobre a renovação das formas, a atração 
gerada pelos produtos na cultura de mas-
sas, a irrelevância do gosto e a ideologia 
da neutralidade dos objetos. O design de 
Sottsass foi particularmente significativo 
porque pôs em comum um debate que 
pertencia às revistas especializadas, com-
binando a prática e a crítica do design. Os 
vários grupos italianos que compõem este 
movimento tiverem igualmente como re-
ferência o grupo de arquitetos ingleses 

Archigram, a vanguarda vienense, com os 
projetos fantásticos do arquiteto austría-
co Hans Hollein (1934-2014), os meta-
bolistas japoneses, e a banda desenhada, 
que imaginava tempos futuros. 

Marcado pela ação de diversos gru-
pos, como o Archizoom e o Superstu-
dio, o anti-design procurou causar danos 
no capitalismo através de criações que 
propunham mundos utópicos alter-
nativos, onde as necessidades da vida 
quotidiana eram satisfeitas mediante 
o uso de tecnologia autossustentável, 
o que permitia que cada um ganhasse 
simultaneamente o espaço e o tempo 
necessários para redescobrir o seu ina-
to potencial criativo. libertos das res-
trições e imposições do consumo e da 
economia de mercado, participando 
em exposições, manifestos e ambientes, 
podiam tirar partido inspirador de uma 
vasta gama de referências culturais. Este 

Campbell’s Soup Cans (1962), de Andy Warhol.
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movimento não se dissociou da cultura 
de massas, reunindo um público subs-
tancial que consumia a sua contracultu-
ra. Nem todos consideravam que pode-
riam operar uma efetiva mudança social 
com o seu envolvimento no processo do 
design, mas procuraram comunicar as 
suas ideias através dele.

Observem-se alguns desses coletivos 
com um pouco mais de detalhe. 

O Archizoom Associati (Archizoom), 
constituído em Florença, em 1966, é 
considerado por muitos o grupo funda-
dor do anti-design. Era formado por qua-
tro arquitetos, Andrea Branzi (n. 1938), 
Paolo Deganello (n. 1940), Gilberto Cor-
retti (n. 1941), e Massimo Morozzi (1941-
-2014), e por dois designers, Dario Bartoli-
ni (n. 1943) e lucia Bartolini (n. 1944). 
Os seus membros concentraram-se no 
antifuncionalismo e adotaram formas 
da cultura popular e do kitsch. Na Trie-
nal de Milão de 1968, encerrada mais 
cedo que o previsto devido a greves, o 
Archizoom apresentou o projeto Centro 
di Cospirazione Eclettica, que ironizava 
sobre determinadas instâncias políticas 
e que se inspirava em processos usados 
pelos artistas James Rosenquist (n. 1933) 
e Robert Rauschenberg (1925 -2008). 
Este ateliê tinha como objetivo destruir 
o carácter fetichista dos objetos e opor-
-se à exibição do estatuto social através 
do consumo de moda, design e arquite-
tura. Apesar de se terem dissolvido em 
1974, exerceram uma influência inegá-
vel sobre outros ateliês, como o Studio 
Alchimia e o Grupo Memphis, que nos 
anos 80 retomaram parte das conceções 
que o grupo de Florença tinha aborda-
do. Uma das peças mais celebradas do 
Archizoom é o canapé modular Superon
da (1966), que, ao brincar com a forma 
e sugerir posturas pouco convencionais, 
retira seriedade aos divãs, aos sofás e às 
chaiselongues tradicionais. Outra peça 

marcante deste grupo é o Fauteuil Mies 
(1969), que surgiu como homenagem e 
crítica a Mies van der Rohe e à sua famo-
sa afirmação: “a forma segue a função”. 
As Dream Beds, o divã Safari e a NoStop 
City foram outros projetos icónicos da 
crítica ao modernismo.

O Superstudio também foi funda-
do em Florença, em 1966. Adolfo Na-
talini (n. 1941) e Cristiano Toraldo di 
Francia (n. 1941) reuniram à sua volta 
um grupo de jovens arquitetos radicais 
e muito ativos até ao final dos anos 70. 
Em 1969, num texto intitulado “Design 
d’invenzione e design d’evasione”, publi-
cado na revista Domus, apresentaram uma 
alternativa ao bel disegno, o design clássico 
italiano que se tinha imposto. A poesia e 
a assunção da irracionalidade foram os 
métodos que permitiram fabricar o “de
sign como evasão”. Este manifestava uma 
fuga ao consumismo mundano e pensava 
os objetos como alvo de contemplação; 
o que colocou definitivamente em causa 
o mito do racionalismo, que dominara o 
design durante muitos anos. Um dos seus 
projetos mais célebres foi o Il Monumento 
Continuo, que transmitia a ideia de algo 
a expandir-se infinitamente, como se de 
uma gigantesca Merzbau de Kurt Schwit-
ters (1887-1948) se tratasse. Associado ao 
Superstudio, o grupo florentino 9999 ge-
riu uma escola privada para promover a 
arquitetura conceptual. Este coletivo, for-
mado por Giorgio Birelli, Carlo Caldini, 

Poltrona Marilyn, de Hans Hollein.
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Fabrizio Fiumi e Paolo Galli, estava espe-
cialmente interessado no papel do teatro 
como lugar de arte e de arquitetura. Re-
corde-se a organização de um happening 
na Ponte vecchio e a conceção, em Flo-
rença, de um interior de discoteca que 
seguiu a fantasia da ficção científica.

O Gruppo Strum, formado em Turim 
no final dos anos 60, usava a arquitetura 
como meio de transmissão de propagan-
da política. Dos seus membros destacam-
-se Giorgio Ceretti (1932), Pietro Derossi 
(1933), Carlo Gianmarco, Riccardo Ros-
so e Maurizio vogliazzo. O seu memo-
rável projeto de assento, Pratone (1971), 
materializa perfeitamente o movimento 
anti-design. Este grupo concebeu mobi-
liário versátil com diversas associações ao 
universo naïf. O uso de espuma de poliu-
retano, um material novo naqueles anos, 
induziu à criação de uma série de objetos 
com presença escultórica em ambientes 
domésticos.

Pode ainda referir-se a ação do Gruppo 
DAM (Designer Associati Milano) e do 
coletivo UFO. 

Muitas das propostas radicais dos ar-
quitetos e designers italianos da déc. de 
1960 e do início da déc. de 1970 foram 
exibidas na exposição de referência 
Italy: The New Domestic landscape, que 
ocorreu em 1972 e teve lugar no Museu 
de Arte Moderna de Nova Iorque. Esta 
exposição foi organizada por Emilio 
Ambasz e mostrou não só o bel disegno 
de Mario Bellini (1935), Joe Colom-
bo (1930-1971), Richard Sapper (1932-
-2015) e Marco Zanuso (1916-2001), mas 
também o design de contracorrente do 
Archizoom, do Superstudio, do Strum 
e do 9999. Ao expor tendências opostas 
que coexistiam naquela época, Ambasz 
sublinhou a diversidade e o dinamismo 
do design italiano.

Colocando o design fora da ordem mo-
dernista, pode considerar-se que este mo-

vimento foi relevante para o futuro deste 
campo disciplinar e que a sua complexi-
dade continua a marcar todos os que en-
tendem o projeto como um manifesto.
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Sandra leandro
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Decadência

o termo “decadência” é um neologis-
mo introduzido no latim do final da 

Idade Média para designar o estado de en-
fraquecimento e declínio de uma pessoa 
ou instituição. Até ao séc. xviii, é usado 
principalmente para caracterizar a fase de 
desagregação do Império Romano.

Na segunda metade do séc. xix, o senti-
do do termo alarga-se a todo o processo de 
declínio de pessoas ou instituições, como 
contraponto à visão iluminista da perfecti-
bilidade do ser humano e à compreensão 
da história como sucessão de etapas na 
senda do progresso material e moral. 

Nas últimas décadas do séc. xix, a de-
cadência torna-se uma noção-chave para 
o diagnóstico e a crítica da sociedade e 
da cultura vigentes. Antero de Quental, 
no célebre discurso de 27 de maio de 
1871 sobre as causas da decadência dos 
povos peninsulares, condensa no termo 
“decadência” o essencial dos males que 
afetam a sociedade portuguesa desde fi-
nais do séc. xvi: “A decadência dos povos 
da Península nos três últimos séculos é 
um dos factos mais incontestáveis, mais 
evidentes da nossa história: pode até di-
zer-se que essa decadência, seguindo qua-
se sem transição a um período de força 
gloriosa e de rica originalidade, é o úni-
co grande facto evidente e incontestável 
que nessa história aparece aos olhos do 
historiador filósofo” (QUENTAl, 1871, 
5). “Decadência” significa, para Antero, 
abatimento, insignificância, impotência, 
atonia, depravação dos costumes. Trata-
-se de um fenómeno universal, exigindo 
um sobressalto das consciências entorpe-
cidas. No início da década seguinte, Oli-

veira Martins desconstrói igualmente o 
mito do progresso social e moral: “Ora eu 
desafio quem quer que seja a provar-me 
o nosso progresso intelectual e moral. Eu 
vejo – não veem todos? – uma decadência 
no carácter e uma desnacionalização na 
cultura” (MARTINS, 1981, 18). 

Num quadro intelectual distinto, F. Niet-
zsche, nas suas últimas obras, publicadas 
também na déc. de 80 do séc. xix – O Cre
púsculo dos Ídolos, O Anticristo, O Caso Wag
ner, Ecce Homo –, bem como nos escritos 
póstumos sobre a vontade de poder, assu-
me a decadência como um fenómeno en-
démico à cultura europeia, que teve início 
em Sócrates: “diagnostiquei em Sócrates e 
Platão sintomas de decadência, considero-
-os instrumentos da decomposição grega” 
(NIETZSCHE, 1973, 20). A decadência 
significa, para o filósofo alemão, a nega-
ção da vida e do impulso criador, a anula-
ção da vontade, o niilismo.   

No plano estético-literário, é ainda nes-
ta década que se afirma o decadentismo, 
em oposição ao parnasianismo e aos valo-
res burgueses. 

Ao longo do séc. xx, em especial nas 
primeiras décadas, há uma reflexão abun-
dante sobre a decadência em diferentes 
áreas da cultura, nomeadamente na li-
teratura, na história, na sociologia e na 
psicologia. Muitos autores subscreveriam 
certamente a asserção pessoana segundo 
a qual o essencial do progresso é deca-
dência. A obra que teve mais impacto, e 
que continua a alimentar o debate sobre 
a racionalidade tecnológica, foi A Deca
dência do Ocidente, de Oswald Spengler, 
publicada entre 1918 e 1922. O autor visa 
elucidar as razões endógenas do declí-
nio e da queda do Ocidente a partir das 
suas próprias bandeiras, fazendo das suas 
forças fraquezas: ciência e técnica, surgi-
das do impulso criador do Homem, vão 
sobrepor-se ao próprio Homem e criar 
uma situação monstruosa. Numa obra 
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posterior, O Homem e a Técnica, Spengler 
condensa o essencial da sua mensagem, 
frisando que a dinâmica interna da civi-
lização tecnocientífica não tem outra “al-
ternativa” que o seu inevitável e “trágico” 
declínio (SPENGlER, 1980, 128).  

Pela sua própria amplitude, recobrindo 
de algum modo os conceitos de declínio, 
degenerescência e decrepitude, a noção 
de decadência mantém uma grande po-
tencialidade heurística na análise filosófi-
ca e histórico-sociológica. 

Bibliog.: BArZUM, Jacques, Da Alvorada à 
Decadência: de 1500 à Actualidade – 500 Anos 
de Vida Cultural do Ocidente, lisboa, gradiva, 
2003; MArtins, oliveira, Portugal Contem-
porâneo, Porto, lello e irmão, 1981; Mon-
tesQUieU, Considérations sur les Causes de 
la Grandeur des Romains et de Leur Décadence, 
Amsterdam, Jacques Desbordes, 1734; niet-
ZsCHe, F., O Crepúsculo dos Ídolos, lisboa, Pre-
sença, 1973; QUentAl, Antero de, Causas da 
Decadência dos Povos Peninsulares nos Últimos Três 
Séculos, Porto, typographia Comercial, 1871; 
sPengler, oswald, A Decadência do Ocidente: 
Esboço de Uma Morfologia da História Universal, 
rio de Janeiro, Zahar, 1973; Id., O Homem e 
a Técnica, lisboa, guimarães editores, 1980. 

Adelino Cardoso

Oswald Spengler (1880-1936).

Decadentismo

A partir de 1882 fala-se em Paris dos dé
cadents, que Maurice Barrès diz discí-

pulos de Baudelaire; em agosto de 1885, 
Jean Moréas chama ao seu grupo les 
Décadents, buscando “le pur Concept et 
l’éternel Symbole [o puro conceito e o 
eterno símbolo]”, embora a crítica deves-
se “les appeler plus justement des symbo
listes [chamar-lhes, mais adequadamente, 
simbolistas]”; Le Temps de 18 de setembro 
de 1886 intitula a nova escola le Symbo-
lisme. Esta confusão leva Anatole Baju e 
Maurice du Plessys a criarem, em abril 
de 1886, a revista Le Décadent Littéraire et 
Artistique. O décadisme (barbarismo sauda-
do por verlaine, iniciador-mor, e não só 
pelo verso “Je suis l’Empire à la fin de la 
décadence [Eu sou o Império no fim da 
decadência]”, a par de Mallarmé e Rim-
baud) sobrepunha-se a nomes concor-
rentes  – maudits, déliquescents… –, anteci-
pando-se a La Décadence (1 out. 1886), de 
René Ghil, votada à “école symbolique et 
harmoniste [escola simbólica e harmonis-
ta]”, que multiplica publicações e absorve 
temas daquele.

Baju conta essa aventura em L’École Dé
cadente, a partir de Les Fleurs du Mal, em 
cuja “Notice”, de Gautier, surge o termo 
“décadence”. lamenta a literatura “véna-
le, stérile et terre à terre [venal, estéril e 
terra a terra]” de Zola e o naturalismo, 
“qui fait les délices du bourgeois sans 
âme [que faz as delícias do burguês sem 
alma]”; numa sociedade cansada, de 
spleen incurável apelando à morte e ao 
nada, urgia a “universalisation du Beau 
[universalização do Belo]” (BAJU, 1887, 
2-3). O capítulo “le décadisme” lança 
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um programa: refletir a imagem deste 
mundo spleenático; nada de descrições, 
ou tão-só uma súmula rápida, dando a 
impressão dos objetos. Não pintar, fazer 
sentir; dar a sensação das coisas, seja por 
construções novas, seja por símbolos evo-
cando a ideia, com uso mais intenso da 
comparação. Sintetizar a matéria, mas 
analisar o coração.

Essencialmente do foro lírico, esta arte 
conjuga morte, noturnidade, homosse-
xualidade, morbidez, histeria, nevrose, 
como o soneto de Miguel Fernandez, “Dé-
générescence”, título da tradução fran-
cesa do clássico de Max Nordau (1894), 
desejando provar que as modernas ten-
dências artísticas e literárias tinham ori-
gem na degenerescência dos autores:  
a fortiori, os decadentistas eram objeto 
de estudo. Para Baju, “tout décade [tudo 
decai]”; mas, na civilização da abundân-
cia de um próximo Jacinto queirosiano, 
da qual esteticamente se desconfia – não 
associar, porém, decadência e decaden-
tismo –, escreva-se com delicadeza (mar-
ca de instabilidade), elevação (sinal de 
artifício) e o refinamento de olhar par-
cial (fragmentação) que gere novidoso 
estilo; o efeito, preciosista, é não raro 
ininteligível. 

Entre a imprensa estrangeira que adere 
ao movimento surge o nome de Xavier de 
Carvalho, correspondente de A Província 
(Porto), que saúda Baju e aí insere “As 
anémicas” (set. 1886), além de outros 
poemas em várias folhas, tornando-se in-
trodutor do  decadentismo  em Portugal. 
Mau grado a convocação de grupos dís-
pares (nefelibatas, soístas [do Só nobria-
no], pré-expressionistas), conviria não ir 
muito além de nomes e títulos que ora 
entenebrecem o spleen de Cesário, ora 
correm a doenças psicológicas e à morte, 
num tardio dandismo: Júlio Dantas, Ma-
nuel Penteado, José Duro, algum Gomes 
leal ou Fialho, Raul Brandão, e outros.  

A lista seria numerosa, até Mário de Sá-
-Carneiro e Álvaro de Campos, que des-
trinça entre ser e estar decadente: “Fui 
em tempos poeta decadente [em “Opiá-
rio”]; hoje creio que estou decadente, e 
já o não sou” (CAMPOS, 1922). 

luís de Montalvor resume, em “Tenta-
tiva de um ensaio sobre a decadência”: 
“Ser-se doente é ser-se doente espiri-
tualmente, é ser-se superior! A arte é a 
doença imortal dos pálidos de Deus e da 
Beleza. A arte profunda alimenta-se das 
lágrimas ínfimas da dor universal”. Mui-
tos cultivaram este ponto; receosos, culti-
varam menos a androginia, o equívoco se-
xual, diluídos num ideal de beleza: “Ah! 
ser-se decadente é ser-se lindo de gestos, 
é ser-se débil e femininamente o sistema 
nervoso de todas a sensações, de todas a 
emoções, de todos os pensamentos, de 
todas as inferioridades, de todas as gran-
dezas, de todas as imoralidades, de todos 
os ascetismos, da convulsão espasmódica 
e mediúmnica do nosso século!”. A sín-
tese, com aceno a Baju e 1886, 30 anos 
antes, poderia estar nestas linhas: “Somos 
os decadentes do século da Decadência. 
vamos esculpindo a nossa arte na nossa 
indiferença. A vida não vale pelo que é, 
mas pelo que dói... Só a Beleza nos inte-
ressa... Se nos apelidamos ou nos apelida-
ram caracteristicamente de decadentes, 
é porque temos um sentido próprio de 
decadência” (MONTAlvOR, 1916). 

Bibliog.: BAJU, Anatole, L’École Décadente, Pa-
ris, léon Vanier, 1887; CAMPos, Álvaro de, 
“Carta a José Pacheco”, Contemporânea, n.º 4, 
1922; MontAlVor, luís de “tentativa de 
um ensaio sobre a decadência”, Centauro, 
n.º 1, out. 1916.

Ernesto Rodrigues
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Dissidência

Atitude assumida por todos aqueles 
que, por diversos motivos, optam 

por divergir ou distanciar-se de um de-
terminado modelo, considerado próprio 
do statu quo. Dependendo do âmbito que 
tomarmos em consideração, poderemos 
referir-nos a dissidências religiosas, sociais, 
políticas, estéticas, etc., expressando todas 
as formas de dissidência uma mesma atitu-
de de “adesão negada a um conceito po-
tencialmente ou atualmente normativo” 
(STRADA, 1996, 36). Num certo sentido, 
a dissensão é expressão de um equilíbrio 
dialogante entre dois pontos de vista; dis-
tingue-se, por um lado, da uniformidade 
e da homogeneidade e, por outro, de si-
tuações em que um dos planos absorve 
por completo o espaço do outro ou em 
que se estabelece uma relação de puro 
conflito. Caracterizada por uma rutura 
expressamente reconhecível, que se ma-
nifesta negativamente se considerarmos 
como positivos os padrões das comunida-
des, instituições, doutrinas ou os sistemas 
dominantes de valores que são por ela 
recusados, a atitude dissidente é encara-
da pela comunidade com um equivalente 
distanciamento. Em casos extremos, que 
rompem com a compreensão de dissi-
dência anteriormente apresentada, esta 
oposição pode gerar reações violentas 
tanto da parte dos dissidentes, que con-
ferem às suas opiniões o cunho de arma 
de combate, como do lado das ortodoxias, 
que excomungam, segregam ou perse-
guem os responsáveis pelas manifestações 
de dissidência. A decisão de romper com 
um determinado modelo instalado – ha-
bitualmente encarado como verdadeira 

doutrina ou norma ordenadora – e vali-
dado pelo peso da tradição é muitas vezes 
considerada como uma ameaça à unidade 
que se pretende manter tão estavelmente 
quanto possível (e, portanto, como sinto-
ma de uma determinada loucura ou como 
propensão provocatória para o desvio, a 
criminalidade e a desordem, com os quais 
todas as formas de diálogo devem ser in-
terrompidas em nome de uma pureza 
doutrinária que urge proteger). 

Na categoria da dissidência integram-se 
os movimentos de denúncia, de desacordo 
e de crítica que conduzem, muitas vezes, à 
transformação das sociedades (encontran-
do expressão num determinado imaginá-
rio juvenil de renovação cultural) ou que 
se aproximam dos discursos utópicos sub-
jacentes ao desejo de implantação de socie-
dades futuras (terão, também elas, autoin-
terpretações das quais emanarão ideias e 
aporias de que resultarão movimentos dis-
sidentes). vittorio Strada lembra que “a he-
resia é criada, como potencialidade, pela 
ortodoxia e guarda a marca não só pelo 
seu valor opositor, mas pela sua própria as-
piração afirmativa: pela sua tendência a ser 
por sua vez ortodoxia, transformando-se, 
em sentido organizativo, de seita em Igre-
ja” (Id., Ibid., 37). 

É neste âmbito que deveremos integrar 
as vanguardas artísticas das primeiras déca-
das do séc. xx que, começando por negar 
a arte cristalizada, i.e. encerrada nos mu-
seus e feita refém do discurso académico, 
tenderam normalmente a ser absorvidas 
pela mesma sociedade cujos valores pro-
curaram combater e, depois de sofrerem 
ruturas internas e de experimentarem de-
rivações, acabaram também por se fixar 
como parte da instituição artística. Em Los 
Hijos del Limo, Octavio Paz associa à moder-
nidade a tendência para o sucessivo ques-
tionamento e a renovação de pressupos-
tos, ligando de modo particular o conceito 
de tradição de rutura, expressão exemplar 
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desse ambíguo movimento, ao percurso 
iniciado com o romantismo e prosseguido 
pelas vanguardas da primeira metade do 
séc. xx; aquela locução permite exprimir 
o facto de os artistas tomarem como pon-
to de referência alguns representantes da 
tradição, tidos por precursores, ao mesmo 
tempo que se consideram dissidentes do 
sistema de valores com que esses ante-
passados coexistiram, e com o qual estes 
tinham já tido divergências. Cícero Gale-
no lopes observa que “o desenvolvimento 
da literatura de dissidência, paralelo ao 
da literatura de escola, lhe dá carácter de 
resistência diacrónica (ideológica e discur-
siva) e peculiariza o veio dessa literatura” 
(lOPES, s.d.). De algum modo, a ideia da 
existência de uma tradição que se funda-
menta no desenvolvimento de grupos de 
individualidades dissidentes – cujos ar-
tistas eram tidos como representantes de 
uma espécie de maldição comum –, a qual 
é particularmente recorrente sobretudo a 
partir do romantismo, constitui uma das 
mitologias fundamentais da cultura mo-
derna. Jorge de Sena considerou que “fa-
lar do que é proibido, exibir-se cada qual 
como réprobo, estadear através das artes 
o mais escatológico do inconsciente coleti-
vo, que foi ou é tido por ‘maldito’, nunca 
constituiu impedimento para a tácita ofi-
cialização” (SENA, 1977, 177), sublinhan-
do assim que é por via desses autores, en-
carados como exceções necessárias, que se 
define o padrão da normalidade. De facto, 
na maior parte dos casos, os artistas ditos 
dissidentes assumem-se ou definem-se de 
acordo com uma certa ideia de anormali-
dade (e.g., o génio, o excêntrico, o dândi, 
o boémio, entre outros), mesmo quando 
confundida com outros conceitos, procu-
rando a diferenciação ou perfazendo uma 
minoria marginal; esta minoria constitui-
-se, do ponto de vista identitário, como 
alteridade negativa face a um padrão por 
ela reconhecido, e posiciona-se diante 

dele seguindo uma lógica de autoexclu-
são que impõe a independência cultural 
como valor supremo, e que parece muitas 
vezes implicar uma certa convicção da pró-
pria superioridade moral das suas opções. 
Poderíamos compreender a dissidência 
como um fenómeno implicado numa de-
terminada leitura das organizações sociais, 
a qual pressupõe o diálogo entre os defen-
sores de um conjunto de valores consoli-
dados e os movimentos que o questionam 
(revelando assim as zonas de sombra da-
quele e as suas próprias opções, divergen-
tes dele ou inconformistas), e enquadra 
socialmente a transgressão e o desacordo. 
Nesse sentido, o conceito de dissidência é 
equivalente ao de heterodoxia, conforme 
exprime Flocel Sabaté: “la disidencia he-
terodoxa, por lo que comporta de posibi-
lidades de renovación en las perspectivas 
de interpretación de la realidad, puede 
turbar el orden establecido y, por ello, 
debe ser reprimida por atentar contra una 
ortodoxia identificada con la homogenei-
dad y con el gregarismo [A dissidência 
heterodoxa, na medida em que admite 
possibilidades de renovação das perspe-
tivas de interpretação da realidade, pode 
perturbar a ordem estabelecida, devendo 
por isso deve ser reprimida por atentar 
contra uma ortodoxia identificada com 
a homogeneidade e o gregarismo]” (SA-
BATÉ, 2006, 111-112). Poderíamos, com 
yves Bonnefoy, identificar a dissidência 
com o próprio potencial do negativo, na 
medida em que se entenda que “le mythe 
demande l’assentiment, il ne peut être 
qu’une représentation collective, dont ont 
vérifiera dans les fêtes qu’elle est toujours 
vive et sans faille. Et dès qu’une fraction 
de la collectivité a dit non, quand une so-
ciété s’est défaite, pluralisée, ou quand la 
science prend forme, c’est le crépuscule 
du mythe, il se dégrade en superstition, 
et voici comment, peu à peu, la pensée 
du ‘positif’ se dissipe, ou plutôt change 
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de forme [o mito exige o consentimento, 
não pode deixar de ser uma representa-
ção coletiva que – como se verifica nas fes-
tividades – permanece sempre viva e sem 
perturbações. Mas, quando uma parte da 
coletividade o recusa, quando uma socie-
dade se desfaz, pluralizada, ou quando a 
ciência ganha forma, dá-se o crepúsculo 
do mito, que se degrada em superstição; e 
é assim que, pouco a pouco, o pensamen-
to ‘positivo’ se dissipa, ou antes, muda de 
forma]” (BONNEFOy, 1988, 12 e 13). 

Percebe-se, portanto, que existe um sig-
nificativo grau de negatividade em todas 
as manifestações de dissidência, que, em 
diferentes escalas e com distintos resulta-
dos no que respeita à transformação das 
ideias no decorrer da história de uma cul-
tura, coloca em causa os mitos predomi-
nantes. Assim, evidencia-se de que modo a 
generalidade dos valores resultou de uma 
criação humana – passível de ser ques-
tionada e desconstruída, modificada e, 
eventualmente, substituída por outro pa-
radigma – e não de algo definitivamente 
descoberto.

Bibliog.: impressa: BonneFoy, yves, “il reste 
à faire le négatif...”, in Pouvoirs du Négatif dans 
la Psychanalyse et la Culture, Paris, erreur Peri-
mes, 1988, pp. 11-20; PAZ, octavio, Los Hijos 
del Limo, Barcelona, seix Barral, 1990; sABA-
tÉ, Flocel, “reflexiones de conjunto sobre los 
heterodoxos”, in  CAstillo, santiago, e oli-
Ver, Pedro (coords.), Las Figuras del Desorden. 
Heterodoxos, Proscritos y Marginados, Madrid, si-
glo XXi de españa, 2006, pp. 111-131; senA, 
Jorge de, Dialécticas Teóricas da Literatura, lisboa, 
edições 70, 1977; strADA, Vittorio, “Con-
senso/Dissensão”, in rUggiero, roma-
no (coord.), Enciclopédia Einaudi, vol. 22, lisboa, 
inCM, 1996, pp. 36-47; digital: loPes, Cícero 
galeno, “Dissidência”, in CeiA, Carlos (coord.), 
E-Dicionário de Termos Literários, s.d.:  http://edtl.
fcsh.unl.pt/business-directory/7002/dissiden-
cia/ (acedido a 21 abr. 2016).

Rui Sousa

Dualismo

o dualismo é uma doutrina que afirma 
a existência de dois princípios opos-

tos e irredutíveis. A versão mais extrema é 
a do dualismo ontológico substancial, que 
encontramos especialmente nos sistemas 
gnósticos e na doutrina maniqueia dos 
primeiros séculos da era cristã. Mas pode 
assumir historicamente várias formas mais 
circunscritas, com o dualismo antropoló-
gico (corpo/alma; homem velho/homem 
novo; res extensa/res cogitans, etc.), o dua-
lismo cosmológico (trevas/luz; matéria/
espírito), o dualismo gnosiológico (co-
nhecimento pelos sentidos, dóxa/conhe-
cimento pela razão, epistéme), dualismo 
cristológico (o Jesus histórico/o Cristo da 
fé; a existência de duas pessoas em Cristo, 
conforme o nestorianismo), etc.

Como termo técnico, a sua origem é 
recente: surge pela primeira vez na obra 
de Thomas Hyde, Veterum Persarum et Par
thorum et Medorum Religionis Historia, pu-
blicada em Oxford, em 1700, no âmbito 
da explicação das doutrinas mazdeístas de 
Zoroastro, onde encontramos um dualis-
mo teológico: Ormuz ou Ahura Mazda, o 
Deus Bom, senhor da sabedoria, contra 
Ahriman, o Deus Mau, príncipe das tre-
vas (a coleção de textos sagrados conhe-
cidos por Avesta é a fonte primária para 
este estudo; embora certas fontes refiram 
que Ahura Mazda e Ahriman eram afinal 
irmãos e filhos de um deus maior, Zervan, 
o Tempo, do qual seriam como que dois 
ombros ou duas faces…). Para o dua-
lismo ontológico ou metafísico, tudo o 
que existe exprime uma oposição básica 
e mais fundamental anterior ao ser e ao 
tempo. Podemos dizer que, como teoria 
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explicativa, ele representa o extremar 
mental das experiências de dualidade ou 
polaridades que decorrem da situação do 
Homem no cosmos: o dia e a noite, o ma-
cho e a fêmea, o céu e a terra, a direita 
e a esquerda, o movimento e o repouso, 
o quente e o frio, a vida e a morte, etc. 
Como se a própria consciência, na sua ori-
gem, não pudesse deixar de ser dualista 
e maniqueizante, só se apreendendo a si 
mesma em ato de divisão/distinção, que 
logo pretende superar dialeticamente.

A mitologia, a teologia e a filosofia 
apropriaram-se, depois, destas tensões vi-
vidas e tentaram justificá-las a seu modo. 
Os primeiros mitos conhecidos da huma-
nidade (e.g., o poema babilónico da cria-
ção, o Enuma Elish) dramatizam exem-
plarmente essa luta primordial entre dois 
deuses (no caso, a luta entre Marduk e 
Tiamat), conflito que depois se propaga a 
toda a realidade que há de vir. É fácil en-
contrar paralelos noutros contextos mí-
tico-religiosos. No Oriente (China), são 
bem conhecidas as doutrinas do yin (fe-
minino) e do yang (masculino), embora 

estes não traduzam de modo algum uma 
doutrina dualista, mas antes a consciên-
cia de uma dualidade essencial sempre 
em movimento e a relação de dois princí-
pios presentes em todas as coisas. Já não 
assim na filosofia indiana samkhya, uma 
das seis escolas consideradas ortodoxas, 
que é rigorosamente dualista, afirmando 
a oposição a todos os níveis da realidade, 
da consciência (purusha) e da matéria 
(prakrti). Tal orientação radicalmente 
dualista de certas correntes de pensamen-
to na Índia encontra-se também aprofun-
dada na doutrina dvaíta (dois) da filo-
sofia vedanta, na eterna oposição entre 
atma (alma) e Brahman (divino absoluto).

Na filosofia grega nascente, encon-
tramos tal tensão declinada entre uno e 
múltiplo, limitado e ilimitado, aparências 
e ser, etc., que descobriu logo aí soluções 
contraditórias, quer monistas, quer dua-
listas, quer ainda pluralistas. Pense-se na 
célebre tábua dos opostos dos pitagóricos 
(finito/infinito, par/ímpar, reto/curvo, 
macho/fêmea, etc.) e no dualismo órfico 
entre alma e corpo; na oposição dia/noi-
te, verdade/opinião, ser/aparências, em 
Parménides de Eleia; no ódio e no amor 
como forças determinantes da relação 
entre terra, ar, água e fogo, em Empédo-
cles de Agrigento, etc., e tem-se um pri-
meiro quadro, a traço grosso, de como a 
filosofia acolheu este problema, que por 
muitas vias, opostas ou compósitas, tenta-
rá solucionar.

Costuma dizer-se que, na tradição oci-
dental, o mundo bíblico, em razão da 
narrativa da criação no livro do Génesis, 
desconhece o dualismo. Parece-nos corre-
ta a afirmação. Mas importa ainda assim 
notar que a enigmática afirmação de Gé-
nesis 1, 2 de que, antes de Deus criar a luz 
(Gen 1, 3), a terra era “vazia e informe” 
(tohu wa bohu; inanis et vacua) deu lugar 
a releituras gnósticas segundo as quais 
desde sempre haveria Deus e o seu outro:  

Thomas Hyde (1636-1703).

DicANTIS_4as_ZElucid1_1945-2058.indd   2009 25/07/18   12:00



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

d u A l i s m o2010

a matéria primordial incriada. Embora 
este dualismo metafísico nos pareça ine-
xistente no mundo bíblico, este apresen-
ta-se-nos narrativamente cheio de pola-
ridades: Deus/mundo, Deus/Satã (e.g., 
em Job), verdade/mentira, aliança/des-
confiança, pastores/agricultores, monta-
nha/vale; etc., pares que correspondem 
dramaticamente ao sentimento de uma 
existência quebrada, desgarrada. Tais po-
laridades encontram-se do mesmo modo 
no Novo Testamento, especialmente no 
evangelho de S. João e em S. Paulo: estar 
no mundo/ser de Deus, carne/espírito, 
trevas/luz, morte/vida, lei/promessas, 
obras/fé, etc.

Tal fundo mitológico, religioso, filosó-
fico, teológico, numa palavra, cultural irá 
cruzar-se e recruzar-se ao longo dos sé-
culos, no Ocidente, gerando geometrias 
muito variáveis. logo no séc. ii, entre 
uma legião de tendências gnósticas, ve-
mos Marcião de Sínope, inspirado nessa 
mesma gnose e em narrativas orientali-
zantes, opor de forma radical o Deus Mau 
do Antigo Testamento ao Deus Bom e 
todo amor pregado por Jesus (e.g. na pa-
rábola do filho pródigo). Tal dualismo na 
leitura da Bíblia cava-se de forma abissal 
com o maniqueísmo pregado por Manés, 
no séc. iii, doutrina que tanto seduzirá, 
no séc. iv, o jovem Agostinho, angustia-
do com o mal que “parecia brotar da sua 
substância” (Confissões, II, 3, 8). 

Na península Ibérica, por esta mesma 
altura, grassa a seita dualista de Priscilia-
no, chamada Priscilianismo, que retoma 
e adapta ao contexto hispânico os ele-
mentos gnósticos e maniqueus: demoni-
zação da matéria, angústia com o mal no 
mundo, insistência na salvação da alma, 
etc. E apesar do combate que, por todos 
os meios, a Igreja Católica empreenderá 
contra os dualismos (o Agostinho con-
vertido foi nisso exemplar para muitos, 
e.g., S. Bernardo de Claraval), vemos que 

tais tendências jamais desapareceram na 
cultura ocidental, permanecendo subter-
râneas e aparecendo em vagas sucessivas, 
na Idade Média, e.g., nos cátaros, nos val-
denses, nos bogomilos, ou ainda, de certo 
modo, na dramatização muito agostinia-
na (do último Agostinho: 425-430, contra 
os pelagianos, ou do Agostinho da Cidade 
de Deus e da Cidade do Diabo) de Inácio de 
loiola entre Jerusalém e a Babilónia, e de 
lutero, no que se refere à oposição radi-
cal entre a natureza e a graça, oposição 
que, entre outras, ainda encontramos fi-
losoficamente transmutada, em Kant, en-
tre a necessidade da natureza e a liberda-
de da vontade, entre razão pura e razão 
prática, entre outras.

O chamado dualismo cartesiano é ou-
tro veio importante para compreender os 
rumos filosóficos e teológicos da moder-
nidade. Se em Descartes este dualismo é 
sobretudo antropológico (alma como coi-
sa pensante/corpo como coisa extensa) e 
gnosiológico, ele encontrará também ex-
pressões cosmológicas, e.g., na harmonia 
pré-estabelecida de leibniz, e no deísmo 
do séc. xviii, onde Deus e o mundo, de-
pois do “piparote” inicial, não mais têm 
qualquer relação entre si. No âmbito da 
literatura, e.g., tal dualismo cripto-gnós-
tico permanece como corrente subter-
rânea de muita literatura portuguesa 
(e.g., Sampaio Bruno, A Ideia de Deus). 
Algumas linhagens da fenomenologia 
contemporânea, apesar do intento inicial 
de Husserl, não conseguem fugir ao fascí-
nio do dualismo, reconhecendo não ser 
possível superar a duplicidade ou bifidez 
primordial do aparecer: o aparecer do 
mundo para a consciência, e o aparecer 
da vida para si mesma (e.g. M. Henry). 
Afirmam muitos, criticamente e não sem 
razão (e.g., J. Cerqueira Gonçalves), que 
o dualismo e o maniqueísmo foram, e 
são, as grandes tentações do pensamento 
e da cultura ocidental. Angustiado com 
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o mal no mundo e dentro da vontade, 
divido entre interior e exterior, cindido 
entre a perfeição moral e o pecado/fa-
lha, separado entre o querer e o poder, 
esmagado pela experiência do tempo e o 
anelo de eternidade, vivendo o relativo e 
almejando o absoluto, a perene tentação 
é pensar a preto e branco, fugir do mun-
do, demonizar a matéria. Tentação sem-
pre recorrente, aliás: as muitas formas de 
maniqueísmo, de neognoses e de new age 
estão aí para o provar. O dualismo é sem-
pre muito tentador. “De Nazaré pode vir 
alguma coisa boa?” (Jo 1, 46).
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José Maria Silva Rosa

Antiepopeia

não chegando a definir-se como um 
género, a antiepopeia tem as suas 

especificidades, quase se diria um estatu-
to ontológico próprio que se compõe de 
uma diversidade de géneros e subgéne-
ros que literariamente a configuram – o 
narrativo, o lírico, o dramático, a elegia, 
a sátira –, com a dissolução tendencial 
das suas fronteiras e consequente fluidez 
semântico-pragmática. A esta volubilida-
de genológica corresponde uma inversa 
(e relativa) invariabilidade de temáticas 
e conteúdos de incidência marítima e 
viajante. Tal como acontece com a epo-
peia (todo o anti tem o seu modelo), a 
antiepopeia tem o seu travejamento ima-
gético e metafórico, as suas tonalidades 
léxicas – que vão dos tons brandamente 
melancólicos ao negro sólido – e os seus 
procedimentos, entre os quais se conta o 
uso dessa forma privilegiada de reescrita 
que é a paródia, apta a fabricar contrafa-
ções negativas. 

lugar de desencanto, deceção, crítica 
desalentada e outras figuras da negativi-
dade, mas também de desafio e receção 
criativa, a antiepopeia, contemporânea 
da consciência épica, é um mundo de 
polimórficas manifestações, como desde 
logo indicia o leque das denominações 
congéneres: não epopeia, epopeia impos-
sível, contraepopeia, epopeia às avessas, 
epopeia ao contrário, epopeia em nega-
tivo, microepopeia, epopeia por defeito. 
Estas designações, na diversidade das suas 
motivações semânticas e dos seus sentidos 
denotativos e conotativos, expressam um 
sentir contraditório que, podendo ter lu-
gar fora de qualquer textualização, é por 
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meio dela articulável em todas as formas 
particulares de expressão: um sentimento 
nacional de grandiosidade heroica e de 
orgulho confiante, que transparece de 
forma modelar em Os Lusíadas, na fala de 
vasco da Gama ao Rei de Melinde (III, 
20); um sentimento de rejeição dessa 
grandeza e de quanto com ela se cruza: 
do tom inflamado e grandiloquente, à 
figura de Camões, metonimicamente 
associada ao destino coletivo português, 
passando pela mitologia engrandecedora 
e providencialista, com destaque para o 
sebastianismo. São, em boa verdade, dois 
retratos de Portugal que em cada uma 
das designações se confrontam: o Portu-
gal descobridor, imperial e dourado, o 
mesmo que Camões, em estrofes de tensa 
altivez, anuncia no limiar do seu poema; 
o Portugal da “apagada e vil tristeza” (X, 
145) que leva o canto épico camoniano a 
dialogar com a sua própria negação. 

As variantes épicas e antiépicas, tantas 
vezes em contrastante convívio no mes-
mo autor e na mesma obra, reflexo do 
claro-escuro que simbolicamente resume 
a gesta marítima portuguesa, a que tem 
sido sujeita a interpretação da história 
de Portugal, são uma evidência que não 
carece de prova. Já Manuel de Faria e 
Sousa, no séc. xvii, parecia intuir as 
contradições existentes em Os Lusíadas, 
referindo-se, no “Juízo do poema” que 
introduz a edição madrilena do mesmo, 
de 1639, a um “mistério guardado”. Mais 
modernamente, uma corrente de inter-
pretação do poema camoniano, parti-
cularmente atenta às críticas do narrador 
à sociedade do seu tempo e à presença 
da voz pessoal do poeta, tem sublinhado 
a dimensão paradoxal de Os Lusíadas. 
A presença de episódios como o do velho 
do Restelo e de múltiplas notas subjeti-
vas dissonantes reforçam os laços com o 
modelo épico subjacente: a epopeia vir-
giliana. A Eneida, na sua essencial contra-

dição entre o canto de grandeza e glória, 
exigidas pela tradição homérica e pela 
convenção épica, e o canto que parece 
rejeitar uma e outra – o canto da condi-
ção humana –, sempre atraiu a atenção 
dos estudiosos. O mantuano, mais atento 
à grande e desventurada família huma-
na que a heroísmos rutilantes, mostra-se 
incapaz de seguir com rigor os poemas 
homéricos. Esta impossibilidade originou 
um novo modelo de epopeia que veio a 
ter larga fortuna nas múltiplas literaturas 
ocidentais, nomeadamente na literatu-
ra portuguesa. Camões, ajustando a sua 
epopeia a circunstâncias históricas natu-
ralmente diversas das que caracterizam a 
epopeia latina, acolhe esta dimensão pa-
radoxal como reflexo de um novo modo 
de sentir, próprio da cultura portuguesa 
de Quinhentos, católica, missionária, a 
transitar da ufania imperial para a melan-
colia do sic transit e da vanitas vanitatum 
característicos do maneirismo e do barro-
co. Os clamores de desalento, as vozes de 
reprovação e os indícios de pessimismo 
que o épico quinhentista não se exime a 
introduzir no poema glorificador da ges-
ta portuguesa ganham foros de desassom-
brada primazia em distintos testemunhos 
literários do tempo e posteriores, com 
particular incidência na segunda metade 
do séc. xx, muito por força do contex-
to sociopolítico que o caracteriza, onde 
não é de somenos o desfazer do Império 
colonial. 

Ainda Camões não trouxera ao prelo 
o seu opus magnum, e já por lisboa cir-
culavam alguns dos relatos de naufrágios 
que no séc. xviii o bibliófilo Bernardo 
Gomes de Brito haveria de reunir sob o 
título de História TrágicoMarítima. Rela-
ções de desastres marítimos ocorridos du-
rante a segunda metade do séc. xvi que 
põem em evidência o lado mais sombrio 
e desastroso dos Descobrimentos, nomea-
damente a ambição e cobiça dos merca-
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dores portugueses, cuja insofrida cupidez 
de lucro e riquezas leva não raras vezes ao 
afundamento de bens e vidas sem conta. 
Nestes textos “rebentam as ondas da an-
tiepopeia” (CUSTÓDIO, 1992, 2) e, em 
vez do homem triunfante e vitorioso, en-
grandecido pelos cronistas oficiais, paten-
teia-se o homem vulnerável, fustigado pe-
las intempéries e sujeito aos desmandos 
humanos a que tão longas e arriscadas 
viagens o submetiam. O sucesso destas re-
lações, vincadamente realistas e emotivas, 
por força do seu pendor trágico, avalia-
-se pela existência de inúmeras contrafa-
ções, sendo igualmente sintoma do olhar 
cético e desencantado com que a socie-
dade passava a olhar os Descobrimentos 
à medida que ia ganhando consciência 
das nefastas contrapartidas do movimen-
to expansionista e dos prejuízos que tão 
arrojada empresa marítima acarretava 
para o país. Em conformidade com os 
preceitos ideológicos e estéticos próprios 
da mundividência maneirista, o gosto do 
leitor seiscentista reclamava uma imagem 
mais verosímil e convincente do nave-
gante lusitano, trazendo para o centro 
dos seus interesses o que em Os Lusíadas 
apenas se prenunciara, e a contracorren-
te, pela voz profética do Gigante Ada-
mastor, do velho do Restelo e do sujeito 
poético, em considerações pessoais ou na 
descrição das “perigosas cousas do mar” 
(v, 16). Entre devastadoras e impiedosas 
tempestades, o marinheiro português do 
séc. xvi é um homem sofredor e débil, 
a desfalecer de cansaços e fadigas, causa-
das por décadas de navegações, batalhas 
e descobertas. À imagem apolínea e lu-
minosa do herói renascentista, veiculada 
por Camões e por João de Barros na Ásia, 
poderoso no seu estatuto de semideus, 
vencedor das adversidades, contrapõe-se 
doravante a do navegante abatido pelas 
forças da natureza, desprovido da mão 
protetora dos deuses, protagonista an-

tiépico de uma história trágico-marítima. 
Assim soçobram os alicerces do heroísmo 
luso, dando lugar ao aparecimento de 
um anti-herói acometido pelas ondas do 
infortúnio, vítima de uma epopeia trági-
ca ou de uma tragédia épica, com Ada-
mastor triunfando sobre o povo lusitano, 
numa odisseia em reverso, feita não de 
glórias mas de desventuras. Topoi como 
o desengano da vida e a transitoriedade 
terrena, o acento no carácter dramático 
e angustiante da existência humana, que 
marcam profundamente a cultura seis-
centista, encontram a mais alta expressão 
no rudimentar e vívido discurso da Histó
ria TrágicoMarítima. Nesse sentido, a pro-
lífera disseminação destes relatos indicia 
o “afundamento” do paradigma descobri-
mentista e do seu modelo literário por ex-
celência – não há mais lugar para “armas 
e barões assinalados” (I, 1) –, constituin-
do-se como o melhor exemplo do fim de 
um século, de um cânone, e o prenúncio 
de uma nova realidade. 

Pesem embora as inúmeras tentativas, 
debalde a produção literária do séc. xvii 
e seguintes tentará embocar a tuba “cano-
ra e belicosa” (I, 5) camoniana. Poemas 
como a Ulisseia, a Ulissipo, a Insulana, o Vi
riato Trágico, As Viríadas, a Malaca Conquis
tada ou a Zargueida não granjearão mais 
que um pálido reflexo do sublime poema 
de Camões. Abandonado o modelo épico 
e heroico renascentista, impõe-se o para-
digma do homem barroco, derrotado pelo 
medo e pelo pessimismo. Já imbuído desta 
mentalidade, o próprio discurso historio-
gráfico assume um timbre mais realista, 
fruto da experiência in loco, como se cons-
tata na História do Descobrimento e Conquista 
da Índia pelos Portugueses, de Fernão lopes 
de Castanheda, e em As Lendas da Índia, de 
Gaspar Correia. No entanto, o acentuado 
tom antiépico e censório transbordante 
na História TrágicoMarítima reflete-se nou-
tras obras literárias da época. 

DicANTIS_4as_ZElucid1_1945-2058.indd   2013 25/07/18   12:00



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i e p o p e i A2014

O Soldado Prático e as Décadas, de Diogo 
Couto, amigo de Camões, já comunga-
vam desse espírito crítico e crepuscular 
pós-Alcácer Quibir, dividindo-se o autor 
entre elogios ao passado e censuras ao 
presente da nação. Observador atento da 
realidade circundante, não deixa o cro-
nista de denunciar males crónicos como 
o nepotismo, a vaidade, a corrupção, a 
prepotência e as injustiças de vice-reis e 
governadores, a cobiça e a luxúria dos 
capitães, a indisciplina dos soldados, a 
intromissão do poder religioso no poder 
temporal, a negligência do rei e a sua fal-
ta de equidade. As suas críticas haveriam 
de torná-lo uma pessoa incómoda para os 
poderosos do reino, tendo pagado a sua 
ousadia com o boicote e roubo de algu-
mas das suas obras. 

Naufrágios, pilhagens, batalhas e reve-
ses de toda a ordem fazem da extraordiná-
ria Peregrinação (1614) de Fernão Mendes 
Pinto um flagrante reverso da imagem 
heroica da ação dos Portugueses em ter-
ritórios asiáticos. O relato autodiegético 
sublinha o carácter picaresco do viajante, 
homem das sete partidas, a oscilar entre 
o pecado e o arrependimento, ao mesmo 
tempo que apresenta uma visão pouco 
eufórica da expansão, patente nas alusões 
disfóricas à intervenção lusa no Oriente, 
na subtil crítica à contradição entre os 
valores cristãos e as ações dos povos oci-
dentais em contraste com os orientais, na 
degenerescência de um ideal cristão de 
conquista para a conversão que redunda 
em violência e corrupção. 

A novela pastoril Lusitânia Transforma
da (1607), de Fernão Álvares do Orien-
te, também configura uma visão crítica 
da expansão ultramarina, pintando um 
Oriente de assombro e espanto, fonte de 
riqueza mas também de tragédia e ruína. 
O poeta, profundo conhecedor das rotas 
marítimas e das praças portuguesas do 
Oriente, reage a uma série de problemas 

culturais, políticos, sociais e religiosos 
que caracterizaram esse período proble-
mático da história nacional: a corrupção 
dos responsáveis pela manutenção do 
grande império ultramarino português, 
a catástrofe de Alcácer Quibir, o drama 
da dominação espanhola e a angústia dos 
que, como o próprio Fernão Álvares, se 
viram forçados a viver as consequências 
de tão dolorosos acontecimentos. Num 
registo predominantemente moralista, o 
autor denuncia as várias crises de que en-
ferma a nação, e que afetam dimensões 
como o patriotismo, os valores morais, a 
literatura, a religião, as classes sociais, o 
matrimónio, e até a própria vida, propon-
do para cada uma destas moléstias um an-
tídoto reparador. 

Contemporâneo de Fernão Álvares 
e também como ele participante na de-
sastrosa expedição de Alcácer Quibir, 
Jerónimo Corte-Real acentua o lado de-
sastroso das viagens mercantilistas, ao glo-
sar, num dos seus poemas épicos, o terrí-
vel naufrágio prenunciado pelo Gigante 
Adamastor e relatado na História Trágico
Marítima. O Naufrágio e Lastimoso Sucesso 

Diogo Couto (1542-1616).
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da Perdição de Manuel de Sepúlveda (1594) 
simboliza, para este humanista, a ascen-
são e queda do sonho imperial português 
e o decair do poderio militar nacional. 
Se antes, quando se tratava de exaltar o 
heroísmo dos nobres lusos no Sucesso do 
Segundo Cerco de Diu (1574), compusera 
22 cantos em decassílabos brancos e he-
roicos, impregnados de informação histó-
rica mais conforme ao género cronístico 
que à epopeia, a mudança para um tema 
já por si contaminado de tristeza leva-o 
a refrear sobremaneira o furor épico, 
optando por intercalar nos decassílabos 
brancos tercetos de natureza mais lírica. 
O carácter antiépico destes poemas leva 
mesmo Fidelino de Figueiredo (FIGUEI-
REDO, 1993, 372-373) a suspeitar de um 
anticamonismo latente.

O referido episódio trágico-marítimo, 
os seus protagonistas e o seu glosador, cuja 
esposa era efetivamente prima de lianor 
de Sá (mulher de Manuel de Sepúlveda), 
reverberam homonimicamente no pecu-
liar tratamento literário de vasco Graça 
Moura, em Naufrágio do Sepúlveda (1988). 
Símbolo do naufrágio contemporâneo 
da nação e da perda do império colonial, 
o Sepúlveda de vasco Graça Moura, en-
volto numa tempestuosa crise financeira 
em vésperas da Revolução de 25 de abril, 
está em constante diálogo intertextual e 
paródico com a História TrágicoMarítima 
e com a epopeia de Jerónimo Corte-Real, 
realçando por essa via o lado melancólico 
e o destino dramático das personagens, e 
por sinédoque da própria nação. A alusão 
ao conhecido tríptico de vieira da Silva, 
evocado pelo narrador de forma ecfrásti-
ca, favorece a interpenetração dos vários 
códigos semióticos aglutinados em torno 
da mesma isotopia, contribuindo para 
reforçar a ideia de contraepopeia. No 
entanto, a glosa de Graça Moura agudiza 
o processo antiépico até ao paroxismo, 
revertendo traços que no intertexto se re-

vestem ainda de uma positividade épica. 
É assim que, para reforçar a degradação 
moral, política e económica coeva, o au-
tor põe em confronto as atitudes do seu 
Sepúlveda com as do malogrado homóni-
mo. Perante o infortúnio, o empresário 
contemporâneo cede com facilidade à 
cobardia e vileza, ao passo que o merca-
dor quinhentista manteve sempre uma 
atitude corajosa e íntegra. 

A obra de Graça Moura surge a par de 
outras que no pós-25 de Abril procura-
ram, consciente ou inconscientemente, 
responder ao apelo de Eduardo louren-
ço por uma expurgação do irrealismo 
e do misticismo nacionalista do retrato 
hiperbólico que os Portugueses foram 
ao longo dos séculos construindo de si 
próprios. Tratava-se de combater o que o 
ensaísta português denunciava em O La
birinto da Saudade (1978) como a obsessão 

Folha de rosto de Peregrinacam (1614),  
de Fernão Mendes Pinto.
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lusa de sonhar o passado e o futuro: o 
passado ufano e imperial da aventura 
colonial; o futuro utópico e glorioso de 
Portugal à cabeça e um imenso império 
terrestre e espiritual. Para esta hipertro-
fia da identidade nacional muito contri-
buíram os retratos de artistas, historiado-
res, romancistas e poetas. Saliente-se o 
profetismo milenarista e messiânico que 
o génio do P.e António vieira outorga à 
reerguida nação portuguesa, vertido nos 
sermões, mas principalmente nos seus es-
critos proféticos, Clavis Prophetarum e His
tória do Futuro. O género épico, a epopeia 
camoniana e a própria figura mitificada 
do poeta desempenharam igualmente 
um papel relevante na formação irrea-
lista e idealista da identidade nacional, 
de forma mais impressiva em épocas de 
elevada crise identitária ou política. Não 
porque o poeta de Os Lusíadas assim o te-
nha querido ou fomentado, ainda que se 
não pudesse pôr em causa a sua legitimi-
dade, visto o contexto histórico-cultural 
que cauciona e enforma a sua visão, mas 
porque o impacto do seu texto na cultura 
portuguesa foi de tal ordem que jamais se 
pôde desligar o sentimento nacional dos 
versos do génio quinhentista. A epopeia 
camoniana aparece-nos assim, por um 
lado, como uma obra benéfica enquanto 
cristalizadora de mitos nacionais e en-
quanto força unificadora, mas, por ou-
tro, exageradora das glórias passadistas, 
quando tomada como voz do hermetis-
mo nacionalista. Por conseguinte, é nor-
mal que o barroco seiscentista, através da 
prolífera publicação de epopeias, logras-
se no exalçamento épico dos feitos histó-
ricos internos e ultramarinos o principal 
argumento do orgulhoso e reivindicativo 
espírito autonomista, com particular ên-
fase e desígnio no período filipino. Já as 
aspirações de reconstrução da pátria, por 
aquele tempo submetida ao jugo migue-
lista, e o desejo de liberdade política e 

artística levaram o romantismo à mitifi-
cação ou interpretação lendária da figura 
de Camões, doravante erguido ao esta-
tuto de figura tutelar da nação. Garrett, 
um dos responsáveis pelo estatuto mítico 
que Camões veio a adquirir no imagi-
nário moderno português, delineia, em 
Viagens na Minha Terra, a sintomatologia 
de um Portugal enfermo que lhe destro-
ça os sentidos; à efervescência da lisboa 
quinhentista opõe o autor o imobilismo 
em que surpreende o país. Com o leitor 
partilha as dores e alguns antídotos para 
uma “geração de vapor e de pó de pedra” 
(GARRETT, 1983, 96) que se indigna de 
ver sacrificar o espírito à matéria.

O realismo naturalista, essencialmente 
anti-heroico, abandona definitivamente 
o molde épico renascentista, e Fidelino 
de Figueiredo considera o ano de 1862, 
data de publicação de D. Jaime, de Tomás 
Ribeiro, como o termo ad quem da epo-
peia de recorte camoniano. Coincidindo 
no tempo, a geração de 70 configura a 
primeira e mais alta tentativa, no plano 
cultural, de criticismo patriótico. Portu-
gal revela-se, na balança da Europa, um 
país atrasado e subalterno, alvo da ironia 
e do sarcasmo de um Antero e de um 
Ramalho, e da pena escarninha de um 
Eça de Queirós. No episódio final de Os 
Maias – romance onde perpassa um Por-
tugal decadente e enxovalhado –, o pas-
seio de Carlos e Ega pela baixa lisboeta 
encarrega-se de mostrar a decrepitude, a 
ociosidade e a inoperância do tempo. Ca-
mões, testemunha do brilho de Portugal 
e do brio português, é agora uma estátua 
triste fixando o seu olhar, mais e mais de-
sencantado, no adormecimento social do 
país. É com a mesma tristeza da estátua 
de Camões que Eça sobrepõe ao passado 
épico a pobreza ideológica e cultural do 
tempo presente, esquecido dos valores 
nacionais. Prova-o a resposta pronta de 
Carlos da Maia, questionado sobre se já 
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o invadira o desejo de regressar a Portu-
gal: “Não! Paris era o único lugar da Ter-
ra congénere com o tipo definitivo em 
que ele se fixara: ‘o homem rico que vive 
bem’” (QUEIRÓS, s.d., 713).

Os partidários do republicanismo, des-
peitados pelo traumático Ultimato não 
deixaram, por sua vez, de utilizar o ter-
ceiro centenário da morte do poeta como 
pedra de arremesso contra a monarquia 
e a reivindicação de uma nova ordem 
política. Aqui fermentará o exacerbado 
patriotismo jacobino que mais tarde a 
república converterá em fervor religioso 
ao serviço da nação personificada: “he-
róis do mar/nobre povo/nação valente e 
imortal”. 

A proposta ideológica republicana iria 
ser extravasada pela desmedida e alie-
nante ficção nacionalista, engendrada 
pela propaganda fascista para promover 
e impor uma lusitanidade exemplar, mas 
completamente irreal. Mais uma vez, a 
tentativa de cristalizar o documento ca-
moniano em monumento volvia-se em 
perigosa estratégia de poder, a que o Es-
tado Novo e os seus apaniguados soube-
ram muito bem deitar a mão, no afã de 
vender a ideia de um país idílico, com um 
passado grandioso e um futuro messiâni-
co. O discurso épico camoniano via-se, 
desta forma, associado à apologia colo-
nial e às ideologias políticas então vigen-
tes, e elevado à condição de breviário do 
patriotismo. Em contrarreação, a literatu-
ra do último quartel do séc. xx tentará a 
todo o custo atacar a quimera, chamando 
a sociedade portuguesa à razão da reali-
dade nua e crua dos factos, combatendo 
o ensimesmamento memorialista. 

As leituras às avessas que no pós-25 de 
Abril tentaram subverter a todos os níveis 
a mitologia cultural lusíada, reformulan-
do em termos literário-simbólicos a ima-
gem da aventura nacional e do próprio 
Camões, confabulada e propalada pelo 

antigo regime, fizeram-no recorrendo a 
dispositivos retóricos e técnico-literários 
eminentemente antiépicos. Sem surpre-
sa, a partir da segunda metade do séc. xx, 
são várias as obras do vasto corpus ficcional 
que tentam despojar a história portugue-
sa da aura épica do passado ou descons-
truir a imagem presunçosa da identidade 
nacional, escrevendo, como disse Jorge 
de Sena no prefácio às Quybyrycas, “Os Lu
síadas que o seu tempo merece”.

Alguns dos maiores autores da língua 
portuguesa tentaram, com assinalável 
êxito, mostrar o reverso do imperialismo 
luso, pondo a descoberto o provincianis-
mo lusitano, a face menos heroica das 
viagens marítimas e do império colonial. 
Talvez nenhum outro autor se tenha em-
penhado tanto nesta lide como António 
lobo Antunes. A guerra ultramarina, a 
subversão de figuras e factos essenciais da 
história de Portugal, a decadência e o fim 
dos domínios colonizados são temas re-
correntes da sua extensa produção literá-
ria. Títulos como Os Cus de Judas (1979), 
Fado Alexandrino (1983), O Esplendor de 
Portugal (1997), entre outros, acentuam 
com rara transparência e crueza as ten-
sões raciais e bélicas nas colónias africa-
nas, e atrocidades aí cometidas, como a 
subjugação e exploração dos negros. Os 
horrores da guerra colonial também se 
encontram visceralmente expostos na Au
tópsia de Um Mar de Ruínas (1984), de João 
de Melo. A pícara Peregrinação de Barnabé 
das Índias (1997), da inventiva de Mário 
Cláudio, e até mesmo as romanceadas in-
cursões históricas de João Morgado pelas 
vias marítimas dos Descobrimentos ofere-
cem-nos uma imagem em contraluz das 
viagens e dos seus heróis. Romances de 
José Saramago como O Ano da Morte de 
Ricardo Reis (1984) e A História do Cerco de 
Lisboa (1989) adotam matéria histórica e 
recriam ambientes do passado de forma 
disfórica e amiúde fantasiosa para fazer 
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vir à tona o verosímil invisível. Projetando 
a história de um ponto de vista não oficial 
nem triunfalista, o autor aplica a um de-
terminado contexto histórico escalas am-
plificadas pela ficção, que lhe permitem 
pôr em evidência os ignorados da his-
toriografia e as versões nunca contadas, 
mas porventura mais próximas do real. 
Por esse prisma, pode ver-se no Memo
rial do Convento (1982) a antiepopeia da 
pedra. Também a Trilogia Lusitana (mais 
tarde tetralogia Lusitânia) de Almeida 
Faria, particularmente o terceiro volume, 
Lusitânia (1980), investe simbolicamente 
contra um Portugal arcaico e desconcer-
tante, impugnando um imaginário pátrio 
ancestralmente instituído. Num romance 
epistolar impregnado de alusões à poesia 
do nosso Épico, ressoa a veneranda voz 
do velho lusíada denunciando os naufrá-
gios e as catastróficas penas do Império. 
Pela malha do texto perpassa um “ímpe-
to antiépico” com o qual o autor intenta 
desfazer as sucessivas interpretações cal-
cificadas de Os Lusíadas, responsáveis por 
visões eufóricas de messianismo nacional 
e pela elevação da epopeia à categoria de 
“bíblia do destino português” (REBElO, 
2014, 19). Deste modo, o quotidiano po-
bre e sem nobreza das personagens des-
mente e contrasta com o discurso épico 
parodiado. 

  Antecedendo Os Lusíadas, é possível 
assinalar a existência de toda uma tradi-
ção épica medieval que ainda não se regia 
pelos cânones do modelo clássico, mas 
seguia as características estéticas dos poe-
mas épicos castelhanos, cantando figuras 
e feitos histórico-lendários da jovem na-
ção. A lenda do Rei Ramiro, a lenda de 
Egas Moniz, o relato da Batalha do Sala-
do e um ciclo narrativo sobre D. Afonso 
Henriques faziam parte deste corpus li-
terário, do qual, infelizmente, nenhum 
texto chegou aos nossos dias. Foi pela in-
terposta via da Crónica Geral de Espanha de 

1344 e dos Livros de Linhagens que pude-
mos chegar ao seu conhecimento. Tratar-
-se-ia fundamentalmente de composições 
resultantes da tradição oral, compostas 
em verso épico de timbre jogralesco, con-
centradas sobretudo em afirmar a uni-
dade cultural do Ocidente hispânico e a 
autonomia étnica dos Portugueses. Estas 
composições estão na génese das célebres 
canções de gesta, nas quais se inscreve, 
em contexto peninsular, o Cantar de Mio 
Cid, e em Itália darão forma aos poemas 
heroicos de cavalaria como Orlando In
namorato de Boiardo e Orlando Furioso de 
Ariosto, que prenunciam o género épico 
renascentista. Na epopeia quinhentista 
confluem, pois, quer a tradição medieval 
quer a greco-romana de celebrar os he-
róis fundamentais da nação. A dimensão 
histórica constitui-se como um dos eixos 
estruturantes de Os Lusíadas, e o poeta 
não poupa nos encómios que tece a figu-
ras como D. Afonso Henriques, Nuno Ál-
vares Pereira, infante D. Henrique, D. Se-
bastião, Diogo Cão, Bartolomeu Dias, 
vasco da Gama. 

A reação antiépica pré e pós-colonia-
lista, apostada em subverter as imagens 
de exaltação nacionalista do passado, 
em prol de uma autognose que melhor 
correspondesse à verdadeira identidade 
nacional, glosa negativamente este mo-
delo de herói medieval e renascentista, 
portador de qualidades exacerbadas: 
denodado espírito guerreiro, detentor 
das melhores virtudes morais, cavaleiro 
perfeito, expoente de cortesia e devoção 
religiosa, paladino do amor. Destacamos, 
a este título, a Torre de Barbela (1965), de 
Ruben A., e As Naus (1988), de António 
lobo Antunes. Ambas as obras visam 
criticamente a ladainha nacionalista da 
identidade pátria, por intermédio de um 
engenhoso mecanismo técnico-retórico 
assente na fusão surrealista de persona-
gens e coordenadas espácio-temporais 
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reais com categorias narrativas oníricas. 
A Torre de Barbela apresenta-se como uma 
trama fantasmagórica, passada em dois 
níveis narrativos distintos, um que remete 
para o reino dos vivos mortos no Portugal 
contemporâneo entre Douro e Minho, e 
outro, para um submerso reino de mor-
tos viventes, onde personagens de resso-
nâncias históricas se encontram e desen-
contram em diálogos e comentários que 
catapultam a diegese para o nível simbó-
lico da história de Portugal. Em foco, a 
ancestral paixão de Portugal pela nação 
francesa e pela sua cultura, encarnada 
metonimicamente na paixão do Cavalei-
ro de Barbela e dos restantes e ilustres ha-
bitantes da Torre de Barbela pela prima 
Madeleine. O espírito tacanho e tímido 
dos Barbelas contrasta com o sensualismo 
descomplexado de Madeleine. A um Por-
tugal isolado, retrógrado e provinciano 
opõe-se uma Paris aberta, evoluída e ple-
na de vivacidade. Os Barbelas represen-
tam o Portugal petrificado, que foi sendo 
motivo de críticas mais ou menos veladas 
nos romances de Ruben A. 

Com grande liberdade criativa, porten-
tosa imaginação e verve crítica, António 
lobo Antunes desconstrói em As Naus a 
tradição épica portuguesa e o discurso 
histórico oficial, recorrendo a elementos 
satíricos, paródicos, cómicos e grotescos, 
desmistificando personalidades históri-
cas do coletivo nacional através do seu 
rebaixamento. A interpenetração de dois 
tempos históricos distintos no tempo da 
ação narrativa traz para o séc. xx figuras 
egrégias do séc. xvi ligadas à expansão 
marítima em situação de retornados do 
ultramar: Pedro Álvares Cabral, Francis-
co Xavier, luís de Sepúlveda, luís de Ca-
mões, Diogo Cão, Fernão Mendes Pinto, 
vasco da Gama regressam desiludidos a 
“lixboa” no rescaldo da colonização. Re-
tratando-os como pessoas comuns, com 
os seus vícios e as suas fraquezas, nesta 

espécie de epopeia às avessas, lobo An-
tunes reconta as suas vidas em África, 
diferentes em todos os sentidos das ver-
sões consagradas, e coloca-os, ao longo 
de uma trama híbrida, como híbridos 
são os tempos e os lugares, no papel de 
jogadores de cartas, bêbedos, proxenetas 
e oportunistas. As suas desventuras trági-
cas, frequentemente burlescas, oferecem 
uma releitura deturpada e caricaturada 
quer do passado quer do presente da 
nação, com lisboa a ser, por sinédoque, 
o centro aglutinador das catástrofes pes-
soais e nacionais, cidade em cujas ruí-
nas, em cujo desregramento e em cuja 
imundície se representa o passado e o 
presente ruinoso, caótico e imoral destes 
anti-heróis, intérpretes do requiem pela 
queda do Império, protagonistas de um 
acentuado arrefecimento da inflamada 
representação coletiva da história pátria. 
A epopeia camoniana ressoa na evocação 
simbólica das tágides, que “moléstias ri-
beirinhas” praticamente extinguiram e 
agora se apresentam “reduzidas a um pe-
queno cardume de sereias grisalhas que 
se alimentavam dos esgotos de Chelas”, 
“tágides a quem as hérnias da coluna mal 
consentiam nadar”, “tágides sem força 
para lutar contra as marés” (ANTUNES, 
1988, 118ss.). A decrepitude das tágides 
reforça a intenção assumida do autor de 
fazer desta obra sobre o retorno o decres-
cendo que falta a Os Lusíadas.

Como é sabido, a epopeia de luís de 
Camões viria a determinar a formação 
de um extenso veio de poesia heroica, 
sempre muito influenciada pela matriz 
camoniana, mesmo quando se visava 
destronar o poeta do seu primado, como 
foi o caso de Oriente (1814), do P.e José 
Agostinho de Macedo. A maior parte 
desta vasta produção corresponde, como 
temos dito, a composições de inspiração 
patriótica e interesse nacional. Subjacen-
te a estes, em muitos casos, pouco mais 
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que arremedos, está o mesmo objetivo 
de exaltação de ações, ideias e agentes, e 
todos tentam de algum modo aproximar-
-se do arquétipo camoniano seja por via 
do “tecnicismo literário”, da “virtuosida-
de da língua como verbo heroico” ou da 
“persistência do gosto épico” (FIGUEI-
REDO, 1993, 24). A partir do romantis-
mo, o modelo clássico entra em declínio. 
A adaptação ao novo contexto social, 
político, cultural e literário obriga à sua 
reformulação, com a aplicação de novos 
metros, novo ritmo e nova estrutura. Nos 
poemas narrativos Camões e Dona Branca 
(1826) de Almeida Garrett, a narrativa 
cede lugar ao lirismo. Dissociado o tom 
épico laudatório da intriga romanesca 
e do modo narrativo, perde pertinência 
a classificação de epopeia, optando-se 
por poema épico, caracterizado por uma 
grande flexibilidade formal e temática:  
o positivismo imprimir-lhe-á temas de ín-
dole científica e filosófica; os inícios do 
séc. xx oscilarão entre o misticismo mes-
siânico e o misticismo panteísta. 

Paralelamente ao processo de imitação 
séria, fez o seu caminho a mimese cari-
catural e paródica, que é outra forma de 
antiepopeia ou de menorização épica. 
Há registo de numerosos poemas herói- 
-cómicos e burlescos que procuraram 
caricaturar o gosto épico como forma de 
crítica satírica a pessoas, acontecimen-
tos e costumes. As estratégias estilísticas 
próprias da convenção épica servem aqui 
para agigantar à escala heroica defeitos, 
falhas humanas e sociais, prestando ao 
mesmo tempo reconhecimento a um su-
premo valor estético e moral: o conceito 
épico ou heroico da vida. O contraste có-
mico resulta precisamente dessa distân-
cia acentuada entre o modo formal e o 
assunto, sendo que, a partir do momento 
em que a forma épica renascentista cai 
em desuso, a sua posterior reutilização 
passa a ser vista como anacrónica, alcan-

çando o desejado efeito cómico. No caso 
de Os Lusíadas, o anacronismo burlesco é 
uma das mais frequentes técnicas de car-
navalização paródica.

 Alberto Pimentel, na obra Poemas He
róiCómicos Portugueses (1922), inventariou 
mais de 100 destes poemas caricaturais 
do género épico. Trata-se de um autên-
tico catálogo humorístico-literário, cujos 
títulos bastam para suscitar de imediato 
o riso e deixar adivinhar a temática satíri-
ca e hilariante latente: Batoteida; Bisnaga 
Escolástica; Cabulogia; Calouríados; Cebolía
das; Fradalhada; Narigueida, etc. Um dos 
primeiros, mais conhecidos e também 
mais relevantes no corpus da literatura 
nacional é o Hyssope (1802), de António 
Diniz, que foi proibido e constantemente 
reeditado. De assinalar também a Agosti
nheida (1817), de Nuno Pato Moniz, pelo 
seu efeito literário e heroico-humorístico, 
que se cifra numa acintosa sátira pessoal 
contra o maledicente, devasso e egocên-
trico P.e José Agostinho de Macedo, o tal 
que pretendeu destronar Camões da cá-
tedra dos épicos e, pelo que fica dito na 
Agostinheida, também da cátedra dos amo-
res. A maior parte destas composições jo-
cosas contém desbragadas paródias mais 
ou menos extensas a passos de Os Lusía
das. Com efeito, as paródias de poemas 
épicos, e por maioria de razão da obra de 
Camões, conheceram grande fortuna em 
Portugal, havendo registo delas a partir 
do séc. xvi. Henrique lima apresenta 
uma resenha significativa no seu ensaio 
bibliográfico intitulado As Paródias na Li
teratura Portuguesa (lIMA, 1930, 29-42). 
As mais comuns vão desde as Festas Baca
nais (1589), paródia do primeiro canto de 
Os Lusíadas, feita por um grupo de escola-
res de Évora, a Os Lusíadas do Século XIX, 
Poema HeroiCómico (1865), de Francisco 
de Almeida, e às Republicaniadas (1913), 
de Marco António (pseud. de António 
Correia Pinto de Almeida), sátira cruel 
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aos primeiros homens da república, feita 
em rigoroso paralelismo com Os Lusíadas. 
Do outro lado do Atlântico são igualmen-
te inúmeras as adaptações cómicas da 
epopeia camoniana, até O Canguleiro Joca 
(1956), testemunho maior dessa tradição 
parodística que vem comprovada no estu-
do de Gilberto Mendonça Teles Camões e 
a Poesia Brasileira.

De toda a sorte de émulos, parodistas 
incluídos, que Camões inspirou, salien-
te-se, no domínio da ficção portuguesa 
contemporânea, pela sua originalidade, 
uma singular parceria literária: Manuel 
da Silva Ramos e Alface, pseudónimo li-
terário (e extraliterário) de João Carlos 
Alfacinha da Silva. Obra experimental 
devedora da revolução narrativa de Ja-
mes Joyce, os lusíadas de Manuel da Silva 
Ramos e Alface combinam com agressivi-
dade paródico-satírica temáticas diversas, 
discursos fraturados e cheios de hiatos 
que operam um esvaziamento do conteú-
do épico presente em Os Lusíadas de luís 
de Camões, subvertendo a prática roma-
nesca tradicional e suas categorizações es-
téticas, numa ação destruidora que ques-
tiona a existência da literatura, do livro 
e da própria língua nacional. O romance 
inaugura uma trilogia, genericamente 
denominada Tuga, que se constitui como 
“uma espécie de meditação ficcional so-
bre Portugal” (CARvAlHO, 2007, 346) e 
onde se incluem ainda As Noites Brancas 
do Papa Negro (1982) e Beijinhos (1996), 
o romance que a completaria com o 
“adeus, ditado pelo fim do império, pelo 
acabar da aventura planetária, com o 
consequente regresso à fonte matricial 
de retornados e emigrantes” (Id., Ibid.). 
Num livro cujo alvo paródico primeiro é 
o famoso dístico “fé e império”, Camões, 
o cantor maior desse Império, é um dos 
grandes fantasmas a exorcizar. Apesar de 
existirem alusões diretas e referências 
parodísticas à figura e obra (não apenas 

épica) do poeta, como sucede, e.g., logo 
na abertura (onde se evoca o passo em 
que o épico descreve o mapa da Europa 
e traça o perfil de Portugal – “Onde a ter-
ra se acaba e o mar começa” [III, 20]), 
não existem neste romance, salvo raríssi-
mas exceções, passagens a remeter para 
passos determinados da epopeia lusíada, 
nem tão-pouco um claro e prolongado 
rasto citacional camoniano que possa ser 
seguido. Qual fantasma, Camões aparece 
e desaparece, de modo nunca apreendi-
do, deixando-nos a ilusão de uma sequen-
cialidade e coesão discursiva. É no cerzir 
de alusões, breves incrustações do texto 
camoniano, por vezes fugidios signos lite-
rários que se sobrepõem formando uma 
espécie de mescla camoniana – flashs li-
terários –, que se revela o fantasma do 
autor de Os Lusíadas, patente em vários 
passos atentamente analisados por Teresa 
Carvalho (2007). 

As Quybyrycas de Fr. Ioannes Garabatus 
(pseud. literário do pintor António Qua-
dros) é o título do “poema éthico em oi-
tavas”, publicado em 1972, para coincidir 
com os 400 anos da primeira edição de 
Os Lusíadas, e impõe-se no panorama da 
literatura nacional como enorme sátira 
burlesca da epopeia camoniana, para a 
qual contribui grandemente o “rial pri-
vilégio de Jorge de Sena”, autor do bri-
lhante prefácio, pleno de erudição, ironia 
e sarcasmo. Nunca o jogo de imitação 
paródica da obra, das suas coordenadas 
ideotemáticas e do contexto de crítica 
hermenêutica e ecdótica que a encer-
ra conseguiu simultaneamente uma tão 
grande aproximação e um tão grande 
distanciamento. Aproximação na imita-
ção do estilo, na tentativa de reprodução 
da linguagem épica, à qual os arcaísmos 
dão o seu cunho realista, na estrutura 
formal, na matéria, até na ostentação do 
célebre grifo na portada da obra. A pró-
pria mistificação da autoria, com o autor 

DicANTIS_4as_ZElucid1_1945-2058.indd   2021 25/07/18   12:00



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i e p o p e i A2022

real a tentar atribuir a Camões a “suspei-
tíssima” autoria do texto, joga a favor da 
colagem com o intertexto. As Quybyrycas 
seriam a continuação de Os Lusíadas, e 
estes apenas o prólogo da decadência 
nacional iniciada em Alcácer Quibir e 
rematada no salazarismo. É no plano 
das ideias que o texto se organiza como 
um negativo do intertexto, ao pretender 
exorcizar os fantasmas da história oficial. 
Com efeito, narrando a vida de D. Se-
bastião do nascimento até ao seu trágico 
desaparecimento em Alcácer Quibir, pre-
tende o falso Camões desmascarar o mito 
sebástico que nutriu a nação portuguesa 
durante quatro séculos e a crença asso-
ciada no Encoberto que milagrosamente 
surgiria do meio da névoa para nos socor-
rer em momentos de aflição. O reverso 
ostenta-se também na recusa de invocar 
os deuses, preferindo o autor invocar-se a 
si próprio; na consciencialização do povo 
para o erro do sonho imperialista, que 
nos fez perder o Rei e a independência; 
no rebaixamento do herói da epopeia, 
D. Sebastião, bem como da falsa ideia de 
grandeza da nação e do poderio maríti-
mo português, metaforicamente repre-
sentado na imagem das naus carcomidas; 
na ridicularização do clero, apontado 
como principal responsável pela inicia-
tiva bélica; na crítica feroz à Inquisição 
e às suas práticas cruéis, realisticamente 
descritas. Engrossa o tom antiépico a ex-
posição precisa e repugnante dos efeitos 
da peste; a descrição pouco heroica do 
quotidiano dos soldados; e o relato ingló-
rio e muito humano da morte e do en-
terro do Rei. Comentando a obra, Sousa 
Rebelo considera que “o demasiadamen-
te humano torna-se na matéria do canto, 
um poemaoutro, antiépico por natureza 
na ordem dos géneros literários” (REBE-
lO, 1987, 23). De facto, As Quybyrycas, 
justifica o mesmo autor, transcendem em 
muito o arremedo paródico tout court. In-

dependentemente da paródia esparsa de 
alguns passos do poema renascentista, a 
intenção de Fr. Garabatus cifra-se acima 
de tudo num “aprofundamento crítico 
do seu lado humanístico, o rompimento 
com a sua escrita e uma meditação do ca-
rácter ético e filosófico sobre um período 
de graves repercussões na vida nacional” 
(Id., Ibid., 28). O carácter ético do poema 
advém-lhe do seu lado utópico, propulsor 
de uma tábua ideal de axiomas contrários 
à ideologia expressa ou latente na épica 
camoniana e na cultura do tempo, como 
a igualdade entre raças, credos, homens 
e mulheres; a fraternidade e tolerância 
entre os povos; a rejeição da guerra, da 
escravatura, do materialismo capitalista, 
do despotismo político; o desejo de se 
aproximar do outro, do inimigo, para o 
tornar seu amigo. Há em toda a estratégia 
estilística e intertextual das Quybyrycas, 
ainda no dizer de luís de Sousa Rebelo, 
o intuito de “subverter o discurso épico 
camoniano por dentro” (Id., Ibid., 26), 
o que passa desde logo pela derrogação 
dos cânones formais, como, e.g., a rima, 
que amiúde são alvo de apartes metarre-
flexivos claramente depreciativos. Para 
além disso, a vulgaridade discursiva, 
contrastando com a nobreza das figuras, 
contribui para o burlesco antiépico, tal 
como o retrato caricatural do Rei e da 
sua entourage. 

De forma mais ou menos explícita, as 
analogias com o discurso camoniano fo-
ram repercutindo-se noutros textos ao 
longo das últimas décadas do séc. xx e 
primeiras do séc. xxi. Uma Viagem à Ín
dia de Gonçalo M. Tavares constitui uma 
original e importante revisitação da epo-
peia do génio quinhentista. Apresentan-
do uma versão lúdica e paródica do texto 
de base, cujo fio diegético continua a ser 
a viagem ao Oriente, o autor transcen-
de, como é seu apanágio, a dimensão 
nacional para mergulhar no imaginário 
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mitológico, cultural e literário de todo 
o Ocidente, inventando um novo senti-
do para a viagem: o espiritual ou meta-
físico. A divisão da obra em 10 cantos e a 
arrumação do conteúdo em estrofes não 
é mais do que simulação formal, permitin-
do ao leitor estabelecer uma relação ime-
diata com o intertexto. No entanto, não se 
aplica qualquer princípio métrico, rítmi-
co ou fónico. A versificação é um artifício 
visual paródico, insuficiente para iludir a 
predominância da prosa. A  classificação 
genológica furta-se a convenções narra-
tológicas: género híbrido, fusão de ro-
mance, ensaio e aforismos. Nota-se igual-
mente uma inversão dos planos internos 
de Os Lusíadas, com as considerações do 
poeta a ganharem terreno à narrativa. Da 
história de Portugal e dos deuses, só indí-
cios e por vias travessas. Da cegarrega do 
nacionalismo, só sinais negativos, porque 
“amar um país seria ato ligeiramente per-
verso” (TAvARES, 2010, 126). “Deixemos 
então patriotas exaltados prepararem 
guerras,/tratados, a nossa campa e a es-
tátua deles,/e falemos do importante: 
o meu avô John John Bloom” (Id., Ibid., 
127). A diegese é claramente inspirada 
em Camões, mas estilhaçada e recom-
posta, desconstruída e reconstruída em 
modo burlesco e amalgamado, com um 
Bloom homicida reincarnando um D. Pe-
dro em fuga para a Índia, depois de ter as-
sassinado o pai, vingando-se, por esta via, 
do assassínio da namorada, Mary-D. Inês. 
Ficção despojada de qualquer enlevo épi-
co, a resvalar para uma melancolia e para 
uma penumbra sem precedentes, a qual 
Eduardo lourenço, no prefácio, não he-
sita em qualificar de “negrura absoluta” 
(lOURENÇO, 2010, 19). É do mesmo 
ensaísta a sentença que melhor nos pa-
rece sintetizar o espírito da obra: “con-
traepopeia, ao mesmo tempo luminosa, 
paródica e burlesca, de um herói de tudo 
como nada que subverte todas as versões 

épicas da viagem que inventámos e que 
é sempre, ao fim e ao cabo, a não-viagem 
que nós próprios somos” (Id., Ibid., 15). 
Muitas são as alusões ao intertexto camo-
niano, seja a personagens, seja ao bestiá-
rio disperso pelos símiles, seja a episódios 
(a Ilha dos Amores é transferida para um 
bordel em Paris), seja a ideias, mas tudo 
revem reinventado e revestido de uma 
linguagem e de uma novidade reflexiva 
inacessíveis à forma mentis do homem re-
nascentista, só pensável na cabeça de um 
grande autor do nosso tempo. 

Para selar esta análise distendida so-
bre um campo de objetos literários em 
modo narrativo ficcional e ensaístico que 
nos parecem sobremaneira significativos 
e representativos da antiepopeia na cul-
tura portuguesa, justifica-se a menção a 
outros títulos que não desmerecem figu-
rar no catálogo dos antiépicos, sejam eles 
de inspiração (anti)camoniana ou não. 

Capa de As Quybyrycas.
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Sem pretensões de exaustividade, assina-
la-se: André Brun, A Malta das Trincheiras 
(1919); Armando da Silva Carvalho, Por
tuguex: Romance EsquizoHistórico (1977); 
Augusto Abelaira, Sem Tecto entre Ruínas 
(1978); José Saramago, Levantado do Chão 
(1980); Alberto Pimenta, Bestiário Lusita
no (1980); José Cardoso Pires, Alexandra 
Alpha (1987); lídia Jorge, A Costa dos 
Murmúrios (1988); Manuel Alegre, Jorna
da de África (1989); Mário de Carvalho, Os 
Alferes (1989); Hélder Macedo, Partes de 
África (1991), Mário Cláudio, Tocata para 
Dois Clarins (1992); Fernando Dacosta, Os 
Infiéis (1992), Teolinda Gersão, Paisagem 
com Mulher e Mar ao Fundo (1996). 

Concluída a digressão sob as coorde-
nadas da narrativa, voltamos o olhar para 
a poesia portuguesa, indicando sucinta-
mente as referências poéticas fundamen-
tais para o tema em análise. 

Ainda o poema épico de Camões não 
triunfara da indiferença com que inicial-
mente foi acolhido, tão-pouco se con-
cluíra essa notável peça de arquitetura 
consagrada à epopeia dos Descobrimen-
tos que é o Mosteiro dos Jerónimos, e já 
abundantemente se falava não apenas 
nas consequências do afluxo de riquezas 
ao reino, e nos seus efeitos nefastos sobre 
a índole nacional, mas também, de for-
ma destacada, na degradação moral que 
alastrava ao Império do Oriente. Crescia 
assim o espírito da antiepopeia, de há 
muito literariamente animado pelas vo-
zes de alguns poetas representados no 
Cancioneiro Geral (1516) e pela do próprio 
Garcia de Resende, cujo sentir profundo 
a respeito do empreendimento expansio-
nista estava longe de coincidir com os di-
zeres de exaltação nacionalista que fixou 
no prólogo da coletânea, a qual abriga 
várias peças satíricas sobre as alterações 
sociais, a dissolução dos costumes e o im-
pulso desenfreado da cobiça resultantes 
dos Descobrimentos. Estas composições 

de tom antiépico, dominadas pela jocosa 
superficialidade e pelas alusões cautela-
res, abrem caminho às frontais formu-
lações críticas de Francisco de Sá de Mi-
randa, não raras vezes (indevidamente) 
apresentado como o exemplo acabado 
do poeta antiépico.

Autor de uma poesia tão atenta aos 
problemas do indivíduo como aos da so-
ciedade e da política do seu tempo, com 
momentos de profundo empenhamento 
ideológico, moral e social, Sá de Miran-
da é um observador crítico e desalentado 
do movimento expansionista, ou de uma 
visão parcial dele. Em cartas endereçadas 
a vários amigos e ao próprio Rei, exibe a 
sua face negativa e denuncia uma socie-
dade caminhando para a ruína que ela 
própria precipitara. A energia expres-
siva – de claro tónus patriótico – com 
que o poeta da Tapada ergue a sua voz 
reprovadora harmoniza com a tradição 
moral e social que defende e exalta. Os 
elogios que lhe merecem a expansão ma-
rítima saldam-se em coisa pouca quando 
comparados com os contundentes juízos 
críticos que não contém. O poeta admira 
a coragem e a ousadia com que os seus 
contemporâneos sulcaram os mares, mas 
insurge-se, com pessimista lucidez, contra 
o estonteamento que a Índia e “o cheiro 
da canela” geraram (“Carta a António Pe-
reira”), despovoando o reino, entretanto 
desviado da sua vocação agrícola, para 
perseguir sonhos vãos. Assim se lê em 
passos claramente antiépicos da Carta a 
António Pereira, Senhor do Basto, que cons-
titui, além de um desabafo de amizade, 
um catálogo de apreensões, quando não 
de maus presságios, a antecipar a fala do 
velho do Restelo, cujo perfil moral e pro-
fético parece decalcado da imagem de Sá 
de Miranda, como bem notou José v. de 
Pina Martins. Nas oitavas bem conheci-
das que encerram o canto iv do poema 
camoniano, “dir-se-ia que Sá de Miranda 
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desce de Entre Douro e Minho a Belém, 
para incarnar no paradigmático anti-he-
rói que é o velho do Restelo” (MAR-
TINS, 2012, 157).

voz emblemática inscrita na caute-
la impotente e no temor do risco e do 
perigo, a veneranda figura camoniana 
atravessa a poesia portuguesa moderna 
e contemporânea sob os mais variados 
figurinos e variações antiépicas, do “Mar 
salgado” de Fernando Pessoa à pessimis-
ta Terceira Idade (1982) de Mário Dioní-
sio, de Os Poemas Possíveis (1966) de José 
Saramago, a Giraldomachias (1999) de 
vasco Graça Moura, que o faz aparecer 
num poema que assinala o logro que foi 
a expansão marítima e cujo título, “Des-
forra”, é já todo um irónico programa de 
sinal antiépico: “andámos séculos a mon-
tar a história em pelo/e o que tivemos 
deixámos já de tê-lo./[…] nem império, 
nem nada” (MOURA, 2012, II, 225).

O episódio do velho do Restelo é a 
única sequência abertamente antiépica 
de Os Lusíadas, mas outros existem que 
assentam na figura da contradição. Se 
Camões épico faz coexistir a tendência 
idealizante do mundo heroico com uma 
realidade imediata de falha e de perda, 
temperando assim os versos de glória 
com a voz da crítica e da reprovação, Ca-
mões lírico não procede de modo diver-
so. E disso nos falaria suficientemente o 
cotejo de alguns sonetos de feição épica 
com as trovas conhecidas pelo nome bem 
sugestivo de Disparates da Índia, espécie 
de canto satírico do desapontamento e 
da deceção. Movido por um manifesto 
propósito de denúncia e de censura, o 
autor das Rimas, à altura na Índia, sufo-
cado por uma atmosfera nada exemplar 
onde transparecia a ilusão das riquezas 
inesgotáveis, expõe ali ao ridículo a pre-
sença portuguesa no Oriente num qua-
dro de vaidade em exibição caricata. 
Contra a corrupção, o luxo desmedido, 

o pretensiosismo, a mania nobiliárqui-
ca, desfere ali Camões duros golpes, não 
amenizados pela ironia e pela tonalidade 
satírica que percorrem o discurso destas 
trovas com endereço, à altura facilmente 
identificável.

Durante o período do esplendor na-
cional, os valores condenados da cobiça 
insaciável, do enriquecimento fácil e da 
corrupção da tradição foram pedras ar-
remessadas contra as janelas fechadas da 
“gente surda” em que a nação se transfor-
mara, mais interessada nos novos modos 
de viver, de adquirir e de ostentar que 
em dar ouvidos a receios e pessimismos. 
O Doido que Guerra Junqueiro coloca 
em cena no poema Pátria (1896), um ho-
mem que tendo sido “cavaleiro e pastor, 
lavrador e soldado” (JUNQUEIRO, 1968, 
55) enlouquecera há cerca de três sécu-
los, depois de partir numa barca para per-
seguir um sonho que o faz esquecer-se da 
sua própria alma, alegoriza esse espírito 
nacional que ilusoriamente buscava a se-
gurança na riqueza.

A partida constante de levas de ho-
mens, quantas vezes rumo a um destino 
de desfecho trágico – fenómeno que não 
escapa ao olhar de António Ferreira, o 
mais nacionalista dos poetas humanistas 
portugueses –, é uma imagem que mar-
ca a literatura da época das Descobertas. 
Como marcará também, com sinal an-
tiépico mais carregado, alguns discursos 
poéticos dos anos 60 e 70 do séc. xx, 
confrontados com cenários de obrigató-
ria partida: a Guerra Colonial ou o exí-
lio, a emigração. Um bom exemplo é o 
poema “Barcas novas” de Fiama Hasse 
Pais Brandão, que tem por base o poema 
medieval de João Zorro. Desenhando um 
arco temporal que vai desde a esperança 
dos inícios até a uma consciência de fim, 
sem a possibilidade de qualquer começo 
ou renovo, esgotado que estava o proje-
to ultramarino, o poema refaz, em sinal 
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contrário, uma história de partidas que 
convergem não já no “cais de uma sauda-
de de pedra” de Álvaro de Campos, mas 
num cais de desastre e de calamidade. De 
assinalar também uma série de poemas 
de Manuel Alegre, autor que estabelece 
com os códigos da epopeia uma relação 
de atração-repulsa e para quem a aventu-
ra ultramarina determinara uma inflexão 
no caminho do “Portugal terra e raiz”, 
servindo de limiar a um longo ciclo de 
consequências funestas. À semelhança do 
poema camoniano, também na poesia de 
Manuel Alegre boa parte da história de 
Portugal se torna imagem. Ela não é, po-
rém, um painel polícromo de aventuras 
que abalaram o mundo, como Os Lusía
das, mas um quadro sombrio e rumoro-
so de andanças em que nos perdemos. 
“vão-se os homens desta terra”, “Portugal 
em Paris”, “Pátria expatriada”, “Trova do 
emigrante”, “lusíada exilado”, poemas 
que integram a antiepopeia que é O Can
to e as Armas (1967), gravariam no nosso 
imaginário a dimensão trágica da diáspo-
ra portuguesa, magoadamente revisitada 
pelo poeta no Livro do Português Errante 
(2001). Neste contexto, destaque ain-
da para o poema “l’été au Portugal” de 
Jorge de Sena, publicado em Exorcismos 
(1972), a traçar o retrato desapiedado de 
um Portugal esvaziado, em fim de ciclo: 
camponeses e artesãos que partem para 
as Europas, rapazes estropiados regressa-
dos de uma guerra anacrónica.

Em meados do séc. xvi, a imagem triun-
fal da pátria, entretanto abatida, moral-
mente prostrada, esvaída pela miragem 
da Índia, só em Os Lusíadas se encontra-
va. O séc. xvii viu 15 edições do poema 
camoniano juntarem-se às 5 edições feitas 
ainda no século anterior, no qual atuam 
como antídoto às humilhações sofridas 
face ao domínio filipino e à ideia de de-
cadência que se vivia. Começava então a 
desenhar-se a ideia de desemprego histó-

rico que Álvaro de Campos fixou nos co-
nhecidos versos de “Opiário”: “Pertenço 
a um género de portugueses/Que depois 
de estar a Índia descoberta/Ficaram sem 
trabalho. A morte é certa”.

Quando, depois de um breve tirocínio 
na sombria capital de um império arrui-
nado, Manuel Maria Barbosa du Boca-
ge parte para o Oriente, em 1786, em 
busca de um ideal que o elevasse acima 
da mediocridade dominante do Portu-
gal de Setecentos, leva no olhar o vulto 
de Camões, cujos passos parece querer 
seguir. Mas a viagem em que Bocage se 
acha embarcado não podia oferecer-lhe 
mais que um presente decetivo, contrá-
rio sombrio desse passado heroico que 
Camões cantou. A Índia onde pôs o pé 
não estava já coberta por um véu de mis-
tério e sedução, mas por um manto de 
soturna ruína que mais não podia que 
acabrunhar quem a pisava. “Das terras a 
pior tu és, ó Goa”, escreve, numa sátira 
implacável onde a história ressurge sob a 
forma de fantasma: “lusos heróis, cadá-
veres cediços,/Erguei-vos de entre o pó, 
sombras honradas,/Surgi, vinde exercer 
as mãos mirrada/Nestes vis, nestes cães, 
nestes mestiços” (BOCAGE, 2004, soneto 
195). Por outro lado, as imagens de cor e 
de aventura relatadas na epopeia camo-
niana, que o poeta sadino guardava na 
retina, não tinham correspondência no 
séc. xviii, realidade que a sua obra poéti-
ca atesta em muitos lugares. Tinham ad-
quirido novas formas, novos contornos, 
ao estilo da época. As façanhas grandio-
sas da era de Quinhentos deram lugar a 
saborosas aventuras de alcova. Tinham 
revertido os sucessos guerreiros em fortu-
nas sem grandeza, exibidas por uma aris-
tocracia cada vez mais arredada da vida 
militar. As próprias musas, agora fáceis e 
buliçosas, deixaram de ser invocadas para 
serem aplaudidas no botequim, espaço 
onde se agitavam as ideias iluministas, 
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os versos improvisados e os copos nunca 
vazios. O ideal que o leva a perseguir o 
sonho da Índia há de reverter naquilo 
que poderíamos designar por “frustração 
da epopeia”, desesperança e desalento de 
ecos camonianos: “Não mais, Dor, Fado 
meu, Dor, meu costume” (Id., Ibid., sone-
to 131). A voz tutelar que, no seu timbre 
épico inconfundível, lhe avivara a cons-
ciência de “ser prole de varões assinala-
dos” ganha, na sua voz de anti-herói, por 
fim já cansada e rouca, acentos de funda 
e desistente tristeza. 

Centrado no regresso do vate à Pátria, 
Camões (1825), o poema narrativo que 
começou a consagrar Almeida Garrett, 
vinha confirmar a impossibilidade de acli-
matar a epopeia de inspiração clássica à 
atmosfera de liberdade criativa que a vira-
gem para o romantismo começava a con-
quistar e que a sensibilidade de Bocage 
acusava já. A divisão do poema em 10 can-
tos, cada um composto por um número 
irregular de estrofes, a presença dos mo-
mentos fundamentais da epopeia – pro-
posição (implicitamente representada), 
invocação, dedicatória, narração in medias 
res, cumprindo rigorosamente as funções 
que já possuíam em Os Lusíadas – e até um 
clima lexical e estilístico de claro sabor 
camoniano apresentam -se como compo-
nentes clássicos de uma epopeia impossí-
vel, aos quais o autor junta elementos de 
perscrutação humana para compor um 
poema marcadamente original. Aos sig-
nos luminosos da epopeia responde a sen-
sibilidade romântica de Garrett com uma 
atmosfera lírica e elegíaca, onde abun-
dam as metáforas noturnas, à canora tuba 
camoniana com a “extenuada lira” – a Os 
Lusíadas responde o autor de Falar Verdade 
a Mentir com o poema possível ao seu tem-
po, reverso trágico da viagem dos heróis 
do poema camoniano. Por outro lado, a 
paráfrase de Os Lusíadas, que comparece 
já perto do desenlace do poema, deixa ler 

a intenção de estabelecer um contraste 
nítido entre a grandiosidade da empresa 
camoniana e o desprezo a que o épico é 
votado, assim se confirmando a condição 
de poeta maldito que Garrett chama tam-
bém a si. 

Impossível de fazer sobreviver e im-
possível de matar, este Camões dester-
rado e errante por ditame de um fado 
implacável, perseguido pelo infortúnio 
e incompreendido pelos contemporâ-
neos, protagonista de uma magoada não 
epopeia, haveria de regressar por ocasião 
das comemorações do terceiro centená-
rio da morte do Épico, em 1880, a um 
poema de Gomes leal, A Fome de Camões 
(1880), para morrer de novo – de fome, 
literalmente de fome, num leito miserá-
vel de hospital, amortalhado num lençol 
conseguido através de esmolas. Poema 
épico-alegórico constituído por quatro 
cantos em oitava rima, ditado pela “musa 
da Revolta”, A Fome de Camões põe em evi-
dência a fome alegórica da pátria de que 
Camões é o símbolo. No tom carregada-
mente sombrio que se ajusta ao estado da 
pátria decadente, compõe com detalhes 
sinistros o autor de Claridades do Sul a 
mais lúgubre antiepopeia do séc. xix. 

Matar Camões (para que ele retorne 
outro) e o seu poema épico, eis o projeto 
literário de Fernando Pessoa, que desde 
1912 tinha em mente o aparecimento de 
um supra-Camões que, manifestamente, 
seria ele mesmo. São numerosos, aliás, 
os críticos que têm visto no poema épico 
que a Mensagem (1934) pretende ser um 
“Anti-lusíadas”, na expressão de Eduar-
do lourenço (lOURENÇO, 2001, 115). 
O mesmo ensaísta sublinhou igualmente 
o carácter perturbante e paradoxal de 
“tão estranha epopeia, se o poema mere-
ce este nome” (Id., 1993, XXI). Afastado 
do nacionalismo estreitamente interpre-
tado, da épica clássica e das próprias coor-
denadas luminosas da epopeia, Mensagem 
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deixava a descoberto uma contraditória 
forma de sentir Portugal e a sua história. 
A amplitude do feixe luminoso com que 
ali se douram os velhos heróis mostra-
-se claramente insuficiente para retirar 
das sombras os Homens por cumprir do 
presente. Pessoa expressa o seu desalen-
to por constatar o abandono em que se 
encontra o Portugal terreno, na ânsia de 
uma redenção, aparentemente já inalcan-
çável. O pessimismo crescente do poeta 
sobre a vida nacional levou-o, aliás, a 
compor uma Elegia na Sombra (1935). Per-
corrida pelo vento frio de uma desgraça 
próxima, dir-se-ia o reverso da Mensagem 
ou do Quinto Império, espécie de canto 
fúnebre pela pátria.

Sobre a desumanizada “pátria onde 
Camões morreu de fome/e onde todos 
enchem a barriga de Camões” (NEGREI-
ROS, 1985, 319-320) haveria de investir 
Almada Negreiros com agressividade 
paródica nas estrofes dessa extensa e ad-
mirável peça vanguardista que é a Cena 
do Ódio (1923), a apelar ao imaginário 
mítico e histórico-cultural português e 
ocidental. Ao discurso épico e laudatório 
de Os Lusíadas opõe Almada um discurso 
rizomaticamente antiépico onde não há 
lugar para formas canonizadas, figuras e 
saberes instituídos, tão-pouco para os mo-
numentos basilares do cânone ocidental: 
a Bíblia, A Divina Comédia e Os Lusíadas. 
O poema camoniano – tratado com rara 
violência verbal – é alvo de críticas fero-
zes que destroem, por inversão, o valor 
épico dos feitos dos Portugueses. Por ou-
tro lado, as Descobertas, a expansão ul-
tramarina e as invenções decorrentes do 
desenvolvimento científico e tecnológico 
não tiveram, para o autor do Manifesto An
tiDantas, outros resultados que não o da 
globalização da “chatice” e da multiplica-
ção desse parasita público que é o “chato”, 
não certamente alheio ao bestiário pouco 
convencional que comparece por vezes 

no mundo antiépico, bem distanciado do 
bestiário clássico que povoa as epopeias. 
Na Cena do Ódio, anti-heróis cantam feitos 
anti-heroicos: “Hei de Alfange-Mahoma/
cantar Sodoma na voz de Nero!” (Id., 
Ibid., 23-24), ou “hei de Átila, hei de Nero, 
hei de Eu,/cantar Átila, cantar Nero, can-
tar Eu!” (Id., Ibid., 27-28).

O poemeto de 1931 “luís, o poeta, sal-
va a nado o poema”, do mesmo Almada 
Negreiros, oferece-nos um Camões sem 
auréola nem aura épica, reduzido ao 
nome próprio, transformado num portu-
guês comum, digno representante de um 
Portugal de carne e osso. Perdida a sua 
qualidade de imortal, o Grande Poeta, 
agora libertado da carga mítica acumula-
da ao longo dos séculos, ficava assim apto 
a protagonizar momentos humanos de 
trivialidade doméstica. Em “Camões na 
Ilha de Moçambique”, poema de Jorge 
de Sena, vamos encontrar o cantor má-
ximo das glórias de Portugal, desprovi-
do de louros, “num recanto em cócoras 
marinhas”, escandalosamente nu e numa 
desconcertante produção (ao alcance de 
um qualquer luís) destinada às ninfas.

Com De Manhã Vamos Todos Acordar 
com Uma Pérola no Cu (1981) – um títu-
lo que parece obedecer a um programa 
de riqueza distribuída, quando não a 
um irónico plano de salvação nacional, a 
ecoar o “esplendor de Portugal” em re-
duzida versão irónica – prosseguiria Jorge 
Sousa Braga o deslizamento da grandeza 
do Poeta para um território humanizado, 
mais consentâneo com o da sua vida boé-
mia e desregrada, mas agora transportan-
do a marca da vulgaridade dos homens 
do séc. xx. Neste mesmo livro, que abre 
significativamente com uma “História trá-
gico-marítima” que se dá a ler como um 
canto do cisne do próprio país, se inclui o 
poema “Portugal”, expressão de uma re-
lação de amor-ódio, celebrizada pela voz 
de Mário viegas.  
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O abaixamento da pátria, dos heróis 
ligados à época áurea da história portu-
guesa e de Camões, que os cantou, alvos 
sempre apetecíveis dos procedimentos 
menorizantes da antiepopeia, conheceu, 
ao longo do séc. xx, importantes capítu-
los. De assinalar aquele que foi escrito, 
com tintas dessacralizadoras de vigor pro-
vocatório, pelos surrealistas portugueses, 
ativos demolidores de símbolos, mitos e 
ideologias normativas. Apostados na des-
mistificação de “uma certa ideia de Por-
tugal”, sem correspondência no quadro 
acanhado e pardacento da realidade por-
tuguesa dos anos 50 e 60, investem, com 
raro poder de corrosão e de denúncia, 
sobre reis, conquistadores e navegadores, 
edificadores do velho reino e sobre todos 
aqueles que, de algum modo, pratica-
ram “obras valerosas” (Os Lusíadas, I, 2). 
Assim, a pátria heroica volve-se no “país 
do eufemismo”, no “Reino de Pacheco” 
(Alexandre O’Neill, “O país relativo” e 
“No reino do Pacheco”), no “pátrio mijo” 
(Pedro Oom), no “torrão florido mesmo 
à beira-mar plantado” (António Maria 
lisboa), “numa coisa sem solução” (Má-
rio Cesariny). O esplendor de Portugal 
reverte em “Hino triste sem melodia” 
(Fernando lemos).

Os lances heroicos de excecional valor 
dão lugar aos dias regulares, rasteiros e 
burocráticos, feitos de insatisfação e de 
tristeza resignada, como claramente ex-
pressa o poema justamente célebre “Um 
adeus português”, de Alexandre O’Neill. 
À ditadura da memória, alimento subs-
tancial da epopeia, sobrepunha o surrea-
lismo o desejo de inovação e de rutura, 
apontado assim no sentido de uma épica 
perdida. Dir-se-ia que os nossos surrea-
listas, prosseguindo a linha de reflexão 
iniciada por Camões e agudamente con-
tinuada sobretudo a partir de Garrett e 
da geração de 70, compõem, juntos, uma 
antiepopeia iconoclasta de raro humor 

corrosivo cuja força explosiva procurava 
estilhaçar as bases da mitologia cultural 
do regime. Nada escapa ao olhar antiépi-
co dos surrealistas e à sua ação reformis-
ta. Nem o próprio Fernando Pessoa, de 
quem não deixariam de aproveitar as li-
ções temáticas de incidência marítima. 

Em Louvor e Simplificação de Álvaro de 
Campos (1953), propõe Mário Cesariny 
uma viagem de pequena dimensão que 
parece obedecer a um traçado que intui-
tivamente nos confronta com a rota das 
caravelas das Descobertas e, concreta-
mente, com a viagem inaugural de vasco 
da Gama à Índia, símbolo maior da aven-
tura portuguesa nos mares: a da vida quo-
tidiana do “Funcionário cansado” de que 
fala António Ramos Rosa, que atravessa 
o rio no cacilheiro do Barreiro a lisboa 
para mergulhar na mesmice dos traba-
lhos e das horas e nele regressar à rotina 
cinzenta que é a sua vida. No “proletário 
dos mares” (Ode Marítima), onde não bate 
sombra da mítica glória das caravelas ou 
mesmo da modernidade dos vapores de 
Álvaro de Campos, viaja gente miserável. 
Incapaz de dobrar a pequenez, compõe, 
dia após dia, essa (anti)epopeia do real 
e vil quotidiano. A poesia de José Gomes 
Ferreira, empenhada na dignificação de 
um quotidiano que não se cansou de 
reinventar, expressa justamente a cons-
ciência (anti)épica de que o extraordiná-
rio se repete na criação de todos os dias. 

A geração neorrealista, também desig-
nada por “geração da epopeia impossí-
vel” (Eduardo lourenço), tinha já mos-
trado não haver matéria para epopeias. 
A  sequência de poemas que tem por 
título “Terra”, com a qual Fernando Na-
mora inaugura o Novo Cancioneiro, deixa 
claramente perceber que às figuras que 
nela se movem cabe tão-só o papel de 
peões numa (anti)epopeia telúrica ou de 
figurantes remetidos à sua condição de 
“almas rústicas, agrestes,/pintadas a cal 
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e a vinho,/a arder nas penas celestes/da 
térrea paz de um caminho” (NAMORA, 
1989, 103). 

O Aviso à Navegação (1941) lançado 
por Joaquim Namorado, um ano após as 
comemorações dos Centenários da Inde-
pendência de Portugal e da sua Restau-
ração, de cujo programa sobressai a Ex-
posição do Mundo Português, é o dobre 
de finados da aura mítica que envolvia 
as navegações e o discurso historicista, 
exclusivamente ancorado em momen-
tos notáveis do passado da nação, com 
destaque para o período áureo das Des-
cobertas quinhentistas. “O mar é fundo, 
as ondas são altas, o lenho é podre”, lê-se 
no “Manifesto à tripulação” (NAMORA-
DO, 1941, 23), poema em que a pátria se 
constitui como uma comunidade afun-
dada sob o peso de erros cuja soma é o 
absoluto reverso da gesta lusa. Aos signos 
antiépicos do naufrágio, da perdição e da 
desorientação, em clara contraposição 
com os da aventura marítima portuguesa, 
vem juntar-se o signo da morte, sendo o 
poema o registo dos seus sinais. 

Deste tempo sem barcos nem epopeias 
nos fala também Portugal (1950) de Mi-
guel Torga, um livro no qual o mar viril 
das Descobertas se confronta com o mar 
fatal, que ali adquire o rosto da enganosa 
sereia “rouca e triste” (“Mar”), imprimin-
do às reflexões do poeta um efeito gra-
duado em valores de tragédia. À história 
contada na Exposição do Mundo Portu-
guês, um dos eventos culturais mais des-
tacados do Estado Novo, contrapunham 
assim algumas poéticas desta época a que 
aí não tivera lugar: a história trágico-ma-
rítima dos “heróis que jazem insepultos” 
(NAMORADO, 1941). A lírica de Antó-
nio Nobre dera já insistente expressão à 
imagem trágica do mar-jazigo, acusando 
a memória intertextual dos relatos de 
naufrágios, mas também de alguns ro-
mances do Romanceiro Português, de Gar-

rett (“Formosa Magalona”, a “Nau Catri-
neta”, o naufrágio do vapor Perseverança). 
Curiosamente, o António Nobre que atri-
bui ao mar uma dimensão antiépica é o 
mesmo poeta que em 1898 – ano do quar-
to centenário da viagem à Índia – afirma 
com amargo desencanto: “Realmente só 
acredito que sou compatriota de vasco da 
Gama e de luís de Camões quando olho 
este nosso mar. País perdido! Para sem-
pre! E sem prestígio nenhum” (MATTO-
SO, 1981, 306). 

Manuel Alegre, o autor que no contex-
to da poesia portuguesa contemporânea 
mais explora a face desastrosa da gesta 
portuguesa nos mares, introduz no seu 
espaço poético descrições enumerativas 
desse sepulcro sem fundo, pleno de “sal-
sugens restos naufrágios” (“Canção da 
praia ocidental”), que poetas como An-
tónio Nobre, Gomes leal ou Camilo Pes-
sanha diversamente exploraram. O mar, 
a mais importante via da ação épica por-
tuguesa – prontamente conspurcada por 
Cesário verde, num inédito gesto antiépi-
co: “Escarro, com desdém, no grande 
mar!” (“Heroísmo”) –, volve-se, na poesia 
de Alegre, em caminho fatal, alcançando 
a dimensão simbólica moldada ao substra-
to ideológico que alimenta a antiepopeia. 
“Canção da praia ocidental” é um poema 
que reflete bem o reverso histórico do re-
lato heroico camoniano. Muito embora 
o mar das Descobertas exerça sobre esta 
poesia um forte poder de sedução, o poe-
ta revela-se incapaz de deter a voz desse 
outro mar que deixa falar os mortos que 
compõem a sua contraepopeia e no qual 
se espelha a angústia de um presente de 
perda e de desesperança coletiva. 

Com o “barco-Portugal” dialoga Praça 
da Canção (1965) e a “epopeia por de-
feito” que é O Canto e as Armas, um dos 
mais emblemáticos títulos do poeta, que 
ali pede emprestada a Camões a figura 
do velho do Restelo, cuja voz se ergue 
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por duas vezes sob a forma de epígrafe, 
colaborando fortemente na atmosfera 
antiépica que domina todo o volume. 
Ao longo de oito cantos, é o português 
errante que desfila. Aos destemidos mari-
nheiros de Camões respondem os “lusía-
das do avesso” de Manuel Alegre, frágeis, 
vulneráveis, batidos pelas ondas do infor-
túnio e descrentes do futuro. Aos vigoro-
sos guerreiros de Os Lusíadas respondem 
os involuntários Pedros Soldados, jovens 
sem nome desperdiçados num enredo in-
glório que mais não podia dar-lhes que a 
sombra do anonimato, tragicamente exi-
bida no célebre poema “O menino de sua 
mãe”, de Fernando Pessoa. O campo de 
batalha não é, na poesia de Alegre, um 
palco de explosão das energias necessá-
rias a impor a vontade heroica de triunfo 
e a ambição de glória, próprias do can-
to épico, mas um espaço de dano e de 
morte onde se cruzam o sopro dos ventos 
de Alcácer Quibir e a aragem do “plaino 
abandonado” (“O menino de sua mãe”). 
A Batalha de Alcácer Quibir, que é para 
o poeta a causa primordial do desastre 
e da miséria final de Portugal, é tratada 
com notável relevo em Vésperas de Batalha 
(1989), um livro construído com nítidas 
reminiscências camonianas onde em 
momento algum se nomeia o Rei D. Se-
bastião, com o objetivo de matar de vez o 
mito autorizador da guerra colonial. Cui
dar dos Vivos (1963) e Viagens na Minha 
Guerra (1972) de Fernando Assis Pache-
co, livros anticolonialistas, tecem também 
com particular intensidade essa antiepo-
peia de uma geração das sete partidas, sa-
crificada numa guerra sem sentido.

Coletâneas poéticas de Manuel Alegre, 
como Atlântico (1981), Babilónia (1983), 
Chegar aqui (1984), insistentemente per-
corridos pelas figuras do desastre, da 
ausência e da perda, e por formas nega-
tivas e disfóricas (“já não passam carave-
las [...] em nenhum mar as rotas velas/lu-

síadas do avesso” – AlEGRE, 1997, 479), 
dão conta do lugar vazio deixado pelo 
passado áureo num tempo que o próprio 
define, glosando a “Canção IX” de Ca-
mões, como “seco duro estéril”. Ao home-
nagear o épico numa coletânea publicada 
em 1992, Com Que Pena – Vinte Poemas para 
Camões, Manuel Alegre certifica, num mis-
to de desalento e indignação, a “apagada 
e vil tristeza” (Os Lusíadas, X, 145): “Com 
que voz nos dirias com que voz/de lira já 
cansada e enrouquecida?/A gente cega e 
surda somos nós/o tempo se mudou mas 
não a vida, (AlEGRE, 1997, 602). 

A segunda metade do séc. xx conhece-
ria ainda, no domínio da poesia, uma im-
portante contraepopeia que, empenhada 
na reconstrução discursiva da Poesia 61, 
vinha rever toda uma linhagem patriar-
cal, de Camões a Pessoa: Dezanove Recan
tos (1969) de luiza Neto Jorge, poeta que 
sempre teve numa mão a pena e na outra 
o aço temperado das palavras, meio de re-
sistência e arma de ataque contra a opres-
são do tempo que lhe coube viver. Desta 

Manuel Alegre (n. 1936).

D
.r

.
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“Epopeia sumária” (assim a designa o 
irónico subtítulo) não se conhece notícia 
de solicitação persistente, mas a verdade 
é que o Portugal politicamente repressivo 
e discriminatório, produtor de quadros 
de amedrontamento e suspeição, care-
cia de um livro que o refletisse. Centra-
dos na vida comum, estes re-cantos, que 
têm como significativo centro gravítico o 
verbo “contornar”, fazem infletir o mode-
lo épico num sentido substancialmente 
novo, como o título desde logo indicia ao 
aludir aos 10 cantos da epopeia camonia-
na “para logo os desequilibrar numa du-
plicação imperfeita (dez mais dez menos 
um)” (MARTElO, 2006, 93). As marcas 
estáveis da epopeia clássica – proposição, 
invocação, dedicatória e narração difusa-
mente exibidas –, a temática marítima e 
viajante, recontextualizada e desenvolvi-
da num fio diegético descontínuo e frag-
mentado, as reminiscências do discurso 
épico camoniano apontavam no sentido 
de uma epopeia do comum existir, cons-
truída com humaníssima e íntima heroi-
cidade, mas capaz de interpelar o mundo 
público. 

Dissociada do modelo camoniano, a 
“Epopeia privada” (Trirreme, 1978) de  
A. M. Pires Cabral dá-se a ler como mis-
to de arte poética e de autobiografia: 
“As armas e os barões/foi outra coisa.//
Falo de mim e do/que em mim decor-
re.//[…] Minha epopeia/privada//pe-
quenina. Nem sequer/ul/trapacear a Ta-
probana!”. Nela se conta de um mundo 
sem heróis nem grandezas, refigurado à 
luz das asperezas do real imediato.

longe da esfera pública se situam tam-
bém as Epopeias (1994) de Ana luísa Ama-
ral. E também elas não passam à margem 
da história, escamoteada nas suas gran-
diloquências e heroísmos em favor dos 
quadros da vida quotidiana, na variedade 
trivial das experiências prosaicas que ele 
oferece, e da luta diária do feminino “bi-

cho da terra tão pequeno” (Os Lusíadas, 
I, 106). Na sua variedade de ecos camo-
nianos, é um livro que se move na esfera 
dos pequenos formatos domésticos que 
transportam no seu curso a nossa histó-
ria coletiva, pela remissão para alguns 
dos seus episódios e personagens simbo-
licamente mais significativas. Os títulos 
das quatro partes de que se compõe o 
volume – “Poses do desconforto”, “Quei-
xas ou resignações”, “Minha senhora de 
nada”, “Epopeias de luz” – são já todo um 
programa de marca antiépica, sensível à 
efemeridade e ao inane, mas também à 
construção de epifanias do quotidiano. 

Com mais ou menos visibilidade, Ca-
mões e Os Lusíadas, modelo habitual das 
poéticas reflexivas, mantêm-se na cena 
poética do séc. xxi, num eterno retorno 
feito de repetição e de diferença. Lendas 
da Índia (2011) de luís Filipe Castro Men-
des, livro que recolhe a experiência da 
passagem do poeta-diplomata por Nova 
Deli, afasta-se dos píncaros épicos para 
descer a um quotidiano olhado à luz do 
efémero. O título do volume, tomado ao 
livro homónimo do séc. xvi, bem como 
a epígrafe-advertência, subtraída ao mes-
mo Gaspar Correia, criam desde logo a 
atmosfera memorialista e melancólica, 
preparando para a disforia que transcen-
de o plano individual para contaminar 
o coletivo. A simbólica figura do Samo-
rim que comparece no poema “Calicute: 
aqui desembarcou vasco da Gama”, mo-
dernizada e pragmática, expurgada de 
qualquer aura mítica, nada deve àquela 
outra que recebeu o capitão da frota por-
tuguesa e que Camões acolheu nos seus 
decassílabos. Intérprete privilegiado da 
temática da viagem, Castro Mendes de-
senvolve neste livro um diálogo, por ve-
zes distorcido, com a história portuguesa, 
o intertexto camoniano e esse signo de 
natureza dúplice que é o Oriente, a um 
tempo fonte de fascínios e de cansaços. 
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Percorrer as principais estações poé-
ticas da literatura portuguesa, do renas-
cimento à pós-modernidade, com a an-
tiepopeia ao leme, é descer do mais alto 
cume ao mais fundo abismo, do cais de 
partida da armada de vasco da Gama da 
praia do Restelo a um “Sodré sem cais”, 
para usar o título de um poema de Antó-
nio Franco Alexandre, que torna eviden-
te a imagem de uma existência defetiva.

Caberia finalmente pôr em relevo, de 
entre as obras poéticas que, na hetero-
geneidade das suas propostas, expres-
sam um sentimento antiépico, Hematoma 
(1961) e A Doença (1963) de Gastão Cruz, 
Português Suave (1978) de Joaquim Pes-
soa, Boleto em Constantim (1981) de A. M. 
Pires Cabral, Salsugem (1984) de Al Ber-
to, Oriente da Mágoa (Pranto de Luís Vaz) 
(1992) de José Jorge letria, Ulisses já não 
Mora aqui (2002) de José Miguel Silva.  

Bibliog.: Alegre, Manuel, 30 Anos de Poesia: 
Obra Poética Completa, lisboa, Dom Quixote, 
1997; AntUnes, António lobo, As Naus, lis-
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gre, Coimbra, imprensa da Universidade de 
Coimbra, 2008; CUstÓDio, Pedro Balaus, 
A História Trágico-Marítima: do Herói ao Anti-He-
rói, Dissertação de Mestrado em literatura 
Portuguesa apresentada à Universidade de 
Coimbra, Coimbra, texto policopiado, 1992; 
FigUeireDo, Fidelino de, A Épica Portuguesa 
no Século XVI, lisboa, inCM, 1993; gArrett, 
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1930; loUrenço, eduardo, “Da contra-epo-
peia à não epopeia: de Fernão Mendes Pinto a 
ricardo reis”, Revista Crítica de Ciências Sociais, 
n.os 18-20, fev. 1986, pp. 27-35; Id., “sonho 
de império e império de sonho”, in PessoA, 
Fernando, Mensagem. Poemas Esotéricos, ed. críti-
ca e coord. José Augusto seabra, Madrid, Fun-
dação engenheiro António de Almeida, 1993, 
pp. xix-xxiv; Id., O Labirinto da Saudade. Psicanáli-
se Mítica do Destino Português, lisboa, gradiva, 
2001; Id., “Prefácio”, in tAVAres, gonçalo 
M., Uma Viagem à Índia, lisboa, Caminho, 
2010; MArtelo, rosa Maria, “Conquistar a 
outra face de tudo (algumas notas para ler De-
zanove Recantos)”, Relâmpago, n.º 18, abr. 2006, 
pp. 85-103; MArtins, José V. de Pina, “sá 
de Miranda e o Velho do restelo”, in Ferro, 
Manuel, e PereirA, seabra (coords.), Actas 
da VI Reunião Internacional de Camonistas, Coim-
bra, imprensa da Universidade de Coimbra, 
2012, pp. 145 -157; MAttoso, José (coord.), 
História de Portugal, vol. vii, lisboa, Círculo de 
leitores, 1981; MoUrA, Vasco graça, Poe-
sia Reunida, 2 vols., lisboa, Quetzal, 2012; 
nAMorA, Fernando, “terra”, in torres, 
Alexandre Pinheiro (org.), Novo Cancioneiro, 
lisboa, Caminho, 1989; nAMorADo, Joa-
quim, Aviso à Navegação, Coimbra, novo Can-
cioneiro, 1941; negreiros, José de Almada, 
Obras Completas, vol. i, lisboa, inCM, 1985; 
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Brasil, s.d.; rAMos, Manuel da silva e Alface, 
os lusíadas, lisboa, Assírio e Alvim, 1977; reBe-
lo, luís de sousa, “‘As Quibíricas’ de grabato 
Dias ou o discurso da ruptura”, Colóquio Letras,  
n.º 99, set. 1987, pp. 21-28; Id., “Prefácio”, in 
FAriA, Almeida, Lusitânia, lisboa, Assírio e Al-
vim, 2014, pp. 9-25; riBeiro, Margarida Ca-
lafate, Uma História de Regressos: Império, Guerra 
Colonial e Pós-Colonialismo, Porto, Afrontamento, 
2004; seiXo, Maria Alzira, e CArVAlHo, Al-
berto (orgs.), A História Trágico-Marítima. Análises 
e Perspectivas, lisboa, Cosmos, 1996; tAVAres, 
gonçalo M., Uma Viagem à Índia, lisboa, Cami-
nho, 2010; teles, gilberto Mendonça, Camões 
e a Poesia Brasileira, 3.ª ed., rio de Janeiro, livros 
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Martinho Soares  
Teresa Carvalho
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Anti-escola nova

o movimento dA educAção novA

A  educação/escola nova foi um movi-
mento de renovação do ensino que sur-
giu no fim do  séc. xix e ganhou força 
na primeira metade do séc. xx. Com nú-
cleos de grande expressão nos EUA e em 
vários países do continente europeu, com 
alguma incidência também em Portugal, 
ganhou forma como meio de protesto e 
oposição à escola dita tradicional.

O movimento da educação nova inscre-
ve-se numa conjuntura singular nos âmbi-
tos político-económico, sócio-histórico e 
científico-cultural. Por um lado, o forta-
lecimento dos Estados-nação e a valoriza-
ção da escola pelos regimes liberais, face 
à necessidade da formação das elites, que 
resultou na expansão da escolaridade e 
na consequente ascensão dos professores 
enquanto classe social. Por outro lado, 
inspirados pelas ideias político-filosóficas 
de igualdade entre os homens e do direi-
to de todos à educação, os intelectuais da 
época viam num sistema estatal de ensino 
público, livre e universal o único meio efe-
tivo de combate às desigualdades sociais. 
Paralelamente, vivenciava-se uma ebuli-
ção científica marcada pelo higienismo 
educativo, que evidenciava os malefícios 
da escolarização organizada, contra as leis 
naturais do desenvolvimento fisiológico e 
psicológico; pela medicina pedagógica, 
que realçava a importância da observação 
do indivíduo e da consideração das suas 
potencialidades físicas e mentais para o 
processo de aprendizagem; pela psicolo-
gia, ciência emergente que demonstrava 
a especificidade da infância em relação 

à idade adulta; e pela pedagogia experi-
mental, que sublinhava a importância de 
pensar o ato educativo a partir de uma 
base científica. Para não mencionar ou-
tros aspetos culturais, como o brotar de 
novas ideias e a exploração das novas vias 
de acesso ao conhecimento em diferentes 
domínios como a filosofia, a psicanálise, a 
literatura, entre outros.

É no prefácio a Une École Nouvelle en Bel
gique (1915), obra do pedagogo português 
Faria de vasconcelos, que Adolphe Fer-
rière (presidente da liga Internacional 
Pró-Educação Nova) formula os 30 princí-
pios inerentes à identificação de uma esco-
la nova, considerando que “a […] escola 
[do meu colega e amigo, professor Faria 
de vasconcelos em] Bierges-les-Wavre na 
Bélgica […] era uma escola nova modelo” 
(vASCONCElOS, 1915, 1).

Sete anos mais tarde, em 1921, no Con-
gresso da liga Internacional para a Edu-
cação Nova, são adotados os 7 princípios 
da educação nova, sintetizados a partir 
dos 30 princípios. São eles os seguintes:

“1. O fim essencial de toda a educação 
é preparar a criança para querer e reali-
zar na sua vida a supremacia do espírito; 
por isso, qualquer que seja o ponto de 
vista em que se coloque o educador, deve 
ter em vista conservar e fazer crescer a 
energia espiritual na criança.

Faria de Vasconcelos (1880-1939)  
e Adolphe Ferrière (1879-1960).
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2. Deve respeitar a individualidade da 
criança. Esta individualidade só pode de-
senvolver-se por uma disciplina que con-
duza à libertação dos poderes espirituais 
que estão nela.

3. Os estudos e, duma maneira geral, a 
aprendizagem da vida devem deixar em 
liberdade os interesses inatos da criança, 
quer dizer, aqueles que surgem esponta-
neamente nela e que encontram a sua 
expressão nas atividades variadas de or-
dem manual, intelectual, estética, social 
e outras.

4. Cada idade tem o seu carácter pró-
prio. Por isso, é necessário que a discipli-
na pessoal e a disciplina coletiva sejam 
organizadas pelas próprias crianças com 
a colaboração dos professores; devem 
tender para reforçar o sentimento das 
responsabilidades individuais e sociais.

5. A competição egoísta deve desa-
parecer da educação e ser substituída 
pela cooperação que ensine a criança a 
pôr a sua individualidade ao serviço da 
coletividade. 

6. A coeducação reclamada pela liga 
(coeducação significa ao mesmo tempo 
instrução e educação em comum) exclui 
o tratamento idêntico imposto aos dois 
sexos, mas implica uma colaboração que 
permite a cada sexo exercer livremente 
sobre o outro uma influência salutar.

7. A educação nova prepara, na crian-
ça, não só o futuro cidadão capaz de cum-
prir os seus deveres para com os seus pró-
ximos, a sua nação e a humanidade no 
seu conjunto, mas também o ser humano 
consciente da sua dignidade de homem” 
(MEIRElES-COElHO, 2010, 594).

Uma das premissas do movimento da 
educação nova era a educação integral do 
aluno, por forma a abranger as esferas in-
telectual, artística, manual, física e social. 
As aprendizagens deveriam proceder 
das experiências, vivências e interesses 
pessoais do aluno, que era conduzido a 

trabalhar de forma crítica e criativa numa 
escola que valorizava a individualidade, a 
cooperação e a participação (individual e 
grupal), as escolhas livres, a responsabili-
dade e a liberdade.

Com a educação nova, aparece tam-
bém um conjunto de práticas pedagó-
gicas inovadoras, inexistentes no ensino 
tradicional: os trabalhos manuais, a cor-
respondência escolar, a imprensa escolar 
e o cinema educativo.

Paralelamente a estas inovações peda-
gógicas, outras foram sendo adotadas: 
novas práticas curriculares (e.g., trabalhos 
agrícolas, assembleias, trabalhos em gru-
po, planos de trabalho, etc.), atividades 
escolares fora da sala de aula (e.g., aula-
-passeio, passeios pelo campo, visitas de 
estudo, excursões, acampamentos, etc.), 
tempo livre para atividades geridas pelos 
alunos (e.g., jogos, trabalhos de pesquisa, 
preparação de conferências, etc.) e novos 
espaços de participação social (e.g., asso-
ciações, clubes, jornais escolares, etc.).

O AnTIESCOLAnOVISMO

A escola nova tornou-se alvo de muitas 
críticas e foi acusada principalmente de 
ser pouco ou nada exigente, de depre-
ciar os conteúdos tradicionais e de acre-
ditar ingenuamente na espontaneidade 
dos alunos. A leitura das obras e a aná-
lise das poucas experiências em que, de 
facto, as ideias dos escolanovistas foram 
experimentadas com rigor mostram que 
essas críticas apenas são legítimas para 
interpretações distorcidas do espírito do 
movimento. Todavia, é possível encontrar 
aplicações concretas que corroboram hi-
potéticos argumentos antiescolanovistas, 
que se explanarão de seguida. Impor-
ta evidenciar aqui que o movimento da 
educação nova se insere ele próprio na 
lógica dos antis, ao desenhar uma cultura 
em negativo em relação aos adversários 
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pedagógicos que combate e aos quais se 
opõe ativamente.

Inicialmente, a escola nova afirmou-se 
pela contestação, pretendendo ser inova-
dora e criar uma escola alternativa. Cons-
tituiu a unidade das suas diversas tendên-
cias na crítica do que lhe desagradava 
na escola antiga, vulgo velha escola ou 
escola tradicional ou escola sentada, a sa-
ber: ensino simultâneo intelectualizado e 
centrado na memorização de conteúdos 
ensinados em aulas magistrais, que uni-
formizava programas, métodos e horários 
(defendendo para si uma aprendizagem 
centrada na criança, nas suas necessida-
des e nos seus interesses); ensino livresco 
caracterizado pela transmissão de conhe-
cimentos por parte do professor-mestre 
e pela explicação verbalista exaustiva das 
matérias (advogando que as crianças de-
vem ter um papel ativo, participativo e 
crítico, constituindo-se como coconstru-
toras do seu processo de aprendizagem); 
seleção entre os alunos baseada na com-
petição (em oposição a comunidades de 
aprendizagem baseadas no trabalho co-
operativo); e avaliação imposta pelo pro-
fessor com base em testes e exames (em 
oposição a uma avaliação contínua ao 
longo do ano, com base em autoavaliação 
e heteroavaliação, e individualização em 
oposição à uniformização).

Célestin Freinet tornou-se um adepto 
fervoroso das ideias e obras de Adolphe 
Ferrière; aderindo ao movimento da edu-
cação nova em 1923, vai tentar introdu-
zir os fundamentos escolanovistas na sua 
escola de vence, na França. A conceção 
da escola Freinet corresponde às carac-
terísticas das escolas novas, segundo os 
critérios estabelecidos, em 1912, pelo Se-
cretariado Internacional para a Educação 
Nova: “uma escola de tipo internato, na 
prática da coeducação dos sexos, na ru-
ralidade, no trabalho coletivo, no desen-
volvimento do espírito crítico e científico, 

no trabalho manual, na espontaneidade 
das crianças, nos processos autonómicos 
e nos métodos ativos” (NUNES, 2002, 
80). Mas, depois de ter contactado com 
outras perspetivas pedagógicas, nomea-
damente depois de uma visita à Rússia, 
em 1925, e de ter aderido ao Partido Co-
munista Francês, Freinet vai entrar em 
rota de colisão com o movimento da edu-
cação nova. As suas principais críticas ao 
escolanovismo advêm de considerar que 
se trata de um movimento elitista e bur-
guês, cujas escolas serão de difícil acesso 
às camadas mais desfavorecidas da socie-
dade. Assim, Freinet almeja a construção 
de um projeto, que denomina uma escola 
do povo, que rume a uma sociedade so-
cialista. Deste modo, o pedagogo francês 
soma ao ideário dos escolanovistas uma 
visão marxista e popular, tanto da organi-
zação da rede de ensino como do próprio 
processo de aprendizagem. 

Um outro ponto de discórdia baseava-
-se no facto de Freinet considerar que, 
entre os pedagogos da educação nova, a 
criança é percecionada como um ser abs-
trato, com uma natureza una e igualitária. 
Pelo contrário, Freinet concebia a criança 
como um ser individual, produto de uma 
dada conjuntura histórica e portadora de 
uma cultura própria, o que influenciava 
de modo determinante o seu modo de 
ser, de pensar e de agir. Uma outra ru-
tura significativa face ao movimento da 
educação nova tem subjacente o facto de 
Freinet não manifestar na sua proposta 
pedagógica, e ao contrário dos pedagogos 
da educação nova, um grande entusiasmo 
pelo ideal da liberdade, procurando an-
tes a ordem e a disciplina que o trabalho 
exige: é uma escola do trabalho, em que o 
trabalho e a cooperação vêm em primeiro 
plano, a ponto de Freinet clarificar: “não 
é o jogo que é natural da criança, mas sim 
o trabalho” (FREINET, 1969, 31). Trata-
-se de uma busca pedagógica em prol de 
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uma futura integração profissional, onde 
se encontre “o sentido vital profundo que 
estimula o homem e a criança a entrega-
rem-se com todo o seu ardor, com todo o 
seu coração às atividades que eles pensam 
essenciais” (NUNES, 2002, 97).

PEDAGOGIAS LIBERTÁRIAS

As pedagogias libertárias procedem 
do movimento da escola nova e distin-
guem-se deste pela radicalização do 
princípio de liberdade e de autonomia 
das crianças. Aspeto este que será a 
base da sua incisiva crítica à pedagogia 
escolanovista.

De inspiração anarquista, as correntes 
libertárias têm como premissa a crença 
na força da educação para libertar a hu-
manidade, na medida em que promo-
ve a sua emancipação face à opressão, à 
exploração, aos privilégios e à injustiça. 
A proposta pedagógica dos anarquistas é 
o antiautoritarismo. Neste contexto, con-
cebem a educação enquanto processo de 
abolição progressiva da autoridade em 
benefício da liberdade, sendo o propósito 
último da educação o desenvolvimento de 
homens livres, imbuídos de sentimentos 
de respeito e amor para com a liberdade 
dos demais. Assim, o objetivo de todo o 
processo educativo consiste em adquirir 
as competências necessárias para pensar 
por si próprio, para não delegar a própria 
capacidade de decidir e para ser dono dos 
próprios atos e de si próprio. 

Dada a sua radicalidade, e embora 
apresentem premissas coincidentes com 
o escolanovismo, as correntes libertárias 
apresentam descontinuidades em relação 
àquele. Com efeito, definem-se como rei-
vindicadoras de uma absoluta liberdade, 
invertendo o sentido dado a esta noção 
pela maioria dos pedagogos da educação 
nova, que viam nos métodos e nas técni-
cas a grande fonte de inspiração promo-

tora da mudança. Para os educadores 
libertários, a proposta era terminar de 
forma absoluta, como refere Fraenkel, 
com uma “educação tradicional [...] em 
crise profunda e que em parte alguma 
funciona, a não ser na qualidade de de-
fender organizadamente os adultos con-
tra as crianças” (SCHMID, 1979, 13). 

A sua relevância antiescolanovista cen-
tra-se em três grandes momentos, que se 
pontualizam na Escola de Tolstoi, nas ex-
periências de Hamburgo e, mais tarde, 
na Escola de Summerhill. Na Escola de 
Tolstoi, o seu patrono assumia o princí-
pio da não intervenção e da liberdade, 
dando ao aluno o direito à assiduidade, 
à palavra, ao silêncio e à ordem. Este 
método não se expressa numa liberdade 
total, mas na negação de uma verdade 
institucionalizada já adquirida, o que 
proporciona à criança, através do seu 
livre desenvolvimento, um crescimento 
moral, bem como uma outra amplitude 
pessoal. 

As comunidades de Hamburgo – a Es-
cola de Telemanstrasse, a Escola de Wen-
derschule, a Escola Am Berlinertor e a 
Escola de Am Tieloh – são precursoras de 
um movimento nascido no pioneirismo 
de Hermann lietz. São as experiências 
mais radicalizadas das correntes liber-
tárias: assiste-se à autonomia/liberdade 
completa dos estudantes, desconhecida 
em outras escolas. Defendem, por isso, 
que a escola não deve continuar a ser 
uma preparação para a vida, mas assu-
mir-se como a própria vida (Id., Ibid., 53). 
A este tipo de organização escolar pode 
atribuir-se uma matriz identitária, carac-
terizada por processos de uma “vida au-
têntica” (Id., Ibid., 40). Extremam-se as 
relações aluno-professor, demarcando-se 
do conceito que mais tarde lietz desig-
naria de selfgovernment [autogestão], pois 
consideravam-no uma cópia do modelo 
existente na sociedade. Neste sentido, a 

DicANTIS_4as_ZElucid1_1945-2058.indd   2037 25/07/18   12:01



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i - e s c o l A  n o v A2038

escola terá de responder às necessidades 
imediatas e não organizar-se em quadros 
pré-concebidos para orientar, socialmen-
te e no futuro, os alunos.

As experiências de Summerhill são 
contemporâneas das anteriores. Procu-
rando demarcar-se das correntes alemãs, 
a escola fundada por Niell nos subúrbios 
de londres tem como princípio a total 
liberdade de expressão por parte dos alu-
nos. “Para isso haveríamos de renunciar 
a toda a disciplina, a toda a direção, su-
gestão, moral preconcebida ou qualquer 
tipo de instrução religiosa” (AvANZINI, 
1979, 42). Por conseguinte, é possível 
afirmar que Niell vê no sistema do selfgo
vernment um dos pilares da sua organiza-
ção escolar. Por este motivo, a experiên-
cia de Summerhill foi muito criticada e 
apelidada de anarquista pelos sectores 
mais tradicionais da educação.

PEDAGOGIA nACIOnALISTA

A transição do regime republicano para o 
Estado Novo, em Portugal, entre os anos 
20 e 30 do séc. xx, trouxe consigo algu-
mas reações antiescolanovistas, em linha 
com o que acontecia nos outros regimes 
ditatoriais e totalitários a nível internacio-
nal; assim teve lugar uma apropriação de 
sentido conservador e nacionalista desse 
movimento, que era plural e multifaceta-
do, e a subalternização ou o afastamento 
dos educadores que tinham protagoniza-
do, nos anos 10 e 20, a fase mais típica e 
intensa da escola nova portuguesa.

Esta articulação dos princípios esco-
lanovistas com os valores ideológicos do 
regime salazarista e com a tradição da pe-
dagogia católica dará origem ao que Nó-
voa designa por “pedagogia nacionalista” 
(PINTASSIlGO, 2013). No lugar de figu-
ras como Adolfo lima, António Sérgio, 
João de Barros, Álvaro viana de lemos, 
Irene lisboa, entre muitas outras, pas-

sam-se a encontrar autores e professores 
como Cruz Filipe, Orbelino Geraldes Fer-
reira, José Maria Gaspar, Octávio Neves 
Dordonnat, José Eduardo Moreirinhas 
Pinheiro, Manuel Pestana, Francisco de 
Sousa loureiro e Domingos Evangelista. 
Os clássicos, como Dewey, Decroly, Mon-
tessori, Claparède e Ferrière, não são re-
negados, ainda que sejam bastas vezes cri-
ticados. Mas são alvo de ressignificações 
que, por um lado, esvaziam a doutrina e 
os discursos escolanovistas da dimensão 
política ou social dos seus princípios fun-
damentais e dos projetos de transforma-
ção social; e, por outro, suavizam o radi-
calismo pedagógico que lhes é imputado, 
aproveitando apenas a didática inovadora 
que deles decorre e que passa a circular, 
dominantemente, por via da expressão 
“escola ativa” (Id., Ibid.).

A pedagogia salazarista apropria-se do 
ideal da formação integral dos jovens, 
igualmente assumido pelas correntes re-
novadoras do início do séc. xx, ainda que 
interpretado agora num quadro tradi-
cional e religioso. As preocupações, e.g., 
com a educação física e a educação moral 
mantêm-se, mas com objetivos e conteú-
dos parcialmente distintos.

No fundo, era a adaptação possível da 
educação nova às características do re-
gime político em vigor, selecionando os 
aspetos que podiam ser articulados com 
os valores da ideologia oficial salazarista, 
sem que esta os considerasse subversivos. 
A escola era considerada a sagrada oficina 
das almas, a autoridade do professor e a 
ordem social não se punham em causa, os 
valores e a moral católicos impregnavam 
todos os contextos escolares e a compo-
nente técnica do ensino era fortemente 
afirmada, num sentido disciplinar. A ação 
antiescolanovista protagonizada pelo re-
gime salazarista, em particular mediante 
a ação dos pedagogos e docentes nacio-
nalistas, valeu-se de várias medidas para 
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operacionalizar este movimento de con-
testação. Para desvelar a ação destrutiva 
deste regime, não basta evocar o encerra-
mento das escolas do magistério durante 
vários anos, a demissão dos seus professo-
res, os restritos horizontes dos seus currí-
culos. Importa igualmente decifrar o seu 
ambiente.

Quanto à Escola do Magistério Primá-
rio de lisboa, é extremamente elucida-
tiva a leitura do seu boletim, Educação, 
onde Orbelino Geraldes Ferreira exalta 
a escola portuguesa tradicional perante 
a “doida correria do paganismo peda-
gógico mundial” e critica severamente 
Claparède e Dewey, o laicismo e a esco-
la nova. “É preciso efetivamente ler esses 
artigos para se compreender a que extre-
mos eram capazes de ir os ‘pedagogos’ 
do regime na sua ânsia de destruição da 
escola nova” (FERNANDES, 1979, 12).

De igual modo, a revista Escola Portugue
sa, Boletim do Ensino Primário Oficial foi um 
instrumento de antiescolanovismo. Este 
periódico semanal, da responsabilidade 
da Direcção-Geral do Ensino Primário, 
constitui-se como um importante veícu-
lo oficial da política educativa do Estado 
Novo, sendo um recurso usado pela tute-
la para a orientação pedagógico-didática 
e ideológica dos agentes do ensino pri-
mário. No editorial do primeiro núme-
ro, Braga Paixão, diretor-geral do ensino 
primário, justifica a edição deste boletim 
pela necessidade de existir um conve-
niente serviço de orientação pedagógica 
e aperfeiçoamento do ensino primário. 
Reforça que se tornava premente a exis-
tência de um instrumento com a função 
de inculcar a nova doutrina pedagógica 
do Estado Novo aos professores primá-
rios, bem como a necessidade de estes, 
por sua vez, a transmitirem aos seus alu-
nos e à comunidade local. O diretor-geral 
do ensino primário anunciava, assim, que 
a publicação da revista Escola Portuguesa 

fazia parte de um sistema de renovação 
educacional, que serviria em primeiro lu-
gar para reforçar a defesa de uma escola 
nacionalista.

PEDAGOGOS CATóLICOS

O conflito ideológico entre pedagogos 
católicos conservadores e escolanovistas 
durante o governo do Estado Novo em 
Portugal acarreta várias consequências, 
nomeadamente algumas das já referidas 
em parágrafos anteriores. Os intelectuais 
católicos mostravam desconfiança crítica 
relativamente ao processo de laicização 
do ensino e ao monopólio estatal do sis-
tema educativo e defendiam princípios 
ético-morais cristãos.

O discurso antiescolanovista proferido 
pelos católicos assentava na crítica à ten-
dência laica da educação e na reivindica-
ção da reintrodução do ensino religioso 
nas escolas, por considerarem que a edu-
cação teria vantagem em estar subordina-
da à orientação moral cristã. “As escolas 
leigas só instruem, não educam”, estimu-
lam o individualismo e neutralizam as 
normas morais, incitando atitudes nega-
doras da convivência social e do espírito 
coletivo. “Somente a escola católica seria 
capaz de reformar espiritualmente as 
pessoas como condição e base indispen-
sável à reforma da sociedade” (SAvIANI, 
2008, 256). Os educadores católicos ten-
cionavam garantir a manutenção da sua 
presença nas instituições escolares em 
detrimento da atuação crescente do Esta-
do nessa área. Defendiam que a educação 
consistia num dever da família e deveria 
pautar-se pelos valores do catolicismo e 
da educação tradicional: “somente atra-
vés de uma educação cristã será possível 
formar a personalidade do educando, por 
isso, é necessária a subordinação da for-
mação física à formação intelectual, e esta 
à formação moral” (SANTOS, 1942, 49). 
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Além disso, defendiam a conservação da 
sua capacidade de intervenção para além 
dos limites das suas igrejas e escolas, por 
meio da introdução do ensino religioso 
nas escolas. 

Procurando relevar um estudo de caso, 
vamos dar atenção a uma das linhas críti-
cas do pensamento pedagógico católico 
antiescolanovista que se tornou bem pa-
tente num dos órgãos de imprensa cul-
tural mais emblemáticos dos periódicos 
católicos – a revista Brotéria. Analisaremos 
a reflexão de alguns pedagogos jesuítas 
portugueses.

O movimento da escola nova foi ob-
servado por pedagogos e filósofos da 
educação da Companhia de Jesus, no-
meadamente Paulo Durão, Domingos 
Maurício e Costa lima, que estudaram a 
teoria e os pressupostos deste movimen-
to pedagógico. Ao fazê-lo, valorizaram, 
por um lado, os aspetos que coincidiam 
com os valores da pedagogia inaciana; 
e criticaram, por outro, opções e práti-
cas pedagógicas opostas aos princípios 
educativos da doutrina católica vigente, 
mormente a sua neutralidade religiosa e 
a apropriação de agremiações laicas que, 
alegadamente, estariam a instrumenta-
lizar ideologicamente este movimento 
educativo para se distanciarem, ou mes-
mo se oporem à chamada educação de 
inspiração católica.

O pensamento pedagógico da Brotéria 
é ideologicamente definido pelas orien-
tações doutrinais da pedagogia católica, 
sendo a sua evolução, em grande medi-
da, determinada pela evolução ou aber-
tura dessas mesmas diretrizes doutrinais 
do magistério eclesiástico oficial. Na pri-
meira fase da produção de doutrina pe-
dagógica, o corpus ideológico é marcado 
por um sistema de reflexão de tom apolo-
gético, edificado na obediência à doutri-
na eclesiástica vigente, particularmente 
aquela que foi consignada na encíclica 

papal dedicada à educação cristã, a Divini 
Illius Magistri (publicada a 31 de dezem-
bro de 1929), e contra aquelas correntes 
que pensavam a educação de maneira 
diferente, em particular contra os defen-
sores da escola laica. Aqui devemos re-
cordar, e.g., os artigos críticos da Brotéria 
sobre o movimento da escola nova, sobre 
a educação sexual e a coeducação, sobre 
o ensino das línguas clássicas, etc. 

Durante o Estado Novo, o pensamento 
broteriano evidencia alguma sintonia em 
relação às orientações e determinações 
pedagógico-legislativas do regime políti-
co vigente, o qual reproduzia e servia, em 
larga medida, o mesmo modelo de pen-
samento de inspiração cristã que presidia 
à Brotéria. O Estado valorizava o papel da 
religião (neste caso, da Igreja Católica) 
como meio de ensino de um determina-
do modelo de Homem e de sociedade, 
e como instrumento de estabilidade e 
coesão sociocultural. Na déc. de 30, em 
sintonia com Costa lima, seu confrade 
coetâneo, Paulo Durão publica na Broté
ria uma série de artigos de análise crítica 
sobre a chamada escola nova (assinados 
sob o pseudónimo José Gomes Braz), os 
seus métodos e princípios ideológicos e 
pedagógicos, visando prevenir os leitores 
para a possível expansão deste movimen-
to em Portugal, à semelhança do que es-
tava acontecendo na Europa. Recorde-se 
que, entre as instituições apontadas, que 
se relacionam com as escolas novas, me-
rece especial menção por parte do autor 
o Instituto J. J. Rousseau, fundado em 
Genebra, em abril de 1912, e agregado 
à universidade desta cidade em abril de 
1929 com o nome Institut des Sciences de 
l’Education.

O juízo global de Paulo Durão sobre o 
movimento da escola nova é, em parte, 
positivo, mas só em parte, pois apresen-
ta diversas reservas e advertências que 
tornam a apreciação tendencialmente 
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negativa, nomeadamente devido à dita 
apropriação daquele movimento peda-
gógico por parte de agremiações antica-
tólicas e laicas, que acusa de sectárias e 
desvirtuadoras da moral cristã. Em “A ‘Es-
cola Nova’”, artigo publicado na Brotéria 
e assinado com o pseudónimo Alves de 
lena, Durão avalia ainda como válidos os 
princípios que informam os processos e 
métodos pedagógicos das escolas novas: 
espontaneidade, atividade, interesse e 
cooperação. Contudo, julga inaceitáveis 
os tópicos orientadores desta pedagogia 
nova, que, em seu entender, partem de 
uma “basilar conceção errónea da natu-
reza”, a saber: i) a apologia da bondade 
essencial da pessoa humana; ii) a coedu-
cação dos sexos de forma exagerada e 
sem limites; iii) a defesa da necessidade 
da educação sexual nas escolas, “sem a 
prudência e os resguardos que a Igreja 
inculca”; iv) a neutralidade na educação 
religiosa e moral que os pedagogos da es-
cola nova reclamam (lENA, 1932, 81 -87). 
Denuncia também a origem acentuada-
mente laica da doutrina pedagógica da 
escola nova e a sua inspiração na filosofia 
da educação de Rousseau, bem como em 
outros pensadores de matriz ideológica 
anticatólica. Em desacordo com os prin-
cípios essenciais da escola nova propõe 
uma espécie de modelo alternativo, ao 
qual chama, em título de artigo publi-
cado na Brotéria em 1947, “O verdadeiro 
conceito de escola nova”. Aí, decreta o 
que entende dever ser uma escola reno-
vada e autêntica, numa tentativa de cor-
reção catolicizante e em sintonia com as 
orientações político-pedagógicas do re-
gime sobre este movimento pedagógico: 
“A Escola Nova deve conseguir descobrir 
o indivíduo a si mesmo e à sociedade, 
tornando-o um membro útil da mesma. 
A Escola Nova deve ser, pois, uma escola, 
que consiga realizar este conceito de edu-
cação [...]. A Escola Nova será [...] digna 

deste nome, se alcançar a atualização da 
personalidade dos seus educandos na 
plenitude dos seus valores, em ordem à 
comunidade nacional, de que hão de ser 
membros” (BRAZ, 1947, 521). E conclui 
apresentando os traços que entende se-
rem uma espécie de estatuto deontológi-
co do professor de uma escola nova em 
Portugal, em sintonia com a ideologia 
educativa do regime vigente: i) concomi-
tantemente, o educador deve ser claro, 
profundo e interessante ao instruir o alu-
no; ii) deve aliar as convicções à simplici-
dade; iii) deve conduzir as inteligências a 
caminhos fáceis; iv) deve ensinar a vencer 
as dificuldades; v) deve educar com base 
em grandes modelos de sábios e cientis-
tas; vi) deve valorizar as capacidades do 
aluno, mas moderando o seu orgulho; 
vii) deve animar os alunos fracos a avan-
çar no conhecimento; viii) deve ministrar 
uma educação integral, que vá desde os 
conhecimentos humanos aos valores mo-
rais considerados mais excelentes.

Outro intelectual jesuíta que se eviden-
cia então na crítica ao movimento da es-
cola nova é Domingos Maurício. Dotado 
de uma grande cultura histórica e erudi-
ta, a sua reflexão pedagógica inspira-se 
nos princípios da tradição teológica cris-
tã e segue as orientações ideológicas do 
magistério pontifício, nomeadamente da 
Divini Illius Magistri. Nesta linha, combate 
a prática da coeducação em artigo com 
o mesmo título publicado na Brotéria em 
1940, com o pseudónimo de Gomes dos 
Santos, bem como a sua introdução em 
Portugal, alegando razões de natureza 
psicológica, física, social e cultural para 
fundamentar a consistência estratégi-
ca da separação pedagógica dos sexos, 
tese que reverá quando as evidências 
das orientações reformistas da educação 
manifestarem globalmente seguir rumo 
contrário. Tanto nos artigos de história 
de educação como nos textos de crítica 
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pedagógica, exalta e teoriza a consistên-
cia da superioridade da pedagogia cristã 
comparativamente à educação moderna, 
considerando esta última responsável 
pela crise que a sociedade contemporâ-
nea atravessa: “apesar de todas as subtis 
indagações do subconsciente, é notória 
a inferioridade formativa da pedagogia 
moderna. A pavorosa crise moral que 
atravessamos, com todas as suas reper-
cussões individuais e coletivas, constitui a 
mais perentória e insofismável contrapro-
va, desfavorável à orientação pedagógica 
da escola moderna”. E fundamenta a su-
perioridade da pedagogia cristã na “con-
ceção superior, que a filosofia perene da 
Escola lhes oferece sobre a natureza do 
homem e do universo que o rodeia”, ad-
vogando que esta pedagogia “consegue 
dar à educação, sob todos os climas, entre 
todas as raças e graus de civilização, um 
sentido bem definido de indestrutível ló-
gica e harmonia” (SANTOS, 1940, 349). 
Defende ainda a importância da associa-
ção do professorado e promove-a como 
meio para valorizar a missão educativa da 
classe docente, na defesa dos seus direi-
tos, no incremento da formação integral 
contínua, de modo a assegurar a consecu-
ção dos objetivos educativos com compe-
tência e idoneidade moral.

No crepúsculo da ditadura, com a rea-
lização do Concílio vaticano II (1962-
-1965) e com o fervilhar emergente da 
nova ideografia democrática que veio a 
desembocar no 25 de Abril e na instau-
ração do regime democrático, emergem 
novas questões e problemáticas educati-
vas, em relação às quais a Brotéria marcou 
uma atualização das suas posições, no-
meadamente sobre “o carácter científico 
da pedagogia, os ideais da democracia e 
do progresso social da escola nova, o sis-
tema da educação básica através da escola 
única, a ligação do ensino à vida e à pro-
dução, o desenvolvimento multilateral da 

personalidade como objetivo da educa-
ção, a conjunção da formação profissio-
nal com uma conjunção cultural ampla, a 
racionalização do ensino superior, a ges-
tão democrática do ensino” (FERNAN-
DES, 1979, 143). E a Brotéria contribui, a 
partir da segunda metade da déc. de 60, 
com reflexão avançada sobre os “movi-
mentos de contestação ao paradigma es-
colar” (NÓvOA, 1993, 110), bem como 
sobre o processo de secularização da so-
ciedade e do ensino público. 

Os Jesuítas fizeram um esforço de adap-
tação e distanciamento em relação a al-
guns aspetos do pensamento das décadas 
anteriores ao vaticano II. Em sintonia 
com a Igreja em geral, a Companhia de 
Jesus modernizou o sistema educativo em 
vigor nos seus colégios, desenvolvendo 
um pensamento pedagógico aberto e dia-
logante com as correntes mais avançadas 
da pedagogia contemporânea. Hoje em 
dia, experiências pedagógicas de sucesso 
como o projeto educativo em execução 
nos colégios jesuítas da Catalunha e as 
experiências de pedagogia comunitária 
e personalista do P.e Pierre Faure, sj, na 
América latina são exemplos do trabalho 
de atualização pedagógica da Companhia 
de Jesus. Trabalho esse que está em linha 
com boa parte das instituições educativas 
da Igreja Católica, contribuindo com o 
que tem de melhor, e aproveitando e in-
tegrando no quadro do ideário inaciano 
fundante da educação católica o que de 
útil os seus antigos adversários escolano-
vistas preconizam, sem perder de vista 
o horizonte de compreensão cristã do 
mundo e da vida.
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Antiestrangeiro

o estrangeirismo, no domínio da his-
tória das mentalidades, pode ser 

definido, em sentido lato, como uma ad-
miração pelo que é estrangeiro, median-
te a adoção de uma atitude mimética e 
encomiástica. logo, por antiestrangeiris-
mo entende-se a atitude inversa, ou seja, a 
oposição e resistência ao que é estrangei-
ro. Neste caso, o estrangeiro representa 
o inimigo e uma ameaça, inscrevendo-se 
como elemento de uma alteridade que 
joga contra a identidade nacional, ou 
seja, que opera como o seu negativo.

O pedagogo e antropólogo Francisco 
Adolfo Coelho afirmou, em texto publi-
cado em 1916 com o título Cultura e Anal
fabetismo, que “é sobretudo por oposição 
que se forma a ideia de pátria” (COE-
lHO, 1993, 160-161). Trata-se de uma 
formulação que tem vindo a ser aplicada 
ao processo de construção identitária por 
investigadores da história, da literatura e 
da filosofia, portugueses e estrangeiros, 
que procuram nos mecanismos de con-
fronto e de diferença as bases da afirma-
ção de uma identidade nacional. viriato 
Soromenho-Marques, e.g., num ensaio so-
bre a expressão do antiamericanismo na 
cultura portuguesa, escreveu que “O Ou-
tro funciona sempre como um elemento 
de confirmação ou recomposição de uma 
dada ideia sobre aquilo que se é ou pre-
tende ser, sobre a identidade própria” 
(MARUJO e FRANCO, 2009, 583); José 
Mattoso concluiu, em A Escrita da His
tória, que na “difusão do sentimento de 
identidade” se encontra “a noção clara 
da diferença cultural face ao estrangeiro” 
(MATTOSO, 1988, 162); segundo Helena 

Buescu, a consciência da identidade na-
cional formula-se “em torno de uma re-
flexão de tipo oposicional, que passa pela 
identificação de uma entidade – pessoal 
ou coletiva – e pela sua distinção de ou-
tras” (BUESCU, 1997, 103); Guilherme 
d’Oliveira Martins fala-nos da necessi-
dade de compreendermos as diferenças 
em ordem a uma melhor consciência da 
identidade; segundo Rui Ramos, “todas 
as identidades são construídas contra: so-
mos uma coisa porque não somos outra 
que existe ao lado” (FERNANDES, Públi
co, 23 jan. 2010); François Hartog recorre 
à noção de “retórica da alteridade” para 
explicar a estratégia de afirmação pela di-
ferença: sendo a diferente de b, deixa de 
existir a e b, para existir somente a e não 
a (HARTOG, 2014, 243-289); e, para Júlia 
Kristeva, o estrangeiro é “o rosto oculto 
da nossa identidade” (KRISTEvA, Julia 
Kristeva, 1 out. 2014).

A identificação do estrangeiro com o 
outro e com o inimigo é intuída a partir 
do seu sentido etimológico, da origem se-
mântica em língua latina e da sua relação 
com a conceção herodotiana de bárbaro. 
O étimo “estrangeiro” deriva do latim “ex-
traneus”, que significa de fora, estranho, 
estrangeiro (“Extraneus…”, 2008, 274a). 
Designa, portanto, não apenas o que não 
é nacional, mas o que é diferente. Esta 
dupla aceção é mais facilmente apreen-
dida nos vocábulos franceses “étrange” 
(estranho) e “étranger” (estrangeiro), e 
no vocábulo inglês “stranger” (estranho 
e estrangeiro). Mas encontramo-la, tam-
bém, no duplo sentido do vocábulo latino 
“hospes” (hóspede e estrangeiro), que, 
por sua vez, segundo os linguistas Aldred 
Ernout e Alfred Meillet, deriva do vocá-
bulo latino “hostis”, cujo sentido original 
de anfitrião que acolhe o estrangeiro evo-
luiu para o de inimigo. Segundo Cícero, 
em De Officiis (I, XII), a palavra “inimi-
go” significava, para os antigos romanos,  

DicANTIS_4as_ZElucid1_1945-2058.indd   2044 25/07/18   12:01



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i e s t r A n g e i r o 2045

o que no seu tempo correspondia ao 
termo “estrangeiro”. Esta sinonímia foi 
recuperada por Rousseau, em O Contrato 
Social, ao afirmar que “Os termos estran
geiro e inimigo foram durante muito tem-
po sinónimos” (ROUSSEAU, 2008, 161).

Por outro lado, a noção de estran-
geiro também corresponde a uma evo-
lução semântica com origem no con-
ceito grego de barbaros. Heródoto, no 
prólogo do livro i das suas Histórias, 
estabelece uma visão dicotómica da hu-
manidade, dividida entre Gregos e não 
Gregos, sendo estes os barbaroi. A partir 
desta obra clássica da literatura grega, 
compreendemos que os Gregos tinham 
uma perceção muito clara de que um 
conjunto de características comuns os 
distinguia dos povos não Gregos, e o 
seu sentido de unidade verifica-se pelo 
vincar desse mesmo conjunto de traços 
distintivos. Quando se referem aos bár-
baros, os Gregos reportam-se não só aos 
povos primitivos e rústicos, mas tam-
bém a povos civilizados, como os Persas, 
os Egípcios e mesmo os Troianos.

O conceito de bárbaro sofreu uma evo-
lução ao longo da história grega. O ter-
mo grego “barbaros” é geralmente aceite 
como uma formação onomatopaica que 
imita a maneira de falar das crianças ou 
qualquer som ininteligível (“bar-bar”). 
A partir daqui, o sentido de “bárbaros” 
evolui para designar aquele que tem uma 
linguagem estranha, incompreensível. 
Este aspeto reveste-se de extrema impor-
tância, uma vez que a unidade grega se 
reconhecia pela língua comum, sendo 
esta um fator determinante na distinção 
entre Gregos e não Gregos: a língua bár-
bara (a dos não Gregos) era ininteligível 
porque desprovida de sentido, de orga-
nização, portanto, de logos, entendido 
enquanto discurso organizado, ou seja, 
na sua dupla aceção de fala e de raciocí-
nio. Desta relação deriva o sentido mais 

negativo de “bárbaros”, também impul-
sionado pela experiência traumática das 
invasões persas. No contexto das guerras 
medo-persas, os Gregos uniram-se contra 
um inimigo comum em defesa da liber-
dade e unidade gregas. Segundo Pierre 
Chantraine, foi sobretudo a partir das 
batalhas de Maratona e Salamina que 
“bárbaro” adquiriu o sentido de brutal e 
rude (CHANTRAINE, 1968, 165). Assim, 
é a partir do séc. v a.C. que a oposição en-
tre Gregos e bárbaros perde o seu sentido 
linguístico, passando a distinguir os que 
têm acesso à cultura helénica dos que 
permanecem fora dela, sendo os últimos 
considerados, por isso, inferiores.

As manifestações de antiestrangeiris-
mo na cultura portuguesa são devedoras 
do sentido primitivo do vocábulo latino 
“hostis”, consagrado em “hospes” – o es-
trangeiro que é acolhido e com o qual 
mantemos boas relações –, mais tarde 
vulgarizado com o significado de ini-
migo, e do conceito grego de barbaros, 
cuja evolução semântica consagra em 
pleno a ideia de negativo presente no 
anteposto “anti-”. Esta relação e estreita 
identificação entre as noções de estran-
geiro, inimigo, alteridade e negativo está 
bem representada na cultura portugue-
sa, nomeadamente a partir das imagens 
negativas formuladas, em contextos es-
pecíficos, contra os Ingleses (antibritani-
cismo), os Franceses (antifrancesismo), 
os Espanhóis (antiespanholismo) e os 
Castelhanos (anticastelhanismo), os Ale-
mães (antigermanismo), os Americanos 
(antiamericanismo), os povos orientais 
(antiorientalismo) e os africanos (antia-
fricanismo) – a que podemos chamar 
estrangeiros exógenos. Por outro lado, a 
leitura que é feita do estrangeiro como 
um elemento adversário também se liga 
à questão da singularidade da cultura 
portuguesa valorizada pelos chamados 
“castiços”, que interpretam a influência 
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e a emulação do estrangeiro como cor-
ruptoras da tradição, dos costumes, da 
língua e da cultura nacional. 

A oposição ao mimetismo estrangeiro 
foi especialmente assumida pelo movi-
mento 57 (ou movimento da cultura por-
tuguesa), de que António Quadros foi 
arauto e impulsionador, com o argumen-
to de que o problema crucial de Portugal 
estava na contínua dependência em rela-
ção a correntes e modelos estrangeiros e 
de que a dinamização da cultura apenas 
seria possível mediante uma valoriza-
ção do que é genuinamente português.  
O tema da especificidade da cultura por-
tuguesa e da sua defesa face à influência 
estrangeira e a atitudes miméticas liga-se 
a um outro que podemos considerar o te-
ma-chave da cultura portuguesa, o da de-
cadência nacional, cuja causa primordial 
tende a ser imputada ao estrangeiro. 

A relação da cultura portuguesa com o 
estrangeiro exógeno pode ser entendida, 
ainda, numa outra perspetiva: a da ambi-
valência das imagens, ou seja, quando um 
mesmo elemento estrangeiro é objeto 
de admiração e de suspeição ou mesmo 
ódio. Neste caso, a perceção do estrangei-
ro como o “olhar que nos ignora” (lOU-
RENÇO, 2004, 101) e a sensação de de-
sengano, estimulada em determinados 
momentos de crise criadores de trauma 
(como o Ultimato de 1890), quando esse 
estrangeiro que antes fora objeto de um 
olhar fascinado ameaça a autonomia e a 
identidade nacionais, são geradores de 
ressentimento. Segundo Marc Ferro, o 
ressentimento manifesta-se em situações 
de fraqueza e de humilhação e traduz, de 
uma forma geral, um “complexo de infe-
rioridade” (FERRO, 2009, 189). Jacinto 
do Prado Coelho introduz este tema na 
cultura portuguesa ao alertar para o facto 
de o ressentimento tender a “enegrecer a 
visão das coisas ou exagerar verdades du-
ras” (COElHO, 1977, 33).

Todavia, a noção de estrangeiro, numa 
perspetiva anti, torna-se mais complexa 
quando ultrapassa a questão da fronteira 
territorial e da influência cultural. De fac-
to, além das imagens do estrangeiro exó-
geno, a cultura portuguesa oferece-nos 
um acervo de imagens de uma outra ti-
pologia do estrangeiro, o endógeno – ou 
“estrangeiro do interior”, segundo Antó-
nio Sardinha e Mário Saa (SARDINHA, 
1915, 107, 114; SAA, 1925, 161). As ima-
gens do estrangeiro endógeno na cultu-
ra portuguesa revelam a existência de 
uma barreira mental, construída contra 
grupos ou instituições entendidos como 
estrangeiros porque integrados numa 
organização internacionalista infiltrada 
na sociedade portuguesa, e tidos como 
unidades concorrentes detentoras, cada 
uma, de um projeto próprio que visa o 
controlo das instituições nacionais e das 
consciências. Os Jesuítas, os judeus, os 
maçons, os comunistas e os protestantes 
são exemplos de estrangeiros exógenos 
com expressiva representação na cultu-
ra portuguesa. Enunciados numa pers-
petiva anti (antijesuitismo, antijudaísmo 
e antissemitismo, antimaçonismo, anti-
comunismo e antiprotestantismo), são 
apreendidos como o inimigo, como cor-
ruptores da sociedade e da moral,  como 
uma ameaça à autonomia nacional, e são 
identificados como o bode expiatório. 
Com recurso à estereotipia e a uma cam-
panha difamatória alimentada por mitos 
do complô, que visava a sua erradicação, 
foram acusados e publicamente condena-
dos pela decadência nacional. 

A hipótese hermenêutica desenvolvi-
da por René Girard em obras como La 
Violence et le Sacré (1972), Le Bouc Émissaire 
(1982) e Les Origines de la Culture (2004) 
adequa-se ao processo de vitimização e 
condenação sacrificial do estrangeiro 
endógeno. Neste caso, opera-se uma sa-
cralização do inimigo, a quem é atribuída  
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a responsabilidade por um dado momen-
to de crise, através de um ritual que se-
gue as seguintes etapas: 1) caos ou crise; 
2) seleção do bode expiatório ao qual é 
imputada a responsabilidade pelo caos 
ou crise; 3)  apresentação de provas e 
declaração de culpa; 4)  catarse (erradi-
cação do bode expiatório); 5)  restabe-
lecimento da ordem e da paz. O meca-
nismo do bode expiatório também pode 
ser considerado uma consequência do 
ressentimento, sendo revelador de uma 
incapacidade de lidar com um passado 
que não se perdoa, uma questão desen-
volvida por Paul Ricoeur no epílogo da 
sua obra A Memória, a História, o Esqueci
mento, onde introduz a noção de “memó-
ria apaziguada” (RICOEUR, 2007, 479). 
O ressentimento e o mecanismo do bode 
expiatório podem ser entendidos, assim, 
como uma estratégia de defesa de uma 
ordem que se pretende estabelecida ou 
a vir a estabelecer e que o estrangeiro 
ameaça, enquanto a construção de “mi-
tos negativos de feição ‘anti-’” (FRAN-
CO, 2006, I, 24) visa atacar e anular esse 
estrangeiro através da manipulação das 
consciências. De facto, as representações 
do estrangeiro tendem a criar, de forma 
consciente ou inconsciente, uma rea-
lidade imaginada, ou seja, partindo de 
factos reais, constroem uma mitologia 
que acaba por deturpar a realidade ori-
ginal, criando um mito. Neste sentido, 
o mito pode ser interpretado como um 
transvio de um facto histórico. No que 
diz respeito ao estrangeiro, este processo 
de distorção ocorre em duas dinâmicas: 
uma, a que Raul Girardet chama “dialé-
tica dos contrários” (GIRARDET, 1987, 
15 -16), sobrevém quando, dependendo 
do contexto, um mesmo objeto é sujeito 
a um processo de mitificação negativa ou 
luminosa – o que se liga, por sua vez, ao 
ressentimento; a outra está associada ao 
fenómeno da conspiração, com recurso 

a mitos do complô sustentados num sis-
tema explicativo unilateral, que léon Po-
liakov denomina de “causalidade diabóli-
ca” (POlIAKOv, 1991-92) – neste caso, o 
objeto mitificado é, também, sujeito a “sa-
crifícios expiacionais” (FRANCO, 2006, 
287). Em ambos os casos, o mito, enquan-
to “sistema de comunicação” (BARTHES, 
2007, 261), transmite uma determinada 
mensagem que, quando eficaz (quando 
passa por verdadeira), é codificada na 
cultura e fica inscrita na memória co-
letiva, cabendo ao historiador a missão 
de a desmitificar. À luz do princípio da 
isenção, com distanciamento crítico e 
evitando a “história tribunal”, segundo a 
lição de lucien Febvre e de Marc Bloch 
(FEBvRE, 1953, 109; BlOCH, 1967, 69-
-72), importa apreender o fenómeno das 
representações de elementos estranhos à 
identidade nacional e a relação imbrica-
da entre o imaginário e a estereotipia, e o 
seu entrosamento na cultura portuguesa, 
gerador de entropias e tensões que a his-
tória tem o dever de apaziguar.
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nio, O Valor da Raça. Introdução a Uma Campanha 
Nacional, lisboa, Almeida, Miranda & sousa, 
1915; digital: FernAnDes, José Manuel, 
“em Portugal o excesso de iluminismo pro-
duziu muitas vezes o obscurantismo”, Públi-
co, Caderno Ípsilon, 23 jan. 2010: https://
www.publico.pt/2010/01/20/culturaipsilon/
noticia/quotem-portugal-o-excesso-de-ilumi-
nismo-produziu-muitas-vezes-o-obscurantis-
moquot-249107 (acedido a 14 dez. 2017); 
KristeVA, Julia, “réflexions sur l’étranger”, 
Julia Kristeva, 1 out. 2014: http://www.kriste-
va.fr/reflexions-sur-l-etranger.html (acedido a 
14 dez. 2017).

Cristiana lucas Silva

Estrangeirados

Deve-se a António Sérgio a concep-
tualização do vocábulo “estrangei-

rados” e a sua dotação de um sentido 
valorativo, contrariando, assim, a sua 
significação original. Semanticamente, o 
adjetivo “estrangeirado” significa “Que 
faz lembrar, que imita, na linguagem, 
na apresentação, nos hábitos e nos cos-
tumes, os indivíduos de outra nação”; 
“Que se afeiçoou às coisas ou aos indiví-
duos de outra nação” (ACADEMIA DAS 
CIÊNCIAS DE lISBOA, 2001, 1591b); 
ou ainda “que age, se comporta como 
um indivíduo estrangeiro ou que ado-
ta, quase sempre intencionalmente, o 
modo de vida, os costumes de país diver-
so daquele em que nasce”, “que procura 
falar ou fala como indivíduo de outra 
nacionalidade” (“Estrangeirado”, 2003, 
3621a). Estas aceções revelam, à partida, 
uma carga semântica depreciativa, repor-
tando-se àqueles que relegavam a pátria 
natural em defesa de outra estrangeira. 
Alguns dicionários apresentam também 
a variante substantivada de “estrangeira-
dos” ou “estrangeirado”, usada no campo 
da história, com as seguintes definições: 
“Portugueses eruditos, diplomatas... que 
durante os sécs. xvii, xviii e xix, per-
maneceram no estrangeiro e foram am-
plamente influenciados pelas correntes 
culturais e artísticas, bem como pelas 
conceções estéticas, servindo de veículo 
ao iluminismo e às ideias liberais euro-
peias” (ACADEMIA DAS CIÊNCIAS DE 
lISBOA, 2001, 1591b); “que ou aquele 
que, no sxviii [sic], seguia os princípios 
da razão iluminista, da filosofia das lu-
zes, tendo-os estudado quase sempre em 
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país estrangeiro” (“Estrangeirado”, 2003, 
3621a).

O Dicionário Etimológico Nova Fronteira 
da Língua Portuguesa faz remontar ao ano 
de 1899 o primeiro registo do vocábulo 
em língua portuguesa (“Estrangeirado”, 
1982, 333a). Todavia, o Dicionário Hou
aiss da Língua Portuguesa indica uma data 
muito anterior, remetendo para uma 
carta datada de 30 de agosto de 1758, de 
Manuel Teles da Silva para Sebastião José 
de Carvalho e Melo, na qual o então mi-
nistro e confidente da Imperatriz Maria 
Teresa da Áustria menciona a sua “estran-
geirada família” e refere-se a si mesmo 
como um “bom Português Austríaco” 
(TAROUCA, 1955, 402). Encontramos, 
ainda, o mesmo vocábulo consagrado 
em obras publicadas em data anterior a 
1899, nomeadamente em Viagens na Mi
nha Terra (1846), de Almeida Garrett; em 
O Primo Basílio (1879), de Eça de Queirós; 
em Portugal Contemporâneo (1881), de Oli-
veira Martins; e ainda na célebre obra trá-
gico-poética de Guerra Junqueiro, Pátria 
(1896). Se nas duas obras primeiramente 
mencionadas o adjetivo “estrangeirado” 
tem uma carga semântica algo aprecia-
tiva, remetendo para algo que não é ou 
que não tem aspeto de ser português, nas 
restantes obras identificadas a mesma pa-
lavra surge imbuída de sentido negativo. 

Assim, Oliveira Martins, no livro primei-
ro do seu Portugal Contemporâneo, fazendo 
um exame da situação portuguesa entre 
1826 e 1828, apresenta-nos os liberais 
como estrangeirados, apodados pelo au-
tor de “inovadores”, “ímpios”, “mações” 
e “ateus” (MARTINS, 1895, 61); e no li-
vro terceiro da mesma obra, tratando da 
Guerra Civil (1832-1834), o historiador 
acusa D. Pedro por se fazer acompanhar 
de estrangeiros e estrangeirados durante 
a sua empresa liberal, sendo o duque de 
Palmela o mais alto representante dos úl-
timos (Id., Ibid., 247). Quanto a Guerra 

Junqueiro, quando, nas últimas páginas 
de Pátria, redige breves considerações 
sobre a decadência da nação, identifica 
os Jesuítas como uma das causas dessa 
decadência e utiliza o adjetivo “estrangei-
rado” para os qualificar, pelo que o sen-
tido não poderia, portanto, ser mais de-
preciativo (JUNQUEIRO, 1896, III). Mais 
tarde, Eça de Queirós, em artigo datado 
de 1899 mas publicado postumamente, 
reconhece o seu “francesismo” e afirma 
ser acusado nos periódicos de “desaportu
guesar Portugal”, de ser “estrangeirado” 
(QUEIRÓS, 1917, 468).

Este itinerário traçado leva-nos a veri-
ficar que, originalmente, a noção de es-
trangeirado não estava conectada a um 
grupo específico de Setecentos. Essa re-
lação foi primeiramente estabelecida por 
António Sérgio quando colocara em evi-
dência o papel desempenhado por alguns 
homens na europeização e modernização 
da cultura portuguesa, aos quais chamou 
estrangeirados. É em “O problema da 
cultura e o isolamento dos povos peninsu-
lares”, um texto publicado em 1914 mas 
preparado em 1913 para uma conferência 

António Sérgio (1883-1969).
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realizada no Rio de Janeiro, no âmbito de 
um encontro sobre a renascença, que An-
tónio Sérgio explana o seu conceito, re-
lacionando-o com aquele que considera 
ser o objetivo primacial do movimento 
da renascença portuguesa: “granjear a 
colaboração da nossa Pátria na civilização 
da velha Europa” (SÉRGIO, 1914, 14).  
A formulação do conceito de estrangei-
rado está, então, correlacionada com a 
discussão acerca da decadência nacional 
decorrente do isolamento de Portugal 
face à Europa, “após a época fulgurante – 
e europeia – dos descobridores e humanis-
tas” (Id., Ibid.). Considerando o estado de 
decadência nacional no séc. xx uma con-
sequência da adoção de uma “educação 
guerreira” (sobreposta à educação inte-
lectual) e de uma “política de transporte” 
(em detrimento da “política de fixação”), 
Sérgio questiona se será possível, volvidos 
cerca de três séculos, uma regeneração, e 
responde: “É, se tomarmos o exemplo de 
alguns extranhos, – e para isso vencermos 
o Isolamento” (Id., Ibid., 17). Ora, na sua 
opinião, essa operação foi primeiramente 
estimulada no séc. xviii por certos “pira-
tas beneméritos”: “os ‘estrangeirados’” 
(Id., Ibid., 29), defensores e proponentes 
de uma reforma pedagógica que veio a 
ser implementada com a “energia fera” 
de Pombal (ele próprio “estrangeirado” 
pela experiência diplomática adquirida 
em cortes estrangeiras). Com o afasta-
mento deste ministro na sequência da 
morte de D. José, retoma-se, então, o iso-
lamento de Portugal, apenas brevemente 
travado pela criação e atividade da Acade-
mia das Ciências de lisboa, embora sob 
o olhar atento do intendente-geral Pina 
Manique. No entender do ensaísta, no 
séc. xix, no contexto das lutas liberais, 
verificou-se uma nova tentativa de aproxi-
mar Portugal ao espírito da Europa, leva-
da a cabo por políticos e intelectuais que, 
forçados a emigrar para destinos como  

a Inglaterra ou a França, tiveram cons-
ciência do isolamento do seu país (Id., 
Ibid., 36). As mesmas ideias são retoma-
das em textos posteriores, nomeadamen-
te nas suas Considerações HistóricoPedagógi
cas (1915), obra na qual o autor adverte 
para a urgência de uma reforma geral 
de todo o ensino como primeira medida 
para uma eficaz regeneração do país e de-
monstra como o elemento estrangeiro no 
território nacional foi vital e constituiu 
presença efetiva na história portuguesa, 
contrapondo-se ao isolamento persis-
tente que veio a tornar-se característico; 
numa conferência apresentada em 1926 
intitulada “O reino cadaveroso ou o pro-
blema da cultura em Portugal” (1929), na 
qual o ensaísta evidencia o papel de um 
número reduzido de homens – “a bela 
falange dos ‘estrangeirados’” (Id., 1977, 
43) – que, no séc. xviii, ousaram quebrar 
os grilhões da ignorância; e na sua Breve 
Interpretação da História de Portugal (1929), 
em capítulo intitulado “A intervenção re-
formadora dos ‘estrangeirados’”, no qual 
vislumbramos de forma mais clara e pre-
cisa o sentido sergiano de estrangeirados, 
apresentados como “homens de superior 
inteligência, que saíram do País para a 
Europa culta”, “homens de superior cul-
tura”, “pioneiros de uma ideia nova”, “ilu-
ministas”, homens com “generosidade de 
espírito”, com “horizonte mental”, com 
“largueza de vistas” (Id., 1998, 121). No 
seu entender, constituíram representan-
tes maiores deste escol indivíduos como 
luís António verney, Ribeiro Sanches, 
Jacob de Castro Sarmento, D. luís da 
Cunha e, quanto ao séc. xix, Almeida 
Garrett, Alexandre Herculano e Antero 
de Quental, modelos do Homem novo ao 
qual caberia protagonizar a regeneração 
de Portugal no séc. xx.

O conceito de estrangeirados foi es-
pecialmente problematizado a partir da 
segunda metade do séc. xx, coincidindo 
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com o debate sobre a existência de uma 
“Filosofia Portuguesa” e sobre o lugar de 
Portugal e da sua cultura na Europa. De 
facto, data dos anos que intervalam a fun-
dação da NATO e o estabelecimento da 
Comunidade Europeia do Carvão e do 
Aço a publicação de alguns textos funda-
mentais para a apreensão do sentido do 
conceito, nomeadamente: Heterodoxia I, 
de Eduardo lourenço (1949); Portugal 
e a Cultura Europeia (Séculos XVI a XVIII), 
de José Sebastião da Silva Dias (1952);  
e Alexandre de Gusmão e o Tratado de Ma
drid, de Jaime Cortesão (1952). A partir 
de então, vários textos foram publicados 
sobre este tema e a discussão sobre o uso 
e o valor do conceito de estrangeirados 
instalou-se, protagonizada pelos mais di-
versos e abalizados eruditos, oscilando 
entre os que não concebem os estran-
geirados enquanto conceito operatório, 
como Jorge Borges de Macedo em Estran
geirados, Um Conceito a Rever (1974) e luís 
Filipe Barreto em “Ribeiro Sanches e o 
poder do saber” (1984); os que reconhe-
cem o valor daqueles que são chamados 
de estrangeirados embora sem asseverar 
a sua unidade conceptual, como Hernâni 
Cidade no seu Ensaio sobre a Crise Mental 
do Século XVIII (1929) e em “Uma revo-
lução na vida mental da península no sé-
culo xviii” (1934), e Eduardo lourenço 
no ensaio “Europa ou o diálogo que nos 
falta” (1949), publicado em Heterodoxia I; 
e os que aceitam e usam o conceito, regis-
tando-se, por sua vez, quanto a este ter-
ceiro grupo, duas atitudes antagónicas:  
a que, na senda de António Sérgio, con-
fere um sentido positivo aos estrangeira-
dos, posição adotada por Joaquim Bar-
radas de Carvalho em As Ideias Políticas e 
Sociais de Alexandre Herculano (1949), José 
Sebastião da Silva Dias em Portugal e a Cul
tura Europeia (Séculos XVI e XVIII) (1952), 
António Coimbra Martins no verbete “Es-
trangeirados” publicado no Dicionário de 

História de Portugal, Álvaro Dória em “Um 
‘estrangeirado’” (1966), vítor de Sá na 
sua “Apresentação” (1971) à edição do 
opúsculo de Ribeiro Sanches Dificuldades 
Que Tem Um Reino Velho para Emendarse 
e Outros Textos, Diogo Ramada Curto no 
artigo “Um lugar para os estrangeirados” 
(2013) e Onésimo Teotónio Almeida no 
ensaio “Estrangeirados – os valores do 
outro lado da nossa fronteira” (2017), 
entre outros; e a que lhes imputa um sen-
tido negativo, sendo esta a atitude, e.g., 
Domingos Maurício, no verbete “Estran-
geirados” publicado na Enciclopédia Luso
Brasileira da Cultura, e dos mentores do 
movimento da filosofia portuguesa, como 
Álvaro Ribeiro e António Quadros, e, de 
forma mais moderada, de Jaime Cortesão 
na obra Alexandre de Gusmão e o Tratado 
de Madrid (1952) e de Eduardo louren-
ço no ensaio “Nacionalistas e estrangei-
rados” (1988) publicado em Destroços.  
O Gibão de Mestre Gil e Outros Ensaios, assu-
mindo ambos uma atitude crítica acerca 
da imagem luminosa que vinha sendo 
traçada dos estrangeirados sem, todavia, 
colocarem em causa a relevância do seu 
legado.

A atitude dualista acima identificada 
reflete uma visão maniqueísta da socie-
dade e da cultura portuguesas, que se 
traduz no antagonismo entre castiços 
(representantes da tradição) e estrangei-
rados (representantes da rutura com essa 
tradição), que Jaime Cortesão sintetizou 
da seguinte forma: “Dum lado, os que 
defendem, a todo o custo, o pensamen-
to e a tradição do governo absoluto, se-
veramente definido e vigiado na pureza 
da fé pelo Santo Ofício; no ensino pela 
Companhia de Jesus; nas letras sagradas 
ou profanas, por um complicado sistema 
de censura, e para os quais a salvação da 
grei estava na preservação de toda a in-
fluência estrangeira, e, mais que tudo, da 
França e da Inglaterra. Do outro, os que 
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entendiam, à uma, que era necessário 
libertar o País da ensimesmada reclusão 
em que vivia e abri-lo amplamente ao es-
pírito científico moderno, embora alguns, 
certamente, quisessem medir e talhar de-
masiadamente a pátria pelo exclusivo pa-
drão das novas ideias e regimes políticos 
e sociais, que, vindos da Holanda, da In-
glaterra e da França, começavam a inva-
dir a Europa” (CORTESÃO, 1984, 113). 
Trata-se de uma diferença que pode ser 
considerada herdeira da querela entre 
antigos e modernos, que teve maior ex-
pressão no séc. xviii, quando o valor atri-
buído à “autoridade” deixou de ter fun-
damento e foi substituído pelo primado 
da razão. Segundo Eduardo lourenço, a 
tensão entre castiços e estrangeirados é 
um produto da cultura pós-renascentista, 
não exclusivamente portuguesa, e mani-
festa-se “sempre que a troca intelectual, 
artística ou ideológica aparece desequi-
librada em favor de culturas alheias de 
influência ou expressão hegemónicas” 
(lOURENÇO, 2004, 141). Mas também 
se manifesta, e porventura de forma mais 
incisiva, quando a identidade cultural se 
torna o motivo condutor de algo mais 
abrangente como a identidade nacional.

A tensão entre castiços e estrangeirados 
(ou tradição e inovação, nacionalismo e 
universalismo, antieuropeísmo e euro-
peísmo) está presente sempre que, em 
momento de “crise mental”, se questiona 
a identidade cultural portuguesa. Os inú-
meros movimentos políticos e culturais, 
representados em grupos ou publicações 
periódicas, que irromperam no séc. xx, 
no contexto de um nacionalismo mais ou 
menos exacerbado, são disso exemplo. 
Um desses grupos, a Renovação Demo-
crática, fundado em 1931 e marcado pelo 
pensamento de leonardo Coimbra, pre-
tendendo ser uma continuação do movi-
mento da renascença portuguesa em ple-
no período ditatorial, será o alicerce do 

movimento da filosofia portuguesa, que 
teve Álvaro Ribeiro (um dos fundadores 
da renovação democrática) como seu 
principal mentor. A existência de uma 
filosofia portuguesa será, precisamente, 
contestada e analisada no contexto da 
herança da longa disputa entre castiços 
e estrangeirados. Cabral da Moncada, 
e.g., acusa o movimento da filosofia por-
tuguesa de carretear uma preocupação 
nacionalista “extravagante, fortemente 
detratora das filosofias estrangeiras e qua-
se xenófoba” (MONCADA, 1960, 17-18). 
Eduardo lourenço, por outro lado, ape-
sar de censurar o nacionalismo “desvaira-
do” refletido pelo movimento, evidencia 
e considera justificada a sua reação “con-
tra o pendor mimetista e o consequente 
descaso que ele implica de inatenção a 
nós próprios” (lOURENÇO, 1978, 73). 
A oposição ao mimetismo estrangeiro 
é empreendida pelo movimento 57 (ou 
movimento da cultura portuguesa), com 
o argumento de que o problema crucial 
de Portugal estava na contínua depen-
dência em relação a correntes e modelos 
estrangeiros e de que a dinamização da 
cultura apenas seria possível mediante 
uma valorização do que é genuinamente 
português.

Encontramos, simbolicamente, em 
Álvaro Ribeiro e António Sérgio os re-
presentantes destas atitudes antagónicas 
perante os castiços e os estrangeirados. 
Ambas podem ser consideradas extre-
mistas, no sentido em que são formula-
das no âmbito de uma ideologia especí-
fica. Assim, se do lado tradicionalista se 
condena a absorção dos sistemas estran-
geiros – o pensamento europeu de teor 
racionalista-positivista – e a consequente 
desconsideração ou olvido do que é por-
tuguês, mas também facilmente se alui 
num nacionalismo desmesurado; do lado 
universalista/europeísta, apesar de a ten-
dência para de facto se valorizar o que 
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é estrangeiro – os escritores, os artistas, 
os filósofos, os cientistas – em detrimen-
to do que é português, defende-se uma 
participação numa cultura europeia com 
vista à aquisição ou ao aprimoramento 
de competências que o isolamento não 
permite alcançar e à consequente moder-
nização e progresso do país. Neste senti-
do, a tensão entre os dois polos encontra 
analogia com o debate entre progresso e 
decadência, na medida em que cada gru-
po considera o outro responsável pelo 
abatimento cultural e mental em que o 
país está mergulhado.

Naturalmente, esta divisão maniqueís-
ta da sociedade portuguesa, ao excluir a 
possibilidade de um meio-termo, suscita 
reações. Jorge Borges de Macedo, e.g., re-
futou esta delimitação da sociedade em 
dois grupos atuantes pelo facto de não 
considerar a possibilidade de cada um 
constituir uma unidade isolada: “Nem o 
‘estar’ em Portugal trazia unidade, nem o 
viajar obrigava a opinião ou mudança de 
opinião” (MACEDO, 1974, 33). Ana Cris-
tina Nogueira da Silva e António Manuel 
Hespanha defendem que um e outro 
grupo criam na especificidade da cultu-
ra portuguesa, embora com manifesta-
ções práticas bastante diversas: os castiços 
concebiam uma identidade portuguesa 
natural, com base na morigeração e no 
providencialismo; os estrangeirados en-
tendiam a identidade portuguesa em 
comunhão com a europeia, na esteira 
de um pensamento universalista (SIlvA 
e HESPANHA, 1993, 19-20). António 
Coimbra Martins refere exemplos de in-
divíduos que, sem deixarem de ser casti-
ços, foram também estrangeirados, entre 
os quais situa Filinto Elísio, a quem ape-
lida de “estrangeirado purista”, porque, 
se, por um lado, admira e emula os fran-
ceses, por outro, não deixa de censurar 
o uso de galicanismos e a dependência 
desmesurada dos modelos franceses, que 

considera responsáveis por um desvirtua-
mento da cultura portuguesa (MARTINS, 
1981, 472b). O próprio Jaime Cortesão 
reconhece que D. luís da Cunha, apesar 
de ter sido o mais estrangeirado dentre 
todos, foi também o mais genuinamente 
português e que os conselhos, críticas e 
propostas que formulou se deveram, pre-
cisamente, ao seu elevado patriotismo 
(CORTESÃO, 1984, 110).

As diferenças de perspetiva aportadas 
traduzem, de forma exaltada, aquilo a 
que Joel Serrão chama “dramática reali-
dade”: “cosmopolitismo e universalismo 
que não enraízem no solo nacional es-
tarão irremediavelmente condenados a 
malogro; todavia, não o estará menos o 
nacionalismo que não busque autonoma-
mente o caminho dos valores universais” 
(SERRÃO, 1983, 212-213). O historiador 
considera que estas diferenças só apa-
rentemente são inconciliáveis, sugerindo 
que a resolução do conflito se poderia 
encontrar no ecletismo cultural. António 
Banha de Andrade adota uma posição 
igualmente conciliadora, ao afirmar que, 
“se uns contribuíram mais fortemente 
para o contacto mais amplo com a cultu-
ra europeia, outros deram precioso im-
pulso para que a cultura nacional ficasse 

Eduardo Lourenço (n. 1923).
D

.r
.
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menos desportugalizada” (ANDRADE, 
1957, 10).

Embora a questão em torno da crítica 
aos estrangeirados tenha perdido, atual-
mente, alguma da acuidade, na sequên-
cia da integração de Portugal na Europa 
e do progressivo esvaimento das frontei-
ras, mas também devido ao fenómeno da 
globalização potenciado pelos avanços 
tecnológicos em larga escala, encontra-
-se, de certa forma, intuída nas expres-
sões episódicas de casticismo, mormente 
em situações de crise que contrapõem os 
interesses nacionais aos interesses euro-
peus. Por outro lado, o tema estrangei-
rados é, ainda, vítima de uma leitura da 
história como tribunal, permanecendo 
na memória cultural alguns preconceitos 
relativos ao valor e significado do concei-
to, conforme atestam as atuais definições 
dicionarísticas.

Bibliog.: ACADeMiA DAs CiÊnCiAs De 
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gua Portuguesa Contemporânea da Academia das 
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Antifeminino

Masculino e feminino são catego-
rias classificativas que atravessam 

praticamente todos os seres vivos. Por 
isso, é vulgar aplicar estes conceitos aos 
humanos, usando-os de um modo neu-
tro, como identificadores do sexo a que 
cada um pertence. Habituámo-nos a vê-
-los como itens constantes em bilhetes de 
identidade, passaportes, cartas de con-
dução e documentos afins, não sentin-
do neles qualquer conotação valorativa. 
Contudo, se sairmos do âmbito biológico 
e nos situarmos num terreno psíquico, 
ético ou sociológico, masculino e femini-
no podem assumir outros significados e 
perder a sua neutralidade. Nos chamados 
Estudos de Género, uma disciplina que 
entrou na academia a partir dos anos 60 
do séc. xx, masculino e feminino não se 
interpretam como dados meramente bio-
lógicos mas sim como constructos sociais, 
identificados com o conjunto dos com-
portamentos, das atitudes, dos interes-
ses e dos modos de ser que as diferentes 
sociedades esperam dos homens e das 
mulheres.  

A diferença masculino/feminino é tra-
balhada pelas ciências humanas, dando-
-se-lhe particular relevo na sociologia, na 
história, na antropologia, na filosofia e 
mesmo na teologia. E, se a dicotomia ho-
mem/mulher se aceita sem problemas na 
esfera biológica, o binómio masculino/
feminino assume uma forte carga cultural, 
ligando-se a representações decorrentes 
de um imaginário popular, no qual são ní-
tidas as ideias sobre o que pertence ao ho-
mem e o que é próprio da mulher. Muitas 
dessas ideias são preconceituosas, ou pelo 

menos acusam a marca de uma dada épo-
ca, de um país, de uma cultura ou de uma 
classe social. Mas em todas elas se constata 
a tese de uma supremacia masculina que 
leva à consideração da mulher como um 
apêndice do homem ou como uma ma-
nifestação inferior deste. Como diz leo-
nardo Boff, “A maioria das nossas criações 
culturais possui uma linguagem sexista” 
(BOFF, 1998, 42). E, na realidade, verifica-
mos que na maior parte das línguas o vocá-
bulo “homem” é usado como sinónimo de 
humano, abarcando, indiferenciadamen-
te, homens e mulheres. 

A dualidade dos sexos foi sempre acom-
panhada por uma diferença conceptual 
quanto aos comportamentos esperados 
por parte de quem é homem e de quem 
é mulher. Por isso, nas filosofias de géne-
ro, os termos “sexo” e “género” deixaram 
de ser permutáveis. O primeiro define-se 
pelo biológico, em contraste com o se-
gundo, que diz respeito ao representati-
vo. Masculino e feminino surgem como 
categorias de análise, como construções 
intelectuais que se aplicam em contrapo-
sição ao sexo. 

variáveis consoante os tempos, as cultu-
ras e os grupos sociais, os conceitos de mas-
culino e de feminino forjaram-se numa 
relação de oposição, por vezes agonística. 
Assim, para a filósofa val Plumwood, as 
visões dicotómicas do real estão longe de 
ser inocentes, pois os elementos que com-
põem os binómios conceptuais revelam 
uma visão hierárquica, sendo dominante 
um dos elementos constitutivos do binó-
mio, enquanto o outro tem o estatuto de 
dominado. Tal acontece com os pares de 
opostos cultura/natureza, forma/maté-
ria, razão/paixão, homem/mulher, mas-
culino/feminino, numa relação em que 
o primeiro elemento predomina sobre o 
segundo, que lhe é inferior.

A temática sexo/género ocupou um 
lugar central na maior parte das filosofias 
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feministas do séc. xx. O modo como, 
a partir do biológico, aquilo que é 
dado, se construíram associações, de-
terminações, expectativas e exigências 
preocupou muitas autoras. É por de-
mais conhecida a posição de Simone 
de Beauvoir em Le Deuxième Sexe, uma 
tese que se transformou na bandeira de 
alguns feminismos radicais: “on ne naît 
pas femme, on le devient [uma pessoa 
não nasce mulher, torna-se mulher]” 
(BEAUvOIR, 1949, II, 13). A obra em 
causa impôs-se como referência nos 
estudos de género, pela desconstrução 
operada ao conceito de feminino, uma 
prisão que circunscreve as mulheres a 
um segundo plano, interditando-lhes o 
acesso à realização plena a que todos os 
humanos aspiram.  

Aceitando que o conceito de feminino 
está longe de ser neutro, analisar-se-á o 
modo como as mulheres foram represen-
tadas no imaginário cultural português a 
partir de um conjunto de provérbios que 
as retratam. Se analisarmos uma resenha 
de provérbios elaborada pela editora 
Texto, verificamos que, relativamente ao 
tema da mulher, a visão predominante é 
negativa. Há um ou outro caso em que 
a mulher/a figura feminina é tratada 
com benevolência, e.g., quando se afirma: 
“Casa sem mulher lanterna sem chamas”, 
ou quando se desaconselham compor-
tamentos violentos: “Não se deve bater 
na mulher nem com uma flor”. Mas são 
adágios em que se pode descortinar um 
paternalismo implícito, imediatamente 
explicitado noutros, como: “Casa varrida 
e mulher penteada, parece bem e não 
custa nada”. O ideal feminino é orienta-
do para os trabalhos domésticos, a área 
a que a mulher se deverá circunscrever, 
pois: “Boa mulher nunca está ociosa”. Es-
tamos assim perante um imaginário po-
pular declaradamente machista, no qual 
o homem se assume como senhor abso-

luto: “Homem reina, mulher governa”, 
mesmo que confira à esposa a orientação 
do trabalho doméstico: “Na casa manda 
ela mas nela mando eu”. É sobretudo nes-
te plano que se espera a colaboração das 
mulheres enquanto trabalhadoras do lar, 
contribuindo deste modo para o equilí-
brio económico da família, visto que: 
“Mulher de bom recado, enche a casa até 
ao telhado”. E essa qualidade é sobresti-
mada em detrimento do próprio aspeto 
físico, uma vez que: “Formosura de mu-
lher não enriquece o homem”. A predo-
minância masculina e a necessidade de se 
encontrar um bode expiatório para com-
pensar as desventuras ficam bem claras 
no ditado: “Faça-as quem as fizer, quem 
as paga é a minha mulher”.

Um dos estereótipos mais comuns as-
sociados ao conceito de feminino reside 
na ligação das mulheres à família, na qual 
se reconhece a sua preponderância e se 
aceita o seu poder de gerir a lida domés-
tica. Por isso se aconselha: “Se queres 
uma boa filha escolhe uma boa mãe”. 
Nenhum afeto se compara ao amor ma-
ternal, tão grande, que tudo desculpa ou 
mesmo ignora: “O amor de mãe é cego”. 
Tal amor nem sempre é acompanhado 
de alegria, sendo o sofrimento encarado 
como natural, e, inclusivamente, exigido 
em certas circunstâncias, sob pena de fi-
carem diminuídos os méritos da proge-
nitora: “Filho sem dor, mãe sem amor”. 
Note-se que nem sempre a relação ma-
ternal é vista com bons olhos, pois a voz 
do povo culpa a mulher quando as coisas 
correm mal: “Erros de filhos, culpas de 
mães”. E o estereótipo da madrasta não 
falta: “Madrasta, o nome lhe basta”. No 
que respeita às filhas, há que desconfiar 
delas, tal como se desconfia das esposas: 
“Bela mãe e bela filha, disputas na famí-
lia”. A solução passa sempre pelo homem 
que é assim aconselhado: “Filha má, do-
ta-a e casa-a”. 
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A maldade é frequentemente vista 
como característica feminina: “Mulher 
boa, ave rara”, e manifesta-se mesmo nas 
mulheres aparentemente boas. Daí o 
conselho: “Da mulher má te guarda e da 
boa não fies nada”. 

Se prosseguirmos na busca dos defeitos 
femininos, constataremos que estes são 
profusamente considerados nos provér-
bios populares. As mulheres são palavro-
sas e maledicentes: “A língua das mulhe-
res é uma espada”, “Mulher de janela, diz 
de todos e todos dela”. São naturalmente 
belicosas e imaturas: “A mulher e o rapaz 
são pouco amigos de paz”. São dissimu-
ladas: “A mulher ri quando pode e cho-
ra quando quer”, “lágrimas de mulher 
valem muito e custam-lhe pouco”. São 
dominadoras: “Não há como a mulher 
para fazer do homem quanto quer”; des-
pudoradas: “Às romarias e às bodas vão 
as loucas todas”, “Mulher sem vergonha, 
pior que peçonha”, “Homem casado, 
nem bom marido nem bom soldado”;  
e coléricas: “Mulher de pelo na venta 
nem o diabo a aguenta”. Em quaisquer 
circunstâncias em que se encontrem, elas 
nunca respondem satisfatoriamente às 
exigências masculinas, pois, como diz o 
povo: “As mulheres, onde estão, sobejam 
e, onde não estão, faltam”. 

É extenso o rol de provérbios que 
contemplam o aspeto físico. Alguns pre-
tendem orientar a escolha masculina: 
“A mulher e a sardinha querem-se da 
mais maneirinha”; “Mulheres e sardi-
nhas, querem-se pequeninas”. Noutros 
criticam-se certos traços físicos: “Mulher 
de buço, nem qualquer um lhe apalpa 
o pulso”; “Mulher de nariz arrebitado, 
é levada do diabo”; “Mulher sardenta, 
mulher rabugenta”; “Moças, chitas e fitas 
não há feias nem bonitas”. À laia de con-
solação, diz-se: “Toda a mulher bela tem 
o seu defeito, e toda a feia o seu talento”, 
sendo todas as características valorizadas. 

Há adágios em que se adverte e acon-
selha: “Mulher formosa, doida ou pre-
sunçosa”; “Mulher doente, mulher para 
sempre”; “Sinal no peito, mulher de res-
peito”; “Mulher beata, mulher velhaca”; 
“Com a mulher e o dinheiro, não zombes 
companheiro”; “A desconfiança é mãe da 
segurança”; “Antes casada arrependida 
que freira aborrecida”; e “Moça que en-
tristece de amor adoece”. A ingenuidade 
e mesmo a ignorância são características 
apreciadas: “Mulher sabida é mulher per-
dida”; “Mulher séria não tem ouvidos”;  
e “Moça gabada, moça estragada”. A mu-
lher ideal não tem opiniões e muito me-
nos as deverá mostrar, pois “Mulher hon-
rada deve ser calada”.

A comparação com animais é frequen-
te, sendo o cão uma referência comum: 
“Amor de mulher e amor de cão, nada 
valem se nada lhes dão”; “Mulher, cava-
lo e cão não se emprestam nem se dão”; 
“Mulher e cão de caça procurai-os pela 
raça”; e “Não te fies em mulher que 
não fala e cão que não ladra”. Aparte as 
comparações canídeas, há outras aproxi-
mações zoológicas igualmente pouco li-
sonjeiras: “A raposa tem manha por sete 
homens, a mulher tem manha de sete 
raposas”; “A mulher e o peixe do mar 
são difíceis de agarrar”; “É má como as 
cobras”; e “Bem sabe a burra, diante de 
quem zurra”.

Curiosamente, num país de fortes tradi-
ções vinícolas, não faltam adágios relacio-
nados com a bebida. Alguns revelam uma 
apreciação positiva: “De boa cepa, a vinha 
e de boa mãe, a filha”, ou “vinho de boa 
cepa e filha de boa mãe”, mas a tónica 
negativa reaparece noutros, como: “Do 
vinho e da mulher, livre-se o homem … se 
puder”; “A mulher e o vinho fazem errar 
o caminho”; e “vinho, mulheres e tabaco 
põem o homem fraco”.

A vertente sexual é outra constante. 
Escolhemos alguns dizeres nos quais se 
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evidenciam as críticas à destemperança 
feminina: “Bem canta Marta depois de 
farta”; “Morra Marta, morra farta”; “Ho-
mem velho e mulher nova dão filhos até 
à cova”; “Muito filho, mãe gulosa”; “viúva 
rica, com um chora e com outro repeni-
ca”; e “Mulher que a dois ama aos dois 
engana”.

longe de pensarem como uma frente 
unida que se entreajuda na adversidade, 
as mulheres são vistas como rivais entre si: 
“Zangam-se as comadres, descobrem-se as 
verdades”; “Nas mulheres, acaba a amiza-
de onde começa a rivalidade”; e “Má vizi-
nha à porta é pior que lagarta na horta”. 
As próprias relações de parentesco estão 
longe de ser pacíficas, como demonstra 
o ditado: “É bem casada a que não tem 
sogra nem cunhada”.

A condição feminina é reconhecida pe-
las próprias mulheres que sobre si mes-
mas interiorizam uma visão pouco aprazí-
vel: “Mãe, que é casar? Filha, é fiar, parir 
e chorar”. Por sua vez, constata-se que 
a maternidade imprime carácter: “Mãe 
uma vez, mãe para sempre”. E a seguran-
ça surge como ideal, uma vez que: “Mais 
vale filha mal casada que bem amanceba-
da” e “Mais vale ser mulher de ninguém 
que amante de alguém”.

Ultimamente, as ciências humanas 
(nomeadamente os estudos de género) 
muito têm contribuído para a conside-
ração social da mulher e a valorização 
do conceito de feminino, respeitando 
as suas especificidades e lutando pelo 
seu reconhecimento. É um caminho ár-
duo, que começou a dar frutos, mas que 
exige uma mudança de mentalidades. 
Espera-se que dentro de pouco tempo 
a maior parte dos provérbios aqui cita-
dos adquira um estatuto de tradições 
ultrapassadas, ou seja, de curiosidades 
interessantes que ninguém se lembre 
de tomar como norma. 
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Antifilosofia 
portuguesa

A corrente da filosofia portuguesa é for-
mada essencialmente por intelectuais 

que consideram que é possível circuns-
crever e produzir um pensamento tendo 
por horizonte a definição de uma mundi-
vidência a partir de uma ótica guiada por 
valores e princípios modelados no qua-
dro da cultura e da mentalidade próprias 
do mapa identitário nacional português. 
Como escreveu um dos principais mestres 
desta corrente: “Se cada povo, ou cada 
pátria é uma entidade espiritual, como a 
singularidade da língua demonstra, então 
corresponde-lhe, necessariamente, uma fi-
losofia própria” (RIBEIRO, 1943, 80).

Deste modo, é diferenciado, distingui-
do e singularizado um conjunto de con-
ceitos, de chaves de leitura do mundo e 
do Homem, e de valores fundamentais, 
dados como próprios do povo português 
e da sua cultura; com base neles, e com 
eles, é que se teria desenvolvido um pen-
samento próprio, um modo único de pen-
sar e realizar, professando-se uma ontolo-
gia essencialista de carácter nacional. 

A filosofia portuguesa articula-se com 
correntes de valorização da cultura castiça, 
de promoção dos discursos de identidade 
nacional que salientam as peculiaridades 
e a intraduzibilidade de ideias, conceitos, 
sentimentos e palavras que dizem o modo 
de ser, pensar e estar português no espa-
ço e no tempo, na relação com os outros 
povos e com as outras culturas. Termos 
como “saudade”, “nau”, “viagem” e “mar” 
são apropriados e distinguidos como com-
portando dimensões significadas absolu-
tamente singulares na ótica portuguesa. 

Associa-se a esta procura de uma distinção 
e diferenciação no exercício do ofício do 
pensamento a afirmação da dissemelhan-
ça radical em relação a outros sistemas 
filosóficos e até a sua superioridade, no-
meadamente em relação à internacional-
mente mais valorizada filosofia alemã. 

Por seu lado, alguns dos cultores desta 
filosofia nacional consideram o pensa-
mento filosófico português como estan-
do patente tanto em obras filosóficas em 
sentido estrito, como também, e sobrema-
neira, na melhor poesia portuguesa, que 
traduziria o ser de forma mais adequada 
do que um volumoso tratado de filosofia 
pura. Esta filosofia tipicamente portugue-
sa brotaria da experiência nacional tradu-
zida no discurso cultural sobre o povo por-
tuguês, a sua história e a sua relação com 
o mundo. E teria estado imune a qualquer 
corrente de pensamento estrangeiro. De-
fende-se, por isso, a absoluta originalida-
de do pensar português, que traduz um 
sentir português. Alguns pensadores ins-
critos nesta corrente tendem a destacar 
também o carácter precursor do pensa-
mento português em relação a marcas de 
pensamento filosófico de outros países 
que terão grande fortuna posteriormente. 
Paulo Borges, no artigo de síntese sobre 
a problemática da filosofia portuguesa 
publicado na enciclopédia Logos, chega a 
caracterizar a filosofia portuguesa como 
uma antifilosofia, na medida em que se 
opõe aos cânones clássicos dos discursos 
filosóficos; e observa que, no contexto em 
que esta corrente emerge em Portugal, o 
seu modo de entender a filosofia afronta 
as correntes internacionais dominantes, 
como o positivismo e o cientismo, herdei-
ros exacerbados do racionalismo iluminis-
ta. Em grande medida, a filosofia portu-
guesa torna-se crítica do estrangeiramento 
do pensamento português e do domínio 
do ensino universitário pela filosofia e 
pela ciência vindas de além-Pirinéus. Em 
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particular, os cultores da filosofia portu-
guesa reagem fortemente à hegemonia 
de uma certa filosofia alemã niilista, mate-
rialista, positivista e psicologista, que teria 
desnaturalizado o pensamento de outras 
nações, nomeadamente europeias. Chega-
-se mesmo a acusar a Alemanha de ser a 
pátria mais antifilosófica de todas as pá-
trias, ou a pátria de uma filosofia corrom-
pida e corruptora do melhor humanismo, 
que teria estado na origem, nomeadamen-
te, de hecatombes humanas globais como 
a Segunda Guerra Mundial e a ideologia 
nazi, que inspirou um dos mais devastado-
res genocídios do séc. xx.

A corrente da filosofia portuguesa afir-
mou-se na viragem do séc. xix para o 
séc. xx e teve como mentores e figuras 
tutelares, algumas delas apropriadas mais 
tarde, pensadores e poetas como Sam-
paio Bruno, Fernando Pessoa, Teixeira 
de Pascoes, José Marinho, Álvaro Ribeiro 
e Leonardo Coimbra. Os discípulos dos 
mestres fundadores e mentores foram 
denominados, a partir da segunda meta-
de do séc. xx, de grupo da filosofia por-
tuguesa, no qual pontificam pensadores 
como António Quadros, Afonso Botelho, 
António Telmo, Cunha Leão, Braz Teixei-
ra, Pinharanda Gomes, entre outros. Cru-
zam-se no seu ideário de demanda de uma 
identidade filosófica própria da nação 
portuguesa correntes literárias e de pen-
samento com revistas associadas, como 
Renascença Portuguesa, Integralismo Lusita-
no, Águia, Nova Renascença, etc. Algumas 
publicações tornaram-se emblemáticas e 
até de algum modo orientadoras para o 
cinzelar da identidade desta corrente, em 
particular Acto 57 e Escola Formal. 

A filosofia portuguesa tem sido alvo, es-
pecialmente a partir dos finais dos anos 50 
e, de forma mais intensa, a partir dos anos 
60 do séc. xx, da crítica dos pensadores 
portugueses mais europeístas e abertos às 
correntes de pensamento internacional. 

Ex-líbris da renascença portuguesa,  
de António Carneiro (1872-1930).

Estes consideram o pensamento filosófi-
co caracteristicamente universalista, não 
podendo ser capturado nem entrinchei-
rado no quadro restrito de uma fronteira 
cultural, seja ela nacional ou regional; e 
defendem que a filosofia é por natureza 
crítica e libertadora de todas as formas de 
catalogação e apropriação por uma mun-
dividência restritiva.

Um dos mais emblemáticos textos crí-
ticos desta corrente foi assinado em 1957 
pelo célebre professor jesuíta P.e Manuel 
Antunes nas páginas da Brotéria. No seu 
artigo de forte análise crítica intitulado 
“Haverá filosofias nacionais?”, o futuro 
diretor desta influente revista da Compa-
nhia de Jesus desnacionaliza a filosofia e 
aponta a inconsistência das tentativas da 
sua adjetivação como meio operatório 
para a sua caracterização e para o seu 
encaixe numa trincheira nacional. Advo-
ga a universalidade e transversalidade do 
pensamento filosófico, que, por natureza, 
tem de ser livre de qualquer vinculação 
rácica, geográfica ou mesmo linguística, 
para poder questionar livremente e pen-
sar o ser humano inscrito no espaço e no 
tempo para além dos quadros preconcebi-
dos. Manuel Antunes clarifica assim a sua 
posição: “Não me parece legítimo poder 
afirmar-se a existência de filosofias nacio-
nais no sentido rigoroso dos vocábulos. 
Ciência (sui generis, sem dúvida) do uni-
versal, do universal enquanto universal, 
o qualificativo de grega, alemã, inglesa, 
americana, etc., oposto, como determi-
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nação essencial do substantivo ‘filosofia’, 
nega a própria filosofia: se é nacional não 
é filosofia, e se é filosofia não é nacional” 
(ANTUNES, 2008, 41). E, mais à frente, 
a concluir o artigo, reconhece a possibi-
lidade de se considerar uma pátria para a 
filosofia; porém, não uma pátria política, 
nem ideológica, mas outro tipo de pátria: 
“Sim: as filosofias têm uma pátria. Porém, 
esta é muito mais que um espaço geográ-
fico, um espaço espiritual” (Id., Ibid., 47).

Além de um certo desdém a que foi vo-
tada esta corrente de filosofia nacional no 
quadro da universidade, do seu ensino e 
da sua pesquisa, outros críticos, situados na 
área da história da cultura e das mentalida-
des, acompanharam Manuel Antunes nesta 
refutação das pretensões da filosofia portu-
guesa. Além das muito conhecidas análises 
críticas de Eduardo Lourenço, que acusava 
a filosofia portuguesa de ser “a expressão 
da ideologia nacional mais exorbitada” 
(LOURENÇO, 1978, 37), merece aqui re-
ferência Joel Serrão e o seu desacordo à 
tese de intraduzibilidade de alguns termos 
que transportam conceitos próprios, como 
a mítica palavra “saudade”, que pensadores 
como António Quadros defendem como 
sentido tipicamente português. 

Posteriormente, Onésimo Teotónio de 
Almeida, na sua obra A Obsessão da Por-
tugalidade, dedica um capítulo à filosofia 
portuguesa e à sua problematização, que 
funciona como ponto de chegada de um 
longo debate e ensaia uma síntese de 
meio século de polémicas. Posiciona-se 
clara e radicalmente do lado dos críticos, 
carreando os argumentos dos cultores da 
filosofia nacional para desconstruí-los de 
forma abrangente. Afirmando a universa-
lidade do pensamento filosófico como sua 
característica inalienável, conclui que de-
fender uma filosofia nacional é subverter 
os fins da mesma disciplina filosófica: “Po-
rém, o que tradicionalmente na História 
universal se vem chamando filosofia é uma 

área, aberta e indefinida, do pensamento 
humano que se interroga sobre questões 
ou problemas universais. Essa área é vas-
ta e as perguntas filosóficas são de vária 
ordem. Há as que se convencionou cha-
mar de ordem metafísica, epistemológica, 
ética, estética, lógica, e cada uma dessas 
subáreas tornou-se um ramo independen-
te e já tem as suas subdivisões. Que cada 
filósofo ou grupo de filósofos de um país 
não possa libertar-se totalmente dos va-
lores éticos, estéticos da sua cultura nem 
dos condicionamentos da própria língua 
é um facto, ainda que o grau dessa pre-
sença varie muitíssimo com a área em 
causa [...]. O objetivo dela é universal e 
tem preocupado gerações sucessivas, em 
culturas e ambientes históricos diversíssi-
mos” (ALMEIDA, 2017, 180-181).

Este é um debate que vai continuar, na 
sua complexa oposição entre o enten-
dimento académico e canónico da ideia 

Capa de A Obsessão da Portugalidade (2017).
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de filosofia (sufragado pelo ensino e a 
investigação universitários formalmen-
te estabelecidos e validados pelos pares 
académicos internacionais) e uma ideia 
menos convencional de filosofia que mis-
tura a poesia, a razão, o sentimento e a 
imaginação inscrita num horizonte de 
compreensão do mundo. Este horizonte 
hermenêutico acabou por ser uma forma 
de resistência – que é subsidiária da defe-
sa de uma identidade cultural e pensan-
te circunscrita nacionalmente em tempo 
de globalização – acelerada, que veio pôr 
a nu as porosidades invencíveis das fron-
teiras nacionais, que, na verdade, nunca 
foram totalmente impermeáveis na sua 
longa duração. A afirmação ideográfica 
da filosofia portuguesa associa de algum 
modo a crítica e até a negação de ideários 
que lhe são opostos, fornecendo conteú-
dos argumentativos para engrossar outras 
correntes anti como o antipositivismo, o 
anti -iluminismo, o antimaterialismo, o an-
tissociologismo, o antipsicologismo, a anti-
globalização, o anticientismo, o antiuni-
versitarismo, entre outros.

Bibliog.: ALMEIDA, Onésimo Teotónio, A Ob‑
sessão da Portugalidade, Lisboa, Quetzal, 2017; 
ANTUNES, Manuel, Obra Completa do Padre Ma‑
nuel Antunes, coord. José Eduardo Franco e 
Luís Machado de Abreu, t. i, vol. iii, 2.ª ed., 
Lisboa, FCG, 2008; BORGES, Paulo A. E., 
“Problema da filosofia portuguesa”, in Logos, 
Lisboa, Verbo, 1999, pp. 616-626; GANHO, 
Maria de Lourdes Sirgado (coord.), Dicionário 
Crítico de Filosofia Portuguesa, Lisboa, Temas e 
Debates, 2016; GOMES, Pinharanda, Dicioná‑
rio de Filosofia Portuguesa, 2.ª ed. aum., Lisboa, 
Dom Quixote, 2014; LOURENÇO, Eduardo, 
O Labirinto da Saudade, Lisboa, Dom Quixote, 
1978; PASCOAES, Teixeira de, A Arte de Ser 
Português, Lisboa, Assírio e Alvim, 1998; RIBEI-
RO, Álvaro, O Problema da Filosofia Portuguesa, 
Lisboa, Inquérito, 1943.

José Eduardo Franco

Antifisiocracia

Fundada nos conceitos basilares de 
ordem natural, liberdade económica 

e na preponderância absoluta da agri-
cultura, a fisiocracia surgiu como uma 
reacção ao colbertismo, na déc. de 50 do 
séc. xviii, no quadro do amplo debate 
impulsionado pela Ilustração em torno 
da economia política e da centralida-
de reservada à análise das instituições e 
dos agentes económicos. Inspirado pelas 
ideias de Vauban (sobre a proporciona-
lidade e transversalidade do imposto), 
de Boisguilbert (acerca do papel prima-
cial da agricultura), de Hume (relativas 
à sociabilidade fundada na propriedade 
e no comércio, mas também à liberaliza-
ção agrária), de Melon (subordinadas ao 
universalismo ético da ciência económi-
ca), e de Cantillon (quanto às perspetivas 
sobre o papel do comércio), o movimen-
to fisiocrático preconizava uma mundi-
vidência específica, de natureza política 
(assente no despotismo legal), económi-
ca (baseada na existência de um sistema 
de produção e circulação de riquezas 
regido por princípios gerais, tributários 
da ordem natural), e social (traduzida 
numa lógica tripartida, constituída por 
classes cuja diferenciação resultava do 
contributo respetivo para o produto lí-
quido). A François Quesnay (1694-1774), 
fundador do referido movimento, autor 
dos artigos “Grains” (1756) e “Fermiers” 
(1757) da Grande Encyclopédie, coube o ím-
peto fundacional deste movimento com a 
publicação de Tableau Économique (1758, 
reeditado em Analyse de la Formule Aritmé-
thique du Tableau Économique de la Distri-
buition des Dépenses d’Une Nation Agrícole, 
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1760), cujas ideias principais expunha 
em Essai sur l’Administration des Terres 
(1759), e Droit Naturel (1765). Foi secun-
dado pelos trabalhos de, entre outros, 
Dupont de Nemours, De l’Exportation et de 
l’Importation des Grains. Memóire Lu à la So-
ciété Royale d’Agriculture de Soissons (1764) 
e Physiocratie ou Constituition Essentielle du 
Gouvernement le plus Avantageux au Genre 
Humaine (1767, antolologia, subordina-
da aos trabalhos publicados por Quesnay 
no Journal d’Agriculture, du Commerce et des 
Finances), Lemercier de La Rivière, Ordre 
Naturel et Essentiel des Sociétés Politiques 
(1767), Abade Baudeau, Introduction à 
la Philosophie Économique (1771), Abade 
Roubaud, Abrégé des Principes de la Science 
Économique (1771) ou Le Trosne, L’Intérêt 
Social, par rapport à la Valeur, à la Circula-
tion, à l’Industrie et au Commerce (1777).  
A fisiocracia aspirava à materialização ins-
titucional da ordem natural intrínseca às 
sociedades humanas, da qual resultavam 
as dimensões de universalidade e imuta-
bilidade do modelo a instaurar. Com este, 
a fisiocracia propunha-se restaurar a soli-
dez interna e o prestígio externo da mo-
narquia absoluta francesa através de uma 
lógica governativa cuja essência implicava 
a mudança dos fundamentos políticos e 
sociais do Antigo Regime; fosse pelo pa-
pel reservado à figura régia, responsável 
por identificar e adequar a ordem natural 
ao ordenamento jurídico do país (“As leis 
positivas estão todas feitas; não podem ser 
senão actos declarativos dos direitos na-
turais”, [RIVIÈRE, 1767, 61]), fosse pelo 
seu impacto na estrutura social através da 
reforma do sistema tributário. Influen-
te nas opções políticas e económicas da 
França nas décs. de 60 e 70 do séc. xviii 
(até 1776), as ideias fisiocráticas, em par-
ticular, a salvaguarda da propriedade, o 
conceito de produto líquido e a incidên-
cia tributária proporcional sobre a terra 
agrícola contribuíam para a definição 

do sistema fiscal francês considerado em 
1790, no decurso do período revolucio-
nário. No espaço europeu, a fisiocracia 
obteve particular acolhimento junto de 
José II da Áustria, de Catarina, a Grande, 
da Rússia, de Estanislau, na Polónia, e de 
Gustavo III da Suécia. 

Reconhecido como polémico, no con-
texto francês, o projeto fisiocrático não 
tardou em suscitar a crítica, surgida ini-
cialmente aquando da receção das pri-
meiras obras de Quesnay, consolidado a 
partir de 1767. Na reação ao sistema fi-
siocrático, evidenciava-se François Veron 
Forbonnois, autor de Elements du Commer-
ce (1754), que no ano de 1767 reforçou 
o seu contributo para a Encyclopédie, a 
propósito do comércio e da sua relevân-
cia para a estrutura económica francesa, 
com a publicação de Principes et Observa-
tions Economiques, onde refutava as ideias 
subjacentes ao Tableau de François Ques-
nay, em particular, a tese da condição 
estéril (em aceção não coincidente com 
improdutiva) da indústria e das profis-
sões liberais, por oposição à ascendência 
tutelar da agricultura. A este designado 
principal adversário da fisiocracia, segun-
do Lemercier de la Rivière, juntavam-se 
outras figuras e outras fontes de contes-
tação: Graslin destacava-se pela crítica 
dos fundamentos fisiocráticos, aos quais 
respondia na obra Essai sur la Richesse et 
sur l’Impôt (1767), posição semelhante 
à adoptada pelo abade Raynal. O abade 
Galiani, com Dialogues sur le Commerce des 
Blés (1770), incidia as suas reservas sobre 
a fundamentação basilar do sistema geral 
fisiocrático, a ordem natural. Por exten-
são, questionava a plausibilidade intrín-
seca do conjunto de princípios abstratos, 
universais e imutáveis ambicionados pela 
fisiocracia. A popularidade considerável 
obtida por esta obra resultou, parcial-
mente, da projeção dada por Voltaire, 
que secundava as dúvidas e reservas de 
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Galiani, de forma sarcástica, em L’Homme 
aux Quarante Écus. Para Rousseau, a fisio-
cracia antagonizava com a sua perspetiva 
contratualista, embora convergisse no 
reconhecimento de leis eternas propor-
cionadas pela natureza e pela ordem. Di-
vergia, no entanto, na apreciação do inte-
resse e do dever individuais, entendendo 
o primeiro em razão inversa do segundo, 
ao invés do pressuposto fisiocrático, de 
justaposição plena entre ambos. Mably, 
por seu turno, incidia as suas críticas na 
refutação do despotismo legal e perfi-
lhava-se como partidário da ascendência 
do poder legislativo sobre o executivo. 
Diversa seria a oposição expressa por Ne-
cker em La Législation et le Commerce des 
Grains, obra editada em 1775, favorável, 
entre outros aspetos, à regulamentação 
do comércio de cereais, uma medida que 
viria a instituir enquanto ministro de Es-
tado (1776-1778 e novamente entre 1788-
-1790). No contexto europeu, a reacção 
à fisiocracia ganhava particular alento no 
espaço alemão, onde o tema inspirou um 
elevado número de publicações entre os 
anos de 1771 e 1832; neste movimento, 
evidenciava-se Johan Friedrich van Pfeif-
fer, com a obra Der Anti-Physiocrat (1780). 
Em Inglaterra, a reação à fisiocracia en-
contrava-se no pensamento de Adam 
Smith, em Riqueza das Nações (1776). Sem 
prejuízo do mérito reconhecido à siste-
matização apresentada por Quesnay e da 
influência exercida pela mesma no tra-
balho de Smith, este autor distanciava-se 
dos fisiocratas em matérias fundamentais, 
como a origem do valor e, por extensão, a 
política tributária, cuja transversalidade e 
proporcionalidade deveriam aplicar-se ao 
corpo social e não apenas a um segmento 
específico. Esta orientação, aprofundada 
nas análises de J. B. Say sobre a produ-
ção de riqueza (Traité d’Économie Politique 
ou Simple Exposition de la Manière Dont Se 
Forment, Se Distribuent et Se Consomment les 

Richesses, 1814) e D. Ricardo acerca do sis-
tema de repartição (Principles of Political 
Economy, 1817), revelava-se basilar para a 
escola clássica. 

Em Portugal, os ecos da fisiocracia, co-
mummente associados às Memórias Eco-
nómicas da Academia Real das Ciências de 
Lisboa para o Adiantamento da Agricultura, 
das Artes e da Indústria em Portugal e Suas 
Conquistas (1789-1815) e a outras publica-
ções produzidas sob o signo da referida 
instituição (como as Memórias Políticas 
sobre as Verdadeiras Bases da Grandeza das 
Nações e principalmente de Portugal, da auto-
ria de Joaquim José Rodrigues de Brito), 
suscitaram entendimentos diferenciados 
entre os teóricos do pensamento econó-
mico português, como se aprecia nas aná-
lises de Amzalak (1922), Castro (1980), 
Cardoso (1989; 2001), e Santos (1993), 
entre outros. Dotado de um carácter in-
quiritivo e vocacionado para a identifi-
cação das potencialidades económicas 
existentes, inexploradas ou não inteira-
mente aproveitadas, este memorialismo 
ocupava-se, indistintamente, dos espaços 
portugueses, metropolitano e colonial, 
segundo uma perspetiva de transversali-
dade aglutinadora dos segmentos de ati-
vidade acessíveis à iniciativa privada. Tal 
exercício, longe de privilegiar um perfil 
económico específico, caracterizava-se 
antes pelo esforço de diversificação, pa-
tente nos múltiplos estudos dedicados à 
produção agrícola e industrial, aos com-
bustíveis, minérios e metais preciosos, aos 
fluxos comerciais e respetiva organização, 
às aptidões económicas regionais, à evo-
lução verificada em alguns sectores e às 
relações entre demografia e desempenho 
económico. Neste panorama, subscreve-
ram contributos autores diversos como 
Alexandre António das Neves Portugal, 
Alexandre António Vandelli, António 
Henriques da Silveira, António Barbosa, 
Constantino Botelho de Lacerda Lobo, 
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Estêvão Cabral, Francisco Pereira Rebelo 
da Fonseca, Guilherme B. de Eschwege, 
João António Júdice, João Botelho de Lu-
cena Almeida Beltrão, P. João Loureiro, 
João Manuel de Campos e Mesquita, João 
Pinheiro de Freitas Soares, João da Silva 
Feijó, Joaquim de Amorim e Castro, Joa-
quim Foyos, Joaquim Pedro Fragoso da 
Mota Sequeira, José Pedro Gomes de Oli-
veira, José António de Sá, José Bonifácio 
de Andrade e Silva, José Henriques Fer-
reira, José Inácio da Costa, José Jacinto de 
Sousa, José Joaquim da Cunha Azeredo 
Coutinho, José Joaquim Soares de Barros, 
José Martins da Cunha Pessoa, José Pinto 
Ribeiro, José Veríssimo Álvares da Silva, 
Luís António de Oliveira Mendes, Luís 
Pinto de Sousa Coutinho, Manuel de Al-
meida de Soveral de Carvalho e Vascon-
celos, Manuel Arruda da Câmara, Manuel 
Dias Baptista, Manuel Ferreira da Câmara 
Bettencourt e Sá, Rodrigo de Sousa Cou-
tinho, Sebastião Francisco Mendo Trigo-
so, Tomás António de Vila Nova Portugal, 
Vicente Coelho de Seabra Silva Teles. 

Domingos Vandelli, considerado por 
alguns teóricos do pensamento eco-
nómico português como “um dos mais 
inteligentes representantes da escola fi-
siocrata” em Portugal (AMZALAK, 1922, 
21), na esteira de Frederico Laranjo 
e Marnoco e Sousa, ou antes, como o 
memoralista revelador com maior ape-
tência à receção de conceitos-chave 
da escola fisiocrática francesa, gran-
jeava particular projeção em finais do 
séc. xviii. Sublinhe-se, no entanto, o ca-
rácter híbrido das opções assumidas por 
Vandelli, conforme testemunhava na sua 
“Memória sobre a preferência que em 
Portugal se deve dar à agricultura sobre 
as fábricas”. Neste trabalho, secundava a 
via assumidamente heterodoxa do fisio-
crata Boefnier de l’Orne (De l’Esprit du 
Gouvernment Économique, 1775), a qual de-
monstrava perfilhar, aduzido pelo balanço  

crítico da experiência económica con-
duzida por Sully e pelas influências da 
visão construída por Manuel Severim 
de Faria. Aos olhos de Vandelli, o de-
senvolvimento da indústria não deve-
ria pôr em causa as condições basilares 
ao desempenho agrícola, sob pena de 
comprometer não só a prosperidade 
geral como as possibilidades de sucesso 
industrial. Convicto da relevância pri-
mordial da agricultura, na esteira dos 
fisiocratas – “a fortuna do Estado está 
nas mãos dos cultivadores. A  produção 
da terra é a única e verdadeira riqueza 
e a cultura dela o único princípio da 
sobredita. Que o consumo, é o único 
agente, que dá valor à produção, que a 
anima, e a estende e a multiplica” (VAN-
DELLI, 1789, 248) –, o autor não excluía  
o cenário de desenvolvimento do sector 

François Quesnay (1694-1774).
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secundário português, cujo êxito depen-
dia da adoção estrita do modelo inglês: 
“Queremos ser fabricantes, imitemos os 
ingleses, e sigamos as suas normas. Eles, 
no ano de 1689, excitando com prémios 
a extracção de combustíveis, promove-
ram a agricultura, depois aumentaram 
o seu comércio e multiplicaram as fábri-
cas; e para que estas não prejudicassem 
a agricultura, inventaram máquinas para 
facilitar a mão de obra em aquelas fábri-
cas” (Id., Ibid., 250). A reflexão crítica 
ao movimento memorialista inspirado 
pela Academia das Ciências de Lisboa 
germinou, numa fase inicial, entre os 
meios ligados ao comércio, mormente 
luso-brasileiro. Em 1821, eram conhe-
cidas as considerações formuladas por 
M. J. R. (Manuel Joaquim Rebelo, co-
merciante da praça de Lisboa, segundo 
CARDOSO, 1989 e Economia Política…, 
1992) no ano de 1795. Neste opúsculo, 
enfatizava-se a relevância do desenvolvi-
mento técnico e a sua articulação com a 
atividade comercial. Mais, procedia-se à 
demonstração dos benefícios resultantes 
do investimento nos domínios da fiação 
e tecelagem de algodão, em Portugal. 
Em 1803, Manuel Luís da Veiga dava à 
estampa Escola Mercantil sobre o Comércio 
assim Antigo como Moderno entre as Nações 
Comerciantes dos Velhos Continentes, assen-
te numa perspetiva de correlação dese-
jável entre o estímulo da atividade co-
mercial e o desenvolvimento industrial. 
No ano seguinte, José da Silva Lisboa 
rebatia os fundamentos da escola fisio-
crática em Princípios da Economia Política, 
texto revelador da influência exercida 
por Adam Smith no pensamento deste 
autor. Segundo Lisboa, o trabalho cons-
tituía a origem e o fundamento de toda 
a propriedade e do valor, premissa onde 
radicava quer a defesa das nações co-
merciais e manufatureiras, quer a crítica 
à escola fisiocrática, conotada com a de-

fesa dos interesses dos grandes proprie-
tários. Igualmente crítico da fisiocracia, 
José Acúrsio das Neves objetava à centra-
lidade atribuída à agricultura como fun-
damento da riqueza nacional e contra-
punha-a à função original do trabalho. 
Defensor da liberdade comercial, Neves 
demonstrava acolher os postulados de-
fendidos por Jean Baptiste Say, de cuja 
aplicação ao contexto português resulta-
va a ideia de atraso nacional, tributário 
de causas estruturais endógenas face ao 
desenvolvimento tecnológico das nações 
industriosas. Em 1820, expandia estas 
premissas na sua Memória sobre os Meios 
de Melhorar a Indústria Portuguesa Conside-
rada nos Seus Diferentes Ramos, uma obra 
onde procurava demonstrar os benefí-
cios dos sectores industrial e comercial 
face à agricultura, condicionada pela 
fertilidade dos solos e extensão das áreas 
de cultura. Por esse motivo, refutava o 
progresso agrícola como requisito pré-
vio ao desenvolvimento da indústria, à 
qual imputava efeitos multiplicadores, 
também apreciados pela agricultura, 
nas áreas de implantação. Salientava, 
no entanto, a importância da circula-
ção monetária e, subsequentemente, da 
criação de bancos. Igualmente promo-
tor do desenvolvimento da indústria, 
Francisco Solano Constâncio procedia a 
uma revisão crítica da obra de Acúrsio 
das Neves em The State of Portugal during 
the Last Thirty Years. Aduziria reservas ao 
pensamento de Adam Smith sobre as 
virtualidades do comércio externo, reco-
nhecidas unicamente face à inexistência 
de rivalidades entre as potências, assim 
como críticas à visão de Malthus sobre 
evolução demográfica e subsistências. 
Entre os críticos da corrente fisiocrática 
na primeira metade do séc. xix, ponti-
ficaram também José Ferreira Borges, 
um assumido defensor das ideias de 
Adam Smith, e Silvestre Pinheiro Ferrei-
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ra cujo rebate aos “novos economistas” 
não eximia o reconhecimento do seu 
contributo para a economia política, o 
qual enfatizava em Pantólogo, de 1842, ao 
considerar a anterioridade da agricultu-
ra e das minas face à indústria que, por 
seu turno, deveria ser exposta a um en-
quadramento concorrencial livre, com 
o objectivo de assegurar o progresso in-
dustrial das economias nacionais.
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Fim da história  
e história  
finimundista

A ideia de fim da história tem primei-
ramente na base uma compreensão 

teológica do tempo e um entendimen-
to da vida humana como marcada pe-
las fronteiras do nascimento e da mor-
te. Esta doutrina bíblica influenciou a 
mundividência e a historiovidência da 
civilização ocidental de fundo judaico-
-cristão, mas também a civilização islâmi-
ca. Ambas concebem a história humana 
balizada por uma protologia e por uma 
escatologia. No tempo protológico inau-
gural, teria acontecido a criação, por 
Deus, do universo e dos seres humanos, 
que assim passaram a protagonizar o 
dealbar da história. Esta história cami-
nharia irreversivelmente em direção a 
uma escatologia, ou seja, para a sua con-
sumação, ou o fim da história terrena e 
do Homem como ser perecível. Esta con-
ceção linear do tempo histórico bíblico 
funda a ideia de progresso, na medida 
em que se entende que esse percurso é 
ascendente e ordenado, com vista a uma 
perfeição maior. 

Só tendo como pano de fundo a visão 
bíblica do tempo é que se pode enten-
der a teoria desenvolvida por Hegel no 
séc. xix relativa ao fim da história, aos 
ciclos históricos, ou a uma estabilização 
da história humana, livre de sobressaltos 
e mudanças, atualizada posteriormente 
por Francis Fukuyama. 

Este tema não pode ser desligado das 
especulações, de fundo mítico e religio-
so, em torno da datação e da caracteri-

zação desse fim do mundo ou da ordem 
da história e do tempo (que estão na 
base dos mais fabulosos mitos dos finais 
de século e de milénio) ou em torno de 
determinadas datas consideradas chave, 
as quais surgem como um limite crono-
gráfico-histórico. A estes mitos do calen-
dário podemos chamar, em geral, mitos 
do fim dos tempos ou do fim do mundo; 
eles assentam na associação hermenêu-
tica do simbolismo dos números ao sim-
bolismo dos fenómenos, na sua relação 
determinística com os textos proféticos 
fundadores que imprimiram no Homem 
de uma dada cultura a consciência do 
fim da história. A carga simbólica que 
envolve a construção deste tipo de mito-
logia apresenta-se, quanto à metodolo-
gia processual, na linha da definição de 
simbolismo desenhada por Gilbert Du-
rand, como uma “espécie de gnose, isto 
é, um processo de mediação por meio 
de um conhecimento concreto e expe-
rimental. Como entende a gnose, o sím-
bolo é um ‘conhecimento beatificante’, 
um ‘conhecimento salvador’ que, pre-
viamente, não tem necessidade de um 
intermediário social, isto é, sacramental 
e eclesiástico” (DURAND, 1995, 31).

A cultura ocidental, assente nos três 
grandes pilares da fé cristã, da raciona-
lidade grega e do direito romano, não 
recebeu a ideia de fim da história apenas 
da teologia de configuração monoteísta 
judaico-cristã. Também a cultura gre-
co-romana refletiu e desenvolveu esta 
ideia, tendo-a transmitido através das 
suas obras poéticas, filosóficas e dramá-
ticas. 

Temos, como exemplo emblemático, 
o caso do epicurista Lucrécio, que viveu 
no século precedente ao nascimento de 
Cristo, e que, em De Rerum Natura, apre-
senta uma visão organicista da vida do 
cosmos, comparando-o a um ser mor-
tal. Tito Lucrécio Caro chega mesmo 
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a definir a lei de um ciclo da morte do 
universo: “Tudo o que foi enviado para 
as praias da luz, de novo será recolhido 
pelos espaços celestes; mesmo a grande 
muralha que circunda o mundo se há de 
abater, extenuada pelo tempo, e tornar-
-se-á uma ruína em putrefação” (vv. 235-
-350).

O autor exprime nesta espetacular des-
crição literária a tese do fim do mundo 
que a filosofia estoica vai expor sistema-
ticamente desde os mitos hesiódicos das 
idades da Terra, que perdurarão até ao 
declínio do Império Romano, chegando 
depois a Flore e Ammiano Marcellino. 
Sendo certo que Zenão entende que a 
substância universal não está condenada 
a fenecer ou a degradar-se, não deixa de 
ter consciência da sujeição da história 
e do seu palco atual ao devir e ao fene-
cimento. A fé estoica na eternidade do 
cosmos não impede a consideração da 
impermanência e da ruína da ordena-
ção presente na substância cósmica, or-
ganizada nas suas mais diversas formas. 
A realidade do fluir do tempo mostra 
que o mundo está destinado a uma de-
sagregação; depois de esta ter sido con-
sumada, através do seu princípio mais 
ativo, o fogo, operar-se-á um regresso ou 
uma restauração do idílico estado primi-
génio do cosmos. O prenúncio funda-
mental desta derrocada cósmica global 
já está implícito profeticamente no mito 
prometaico de Ésquilo, que tem na base 
uma visão circular do tempo. 

É certo que os mitos cosmogónicos 
do fim do universo integram elementos 
de diversas religiões orientais, os quais 
foram absorvidos e reformulados pela 
cultura clássica. Aqui tem um lugar im-
portante o já referido mito das idades do 
mundo. Uma variante mais conhecida 
deste é a que está consignada em Traba-
lhos e Dias, de Hesíodo (c. séc. viii a.C.), 
mito que está, na sua génese, ligado  

ao zoroastrismo e a outras influências. 
Segundo a profecia de Zoroastro (ou 
Zaratustra), o mundo conheceria qua-
tro idades, cada qual com 3000 anos, as 
quais estariam divididas em três períodos 
iguais. No milénio final da quarta idade, 
viria um libertador, que executaria um 
julgamento geral e daria início a um 
mundo renovado. Hesíodo acrescenta-
-lhe a idade da renovatio temporum, sendo 
a quarta a da raça dos heróis. 

As quatro idades que precedem a idade 
da renovação são simbolizadas por qua-
tro metais de valor decrescente: ouro, 
prata, bronze e ferro. Naturalmente, a 
desvalorização da qualidade dos metais 
representa a degenerescência progres-
siva da humanidade. O ouro é um me-
tal cujo brilho é comparável ao do sol, 
símbolo do divino, do conhecimento  

De Rerum Natura, cópia feita, em 1483,  
por Girolamo di Matteo de Tauris para  
o Papa Sisto IV.
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e da perfeição. Inferior a este é a pra-
ta, associada à ideia de purificação, mas 
aposta ao solar-celeste e ao masculino-
-ativo, pois brilha como o luar aquático 
e representa o feminino-passivo. Nesta 
graduação decrescente aparece, em se-
guida, o bronze, que pertence ao do-
mínio das potências uranianas, como 
degeneração da prata. Como antítese da 
idade brilhante de ouro, a idade de fer-
ro emerge como a idade das trevas, com 
características infernais e apocalípticas: 
o ferro é o instrumento diabólico da 
guerra e da mortandade, que propaga o 
domínio da sombra e da noite. 

 O tempo, cumprindo um círculo rei-
terativo, regressaria, no fim do ciclo, à 
idade de ouro inicial, que a palingenesia 
da última idade representa. Este esque-
ma de leitura do tempo e da história em 
que não havia lugar para o novo, em que 
a idade do ouro é uma espécie de cogno-
me simbólico, ou de outro nome dos idí-
licos Campos Elísios na promessa feita a 
Menelau no livro iv da Odisseia, significa 
o inexorável declínio do cenário do mun-
do, que o conduz a um quebrantamento 
extremo, a um fim “intolerável”. Este fim 
do mundo gritará eficazmente pela rege-
neração; mas o fim não será mais do que 
o cumprimento da promessa circular do 
regresso ao estádio fabuloso das origens, 
em que a Terra e o céu se desfazem em 
simpatias, para felicidade do Homem.

Apesar das influências, em termos de 
substrato cultural, dos mitos, oráculos e 
conceções da cultura grega e romana, 
predomina, na cultura ocidental, a visão 
linear do tempo fornecida pela conce-
ção de temporalidade judaico-cristã. No 
quadro desta, os textos apocalípticos 
canónicos e apócrifos vão estar na pri-
meira linha para servir as mais diversas 
especulações em torno da mensuração 
das chamadas idades do mundo. Além 
do texto paradigmático e fontal do Apo-

calipse 20, de S. João, temos um outro 
do Antigo Testamento, também ele ma-
tricial, que é uma versão judaica da dou-
trina grega das quatro idades: o texto 
de Daniel, no capítulo 2 do livro com o 
mesmo nome. O capítulo referido narra 
o misterioso sonho de Nabucodonosor e 
a sua interpretação pelo jovem judeu Da-
niel, depois das tentativas fracassadas de 
explicação dos magos e sábios da corte. 
Este foi o sonho do rei: “Era uma está-
tua. Enorme, extremamente brilhante, a 
estátua erguia-se diante de ti, de aspeto 
terrível. A cabeça da estátua era de ouro 
fino; de prata era o seu peito e os braços; 
o ventre e as coxas eram de bronze; as 
pernas eram de ferro; e os pés, parte de 
ferro e parte de argila. Estavas olhando, 
quando uma pedra, sem intervenção de 
mão alguma, se destacou e veio bater na 
estátua, nos pés de ferro e de argila, e 
os triturou. Então pulverizaram-se ao 
mesmo tempo o ferro e a argila, o bron-
ze, a prata e o ouro, tornando-se iguais 
à palha miúda na eira de verão: o ven-
to os levou sem deixarem traço algum. 
E a pedra que havia atingido a estátua 
tornou-se uma grande montanha, que 
ocupou a terra inteira” (Dn 2, 31-35). 
Seguidamente, Daniel apresenta a des-
codificação deste sonho, explicando ao 
soberano que a estátua constituída por 
diferentes metais representava os reinos 
do mundo que se haviam de suceder um 
a seguir ao outro; finalmente, chegaria 
um reino (representado pela pedra que 
pulverizou a estátua) que aniquilaria os 
reinos anteriores e os seus vestígios e 
subsistiria para sempre. 

Aqui está estabelecido o esquema bíbli-
co que vai servir de base a especulações 
sobre a sucessão das idades históricas e 
a sua aplicação concreta ao surgimento 
e decadência de diferentes impérios, 
povos e civilizações. Temos disto um 
exemplo emblemático em Portugal,  
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o qual apresenta uma exegese deste pas-
so de Daniel na linha daquilo que era, 
em grande medida, corrente na exegese 
cristã tradicional. Com efeito, o P.e An-
tónio Vieira lê a história com base nes-
ta grelha hermenêutica da sucessão de 
idades, representadas pela vigência de 
grandes impérios: “A cabeça de ouro sig-
nificava o Império dos Assírios, em que 
Nabucodonosor naquele tempo reinava; 
e o princípio de todos os impérios, por 
isso estava representado na cabeça, que 
é o princípio do corpo, e no ouro que é o 
primeiro entre todos os metais. A prata, 
que é o segundo metal, significa o Impé-
rio dos Persas, que foi o segundo depois 
dos Assírios, e que se seguiu a eles, assim 
como o peito e braços se seguem à cabe-
ça. O bronze, que é o terceiro metal, sig-
nificava o Império dos Gregos, que foi o 
terceiro depois dos persas e se seguiu de-
pois deles, assim como o ventre se segue 
depois do peito. O ferro, finalmente, 

que é o quarto metal, significava o Im-
pério dos Romanos, que foi e é o quarto 
Império, que sucedeu aos três primei-
ros [...], assim como as pernas e pés são a 
última parte do corpo humano” (FRAN-
CO e CALAFATE, 2013, 441-442). Findo 
o Império Romano, surgiria um quinto 
império, de carácter divino: “O Reino 
dos Santos do Altíssimo”, de acordo com 
o descrito na profecia de Daniel. Neste 
quinto império, muitos intérpretes qui-
seram ver prefigurada profeticamente 
a era milenar de Cristo sobre a Terra, 
que Vieira, e.g., fez coincidir com o seu 
utópico Quinto Império Português ou o 
Reino de Cristo Consumado na Terra. 
O pensamento utópico quintoimperalis-
ta de Vieira entendia que a nova era, a 
era de vida harmónica e fraterna sobre 
a Terra, implicaria fechar o ciclo clás-
sico das idades do mundo e inaugurar 
um novo ciclo histórico com uma nova 
qualidade e um novo carácter. Chegou 
mesmo a profetizar que 1666, o ano da 
Besta, identificada no livro do Apocalip-
se com o número 66, seria a data desse 
fim de ciclo; este ano de fronteira seria 
marcado por convulsões e perturbações 
sociais e cósmicas, simbolizadas pela 
significativa metáfora das dores de par-
to, para marcar essa passagem para um 
novo tempo de tranquilidade feliz. 

A herança cultural portuguesa, à se-
melhança da ocidental no seu conjunto, 
está recheada de panfletos e tratados de-
dicados ao anúncio do fim da história, 
quer em torno de datas redondas e de 
significado simbólico, quer apresentan-
do uma chave de leitura apocaliptista de 
acontecimentos que inspiraram preocu-
pação e temor em parte da humanida-
de ou na humanidade no seu conjunto. 
A título ilustrativo, recorde-se mais um 
exemplo de um desses textos dedicados 
ao fim do mundo: História do Trágico 
Drama dos Fins dos Tempos, assinado por 

Apocalipse (1496-1498), “Os quatro anjos  
da morte”, de Albrecht Dürer.
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Alberto Lemos, que associa o tempo do 
fim ao advento da figura protagonista 
dessa etapa fatal; esta obra fala do apare-
cimento próximo do anticristo, com al-
gum mau gosto antissemítico, carregan-
do de negro o cenário do fim, o que não 
deixaria de assustar os seus leitores mais 
sensíveis: “O monstro surgirá no fim do 
décimo nono século, ou no vigésimo, 
assim o foi revelado pela Virgem Nossa 
Senhora. O personagem a que se refere 
a Virgem é sem sombra de dúvidas o An-
ticristo [...]. O Anticristo será o primeiro 
Judeu reinando no mundo. Senhor de 
toda a terra, escolherá para sua capital 
a cidade, onde o Senhor foi crucificado, 
isto é, Jerusalém. Logo que se julgue se-
nhor dos corpos e das almas, decretará 
sua divindade e estabelecerá uma nova 
religião. Assentar-se-á no templo de 
Deus e declarar-se-á Deus. Será então se-
gundo o profeta Daniel: ‘A abominação 
da desolação a se assentar no lugar san-
to’. Então por ordem do tirano, cessará 
o sacrifício perpétuo. As Igrejas serão 
destruídas, os vasos sagrados profana-
dos, e os sacerdotes condenados à mor-
te. O Anticristo comunicará o poder dos 
seus milagres a seus emissários, que irão 
por toda a parte conquistar-lhe adorado-
res, usando para isso de todos os meios 
humanos e diabólicos de que poderão 
dispor” (LEMOS, 1959, 3-49). Depois, 
o autor não faz mais do que adaptar as 
profecias do Apocalipse, descrevendo 
as ações fantásticas que o anticristo fará 
para impressionar a humanidade, se 
fazer adorar e obter o domínio univer-
sal; e conclui que, quando o mal tomar 
conta do mundo, Jesus Cristo virá para 
cumprir o julgamento final. Alicerçan-
do-se num registo claramente messiâni-
co-milenarista e proveniente da tradição 
profética cristã, que acredita na duração 
de 6000 anos para o mundo, aconselha 
os leitores à vigilância e avisa que este 

tempo do fim do mundo está muito pró-
ximo, como os acontecimentos seus con-
temporâneos indiciam, pois, “segue-se 
que nos encontramos na sexta e última 
idade do Mundo” (Id., Ibid., 15).

Cumpre-nos referir que à visão linear 
do tempo judaico-cristã em que se fun-
dam as projeções proféticas do fim da 
história subjaz ínsita, no âmbito das mi-
tificações do fim da história, uma conce-
ção, em determinado sentido, circular. 
E de uma circularidade triádica: a ideia 
de que houve uma idade de ouro, à qual 
sucedeu um tempo de decadência; esta, 
depois de baixar à mais funda degene-
rescência, conhecerá uma regeneração, 
que acabará por ser a restauração da ida-
de dourada dos primórdios. Restauração 
que deverá ser efetuada por um messias, 
um redentor ou um salvador, que inter-
virá poderosamente sobre a história. 

Estátua do profeta Daniel, de António Francisco 
Lisboa, “O Aleijadinho” (c. 1738-1814).
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Esta circularidade triádica do tempo 
é, no entanto, apanágio de praticamente 
todos os sistemas religiosos, quer das re-
ligiões cosmogónicas e geracionais, quer 
das religiões criacionistas. Neste sentido, 
como explica Maria Teresa Pinto Coe-
lho, a profetização da catástrofe do fim 
do mundo é um elemento estruturante 
de todas as religiões: “a catástrofe não 
constitui um ato de destruição último 
e definitivo, mas, não só permite, como 
é condição necessária para a renovação 
cíclica do universo, repetida ad infini-
tum através do regresso a um illo tempore, 
a Idade dourada em que tivera lugar a 
criação. Este é o tempo mítico das ori-
gens concebido como o tempo da per-
feição” (COELHO, 1996, 25). Importa 
aqui ter em conta o que conclui Jacques 
Le Goff, contextualizando: “A  maior 
parte das religiões concebe uma idade 
mítica feliz, senão perfeita, no início 
do universo. Por vezes, as religiões pers-
petivaram outra idade feliz no fim dos 
tempos, quer como o tempo da eterni-
dade, quer como a última época antes 
do fim dos tempos” (GOFF, 1997, 311). 
E acrescenta significativamente este his-
toriador francês: “Nalguns casos, parti-
cularmente nas grandes religiões e civi-
lizações, as idades de ouro inicial e final 
estão ligadas por uma série de períodos. 
A evolução do mundo e da humanidade, 
ao longo desses períodos, é geralmente 
uma degradação das condições naturais 
e morais da vida. A idade mítica final é, 
muitas vezes, a repetição da inicial” (Id., 
Ibid.).

Com o judeo-cristianismo, e especial-
mente com o desenvolvimento doutrinal 
fornecido pela filosofia cristã, com desta-
que para S.to Agostinho, a idade de ouro 
pagã é, em certa medida, cristianizada 
e transposta para o futuro. O aconteci-
mento central da história passa a ser a 
vinda de Cristo, quer aquela que já foi 

cumprida no passado, quer aquela que 
é anunciada para o tempo escatológico. 
Assim sendo, como explica Daniel Boors-
tin, “para cada homem, o acontecimento 
fundamental continua a estar contido na 
promessa da história, que transportou a 
Idade de Ouro dos clássicos do passado 
remoto para o futuro, remoto, mas cer-
to” (BOORSTIN, 1993, 74).
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Anti-Garrett

As manifestações episódicas ou persis-
tentes de espírito anti-Garrett inse-

rem-se no quadro da receção da obra li-
terária do “divino”, mas decorrem muitas 
vezes da reação à sua notoriedade de ho-
mem público, à sua escrita de jornalismo 
político e à sua eloquência parlamentar, 
à sua conturbada vida de exílios e confli-
tos com instâncias de poder, bem como à 
vida de relação (social, amorosa) pouco 
convencional e à presença intensa, poli-
facetada e controversa no espaço público 
da incomum personalidade psicológico-
-moral do “janota”. 

Inscrevem-se, pois, naquelas “contra-
riedades incessantes da vida” para que 
Garrett alertava realisticamente a filha 
Adelaide, nos desencontros e confron-
tos inerentes à existência de um invulgar 
homem de intervenção cívica e cultu-
ral – dramaturgo e ator na juventude, des-
de então poeta e articulista, cedo exilado 
e expedicionário, logo legislador e depois 
diplomata, deputado de notáveis dotes 
oratórios (sob diversas situações político-
-partidárias, mesmo na adversa ditadura 
de Costa Cabral) e mais tarde ministro 
na dealbante Regeneração, cronista-mor 
do reino e inspetor-geral dos Espetácu-
los, vice-presidente ou diretor do Conser-
vatório Real de Lisboa (que tentou dotar 
equilibradamente de adequada bibliote-
ca e tornar moderna escola de arte dra-
mática, rica de consequências sociocultu-
rais, a que haveria de corresponder uma 
dramaturgia atenta e reativa às realidades 
coevas da vida portuguesa), fundador do 
Teatro Nacional D. Maria II e renovador 
da dramaturgia portuguesa (com fase 

mais intensa entre o final dos anos de 
1830 e o início de 1840, muito próximo 
dos setembristas e em consonância com 
a persistente convicção de que “o drama 
é a expressão literária mais verdadeira do 
estado da sociedade”, como reafirmará 
na memória “Ao Conservatório Real”, em 
1843 [GARRETT, 2004a, 40]), proponen-
te de uma lei da propriedade literária e 
promotor de jornais de teatro (Entreacto, 
Jornal do Conservatório) – e sempre criador 
de uma literatura de intuitos, nas suas 
três goetheanas formas naturais (lírica, 
narrativa, dramática), que, além de ob-
viamente inserida na dinâmica coeva do 
campo literário e nos seus mecanismos 
de disputa e conflitualidade, surge im-
bricada, pelas motivações e pelos efeitos, 
com os interesses e as tendências atuantes 
no movente contexto social e político da 
primeira metade do séc. xix – e por igual 
surge vinculada tanto à conceção cívica 
e pedagógica da literatura (que exprime 
naquele e noutros textos programáticos) 
quanto às referidas características da sua 
personalidade e da sua trajetória existen-
cial e, por consequência, indissociável da 
admiração e dos despeitos, da empatia e 
das animadversões que elas suscitaram.

Logo a publicação de O Retrato de Vénus, 
em 1821, pela Imprensa da Universidade, 
desencadeou uma intensa polémica que 
acabou por levar o jovem Garrett a tribu-
nal, sob a acusação de ateísmo e imorali-
dade (movida sobretudo pelo truculento 
verbo de José Agostinho de Macedo). Foi 
ilibado, depois de assumir ele próprio a 
sua defesa.

Tão consequente com o ethos de exem-
plaridade interventiva de Catão (1822), 
depois modulado na constante de com-
bate efabulado e figurado a tiranias e 
oportunismos (de Camões, 1825, a Um 
Auto de Gil Vicente, 1838, de O Alfageme de 
Santarém, 1842, às Viagens na Minha Terra, 
1843 -45), o ímpeto ideológico da juvenil 
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composição de poemas como “O campo 
de Santana”, “A liberdade” e “Aniversá-
rio da Revolução de 24 de agosto” não 
só identifica Garrett com uma posição 
política que o leva, por 1923 e na sequên-
cia da Vila-Francada, ao primeiro exílio, 
mas abre a perene confrontação com a 
opinião legitimista (e suas sequelas anti-
-Garrett em tempos póstumos). 

Entretanto, tudo quanto esse exílio e 
o que virá após a Belfastada, bem como 
a seguinte carreira da emigração liberal, 
a caminho da ilha Terceira e do Mindelo, 
lhe proporciona de apropriação civiliza-
cional (modos e hábitos de traje e con-
vívio, e.g.) e de enriquecimento cultural 
(línguas e literaturas europeias) reverte-
rá em ambiguidade de estrangeirado, i.e., 
fecundo substrato do seu pensamento e 
da sua obra, mas também traço idiossin-
crático para uns estimável e para outros 
censurável (no fundo, para todos invejá-
vel e por todos associado ao gosto garret-
tiano pelo brilho na vida mundana e por 
um dandismo que, em geral, era superfi-
cialmente entendido).

Em 1824, a seguir à Abrilada, vive se-
gundo exílio em Inglaterra, onde colabo-
ra em O Popular, e depois em França.

A Intendência Geral da Polícia emitiu 
em 1825, para o ministro do Reino, um 
parecer negativo sobre o pedido formula-
do por Garrett para anulação da proscri-
ção que sobre ele pesava. A Polícia dizia 
que ele era de um carácter empreende-
dor e revolucionário, tinha pertencido às 
sociedades secretas e continuava a pro-
pagar as doutrinas que publicara em di-
ferentes obras bem próprias do seu exal-
tado génio, em que se continham ideias 
subversivas da monarquia.

Após a outorga da Carta Constitucio-
nal por D. Pedro (1826), à qual Garrett 
aderiu, regressou ao país e colaborou em 
dois importantes jornais, O Português e 
O  Cronista (este, de 1827, quase inteira-
mente redigido por ele), muito acusados 
pelos sectores absolutistas.

Com a tomada do poder por D. Mi-
guel, sofre prisão de alguns meses no Li-
moeiro em 1828; e, de seguida, exila-se 
pela terceira vez, emigrando para Ingla-
terra, onde em 1829 colabora no Chaveco 
Liberal.

Em 1832, desloca-se para a ilha Tercei-
ra, onde se junta ao batalhão académico 
como “simples soldado raso”. Durante a 
permanência nos Açores, colabora com 
Mouzinho da Silveira na elaboração do 
quadro legislativo para a nova ordem 
política, tornando-se mal visto quer pela 
opinião reacionária, quer por certos sec-
tores liberais.

Após findar a Guerra Civil, com a vitó-
ria liberal, Garrett é nomeado encarrega-
do de negócios ou cônsul geral na Bélgica 
(1834). Queixa-se de falta de instruções 
e de dinheiro. É acusado de despesas 
excessivas e até fraudes, motivadas por 
gastos com fatuidades (roupas elegantes, 
vida social intensa), e vê-se finalmente 
demitido. Num ato desamistoso que terá 

Almeida Garrett (1799-1854).
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recidivas, a Rainha ordenou que o lugar 
fosse dado a Luís da Câmara e o Governo 
exonerou-o em janeiro de 1836 – lance 
que marca indelevelmente a sua relação 
com a situação cartista, de que se distan-
cia, a ponto de se sugerir que o ressenti-
mento pessoal pesou, se é que não preva-
leceu, no ulterior alinhamento pro tempore 
com o setembrismo.

Certo é que, de regresso a Lisboa, 
desenvolve intensa atividade jornalísti-
ca, sobretudo como redator principal 
de O Português Constitucional. Distingue-se 
por posições críticas sobre a permanên-
cia do reacionarismo, as fações liberais 
e o regime de favores políticos. Em con-
trapartida, se não lhe falta combativida-
de (evidenciada, e.g., na oposição a Joa-
quim António de Aguiar), não minguam 
também as animosidades à sua volta; e 
continuam a propalar-se acusações sobre  

a sede de honrarias e a ganância política 
de Garrett. 

Com o advento da Revolução de Se-
tembro, em 1836, Garrett adere, por en-
tre premonitórios receios. Os seus artigos 
em O Português Constitucional haviam de 
algum modo preparado o terreno para 
essa viragem política – e, ao mesmo tem-
po, prenunciavam o caminho dos reinci-
dentes conflitos com o cabralismo.

Mais vastas, porém, serão as ambiva-
lentes consequências do relevante envol-
vimento, político e literário, de Garrett 
com a nova ordem setembrista: encargo 
de fundação e plano de organização do 
Teatro Nacional, fomento do Conserva-
tório de Arte Dramática, motivação da 
criação da Inspecção-Geral dos Teatros, 
renovação da sua dramaturgia, etc.

Ganha então particular relevo na tra-
jetória de Garrett e no devir dos seus 
agravos/gravames o início da vida par-
lamentar nas Cortes Constituintes. Con-
solida aí os anúncios de fulgor oratório, 
que doravante se tornará fonte principal 
da sua notoriedade pública – com as ine-
rentes ambivalências de apreciação pelos 
que lhe são afetos ou adversos. Ao longo 
de 1837-1838, as suas intervenções vão 
definindo um perfil mais conservador, 
propenso a um terceiro partido de com-
promisso ordeiro, entre o setembrismo e 
o cartismo formal. Apesar de beneficiado 
pela revolução setembrista com cargos, 
Garrett continua a motivar opiniões de-
sencontradas, empatias e inimizades, en-
caminhando-se até 1840 para a oposição.

Garrett vive então período de intensa 
intervenção na vida pública, promoven-
do o espírito conciliador e o centro or-
deiro, defendendo o ultramar, atacando 
o anticlericalismo e a ganância agiota. 
Ironizado por inimigos de vários qua-
drantes como “poeta e utopista”, enfren-
ta os dissabores oriundos de sectores me-
nos emancipalistas do campo liberal, que 

Primeira página de O Portuguez, n.º 1.
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continuaram a mostrar que não esque-
ciam o contributo que dera ao fomento 
da revolução setembrista.

Acusado, por Costa Cabral e outros, 
de incoerência política, tanto sofre re-
moques nesse sentido de Costa Cabral 
e outros conservadores, quanto suporta 
ataques em que se excede a divergência 
progressista de opiniões perante o seu 
confronto parlamentar com José Estê-
vão Coelho de Magalhães. O celebrizado 
“Discurso do porto Pireu”, o despique 
com José Estêvão e as objurgatórias con-
tra o radicalismo jacobino valeram a Gar-
rett os protestos à esquerda contra a sua 
defeção, sem lhe merecerem a confiança 
dos conservadores que o olhavam como 
“filho bastardo da revolução”. 

Em 1842, sobre a vida política por-
tuguesa e sobre a posição e a imagem 
de Garrett no espaço público abate-se 
a “ordem feroz” de Costa Cabral, em 
nome do cartismo puro e duro. Embo-
ra apoiado não apenas na vontade do 
trono e no Exército, mas também numa 
maioria parlamentar disciplinada, o au-
toritarismo cabralista depressa foi tido 
por ditatorial, tanto pelos ordeiros cen-
tristas como pelos radicais setembristas; 
e Garrett sofreu de imediato as conse-
quências, com a demissão compulsiva 
dos cargos de inspetor-geral dos Teatros 
e de cronista-mor do reino. Essa atitude 
persecutória não o impediu de pugnar 
contra a chamada “lei das rolhas”, em 
1849-1850.

No plano ambivalente da manifestação 
da obra literária e teatral, um vetor pro-
pício às receções contrapolares traça-se 
pelo nacionalismo de O Alfageme de Santa-
rém (1842) e o portuguesismo de Frei Luís 
de Sousa (1843), em conexão com o pa-
triotismo cívico da cidadania liberal e o 
ideal romântico de regeneração pátria 
ameaçados pela degradação oligárqui-
ca do capitalismo burguês (o regime do 

“barão” denunciado nas Viagens) e pela 
sedução das falsas alternativas do “so-
cialismo” e do “comunismo” (visados na 
nota K a O Arco de Santana).

Se já Um Auto de Gil Vicente, em 1838, 
inculca marcas de sintonia com a dinâmi-
ca do setembrismo no projeto de renas-
cença do teatro genuinamente português 
e sofre por isso maculações do seu valor 
e alcance na difusa receção crítica, maio-
res implicações empíricas, favoráveis e 
desfavoráveis a Garrett, terá o alongado 
processo de conceção (génese por 1832), 
elaboração (avançada durante o cerco do 
Porto), publicação originária do tomo  i 
(1845) e publicação do tomo ii (1850) de 
O Arco de Santana.

Em consonância com o melhor en-
tendimento romântico do historicismo 
e do medievalismo, o romance O Arco de 
Santana não se quer narrativa de evasão 
no tempo, entregue ao pitoresco da cor 
histórica como sub-rogação do confronto 
com as questões da contemporaneidade 
do escritor, mas sim exercício de transpo-
sição estética numa ficção interventiva, 
em que a prepotência da personagem do 
bispo do Porto e a ação em torno dela de-
senvolvida remetem iniludivelmente para 
a inaceitada situação política sob o auto-
ritarismo cabralista e a recuperação da 
oligarquia eclesiástica, ao mesmo tempo 
que certos passos denunciam a manipu-
lação demagógica das classes populares e 
dos protagonistas exaltados em situações 
de crise similares. O prefácio programáti-
co da 1.ª edição (não desautorizado pelo 
da 2.ª edição) apresenta o romance como 
exemplo de prática política inconformis-
ta, justiceira e retificadora, não se cingin-
do à “Advertência ao benévolo leitor” de 
que “O romance é deste século; se tirou 
o seu argumento do décimo-quarto, foi 
escrito sob as impressões do décimo-no-
no”; naturalmente fez com que a crítica 
da época impusesse a imagem parcial de 
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O Arco de Santana como romance da opo-
sição e obrigasse Garrett a defender-se na 
praça pública – surpreendido, aliás, pela 
acusação de ceticismo e riso corrosivo de 
qualquer convicção, a que talvez dera azo 
com a índole paródica de títulos capitula-
res e de abundantes páginas, mormente 
visando o parlamentarismo coevo.

Por isso, se a crítica oitocentista não 
poupou Garrett e essa sua obra romanes-
ca a censuras de ordem estético-literária 
com subentendidas motivações ideológi-
cas – deficiente reconstituição histórica, 
prática discricionária de anacronismos, 
excessos de sátira – e a receção posterior 
juntou às reservas perante a infração do 
código genológico e os desvios do mo-
delo consagrado na Europa e aclamado 
entre nós no caso da obra de Alexandre 
Herculano, não estudando seriamente 
nem valorizando o que de extravagante 
e vulnerável o próprio Garrett assumia 
como desrespeito das “severas regras do 
romance histórico professo e confesso”, 
os estudos garrettianos da nossa atualida-

de lamentam a explicitude do intuito in-
terventivo na alegoria política e a quebra 
da emoção, do dramatismo e, logo, da 
persuasão, por causa do excesso didático 
ou humorístico no vaivém entre enredo 
da revolta popular do séc. xiv e reenvios 
para o contexto político do séc. xix, afe-
tando o papel de inferência interpretati-
va do leitor e pondo em causa a seriedade 
histórica e a seriedade ideológica.

A consciência da fragilidade da intriga 
e a sensibilidade às críticas ao volume  i 
surgidas na imprensa terão levado Gar-
rett a acrescentar nas sucessivas versões 
do romance, além de longos passos com 
maior densidade psicológica das perso-
nagens, numerosos excursos (como a re-
flexão metatextual que é o capítulo 19) e 
apartes de humor.

O conhecimento dos casos sentimen-
tais que lhe povoavam a imaginação atra-
vés da análise dos malogrados romances 
Memórias de João Coradinho, Duas Irmãs e As 
Três Cidras do Amor (levada a cabo por Ofé-
lia Paiva Monteiro em Viajando com Garrett 

Passos Manuel, Almeida Garrett, Alexandre Herculano e José Estevão (1926), de Columbano.
Sala dos Passos Perdidos do Parlamento.
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pelo Vale de Santarém) permite captar me-
lhor as valências semântico-pragmáticas 
que a inserção num contexto sociopolíti-
co de atualidade lhes traz identicamente 
na obra-prima Viagens na Minha Terra. 
Após composição ligada por contrapos-
tos nexos às movimentações políticas do 
momento, a sua primeira publicação em 
folhetins da Revista Universal Lisbonense 
(1843) será temporariamente suspensa 
por razões não de todo aclaradas, mas 
decerto por causa da reação cabralista 
perante os drásticos comentários de Gar-
rett à política rasteira de pragmatismo ga-
nancioso. Retomada nesse periódico em 
1845, para sair em livro um ano depois, 
a obra não se quer narrativa de viagem 
e ficção novelesca de evasão no espaço, 
entregue ao pitoresco da “cor local”, e de 
amenização da aventura do eu romântico 
em deriva de escape sentimental, mas sim 
discurso multímodo de complexidade 
ideológica e de dialogismo interpelativo 
com fortes incidências de crítica sociocul-
tural e política.

Ambas obras de inegável cariz políti-
co, O Arco de Santana e Viagens na Minha 
Terra refletem – em paralelo com a cor-
respondência para vultos como Rodrigo 
da Fonseca Magalhães – a reprovação da 
Guerra Civil e a preocupada tentativa de 
equilíbrio político num ardiloso jogo de 
forças, que Garrett sabe não se reduzir 
à oposição entre miguelistas e liberais, 
antes se complica pelas tensas movimen-
tações entre cartistas puros (cabralistas), 
cartistas progressistas (os ordeiros de Ro-
drigo da Fonseca Magalhães) e setembris-
tas (polarizados por Passos Manuel, mas 
com variadas tendências).

Particularmente nas Viagens – em re-
correntes desabafos do relato construído 
e no destino de Carlos, em boa parte pro-
jeção ficcional de Garrett –, refletem-se 
também já, como nas cartas dos anos 50 e 
nos discursos finais na Câmara dos Pares, 

as desilusões e os agravos de quem lutara 
por um moderado progressismo e um vi-
vaz patriotismo cívico na implementação 
do sistema representativo monárquico, 
com tolerante conciliação de liberdade 
e tradição católica, com aquele módico 
de crítica geracional e de autocrítica até 
onde o egotismo vaidoso lhe deixava ir. 
Garrett não rasura nesses vários registos 
o sentimento de homem, cidadão e es-
critor, que se julga ora incompreendido 
e mal-amado, ora atraiçoado e injustiça-
do – no rescaldo da confiança depositada 
no cartismo ilustrado de Rodrigo (e seu 
ato adicional de 1852) entre a queda de 
Costa Cabral e a Regeneração, tal como 
da passagem pelo governo regenerador 
(entre março e agosto de 1852) e da pe-
nosa saída do cargo.

Com efeito, na sequência do pronun-
ciamento militar de Saldanha que, em 
abril de 1851, põe fim ao segundo con-
sulado de Costa Cabral, Garrett apoia a 
Regeneração, dominada pelo seu amigo 
Rodrigo da Fonseca Magalhães, e, se-
gundo alguns, desliza para a convenien-
te complacência com a degradação dos 
ideais fundadores do liberalismo. O certo 
é que a nova situação política se apressa a 
favorecê-lo com honrarias e com lugares 
de destaque, alguns dos quais afinal se 
tornaram (por forçadas razões e decisão 
própria) bem efémeros – logo em 1851, 
é nomeado ministro plenipotenciário 
para a negociação da concordata com 
a Santa Sé, reintegrado na direção do 
Conservatório e na Inspecção-Geral dos 
Espetáculos, recolocado como cronista-
-mor do reino, agraciado com o título 
de visconde, nomeado membro efetivo 
do Conselho Ultramarino; em 1852, ano 
em que é admitido como membro efeti-
vo da Academia Real das Ciências, é feito 
par do reino (por empenho de Rodrigo 
e a contragosto da Rainha) e escolhido, 
em março, para ministro dos Negócios 
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Estrangeiros – mas, num ambiente de acu-
sações de incoerência política e de pou-
ca honestidade nas diligências para um 
tratado de comércio com a França, vê-se 
compelido a demitir-se logo em agosto.

No que diz respeito às ligações femini-
nas de Garrett, muita maledicência. Nu-
merosas ligações passageiras – que nas 
insinuações de adversários e despeitados 
eram erroneamente feitas equivaler às si-
tuações recorrentes nas obras literárias de 
Garrett, em que “um homem, preso nas 
malhas sociais, não sabe amar, causando 
com essa incapacidade o deperecimento 
de quem se lhe dedicou integralmente” 
(MONTEIRO, 1987, 11). 

Quando, em 1836, se separa judicial-
mente de Luísa Midosi (com quem se ca-
sara em 1822), correram insinuações mui-
to malévolas, que o discípulo e biógrafo 
Gomes de Amorim procura destruir. Para 
alguns, Garrett ter-se-á feito passar por 
solteiro para conseguir conquistar Adelai-
de Pastor; e insinuações afins nem cedem 
perante a morte pungente de Adelaide, 
que lacera um trágico conflito íntimo de 
Garrett e da sua obra (depois de Viagens 
e de Frei Luís de Sousa, dramaticamente 
retomado por 1849 no fragmento de ro-
mance A Cruz e o Perjúrio).

A experiência passional com a viscon-
dessa da Luz aumentou a fama donjua-
nesca de Garrett, mas acarretou novos 
custos para a sua imagem pública. A liga-
ção adulterina com Rosa Montufar, que 
se reflete aliás na poesia de Folhas Caídas 
e particularmente na recorrência das pala-
vras “rosa” e “luz”, foi mesmo objeto de ca-
ricaturas nos jornais cabralistas, por vezes 
legendadas, como em A Matraca por 1848: 
“Por largo campo, indómita e fremente / 
Corre a revolução, / Da vossa Luz a rápida 
torrente / Me alegra o coração”.

Não ficaram sem consequências perni-
ciosas ou ingratas a insofismável caracte-
rística idiossincrática de vaidade e o alto 

apreço literário em que Garrett se tinha a 
si mesmo, cuja manifestação culmina na 
redação do prólogo de Viagens na Minha 
Terra, estrategicamente apresentado como 
da autoria dos editores. Nessa conformi-
dade, “Garrett  tornara-se, ingenuamente, 
um joguete nas mãos de políticos experi-
mentados e ardilosos que, aproveitando-se 
da sua vaidade, exploravam os seus talen-
tos”, como assinala o biógrafo José Calvet 
de Magalhães (MAGALHÃES, 1998). 

A versatilidade de espírito e discurso 
que Garrett se apostou em patentear foi 
duradouramente confundida com cami-
nhos sinuosos de um cético e ambicioso. 
Essas características combinar-se-iam, 
segundo os detratores de Garrett, tanto 
no gosto e brilho da sociabilidade espiri-
tuosa e elegante, quanto no pendor e no 
talento para a teatralidade.

Por outro lado, todos esses traços impu-
tados à personalidade e ao projeto de vida 
de Garrett surgiam associados à ardência e 
mobilidade dos sentimentos amorosos; e, 
por seu turno, esse conjunto levava a uma 
consideração superficial do seu dandismo. 
A sua biografia revela uma relação mui-
to cuidada com a indumentária pessoal, 
que, à época, ora o fez ser olhado como 
influente exemplo para janotas, ora lhe 
acarretou o sarcasmo de “adamado” (traje 
de afetada elegância, uso preocupado de 
postiços, etc.). Por isso, o editor do perió-
dico O Toucador foi subestimado; e a sua 
publicação foi redutoramente lida como 
mero magazine sobre moda.

A publicação de Folhas Caídas (1853), 
com poemas maioritariamente compos-
tos entre 1843 e 1850, origina desfocados 
ataques moralistas. Mas em verdade jus-
tifica reparos, por toldar a expressão do 
sentimento amoroso e do desejo erótico 
com traços de mundanidade e de exibi-
cionismo – que também favorecem a lei-
tura redutora do inegável donjuanismo, 
aliás fulcral na constelação ideotemática 
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do melhor romantismo e em grandes tex-
tos garrettianos.

Depois, a imagem de Garrett “divino” e 
“janota” viu-se contaminada pelo contras-
te entre a sua fama de frivolidade e a aura 
de mestre austero e de referência moral 
que Herculano conquistou. Mais novo, 
mais longevo, Herculano sobreviveu mui-
tos anos à morte de Garrett e teve tempo 
de tirar partido do encenado retiro para 
Vale de Lobos e para daí acompanhar o 
advento da geração de 70 – acentuando 
um perfil que, por contraste, avivava a 
suspeita de brilho frívolo que ficara a pai-
rar em torno da memória de Garrett.

A dimensão – disseminação e pervi-
vência – das glórias e dos purgatórios do 
“janota” Garrett ressalta bem, à distância, 
num autor, Raul Brandão, que está nos an-
típodas da frivolidade e que, no entanto, 
resgata a imagem de Garrett à luz da sua 
convicção de que “é sempre com gozo que 
a humanidade rebusca as fraquezas dos 
seus grandes homens, para os puxar até si, 
para sentir mais próximos aqueles a quem 
nunca perdoa a admiração que lhes votou” 
(BRANDÃO, O Século, 27 abr. 1903, 3).

A par da admiração pela sua obra – “Até 
Garrett a literatura portuguesa era um 
chão pedregoso e seco, onde cresciam 
belas e estranhas árvores, é certo, mas a 
que faltava um não sei quê, murmúrios, 
sombras – talvez a Vida. Apareceu o gran-
de escritor e dir-se-ia que naquela imensa 
secura tudo se transformou, como se en-
tre as pedras e as raízes sequiosas tivesse 
de súbito brotado um veio de água pura 
e límpida. As árvores deram logo mais 
sombra, a sombra maior frescura…” (Id., 
Semana d’Évora, 3 maio 1903, 2) –, Raul 
Brandão tanto regista nas Memórias a ma-
nia caricata de Garrett: “A vida feroz tor-
na-nos grotescos. Consegue tudo. Defor-
ma-nos. O próprio sonho entra às vezes 
no domínio da chacota. Onde, porém, 
Garrett chega ao ridículo, com três ca-

beleiras postiças, Gomes Leal, de casaco 
de borracha e discursos de propaganda, 
atinge o trágico…”) (Id., 1998, 84), quan-
to inverte, no emblemático artigo sobre 
“O janota”, a visão da condição humana 
que dá por subjacente à dita frivolidade 
garrettiana: “Aí está por que não olho as 
futilidades de Garrett com o riso banal 
de toda a gente. Através desses pequenos 
ridículos pressinto, nem sei bem porquê, 
um desespero enorme. Garrett sofreu 
decerto com essas futilidades. […] Pois 
bem, sob a máscara do janota estava de-
certo um homem que sofria ao sentir-se 
imensamente ridículo. […] Muitas vezes 
ao ler uma anedota sobre o janotismo de 
Garrett imagino o que ele se desesperaria 
quando sozinho, fechado a sete chaves, se 
encontrasse consigo mesmo. Oh essa fi-
gura, que vejo ali na minha frente, escar-
necida, apesar da sua formidável grande-
za, essa figura que desejaria talvez possuir 
energia suficiente para romper, para ar-
rancar de vez todos aqueles trapos inúteis 
e bradar: – Sou assim! – Disforme, que 
importa! mas com certeza maior. Vejo a 
luta interior, o desespero, os risos pres-
sentidos, a mediocridade que procura 
abocanhá-lo – e ele passando, coração em 
carne viva e o riso na boca – cheia de den-
tes postiços. Adivinho a luta do homem 
que não soube fazer da velhice mais uma 
grandeza e a quem, não bastando o génio, 
foram necessárias as futilidades. Vejo-o 
passar, mesmo na morte, janota e ridículo 
como Brummel. […] Revivo o desespero 
à medida que a velhice avança, e toda a 
tragédia feita de pequenas nótulas, que 
não chegam a ser gritos, mas que amon-
toadas lá vão bater à Dor. Essa figura pas-
sa nos meus sonhos e em lugar de me fa-
zer sorrir, enche-me de aflição. Juro-vo-lo 
por todos os santos da terra que me põe 
os cabelos em pé. Porque, quando um 
janota qualquer finge que tem cabelos e 
se aperta com um espartilho, não sofre: 
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a futilidade dá-se bem com a futilidade. 
Mas um homem de génio nunca desce, 
sem sentir que se rebaixa, a tratar desses 
miúdos pormenores. […] Era um drama 
íntimo que eu desejaria contar e que teve 
um só espectador: narrativa ao mesmo 
tempo dolorosa e cómica, com o cora-
ção apertado num círculo de ferro; era a 
história do deus que desce à praça públi-
ca, expondo aos homens, sempre maus, 
as suas misérias secretas… […] As  ca-
beleiras de Garrett, os seus espartilhos, 
a carregação de malas com que entrou 
em casa de Herculano, para passar um 
único dia com o seu ilustre amigo – tudo 
isto me pareceria bem banal, se por trás 
não estivesse, como sempre, uma figura 
conhecida, uma velha amiga perante a 
qual não há banalidade que resista, riso 
que não se apague – a Dor” (Id., O Século,  
27 abr. 1903, 3).

Embora pudesse parecer aproximar-se 
dos pendores neorromânticos de nacio-
nalismo cultural e de lusitanismo literá-
rio, ou pelo menos da motivação de “rea-
portuguesar Portugal” que enaltece na 
famosa carta enviada em 26 de abril de 
1894 a Oliveira Martins, a propósito da 
Vida de Nun’Álvares, Eça de Queirós con-
trasta inequivocamente o apreço pelo ta-
lento literário de Garrett (pelo menos na 
dramaturgia) e as severas reservas peran-
te o vago projeto neogarrettista na mui-
to conhecida carta a Alberto de Oliveira 
(Paris, 6 de agosto de 1894), na receção 
de Palavras Loucas: “Enquanto às suas 
ideias – não lhe parece que o Nativismo 
e o Tradicionalismo, como fins supremos 
do esforço intelectual e artístico, são um 
tanto mesquinhos? A humanidade não 
está toda metida entre a margem do rio 
Minho e o cabo de Santa Maria – e um 
ser pensante não pode decentemente 
passar a existência a murmurar extatica-
mente que as margens do Mondego são 
belas! Por outro lado, o tradicionalismo 

em Literatura já foi largamente experi-
mentado, durante trinta largos anos, de 
1830 a 1860 – e certamente não resultou 
dele aquela renovação moral que Por-
tugal necessita e que o meu amigo dele 
espera […]”; “E, a propósito, o que é o 
Neogarretismo? Estou com muita curio-
sidade de saber a que nova conceção do 
Universo, ou a que novo método cientí-
fico, ou a que feitio original do espírito 
crítico, deu o seu grande nome o mestre 
genial do Frei Luís de Sousa. Se o Neogar-
retismo é um sistema que nos habilitará, 
a todos, a fazer com facilidade Frei Luíses 
de Sousa e Autos de Gil Vicente, então, por 
Júpiter! sejamos todos neogarretistas com 
fervente entusiasmo!” (QUEIRÓS, 1983, 
II, 326-328). Mas nem Eça, aliás réu para 
alguns de não assumir as dívidas da sua 
mestria estilística para com a revolução 
que, na sequência da sua escrita jornalís-
tica, Garrett introduz na prosa literária 
portuguesa com Viagens, poderá obstar 
nem sequer ficar imune à ascensão do 
neorromantismo lusitanista e à difusão 
da corrente neogarretista no centro da 
sua vaga finissecular. Em breve o epíte-
to de “neo-Garrett” será alçapremado e 
disputado entre os paladinos desse tradi-
cionalismo estético-ideológico, cabendo 
especialmente a Afonso Lopes Vieira. 
Verifica-se então uma irónica inflexão na 
desequilibrada ou injusta prática de rece-
ção oitocentista, que depressa se rendera 
ao génio dramático de Garrett, enquanto 
oscilava perante o seu legado poético e 
tardava em apreender e valorizar devida-
mente a excelência na modernidade te-
mático-formal da sua narrativa.

Todavia, as próprias iniciativas ceri-
moniais e textuais de comemoração do 
centenário do nascimento de Garrett não 
rasuraram as ambiguidades do reconheci-
mento prestigioso. E até aquela linha de 
consagração aurática conhecerá aspetos 
perniciosos para a imagem do escritor, 
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Antiglobalização

O termo “antiglobalização” é utilizado 
para denominar o movimento de 

oposição ao fenómeno de globalização 
que teve início da déc. de 1990.

Tem sido denominado de globalização 
o conjunto de transformações políticas, 
económicas, sociais e culturais ocorridas 
no final do séc. xx e que permitem con-
siderar que o mundo se encontra inter-
ligado numa espécie de “aldeia global”. 
Através do processo de globalização, as 
pessoas e os mercados de diversos países 
aproximam-se e interagem. 

A globalização manifesta-se através do 
desenvolvimento económico, político, 
tecnológico e cultural. O processo de 
interação entre os Estados e as comuni-
dades nacionais promove a globalização 
e permite defender a existência de comu-
nidades humanas universais.

Não obstante considerar-se que o fenó-
meno de globalização ocorre na última dé-
cada do séc. xx, os Descobrimentos portu-
gueses e a Revolução Industrial são os seus 
antepassados mais remotos. Os Portugue-
ses foram, nas palavras de Martin Page, os 
criadores da “primeira aldeia global”. 

A globalização é facilitada pelo inter-
câmbio económico e financeiro, pela di-
minuição ou abolição de barreiras adua-
neiras, pela criação de blocos económicos, 
como a União Europeia e o Mercosul, pelo 
desenvolvimento tecnológico, nomeada-
mente através da revolução informática e 
dos meios de comunicação, terrestres, aé-
reos e de massas, que, neste último caso, 
permitem o acesso a informação global.

O incremento de um sistema mundial 
de livre comércio, com a diminuição da 

que passam pelas empobrecedoras leitu-
ras antológicas e chegam à trivialização 
escolar dos versos, em verdade magnífi-
cos e densos de sugestão de sentidos, de 
poemas como “Barca bela”.

Bibliog.: AMORIM, Francisco Gomes de, Garre‑
tt. Memórias Biográficas, 3 vols., Lisboa, Imprensa 
Nacional, 1881-84; BRANDÃO, Raul, “O jano-
ta”, O Século, sup. lit. Revista Literaria, Scientifica e 
Artistica, 27 abr. 1903, p. 3; Id., “Homenagem a 
Almeida Garrett”, Semana d’Évora, 3 maio 1903, 
p. 2; Id., Memórias, ed. José Carlos Seabra Pe-
reira, vol. i, Lisboa, Relógio d’Água, 1998; Id., 
A Pedra ainda Espera Dar Flor, recolha de dis-
persos, introd. e notas Vasco Rosa, Lisboa, 
Quetzal, 2013; GARRETT, Almeida, O Arco de 
Sant’Ana, ed. crítica Maria Helena Santana, 
Lisboa, INCM, 2004; Id., “Ao Conservatório 
Real”, in GARRETT, Almeida, Frei Luís de Sousa, 
Porto, Caixotim, 2004a, pp. 35-56; Id., Cartas 
de Amor à Viscondessa da Luz, introd. e notas Sér-
gio Nazar David, Vila Nova de Famalicão, Qua-
si, 2007; Id., Viagens na Minha Terra, ed. crítica 
Ofélia Paiva Monteiro, Lisboa, INCM, 2010; 
Id., Correspondência Familiar, ed. introd. e anot. 
Sérgio Nazar David, Lisboa, INCM, 2012; Id., 
Correspondência para Rodrigo da Fonseca Maga‑
lhães, introd. e anot. Sérgio Nazar David, Lis-
boa, INCM, 2016; MAGALHÃES, José Calvet 
de, Garrett. A Vida Ardente de Um Romântico, 
Lisboa, Bertrand, 1998; MONTEIRO, Ofélia 
Paiva, Viajando com Garrett pelo Vale de Santarém, 
Coimbra, Gráfica de Coimbra, 1966; Id., A For‑
mação de Almeida Garrett. Experiência e Criação, 
2 vols., Coimbra, Centro de Estudos Român-
ticos, 1971; Id., “Introdução”, in GARRETT, 
Almeida, Frei Luís de Sousa, Porto, Civilização 
Editora, 1987, pp. 7-28; MORAIS-ALEXAN-
DRE, Paulo, Garrett e a Moda, Lisboa, Escola 
Superior de Teatro e Cinema, 2001; QUEIRÓS, 
Eça de, Correspondência, ed. Guilherme de Cas-
tilho, 2 vols., Lisboa, INCM, 1983; SALGADO, 
Maria Antonieta, A Polémica sobre ‘O Retrato de 
Vénus’, Lisboa, INCM, 1980; SANTANA, Maria 
Helena, “Um romance histórico heterodoxo:  
O Arco de Santana”, in MONTEIRO, Ofélia Pai-
va (coord.), Sociedade e Ficção, Coimbra, Centro 
de Literatura Portuguesa, 2007, pp. 47-56.

José Carlos Seabra Pereira
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presença dos Estados, centrado em em-
presas presentes numa diversidade de 
países, tem potenciado os movimentos 
antiglobalização. A acumulação de capi-
tais e de lucros pelas grandes empresas 
e a tentativa de criação de um mercado 
global é criticada pelos movimentos an-
tiglobalização, que se opõem também à 
existência de empresas globais, que do-
minam o comércio mundial e atravessam 
os Estados, pondo-os em causa.

Dentro do conceito de antiglobalização, 
encontramos uma pluralidade de movi-
mentos que contestam a globalização eco-
nómica, financeira, ambiental, cultural. 
Não obstante os diversos fatores de crítica, 
o acento tónico é sempre colocado no com-
bate à existência de um mercado global.

Na contestação à globalização econó-
mica, tida como capitalista, encontramos 
grupos socialistas, comunistas, anarquis-
tas, ecologistas, católicos progressistas, 
entre outros. Na génese do movimento, 
encontra-se a oposição a determinadas 
políticas económicas e a defesa de ideo-
logias políticas anticapitalistas. 

As críticas à globalização centram-se 
também numa luta ideológica em que 
se “misturam sentimentos nacionalistas e 
protecionistas, o ressentimento e a inveja 
relativamente aos mais bem-sucedidos ou 
ainda a luta pela hegemonia e a ambição 
de poder” (COSTA, 2004, 448).

No domínio da especulação financeira, 
as empresas de rating, que avaliam o risco 
de concessão de créditos a entidades esta-
duais e empresariais, constituem um sério 
risco para a democracia e soberania dos 
Estados, gerando falências, desemprego, 
pobreza, tumultos, tensões sociais, violên-
cia. Estas agências têm sido muito contes-
tadas, nomeadamente após a última crise 
financeira mundial, iniciada em 2008. 

Os opositores dos movimentos de globa-
lização alertam para o facto de este sistema 
ter posto em causa o Estado-providência e 

acentuado as diferenças entre os países ri-
cos e os pobres, entre o hemisfério norte 
e o hemisfério sul. As assimetrias económi-
cas e regionais aumentaram nas últimas 
décadas do séc. xx e primeiras do séc. xxi.

Os movimentos antiglobalização pre-
tendem criar um novo sistema interna-
cional, que valorize a cooperação entre 
Estados e povos, e não a competição en-
tre eles. Defende-se uma revitalização das 
comunidades locais como fator de cres-
cimento e de melhoria das condições de 
vida das populações, em especial as que 
vivem em países subdesenvolvidos.

Para algumas correntes, a globalização 
leva a um antinacionalismo, por defender 
a superação das nações na criação de uma 
sociedade mundial. Os ideais de defesa 
dos nacionalismos podem também cons-
tituir um movimento antiglobalização.

Entre os movimentos antiglobalização, 
encontramos ainda os ambientalistas, que 
contestam os impactos negativos para o 
meio ambiente provocados pela explo-
ração insustentável de matérias-primas 
(necessárias para responder às exigências 
dos consumidores mundiais), pela polui-
ção ligada à industrialização, pelas altera-
ções climáticas, pela redução de camada 
de ozono e pelos desastres ambientais e 
ecológicos decorrentes do denominado 
sistema económico capitalista.

Bibliog.: COSTA, Miguel Dias, “Implicações éti-
co-políticas da globalização como ideologia”, 
Brotéria, vol. 159, n.º 5, nov. 2004, pp. 441-452; 
PAGE, Martin, A Primeira Aldeia Global, Lisboa, 
Casa das Letras, 2008; PINHEIRO, Luís de Lima, 
“Portugal, Europe and globalization in the priva-
te law perspective”, in Portugal, Europe and the Glo‑
balization of the Law, Lisboa, Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa, 2015, pp. 46-57; 
QUADROS, Fausto de, “Portugal, Europe and 
legal globalization”, in Portugal, Europe and the Glo‑
balization of the Law, Lisboa, Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa, 2015, pp. 78-83.

Pedro Caridade de Freitas
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Antigramática

Constitui uma atitude ou uma corren-
te contrária ao estudo e, sobretudo, 

ao ensino da gramática. Formado pela 
junção do prefixo grego “anti-”, contra, à 
forma “gramática”, que deriva igualmen-
te do grego “grammatiké”, i.e., arte de ler 
e escrever, mas difundida pela palavra do 
latim “grammatica”. 

O questionamento da utilização e/ou 
do ensino da gramática baseou-se, so-
bretudo, no facto de este se revelar, por 
vezes, inconsistente e apresentar a lacuna 
de não ter em conta todos os usos reais 
da língua, já que uma gramática de tipo 
prescritivo nada mais era do que um 
amálgama de regras estritas a seguir, mui-
to desfasado da realidade da língua usada 
pelos falantes.

Nas décs. de 80 e 90 do séc. xx, esta 
problemática levou a várias discussões 
científicas, perspetivando-se uma visão di-
ferente, agora de uma gramática que ex-
plicasse, essencialmente, o funcionamen-
to das línguas, revolucionando-se, deste 
modo, o próprio conceito de gramática.

Com efeito, a gramática normativa 
(também chamada tradicional) cinge-se 
aos aspetos da norma culta e aproxima-se 
muito da língua escrita (ou identifica-se 
até, não raras vezes, com ela), recusando 
usos que divirjam dessa norma culta.

A aceção da gramática como descritiva, 
contrariamente à anterior, já enuncia as 
regras com base no uso real da língua, 
descrevendo e explicando esse uso, sem 
prescrever regras incontornáveis e acei-
tando a variação que é natural em qual-
quer idioma vivo. Para esta gramática, o 
erro só ocorre nas formas ou estruturas 

que se desviam das diversas variedades 
linguísticas de um dado idioma, haven-
do, portanto, um critério social, e não 
linguístico, para a correção.

Associada a esta aceção de gramática 
está a gramática funcional, que abarca 
preocupações mais vastas do que as re-
gras gramaticais por si próprias e tem 
em conta aspetos sociolinguísticos e 
pragmáticos.

A gramática dita intuitiva constitui um 
conjunto de regras que o falante conhece 
e domina e com as quais comunica, ainda 
que a gramática prescritiva as considere 
viciosas. Ultrapassa a aprendizagem da lín-
gua, pois considera inato o conhecimen-
to dos falantes sobre o funcionamento da 
linguagem. Trata-se de uma teoria iniciada 
por Noam Chomsky – a gramática também 
denominada gerativa –, que descreve um 
conjunto finito de regras que gerariam to-
das as frases de uma língua.

Existem ainda a gramática contrastiva, 
que compara duas ou mais línguas, e a 
gramática histórica, que traça a evolução 
e as transformações linguísticas sofri-
das por um dado idioma ao longo dos 
tempos.

A gramática tem sido, para além de 
trabalhos científicos e académicos, voca-
cionada para o ensino das línguas, quer 
maternas quer segundas ou estrangeiras. 
É certo que o objetivo primordial é ensi-
nar a norma culta, uma vez que a apren-
dizagem da fala não é realizada na escola 
e sim em casa, no meio familiar. No en-
tanto, isso não implica que não se aceite a 
variedade do aluno, desde que saiba usar 
a língua adequadamente conforme as si-
tuações de comunicação.

Há autores que condenam o ensino da 
gramática por esta atribuir maior valor à 
língua escrita e por avaliar uma determi-
nada variedade como a melhor, dando 
primazia à variedade de uma elite e privi-
legiando os escritos de autores consagra-
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mento, que apresentavam já pressupostos 
e designações ainda hoje em voga. 

As primeiras gramáticas portuguesas 
datam, como se sabe, do  séc. xvi: a de 
Fernão de Oliveira, de 1536, a de João de 
Barros, de 1540 , seguindo-se, a partir daí, 
vários outros trabalhos, incluindo, tam-
bém – a partir do séc. xviii –, o ensino da 
língua portuguesa a falantes estrangeiros 
(franceses, italianos, etc.). Neste século 
há o advento da gramática comparativa, 
chegando-se à conclusão – através da aná-
lise das características comuns entre lín-
guas de diferentes famílias – da existência 
de uma base comum à maior parte dos 
idiomas: o indo-europeu.

O séc. xx conhecerá a descrição gra-
matical daí decorrente, desenvolvendo 
várias bases científicas para a descrição 
da estrutura e do funcionamento, do en-
sino e da abordagem das línguas. Com os 
vários estudos e investigações realizados 
chegou-se à conclusão de que a noção do 
que é correto e errado depende de vários 
fatores, e de que mudança e permanên-
cia se conjugam, exigindo-se regras que 
definam os limites de aceitabilidade para 
que a comunicação se possa efetuar.

No ensino das línguas e, nomeadamen-
te, no de uma língua segunda ou não 
materna, houve sempre uma enorme tra-
dição gramatical, provinda do ensino do 
latim como língua estrangeira, e que era 
uma metodologia baseada na gramática 
e na tradução, largamente utilizada até 
finais do séc. xix. Tratava-se de uma gra-
mática prescritiva e também fundada na 
dedução e memorização de regras e voca-
bulário, que são, aliás, importantes para a 
aprendizagem de uma nova língua.

Já em finais de Oitocentos se começa 
a questionar esse método e o facto de o 
ensino de uma língua morta poder ser 
aplicado a línguas vivas, criando-se uma 
reação contra o modelo anterior. A esse 
novo método, mais intuitivo e que dá 

dos, ao mesmo tempo que não tem em 
conta usos da atualidade.

A gramática, lê-se no Dicionário da Lín-
gua Portuguesa Contemporânea, é a “descri-
ção dos princípios que organizam e re-
gem a fonologia, a morfologia e a sintaxe 
de uma língua; o sistema de regras que 
atuam na construção dessa língua”. Entre 
várias outras aceções, também é definida 
como “uso correto ou o bom uso de uma 
língua, tanto escrita como falada”. O con-
ceito de gramática inclui, muitas vezes, a 
ortografia da língua em causa.

Nascida no Oriente (Índia, nos sécs. vi 
e v a.C.), no mundo ocidental a gramáti-
ca desenvolve-se a partir do séc. iii a.C., 
na Grécia, constituindo um marco im-
portante a Arte da Gramática, atribuída a 
Dionísio de Trácia, nos sécs. ii-i a.C. Com 
base nos modelos gregos, surge a gramá-
tica latina, que está claramente na base 
das gramáticas existentes até ao Renasci-

Folha de rosto da Grammatica da Lingoagem  
Portuguesa (1536), de Fernão de Oliveira.
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primazia à língua em estudo, chamou-se 
também método antigramática. 

Segue-se, com fundamento neste últi-
mo método, um outro, agora estruturalis-
ta, que vai entender a aprendizagem da 
língua como um conjunto de hábitos que 
são resultado de uma reação de estímulo-
-resposta. A gramática surge maioritaria-
mente em capítulo à parte. A repetição 
de estruturas que pressupunha foi muito 
criticada e, a partir de Chomsky, com o ge-
rativismo – também ele não isento de for-
tes críticas, como a sua inaplicabilidade 
a todas as línguas –, baseado numa pers-
petiva cognitiva e na teoria do inatismo, 
a gramática passa a ser vista de maneira 
indutiva, ao mesmo tempo que a pragmá-
tica coloca a ênfase na comunicação.

Após os anos 90 do séc. xx, deu-se gran-
de importância à realização das tarefas su-
geridas pelo Quadro Europeu Comum de 
Referência para as Línguas – que foi apli-
cado ao ensino das línguas estrangeiras e 
é estruturado por níveis de conhecimen-
tos e competências de cada aprendente, 
que vão de A1 a C2, sendo este último o 
nível mais elevado da aprendizagem, qua-
se equivalente a falante nativo –, tarefas 
essas que têm como principal objetivo o 
comunicar na sociedade. A  gramática é 
vista mais como útil do que como impres-
cindível, parecendo ser mais necessária 
na escrita.

No seu texto a propósito da gramática 
tradicional, Marcos Bagno refere que a 
diferença essencial entre quem defende 
o ensino da norma-padrão e os seguido-
res da gramática tradicional está no facto 
de haver já investigações que provam que 
“para aprender as formas mais padroniza-
das e prestigiosas da língua, não é neces-
sário conhecer a nomenclatura gramati-
cal tradicional, as definições tradicionais, 
nem praticar a velha e mecânica análise 
lexical e muito menos a torturante análise 
sintática” (BAGNO, Ciberdúvidas da Lín-

gua Portuguesa, 4 nov. 2001). Bagno cita, 
neste contexto, o linguista brasileiro Ata-
liba de Castilho, que nota que devem ser 
consideradas as variedades socioculturais 
do português, sem preconceito ou des-
criminação contra a fala do aluno, que, 
com o tempo, aprenderá a adequar-se às 
situações da comunicação. Segundo este 
linguista, “a gramática deixará de ser vista 
pelos alunos como a disciplina do certo 
e do errado” (Id., Ibid.). Aliás, acusa-se a 
doutrina gramatical ensinada na escola 
de ter sido instrumento de discriminação 
e exclusão social, relegando para o esta-
tuto de inculto, bárbaro e socialmente 
inaceitável quem não soubesse a língua, 
i.e., quem não conhecesse/dominasse na 
perfeição as regras da gramática (nas suas 
várias vertentes: fonética, fonologia, mor-
fologia, sintaxe, ortografia, léxico, etc.) 
desse idioma.

Folha de rosto da Grammatica  
da Lingua Portuguesa (1540), de João de Barros.
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Outro linguista, Celso Luft, combate 
veementemente o ensino da gramática 
na sala de aula, apontando “a maneira 
tradicional e errada de ensinar a língua 
materna, as noções falsas de língua e gra-
mática, a obsessão gramaticalista, a inuti-
lidade do ensino da teoria gramatical, a 
visão distorcida de que ensinar a língua é 
ensinar a escrever certo, o esquecimento 
a que se relega a prática linguística, a pos-
tura prescritiva, purista e alienada – tão 
comum nas ‘aulas de português’” (SCAR-
TON, s.d., [1]). Defende ainda que o 
aluno, agora livre de preconceitos e do 
artificialismo das definições, nomenclatu-
ras gramaticais, etc., poderá desenvolver 
cabalmente o seu espírito crítico. 

A atitude da corrente antigramática 
é, assim, fundamentalmente, uma fuga 
à memorização, ao peso das definições 
e das teorias, ao artificialismo (baseado 
grosso modo em grandes autores de outros 
tempos) e a purismos linguísticos que ca-
racterizaram o ensino das línguas (mater-
na e segunda) ao longo de vários séculos, 
não só em Portugal ou no Brasil, mas um 

pouco por todo o mundo, como mostram 
as imagens acima.

Também as dificuldades associadas às 
terminologias, às novas nomenclaturas, à 
ortografia e à complexidade gramatical se 
encontram retratadas em vários blogues e 
caricaturas, assim como a crítica às pres-
crições gramaticais, tão do agrado dos de-
fensores da corrente antigramática.

Bibliog.: impressa: BRITO, Ana Maria (org.), 
Gramática: História, Teorias, Aplicações, Porto, 
Centro de Linguística da Universidade do 
Porto, 2010; CASTILHO, Ataliba Teixeira de,  
A Língua Falada no Ensino de Português, São Pau-
lo, Editora Contexto, 1998; Dicionário da Lín‑
gua Portuguesa Contemporânea da Academia das 
Ciências de Lisboa, vol. ii, Lisboa, Verbo, 2001; 
MADEIRA, Fábio, “Crenças de professores de 
português sobre o papel da gramática no en-
sino de língua portuguesa”, Linguagem & En‑
sino, vol. viii, n.º 2, jul.-dez. 2005, pp. 17-38; 
digital: BAGNO, Marcos, “Contra a doutrina 
gramatical tradicional”, Ciberdúvidas da Língua 
Portuguesa, 4 nov. 2001: https://ciberduvi-
das.iscte-iul.pt/artigos/rubricas/controver-
sias/contra-a-doutrina-gramatical-tradicio-
nal/1316 (acedido a 27 dez. 2016); PARDO, 
Jorge Juan Plaza, “En busca de la gramática 
perdida”, Revista Escuela Oficial de Idiomas de Ali‑
cante, n.º 6, jun. 2010: http://eoialicante.edu.
gva.es/revista_eoi/?page_id=65 (acedido a 27 
dez. 2016); SCARTON, Gilberto, “Um gramá-
tico contra a gramática”, Faculdade Alfredo Nas‑
ser, s.d.: http://www.faculdadealfredonasser. 
edu.br/files/pesquisa/MODELO%20DE%20
RESENHA%20(Um%20gram%C3%A1tico%20
contra%20a%20gram%C3%A1tica).pdf (ace-
dido a 27 dez. 2016).

Maria Carmen de Frias e Gouveia

“Para além da gramática”, Contra Impugnantes, 
25 jun. 2014. 
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Glocalização

Pode ser considerado um conceito 
atenuante da influência negativa do 

globalismo e, neste sentido, ser defini-
do como um antiglobalismo moderado. 
“Glocalização” é um termo neologístico 
que funde de forma sincopada dois vocá-
bulos: “localização” e “globalização”; foi 
criado no contexto da gestão e da econo-
mia nos inícios da déc. de 80 do séc. xx, 
pelo pensamento estratégico mercadoló-
gico japonês, e visava valorizar a inscrição 
local das produções, com vista a atenuar 
os efeitos perniciosos das derivas globali-
zantes, que desenraizavam as referências 
de origem em favor da distinção da mar-
ca e do nome. Assim, procurou-se afirmar 
o local e o diverso como fator de prestígio 
e qualidade face à deriva homogeneizan-
te do global. 

Em Portugal, já no início da déc. de 
70 do séc. xx, em plena emergência da 
dinâmica transformadora do xadrez 
mundial que veio a ser chamada era da 
globalização, o P.e Manuel Antunes de-
fendia que “duas forças antagónicas, cen-
trípeta e centrífuga, solicitaram os povos 
na década que finda: o mundialismo e o 
etnocentrismo” (ANTUNES, 2008, 121). 
Estes dois movimentos pendulares acen-
tuaram-se em tensão permanente desde 
a auspiciosa déc. de 60 até ao séc. xxi. 
De facto, o incremento do processo de 
globalização contribuiu para acicatar o 
seu inverso, como forma de resistência 
à massificação cultural uniformizadora 
e diluidora das identidades locais, regio-
nais e nacionais. A glocalização acaba por 
sugerir um ponto de equilíbrio, uma ter-
ceira via atenuante dos efeitos negativos 

de dois poderosos movimentos da cultu-
ra humana: o fechamento num horizonte 
restrito de compreensão e de vivência da 
relação com a humanidade e com o cos-
mo; e um movimento globalista, homo-
geneizante dos valores e dos produtos e, 
no limite, detrator das peculiaridades das 
culturas locais.

Bibliog.: ANTUNES, Manuel, Obra Completa, 
vol. i, t. ii, coord. Guilherme d’Oliveira Mar-
tins, Lisboa, FCG, 2008; FRANCO, Augusto, 
Globalização, Glocalização, Localização, Belo Ho-
rizonte, Aed, 2014.

José Eduardo Franco
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Anti-Herculano

A vida multifacetada de Alexandre Her-
culano (1810-1877) foi sustentada por 

várias polémicas (e.g., sobre a propriedade 
literária, com Garrett) que evidenciaram 
a sua cidadania empenhada, liberdade de 
pensamento e personalidade poliédrica, 
deixando à posteridade um legado, tes-
temunha da sua convicção inabalável, do 
seu talento argumentativo, da sua vasta 
cultura e de uma eloquência hábil.

As posições assumidas suscitaram vivas 
reações anti-herculanianas. Na busca in-
cessante da verdade histórica, Herculano 
desmistificou o milagre de Ourique (apa-
rição de Cristo a Afonso Henriques antes 
da batalha contra os mouros, em 1139) e 
deu origem à sua mais longa controvérsia 
pública, iniciada em 1846 (e terminando 
em 1857), com a publicação do livro ii da 
História de Portugal, onde reduz a batalha 
a um “fossado” e o milagre a um docu-
mento mal forjado. 

Já Damião de Góis (séc. xvi) e Luís A. 
Verney (séc. xviii) tinham questionado 
o milagre, mas Herculano enquadra-o 
“numa explicação global de nacionali-
dade” (BUESCU, 1987, 156). Só quando 
Herculano é atacado particularmente 
pelo clero, é que responde, em 1850, 
com Eu e o Clero. Carta ao Ex.mo Cardeal 
Patriarca (o primeiro de cinco opúsculos 
até 1851), obra na qual apresenta a base 
da sua intervenção e leitura da querela, 
reacendendo a questão (cujo corpus é 
constituído por 25 estudos), com uma as-
sinalável repercussão na imprensa e uma 
acérrima campanha anti-Herculano, em 
que se destacaram António Magessi Tava-
res, José Fonseca Pereira e o P.e Francisco 

Recreio, que defendiam o milagre como 
um facto indiscutivelmente histórico. 
Também Camilo Castelo Branco inter-
veio com um folheto anónimo onde pa-
rece refutar Herculano.

Bibliog.: BEIRANTE, Cândido, Alexandre Her‑
culano. As Faces do Poliedro, Lisboa, Vega, 1991; 
[BRANCO, Camilo C.], O Clero e o Sr. Alexandre 
Herculano, Lisboa, Imprensa de Francisco Xa-
vier de Sousa, 1850; BUESCU, Ana, O Milagre 
de Ourique e a História de Portugal, de Alexan‑
dre Herculano. Uma Polémica Oitocentista, Lisboa, 
Instituto Nacional Investigação Científica, 
1987; HERCULANO, Alexandre, Opúsculos, 
org., introd. e notas Jorge Custódio e José M. 
Garcia, vol. iv, Lisboa, Presença, 1985; Id., His‑
tória de Portugal, vol. i, Lisboa, Bertrand, 2007; 
JORGE, Teresa Margarida, Alexandre Herculano 
nos Seus Papéis. Estudo e Edição da Correspondên‑
cia Autógrafa, 3 vols., Dissertação de Doutora-
mento em Estudos Portugueses apresentada 
à Universidade Nova de Lisboa, Lisboa, tex-
to policopiado, 2009; LOPES, Óscar, Álbum 
de Família, Lisboa, Associação Portuguesa de 
Escritores, 2001; MACEDO, Jorge Borges de, 
Alexandre Herculano. Polémica e Mensagem, Ama-
dora, Bertrand, 1980; PONTES, Juvenália, 
Alexandre Herculano e o Clero. O Ponto de Vista 
de Herculano, Dissertação de Licenciatura em 
Ciências Filosóficas apresentada à Universida-
de de Coimbra, Coimbra, texto policopiado, 
1965; TRINDADE, Manuel, “Herculano po-
lemista”, in ANSELMO, Artur (dir.), As Gran‑
des Polémicas Portuguesas, vol. ii, Lisboa, Verbo, 
1967, pp. 39-71. 

Teresa Margarida Jorge

DicANTIS_4as_ZElucid2_2059-2188.indd   2090 25/07/18   12:42



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i - h e r ó i 2091

Anti-herói

Ainda que possa parecer recente, a 
categoria literária do anti-herói tem 

uma longa história, sendo os seus exem-
plos conhecidos desde o teatro clássico 
greco-romano e a poesia épica oral em 
muitos povos e culturas. Como perso-
nagem, aparece na poesia épica, no ro-
mance ou no teatro. Entre os primeiros 
anti-heróis da literatura universal, será 
necessário mencionar a Antígona de Só-
focles, que transgride a lei para mostrar o 
amor pelo irmão, e o Rei Édipo, que mata 
o próprio pai e se casa com a mãe, gestos 
dos quais deriva toda a sua tragédia pes-
soal e humana. Tristão, protagonista de 
Tristão e Isolda, tem igualmente elementos 
de anti-herói, porque entre o amor pela 
sua dama e a lealdade ao seu Rei – mari-
do de Isolda – escolhe a primeira opção 
e comete o adultério, pecado grave no 
imaginário medieval, justificado pela sua 
paixão avassaladora.

A investigadora sérvia Tanja Popović, 
no seu dicionário Rečnik Književnih Ter-
mina (2006), trata os conceitos de “an-
ti-herói” e “herói negativo” quase como 
sinónimos, referindo que o que os carac-
teriza é o facto de serem portadores de 
traços de carácter que os contrapõem ao 
herói idealizado, adornado com todas as 
virtudes e excelentes capacidades. Ape-
sar da sua aparente identificação com 
a personagem negativa, o vilão, é impe-
rioso salientar que o anti-herói não é o 
adversário do protagonista, o seu inimigo 
ou o seu alter ego, mas apenas o seu polo 
oposto em termos de características psi-
cológicas ou morais. Os comportamentos 
impróprios do anti-herói são muitas vezes 

explicados e justificados pelas circunstân-
cias sociais em que cresceu. As suas ações 
negativas tornam-se menos reprováveis 
quando se dá a entender a causa das mes-
mas (família, origem ou estatuto social). 
Desta forma, os seus maus hábitos, os seus 
pecados ou as suas transgressões causam 
no público compaixão, consideração e, 
por vezes, até desejo de identificação. 
Incompreendido pela sociedade, rejei-
tado, marginalizado, inadaptado, supér-
fluo – a tal ponto que, por vezes, se sente 
até um maldito –, o anti-herói não é um 
ser repugnante, sujeito a uma forte con-
denação moral. Ele é fruto da sua época, 
carregando as limitações e os estigmas da 
comunidade em que viveu e foi criado. 

Édipo e a Esfinge (1808), de Jean-Auguste  
Dominique Ingres.
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Em alguns casos, o principal problema 
desta personagem é o facto de estar de-
masiado à frente do seu tempo, propa-
gando em seu redor ideias e atitudes até 
então impensáveis.

Assim sendo, o anti-herói é uma perso-
nagem mais verosímil que o herói, pois é 
mais fácil acreditar na existência de uma 
pessoa real, com os seus comportamen-
tos, os seus medos, as suas dúvidas, os seus 
rancores, a sua raiva, a sua indecisão ou a 
sua passividade. Massaud Moisés vê nesta 
caracterização psicológica do anti-herói 
a constante e crescente desmitificação e 
humanização da personagem principal. 
Defende o autor que, não sendo necessa-
riamente marcado por um defeito físico 
ou uma tara que possam condicionar o 
seu desenvolvimento emocional, o anti-
-herói, muito simplesmente, “não alcança 
emprestar altitude ao seu comportamen-
to” (MOISÉS, 1978, 29-30). Quando en-
gana os demais ou comete outro erro do 
ponto de vista ético, não o faz apenas por 
maldade, mas por ser influenciado por 
diversos fatores, externos ou inerentes a 
si, que o tornam uma personagem com-
plexa, o que abre caminho para múltiplas 
interpretações. J. A. Cuddon, no The Pen-
guin Dictionary of Literary Terms, ao consi-
derar o carácter anti-heroico de alguns 
protagonistas, sublinha a sua vocação 
para o fracasso, que é uma força quase su-
perior a eles: estas personagens são acom-
panhadas pelo azar, são incompetentes, 
desajeitadas, desprovidas de tato e, por 
vezes, pouco inteligentes. Devido a estas 
características, o anti-herói entra com fre-
quência em situações que comprometem 
a sua honra, a sua reputação, o seu esta-
tuto social, a sua profissão, os seus rela-
cionamentos e, até, a sua saúde mental. 
Ross Murfin e M. Ray Supryia consideram 
esta personagem demasiado ordinária e 
desonesta para ser tida como uma figura 
grande e admirável. É uma pessoa com 

frustrações, inquietações e problemas, 
sendo, muitas vezes, uma personagem de-
sacreditada e desqualificada, considerada 
perdedora à partida, devido à demasiada 
banalização dos seus comportamentos, 
dos seus pensamentos ou das suas atitu-
des. Joseph T. Shipley encara esta perso-
nagem como revoltada contra as conven-
ções, alguém que se desvia do padrão do 
herói. Para além da destruição e do ques-
tionamento dos tabus e da manifestação 
das características negativas, o anti-herói 
pode distinguir-se do herói pela sua não 
ação, pela sua passividade, pelo seu não 
conflito com o mundo que o rodeia e 
pela sua esperança de que tudo em seu 
redor se resolverá sem necessidade da sua 
intervenção nos acontecimentos. Assim 
sendo, Vladimir e Estragon, protagonis-
tas de À Espera de Godot de Samuel Becket, 
seriam os anti-heróis por excelência do 
drama do absurdo, sendo a passividade a 
sua única e predominante qualidade.

Na perspetiva de Carlos Reis e Ana Cris-
tina Lopes, a função do anti-herói dentro 
de uma obra literária é exatamente a mes-
ma que a do herói, entendido no sentido 
tradicional da palavra: tal como o seu an-
tecedente, também o anti-herói protago-
niza uma obra, polarizando as restantes 
personagens em função das suas atitudes. 
Tendo o mesmo poder de suscitar a sim-
patia dos leitores que o herói positivo, 
o anti-herói falha, no entanto, na reali-
zação dos seus planos, parecendo não 
estar à altura das tarefas. Na construção 
desta personagem, estão frequentemente 
presentes elementos de paródia, ironia e 
comicidade, embora não com o intuito 
didático de ridicularizar os seus vícios, 
como era habitual nas obras literárias 
do séc. xviii. Nas atitudes negativas que 
o anti-herói manifesta, esconde-se uma 
denúncia perspicaz de determinados fe-
nómenos sociais. Esta personagem não se 
enquadra no ambiente que a rodeia, quer 
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por ser demasiado excecional (como é o 
caso do D. Quixote de Cervantes), quer 
por ser portadora de características que 
a tornam trágica (como acontece com os 
protagonistas das obras românticas, es-
pecialmente as de Lord Byron). José R. 
Valles Calatrava afirma que, no apareci-
mento dos anti-heróis na literatura, se re-
vela a “materialização de uma sociedade 
em crise” (CALATRAVA, 2002, 226) e a 
decadência de todos os preceitos morais 
que adornavam o herói positivo. 

Na literatura espanhola, são considera-
dos anti-heróis a personagem Celestina, 
alcoviteira da célebre obra homónima 
atribuída a Fernando de Rojas, os píca-
ros, Lazarillo de Tormes, protagonista da 
obra com o mesmo nome de autoria des-
conhecida, e D. Pablos, o célebre buscón 
de Francisco de Quevedo. Os dois últimos 
são anti-heróis sobretudo na medida em 
que, embora consigam aparentemente 
realizar-se, na realidade representam, no 
contexto da Espanha seiscentista, marca-
da pelos conceitos de honra, limpeza de 
sangue e desejo de ascensão social, a ca-
ricatura de um contexto histórico-social 
particular. O mais célebre anti-herói lite-
rário, criado na literatura espanhola mas 
já reconhecido a nível mundial, é prova-
velmente Alonso Quijano El Bueno, que, 
depois de ter lido demasiados romances 
de cavalaria, se tornou D. Quixote da 
Mancha, alguém cujo idealismo e cujas 
virtudes se opõem ao pragmatismo e ao 
materialismo do seu escudeiro Sancho 
Pança. Esta é, no entanto, apenas uma 
das leituras possíveis do carácter, ao mes-
mo tempo heroico e anti-heroico, desta 
magnífica personagem literária. D. Juan 
Tenório, personagem central do drama 
O Burlador de Sevilha e Convidado de Pedra, 
de Tirso de Molina, também cabe den-
tro desta categoria; pertencendo a uma 
família nobre e prestigiada, este jovem 
seduz as damas da corte e as camponesas 

de diferentes formas: as primeiras, com a 
sua arte de galanteio; as segundas, com 
promessas de casamento, ridicularizando 
as questões da honra, do carácter sagra-
do do vínculo matrimonial e até da sal-
vação eterna da alma. Ainda na literatura 
espanhola, os caracteres construídos por 
Ramón de Valle-Inclán, António Buero 
Vallejo ou Fernando Arrabal são outros 
exemplos de anti-heroísmo literário. São 
pessimistas, anticonformistas, questio-
nam as autoridades – a escola, a família, 
a religião – e procuram um sentido na 
vida. Desta forma, Emanu, protagonista 
de O Cemitério de Automóveis de Fernando 
Arrabal, é uma caricatura de Jesus Cristo, 
sendo que o próprio nome “Emanu” em 
hebraico significa connosco, enquanto 
“Emmanuil” nessa mesma língua signifi-
ca connosco Deus. Esta figura representa 
uma sociedade consumista, laicizada, sem 
Deus nem ideais em que acreditar. 

Os anti-heróis literários em Portugal 
são, entre outros, António Faria, prota-
gonista da Peregrinação de Fernão Mendes 
Pinto, Calisto Elói de Silos e Benevides e 
Barbuda, personagem central de A Que-
da de Um Anjo de Camilo Castelo Branco, 
Teodorico Raposo, de A Relíquia de Eça 
de Queirós, e Tomás de Alencar, de Os 
Maias, também de Eça de Queirós, tal 
como algumas das personagens de José 
Saramago e António Lobo Antunes. No 
espaço lusófono, vale a pena mencionar 
Jaime Bunda, criado por Pepetela, e o 
próprio Gato Malhado de Jorge Amado, 
que, embora seja um animal, representa 
uma personagem falhada: mal-humora-
da, marginalizada, de má fama, odiada 
por todos menos pela Andorinha Sinhá.

 Na literatura russa, os anti-heróis mais 
conhecidos são Eugénio Onegine, da 
obra homónima de Pushkin, Perchorine, 
protagonista de O Herói do Nosso Tempo 
de Lermontov, Raskolnikov, de O Crime 
e o Castigo de Dostoiévski, e algumas das 
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personagens de Bulgakov. No feminino, 
certamente, o protótipo de anti-heroína 
literária é a Anna Karenina de Tolstoi. Na 
literatura francesa, o primeiro anti-he-
rói conhecido é Hylias, personagem da 
obra L’Astrée de Honoré d’Ufré. Emma 
Bovary de Flaubert e Merceau de Camus 
pertencem também a esta categoria. Na 
literatura islandesa, o anti-herói por ex-
celência é Páll, o jovem doente psiquiá-
trico que protagoniza a obra Os Anjos do 
Universo, de Einar Már Gudmundsson. 
Outros exemplos conhecidos da litera-
tura mundial são Dorian Gray, de Oscar 
Wilde, Willy Loman, o vendedor da obra 
The Death of a Salesman de Arthur Miller, 
Leopold Bloom, de Ulisses de James Joy-
ce, Jozef K., de O Processo de Kafka, Har-
ry Haller, de O Lobo da Estepe de Herman 
Hesse, e Mr. Hyde, personagem de Louis 
Robert Stevenson. 

Bibliog.: CALATRAVA, José R. Valles, Dicciona‑
rio de la Teoría de la Narrativa, Granada, Alhu-
lia, 2002; CUDDON, J. A. (org.), The Penguin 
Dictionary of Literary Terms, London, Penguin 
Books, 1999; MOISÉS, Massaud, Dicionário 
de Termos Literários, São Paulo, Cultrix, 1978; 
MURFIN, Ross, e SUPRYIA, M. Ray, The Bed‑
ford Glossary of Critical and Literary Terms, Bos-
ton, Bedford Books, 1997; POPOVIĆ, Tanja, 
Rečnik Književnih Termina, Beograd, Logos Art, 
2006; REIS, Carlos, e LOPES, Ana Cristina, 
Dicionário de Narratologia, Coimbra, Almedina, 
1994; SHIPLEY, Joseph T., Dictionary of World 
Literary Terms, London, George Allen & Unwin, 
1970.

Anamarija Marinovic

Heresia e ortodoxia

O conceito de heresia remete para o 
campo semântico das escolhas en-

tre caminhos possíveis, das opções em 
jogo. A ideia de heresia codificou-se na 
cultura ocidental de matriz cristã com a 
noção de divergência e desvio em rela-
ção a uma doutrina estabelecida como 
ortodoxa por uma dada autoridade legi-
timadora. Portanto, a heresia constitui-se 
teologicamente e depois também cultu-
ralmente como o negativo da ortodoxia, 
o seu lado crítico, irreverente, mas tam-
bém o seu lado derrotado nos debates 
teológicos. 

A ortodoxia é a doutrina definida e pro-
clamada solenemente pela autoridade de 
um Concílio ou do Magistério da Igreja, 
este exarado pelos detentores do poder 
de definição doutrinal por sucessão apos-
tólica: os bispos e o papa de Roma, no 
quadro confessional da Igreja Católica. 

Execução de Anneken Hendriks, séc. xvi.
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Se nos situarmos em campos divergentes 
e opostos de outras igrejas cristãs, como 
são o luteranismo ou o calvinismo, a cata-
logação das heresias será necessariamen-
te diversa. 

A heresia é a afirmação de aspetos e 
linhas doutrinais que não se coadunam 
com a doutrina ortodoxa, desde o cam-
po da moral, passando pelos da teologia 
da criação, da cristologia, da eclesiologia, 
até à pneumatologia e à mariologia. As-
sim sendo, a ortodoxia é o ponto de ne-
gação ou de anulação da heresia. 

A ortodoxia configura-se em modelos 
doutrinais, morais e éticos, definidos 
por uma autoridade competente como 
os verdadeiros e conformes a uma ma-
triz de validação da verdade originária, 
tendo por referência o livro dos livros 
que é a Bíblia. 

Estamos perante um conceito que se 
desenvolveu no universo religioso cristão, 
mas que depois foi aplicado, por exten-
são semântica, a outros campos, como os 
da política, da arte e da economia. Assim, 
se soa mais natural falar-se de ortodoxia 
religiosa, com o tempo foi-se tornando 
habitual falar, e.g., de ortodoxia capitalis-
ta, ou de comunistas ortodoxos no cam-
po ideológico-político. 

Aos conceitos de heresia e ortodoxia 
devemos ajuntar, no seu universo semân-
tico, os conceitos de cisma, apostasia, he-
terodoxia, entre outros.

Bibliog.: JÚNIOR, João Ribeiro, Pequena His‑
tória das Heresias, Campinas, Papirus, 1989; 
PIÑERO, Antonio, Los Cristianismos Derrotados: 
¿Quál Fue el Pensamiento de los Primeros Cristianos 
Heréticos y Heterodoxos?, Madrid, Edaf, 2007.

José Eduardo Franco

Hipertexto e antitexto

O hipertexto pode ser entendido 
como uma tecnologia da inteli-

gência. Nas modalidades emergentes, 
segundo a perspetiva do conexionismo, 
considera-se a problemática hipertextual 
como a simples conexão de palavras e de 
frases. O hipertexto é, pois, um híbrido 
do ponto de vista informático. O hiper-
texto é um instrumento, uma provisão, e 
não uma visão excêntrica. 

O hipertexto apresenta uma nova eco-
logia cognitiva. Ao ser definido como 
um instrumento, é antes de mais um 
instrumento mediático. O seu oposto é 
o meio impresso. O hipertexto é destino 
do pensamento. Se a organização hiper-
textual deve ser pensada num quadro da 
pragmática do conhecimento, esta, por 
sua vez, deve ser englobada num quadro 
mais lato: o de uma ecologia cognitiva do 
ciberespaço, mobilizando três tipos de 
agenciamentos – coletivos de enuncia-
ção (logosfera), maquínicos (mecanos-
fera) e de res (toposfera), podendo cada 
um deles ser considerado uma solução 
hipertextual.

Se o antitexto está associado à ideia de 
texto alternativo, que se afirma contra o 
estabelecido por um determinado câno-
ne tradicional, o hipertexto pode assumir 
as características de antitexto no plano 
formal, enquanto reação à tecnologia 
da fixação do texto nos moldes estáticos 
tradicionais. Será, pois, um antitexto na 
medida em que subverte o modo clássico 
de entender a estabilização do conheci-
mento num suporte estático de papel, 
de pedra, ou outro. Assiste-se, pois, no 
hipertexto a uma desagregação da ideia 
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definitiva de texto tradicional enquanto 
última palavra sobre um assunto, pas-
sando agora o mesmo a ser entendido 
como uma realidade dinâmica, compó-
sita, metamórfica, que abre janelas para 
uma caleidoscópica possibilidade de 
complementos e acrescentos em espiral 
inacabada.

Bibliog.: MOURÃO, José Augusto, Obra Seleta 
de José Augusto Mourão: o Vento e o Fogo; a Palavra 
e o Sopro; o Espelho e o Eco, Lisboa, INCM, 2017.

� José Augusto Mourão  
José Eduardo Franco

Iconoclastia

A existência do pensamento e ação ico-
noclastas deve-se à avaliação da pala-

vra “imagem” enquanto significante de um 
conceito que acarreta traços semânticos de 
tal forma expressivos e consequentes que 
potenciam comportamentos humanos tra-
dutores de significados ideológicos muito 
fortes, não raramente consubstanciados 
em posicionamentos políticos e religiosos. 
Bastará aquilatar os universos semânticos 
que a palavra “ícone” (do grego “eikon”) 
carrega – e bem assim os universos semân-
ticos que acarretam os conceitos que dela 
derivam (imagem, ídolo, fantasma) – para 
percecionar a reação que estes ambientes 
semasiológicos suscitam nas diferentes 
conjunturas históricas, sempre assentes 
em correntes filosóficas, múltiplas vezes 
antinómicas.

O facto de a imagem se tomar como ele-
mento que apresenta uma realidade e que, 
indissociavelmente, a representa fez com 
que a imagem fosse lida como apropriação 
da realidade, i.e., como mecanismo de co-
municação (visual, literária, etc.) pelo qual 
se faz rosto da realidade, apresentando-a, 
representando-a e tornando-a presente 
(perenizando-a). Tais características mos-
traram-se incompatíveis com determinados 
sistemas de pensamento, sendo tipicamen-
te demonstrativos disso os sistemas religio-
sos que assentam nas chamadas religiões 
do livro, que pretendem revelar um Deus-
-Criador que não pode ser apresentado-re-
presentado na forma matérica e, por isso, 
representado por qualquer traço desenha-
do pela mão da criatura. Assim, a legislação 
destas religiões é fortemente iconoclasta, 
sobretudo apoiada na ideia de que as ima-
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gens podem gerar ídolos que ataquem as 
atenções do Deus ciumento descrito no 
Pentateuco (Dt 4, 24; 5, 9; 6, 15). Não obs-
tante mantidas sob suspeita, as religiões, 
mesmo as abraâmicas, usaram imagens e 
consentiram – cada uma com especificida-
des próprias – na representação do mundo 
sagrado, sobretudo quando este se enlaçava 
com a vivência dos membros da grei. Antes 
das atitudes iconoclastas que virão a flores-
cer no universo protestante já inaugurado 
no contexto finimedieval, que tomam esta 
questão como forte bandeira da sua prega-
ção (primeiramente John Wycliffe e depois 
Lutero, Calvino, Zuínglio), é célebre na 
história do cristianismo, já bem depois de 
os cristãos terem assumido a destruição das 
representações das divindades do panteão 
greco-romano, o iconoclasmo, movimen-
to que, no séc. viii, destruiu imagens e as 
proibiu de forma perentória, não sem que 
a essa determinação subjazessem políticas 
relacionadas com a gestão de fiéis relativa-
mente à cristandade de então. Este impor-
tante episódio só veio a ser vencido com 
a argumentação segura de vários Padres, 
entre os quais João Damasceno, assente no 
raciocínio segundo o qual o próprio pen-
samento cristão só era possível a partir da 
ideia de incarnação, e de que esta assumia 
claramente a imagem de Deus com rosto 
humano e, portanto, passível de ser apre-
sentado e representado.

A todos estes capítulos históricos subjaz 
a importância conferida à imagem como 
uma especial linguagem, que, não rara-
mente aliada aos cuidados e potencialida-
des da arte, faz transmitir ideais e, muitas 
vezes – se não todas as vezes –, não está 
inocente de propaganda. Por esta razão, 
a imagem se viu associada à transmissão 
da doutrina e, inexoravelmente, à trans-
missão das contracorrentes religiosas, por 
conseguinte, múltiplas vezes usada quer 
para dizer Deus, quer para pregar contra 
os que, em cada conjuntura, foram co-

notados como amigos de Deus. Situação 
essa que se aplica a todas as religiões, mas 
que, pela dimensão da presença cultural, 
claramente se observa na imagética cató-
lica, tantas vezes antijudaica (lembre-se a 
representação, nos códices medievais, da 
sinagoga como figura alegórica que, de 
olhos vendados, é apresentada sobre um 
jumento) ou antiprotestante (lembre-se 
a alegoria que mostra o triunfo da Igreja 
sobre o mundo protestante, por vezes ex-
posta sob a designação “a religião a açoi-
tar a heresia”, nas figurações da Idade 
Moderna), etc.

Desta importância da imagem tiveram 
completa consciência todos os sistemas po-
líticos de governação que a ela recorreram 
para transmitir a sua forma de pensar e a 
forma de pensar que queriam fosse assu-
mida pelos que governavam. Foi esta a ra-
zão que os fez usar não apenas a imagem, 
mas a anti-imagem, porquanto, por diver-
sas razões, o poder instituído tem necessi-
dade de condenar as imagens do sistema 
a que sucede. Os programas iconográficos 
do poder são, assim, também, não raras 
vezes, programas iconoclastas no sentido 
da damnatio memoriae, quer por fazerem es-

John Wycliffe (1330-1384).
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quecer programas antigos, quer por faze-
rem a destruição de imagens anteriormen-
te reinantes, quer por fazerem acontecer, 
através de novas imagens, outras narrativas 
múltiplas vezes antinómicas, que configu-
raram programas iconográficos ao serviço 
desse mesmo poder político.

Não estranha, por conseguinte, que a 
própria arte, quando, sobretudo na era 
contemporânea, se pretende libertar de 
todos os preconceitos com que se enten-
deu enformada e com os quais se sentiu 
aprisionada, haja querido lançar vivos 
manifestos, também eles entendíveis no 
quadro do conceito de iconoclastia, a par-
tir da forma de apresentar e representar o 
mundo e os seus ideários, destruindo ima-
gens feitas e ideias preconcebidas do belo 
que serviam determinados regimes socie-
tários. Assim, não raramente se veem, na 
história da arte contemporânea, autores 
que, ao proporem novas reflexões artísti-
cas, ao pretenderem negar a própria arte, 
sobretudo nos seus valores academistas, se 
mostram rebeldes relativamente a histori-
cismos e subvertem, inclusivamente e atra-
vés do uso de imagens de obras de arte, os 
paradigmas antigos, criando, outrossim, 
através do conceito de desconstrução e de 
destruição, novas linguagens, e reabilitan-
do, inclusive, temas arcaicos nessas épocas 
entendidos como anticivilizacionais (ve-
ja-se, cada um com a sua forma mentis, o 
cubismo, o dadaísmo, o surrealismo, a arte 
povera, etc.).

Entendendo também que a imagem 
pressupunha a figuração, a arte virá a 
defender a abstração como antinomia 
da imagem, do ícone, não obstante essas 
abstrações serem entendíveis, inexoravel-
mente, como verdadeiras imagens, não 
raramente legendadas com a formulação 
“sem título”, que remete, também, para 
a negação da criação de uma imagem-
-apreensão única e que poderá fazer po-
tenciar a criação de outras imagens. Assim 

aconteceu não somente na pintura e na 
escultura, mas também na própria arqui-
tetura, designadamente no universo da 
arquitetura minimalista que vê na imagem 
uma concorrente do discurso depura-
do que, também per se, pode ser avaliado 
como um ícone.

Paralelamente ao questionamento da 
arquitetura religiosa na segunda metade 
de Novecentos – e, nalguns casos, numa 
relação intelectual de causa-consequên-
cia –, o próprio discurso eclesiológico do 
catolicismo que a si próprio se reflete no 
Concílio Vaticano II levou também a que 
a atitude artística relativa aos espaços cul-
tuais gizada a partir da Sacrosanctum Conci-
lium os requeresse despojados de imagens 
e a que os mesmos fossem tomados, por 
determinado sentir crítico, como icono-
clastas, não obstante a depuração formal 
dessas igrejas pretender apresentar como 
ícone maior a ecclesia reunida.

Embora todas as conjunturas históricas 
tenham usado a imagem, e por isso todas 
elas se possam estudar a partir do uso que 
desta fizeram, a epistemologia tem dado 
à sociedade moderna, porventura inau-
gurada com o século das Luzes – que, pa-
radoxalmente, coabitou com a ambiência 
barroca da sociedade do espetáculo e com 
o seu sentido de horror vacui –, esse estatu-
to de querer contrariar, através da fobia à 
imagem tantas vezes responsável pelo de-
sinvestimento nas artes figurativas, o axio-
ma popularizado de que “uma imagem 
vale mais que mil palavras”.

Dentro da temática iconoclasta, pode 
ainda ser lido, quer na arte antiga (veja-se, 
e.g., as representações dos marginalia dos 
códices medievais), quer na arte contem-
porânea, o uso dos assuntos interditos, de 
que são exemplo a bandeira nacional e 
outros símbolos da comunidade (políticos 
e religiosos): ou por serem institucionais, 
e, por isso, intocáveis (e.g., Manuel Casi-
miro e Nikias Skapinakis sobre a bandeira 
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nacional; Júlio Pomar, Costa Pinheiro, 
Bento Condado, Luís Macieira, João Abel 
Manta, João Machado e André Carrilho 
sobre o busto oficial da República Por-
tuguesa; João Cutileiro sobre a temática 
do 25 de Abril; e ainda as obras de Otto 
Muehl, M. K. Kaehne e Erwin Olaf); ou 
por serem demasiadamente populares 
e, por conseguinte, apartados do mundo 
da crítica que tabela o que é estético (ve-
ja-se Joana Vasconcelos); ou ainda por se-
rem moralmente intocáveis (confronte-se 
O Menino de Sua Mãe, de Clara Menéres; 
ou, em sentido contrário, as obras de Ru-
dolf Herz e Piotr Uklansk e tantos exem-
plos que usam imagens relativas ao Holo-
causto e aos seus protagonistas; as obras de 
Damien Hirst, de Marina Abramović e do 
paradigmático Paolo Pasolini; ainda, e.g., 
Jake e Dinos Chapman sobre a temática 
escatológica e sexual e as barreiras do que 
pode ou não ser admitido à vista).

Neste contexto, o exercício da icono-
clastia tem sido levado a cabo também 
através da proibição da imagem, e da con-
sequente ausência de imagem: através da 
utilização da imagem com sentido negati-
vo ou agressor – exposição de pianos par-
tidos (Rebecca Horn), esqueletos que re-
zam aos quais são dados os nomes de anjos 
(Marc Quinn), líderes políticos que caem 
(Maurizio Cattelan, Ciprian Muresan), 
obras de arte antigas citadas com sentido 
irónico (Andres Serrano); e através da des-
tituição de imagens que, por si, cria novas 
imagens (retirada da fotografia oficial de 
um ditador, retirada de esculturas institu-
cionais do espaço público e permanência 
de determinadas figurações nas reservas 
dos museus, ataque a obras de arte e a 
património da humanidade com sentido 
ideológico).

Na inesgotável perscrutação de sentido 
que a iconoclastia encerra, este conceito 
é, como a iconofilia, uma forma de pen-
samento assente nas potencialidades da 

comunicação e levada a cabo de modo 
consciente e com a argumentação que as 
sociedades legitimam.
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alla fine del Secolo. Vanished Paths. Crisis of Repre‑
sentation and Destruction in the Arts from the 1950s 
to the end of the Century, Milano, Charta, 2000; 
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Ideologia

“Ideologia” é um termo introduzido 
por Destutt de Tracy (1754-1836) 

para designar uma nova disciplina, tam-
bém denominada “gramática geral ou ló-
gica” (TRACY, 1801, 5), com um objetivo 
específico: a formação e a associação de 
ideias. A sua ambição é, em termos gené-
ricos, compreender o funcionamento do 
espírito humano; daí que o termo “ideó-
logo” tenha sido usado para qualificar um 
leque variado de pensadores: Condorcet, 
Pinel, Laplace, Dupuis, Cabanis, Bichat, 
Lamarck. 

Na segunda metade do séc. xix, Marx e 
Engels conferem à ideologia uma conota-
ção negativa, assumindo-a como um siste-
ma de representações socialmente vincu-
lado a uma determinada classe, que tem 
como principal função mascarar a reali-
dade social e disfarçar o seu próprio con-
teúdo (de classe). A ideologia forneceria, 
pois, uma imagem invertida do mundo 
e das relações que os homens estabele-
cem entre si: “E se em toda a ideologia 
os homens e as suas relações nos surgem 
invertidos, tal como acontece numa câ-
mera obscura, isto é apenas o resultado do 
seu processo de vida histórico, do mesmo 
modo que a imagem invertida dos objetos 
que se forma na retina é uma consequên-
cia do seu processo de vida diretamente 
físico” (MARX e ENGELS, 1974, 25 e 26). 
No contexto dos inícios do séc. xxi, o 
termo “ideologia” designa um sistema de 
ideias e de valores frequentemente ligado 
a um ideário ético-político. 

Em Portugal, o debate ideológico e a 
análise teórica da noção de ideologia, 
bem como do seu lugar e da sua função, 

ocuparam um lugar significativo no espa-
ço público na déc. de 70 do séc. xx, em 
especial no período imediatamente sub-
sequente ao 25 de Abril de 1974.

Não sendo necessariamente ilusória, a 
ideologia carece de um estatuto teórico 
respeitável. O seu âmbito compreende si-
multaneamente representações teóricas, 
práticas e valores. O fim das ideologias, 
proclamado por diversas vozes, sinaliza 
uma transformação do discurso político, 
mas esquece a força da ideologia na or-
ganização mental dos indivíduos de uma 
população e na mobilização para a ação.    

Bibliog.: BELO, Fernando, Notas para o Conceito 
de Ideologia. Teoria e Prática, Lisboa, Regra do 
Jogo, 1977; MARX, Karl, e ENGELS, Friedrich, 
A Ideologia Alemã, vol. i, Lisboa/São Paulo, Pre-
sença/Livraria Martins Fontes, 1974; PINTO, 
José Madureira, “Ideologias: Inventário Crí-
tico dum Conceito (I)”, Análise Social, vol. xii, 
n.º 45, 1976, pp.  127-152; Id., “Ideologias: 
Inventário Crítico dum Conceito (II)”, Análise 
Social, vol. xiii, n.º 49, 1977, pp. 97-144; TRA-
CY, Antoine-Louis-Claude Destutt de, Projet 
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de la République Française, Paris, Didot, 1801.

Adelino Cardoso

Destutt de Tracy (1754-1836).
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Anti-insularidade

Descobrir o contraditório ou o negati-
vo nos diversos discursos não se tor-

na tarefa fácil para a cultura portuguesa e 
mesmo para a ocidental. As vozes são qua-
se sempre as do silêncio e atuam de for-
ma velada e indireta, sem que tenhamos a 
possibilidade de as descobrir em discurso 
direto. Não é clara a nossa cultura do re-
verso ou do negativo, como acontece com 
a cultura oriental, que tem, no símbolo 
do tao, a personificação da dualidade e a 
ideia de que os opostos se completam e 
formam uma unidade. Mais difícil ainda 
se torna definir os discursos e as expres-
sões da anti-insularidade, quando não é 
inequívoca a definição de insularidade e 
a sua insistente confusão com o isolamen-
to, o que terá levado a que, no discurso 
político insular do séc. xix, a insularida-
de fosse assumida como sinónimo de in-
sulamento, o que tem gerado confusões 
com realidades como a continentalidade, 
onde o isolamento também se faz sentir. 

O facto de a escola geográfica france-
sa estabelecer uma aproximação clara do 
conceito com o teor geográfico do isola-
mento leva a que não estabeleça qualquer 
diferença com a continentalidade. Tam-
bém por tradição vimos a insularidade 
associada ao isolamento que, juntamente 
com o provincianismo, é considerado a 
parte negra da insularidade. Foi também 
com a escola francesa de geografia, a par-
tir da déc. de 80 do séc. xx, que surgiram 
novas reflexões sobre esta realidade, bem 
como uma maior explicitação dos fato-
res que definem o conceito, apelando-se 
cada vez mais a uma utilização do concei-
to de ilheidade como uma expressão mais 

ampla e mais aberta para este fenómeno, 
certamente numa tentativa de afastar a 
insularidade do fantasma do isolamento.  

Entende-se ainda que a insularidade 
não é um modo de ser, mas sim de estar. 
Enquanto modo de ser, confunde-se com 
a ilheidade (îléité, dos Franceses), concei-
to mais amplo, na medida em que nele 
se afirma a diferenciação de uma identi-
dade insular. Entendida como modo de 
estar, confunde-se com o isolamento. Mas 
aquilo que é mais importante na insulari-
dade não é a ideia ou a presença negativa 
do fenómeno geográfico do isolamento, 
mas sim a permanência do mar, que es-
tabelece uma noção clara de finitude do 
espaço, de descontinuidade territorial, 
como também da capacidade (ou não) 
que o insular tem para o vencer ou do-
minar. Nada disto colhe a atenção da no-
ção de continentalidade, onde quase só 
domina a ideia negativa do isolamento. 
Tal como nos indicam os vários estudos 
de que dispomos sobre o fenómeno, e 
referindo -nos aqui apenas aos espaços 
insulares, são vários os aspetos em que 
ele se exprime e que contribuem para a 
sua definição. Desta forma, a maioria dos 
discursos da anti-insularidade, nomea-
damente no âmbito político, acontecem 
por oposição a continentalidade, interio-
ridade ou mesmo transmontanidade, no 
quadro português, nomeadamente quan-
do, a partir de 1976, se começou a medir 
a insularidade, como forma de retribui-
ção dos custos financeiros dos arquipé-
lagos da Madeira e dos Açores. A partir 
de então, estes conceitos entraram, de 
forma abusiva, no discurso político e co-
meçaram a ter uma forte influência, por 
aquilo que significavam.

Há ainda uma outra expressão nega-
tiva, “insularismo”, que, sendo tomada 
como próxima de “regionalismo”, é en-
tendida como uma afirmação excessiva 
das especificidades insulares, uma plena 
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afirmação da identidade cultural, como 
se servisse de justificativo, no momento 
de buscar algum benefício ou alguma 
vantagem no plano político. Nas Caná-
rias, a expressão define, ainda, os parti-
cularismos insulares das duas províncias 
(Tenerife e Gran Canária), que militam 
no sentido de ser o centro do arquipé-
lago. Esta ideia pode, ainda, ser trans-
portada para os Açores, com expressão 
da rivalidade distrital entre a Terceira e 
São Miguel. Já em Inglaterra, é entendi-
do como expressão da anticontinentali-
dade. E, por fim, na ilha de Porto Rico, 
significa o estado de isolamento mental 
da sua população. A par disso, a atitude 
insular pode ser entendida como um 
mecanismo de resistência ao outro não 
insular, e como uma barreira às interfe-
rências externas que definem o proces-
so de globalização e que têm em vista 
apagar a insularidade e abrir caminho 
à hipoinsularidade. Esta última é enten-
dida como um discurso de negação da 
insularidade, pelo simples facto de que 
pretende abater todas as fronteiras de 
uma determinada ilha e continentalizar 
os espaços insulares. 

Pelo contrário, o turismo visa promo-
ver a reinsularização destes espaços. Há 
nos continentes um desejo de ilha, que 
domina o fenómeno turístico, associado 
à ideia de isolamento, de um espaço per-
dido no tempo, como a ilha de Robinson 
Crusoé, idealizada em 1719. Será isto a 
negação do discurso da anti-insularidade 
e o retorno forçado à ilha como espaço 
marcadamente insularizado para usufru-
to dos continentais? Será isto o retorno 
da Utopia de Thomas More, para cortar 
de novo as amarras que prendem a ilha 
ao continente e encontrar a sociedade 
ideal, numa época de crise dos sistemas 
políticos? 

Não podemos esquecer que a insula-
ridade anda necessariamente associada  

à relação íntima que se estabelece entre 
o Homem e o espaço e ao modo como 
este condiciona o primeiro e o identifi-
ca na sua ação. Esta perceção – ou este 
modo de conquista – do espaço atua com 
clareza nas ilhas, e define uma forma dis-
tinta de ser e de estar no mundo do in-
sular. Devemos entender, porém, que o 
conceito de insularidade só apareceu em 
1838, como um conceito operatório dos 
naturalistas que, desde o séc. xviii, estu-
daram, de forma afincada, as ilhas. Com 
o tempo, o discurso construiu-se com 
nova terminologia: como insulamento, 
na sua reafirmação com a subinsularida-
de, na sua negação com a hipoinsulari-
dade ou, então, a visão exagerada com 
o insularismo. Antonio Diegues, seguin-
do de perto as ideias de Moles, Péron 
e Meisterheim, define a insularidade 
como: “Fenómenos sociais resultantes 
do relativo isolamento dos espaços in-
sulares, que podem ser quantificados 

Robinson Crusoé Avista Pegadas  
dos Canibais (1894), de Walter Paget.
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(distância do continente, e etc.)” (DIE-
GUES, 1998, 51). E acrescenta: “A insu-
laridade refere-se à identidade cultural 
do ilhéu diferenciada do continental, 
mas é resultante das práticas económicas 
e sociais em um espaço limitado, cerca-
do pelo oceano. A ilheidade é um neolo-
gismo de origem francesa utilizado para 
designar as representações simbólicas e 
imagens decorrentes da insularidade e 
que se expressam por mitos fundadores 
das sociedades insulares e lendas que 
explicam formas de conduta, comporta-
mento, etc.” (Id., Ibid., 93).

No quadro da biogeografia, a insula-
ridade afirma-se pelos endemismos, na 
língua e na literatura, pelos arcaísmos, 
enquanto na economia e na política é o 
isolamento que conta, i.e., o afastamento 
dos centros de decisão e dos mercados.  
O discurso histórico, quanto a isto, não 
tem posição clara, fazendo sempre de-
pender a insularidade da dimensão do 
tempo, dos múltiplos enquadramentos 
que se sucedem nos espaços insulares e 
das conjunturas e estruturas dos espaços 
próximos ou de dominação, transmitindo 
uma ideia de contacto e de permanente 
interligação entre eles, em que o próprio 
Homem, através de diversos mecanismos, 
pode reforçar a sua posição e contribuir 
para a sua valorização, nos diversos corre-
dores oceânicos. 

Apela-se insistentemente à história 
para referir o papel relevante que as ilhas 
tiveram no desbravamento e na afirma-
ção dos oceanos e dos impérios. Insiste-
-se na sua abertura ao mundo e no seu 
protagonismo, como que a dizer que a 
insularidade terá desaparecido das ilhas 
com os Descobrimentos europeus dos 
sécs. xv e xvi. Desta forma, o processo 
iniciado pelos Portugueses no séc. xv não 
só desinsularizou a Europa, mas também 
algumas ilhas oceânicas. Pela sua função 
económica na navegação, estas acabaram 

por ser um dos principais centros da peri-
feria europeia.

Não obstante as evidências da história, 
que clamam por um protagonismo e por 
uma afirmação dos espaços insulares, 
haverá ainda lugar para o discurso da 
insularidade, aqui entendido como fator 
resultante de um isolamento que a his-
tória nega e que afirma, pela evidência 
do seu curso, ter sido um espaço aberto 
ao mundo e bem posicionado nos eixos 
de influência dos impérios coloniais, ou 
um espaço também aberto, desde muito 
cedo, ao turismo? Em certa medida, afir-
mar este discurso da insularidade, como 
sinónimo de isolamento, não será negar 
o processo histórico de algumas ilhas e, 
de forma especial, da Madeira, que se 
construiu a partir do Funchal como um 
espaço do mundo e para o mundo?

Ainda neste contexto, deveremos ter 
em conta a necessidade do recurso a ou-
tros conceitos operatórios para entender 
os mecanismos que constroem ou des-
troem a insularidade. Daí a operaciona-
lidade das noções de centro e periferia, 
bem como da mais recente reformulação 
de perificidade e ultraperificidade, ou 
do conceito de economia e política co-
lonial. É no quadro deste conjunto de 
relações de dependência e de subordina-
ção que se constrói a insularidade, o que 
faz com que ela não seja uma realidade 
permanente. 

Neste universo, é de assinalar a realida-
de que se afirma no espaço da ilha e dos 
arquipélagos, que obedece à mesma lógi-
ca. Daí as chamadas insularidades inter-
nas de cada ilha ou arquipélago, como se 
pode verificar nos Açores e nas Canárias. 
Vem a propósito uma opinião expressa 
no jornal O Lidador de Angra, em 1863, 
que, face à localização do Tribunal da 
Relação dos Açores, em Ponta Delgada, 
reclamava: “Hoje os povos das ilhas estão 
mais relacionados com o continente que 
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com a ilha de S. Miguel. Todos preferem 
um pronto expediente dos seus negócios 
em Lisboa a um expediente moroso na 
relação açoriana” (CORDEIRO, 1992, 
56). Perante isto, podemos afirmar que 
a fronteira não é definida pelo litoral da 
ilha, nem é o mar que a afasta do mundo, 
mas é a atuação do Homem, a partir de 
dentro ou de fora da ilha, que contribui 
para a sua definição e presença física es-
pecífica. Daí que Raul Brandão, ao visitar 
os arquipélagos da Madeira e dos Açores, 
em 1924, vá ser testemunha de múltiplas 
insularidades, e afirme o cosmopolitismo 
da urbe do Funchal, ignorando a perife-
ria que lhe está associada e que está mar-
cada pelo estigma da insularidade. 

O mar, mais do que a terra, não obstan-
te as contingências das condições atmos-
féricas ou da pirataria e do corso, atuou 
sempre como uma porta e como uma via 
de abertura ao mundo, fazendo apagar a 
ideia de isolamento e de abandono, que 
só surge por autocriação do Homem.  
O mar é uma porta que se abre e se fe-
cha de forma contínua. O ilhéu viveu 
nesta permanente ambiguidade de aber-
tura ao exterior e de ensimesmamento, 
daí que haja um ritmo próprio das ilhas, 
que o turismo, as telecomunicações, no-
meadamente a Internet e a televisão, ao 
conduzi -las para a globalização, tendem, 
porém, a fazer desaparecer.

Nos começos do séc. xxi, o debate so-
bre o problema da insularidade tem fei-
to finca-pé em questões que ultrapassam 
a mera questão do isolamento, chaman-
do a atenção para a finitude e a peque-
na dimensão dos espaços insulares. Não 
será por acaso que, no discurso político, 
a insularidade deu lugar à ultraperifici-
dade. Este conceito, que surgiu no qua-
dro político europeu a partir do Tratado 
de Amesterdão, é o que legitima a po-
lítica de ajudas europeias aos espaços 
insulares.

Construir a insularidade com base no 
conceito geográfico de isolamento será 
renegar a própria insularidade, porque 
esta se constrói de múltiplas formas: pela 
finitude e pela dimensão do espaço, pela 
omnipresença do mar na vida das popula-
ções litorais, pela distância que as separa 
dos continentes de que dependem polí-
tica e economicamente, pela própria in-
tervenção do insular na valorização ou na 
redução do impacto destes fatores, pela 
forma como os continentais “insulari-
zam” ou “continentalizam” as populações 
insulares. No caso português, o facto de a 
Constituição de 1822 definir os arquipé-
lagos da Madeira e dos Açores como ilhas 
adjacentes atuou de forma clara no sen-
tido de os continentalizar, procurando, 
pela letra da lei, amarrá-los ao continen-
te, situação que, de facto, não sucedeu. 
Na verdade, aquilo que faz com que isso 
aconteça é a definição de uma adequada 
política de transportes. 

Foi o turismo a mola propulsora da de-
finição de uma política de aproximação e 
de abertura ao mundo, fazendo com que 
as ilhas entrassem num processo de mun-
dialização. Assim, a insularidade pode ser 
entendida como algo do passado, sendo 
que se fala da chamada aldeia global. Os 
defensores da ideia de insularidade cha-
mam a atenção para o facto de esta não 
ser apenas uma questão de ordem física.

As múltiplas posições e os diversos dis-
cursos da insularidade evidenciam que, 
entre grande número de especialistas 
continentais, é maior a dificuldade em 
entender esta condição como uma espe-
cificidade insular. É no seio dos estudio-
sos insulares ou insularizados que esta 
compreensão se torna clara. Os geógra-
fos debatem-se, muitas vezes, com a exis-
tência ou a inexistência da insularidade; 
os estudiosos da literatura insularizam 
aquilo que era habitualmente conheci-
do como regionalismo; e os economistas 
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estabelecem modelos para medir os im-
pactos da insularidade nas economias 
insulares, optando declaradamente por 
uma aceitação do fenómeno. Algumas 
correntes da Geografia não atribuem par-
ticular significado às ilhas, considerando-
-as apenas como um espaço igual ao con-
tinental, negando assim a insularidade. 
Há que ter em linha de conta algumas ca-
racterísticas incontornáveis do território 
insular, como a sua delimitação por uma 
fronteira fixa natural e sempre presente, 
assim como a sua exiguidade. A desconti-
nuidade territorial é aqui evidente, sendo 
uma das condicionantes mais significati-
vas no processo de desenvolvimento eco-
nómico, e, no quadro autonómico da Ma-
deira e Açores, uma justificação para uma 
intervenção mais generosa do Estado do 
ponto de vista financeiro.

Passou-se da constatação daquela rea-
lidade à avaliação do seu impacto em 
termos do desenvolvimento das socie-
dades insulares, definindo-se mesmo os 
chamados “custos de insularidade”, que 
justificam o valor das verbas que os Es-
tados metropolitanos transferem para 
estas regiões. Definem-se políticas anti-
-insularidade, como que para compensar 
os insulares dos efeitos da insularidade. 
Fala-se, até, no efetivo desaparecimento 
da insularidade do quotidiano das ilhas, 
por força do desenvolvimento económi-
co e social, resultante das grandes trans-
formações ocorridas nos domínios dos 
transportes e das telecomunicações e da 
afirmação das ilhas pelo turismo, ao pon-
to de se questionar a utilização do termo 
“insularidade” e de se afirmar o fim dessa 
realidade. 

A partir da déc. de 60 do séc. xx, o de-
bate das ciências foi marcado, de uma 
forma ou de outra, pela discussão em 
torno da existência ou da inexistência da 
insularidade e do impacto da insularida-
de. Em quase todos os ramos das ciências 

sociais e humanas há lugar para os discur-
sos da insularidade. As ilhas perdem o seu 
significado específico e afirmam-se como 
um espaço entre outros. Daí as noções de 
ilhas de mar, ilhas urbanas, ilhas de terra, 
sendo exemplo destas últimas os chama-
dos oásis.

Se, no plano da biogeografia, os con-
sensos são evidentes quanto à presença e 
à definição de insularidade, nos demais 
ramos do conhecimento esta ideia não se 
apresenta de forma tão clara, merecendo 
diferentes interpretações, nomeadamen-
te junto dos geógrafos. É aqui que vamos 
encontrar uma mais cuidada atenção por 
parte dos especialistas ao tema da insu-
laridade, mas também os discursos mais 
marcantes da anti-insularidade.

Os diversos discursos das ciências e da 
política trouxeram, na segunda metade 
do séc. xx, a insularidade para o primeiro 
plano no campo da sua conceptualização. 
Alguns contrapõem a insularidade à con-
tinentalidade em sentido fraco (como 
hipoinsularidade), enquanto outros a 
reforçam, enriquecendo o dicionário das 
insularidades com novos conceitos como 
hiperinsularidade, insulamento, ilheida-
de, insularismo, ultraperiferia, ultraperi-
ficidade. No quadro das ciências, a ilhei-
dade, como o modo de existir próprio das 
ilhas, substituiu a insularidade. Daí que 
Paulo Cunha seja forçado a afirmar que 
a insularidade “é mais um estado de alma 
que uma condição geográfica” (CUNHA, 
2010, 74). É neste sentido que cada vez 
mais é entendida, apagando-se a ideia de 
isolamento e a carga negativa que sempre 
a acompanhou.

A chamada hipoinsularidade é uma for-
ma de expressão do discurso da anti-in-
sularidade novamente fundada na ideia 
de isolamento. Daí certamente Thierry 
Nicolas apelar à necessidade de revisão 
da noção de insularidade, e a progressiva 
afirmação do conceito de ilheidade, que 
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deputados. Seria necessário um sismo 
nos Açores para que alguém, Sousa Me-
nezes, fosse à tribuna proferir, pela pri-
meira vez, a palavra “insularidade”, tendo 
como característica típica a “saudade e o 
regresso à vista imensa do mar” (ASSEM-
BLEIA NACIONAL, Diário das Sessões, 16 
jan. 1951, 256). Depois, em 1952, outro 
deputado, Amando Cândido, associa-a às 
dificuldades que sentiam os insulares.

Aos poucos, o discurso da insularidade 
começa a ecoar, com muita indiferença 
continental, no espaço do Parlamento 
(esta indiferença poderá também ser en-
tendida como uma expressão negativa). 
Os deputados insulares são o seu porta-
-voz. A insularidade começa a servir o 
discurso justificativo da autonomia, como 
em Ramiro Valadão, ou da afirmação de 
uma condição especial, diferenciadora do 
espectro continental, que implica aten-
ções especiais no plano político, como su-
cede no discurso de Agostinho Cardoso, 
de 11 de março de 1959. A insularidade 
é apresentada como algo negativo, que 
afeta a vida dos insulares, e não como a 
entidade metafórica e nostálgica dos poe-
tas e pensadores. Cabe aos deputados 
insulares a chamada de atenção para os 
fatores nefastos da insularidade, hiper-
bolizando os seus efeitos e a urgência de 
medidas, nomeadamente nos sectores dos 
transportes. Nisto colhem quase sempre o 
apoio da demais Câmara dos Deputados 
(Id., 11 mar. 1959, 286). A assunção destes 
custos pelo todo nacional também parece 
ser clara e nunca é posta em causa.

Finalmente, na déc. de 70, o discurso da 
insularidade e dos seus custos associados 
agarrou-se, de forma clara, ao discurso 
dos insulares no Parlamento e cativou a 
atenção e o apoio dos demais parlamen-
tares. O motivo que despoletou esta situa-
ção foi o debate em torno da lei n.º 5/70, 
que estabeleceu a livre circulação de mer-
cadorias entre o continente e a Madeira.  

acaba por se tornar a envolvente concep-
tual mais ajustada ao discurso científico 
dos espaços insulares.

É na política e nos discursos dos polí-
ticos que mais se faz sentir o discurso da 
anti-insularidade. As mudanças políticas 
ocorridas em Portugal a partir de 1974 
transformaram o espectro político e de-
ram lugar a uma nova construção do 
espaço de administração institucional e 
política, o que colocou em relevo o papel 
dos espaços insulares, i.e., dos arquipéla-
gos da Madeira e dos Açores. Portugal é 
agora constituído por uma faixa litoral da 
península Ibérica e pela Madeira e pelos 
Açores, que de ilhas adjacentes passam a 
regiões autónomas. É no relacionamento 
entre as ilhas e o continente que se ini-
ciam, em 1976, os discursos e afronta-
mentos que evidenciam a plena afirma-
ção do discurso da anti-insularidade.

Por muito tempo, os discursos insulares 
foram de hipervalorização da distância 
real e da situação de abandono; do outro 
lado, na metrópole, contrapunha-se com 
o discurso da indiferença e da oposição, 
nunca expresso em palavras, mas quase 
só em omissões. A partir de 1822, a voz 
insular ganha extensão no espaço con-
tinental, através das representações dos 

Ilustração para Utopia, de Thomas More.
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A insularidade entrara definitivamente no 
dicionário parlamentar e assumia-se como 
um dado fundamental do discurso insular. 

Na ilha da Madeira, a insularidade era 
vivida e sentida, mas raras vezes as auto-
ridades, muitas vezes oriundas do conti-
nente em comissões esporádicas de ser-
viço, se apercebiam dela, talvez para não 
sentirem o seu peso. Será apenas a partir 
da déc. de 60 do séc. xx que a palavra 
“insularidade” começa a andar na boca 
dos políticos locais ou dos membros do 
Governo de visita à Madeira. A ideia que 
ambos fazem desta realidade é clara: de 
um lado, os insulares reclamam das in-
fluências negativas desta condição sobre 
as suas vidas; do outro, os políticos de vi-
sita sentem a pressão política desta reali-
dade e fazem tudo para minorar os seus 
efeitos e acentuar a ação governamental.

A insularidade deixou de ser apenas 
uma realidade vivida e sentida, para entrar 
no debate político. Há, na verdade, um 
conjunto de cumplicidades e silêncios que 
marcam o quadro político e governamen-
tal, bem como os discursos públicos, quan-
do se enfrentam as autoridades madeiren-
ses e as continentais. Em 1973, foi notório 
o carácter anti-insularidade dos discursos 
dos representantes governamentais de vi-
sita. Nesse momento, porém, não se fez 
sentir qualquer voz a reclamar a perspe-
tiva insular, por pudor ou cortesia. Paula-
tinamente, a insularidade sai da gaveta e 
começa a assumir-se como uma arma rei-
vindicativa dos políticos insulares. É a justi-
ficação dos atrasos ancestrais, assim como 
o fundamento para a reclamação de mais 
apoios do Governo central. Parece haver 
uma consonância com o discurso dos de-
putados na Assembleia Nacional. De uma 
primeira fase de constatação dos proble-
mas e de reivindicação, passou-se à ação, 
de forma que, no IV Plano de Fomento, as 
questões da insularidade da Madeira e dos 
Açores serão tidas em conta. Assim, a pro-

posta de lei n.º 8/73, de 26 de dezembro, 
contemplava, no n.º 2, “os fortes condi-
cionalismos decorrentes da insularidade”, 
tendo contado, na sua aprovação, com a 
anuência clara de alguns deputados conti-
nentais, como foi o caso de Armando Júlio 
de Reboredo e Silva, natural de Meda. Mas 
as vozes dos discursos anti-insularidade fa-
zem-se ouvir e começam a ganhar relevo 
através da equiparação da insularidade 
aos problemas derivados da interioridade 
e continentalidade. Desta forma, o depu-
tado Pinto Castelo Branco fala de uma “in-
sularidade das regiões interiores do conti-
nente”. Foi uma das poucas vozes claras do 
discurso anti-insularidade, e mereceu uma 
atenuação nas palavras de outro deputa-
do, Mendonça Morna, que afirmava que 
“a insularidade dos Açores ou da Madei-
ra é bem diferente daquela outra que nos 
afasta do nosso interior subdesenvolvido” 
(Id., Diário das Sessões, 14 dez. 1973, 327).

A partir daqui, entra no dicionário dos 
políticos regionais uma nova expressão, 
“os custos da insularidade” – os custos da 
insularidade confundem-se com os custos 
da soberania e serão o principal cavalo 
de batalha dos tempos que se avizinham 
com a Revolução de abril de 1974 e a con-
quista da autonomia política dos espaços 
insulares de 1976. A Terceira República 
trará a autonomia quase plena à Madei-
ra e aos Açores, mas será responsável por 
uma importante clivagem política no en-
tendimento e na aceitação da insularida-
de. Há uma marca muito visível do discur-
so da anti-insularidade quer nas múltiplas 
intervenções parlamentares, quer na 
imprensa nacional. Por diversas vezes se 
levantam várias vozes a reclamar contra 
os chamados custos da insularidade das 
regiões autónomas, a opor a continenta-
lidade e a interioridade à insularidade. 
O discurso da anti-insularidade, que se 
fazia de silêncios e atitudes cúmplices ao 
nível governamental, ganha agora plena 
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expressão e torna-se, por vezes, o cam-
peão do debate político, incendiando as 
tribunas, os microfones ou as páginas dos 
meios de comunicação social.

O discurso da anti-insularidade é claro 
e assume-se em diversas frentes. Paulati-
namente, vão-se esbatendo as clivagens, o 
desenvolvimento dos meios de comunica-
ção com o exterior permite uma rápida 
integração no quadro nacional e quase se 
anulam os fatores nefastos da adjacência, 
para se afirmar o princípio da continui-
dade territorial. A evolução do sistema 
de comunicações e telecomunicações 
permite esta integração quase plena e 
o esbatimento das clivagens, de forma 
que o discurso da anti-insularidade e da 
oposição entre insularidade e continen-
talidade ficou gasto e obsoleto, apesar 
de persistirem algumas das suas vozes. 
O turismo interno foi um fator propicia-
dor desta integração praticamente total e 
uma ponte entre o espaço continental e o 
insular (e, talvez, o elemento gerador da 
unidade nacional que os políticos nunca 
foram capazes de construir).

A Constituição de 1976 reconhece e 
estabelece um estatuto especial para os 
arquipélagos da Madeira e dos Açores, 
em que as adversidades resultantes da 
insularidade têm um peso significativo 
nas responsabilidades financeiras do Es-
tado, no sentido de assegurar a unidade 
e a continuidade do território nacional, 
traduzindo-se no orçamento como “cus-
tos de insularidade e desenvolvimento”. 
Estes princípios geram obrigações finan-
ceiras por parte do Estado, as quais de-
moram muito a ser medidas e sistema-
tizadas, ficando, por isso, à mercê das 
negociações políticas entre os Governos 
regionais e central. Será esta mais uma 
das formas de expressão negativa da 
insularidade?

Por outro lado, a entrada de Portugal 
na Comunidade Económica Europeia 

foi importante no reconhecimento dos 
fatores adversos da insularidade e da ul-
traperificidade no desenvolvimento das 
regiões insulares. Estas situações ficaram 
salvaguardadas apenas nos Tratados de 
Maastricht (1992), Amesterdão (1998), 
Nice (2000) e Lisboa (2007). Recorde-se 
que um estudo do Planistat Europe usava 
o conceito de ultraperiferia como sinóni-
mo de insularidade, no que foi criticado 
pelas Regiões Ultraperiféricas, situação 
que foi ultrapassada mediante um reparo 
da Madeira. Esta atitude pode também 
ser encarada como uma manifestação an-
ti-insularidade.

Enquanto os caminhos do direito cons-
titucional nacional e comunitário apon-
tavam para a insularidade como fator 
específico dos espaços insulares, outros 
eram os caminhos do debate político-par-
tidário, com expressão na imprensa e no 
Parlamento nacional. À insularidade, 
aos respetivos custos e às reivindicações 
que lhe estavam associadas, por parte 
dos Governos regionais e dos deputados 
insulares, opõe-se a continentalidade, 
argumentada por deputados do interior, 
nomeadamente do Nordeste Transmon-
tano, que pretendem chamar a atenção 
para o atraso a que também as regiões do 
interior estavam votadas. 

A diferente interpretação da noção de 
insularidade, ou a sua incompreensão, é 
materializada na oposição de expressões 
como “ilhas do interior”, “continentalida-
de”, “interioridade” e “transmontanida-
de”, manifestações claras de um discurso 
da anti-insularidade quase permanente-
mente presente, desde 1976, nas diver-
sas bancadas dos grupos parlamentares 
da Assembleia da República. Atente-se à 
atuação unânime dos deputados insulares 
dos diferentes partidos, no sentido de um 
correto entendimento da assunção, por 
parte do Estado, dos custos da insularida-
de, que parte de condições reais geradas 
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pela insularidade e pela ultraperiferia, e 
não apenas da condição de isolamento.  
A par disso, justificam-se estes custos como 
um meio de assegurar a continuidade ter-
ritorial e a coesão social.

O primeiro grito de guerra foi lançado 
em 1979 pelo deputado Ferreira Lima 
e foi uma arma relevante em alguns de-
bates parlamentares nas dés. de 80 e 90.  
E as vozes seguiram-se em catadupa. En-
tre 1980 e 1990, esta dialética de con-
traoposição persiste em intervenções de 
Vital Moreira, Fernando Cardote, Almei-
da Santos, Vilhena de Carvalho, César de 
Oliveira, Daniel Bastos, Pita Guerreiro, 
Abreu Lima, Armando Vara, Guerreiro 
Norte. Na déc. de 90, parece ter aconte-
cido uma pacificação no discurso anti-in-
sularista. Tirando as duas intervenções 
isoladas de António Martinho e Defensor 
de Moura, não mais vimos a oposição dos 
discursos da interioridade. 

A anti-insularidade, quer na comuni-
cação social, quer no Parlamento, muda 
de estratégia e transfere-se para o ataque 
às personalidades, realidades e situações 
que fazem o discurso autonómico. Inci-
dem, abertamente, nas ideias dos espa-
ços insulares como despesistas e dos seus 
governantes como maus utilizadores dos 
dinheiros públicos ganhos à custa da in-
sularidade. Atente-se, e.g., nas inúmeras 
vezes em que a figura do presidente do 
Governo regional da Madeira foi levada, 
pelas mais diversas razões, à tribuna.

Embora o campo da política seja, em 
Portugal, o domínio mais fértil para 
entender as formas de expressão da an-
ti-insularidade, importa realçar que a 
insularidade e os seus opositores não se 
manifestam apenas aqui. São múltiplas 
as suas formas de expressão. Neste caso, 
deveremos realçar a literatura e a teoria 
literária, onde quase sempre se confun-
de insularidade com ilheidade. Quer na 
Madeira, quer nos Açores, a insularidade 

interveio de diversas formas junto de poe-
tas e escritores. Neles não é apenas a ideia 
de isolamento que domina, mas acima de 
tudo o modo de ser e estar do insular, em 
que o mar e as fronteiras naturais estabe-
lecidas pela linha de costa são determi-
nantes. Daí o debate em torno do concei-
to de açorianidade e, posteriormente, de 
madeirensidade ou madeiridade. A ques-
tão da definição de uma literatura insular 
específica para cada arquipélago esbarra 
com a universalidade da escrita e dos seus 
fazedores, sem nunca se estabelecerem 
fronteiras claras em termos dos discursos 
de afirmação ou negação da insularidade. 
O escritor ou poeta que nasceu ou vive 
na ilha parece preso ao estigma do regio-
nalismo e da insularidade e procura, for-
malmente, demarcar-se desta realidade 
que a sua experiência de vida constitui, 
apesar de o espaço-ilha estar sempre pre-
sente e preso às suas palavras. 

As insularidades madeirenses expres-
sam-se tanto na poesia como na prosa, 
mesmo dos escritores e poetas que vi-
vem fora da Madeira. Horácio Bento de 
Gouveia, em 1949, com Ilhéus, assume e 
hiperboliza essa ligação ao espaço-ilha, 
que se resume quase por completo ao 
reduto da freguesia de Ponta Delgada. 
Outros, como João França, seguem pelos 
mesmos caminhos. Na poesia, a indigna-
ção ou dita indiferença pela insularida-
de, certamente uma formalidade atreita 
ao anti-insularismo, lutam por se afirmar 
e justificar como globais, quando afinal 
não ultrapassam as fronteiras da ilha. 
A par disso, alguns poetas, ainda que não 
identificados ou que não se identificam 
com a ilha, denunciam, em múltiplas si-
tuações, uma forte influência e presença 
da insularidade. As evidências vão de Ca-
bral do Nascimento a Herberto Helder 
e José Agostinho Baptista. Nos Açores, 
não se sente esta revolta formal com a 
ilha nem esse apelo insistente à aldeia 
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global, talvez porque o arquipélago se te-
nha mantido historicamente mais fecha-
do ao mundo. Mesmo em escritores que 
ocupam lugar de relevo a nível nacional, 
como Vitorino Nemésio ou João de Melo, 
há uma aposta plena na insularidade, 
que se assume como um traço claro de 
diferenciação de uma identidade no qua-
dro nacional. Também na poesia há uma 
afirmação deliberada da insularidade, 
sem qualquer medo ou vergonha, como 
podemos verificar em Roberto Mesquita 
ou Almeida Firmino.

A anti-insularidade é real e expressa-se 
em diversas vozes. É quase sempre um 
discurso marcado pela política partidária, 
onde a fronteira entre as opções e ideias 
se torna mais clara. A tribuna parlamen-
tar e os discursos foram e são a sua expres-
são, chegando, por vezes, à comunicação 
social. Mais do que vozes claras e assumi-
das da anti-insularidade, sucedem-se dia-
riamente os murmúrios que a refletem e 
que fazem avolumar a sua dimensão na 
cultura, na política e na sociedade. Daí 
a dificuldade em medi-la e em descobrir 
as suas fontes. Tudo isto porque a nossa 
tradição cultural é incapaz de estabelecer 
balizas, fronteiras claras entre o positivo e 
o negativo, o bem e o mal.
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Anti-Internet

A Internet, face mais visível das redes 
digitais de informação e comunica-

ção, representa uma assinalável inovação 
face aos meios que a precederam.

Germinou no projeto de mobilização 
das tecnologias da informação a partir 
dos anos 80 do séc. xx, como motor de 
um amplo processo de mutação econó-
mica, social e política, que conduziu à 
configuração do vasto sector da comu-
nicação, do conhecimento, da cultura e 
da educação como novo ramo industrial 
destinado a rentabilizar a mercadoria que 
é a informação. 

A Internet e as outras redes possibilitam 
meios e modos de comunicação bidirecio-
nal mediatizada, diacrónica e sincrónica, 
com vantagens face aos media precedentes, 
como assinala Feenberg: “Na radiodifusão 
uma única fonte envia mensagens para 
uma vasta audiência silenciosa. As redes 
de computadores restauram o padrão nor-
mal da comunicação humana, em que se 
ouve e fala alternadamente. [...] A Inter-
net possibilita a comunicação recíproca 
entre pequenos grupos. [...] É um avanço 
importante” (FEENBERG, 2012, 6). As re-
des digitais geram atualizações do papel 
da informação e da comunicação como 
recursos do conhecimento e da ação so-
cial, com repercussão em praticamente 
todos os planos da vida em sociedade. No 
debate dos seus contornos e implicações, 
os discursos apologéticos – fascinados pe-
los encantos e promessas dos novos media 
– confrontam-se com diferentes aborda-
gens céticas e críticas, por vezes em tom 
anti-Internet, tanto no plano académico, 
como na esfera pública.

Nos estudos académicos de matriz crí-
tica, inspirada na tradição marxista, a re-
flexão sobre as redes digitais e a Internet 
retoma anteriores sensibilidades, por ve-
zes recombinadas. 

Segundo Graham Murdock e Peter Gol-
ding a análise da teoria crítica visa a pro-
cura de alternativas a uma ordem social 
injusta. Douglas Kellner situa o desígnio 
da teoria crítica na resistência à domina-
ção e opressão, em nome de uma teoria 
de libertação. Nicolas Garnham precisa 
a especificidade de diferentes enfoques 
críticos: a economia política da comuni-
cação considera “a classe – a estrutura do 
acesso aos meios de produção e a estru-
tura da distribuição do excedente eco-
nómico – como a chave da estrutura da 
dominação” (GARNHAM, 1998). Os es-
tudos culturais entendem “género e raça, 
a par de outros potenciais marcadores de 
diferença, como estruturas de dominação 
não determinadas pela classe” (Id., Ibid.). 
Em termos das temáticas privilegiadas, 
os estudos culturais incidem com maior 
ênfase sobre aspetos relacionados com 
a cultura, o entretenimento, o quotidia-
no, a identidade e a comunidade. A eco-
nomia política da comunicação dedica 
atenção aos contornos e implicações das 
novas indústrias culturais e criativas e ao 
seu papel na mutação do capitalismo;  
à globalização e concentração de rique-
za e poder nas mãos de corporações pla-
netárias (Google, Microsoft, Facebook, 
Amazon, entre outras); discutindo a rele-
vância de umas e outros nos planos eco-
nómico, simbólico e ideológico, político 
e geopolítico. 

Tendo presente que a sociedade em 
rede se desenvolve sob o regime capitalis-
ta, Christian Fuchs refere a necessidade 
de ligar a análise da Internet às caracterís-
ticas do sistema económico e social, subli-
nhando que “os estudos críticos da Inter-
net se centram na análise do papel desta 

DicANTIS_4as_ZElucid2_2059-2188.indd   2112 25/07/18   12:42



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i - i n t e r n e t 2113

no capitalismo […] e na procura de ma-
neiras de a usar para libertar os seres hu-
manos da opressão, da desigualdade e da 
exploração” (FUCHS, 2013, 215). Robert 
McChesney complementa, notando que 
a abordagem crítica “dedica uma particu-
lar atenção à relação entre comunicação, 
capitalismo e democracia. […] A tecno-
logia tanto pode ser destrutiva como ser 
fator de progresso. […] O modo como o 
capitalismo funciona determina o papel 
que a Internet pode desempenhar na so-
ciedade” (MCCHESNEY, 2013, 13 e 20). 

Analisando o capitalismo da era digi-
tal, Eran Fisher assinala-lhe alguns tra-
ços definidores: (a) é um tecno-capita-
lismo em rede, tomado como “pináculo 
do progresso humano”, sob uma orien-
tação marcada por “um mercado forte, 
um Estado fraco, um empoderamento 
individual e uma privatização da esfera 
social” (FISHER, 2010); (b) articula tec-
nologias e mercados, que deste modo 
se pressupõe que serão mais eficientes, 
racionalizando a produção, a economia 
e a sociedade entendida à imagem do 
mercado; (c) opera no quadro de uma 
globalização desregulada, dominada pe-
las grandes corporações transnacionais 
e pelas elites que as dirigem; (d) disso-
cia a política e os Estados da direção da 
economia globalizada; (e) segue uma 
orientação tecnocrática, dita apolítica, 
apoiada na visão de uma sociedade sem 
classes, segundo o postulado de que 
não há alternativa; (f) verifica-se num 
contexto em que o trabalho se torna 
flexível, precário, incerto e escasso, sob 
contratação individual (já não coletiva); 
(g) apela a um sujeito humano de iden-
tidade e mente informacional e virtual, 
a quem se propõe a liberdade individual 
como alternativa à igualdade e solidarie-
dade social; (h) promove a fragilização 
do Estado-providência, a inviabilidade 
da democracia representativa e a atro-

fia da social-democracia face ao ideário 
neoliberal. Christian Fuchs conclui que 
as “redes de poder corporativo, domina-
ção política e homogeneização cultural 
são a realidade da ‘sociedade em rede’” 
(FUCHS, 2007, 67-68). Robert McChes-
ney precisa a questão afirmando que o 
enorme potencial democrático da Inter-
net está a ser minado pelo controlo capi-
talista dos meios digitais.

Relativamente aos temas da vigilância 
e da privacidade na época das redes di-
gitais, sobressai uma controvérsia crucial: 
privacidade para quem? Segundo Eran 
Fisher, evidencia-se um paradoxo: “En-
quanto o capitalismo está habituado à 
exigência de privacidade (e.g., das contas 
e participações bancárias) para legitimar 
a desigualdade de riqueza, promove a vi-
gilância dos trabalhadores para aumentar 
o seu controlo e tornar o processo de acu-
mulação mais eficiente” (FISHER, 2012, 
181). Do ponto de vista do interesse pú-
blico, “são desejáveis a vigilância pública 
do rendimento dos ricos e das empresas, 
e mecanismos que tornem a sua riqueza 
transparente,   para tornar visíveis as dife-
renças de riqueza e rendimento no capi-
talismo, sendo também importante a pro-
teção da privacidade dos trabalhadores e 
consumidores contra a vigilância das em-
presas” (ALLMER et al., 2014, 51).

Tendo em vista não apenas criticar, 
mas também propor alternativas à ordem 
capitalista dominante, alguns autores 
equacionam os parâmetros de uma visão 
diferente. Christian Fuchs propõe uma 
sociedade de informação participativa, 
cooperante e sustentável, que garanta 
uma vida boa para todos: “Como quali-
dades específicas da cooperação numa 
PCSIS, podemos identificar a preservação 
ambiental, uma tecnologia centrada no 
ser humano, a equidade socioeconómica, 
a liberdade política, e a sabedoria cultu-
ral” (FUCHS, 2010, 43).
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No debate público, a Internet surge fre-
quentemente visada no questionamento 
de comportamentos viciantes e atuações 
dolosas materializadas online, ou relacio-
nada com outros efeitos sociais negativos, 
e.g.: incremento da criminalidade em 
geral e do cibercrime em particular; ex-
ploração da violência e pornografia; risco 
acrescido, para crianças e jovens, que se 
encontram alegadamente desprotegidos 
face a conteúdos potencialmente agres-
sivos. As visões céticas e negativas, ques-
tionando as faces ocultas da Internet e 
das redes digitais, apesar de surgirem em 
contracorrente, registam notoriedade e 
ponderação pública. Não sendo aqui pos-
sível fornecer mais do que uma nota abre-
viada, compilam-se, de seguida, observa-
ções de algumas destas vozes críticas. 

Rebecca Mackinnon assinala e docu-
menta os limites da atual gestão da In-
ternet, sublinhando o controlo que as 
corporações e os governos sobre ela exer-
cem, assim como a inação perante ques-
tões críticas como a privacidade online, a 
regulação da neutralidade da Internet, 
a proteção da liberdade de expressão, a 
proteção dos direitos de propriedade in-
telectual, entre outras. 

Shaheed Nick Mohammed salienta a 
tendência de os utilizadores permanece-
rem ligados às suas comunidades tradi-
cionais, o que indicia desinteresse face a 
novas realidades. O uso da Internet con-
tribui assim para a perpetuação do desco-
nhecimento e da ignorância.

Mark Bauerlein atribui à Internet par-
te da responsabilidade pelo desconhe-
cimento e desinteresse dos jovens pelas 
realidades sociais e políticas. Considera 
que o uso intensivo desta está a tornar 
os jovens americanos “estúpidos e des-
leixados”, sem capacidade para contex-
tualizar e conhecer a história das ideias e 
dos acontecimentos relevantes (BAUER-
LEIN, 2008). 

Em The Filter Bubble, Eli Pariser alerta 
para o risco da personalização exacerba-
da no uso da Internet, referindo os limi-
tes do acesso a informação ditados pelas 
definições de motores de busca como o 
Google. Orientados por critérios comer-
ciais, estes isolam o utilizador em temas 
e visões circunscritos aos seus interesses. 
Para este autor, representam uma perda 
da capacidade de inovação e da criativi-
dade, da capacidade de enfrentar a in-
certeza e o desconhecido, de procurar 
soluções por si, favorecendo uma atitude 
passiva. Tal contribui para o isolamento 
intelectual, reduz o diálogo, a capacidade 
discursiva e o confronto com opções dife-
rentes, prejudicando a democracia, que 
exige “cidadãos capazes de pensar para 
lá do seu estrito interesse pessoal” (PARI-
SER, 2011). 

Nicholas Carr, retomando contributos 
da psicologia e das neurociências, assi-
nala, entre outros aspetos, que, a par das 
suas vantagens, a Internet tem um pre-
ço: torna os seres humanos “escravos das 
máquinas”; “altera o modo como lemos, 
pensamos e recordamos, e o modo como 
funciona o cérebro humano, transfor-
mando a noção de humanidade” (CARR, 
2010). 

Jaron Lanier, investigador pioneiro na 
área da realidade virtual, afirma que o 
mais importante no que toca à tecnolo-
gia é o modo como afeta as pessoas e as 
suas vidas. Recorda que as posições críti-
cas não visam demonizar as redes sociais 
ou a Internet, mas equacionar-lhes as 
consequências, para prevenir usos inde-
sejáveis e ineficientes. Questiona os con-
tornos da economia digital, a qual gera 
uma concentração de riqueza assimétrica 
e injusta, em benefício de uma minoria, 
e que terá estado na origem dos proble-
mas financeiros sentidos a nível mundial 
nos últimos anos do séc. xx e primeiros 
do séc. xxi. Apela a uma outra economia 
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digital, mais equilibrada e digna, obser-
vando que uma parte do desafio reside 
no facto de a maioria das pessoas não ter 
noção do valor dos seus dados. Sublinha 
ainda os riscos da crença – muito parti-
lhada – na sofisticação dos algoritmos de 
programação, quais bolas de cristal para 
prever e antecipar o curso da realidade. 
É uma ilusão pensar que a automatização 
do pensamento é infalível. Isso não se tem 
confirmado: “[As] empresas de gestão de 
risco e os esquemas para gerir hipotecas 
já falharam” (LANIER, 2013). O Google 
e Facebook também podem falhar. 

Andrew Keen, autointitulado “Anti-
cristo de Silicon Valley”, argumenta que 
os media sociais estão a enfraquecer, de-
sorientar e dividir as pessoas, em vez de 
contribuírem para o advento de uma 
nova era, mais comunitária e igualitária. 
Assinala uma tensão entre a procura de 
amizade e de ligação comunitária online e 
o etos individualista que a inspira: quanto 
mais digitalmente conectados, mais sós e 
menos soberanos somos. Noutro plano, 
assinala a relação entre vigilância, privaci-
dade e rentabilização de dados pessoais: 
“os dados são o novo petróleo”, “os no-
vos barões do séc. xxi são gente ligada à 
rentabilização de dados”; “esta tentação 
exibicionista de difundirmos a nossa in-
timidade, globalmente, para o mundo 
inteiro, dá cabo de nós” (KEEN, 2012).

Evgeny Morozov questiona a euforia à 
volta do papel democratizante da Inter-
net, nomeadamente face aos dados que 
mostram o controlo exercido por Estados 
e corporações sobre os utilizadores. Assi-
nala que muito do discurso apologético 
combina um misto de utopia e ignorância, 
ilustrado na crença de que a cultura da 
Internet é inerentemente emancipatória, 
e de que as mais importantes questões so-
bre a sociedade e a política podem ser de-
batidas online. E nota, ironicamente, que 
alguns ativistas da Internet parecem estar 

convencidos de que clicar numa petição 
no Facebook equivale a uma ação política 
direta. Propõe, pois, um “ciber-realismo” 
que pondere as vantagens e os limites da 
Internet para objetivos específicos e em 
situações concretas (MOROZOV, 2011).

As redes sociais e a Internet são, em 
muitos aspetos, apelativas e úteis. Interes-
sa que se lhes possam discernir oportu-
nidades e limitações, benefícios e riscos, 
acautelando os aspetos potencialmente 
negativos para que as abordagens críticas 
e céticas sensibilizam. 
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José Jorge Barreiros

Anti-Junqueiro

Guerra Junqueiro (1850-1923), poeta 
e persona poliédrica, foi porventura 

a mais controvertida figura da história da 
Modernidade portuguesa. Desde cedo a 
obra do poeta de Freixo de Espada à Cin-
ta suscitou vagas de entusiasmo e repulsa 
de igual vulto. E se as primeiras foram 
manifestamente mais ruidosas em vida, 
não significa que as segundas não fossem 
audíveis; se as segundas ganharam peso 
e altura após a sua morte, não é líquido 
que as primeiras deixassem de se ouvir.

A crítica desenvolvida em torno do poe-
ta raramente é da ordem da prova. Extre-
mada entre a apoteose e o repúdio, poucas 
vezes é verdadeira e raramente é honesta. 
Parte substancial do que muitos sustenta-
ram por escrito, de forma aparentemen-
te especializada e isenta, tem por base a 
superficialidade e a coerção de questiún-
culas políticas e religiosas. Julgamentos 
circunstanciais, aparentemente efémeros 
e simplistas, deitaram, não raro, raízes na 
posteridade. Esquecido o contexto em que 
emergiram, atribuiu-se-lhes valor de dado 
adquirido ou irrefutável. Também por via 
disso, Guerra Junqueiro foi sendo erodido 
quase até ao esquecimento. Instaurar po-
sições de equilíbrio no estudo da obra e 
seu autor, há décadas singularizado com o 
nome de Guerra, é tudo menos fácil.

Com A Velhice do Padre Eterno (1885), 
Guerra Junqueiro sentenciou, em parte, 
o seu destino. Despertou a ira dos cató-
licos e desse modo ativou uma primeira 
batalha. Com ele, em aplauso e servindo-
-se daquela poesia como instrumento de 
militância, estavam os anticlericais. Se os 
católicos justamente reativos não viram 
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na obra o grito destemperado de um cris-
tão, aos seus ruidosos apoiantes não era 
pedido que o vissem. 

Com Finis Patriae (1891) e Pátria 
(1896), o poeta atacou a monarquia e a 
plácida aliança entre o trono e o altar. Aos 
contundidos monárquicos aliam-se os ca-
tólicos que há muito o tinham no ponto 
de mira, e, assim, sem armistício da pri-
meira, mas bem como prolongamento, 
Guerra Junqueiro abre uma segunda ba-
talha, porventura de consequências mais 
pesadas. Com Junqueiro, em esdrúxula 
aclamação, encontram-se os republicanos 
e os anticlericais. Na iminência da Im-
plantação da República, encomendaram-
-lhe, a ele e a Bruno, o texto que a devia 
proclamar. O ideal exarado não se mos-
trava conforme ao pretendido por quem 
o encomendara. O texto acabou por ser 
relegado.

Não era a primeira nota suspeita que o 
aparelho recebia provinda do aclamado 
“poeta da Revolução”. Meses antes do 5 
de Outubro, em contra curso à opinião 
dominante, Guerra Junqueiro defendera 
a separação da Igreja e do Estado, mas 
“sem hostilidade para a Igreja e, reconhe-
cendo que a Igreja tem uma missão social 
importante a desempenhar na sociedade 
portuguesa”. Em direção radicalmente 
oposta se avançou. A Lei de Separação 
do Estado das Igrejas remetia a prática 
religiosa ao foro privado e ao interior dos 
templos, interditando quaisquer manifes-
tações públicas dessa natureza. Daí que 
Junqueiro a impute de “lei monstruosa” 
e “satânica”. A sua república, bem como 
a de alguns outros, era a liberdade, e al-
gemavam-se os crentes; era a igualdade, e 
escravizava-se a religião. 

A Lei de Separação configurava um 
ponto de cisão, mesmo dentro do Partido 
Republicano. Sendo, à época, a questão 
religiosa a questão política por excelên-
cia, nela chocavam de frente as duas for-

ças em conflito. Àquela atitude suspeita, 
os republicanos anticlericais somavam as 
“Orações”, uma “infanda” nota aposta em 
certo texto das Prosas Dispersas, e, por fim, 
o declarado apoio de Guerra Junqueiro 
à defesa do ensino religioso nas escolas. 
O ideal de pátria que Guerra Junqueiro 
propunha assemelhava-se a panaceia de 
contrabandista para a latejante ferida mo-
nárquica. Por seu lado, aos católicos nada 
parecia bastante para subtrair os agravos 
infligidos com A Velhice do Padre Eterno e 
Pátria. No conjunto das duas obras liam 
“o evangelho do anticlericalismo em Por-
tugal” (NEVES, 1942, 47). Contudo, não 
se coibiam de fazer reverter em seu favor 
as posições da última fase do poeta. 

De que lado se encontrava afinal o 
poeta? Do lado em que, com maior ou 
menor justiça, mas em acordo com a sua 
consciência, sempre esteve. O conheci-
do juízo autodefinitório, seja ele original 
ou retocado, segundo o qual “os políti-
cos consideram-me um poeta; os poetas, 
um político; os católicos julgam-me um 

Guerra Junqueiro (1850-1923).
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ímpio; os ateus, um crente”, traduz satis-
fatoriamente o xadrez que tentámos es-
boçar (GUIMARÃES, 1942, 10-11).

O poeta de Os Simples sabia que “o em-
buste mais inacreditável, se o enxertarem 
com destreza num ódio político ou reli-
gioso, tem logo seiva para alimento, deita 
vergônteas e dá frutos” (JUNQUEIRO, 
A Pátria, 23 abr. 1910, 3; Id., 1945, 133-
-193). Pior, “a cínica audácia das injúrias, 
além do prazer que desperta em todos os 
malandros, é acolhida, embora com vaga 
indecisão, por muitos ingénuos e igno-
rantes” (Id., Ibid., 135). Retrospetivamen-
te, do ponto em que nos encontramos, 
vê-se que o poeta não podia ser mais cer-
teiro no diagnóstico que traçou. 

À luz das duas questões apontadas há 
de pesar-se-lhe o passado e quase se lhe 
hipoteca o futuro, uma vez que a própria 
crítica literária feita à sua obra, se bem 
que desejavelmente autónoma, será tam-
bém ali enxertada. Pequeno exemplo pa-
radigmático disso será o seu “caso” com 
Sena Freitas. Durante oito longas déca-
das se disse que uma tal sátira foi vinga-
tiva e vergonhosa retaliação de Guerra 
Junqueiro à Autópsia operada por Sena 
Freitas em A Velhice do Padre Eterno. Ape-
nas em 2005 se demoliu tal “adquirido”, 
provando-se que a controversa sátira foi 
escrita dez anos antes da Autópsia, à qual, 
aliás, Junqueiro nunca deu explícita res-
posta; acresce que a sátira não foi escrita 
para ser publicada (como de facto, abu-
sivamente o foi) e Junqueiro tudo fez, 
chegando ao ponto de usar tesoura, para 
que aqueles destemperados alexandrinos 
fossem esconjurados pelo silêncio.

Com efeito, em Junqueiro se “cristaliza-
ram certas obsessões geracionais de sinal vá-
rio, alimentando falsas querelas, de que se 
aproveitaram as ortodoxias e os poderes 
em confronto, que as utilizaram como um 
meio de congelar as leituras e interpreta-
ções das respetivas obras e ações, muitas ve-

zes numa conivência recíproca” (SEABRA, 
JN, 2 jan. 1997, 42). 

A questão propriamente dita do “caso 
literário de Junqueiro” (LOPES e SA-
RAIVA, 1982, 979), embora com raízes 
longínquas, mas não despiciendas, no 
texto de Moniz Barreto sobre a literatura 
portuguesa sua contemporânea (1889), 
tem início na déc. de 20 do século pas-
sado, com “O caprichismo romântico na 
obra do Sr. Junqueiro”, célebre texto de 
António Sérgio. O pensamento (e ação) 
do seu autor, estruturado pela questão 
política, impôs-se como força motriz ex-
tensiva a vários domínios, tendo sido na 
educação o pensador “que mais aceitação 
colheu junto da opinião pública portu-
guesa pertinente” (PATRÍCIO, 2004, 31). 
No caso de Junqueiro, não será exagero 
dizer-se que a crítica sergiana se projeta 
como sombra imensa por todo o séc. xx. 
Nela enforma uma imagem global do 
autor. A subsequente apreciação ou uma 
certa crítica literária – mais intelectual e 
de empenhamento (estético, político, fi-
losófico) do que especializada –, adotan-
do-a como base racional teórica, nela há 
de fermentar e ressumar.

Um certo antijunqueirismo é caracte-
risticamente presencista. Por outro lado, 
deve notar-se que Fernando Pessoa, por-
ventura “o mais verdadeiro”, é aquele 
que admirou Junqueiro, considerando-
-o o poeta da obra “máxima” da nova 
poesia portuguesa.

Gaspar Simões e Casais Monteiro, 
apontados como contestatários do ma-
gistério sergiano, estavam, afinal, no 
que toca a Junqueiro, em pleno acordo. 
Quanto a José Régio – indicado pelos 
seus pares como “o principal doutrinário 
da presença” (SIMÕES, 1977, 8) ou, de 
forma mais genérica e consensual, como 
“a grande figura que se avantaja no gru-
po da Presença” (SENA, 1977, 63) – não 
restavam dúvidas de que sintonizou com 
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o ensaísmo de Sérgio. Prova-o, em 1925, 
em As Correntes e as Individualidades na Mo-
derna Poesia Portuguesa e depois na Peque-
na História da Moderna Poesia Portuguesa, 
em 1941 e edições subsequentes. Mostrar 
que foi esta, bem como o “caprichismo” 
de Sérgio, a fonte privilegiada de Gaspar 
Simões e Casais Monteiro seria fácil, mas, 
além de demorado, ocioso.

Lendo com a devida atenção os críticos 
visados e quantos, posteriormente, até 
aos nossos dias, afinaram a crítica a Jun-
queiro pelo mesmo diapasão, apura-se 
que nem um só argumento se aditou ao 
processo de “liminar depreciação” aber-
to por Sérgio e Régio. Tudo fermenta e 
ressuma deles, afastando-se, contudo, do 
foco crítico psicológico-social ou políti-
co-filosófico visado pelo primeiro. Dito 
de outro modo, e sob pena de repetição, 
a “crítica estética unilateral e insuficiente” 
(SÉRGIO, 1950, 6/5-7) que poderia ser 
lida no remoto “Caprichismo” transfor-
mou-se em crítica estética global, viçosa, 
inquestionável e duradoira.

Que Sérgio e Régio leram e estudaram 
a obra de Guerra Junqueiro não nos sus-
cita qualquer dúvida. Parece-nos óbvio, 
mesmo pelas influências, já sobejamente 
apontadas, que Junqueiro exerceu neste 
último. Que Gaspar Simões e Adolfo Ca-
sais Monteiro a tivessem lido e estudado, 
na íntegra, queremos dizer, tal já não nos 
parece livre de suspeita. Deste ponto de 
vista, tendo no horizonte quantos se mos-
traram seus meros repetidores, temos afir-
mado o que a nossa história literária de-
masiadas vezes testemunha: leem-se mais 
os críticos que o criticado, havendo muitos 
críticos que, intencional ou distraidamen-
te, não leem e outros tantos que apenas 
leem os críticos que não leram. 

Guerra Junqueiro encontrava-se, en-
quanto objeto de crítica, fragmentado, 
misturado e confundido nas suas dimen-
sões de poeta e homem. A seu respeito, 

não dispúnhamos, até há pouco, sequer 
de uma cronologia segura ou de uma 
bibliografia minimamente competente 
capaz de conduzir uma investigação ho-
nesta. Fez-se, entretanto, caminho e de-
moliram-se renitentes “adquiridos”; con-
tinua, porém, a faltar uma justa, cuidada 
e necessária obra completa do poeta que 
aos olhos de Miguel de Unamuno foi um 
dos maiores do mundo.
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Anti-Lisboa

São muitas as razões pelas quais al-
guém pode adotar um discurso anti-

-Lisboa. Lisboa pode ser atacada enquan-
to realidade física, como cidade feia (ou 
desfeada), mas também, num discurso 
investido em contrapor campo e cidade, 
enquanto a cidade por excelência, dado 
ser a maior de Portugal, ou ainda, por an-
tonomásia, enquanto representação do 
poder central, nela sedeado. O discurso 
anti-Lisboa pode, além disso, assumir a 
forma de uma crítica à cultura local e ao 
jeito próprio de ser das gentes da capital 
ou ainda de um protesto contra o que é 
percecionado como uma atenção desme-
dida da parte do Estado à cidade que con-
centra os principais órgãos de soberania, 
e até, mais em geral, contra o prejuízo, 
real ou imaginado, infligido ao resto do 
país em favor de Lisboa. Por último, o 
discurso antilisboeta pode ser entendido 
como resposta local ou regional à assun-
ção corrente de que Lisboa é a primeira 
entre as cidades portuguesas (pouco im-
porta o domínio em que a comparação é 
feita). Um discurso do género não tem de 
concluir necessariamente pela superiori-
dade do espaço que contrapõe a Lisboa; 
basta-lhe que a primazia desta última saia 
relativizada. 

Estas diferentes linhas de ataque não 
se excluem, muito pelo contrário: uma 
pode ser convocada em reforço de outra. 
Isso é particularmente visível na confu-
são frequente entre algumas das últimas, 
precisamente as privilegiadas por este 
verbete. De facto, Lisboa, quando objeto 
de crítica na arena pública, é-o predomi-
nantemente enquanto cidade sobrede-

senvolvida em relação ao, e eventualmen-
te à custa do, resto de Portugal. Dessa 
situação se lamentava já Sá de Miranda, 
em “Carta a António Pereira”: “Mas te-
mo-me de Lisboa/que, ao cheiro desta 
canela,/o reino nos despovoa” (MIRAN-
DA, 2011, 187). A língua registou o facto 
na oposição capital/província e no dito, 
erradamente atribuído a Eça, “Portugal é 
Lisboa e o resto é paisagem”. Ao protesto 
contra a macrocefalia do país facilmente 
se associa um discurso crítico de Lisboa 
e dos lisboetas, o qual, por seu lado, com 
naturalidade se conjuga com a revaloriza-
ção da terra de origem daquele que fala. 
Ilustração acabada deste fenómeno é o 
discurso anti-Lisboa popular no Norte e, 
em especial, no Porto.

A rivalidade entre as duas maiores ci-
dades do país é antiga. Dela nos dão um 
testemunho particularmente pitoresco 
uma crónica anónima de 14 de setembro 
de 1855 do então recém-fundado O Co-
mércio [do Porto] (reproduzida em A Por-
ta Nobre, a 24 de novembro de 2013) e 
dois nortenhos célebres que se mudaram 
para a capital, Eça (QUEIRÓS, 2004, 
527) e Ramalho (ORTIGÃO, 1876, 32-
-33). A tempos, as profundas diferenças, 
a todos os níveis, entre as duas urbes e, 
mais latamente, entre Norte e Sul acha-
ram expressão política, em episódios 
como a Revolta da Maria da Fonte (1846) 
e a Monarquia do Norte (1919). Se é pos-
sível, no séc. xxi, olhar com alguma bo-
nomia para o despique entre Porto e Lis-
boa (QUEIRÓS e SANTOS, 2009), esta 
última surge ainda, no discurso de mui-
tos políticos durienses, como força ativa-
mente contrária ao progresso do Norte. 
Assim, e.g., na campanha para as eleições 
autárquicas de 2013, Nuno Cardoso, can-
didato independente à Câmara do Porto 
(da qual já fora o presidente), queixa-
va-se de que “Lisboa não nos [ao Porto] 
reconhece importância e vai decidindo 
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sempre a seu bel-prazer” (PEREIRA, Por-
to24, 12 set. 2013). O vencedor do sufrá-
gio, Rui Moreira, reeleito em 2017, afina 
pelo mesmo diapasão, confessando que 
“também o Porto se sente, muitas vezes, 
como a salsicha no meio da francesinha. 
Entalada entre o fiambre da autonomia 
galega e o bife tenro do centralismo ca-
pital” (MOREIRA, CM, 21 fev. 2016, 29). 
Acrescente-se que a própria eleição de 
Moreira foi lida por muitos como um si-
nal da diferença da Invicta, uma afirma-
ção do orgulho próprio da cidade, não 
disponível para responder perante as li-
deranças partidárias na capital.

Neste contexto de alguma tensão, o 
Futebol Clube do Porto (FCP) ascendeu 
ao estatuto de símbolo da resistência 
portuense contra o centralismo lisboe-
ta. Sobretudo a partir do 25 de Abril, o 
FCP afirmou-se como um clube em tudo 
a par dos dois grandes de Lisboa, o Sport 
Lisboa e Benfica (SLB) e o Sporting Clu-
be de Portugal, permitindo ao Porto re-
clamar o respeito que a cidade acredita 
que os habitantes da capital lhe sonegam. 
O FCP, com as suas vitórias sucessivas, 

contribuiu decisivamente para a proje-
ção, nacional e internacional, da cidade 
que lhe dá o nome. O obreiro-mor desta 
transformação do clube, o seu presiden-
te Jorge Nuno Pinto da Costa, assume 
frontalmente o papel político do FCP: 
“Antigamente o país estava dividido entre 
o Norte e o Sul, mas agora está dividido 
entre Lisboa e o resto. É neste resto que 
o FC Porto se insere como baluarte da 
luta contra o centralismo” (“Existe uma 
divisão...”, JN, 4 mar. 2016). A rivalidade 
entre o FCP e, em particular, o SLB tem 
ajudado significativamente a manter viva 
a animosidade nortenha contra a capital; 
recorde-se, a esse propósito, o cântico das 
claques portistas dos anos 90 do séc. xx: 
“Nós só queremos ver/Lisboa a arder!”.

Não é apenas a norte, porém, que Lis-
boa é tida por uma cidade desatenta ao 
resto do país ou, pior, empenhada em tra-
var o desenvolvimento de outras regiões. 
No Centro do país e nas ilhas, e.g., são fre-
quentes os queixumes contra o centralis-
mo lisboeta. Já em 1911, a promulgação, 
a 14 de março, de uma nova lei eleitoral 
que mantinha a divisão do território em 

Torreão da Alfândega no Terreiro do Paço (Lisboa) na déc. de 1920.
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círculos plurinominais – contra o que o 
Partido Republicano Português (PRP), 
então no poder, sempre havia defendi-
do – foi entendida pelos próprios mi-
litantes coimbrões do PRP como uma 
afirmação violenta de Lisboa contra a 
província, um exercício de centralismo 
que culminaria na escolha por parte do 
diretório nacional dos candidatos locais à 
Constituinte (VALENTE, 2010, 180-182).

Nas ilhas, por sua vez, Alberto João 
Jardim, ao longo dos seus 37 anos como 
presidente do Governo regional da Ma-
deira (1978-2015), foi particularmente 
vocal nas suas críticas a Lisboa enquanto 
símbolo do poder central, que acusava 
repetidamente de cercear a autonomia 
do arquipélago: “Nós não somos separa-
tistas, mas é altura de a Constituição por-
tuguesa não ser um conjunto de palavras 
que dá para os tribunais julgarem sempre 
a favor de Lisboa e decidirem sempre 
contra o povo madeirense. [...] [N]ão há 
que aceitar o colonialismo” (“Jardim con-
tra ‘centralismo’…”, RTP Notícias, 2 jul. 
2012). No seu discurso, a capital como 
que ocupa um lugar análogo àquele que 
Bruxelas tem num certo imaginário polí-
tico europeu (veja-se o argumentário dos 
defensores da saída do Reino Unido da 
União Europeia).

Mencione-se, por fim, a imagem ne-
gativa de Lisboa que perpassa nos deba-
tes em torno da regionalização, prevista 
na Constituição (arts. 255.º-262.º) mas 
nunca levada a cabo (veja-se, por todos, 
a obra de Carlos de Brito, Regionaliza-
ção. Uma Questão de Coragem, e.g., pp. 39 
e 93). É improvável que a eventual cria-
ção de regiões administrativas conduza a 
um esvaziamento do discurso anti-Lisboa 
aqui destacado, embora este tivesse, nes-
se novo cenário, de se metamorfosear. 
Em qualquer caso, a animosidade contra 
a capital, que pode ter múltiplas razões 
na sua base, dificilmente esmorecerá en-

quanto a cidade sobrepujar as demais, 
impondo-se como a referência imediata 
contra a qual as outras, com razão ou sem 
ela, se sentem obrigadas a medir-se.

Bibliog.: impressa: BRITO, Carlos de, Regio‑
nalização. Uma Questão de Coragem, Cascais, 
Rui Costa Pinto Edições, 2009; MIRANDA, 
Francisco Sá de, Poesias, ed. Márcia Arruda 
Franco, Coimbra, Angelus Novus, 2011; MO-
REIRA, Rui, “Ponte aérea centralista”, Correio 
da Manhã, 21 fev. 2016, p. 29; ORTIGÃO, José 
Ramalho, As Praias de Portugal. Guia do Banhista 
e do Viajante, Porto, Magalhães e Moniz, 1876; 
QUEIRÓS, António Eça de, e SANTOS, Antó-
nio Costa, Porto versus Lisboa, 2.ª ed., Lisboa, 
Guerra e Paz, 2009; QUEIRÓS, José Maria de 
Eça de, “À alma de D. Pedro IV, nos Elísios 
(agosto 1872)”, in ORTIGÃO, José Ramalho, 
e QUEIRÓS, José Maria de Eça de, As Farpas. 
Crónica Mensal da Política, das Letras e dos Cos‑
tumes, coord. geral e introd. Maria Filomena 
Mónica, 2.ª ed., São João do Estoril, Prin-
cipia, 2004, pp. 524-530; VALENTE, Vasco 
Pulido, O Poder e o Povo. A Revolução de 1910, 
6.ª ed., Lisboa, Alêtheia, 2010; digital: “‘Exis-
te uma divisão em Portugal entre Lisboa e o 
resto’, diz Pinto da Costa”, Jornal de Notícias, 
4 mar. 2016: https://www.jn.pt/desporto/in-
terior/existe-uma-divisao-em-portugal-entre-
lisboa-e-o-resto-diz-pinto-da-costa-5062094.
html (acedido a 13 fev. 2018); “Jardim contra 
‘centralismo’ defende referendo sobre esta-
tuto da Madeira”, RTP Notícias, 2 jul. 2012: 
https://www.rtp.pt/noticias/politica/jardim-
contra-centralismo-defende-referendo-sobre
-estatuto-da-madeira_n567113 (acedido a 
13 fev. 2018); PEREIRA, Ana Isabel, “Entre-
vista a Nuno Cardoso: ‘No turismo, falta-nos 
uma peça que é um grande centro de congres-
sos nas Antas’”, Porto24, 12 set. 2013: http://
porto24.pt/autarquicas2013/2013/09/
entrevista-a-nuno-cardoso-no-turismo-fal-
ta-nos-uma-peca-que-e-um-grande-centro-
de-congressos/ (acedido a 13 fev. 2018);  
“A rivalidade Porto-Lisboa”, A Porta Nobre, 
24 nov. 2013: https://aportanobre.blogspot.
pt/2013/11/a-rivalidade-porto-lisboa.html 
(acedido a 13 fev. 2018). 

João Diogo R. P. G. Loureiro
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Antiliterata

Em posição de antagonismo, o antili-
terata assume-se expressão de uma 

atitude conjunta contra quem se esforça 
por se notabilizar nas letras e denota pre-
disposição por se cultivar no caminho da 
erudição. Ao contrário do iliterato, que 
não compreende o que lê, o antiliterata 
interpreta bem que uma mulher culta 
e que tivesse acesso à informação, por 
meio de uma educação decente, poderia 
destroná-lo de lugares até então vedados 
à perceção da sua extensa inteligência 
feita de adorno. Resumidamente, a li-
terata procura aceder a uma educação 
que a dote de instrumentos adequados 
a conhecer, a interpretar e a intervir no 
mundo; o antiliterata é quem procu-
ra desviar a mulher raciocinante desse 
rumo. Tentando desmotivá-la a cultivar 
a sua mente, baseava-se o antiliterata em 
diferenças fisiológicas que a distancia-
vam desta capacidade, dada a sua natu-
reza e a sua configuração biologicamen-
te mais frágil, o que estaria na origem de 
uma suposta intelectualidade inferior. 
Como tal, jamais se encontraria apta a 
receber educação. Revelando-se este um 
argumento insustentável, adotou-se um 
outro tipo de abordagem: apercebendo-
-se de que a mulher educada casava mais 
tarde e tinha menos filhos, os médicos 
aduziam que o esforço implicado num 
processo de aprendizagem desviava a 
energia essencial dos ovários para o cé-
rebro, provocando fenómenos de este-
rilidade. Outras instâncias optavam por 
um recurso moral, para justificar que o 
conhecimento conduzia à degradação 
comportamental das mulheres.

De modo a evitar que, na narrativa da 
humanidade, viesse a substituir o ho-
mem, a mulher era remetida ao silêncio. 
A sua figura, toldada, não tinha devir 
nem autonomia históricos. Receando 
o poder social, em diferentes vertentes, 
da mulher, era ela condicionada por um 
discurso alheio, que lhe relevava mais 
os atributos físicos e menos, ou nada, as 
competências intelectuais. Aliás, em vá-
rios testemunhos ao longo da história, 
a mulher é invariavelmente identificada 
pelo seu epíteto maternal e esponsal, que 
justifica qualquer orientação que sobre a 
mesma se teça. Logo, a valorização exclu-
sivamente pessoal não era uma realidade 
considerada. Em resultado, ainda no final 
do séc. xx, incipientes são os estudos que 
assinalam a mulher como igual protago-
nista nas movimentações que operam 
extraordinárias mudanças na história da 
humanidade. O séc. xviii inibiu-a na lei-
tura e na escrita, sobretudo se produto de 
meios rurais e de uma vivência de classe 
social mais desfavorecida. O seu papel na 
vida política, económica, cultural, educa-
cional é secundarizado em função da sua 
gestão reprodutora de homens, a quem 
competiria exercer nesses domínios. Por-
tanto, em qualquer análise que sobre a 
mulher se faça, independentemente da 
temática, a sua condição de única disse-
minadora de corpos justifica o seu enco-
brimento e apagamento da história e a 
anulação de direitos, como o do acesso 
igualitário à educação e à formação cultu-
ral, e o do desempenho de funções nessas 
mesmas áreas. Não lhe sendo permitido 
relatar-se em espaço público, o exercício 
do livre-pensamento era-lhe vetado. 

Manuel de Figueiredo (1725-1801) foi 
dos poucos autores que, durante o perío-
do romântico e por meio das suas peças 
teatrais, denunciou o enclausuramento a 
que o género feminino, sedento por ser 
mais que um corpo reprodutor e por se 
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cultivar literariamente, se via sujeito, por 
parte de quem o temia. 

A reforma educacional do marquês 
de Pombal não contempla o género fe-
minino, com a criação de escolas para o 
efeito; pelo contrário, será através das or-
dens religiosas das Ursulinas e da Visita-
ção (ambas provenientes de França) que 
uma pequena percentagem terá acesso a 
alguma formação, indubitavelmente con-
dicionada, porém, porquanto segundo 
rígidos modelos de orientação mística e, 
em alguns casos, visando aconselhamen-
tos para um bem sucedido matrimónio. 
Apenas no séc. xix surgem os primeiros 
estabelecimentos escolares femininos, re-
fletindo precisamente que, não existindo 
igualdade em termos de oportunidade, os 
programas de ensino também apresenta-
vam diferenças no seu conteúdo, além de 
que a construção desses edifícios depen-
dia do que sobrasse do subsídio literário 
(imposto lançado por Pombal com o ob-
jetivo de suportar as despesas aplicadas na 
sua reforma da instrução) e da disponibi-
lidade parca de um número, também re-
duzido, de mulheres profissionais na área. 
Acrescente-se que as professoras (mestras) 
auferiam um salário inferior ao dos pro-
fessores e tinham de sujeitar a sua condu-
ta pedagógica ao parecer e aprovação de 
superiores (maioritariamente religiosos), 
que também regulavam os conteúdos de 
aprendizagem. 

De um modo geral, a resistência à for-
mação erudita da mulher era uma realida-
de evidente em Portugal, tanto por parte 
de homens quanto de outras mulheres, as 
que consideravam imorais e desproposi-
tadas as inclinações literárias de quem as 
ambicionava, quando o seu lugar sempre 
fora o do canto do lar, o seu controlo, o 
do braço do marido/pai, e a sua voz, a do 
gesto do outro. As literatas eram, por isso, 
motivo de crítica, explanada de vários mo-
dos, nomeadamente através da literatura 

de cordel de José Daniel da Costa, que, em 
cada um dos seus títulos versando sobre o 
assunto, desdenhava da mulher que aos es-
tudos se dedicava, apodando-a de inútil à 
sociedade. Luís António Verney consagra 
no seu O Verdadeiro Método de Estudar (1746) 
um – atente-se no título – “Apêndice sobre 
os estudos das mulheres”, no qual reflete 
que “Certamente que a educação das mu-
lheres neste Reino é péssima; os homens 
quase as consideram como animais de 
outra espécie: e não só pouco aptas, mas 
incapazes de qualquer género de estudo 
e erudição” (RIBEIRO, 2002, 38). Talvez 
esta meditação seja um indício do pensa-
mento que, em geral, atravessava a socie-
dade portuguesa, explicando a resistência 
à educação literária e cultural da mulher. 
Em boa verdade, poucos eram os homens 
que se importavam com valores culturais, 
dedicando-se, por força de circunstâncias 
exteriores que se prendiam com a própria 
sobrevivência, a matérias mais utilitárias e 
imediatas. Ora, em função da mentalidade 
da época, fundamentava-se como válida a 
premissa de que, não sendo o homem – ser 
superior – alfabetizado, que argumen-
tos explicariam que a mulher o fosse? 
O progresso e a edificação social estavam 
apenas reservados ao homem. Ignorando 
o paradigma preconizado pelo racionalis-
mo, segundo o qual a razão é uma faculda-
de humana, a sociedade portuguesa não 
permitia, pois, que essa verdade se aplicas-
se à mulher. Ainda no contexto que se vi-
via na época, Verney não diferia em muito 
do pensamento reinante, na medida em 
que considerava essencial a educação da 
mulher apenas para benefício do lar, pois 
dela dependia a educação dos filhos, a ges-
tão doméstica, a serenidade do marido, a 
agradabilidade no momento convivial. 
Neste caso, seria pertinente evitar que a 
mulher nutrisse elevados pensamentos 
literário-filosóficos, e tentar que exercitas-
se competências mais concordantes com 
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matérias práticas. Outros autores também 
defendiam este princípio: seria imprete-
rivelmente importante que as mulheres, 
especialmente porque futuras esposas e 
mães, afastassem o seu entendimento de 
manifestações questionantes e existencia-
listas que se pudessem revelar interventi-
vas e disruptivas de uma aparente estabi-
lidade emocional entre os dois géneros. 
Ribeiro Sanches, e.g., em Cartas sobre a Edu-
cação da Mocidade, vai mais longe no pre-
conceito, afirmando que, no seu entender, 
a educação da mulher seria extremamen-
te importante porque contribuiria para a 
consequente educação do homem, na sua 
inequívoca função de mãe.

Francisco Xavier (ou Cavaleiro) de Oli-
veira, em muitos escritos seus, que relatam, 
de modo pitoresco, os costumes e ambien-
tes da época, “reputava a mulher incapaz 
de emitir um bom parecer”, fundando-se 
nas mesmas ideias de Cícero, que “consi-
derava uma mulher sábia tão inútil como 

Alunos e uma aluna de curso médico.

um cavalo de circo, e não lhes reconhecia 
sua capacidade para o raciocínio abstrato” 
(Id., Ibid., 50). Considerava-as eficientes 
em armas de sedução, mas não em maté-
rias de ciência enquanto acúmulo de co-
nhecimento, julgando, depreciativamen-
te, que a inteligência feminina só assim 
era tida num país de muitos medíocres e 
poucos doutos, que excediam os entusias-
mos ante coisa rara, a de vislumbrarem 
uma mulher que compusesse belamente 
umas frases.

Em síntese, “o discurso normativo que 
a sociedade impingia [era o de que]: mu-
lher não deve ser letrada” (Id., Ibid., 51). 
I.e., embora se reconhecendo a importân-
cia de se libertar a mulher da submissão 
cega e gratuita, a sociedade em geral, e até 
superioras religiosas encarregadas de mi-
nistrar a educação das mulheres em suas 
ordens, concordava em limitar esse anseio 
nos moldes estatuídos nas alíneas de Ver-
ney, instruindo-as para serem regradas. 
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Tudo o mais poderia revelar-se perigoso e 
desnecessário para o único destino que se 
lhes traçava, realidade essa com presença 
forte até à segunda metade do séc. xx. 

A mudança forçada por um contexto 
agreste de guerra e de necessidade de so-
brevivência a uma vida de esgotamento 
paupérrimo levou muitas famílias a dinâ-
micas migrantes, que, por sua vez, apro-
ximaram mundos que já não se queriam 
distantes, e, no seu seguimento, a eman-
cipação da mulher, a vários níveis, deixa 
de tremer e ancora-se como um consegui-
mento espalhado. Mais que não fosse por 
uma outra bizarria da incoerência gover-
nativa: na déc. de 70 do séc. xx, portanto, 
durante o regime do Estado Novo, vota-
vam somente as mulheres que soubessem 
ler e escrever, muito embora esse requisito 
não se exigisse aos homens, os mesmos a 
que competia autorizar a sua esposa alfa-
betizada a viajar. António Oliveira Salazar, 
em plena vigência de mandato, continuava 
a propugnar que, pela diferença de sexo, 
era da responsabilidade dos homens o go-
verno da família feito a partir do exterior; 
o do interior ficava a cargo das mulheres, 
que não deveriam concorrer socialmente 
com os seus esposos, pais e filhos, regres-
sando, então, à proteção do lar.

Bibliog.: PINTO, Maria Teresa Valente, A For‑
mação Profissional das Mulheres no Ensino Industrial 
Público (1884‑1910). Realidades e Representações, 
Dissertação de Doutoramento em Estudos 
sobre as Mulheres apresentada à Universida-
de Aberta, Lisboa, texto policopiado, 2008; 
RIBEIRO, Arilda Inês Miranda, Vestígios da Edu‑
cação Feminina no Século XVIII em Portugal, São 
Paulo, Arte & Ciência, 2002; VAQUINHAS, Ire-
ne, “Estudos sobre a história das mulheres em 
Portugal: as grandes linhas de força no início 
do século xxi”, InterThesis, vol. 6, n.º 1, jan.-jul. 
2009, pp. 241-253.

Susana Vieira

Anti-Luzes 

Na sua forma plural, o termo “luz” 
pode adquirir uma aceção própria, 

significando saber, conhecimento, instru-
ção, cultura: “Na ignorância ou nas luzes, 
está ou deixa de estar a liberdade das 
nações. […] Dai luzes ao povo e o povo 
quererá ser livre” (GARRETT, 1985, 260 e 
261). Este sentido de “luzes” não tem um 
significado temporal. A sua forma plural 
pode, todavia, ter outro significado, de-
signando a especificidade do pensamen-
to e da cultura do séc. xviii europeu, o 
“Século das Luzes”: as “Lumières” dos 
Franceses, o “Enlightement” dos Ingleses, 
a “Auffklärung” dos Alemães ou o “Ilumi-
nismo” dos Italianos (a última designação 
tem também uso em Portugal, a par de 
“Luzes” e de “Ilustração”). Usaremos aqui 
as duas aceções, e estenderemos a análise 
dos fenómenos, na sua vertente anti em 
Portugal, aos tempos que precederam o 
século em cujo legado assenta indissolu-
velmente o homem moderno e a moder-
nidade, prolongando-a até 1820, início da 
nossa modernidade em liberdade.

Há peculiaridades nas histórias dos po-
vos que, pelo seu alcance, a sua duração 
e o seu carácter estruturante, se tornam 
elementos fulcrais no grau e no sentido 
civilizacionais que os enformam, poden-
do os seus efeitos persistir intensa e lon-
gamente. Pois bem, a ambiência anti-
-Luzes foi uma destas particularidades 
em Portugal – e, por sinal, uma das mais 
dramáticas da sua história. A ação ideoló-
gica, considerada enquanto aparelho jus-
tificador de projetos e programas de ação, 
na conceção de Destutt de Tracy, foi um 
campo fértil de construção e manutenção 
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Alorna, e depois Garrett, Herculano, An-
tero de Quental, Eça de Queirós, António 
Sérgio, Jorge de Sena, Eduardo Louren-
ço, entre outros. Teodoro de Almeida, 
culto e viajado, lastimará, orando em ses-
são de abertura da Academia das Ciências 
de Lisboa, as humilhantes representações 
que de Portugal se faziam por essa Europa 
fora e que em tantas ocasiões o haviam fei-
to corar de pejo e emudecer. E, se toda a 
nação sofreu os efeitos desta degradação, 
a intelectualidade foi um dos seus campos 
mais visíveis. Carrère sintetizou cruamen-
te a situação: quem queria manter-se tran-
quilo no reino de Portugal calava-se e não 
escrevia (CARRÈRE, 1797, 236). Entre os 
Portugueses, Teófilo Braga mudaria a fór-
mula, que não o sentido: “Não ter ideias 
era tino prático” (BRAGA, 1876, 82). 
E quem queria tê-las e exprimi-las arrisca-
va a tortura, a prisão, o exílio voluntário 
ou forçado, a morte – os exemplos disso 
são incontáveis. 

Portugal abrira-se à realidade renas-
centista e tornara-se notado. A cultura 
humanista adquirira raízes bem visíveis 
e a literatura e a ciência legaram criado-
res e criações de projeção internacional. 
Mas esta realidade começaria a inverter-
-se ainda durante o séc. xvi. A Inquisi-
ção foi instituída em Portugal através da 
bula Cum ad Nihil Magis (23 de maio de 
1536), depois de longas, persistentes e 
muito onerosas negociações com Roma. 
O interesse da Coroa portuguesa, cujo 
território tinha especificidades parale-
las ao da Espanha (onde se verificava a 
presença das heterodoxias judia e muçul-
mana), era conseguir, para o reino, um 
modelo que favorecesse o amplo contro-
lo da instituição pelo poder real, como o 
que fora obtido pelos Reis Católicos em 
1478. Isso não se alcançou de imediato, 
mas em 1547 este controlo era já muito 
significativo. Desta forma, uma institui-
ção originariamente criada com intuitos 

dessa atmosfera. Mas foram a Inquisição 
e a censura os instrumentos primordiais 
responsáveis por ela. Pela sua eficácia, 
violência e duração, elas haveriam de 
condicionar, negativa e indelevelmente, 
toda a vida material e mental da nação. 
E, se a sua eficácia e violência se tornaram 
notórias a nível internacional, a sua du-
ração foi impressionante. De facto, se ti-
vermos em conta os quase quatro séculos 
e meio que medeiam entre a criação do 
Santo Ofício da Inquisição (1536) – e, 
consequentemente, o início da censura 
formal – e a Revolução de Abril de 1974, 
verificamos que durante quase três sé-
culos fomos sujeitos à primeira, a Inquisi-
ção, e que estivemos livres da segunda, a 
censura, apenas durante cerca de um sé-
culo. As consequências daí provenientes 
foram abundantemente assinaladas, em 
plena época das Luzes, não só por vozes 
do exterior, mas também internamente. 
Na primeira forma, encontramos nume-
rosos registos de olhares que tiveram o 
ensejo de contactar, nessa época, com a 
nossa realidade, desde J. Bourgoing e 
Ange Goudar a J. B. F. Carrère ou ao com-
te d’Albon, a Dumouriez, M. Link, Carl 
Ruders, Jacome Ratton, Ph. Stevens, e a 
tantos outros. Em geral, pintaram Portu-
gal como império de frades e freiras, onde 
moravam a ignorância, a imbecilidade e a 
barbaridade, a superstição e o fanatismo, 
a tirania opressiva e o mais sanguinário 
tribunal inquisitório. Voltaire apodou a 
nação portuguesa de a mais ignorante e 
fanática da Europa, e não deixou de cele-
brar com ironia a sorte de Newton, e com 
ele a da razão, por não ter nascido em 
Portugal, livrando -se, assim, de ter de ves-
tir um sambenito e acabar queimado num 
auto de fé. Internamente, muitos pensa-
ram o mesmo, e alguns o disseram, como 
o P.e António Vieira, D. Luís da Cunha, 
Verney, Ribeiro Sanches, o Cavaleiro de 
Oliveira, Filinto Elísio, a marquesa de 
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religiosos tornava-se, em grande escala, 
uma instituição com forte tutela da Co-
roa, sem menosprezar aqueles intuitos. 
Formalizava-se, assim, na península, um 
dos mais resistentes elos da cumplicidade 
europeia entre trono e altar. Combatia-se 
a heresia religiosa para preservar a legiti-
midade dos dois poderes; fortalecia-se o 
poder político para cimentar e fortalecer 
a estrutura da dualidade convergente. 
A cumplicidade tornou-se notória em nu-
merosos campos. A sua ação estendeu-se 
à Índia em 1560, e aos restantes territó-
rios ultramarinos (Brasil e possessões em 
África) no domínio filipino.

A jurisdição do Tribunal do Santo Ofí-
cio era muito lata e servia motivações e 
interesses de natureza vária, nomeada-
mente económicos. No entanto, se, na 
primeira fase, a polimorfa e calculista 
questão dos judeus e cristãos-novos era, 
de longe, a mais relevante e comum, não 
há dúvida de que a vertente da censura 
sempre se revestiu nele de uma importân-
cia especial, acabando por se tornar uma 
das matérias de maior proeminência em 
termos de interesse e organizacionais. 
Não é de admirar, pois tratava-se do ins-
trumento que traçava o sentido evolutivo 
da cultura e que controlava as mentali-
dades. Tendo em conta a sua natureza, a 
sua organização e as suas formas de agir, 
a censura aplicava-se de forma preventiva 
ou repressiva. A primeira tentava impedir 
a impressão ou a entrada no país de es-
critos que afrontassem a religião, o poder 
político, a moral ou os costumes; inicial-
mente, era exercida pelo Conselho Geral 
do Santo Ofício e pelo ordinário da dioce-
se, mais tarde, também pelo Desembargo 
do Paço (1576), fazendo-se, mais uma vez, 
jus ao conluio trono-altar, e dificultando-
-se ainda mais a liberdade de escrita e de 
leitura. A segunda era de natureza reme-
diativa e exercia-se sobre prevaricações 
decorrentes de ineficácias na prevenção 

ou de incumprimentos (quanto à posse, 
leitura, venda de obras, etc.); casas de im-
pressão, livrarias, bibliotecas públicas e 
particulares, alfândegas e portos eram os 
seus alvos rotineiros. 

A censura era prática muito antiga. 
A Igreja exerceu-a desde os primeiros sé-
culos da sua existência. Os livros de Ario, 
e.g., foram condenados em Niceia, em 
325. Em Portugal, nasceu formalmente 
com a Inquisição, mas a sua prática foi 
anterior a ela. Recordem-se as providên-
cias prometidas por D. Manuel ao Papa 
Leão X contra o luteranismo, em 1521, 
e as cautelas reveladas pela participação 
de teólogos portugueses na assembleia de 
Valhadolid, em 1527, para atuação contra 
a heterodoxia erasmiana. E, no mesmo 
ano da criação da Inquisição, publica-se 
Antimoria, de Aires Barbosa, uma obra 
de combate ideológico contra o Elogio da 
Loucura e o humanismo de Erasmo. 

De início, investiu-se muito na censura 
preventiva, e as suas formas evoluíram ra-
pidamente. Uma das primeiras medidas 
tomadas foi a concessão de privilégios de 
impressão e venda. Estes eram outorga-
dos depois de analisados os escritos por 
gente “de piedade e doutrina”, como se 
dizia. O primeiro de que se conhece regis-
to foi concedido por D. João III ao escri-
tor e poeta madeirense Baltazar Dias, em 
1537. Em 1539, as obras Insino Christão, de 
autor anónimo, e Grammatica da Língua 
Portuguesa com os Mandamentos da Santa 
Mádre Igreja, de João de Barros, aparecem 
ambas com chancela de autorização con-
cedida pela Santa Inquisição, sendo que 
a primeira exibe também privilégio real. 
Entretanto, em 1540, as análises prévias 
e outras incumbências passaram a ter 
comissão fixa. Mas o grande salto qualita-
tivo seria o da adoção dos índices, listas 
muito extensas de livros cuja impressão, 
venda, compra, posse, leitura ou emprés-
timo estava interdita. Poupava-se, assim, 
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muito esforço, aumentando-se a eficácia 
do trabalho com a obrigação universal 
de denúncia daquelas situações, sob pena 
de severas penas face a omissões. O nos-
so primeiro Índice data de 28 de outubro 
de 1547. Manuscrito, elaborado com base 
noutros, tinha muitas lacunas e não cons-
tava nele qualquer obra de autores portu-
gueses. Depois aparecerão, já impressos, 
o Rol dos Livros Defesos, em 1551, o Index 
Auctorum et Librorum, em 1559, outro Rol 
dos Livros Defesos, em 1561, o Index Libro-
rum Prohibitorum, nas edições de 1564, de 
1581 e de 1597, e, finalmente, o exten-
síssimo Index Auctorum Dãnatae Memoriae, 
tum etiam Librorum Qui vel Simpliciter vel 
ad Expurgationem usque Prohibeentur vel De-
nique iam Expurgati Permittuntu, em 1624, 
que se manterá em vigor até ao consula-
do pombalino. Cada um dos índices terá 
mais obras proibidas que o anterior. O de 
1551 já incluía vários autos de Gil Vicente, 
e com ele conquistaríamos – em volume, 
minúcia e rigor – a vanguarda dos países 
católicos, posição que não mais abando-
naríamos. Este desvelo estendia-se aos róis 
vindos de Roma que adotávamos, como o 
de 1759; considerado excessivo por mui-
tos países, Portugal acolheu-o com entu-
siasmo e foi o único país que lhe conce-
deu o privilégio de impressão própria; 
tinha 78 páginas e incluía uma lista de ti-
pografias. Esta diligência e a aquisição de 
competências que implicava tornaram-se 
tão notórias que o autor do rol de 1561, 
Francisco Foreiro, se tornou um elemento 
fundamental do Concílio de Trento nesta 
matéria, sendo levado por Pio IV a traba-
lhar num novo Índice, o tridentino, que 
sairia em 1564 e seria publicado também 
em Lisboa, meses depois. Nele, figuram 
as célebres regras tridentinas, por aquele 
criadas, e que se tornaram uma espécie de 
pedagogia normativa censória de âmbito 
universal. No Catalogo dos Livros Que Se 
Prohibem, de 1581, a nota mais saliente é a 

da extensão da parte dedicada a obras em 
língua portuguesa: 88 páginas. Lá, cons-
tam, e.g., Bernardim Ribeiro, Gil Vicen-
te, João de Barros, Jorge de Montemor e 
Fr. Gaspar de Leão. Mas o afinco da Inqui-
sição portuguesa não esmorecia e tentava 
responder à cada vez mais fértil atividade 
possibilitada pela invenção de Gutenberg. 
Aparece, então, esse inultrapassável “mo-
numento repressivo” (REGO, 1982, 95), o 
Index Autorum Dãnatae Memoriae, de 1624, 
da responsabilidade do P.e Baltazar Álva-
res, Jesuíta da escola conimbricense. Com 
mais de 1050 páginas, foi o suprassumo 
dos róis em Portugal e no mundo católico 
da época, e um apoteótico instrumento 
anti-Luzes. Lá permanecem, como nos an-
teriores, as regras tridentinas de Francisco 
Foreiro, bem como outros elementos nor-
mativos, prescrições, penas ou indicações 
de pedagogia censória. A parte i é uni-
versal, a parte ii, com 119 páginas, trata 

Folha de rosto de Index Auctorum  
Dañatae Memoriae (1624).

DicANTIS_4as_ZElucid2_2059-2188.indd   2129 25/07/18   12:42



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i - l u z e s 2130

dos livros proibidos especificamente em 
Portugal, e a parte iii, com mais de 850, 
é sobre expurgações. Tudo se inscreve no 
combate ao novo, ao heterodoxo, à opi-
nião, e na necessidade de unicidade de 
pensamento, obtida mediante proibições, 
declarações, cortes de folhas, riscos de pa-
lavras ou nomes, substituições de texto. 
Lá estão Dante, Petrarca, Cervantes, Eras-
mo, a par de santos canonizados, papas, 
clérigos, e de muitos livros e autores por-
tugueses, não tendo sequer escapado os 
consagrados e modelares censores Fran-
cisco Foreiro e Jerónimo de Azambuja.

É difícil enumerar as consequências, 
por vezes trágicas, da feroz e generaliza-
da obstaculização à inteligência portu-
guesa na fase que se estende até meados 
do séc. xviii, tanto para essa época como 
para as posteriores. Mas podem imaginar-
-se, percorrendo parte da galeria dos no-
mes que sofreram, por meio do cárcere 
e até da morte, os efeitos da sua própria 
criação, do seu inconformismo, da sua 
apetência cultural, da sua abertura aos no-
vos padrões de pensamento: o humanista 
e poeta Diogo de Teive, o cronista Damião 
de Góis, o poeta Baltasar Estaço, o mate-
mático André de Avelar, o jurisconsulto 
Velasco de Gouveia, o erudito Cón. Vicen-
te Nogueira, o Jesuíta P.e António Vieira, 
o poeta Serrão de Castro, o Cavaleiro de 
Oliveira. Não ficámos alheios ao fervilhar 
das novas ideias da Europa transpirenai-
ca, mas as aquisições conseguidas divul-
garam-se cá “tardiamente, algumas vezes 
mal e quase sempre por portas travessas” 
(DIAS, 1953, 272). Não podia ser de outra 
forma, com tais torniquetes.

Quando se chega ao séc. xviii, os tem-
pos são outros. A filosofia moderna entre-
laçara experiência e razão, permitindo a 
Newton configurar um novo e avassalador 
paradigma epistemológico, que afrontou 
e abalou os alicerces do velho edifício 
teológico, e cujo lastro contaminaria de 

forma irreversível os vetores axiológico e 
político. As Luzes tornavam-se um valor 
e um ideal: os referenciais imanentes su-
plantavam os transcendentes, conciliava-
-se o positivo com o racional, assistia-se a 
uma reação organizada contra os padrões 
políticos reinantes, a rigidez económica, a 
estratificação social, o autoritarismo reli-
gioso. O grupo dos enciclopedistas torna-
va-se líder no combate ideológico, a filoso-
fia renascia das cinzas, afastado o império 
da teologia, a Revolução Francesa mudava 
a história da Europa e do mundo, a reli-
gião deixava de ser o principal elemento 
estruturante das sociedades, a Igreja per-
dia protagonismo. Nesta base, perdia con-
sistência seguir um modelo isolacionista, 
por meio do qual se quisesse continuar a 
controlar o país e a salvaguardar o trono e 
o altar, e centrado num grupo de ideólo-
gos de perfil teológico, numa Inquisição 
e numa censura inquisitorial focadas no 
combate às heresias e às impurezas da fé. 
A própria Igreja mostrava assimilar a ideia 
da necessidade de uma mudança, patente 
no largo espectro de intervenientes que 
alimentaram a célebre polémica em torno 
do Verdadeiro Método de Estudar, de Verney, 
e na variedade de matérias aí envolvida. 
Impunham-se o descentramento de alvos 
específicos e a mudança de modelo ins-
trumental no combate às variegadas hete-
rodoxias que das Luzes irradiavam. 

No desencadear deste processo, inter-
feriu um acontecimento histórico e emer-
giu um nome: a mudança de Monarca e 
a decorrente escolha de Sebastião José 
de Carvalho e Melo, futuro marquês de 
Pombal, para ministro. Lúcido e abran-
gente reformador e lídimo tirano, Sebas-
tião José foi uma figura incontornável da 
história portuguesa e também uma das 
mais controversas quanto ao exercício do 
poder, muito pela forma como concebeu 
e encarou as Luzes, usou a Inquisição e 
reorganizou a censura. Relativamente às 
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Luzes, o ministro de D. José colocou a Co-
roa portuguesa na esfera de outros países 
que se moviam no quadro do despotismo 
esclarecido, como a Áustria de Maria Te-
resa, cuja corte havia frequentado. A sua 
política cultural e as reformas pedagógi-
cas que promoveu em todos os graus de 
ensino foram emblemáticas e corajosas cá 
e muito admiradas no estrangeiro. Movi-
do por uma ideologia secular e concentra-
cionária, ditou uma política regalista, teo-
ricamente sustentada, em que participou 
uma importante e esclarecida parcela da 
intelectualidade do reino. Assim, ao mes-
mo tempo que intentou retirar a Igreja 
portuguesa da alçada de Roma, moveu-se 
no sentido da separação de poderes e da 
inversão dos pesos da balança na relação 
altar-trono. 

A expulsão, em 1759, dos Jesuítas, que 
dominavam a cultura e o ensino, tinham 
enorme poder político, económico e so-
cial e eram elemento fundamental da 
instituição inquisitorial e censória, foi um 
momento fulcral desta estratégia. As mo-
tivações do ato depreendem-se logo do 
conteúdo da lei da expulsão (3 set. 1759) 
e do alvará de extinção de todas as esco-
las reguladas pelos seus métodos, mas o 
seu significado pleno entender-se-á mais 
cabalmente com o libelo da Deducção Chro-
nologica e Analytica (1767) e a subsequen-
te lei de criação da Real Mesa Censória 
(1768), bem como, posteriormente, com 
o célebre projeto que fundamentará os Es-
tatutos da Universidade de Coimbra (1772), 
de sugestivo título: Compendio Historico do 
Estado da Universidade de Coimbra no Tem-
po da Invasão dos Denominados Jesuitas e dos 
Estragos Feitos nas Sciencias e nos Professores, 
e Directores Que a Regiam pelas Maquinações, 
e Publicações dos Novos Estatutos por Elles Fa-
bricados (1771). Na verdade, para além do 
atentado ao Rei, a que Sebastião de Car-
valho e Melo vinculou os Jesuítas, a expul-
são é sempre por ele ligada à ação anti-

-Luzes da “seita”, vista como a primeira 
responsável pelo facto de o reino se achar 
nos antípodas culturais de outrora e se 
ter afastado dos padrões de progresso da 
Europa. Aliás, Verney – que fora formado 
na escola daquela Ordem e que era tão 
acarinhado pelo ministro – já insinuara o 
mesmo no Verdadeiro Método; idênticas de-
núncias haviam sido feitas por alguns Ora-
torianos e intelectuais, foragidos ou não. 

Semelhante atitude não ocultará o sen-
tido concentracionário e despótico do seu 
projeto político global, e este requeria, 
impreterivelmente, uma mudança radical 
no figurino dos Tribunais do Santo Ofício 
que seria estultícia o ministro dispensar. 
Era imperioso torná-los um instrumento 
ao serviço do Estado, do “seu” Estado, e, 
atente-se, torná-los menos sujeitos às “se-
veras críticas, que as nações mais polidas, 
e cultas da Europa [lhes] têm feito” (lei 
de 5 abr. 1768). Foi, então, esvaziando, 
enfraquecendo e descaracterizando o seu 
antigo perfil, equiparando-os a tribunais 
régios. Dada a matriz filosófica e política 
dos novos tempos, retirou da alçada da-
queles tribunais a censura literária, já que 
aí residiria um dos principais esteios de 
desenvolvimento e consolidação do seu 
projeto, gizando para esta censura um 
corpo próprio de natureza secular e crian-
do a Real Mesa Censória (pela lei atrás re-
ferida). Desta forma, a censura persistia, 
mas pintada com as cores do seu pincel. 

Neste âmbito, tornou os antigos mento-
res da Inquisição, os Jesuítas, seus alvos; 
suspendeu a jurisdição do volumoso Index 
Expurgatório de 1624, do inaciano P.e Balta-
zar Álvares, e proscreveu do reino as bulas 
da Ceia do Senhor e todos os Índices Expur-
gatórios, que faziam residir a responsabili-
dade executiva em censores “destituídos 
das letras necessárias para conhecerem, 
e julgarem as obras” (lei de 5 abr. 1768, 
base i), que agiam de forma a “proibi-
rem-se os livros, que se deviam permitir”, 
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e permitirem-se “os outros que se deviam 
proibir” (Ibid.), e que precipitavam todos 
os “Vassalos de Portugal no inculpável, e 
necessário idiotismo” (Ibid., preâmbulo). 
Nasciam agora os censores régios, que, 
servindo outros intentos e outro projeto 
político, não divergiam afinal do sistema 
precedente quanto às finalidades de ação: 
velar contra os “estragos da Religião, do 
Trono, do sossego público” e pela “perfei-
ta harmonia entre o Sacerdócio, e o Im-
pério, para se ajudarem um ao outro nos 
casos ocorrentes” (Ibid., base i). 

Além disso, não se diferenciavam dele 
nos seguintes aspetos: incumbências ju-
risdicionais (censura sobre livros e papéis 
já introduzidos no reino e nos domínios, 
sobre os que nele entrassem pela primeira 
vez, sobre os que se pretendiam reimpri-
mir, sobre os de nova composição, sobre 
impressores, mercadores e livreiros [Ibid., 
base ix]); ordenações de apreensões e 
sequestros (Ibid., base x); decisão de pe-
nas criminais e emissão de normativos em 
nome real (Ibid., base xiii). Também não 
se alterou a ação nem a preocupação pe-
dagógica; esta está patente nos documen-
tos anónimos Livros de Authores Estrangeiros 
Que Devem Ser Prohibidos por Edital e na se-
gunda parte de Juizo sobre os Authores Im-
pios, e Obscenos Que Devem Ser Condenados, 
ou pelo Index, ou pelo Edital desta Meza, Prece-
dido de Alguas Reflexões sobre a Condenação e 
Queima dos Livros, bem como em numero-
sas censuras concretas. 

A ação não se modificou na sua ampli-
tude e na fúria censória sobre as ativida-
des e a produção, tanto nacionais como 
estrangeiras, como prova a vastidão de 
processos existentes no Arquivo Nacional 
da Torre do Tombo (ANTT) e em outros 
arquivos portugueses. Não escaparam as 
bibliotecas dos conventos, de bispos, pa-
dres, civis, livreiros, impressores, leitores. 
Os escritos estrangeiros, em especial os 
franceses, eram – e haveriam de conti-

nuar a ser, no reinado de D. Maria I – um 
dos maiores quebra-cabeças para o poder 
reinante, quer em matérias de índole po-
lítica, quer religiosa. O primeiro alvo indi-
cado da lei constituinte da Mesa Censória 
era o controlo do conjunto de escritos 
que já se achavam introduzidos ou que 
se pretendiam introduzir em Portugal. 
Constituíram-se, para isso, novos instru-
mentos legais e complexas e apertadas re-
des de controlo de entrada, posse e circu-
lação, acompanhados de mecanismos de 
repressão. A par de infindáveis e arrelien-
tas censuras, havia os numerosos editais, 
as obrigatórias denúncias, as devassas, os 
confiscos, a prisão, a tortura, o degredo, 
e até a morte. Os perigosos fantasmas vin-
dos de fora, embrulhados naqueles livros 
e papéis, carregados de heresia religiosa, 
social e política, e indutores de revolução, 
apoquentavam cada vez mais.

Entre as medidas tomadas em prol da 
contenção e eliminação de obras suspei-
tas, reportamos dois exemplos paradigmá-
ticos: o da grande devassa nacional de 10 
de julho de 1769 e o do edital de 24 de se-
tembro de 1770. Com a primeira, Pombal 
projetava conhecer inteiramente a realida-
de do país, intimando a elaboração de um 
catálogo fiel de todos os livros, impressos 
ou manuscritos, que cada pessoa, orga-
nismo ou instituição tivessem. Tratava-se 
de uma obrigação, aprazada a seis meses, 
de autocensura, de autodenúncia e, até, de 
autoflagelo, por sujeição à confiscação, a 
apertada vigilância e a ações persecutórias. 
Tal tentativa não terá surtido grande efeito, 
pois, apesar dos cerca de 2420 catálogos en-
viados, é restrito o número de livros proibi-
dos que neles se acha. Por sua vez, o edital 
de 1770 é uma enorme lista, a três colunas, 
de “detestáveis escritos” e de autores que já 
haviam feito soçobrar “os Países mais pró-
ximos ao seu nascimento”, como consta na 
introdução; urgia pois precaver dos funes-
tíssimos efeitos do seu disfarçado veneno,  
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e impedir a continuação da sua “inundação 
monstruosa”, já que eles serviam “para ata-
car os Princípios mais sagrados da Religião, 
para invadir os mais sólidos fundamentos 
do Trono, e para romper assim aqueles fe-
licíssimos vínculos com que mutuamente 
se sustentam” (SILVA, 1844, 240). Nesse 
edital, pede-se aos vassalos de qualquer es-
tado, qualidade ou condição, e a livreiros 
e impressores que “não detenham, comu-
niquem, vendam, introduzam, imprimam, 
distribuam, ou de qualquer modo espa-
lhem” as ditas obras que devem entregar 
(Id., Ibid., 244). Algumas eram destinadas 
à fogueira na praça do Comércio. No tex-
to, são referidas muitas dezenas de títulos 
e nomes de ampla difusão, e.g., Argens, 
Bayle, Boulanger, La Mettrie, La Fontaine, 
Hobbes, Morgan, Espinosa, Tindal, To-
land, Rousseau, Voltaire. 

Assim seria a toada até ao fim do con-
sulado pombalino – e não será diferen-

te a do período de D. Maria, em termos 
de prevenção e repressão. É fecunda a 
divisão da Real Mesa Censória do ANTT 
que se ocupa dos processos instaurados 
a impressores e livreiros, neles se encon-
trando referências a vastas confiscações 
de obras aos Borel, Debeux, Reycend, 
Rolland, a Paul Martin, a Francisco Sa-
bino dos Santos, mas também a muitos 
conventos, nobres, intelectuais, cidadãos 
comuns. As Luzes europeias eram incen-
diárias. Os medos aumentavam proporcio-
nalmente à constatação das ineficácias da 
rede de controlo. Os remedeios também. 
Os autos de fé públicos, erradicados por 
Pombal, voltaram a surgir com D. Maria, 
como foram o de 1778, em Lisboa, onde 
figuraram Anastácio da Cunha com mais 
oito militares de Valença, ou o de 1781, 
com carácter académico, em Coimbra, 
onde desfilaram vários estudantes, como 
Pereira Caldas, Melo Franco e Francis-
co José de Almeida, com acusações, nos 
dois casos, assentes na matéria em apreço. 
Tentou também a Rainha dar mais eficá-
cia à Real Mesa Censória, reformulando-a 
e designando-a de Real Mesa da Comissão 
Geral sobre o Exame e Censura dos Livros 
(carta de lei de 21 jun. 1787). 

Contudo, o fantasma dos livros estran-
geiros continuava a pontificar. Nesta base, 
o poder político, surpreendido e acos-
sado pela Revolução Francesa de 1789, 
intensificou o cuidado com aqueles, em 
detrimento do tido com livros nacionais, 
como bem mostra a advertência do minis-
tro da Justiça Seabra da Silva ao principal 
Abranches nesse sentido (3 dez. 1789). 
Mas isso não bastou. A “inutilidade” e a 
“ineficácia”, imputadas agora à Real Mesa 
da Comissão, que continuava a possibili-
tar a propagação de “novos, inauditos e 
horrorosos princípios, e de sentimentos 
Políticos, Filosóficos, Teológicos, e Jurídi-
cos”, seria argumento central para a sua 
cessação e a consequente ereção de uma 

Reprodução do edital pombalino  
de 24 de setembro de 1770.
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censura tripartida (lei de 17 dez. 1794), 
fórmula da velha Inquisição. O zelo e a 
fúria censória exacerbaram-se com a exe-
cução de Luís XVI e Maria Antonieta. Por 
isso, o recurso à ação policial, através da 
intendência de Pina Manique e das suas 
“moscas” (agentes que eram como que os 
olhos e os ouvidos do intendente e que, 
de forma discreta, esquadrinhavam e de-
nunciavam elementos, pessoas e situações 
que lhes parecessem heterodoxos ou sub-
versivos), bem como à hierarquia da Igre-
ja e aos governos da Universidade (que, 
por meio de editais e da ação, apelavam 
freneticamente à denúncia, mesmo que 
secreta, de livros perigosos, pedreiros-li-
vres, jacobinos, sectários e partidários dos 
Franceses), tornou-se uma prática obses-
siva. E, se a prevalência de alvos de natu-
reza filosófica e política já existia desde 
Pombal, agora tornava-se quase absoluta. 
O influente ministro do Reino, Seabra da 
Silva, sintetizava esta situação em recado 
enviado ao vice-reitor da Univ. de Coim-
bra, sobre a necessidade de uma mudan-
ça curricular na formação dos regulares, 
que continuava mergulhada em matérias 
de religião e teologia: “Não têm os teólo-
gos de combater Arianos nem Calvinistas. 
Têm que combater Filósofos, que atacam 
os governos e a política e zombam da Teo-
logia” (BRAGA, 1898-1904, III, 735 e 736). 
Não era por acaso que o Contrato Social de 
Rousseau, que antes da Revolução Fran-
cesa pouca atenção concitara – fosse de 
sentido elogioso, fosse depreciativo –, era 
agora profusamente achado por visitado-
res e censores. Com efeito, entre as exis-
tências encontradas em sede da Comis-
são Geral sobre o Exame e Censura dos 
Livros, aquando da transformação deste 
organismo na censura tripartida – Santo 
Ofício da Inquisição, Ordinário e Mesa 
do Desembargo do Paço –, por lei de 
D. Maria I, de 17 de dezembro de 1794, 
descobriu-se, a par de outros exemplares 

isolados, “um atado” deles (MACHADO, 
2000, 39). O “não é bom vassalo quem não 
for bom cristão” convertia-se, por pena do 
cardeal patriarca D. José II numa pastoral, 
em “não é bom cristão quem não for bom 
vassalo” (JOSÉ II, 1789). Bispos e clérigos 
reconheceram e seguiram, em geral, esta 
precedência do bom vassalo sobre o bom 
cristão. A heresia política sobrepunha-se, 
em gravidade e em penas, à heresia reli-
giosa. O processo de Bocage demonstrará 
muito bem isso.

A agressividade censória e repressiva 
contra tudo o que punha em causa os 
baluartes do status e contra a sublevação 
política continuaram até à Revolução 
Liberal de 1820. Mas as circunstâncias 
da Guerra Peninsular e da fuga da corte 
real para o Brasil, aliadas a uma progres-
siva deterioração da eficácia inquisitorial 
a partir de Pombal, laxaram claramente 
as capacidades de atuação censória con-
tra os novos e persistentes ventos que as 
Luzes traziam. Esta realidade foi tremen-
damente potenciada pela criação de nu-
merosos periódicos portugueses com sede 
no estrangeiro, e de alguns no reino, que 
fintaram, em grande escala, a eficácia da 
máquina obstaculizante. Fazia-se neles 
eco dos novos saberes, das novas técnicas, 
das criações literárias, das novas filosofias, 
dos novos valores, e até das novas práticas 
políticas testadas no exterior. Enfim, fazia-
-se a pedagogia em vista da revolução que 
já se adivinhava.

Para além da Inquisição e da censura, 
acolitadas por uma acutilante ação poli-
cial e estruturadas por um forte edifício 
normativo, também a ideologia foi, desde 
Pombal até ao liberalismo, um importan-
te instrumento de contenção das Luzes 
do século e de combate a elas. Conside-
rado o seu recurso pouco pertinente, 
porque pouco necessário, no período 
pré-pombalino, tornou-se muito intenso 
a partir da segunda metade do séc. xviii. 

DicANTIS_4as_ZElucid2_2059-2188.indd   2134 25/07/18   12:42



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i - l u z e s 2135

Assentou no protagonismo assumido 
pelos espaços religioso e civil – mais no 
protagonismo do primeiro – face à luta 
premente que se impôs entre o religioso 
e o secular, entre a teologia e a filosofia, 
entre a autoridade e a razão, entre o dog-
matismo e a opinião, enfim, entre a Igre-
ja e o século. É que agora a heterodoxia 
também alastrava em Portugal, alimenta-
da sobretudo pelas novas ideias que pene-
travam através da literatura, acalentando 
curiosidades, inconformismos, desejos, e 
até necessidades. Na Diocese de Coimbra, 
e.g., antes de 1768 difundiam-se Rousseau, 
Voltaire, Helvécio, d’Holbach, d’Argens, 
Hume, Marmontel, Dupin, Febrónio e a 
Encyclopédie, como atesta o seu bispo, Mi-
guel da Anunciação. Todos liam o proi-
bido – sobretudo o proibido –, adquiri-
do muitas vezes após consulta dos róis e 
editais de proibição. Existiam, até, escolas 
clandestinas de heterodoxia. E, muitas ve-
zes, quando se lia a literatura apologética 
da ortodoxia era para, por via negativa, 
contactar com a heterodoxia que lá se 
combatia, conhecê-la e entendê-la.

Ora, urgia contraditar, ao nível das 
ideias, as impiedades, as heresias e os li-
bertinismos religiosos, morais e políticos 
que avassalavam as mentes e a nação. 
Era, contudo, exíguo o número dos indi-
víduos apetrechados para tal. Eis a razão 
da fertilidade do recurso às obras estran-
geiras. Elas constituíram a base mais só-
lida e abrangente para a preparação e a 
consecução do combate aos “novadores 
do século”. Todas as obras significativas 
para esse efeito estavam disponíveis em 
Portugal, como transparece das listas de 
existências. As mais importantes recebe-
ram o benefício da tradução, para facili-
tar a sua difusão e alargar a sua eficácia: 
as de Bergier, Barruel, Formey, Caraccioli, 
Gérard, Jamin, Lamennais, Montals, Non-
notte, Burke, Peñalosa, mas também as de 
autores anónimos (e.g., Atalaia contra os 

Pedreiros -Livres, Cartas de Certa Mãe a Seu Fi-
lho, O Evangelho em Triunfo, A Voz da Natu-
reza sobre a Origem dos Governos, entre mui-
tas outras). Apesar do cuidado posto na 
escolha das obras, não se dispensou, e fre-
quentemente, a ação dos “limpa-nódoas” 
militantes, com adaptações, supressões, 
acrescentos e até adulterações às escanca-
ras e sem restrições. Mas há também obras 
e autores da nação perfilados neste com-
bate: Francisco Coelho da Silva, França 
Galvão, Pedro Lopes, Agostinho de Mace-
do, Lourenço Roussado, Francisco Leal, 
José Mayne, José Morato, José António de 
Sá, Teodoro de Almeida, António Soares 
Barbosa, Mesquita de Quadros, o marquês 
de Penalva. A par disto, assistiu-se à ação 
prescritiva, coativa, apelativa, pedagógica, 
punitiva e tremendamente eficaz do cor-
po eclesiástico – cardeais, bispos, vigários 
apostólicos, padres, frades –, em pastorais, 
na parenética, durante confissões e outros 
misteres. É certo que alguns exibiam uma 
certa abertura à mudança, ainda que con-
tida, sendo admoestados ou até persegui-
dos por isso; mas a maioria mostrava-se 
inflexivelmente fechada numa ortodoxia 
anacrónica.

A Inquisição foi banida de Portugal em 
março de 1821, e a Constituição de 1822 
consagraria a “livre comunicação dos pen-
samentos” como “um dos mais preciosos 
direitos do homem […] sem dependência 
de censura prévia” (art. 7.º). Com inter-
regnos até 1834, a liberdade de imprensa 
tornar-se-ia definitiva a partir desta data. 
Tão longo e violento período de vigência 
deste e de outros organismos ou formas de 
inibição e repressão estiolou tanto a cria-
ção como o florescimento da intelectuali-
dade portuguesa. É certo que, apesar de 
tudo, muitas fendas se abriram no muro 
que isolava Portugal, muito preito se fez às 
Luzes, e algumas brilharam – mas foram 
apoucadas e muito esforçadas e sofridas. 
Portugal foi, em grande escala, um país de 
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estrangeirados, que cavou uma enorme 
distância da circunstância europeia além-
-Pirenéus. E é claro que esta “fatalidade”, 
embora situada no tempo, deixou marcas 
que se manifestavam ainda nos começos 
do séc. xxi. O “país de cafres”, de acordo 
com o desabafo de Vieira (VIEIRA, 1970, 
177) no séc. xvii, continuou a ser tido, no 
séc. xviii, como “cadaveroso reino” por 
Ribeiro Sanches (SANCHES, s.d., 78), 
ilustre exilado, e como “reino da estupi-
dez” (FRANCO, 1818), refletido na nossa 
universidade, pelo estudante Melo Franco 
(1881), depois famoso médico. Também 
assim o apodaram, já no séc. xx, Antó-
nio Sérgio, seguindo Sanches, e Jorge de 
Sena, seguindo Franco. Sempre ao abrigo 
da mesma razão: o fado anti-Luzes.
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Libertários

São libertários aqueles que defendem 
a filosofia política e social do liberta-

rismo, cujas raízes assentam no séc. xix. 
Os libertários procuram introduzir na po-
lítica a noção de que o Homem deve ser 
encarado antes de mais como um indi-
víduo autónomo, capaz de assumir deci-
sões individuais e de escolher, à margem 
do que o sistema vigente lhe propõe, um 
rumo para a sua vida, não constrangido 
por qualquer tipo de autoridade e não 
interferindo, do mesmo modo, com a es-
fera alheia. 

Tendo o movimento libertário como 
origem o socialismo anarquista, devere-
mos, no entanto, sublinhar que o liberta-
rismo é uma noção plural, com vertentes 
muito distintas e em alguns aspetos opos-
tas, existindo manifestações que se desig-
nam como libertárias por referência aos 
princípios fundamentais do liberalismo 
clássico, que propõem a recusa de todo 
o tipo de ideologias comuns, promoven-
do a igualdade dos indivíduos em termos 
de circunstâncias, de acordo com uma 
lógica social, política e económica de li-
vre concorrência; e um modelo de liber-
tarismo mais próximo de ideais socialis-
tas, que procura condicionar o próprio 
sistema capitalista e impor um centralis-
mo político mínimo, no caso dos minar-
quistas, ou mesmo abolir todas as formas 
de governo, no caso das manifestações 
anarquistas. O denominador comum de 
todas estas noções reside na apologia da 
liberdade individual como valor acima 
de todos os constrangimentos e de todas 
as autoridades, distinguindo-se depois os 
movimentos pelo grau de desconfiança 

que exprimem relativamente à lei, en-
quanto elemento coercitivo e normaliza-
dor, e aos sistemas governamentais. 

O pensamento anarquista começou 
provavelmente a dar que falar a partir 
do diálogo em que, provocatoriamente, 
Proudhon se autodefine: “O senhor é 
democrata? – Não. – Constitucionalis-
ta? – Deus me livre! – Você é, portanto, aris-
tocrata? – De maneira nenhuma! – Você 
defende um governo misto? – Menos ain-
da. – Então o que é o senhor? – Eu sou 
anarquista” (PROUDHON, 1966, 296).

Proudhon era um homem que gostava 
de expressões fortes, que percutiam in-
tensamente as ideias feitas do seu tempo. 
Porém, apesar de Marx ter procurado 
menorizar (e quase ridicularizar) o pen-
samento deste autodidata francês, a sua 
obra económica, política e mesmo filo-
sófica iluminou os debates ideológicos 
do séc. xix, alguns dos quais discutiram 
problemas ainda hoje pertinentes. Ora, 
Proudhon empregou a maior parte do 
seu tempo propondo formas radicais de 
renovação da sociedade em que vivia, 
mas, simultaneamente, práticas, credíveis 
e equilibradas: vejam-se os exemplos das 
suas posições perante a Revolução Repu-
blicana de 1848 e o apoio a candidaturas 
eleitorais operárias durante o consulado 
de Napoleão III, numa altura em que to-
dos pareciam fascinados pela grandeza 
do novo império. Daí o facto de ser consi-
derado um revolucionário, mas também 
um reformador. 

Esta tensão original entre radicalismo 
e pragmatismo vai prosseguir ao longo 
de um século, pelo menos, na história 
do movimento anarquista internacional. 
Outro exemplo eloquente do mesmo 
contraste encontra-se em Kropotkine, 
ou entre o Malatesta ousadamente revo-
lucionário e insurreto ao longo da maior 
parte da sua vida e o Malatesta da matu-
ridade, quando observou o fracasso das 
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revoluções na Rússia e em Itália após 
1917 (e assistiu aqui ao advento do fas-
cismo de massas). O sindicalismo revo-
lucionário francês e americano do início 
do séc. xx pode também ser visto como 
uma tentativa interessante de operacio-
nalizar os dois conceitos – a ideia de uma 
rutura fundamental nos valores sociais 
vigentes e uma preocupação de assun-
ção de práticas promotoras de relações 
de sentido emancipatório entre os indi-
víduos – através da ação quotidiana de 
associações de produtores guiadas pela 
entreajuda, o envolvimento de todos os 
seus membros e a recusa do tribunismo 
e do oficialismo. 

O movimento anarco-sindicalista espa-
nhol, pelo contrário, tendeu sempre a pri-
vilegiar a perspetiva da insurreição eman-
cipatória que, num acesso de entusiasmo 
coletivo, procedesse à “liquidação social” 
(como se escrevia por volta de 1890), i.e., 
a “pôr a zeros” todo o contencioso his-
tórico das desigualdades económicas e 
sociais, resgatando as iníquas memórias 
do passado e convidando (ou forçando, 
em caso de resistência) as antigas classes 

dirigentes e possidentes a entrarem em 
igualdade de condições com o povo, na 
tarefa de construção de uma sociedade 
nova, feita de indivíduos livres e guiada 
por princípios de solidariedade humana. 
Esta visão otimista e positiva da bondade 
das soluções propostas pelo anarquismo 
tinha alguma correspondência na dos 
defensores (sobretudo franceses) da pro-
paganda pelo facto – estes, porém, des-
crentes da eficácia da educação escolar, 
da leitura e dos discursos proselitistas, 
mas acreditando que, removidos alguns 
obstáculos (por condenação à morte de 
governantes e atemorização dos podero-
sos), as massas trabalhadoras assumiriam 
com evidência o caminho da revolução 
social.

Assim se foi construindo entre certos 
segmentos do militantismo acrata a fixa-
ção de objetivos que, pela negativa, consti-
tuíam a seu ver os principais impedimen-
tos à “emancipação dos trabalhadores” 
(conforme a expressão gravada no lema 
da primeira Associação Internacional dos 
Trabalhadores, de 1864). Três desses obs-
táculos históricos foram objeto de uma 
quase unanimidade entre a larga varie-
dade de tendências libertárias: o Estado 
(visto como uma instituição de opressão 
e domínio de uns poucos sobre a gran-
de maioria da população de uma nação), 
o capitalismo (enquanto mecanismo de 
exploração do trabalho pelos detentores 
de propriedades produtivas) e as Igrejas 
(que em geral justificavam as injustiças 
existentes e as consagravam, em nome 
de um Deus suposto). Assim nasceram os 
três antis fundamentais que deram base 
doutrinária ao anarquismo: o antiestatis-
mo (&Antiestatismo), o anticapitalismo 
(&Anticapitalismo) e o antiteologismo.

Seria interessante investigar até que 
ponto, nos processos de difusão social, 
estas oposições conflituais propiciam 
uma maior expansão de uma doutrina ou 

Errico Malatesta (1853-1932).
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teoria, em alternativa a outras posições 
mais viradas para o consenso, a tolerância 
e a cooperação. Contudo, não há dúvida 
de que escritos panfletários como Deus e o 
Estado, de Bakunin (1871), tiveram muito 
mais sucesso entre os ativistas posteriores 
(e, simultaneamente, foram alvo de uma 
oposição mais feroz) do que o Apoio Mú-
tuo, de Kropotkine (1902). Assim sendo, 
o movimento anarquista tornou-se mais 
conhecido pelas negações que propa-
gandeava e pelas ações violentas pratica-
das por alguns dos seus adeptos (muitas 
vezes com a complacente hesitação de 
muitos dos seus correligionários) do que 
pelas propostas construtivas e iniciativas 
benfazejas para a condição humana em 
que também se empenharam inúmeros 
dos seus proselitistas. Mesmo a crítica ao 
Estado moderno existente nos sécs. xix 
e xx poderia ser mais compreensiva se 
fosse acompanhada das alternativas de 
participação cidadã, controlo do poder e 
federalismo que os ideólogos anarquistas 
haviam também elaborado. E o mesmo se 
diga das lutas anticapitalistas – destaque-
-se, e.g., o americano Benjamin Tucker e a 
defesa do anarquismo individualista, Tu-
cker que traduziu pela primeira vez para 
inglês O Único e a Sua Propriedade, obra 
escrita em 1845 por Max Stirner, que 
concebia o indivíduo como único e pro-
prietário de si próprio, assim liberto de 
toda a autoridade alheia – e da crítica ao 
fenómeno religioso, com a indispensável 
referência a Tolstoi.  

Nestas circunstâncias, aqueles três antis 
fundamentais facilmente se desdobraram 
em outras oposições mais particulares. 
Da crítica ao Estado, derivou o antielei-
toralismo, o antiparlamentarismo (&An-
tiparlamentarismo) e o antipartidarismo 
(&Antipartidarismo) – tudo processos 
que ainda hoje levantam problemas não 
resolvidos; e derivou também o antimi-
litarismo (&Antimilitarismo) e a crítica 

aos sistemas judiciais autoritários, ambos 
muito marcados por aquilo que haviam 
sido as experiências históricas mais re-
cuadas e que ainda predominaram até 
ao dealbar do séc. xx. Do anticapitalismo 
resultou um excesso de poder social do 
sindicalismo quando, sem que aos anar-
quistas tal possa ser imputado, passou a 
predominar o corporativismo e a moti-
vação do “sempre mais poder aquisitivo” 
(Samuel Gompers), ou a sua instrumen-
talização, onde vingou o modelo da “cor-
reia de transmissão” leninista, Lenine 
que vivera obcecado com a perspetiva da 
tomada do poder político. Do antiteo-
logismo, promanou o anticlericalismo 
(&Anticlericalismo) (compreensivelmen-
te, se pensarmos no séc. xix), que deu 
base ao avanço das maçonarias.

O caso do anarquismo português não 
foi substancialmente diferente dos con-
tornos aqui enunciados, tendo em conta 
a preponderância tomada pelo sindica-
lismo revolucionário, com alguns aflo-
ramentos de radicalismo individualista 
e insuficiente extensão do educacionis-
mo – próximos de uma tendência mais 

Piotr Kropotkine (1842-1921).
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avançada do nosso republicanismo, que 
soçobrou com a ditadura militar e o 
salazarismo.

O termo “libertário” surge dicionariza-
do, provavelmente pela primeira vez em 
Portugal, em 1906, na Encyclopedia Portu-
gueza Illustrada. Diccionario Universal, de 
Maximiano Lemos, com a seguinte defi-
nição: “Partidário da liberdade absoluta, 
da abolição de toda a lei, de todo o gover-
no. O mesmo que anarquista” (LEMOS, 
1906, 470). 

Um dos principais doutrinários portu-
gueses do pensamento libertário no início 
do séc. xx foi Campos Lima. O seu contri-
buto para a teorização dos ideais anarquis-
tas e libertários fortaleceu-se na primeira 
vintena do séc. xx, com a publicação de 
A Revolução em Portugal (coletânea de tex-
tos que incluía um capítulo e um subcapí-
tulo dedicados aos libertários, bem como 
a apresentação completa de um programa 
revolucionário) e a brochura A Teoria Liber-
tária ou o Anarquismo. Juntam-se a Campos 
Lima, como intelectuais do libertarismo 
português, Silva Mendes, autor da obra 
Socialismo Libertario ou Anarchismo: Historia 
e Doutrina, e Eduardo Maia, com o livro Da 
Propriedade (1873).

Segundo o historiador António Ventu-
ra, a constituição da secção portuguesa da 
Associação Internacional dos Trabalhado-
res, em 1871, é um marco fundamental 
para a história do movimento anarquista 
e libertário em Portugal; para além disso, 
a presença do anarquista Elisée Reclus 
em Portugal, em 1886 e 1887, terá ajuda-
do a dividir os socialistas portugueses em 
sociais-democratas e anarquistas. Ventura 
afirma, contudo, que “os nossos autores 
foram, regra geral, meros retransmisso-
res de ideias deficientemente assimila-
das, marxistas que nunca leram Marx e 
anarquistas que conheceram Bakunin e 
Kropotkine através das brochuras de pro-
paganda espanholas ou francesas” (VEN-
TURA, 2000, 79). 

Uma das facetas mais vincadas do 
movimento libertário português foi a 
constituição de grupos ou agrupamen-
tos anarquistas libertários. Os primeiros 
agrupamentos anarquistas portugueses 
foram o Grupo Comunista Anarquista  
O Revoltado, de Lisboa, e o Grupo Co-
munista Anarquista do Porto, formados 
ambos em 1887, seguidos por muitos 
outros. Entre 1893 e 1895, os libertários 
começaram também a chegar às bases das 
associações de classe, ou seja, a organis-
mos criados autonomamente pelos dife-
rentes ramos profissionais do operariado 
para defesa e proteção dos seus interes-
ses, seja porque eram operários, seja por-
que eram intelectuais que iam aderindo 
à causa específica da libertação do ope-
rariado. O grupo Germinal, fundado em 
1903 (Setúbal), durou até aos primeiros 
anos da Primeira República, tendo ou-
tro grupo homónimo sido fundado em 
Lisboa, em 1915, mas durado apenas até 
1917. Por sua vez, o grupo Semeador este-
ve em atividade de 1923 a 1927.

Um importante grupo de divulgação 
das ideias libertárias foi o Grupo de Pro-
paganda Libertária do Porto, criado em 

Max Stirner (1806-1856).
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1904 e que existia ainda em 1925. Por 
ele passaram militantes como Serafim 
Cardoso Lucena, Manuel Joaquim de 
Sousa, António Alves Pereira, Guilherme 
Moreira Alves e outros, estando associado 
a jornais libertários como A Vida, A Au-
rora, A Comuna. Efetivamente, também a 
imprensa libertária era muito importante 
para a divulgação dos ideais, destacando-
-se os jornais Revolução Social (1887-88), 
O Libertário (1895, com apenas um núme-
ro, sob a direção de Francisco Machado 
Fontão), Propaganda (1895), A Ideia: Folha 
do Socialismo Libertário (1902, dirigido por 
Luís A. Gouveia), O Libertário: Semanário 
de Propaganda Livre (1912-14, cujo dire-
tor era António Sousa Palma), A Revolta: 
Órgão da Federação Anarquista da Região do 
Sul (1913-18), sem esquecer A Sementeira 
(1908-17). Nos anos 70 e 80 do séc. xx, 
surgiram publicações importantes, em 
Portugal e noutros países, mas por ini-
ciativa de indivíduos e grupos libertários 
portugueses, como A Batalha (1974, ante-
riormente publicada entre 1919 e 1927, 
mantendo alguns números clandestinos 
entre 1927 e 1974, ano em que regressa 
legalmente), Portugal Libertário (Meaux, 
1975), Satanás (Almada, 1976), Sabotagem 
e Subversão Internacional (Lisboa, 1976) ou 
A Revolta (Leiria, 1986).

Durante as primeiras décadas do séc. xx, 
as principais cidades do país criaram tam-
bém federações ou uniões anarquistas e 
libertárias, à maneira de superestruturas 
capazes de dar uma unidade à atividade 
libertária: uma das primeiras foi a Fede-
ração Socialista Livre (1902-1906); desta-
cam-se ainda a Federação Anarquista da 
Região do Norte (1907-1914), a União 
Anarquista Portuguesa (1923 -1927) e a 
Aliança Libertária, fundada em 1931 e 
que sobreviveu, em modo semiclandesti-
no, durante os anos 30 e o Estado Novo. 
Com o Estado Novo, no entanto, o rit-
mo de fundação e a atividade libertária 

abrandou consideravelmente em relação 
às décadas anteriores. Aliás, tal atividade 
durante todo o período em que durou 
este regime está ainda por conhecer em 
pormenor. 

O movimento anarquista libertário 
exerceu, mais do que se possa imaginar, 
uma contundente influência na forma de 
repensar a sociedade portuguesa, espe-
cialmente entre os anos de 1886 e 1936, 
conforme indica Carlos da Fonseca, não 
apenas por ter provocado agitação com as 
suas ações mais ou menos violentas con-
tra as várias instituições e formas de auto-
ridade, mas também no campo das ideias, 
deixando um legado no pensamento so-
cialista antiautoritário português.

De tudo isto se pode talvez concluir 
que, no plano do pensamento, as dou-
trinas anarquistas – de resto, como a 
maior parte das suas contemporâneas 
– procuraram articular uma visão crítica 
de certos aspetos da realidade histórica 
que julgavam imperativo e urgente mo-
dificar profundamente, com modelos 
conceptuais alternativos nos quais (como 
militantes sinceros e empenhados) acre-
ditaram piamente, mas que em muitos ca-
sos não terão resistido ao confronto com  

Samuel Gompers (1850-1924).

DicANTIS_4as_ZElucid2_2059-2188.indd   2141 25/07/18   12:42



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

l i b e r t i n o s2142

a realidade. Essa é, porém, uma lição que 
só os analistas posteriores foram capaz de 
entender com clareza, já usufruindo de 
condições suficientes de liberdade e bem-
-estar para a tal se poderem dedicar sem 
grandes constrangimentos. 

Porém, no plano das percepções pú-
blicas, é plausível pensar que os ideais 
libertários – indubitavelmente marcados 
por valores de justiça e dignidade huma-
na – tenham ficado prejudicados pelas 
imagens de negação contidas nos dis-
cursos e em certos tipos de ação política.  
É, porventura, uma situação que ainda 
hoje perdura.
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Libertinos

A diversidade de significados que o ter-
mo “libertino” tem conhecido, assim 

como os diferentes contextos em que foi 
utilizado ao longo dos tempos, dificultam 
uma definição concisa do mesmo. No 
entanto, é possível encontrar um nexo 
comum a partir da sua origem etimológi-
ca, a palavra latina “libertinus”. Observa 
Pierre Marlière que “l’étymologie latine 
du nom a le mérite de nous renseigner sur 
l’essence du libertinage. On découvre en 
son cœur l’idée directrice de liberté qui 
implique le passage d’un état à un autre, 
celui d’esclave à homme libre. Il y a à la 
racine du libertinage le principe premier 
d’affranchissement, un libertin serait 
donc avant tout un individu qui a su bri-
ser les chaînes qui l’entravaient. Le dérè-
glement des mœurs qu’on lui attribue de 
nature n’est en fait que la conséquence 
directe de cette double libération, autant 
de corps que d’esprit [a etimologia latina 
do nome tem o mérito de nos esclarecer 
quanto à essência da libertinagem. Des-
cobrimos no núcleo da mesma a ideia di-
retora de liberdade, que pressupõe a pas-
sagem de um estado a outro, do estado 
de escravo ao de homem livre. Na raiz da 
libertinagem, encontra-se o princípio pri-
meiro da libertação, pelo que um liberti-
no é, antes de mais, um indivíduo que foi 
capaz de quebrar as cadeias que o limita-
vam. O desregramento de costumes que 
se lhe atribui por natureza mais não é, na 
verdade, do que uma consequência dire-
ta desta dupla libertação, tanto do corpo 
como do espírito]” (MARLIÈRE, 2014, 
10). Salientemos nesta definição, como 
em boa parte dos sentidos que o termo 
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conheceu no seu percurso, aspetos como 
o impulso consciente para uma determi-
nada libertação, o carácter crítico e des-
construtivo de valores consagrados, a sua 
vertente espiritual (e portanto, em de-
terminadas derivas, filosófica e artística) 
e a posterior cristalização em torno dos 
domínios do erótico, do pornográfico e 
do obsceno. Este último sentido, longe 
de corporizar a amplitude complexa do 
conceito, é aquele que conhece particu-
lar expansão nos começos do séc. xxi, em 
torno de reduções como a que identifica 
a libertinagem com a arte da sedução cal-
culista conforme expressa nos romances 
libertinos do séc. xvii (de que Les Liaisons 
Dangereuses, de Choderlos de Laclos, seria 
o grande exemplo, de acordo com a recu-
peração novecentista de Roger Vailland); 
está portanto relacionado com o violento 
exercício de derrisão comportamental e 
sexual da obra do marquês de Sade, so-
bretudo depois das releituras iniciadas, 
no começo do séc. xx, com Guillaume 
Apollinaire e prosseguidas pelo surrealis-
mo e por uma série de importantes filóso-
fos e teóricos da literatura, como Georges 
Bataille, Pierre Klossowski, Maurice Blan-
chot, Jean-Jacques Pauvert, Roland Bar-
thes, Michel Foucault, Gilles Deleuze ou 
Michel Onfray; ou com a associação entre 
o comportamento libertino e o contexto 
da contracultura da segunda metade do 
séc. xx, em torno do imaginário da músi-
ca rock, da geração beatnik norte-america-
na e do movimento hippie.

Na Histoire du Libertinage, obra na qual 
Didier Foucault procura evidenciar as 
raízes profundas da libertinagem, que 
começa a manifestar-se com particular 
impacto cultural a partir da transição do 
séc. xvi para o séc. xvii, o autor defende 
que a libertação procurada pelos liberti-
nos remete para os mais diversos domí-
nios, entre os quais os da liberdade de 
consciência e da liberdade de pensamen-

to (a libertas philosophandi dos libertinos 
eruditos estudados por René Pintard); 
o da liberdade de costumes, coincidente 
com a oposição aos dogmas religiosos e 
com um entendimento essencialmente 
materialista da natureza humana; o da 
liberdade política, aspeto em que coin-
cide com estudiosos como Sergio Zoli, 
Juan Velarde Fuertes e Péter Nagy, que 
pensam os diferentes sentidos da contri-
buição libertina para o desenvolvimento 
do conceito de razão de Estado na França 
de Richelieu, para a construção política, 
social e económica da Europa moderna e 
para o percurso ideológico que conduziu 
ao contexto da Revolução Francesa; e, fi-
nalmente, no domínio da literatura, a li-
berdade de procedimentos estéticos, que 
corrobora considerações como a de Agos-
tinho de Campos a respeito da anomalia 
representada pelo soneto libertino. É de 
reter também, quanto à atitude de opo-
sição ao cristianismo, que será provavel-
mente a primeira preocupação sistemáti-
ca do pensamento libertino, a importante 
distinção que Didier Foucault estabelece 
entre o conceito de libertino e outros 
conceitos que lhe poderiam parecer pró-
ximos, como os de herético e de pecador, 
pois, por um lado, não existe na ofensi-
va libertina contra os interditos morais 

Guillaume Apollinaire (1880-1918).
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e ideológicos do cristianismo qualquer 
intenção ou propósito de corrigir supos-
tos desvios doutrinários e, por outro, a re-
sistência libertina é típica dos esprits forts, 
que assumem moral e intelectualmente a 
sua dissidência.

A pluralidade dos comportamentos, 
indivíduos e grupos que receberam o 
epíteto de libertinos, evidenciando a na-
tureza de negativo por excelência que lhe 
subjaz, está na base de outra considera-
ção importante de Jean-Pierre Cavaillé, 
um dos mais persistentes estudiosos da 
libertinagem nos começos do séc. xxi: 
“‘libertin’ est une qualité extrinsèque 
aux sujets qu’il étude, une qualification 
externe à visée polémique, produite dans 
les discours contemporains. Le libertin 
n’est libertin que dans un contexte social 
qui le désigne comme tel. Pour envisa-
ger une analyse sociale du libertinage, 
il faut accepter de considérer qu’il n’est 
pas l’état d’esprit spécifique de ceux que 
l’on appelle ainsi, mais la manière dont 
est à la fois perçue et construite sociale-
ment, dans le conflit et la dénonciation, 
une forme d’altérité négative. Il convient 
d’être autant attentif à la manière dont 
s’imposent, dans le miroir inversé de ces 
altérités, des formes d’identité positive, 
elles-mêmes nécessairement travaillées, 
affectées par l’altérité libertine [libertino 
é uma qualidade extrínseca aos sujeitos 
que estuda, uma qualificação externa de 
alcance polémico, produzida nos discur-
sos contemporâneos. O libertino só o é 
num contexto social que o designa como 
tal. Para proceder a uma análise social da 
libertinagem, é preciso primeiramente 
considerar que ela não é o estado de es-
pírito específico daqueles que são assim 
designados, mas a maneira como é simul-
taneamente percecionada e construída 
socialmente, no conflito e na denúncia, 
uma forma de alteridade negativa. Con-
vém prestar a mesma atenção à forma 

como se impõem, no espelho invertido 
destas alteridades, formas de identidade 
positiva, elas próprias necessariamente 
trabalhadas e afetadas pela alteridade li-
bertina]” (CAVAILLÉ, 2010, 24). Neste 
sentido, a alteridade libertina foi desli-
zando para designar, em momentos dis-
tintos, as igrejas protestantes; determina-
das derivas no interior do calvinismo; o 
pensamento de alguns filósofos hetero-
doxos italianos do séc. xvi, como Vanini 
ou Giordano Bruno; o comportamento 
de seitas epicuristas inglesas do séc. xvii, 
como os Ranters; os pensadores dissiden-
tes franceses seiscentistas, como Cyrano 
de Bergerac, assim como os desregra-
mentos comportamentais e sexuais da 
juventude aristocrática francesa no mes-
mo período, sendo o poeta Théophile de 
Viau um icónico representante dos dois 
domínios; uma determinada expressão li-
terária concretizada num discurso roma-
nesco erótico e satírico com impacto no 
decorrer do séc. xviii, em autores como 
Choderlos de Laclos, Crébillon Fils ou, 
na sua peculiaridade, Sade; ou mesmo as 
posturas heterodoxas de personalidades 
singulares como lord Byron, Oscar Wilde, 
Jean Genet e Pier Paolo Pasolini. Luiz Pa-
checo, em “O Sade aqui entre nós”, publi-
cado em 1966 na controversa edição de 
A Filosofia na Alcova, acentua a dimensão 
performativa que é própria da polémica 
transgressão existencial dessas personali-
dades: “[O libertino] é o que faz da sua 
vida amorosa um espetáculo – por atitu-
des, palavras ou escritos; é o que gosta 
dela, em suma, por isso o proclama” (PA-
CHECO, 1966, 18).

Implicado num permanente quadro de 
relações especulares, o libertino seria as-
sim o equivalente ao contexto do outro 
negativo das consolidações culturais de 
cada momento, contribuindo para cin-
dir a realidade entre dois conjuntos de 
indivíduos consoante o seu suposto grau 
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de consciência ou de libertação relativa-
mente aos dogmas e mitos cristalizadores. 
A tese defendida por José Cardoso Pires 
em A Cartilha do Marialva (1960), e.g., 
deriva desta segmentação, que no caso 
português seria entre o tradicionalismo 
católico, machista, rural e antiprogres-
sista dos marialvas e a atitude calculista, 
sexualmente igualitária, empreendedo-
ra e cosmopolita dos libertinos. É nesse 
sentido que Giovanni Lista, no livro Dada 
Libertin & Libertaire, procura estabelecer 
a relação direta entre o carácter negati-
vo da contestação libertina seiscentista 
e o programa dissidente do movimento 
dadaísta, salientando as diferenças en-
tre este movimento e as outras vanguar-
das históricas das primeiras décadas do 
séc. xx: “Le nihilisme dadaïste se concré-
tise plutôt dans une philosophie du com-
portement et dans uns conception totale-
ment mondaine de l’art et de la vie: Dada 
envisage de rendre l’homme enfin ca-
pable de supporter la condition de l’être 
libre sans éprouver l’angoisse inhérente 
à la liberté. Ni méprisable, ni sublime, 
l’existence humaine peut être vécue en 
fonction du plaisir, comme un simple jeu 
des possibilités combinatoires, si l’on ne 
perd jamais de vue le néant qui vide les 
catégories de l’éthique et de la morale, 
qui détruit le monde des hiérarchies et 
des symboles. C’est précisément dans 
cette absence radicale de pathos que 
Dada se sépare de la réalité historique 
de l’anarchie et des avant-gardes pour re-
joindre le travail critique des libertins qui 
furent les fondateurs de la pensée néga-
tiviste au sein de la culture européenne. 
Le dadaïsme apparaît en fait comme le 
seul mouvement libertin de l’avant-gar-
de historique [O niilismo dadaísta con-
cretiza-se principalmente numa filosofia 
do comportamento e numa conceção 
toralmente mundana da arte e da vida; 
o dadá pretende tornar o homem capaz 

de suportar a condição de ser livre sem 
experimentar a angústia inerente à li-
berdade. Nem desprezível nem sublime, 
a existência humana pode ser vivida em 
função do prazer, como simples jogo de 
possibilidades combinatórias, se nunca se 
perder de vista o nada que esvazia as ca-
tegorias da ética e da moral, que destrói 
o mundo das hierarquias e dos símbolos. 
É precisamente nesta ausência radical de 
pathos que o dadá se afasta da realidade 
histórica da anarquia e das vanguardas, 
colocando-se do lado do trabalho crítico 
dos libertinos que foram os fundadores 
do pensamento negativista no seio da cul-
tura europeia. Efetivamente, o dadaísmo 
aparece como o único movimento liber-
tino da vanguarda histórica]” (LISTA, 
2005, 210).
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Rui Sousa
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Lisboa Capital  
do Nada  
– Marvila 2001

L isboa Capital do Nada (LXCN), even-
to promovido pela Associação Extra]

muros[ em 2001, ostenta uma designação 
que é uma operação metafórica, poética 
e performática. Traduzindo uma filosofia 
de intervenção urbana e cultural, núcleos 
de argumentação claros e específicos esti-
mularam uma concatenação efémera de 
vontades e contextos numa plataforma 
colaborativa, cujo culminar foi um con-
junto de experiências que entraram em 
complexa ressonância com o lugar – a 
freguesia de Marvila. A força interpelati-
va de LXCN começa na ironia romântica 
do título – a cidade do Porto era Capital 
Europeia da Cultura; em Lisboa, Expo’98 
e Lisboa’94 eram memórias relativamen-
te remotas. O subtítulo completa o sen-
tido de aforismo urbano do título, com 
o território oriental de Marvila – situado 
entre o centro (Baixa) e a nova centrali-
dade que viria a ser a zona do Parque das 
Nações – conceptualizado como um nada 
na/da capital.

A partir da consciência de que se estava 
em presença de um contexto em que a 
arte se faria sentir entre o excedente e o 
privilégio, o programa da ação-interven-
ção funcionou de modo ostensivamen-
te retórico, gerando um potencial de 
conversação sobre o sentido da arte na 
cidade. Sob o mote “criar, debater e in-
tervir no espaço público”, foram criadas 
as condições para uma rara cooperação 
entre instituições, associações culturais, 
grupos informais e a comunidade artísti-
ca, destacando-se o enquadramento local 

pela junta de freguesia e a viabilização da 
iniciativa pelo Programa Operacional da 
Cultura. No centro de tudo, esteve a pro-
blemática da visibilidade social e da par-
ticipação das pessoas num território do-
tado de ricos património e história, mas 
sofrendo de uma imagem pública em 
que surge como desqualificado, excluí-
do, negativo. Note-se que nesta zona da 
cidade, que em tempos alimentou Lisboa 
através dos seus campos e quintas (Qt. do 
Armador, Qt. da Bela Vista…), a identi-
dade semirrural – simultaneamente semi-
-industrial, dadas as muitas fábricas e os 
armazéns ali existentes desde a segunda 
metade do séc. xix – estava a desapare-
cer, para ceder o protagonismo aos novos 
bairros sociais (bairro do Armador, bair-
ro da Bela Vista…), agentes de uma nova 
identidade. Esta, por sua vez, via-se sujei-
ta a fortes tensões, como a decorrente da 
pressão imobiliária visando a ocupação 
normalizada dos muitos espaços vagos.

Perante tal realidade de enormes con-
trastes, o que esteve em causa foi pensar 
o destino urbano de uma freguesia mar-
ginalizada e revelar o seu vasto potencial, 
inclusive humano. Sofrendo a população 
local de uma “condição urbana proble-
mática e periférica”, causada por uma 
“elevada especialização do solo” (NUNES 
e SEQUEIRA, 2011), a lógica da imple-
mentação do evento – metaforicamente 
derrubando muros – colocou questões de 
espaço público e estimulou uma ampla 
reflexão tanto sobre as partes (caso das 
obras de arte) como sobre o todo (en-
quanto dinâmica sociocultural). Como 
num espelho gigante e multifacetado, 
um campo da intervenção cultural urba-
na tornou-se visível através de momentos 
colaborativos in situ, que auscultaram a 
cidade existente – um espaço vasto e frag-
mentado – para nela encontrar aspetos 
ou elementos aos quais se impunha dar 
ênfase. Tal envolvimento na leitura dos 
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“territórios do nada” (ALVES et al., 2002, 
53), digamos que porosos e híbridos, 
aliado à abrangência dos discursos coleti-
vamente produzidos a partir do quartel-
-general instalado no bairro da Flamenga, 
assegurou ao evento o cariz de aconteci-
mento. Dado o grau de abertura à impon-
derabilidade do relacional – uma partilha 
de vivências –, “foram momentos raros” e 
um “convite de dois gumes incitando para 
o abismo” (CAMPINO, 2006, 196). 

Projetos off como a LXCN tentam supe-
rar constrangimentos formais de campos 
e disciplinas. No plano de uma generosi-
dade militante e em favor da indecidibili-
dade comunicacional, investigam registos 
alternativos para uma consciência demo-
crática em que o contacto performático 
com o real inscreve iluminações estéticas 
que demonstram como certas coisas po-
deriam ser diferentes, sem jamais ceder 
ao paternalismo reformista ou à provoca-
ção gratuita. A LXCN foi, portanto, anti 
relativamente ao que os seus mentores 
entenderam como redutoramente cultu-
ral (quando os aspetos mais profundos 
da cultura são delimitados pelo habitus e 
alienados pelas indústrias criativas e cul-
turais, também ao nível do território).  
O que aconteceu foi assim a aplicação 
direta de um modelo imanente de cons-
cientização urbana em toda a sua radica-
lidade, exemplaridade e complexidade 
inerentes. Mais exploratória que labora-
torial, a ação atualizou aspetos do situa-
cionismo – um  movimento europeu de 
crítica social, cultural e política reunindo 
poetas, arquitetos, cineastas, artistas plás-
ticos e outros profissionais – num quadro 
de grande cinismo perante sistemas e 
aparelhos, fossem da arte, da arquitetura, 
do urbanismo ou do design. 

Monumental exercício de contacto com 
a paisagem (problemática ecológica) e a 
vida na cidade (problemática da coesão 
social), a LXCN reagiu às descontinuida-

des simbólicas e físicas da forma urbana 
(modelada pela planificação urbana dos 
anos 60 do séc. xx, e depois pelos progra-
mas e políticas de habitação dos anos 70), 
de maneira a que as principais peças se 
constituíssem como gestos não apenas de 
interpelação e interação participatórias, 
mas também coreográficos ou de sinaliza-
ção. Esta espetacular tradução do tecido 
urbano em inovadoras situações sociais 
assentou na capacidade de o projeto es-
tabelecer objetivamente premissas para  

Porque É Que Existe o Ser em vez do Nada? (2001), 
de José Maçãs de Carvalho.
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o envolvimento e a empatia, logo uma no-
ção de pertença capaz de combater vários 
tipos de exclusão. Por outras palavras, a 
LXCN operou retoricamente a partir de 
uma ambígua noção do nada como vazio 
urbano, inaugurando um território dis-
cursivo, plástico e ético caracterizado pela 
atualização meta e transdisciplinar, no 
espaço público, de tensões criativas, tais 
como: negativo vs. afirmativo; abertura 
vs. fechamento; efémero vs. permanente; 
processualidade vs. obra; ação vs. objeto; 
modernidade vs. modernismo. 

O valor intrínseco da ação decorreu, 
sublinhe-se, sobretudo da sua processua-
lidade dialógica. Meses de encontros e 
reuniões preparatórios com os mais di-
versos protagonistas locais afirmaram um 
modus operandi sem preconceitos, com a 
equipa de coordenação sempre pron-
ta a receber todo o tipo de contributos 
inesperados (no regime de trabalho em 
andamento), para além das intenções e 
da qualidade intrínseca de cada projeto 
(autonomamente gerido por cada au-
tor). Ou seja, uma série de experiências 
urbanas, através de processos abertos 
de reconstrução das mentalidades (ao 
invés do planeamento de alterações nas 
condições materiais do espaço público), 
induziu mudanças percetivas, desnatura-
lizando hábitos e padrões de comporta-
mento, estimulando novos repertórios de 
práticas quotidianas capazes de contestar 
a mercantilização do corpo e da cidade. 
Enquanto prática de acesso ao espaço, 
logo no âmbito da efémera reconstrução 
simbólica de uma paisagem de difícil le-
gibilidade, a LXCN não apenas prestou 
a devida atenção à memória social como, 
ancorando-se nesse sentimento nostálgi-
co, propôs a legítima participação de to-
dos na metrópole do futuro.

O programa da LXCN integrou in-
terpretações originais da arte enquanto 
serviço, provocações cúnicas (do grego 

“kunikós”), o embelezamento sensível 
de espaços e atos performativos que de-
ram voz ao sítio; pelo seu rigor científico 
e pelo facto de a sua produção ter sido 
monitorizada e profusamente documen-
tada (na escola da arte conceptual), 
permitiu que participantes, colabora-
dores e outras posteridades passassem a 
ter da cidade um conhecimento vivido.  
O evento manteve em suspenso a questão 
de como otimizá-lo em futuras ações de 
responsabilidade cívica, no quadro de 
uma cidadania continuamente em cons-
trução, pois qualquer resposta seria con-
tra a metaforologia que se encontrava no 
cerne da sua narrativa crítica. Um legado 
da LXCN são, em suma, imagens icónicas 
que dizem mais sobre os paradoxos do 
projeto que muitos dos comentários por 
este provocados.

Nestes termos, a durée da LXCN e a sua 
dimensão mítica permanecem como resi-
liência a todos os fechamentos e referên-
cia, em Portugal, de uma arte extramu-
ros que, ao longo dos tempos – seja sob 
as modalidades do antiobjetualismo ou 
do anti-institucionalismo (&Anti-institu-
cionalismo) –, jamais deixou de afirmar 
a sua potência. Na sua circunstancialida-
de, a LXCN funcionou, portanto, como 
mais um recomeço na cultura portuguesa 
(&Alternativa Zero). A novidade – a ori-
gem da sua espessura (espácio-)tempo-
ral – foi a escala urbana, a eloquência 
criativa de uma geração de artistas emer-
gentes, a transparência da abordagem 
organizacional, e uma atitude de projeto 
compassiva, promovendo o valor e a ex-
periência da comunidade. Neste quadro, 
a LXCN atualizou antigas operatividades 
(vanguardas artísticas, animação socio-
cultural), ao mesmo tempo intuindo um 
movimento global e contemporâneo de 
atenção à cidade – da arte pública crítica 
e/ou comunitária ao design urbano e aos 
urbanismos radical e tático. Tratou-se de 
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um aggiornamento face ao panorama in-
ternacional, realizado nos seus próprios 
termos, que evitou cair em vários logros 
(o participativo, o político, o ativista), 
restando saber em que medida acabou 
por delimitar um nicho de autorreferen-
cialidade, ou se, pelo contrário, jamais 
perderá um poder concreto, o de um 
manifesto. 
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Mário Caeiro

Antimemória

A memória constitui um precioso con-
ceito que, desde há séculos, inspira 

os mais profundos cuidados aos povos e as 
mais estimulantes reflexões aos filósofos. 
Neste verbete não nos aventuraremos nos 
seus labirintos intelectuais, optando por 
não aprofundar a reflexão do seu signi-
ficado propriamente dito, centrando-nos 
antes na exploração do uso que dele tem 
sido feito ao longo dos séculos. Como tal, 
partiremos de uma simples definição de 
memória, esse “glorioso e admirável dom 
natural, através do qual reevocamos as 
coisas passadas, abraçamos as presentes 
e contemplamos as futuras, graças à sua 
semelhança com as passadas”, nas pala-
vras de Boncompagno (GOFF, 2000, 36), 
enquanto habilidade de lembrar o que 
foi vivido, ou seja, “a capacidade que o 
ser humano apresenta de reter os factos 
e experiências vivenciadas no passado e 
transmiti-los às novas gerações” (SAM-
PAIO e OLIVEIRA, 2013, 39). Neste sen-
tido, adotamos a conotação de memória 
entendida em geral, enquanto memória 
coletiva de um povo.

Freud promoveu o início do debate so-
bre a memória no séc. xix, destacando 
o seu carácter seletivo. De acordo com 
o neurologista, lembramo-nos das coisas 
de forma parcial, escolhendo as recorda-
ções que desejamos manter. Freud discor-
ria ao nível psicológico, argumentando 
acerca das consequências de episódios 
traumáticos – sobretudo de natureza se-
xual – que o nosso subconsciente reprime 
como mecanismo de autodefesa. No en-
tanto, à semelhança dos indivíduos, tam-
bém as sociedades filtram as memórias  
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que desejam manter, rejeitando as que 
não lhes são convenientes. O reflexo 
deste mecanismo é salientado pela distin-
ção que Fernando Catroga aponta entre 
memória social e memória coletiva, que, 
segundo a tradição durkheiniana, fun-
damenta a distinção entre sociedade e 
sociedades. Assim, referindo-se aos dois 
tipos de memória, “enquanto que a pri-
meira se supõe ser uma criação social es-
pontânea e eterna, a segunda refere-se ao 
modo concreto e histórico como os vários 
grupos constroem e transmitem o passa-
do comum” (CATROGA, 2001, 19).

Neste sentido, as várias memórias co-
letivas fixam-se no tecido materno da 
memória social, da qual constituem uma 
interpretação, dado que se trata de uma 
construção operada pelos grupos sociais. 
Por conseguinte, tal como todas as cons-
truções, é subjetiva. Maurice Halbwachs 
exprime esta noção ao diferenciar memó-
ria coletiva e história, defendendo que 
existe uma história, mas muitas memó-
rias. Encontramo-nos perante a questão 
da subjetividade e parcialidade da histó-
ria, segundo a qual a ideia que temos dos 
episódios da ação humana nem sempre 
traduz os acontecimentos.

Segundo Pierre Nora, no estudo “Bet-
ween memory and history” (1989), entre 
os aliados mais preciosos da memória na 
luta pela verdade histórica estão os docu-
mentos de arquivo, na medida em que, 
à sua natureza orgânica e funcional, en-
quanto produto natural das atividades 
de uma entidade individual ou coleti-
va, é acrescentado um terceiro fator, de 
constituição de memória dessas mesmas 
atividades. Apesar disto, os arquivos cons-
tituem apenas uma fração da panóplia 
de elementos da transmissão cultural hu-
mana. Segundo Nora, a história é feita a 
partir do estudo dos lugares da memória 
coletiva: “lugares topográficos, como os 
arquivos, as bibliotecas e os museus; luga-

res monumentais, como os cemitérios ou 
a arquitetura; lugares simbólicos, como as 
comemorações, as peregrinações, os ani-
versários ou os emblemas; lugares funcio-
nais, como os manuais, as autobiografias 
ou as associações: estes monumentos têm 
a sua história” (NORA, 1978, 401). Pode-
ríamos acrescentar os lugares comunica-
cionais, englobando os meios de comu-
nicação social, as redes sociais e os mais 
tecidos onde ocorre a criação, a partilha e 
o consumo informacional em massa.

Como consequência, estes lugares de 
memória têm-se revelado, ao longo da 
história, como zonas de guerra que pro-
vocam a perda ou a falta de património 
cultural, com um tremendo impacto na 
identidade coletiva. Como defende Ja-
cques Le Goff, “a memória coletiva foi 
posta em jogo de forma importante na 
luta pelo poder conduzida pelas forças 
sociais. Apoderar-se da memória e do 
esquecimento é uma das grandes preo-
cupações das classes, dos grupos, dos 
indivíduos que dominaram e dominam 
as sociedades históricas” (GOFF, 2000, 
12). Os silêncios e os esquecimentos que 
permeiam a história revelam-se com uma 
presença ausente que traduz a manipula-
ção da memória coletiva.

Os Romanos denominaram este esque-
ma deliberado de orquestração de damna-
tio memoriae [condenação da memória]. 
Se tanto a memória coletiva como a social 
são fundadas na comunicação, a conde-
nação da memória assenta na erradicação 
de todo e qualquer elemento que possa 
evocar a existência da figura censurada às 
gerações futuras. No seguimento das san-
ções aplicadas pelo Senado romano, os 
hostes, os inimigos oficiais do Estado, viam 
o seu nome e os seus títulos retirados 
das listas oficiais; as suas representações 
eram banidas dos funerais; às suas está-
tuas eram substituídas as cabeças, apro-
veitando os troncos para homenagear 
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outras figuras; os livros que haviam escri-
to eram confiscados e queimados; as suas 
propriedades eram apreendidas; os seus 
testamentos anulados; o dia do seu ani-
versário era assinalado como um dies ne-
fastus [dia nefasto] para o povo romano, 
ao passo que a data da sua morte era ce-
lebrada com regozijo. Como é evidente, 
tratava-se de um processo com uma de-
clarada intenção política e de exercício 
de poder, em que o vencedor pretendia 
erradicar da história a marca do vencido, 
derrotando-o tanto no presente, como 
nas crónicas do futuro. Assim, foram apa-
gadas estátuas de bronze de Domiciano e 
de Sejano, bem como os retratos de Nero, 
de Lucila e de Calígula, entre tantos ou-
tros. Os Romanos nutriam uma especial 
preocupação pela censura da memória, 
uma vez que acreditavam que um indi-
víduo apenas desfrutava da vida depois 
da morte se fosse lembrado, pelo que a 
abolição da sua memória representava a 
destruição da sua essência como ser. Ape-
sar disto, esta prática estava longe de ser 
específica deste povo.

Na verdade, a luta pela supressão dos 
registos manifesta-se há 55 séculos. Quan-
do, há aproximadamente 5300 anos, sur-
giram os primeiros livros na Suméria, na 
Mesopotâmia, logo começaram a ser alvo 
de destruição na sequência das guerras. 
Já no hino a Ishbi-Erra, Monarca sumério 
que reinou entre 1953 e 1921 a.C., se de-
clarava o objetivo de “aniquilar a estrutura 
cultural” dos inimigos (PEINADO, 1988, 
167). No momento em que se lançaram 
os dados da memória escrita, nasceram 
incontáveis episódios que choveram tem-
pestuosamente sobre os frágeis baluartes 
calcários da memória. Traçando um pa-
norama geral e diverso, começamos pelo 
Egito, onde o Faraó Akhenaton (reinado 
de 1353 a 1336 a.C.) promoveu a destrui-
ção de textos sagrados, como forma de 
consolidar a sua religião. Por vingança,  

os seus sucessores apagaram o seu rosto 
das estátuas e eliminaram o seu nome; na 
Grécia, no séc. v a.C., não só o próprio 
Platão queimou poemas de Sócrates, na 
defesa da sua república ideal, de onde 
repudiava os poetas, como também o 
tratado Dos Deuses, de Protágoras, foi con-
fiscado e queimado; na China, por volta 
de 210 a.C., o imperador Shi Huandi or-
denou que todos os livros que não fizes-
sem a apologia do seu regime, nos quais 
se incluíam escritos de Confúcio, fossem 
confiscados e queimados numa pira; em 
Roma, no ano 8, Augusto destruiu milha-
res de obras alegando razões de Estado e 
proibiu a circulação da Ars Amatoria, de 
Ovídio; na América do Sul, mais especi-
ficamente em Tezcoco, no México, em 
1530, o frade espanhol Juan de Zumárra-
ga fez uma fogueira com todos os escritos 
e ídolos dos Maias, com a clara intenção 
de apagar o passado e dar lugar a uma 
nova etapa; em Washington, nos EUA, 
em 1814, as tropas inglesas atearam as 
chamas que consumiram a Biblioteca do 
Congresso e todo o seu património cultu-
ral; na África do Sul, o Governo eliminou, 
entre 1990 e 1994, volumes consideráveis 
de documentos de arquivo fundamentais 

Imperador Shi Huandi (259-210 a.C.).
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para a compreensão das lutas contra o 
apartheid. Mas a Europa dos últimos sé-
culos também não é exceção: na Renas-
cença inglesa da primeira metade do séc. 
xvii, o poeta épico John Milton viu o seu 
tratado Eikonoklastes transformar-se em 
cinzas por atacar a hipocrisia religiosa; na 
Alemanha nazi, o Governo de Hitler ini-
ciou uma campanha para incinerar os li-
vros dos judeus.

Em Portugal, um dos casos registados 
foi a dura política do marquês de Pombal 
contra a presença e influência dos Jesuítas, 
tendo logrado a sua expulsão do reino, a 
suspensão das suas práticas pedagógicas e 
a eliminação de todos os livros de sua auto-
ria, de sua pertença ou de seu uso. 

Além deste, é importante destacar tam-
bém três momentos marcantes do séc. xx 
português ao nível da manipulação da 
memória: a proclamação da república, 
por substituição da monarquia, a 5 de 
outubro de 1910, o funcionamento do 
Estado Novo, órgão único do poder entre 
1933 e 1974 e, finalmente, a instauração 
da democracia, a 25 de abril de 1974. 

Com efeito, a transição para o regi-
me republicano esteve profundamente 
marcada pela questão religiosa. Após a 
Implantação da República, três dias bas-
taram ao novo Governo, na pessoa do mi-
nistro da Justiça, Afonso Costa, para de-
cretar a expulsão dos Jesuítas e das demais 
congregações religiosas, repondo em vi-
gor a expulsão dos Jesuítas decretada pelo 
Governo do marquês de Pombal. Além da 
extinção das congregações, o Governo 
presidido por Teófilo Braga ambicionava 
o fim da confessionalidade religiosa do 
país ou da religião oficial em termos cons-
titucionais, traduzido na separação oficial 
da Igreja em relação ao Estado.

Ao longo dos primeiros dois meses 
de governo, estes pontos programáticos 
traduziram-se numa pluralidade de me-
didas, tais como a abolição dos juramen-

tos de carácter religioso, substituídos por 
declarações de honra; a supressão do 
ensino da doutrina cristã nas escolas de 
ensino primário; a erradicação das obri-
gações religiosas da Univ. de Coimbra, 
tal como a extinção da sua Faculdade de 
Teologia; a introdução do divórcio na 
legislação portuguesa; a proibição de o 
Exército intervir em cerimónias religio-
sas; e ainda de direitos sobre pessoas e 
bens das congregações religiosas. Em 
síntese, a Primeira República buscava a 
supressão da vida religiosa, mais especi-
ficamente, da influência jesuítica na so-
ciedade portuguesa. Para tal, sumarizou 
a época monárquica na sua vertente re-
ligiosa e declarou guerra contra o con-
ceito do jesuíta, enquanto educação re-
ligiosa infrutífera, nefasta e deturpadora 
dos espíritos progressistas, encerrando 
nele todo um passado e todo um para-
digma de sociedade e de Homem com o 
qual queria romper. Na sua essência, “o 
jesuitismo significava a antirrepública” 
(MATTOSO, 1994, 353).

Esta luta pelo apagamento dos traços 
do adversário declarado não era isenta 
de um forte carácter político. Conforme 
destaca José Eduardo Franco, “o jesuitis-
mo era nome da ameaça mais imaginada 
e imaginária que real, a face do inimigo 
de que a República precisou ou que con-
tinuava a precisar para melhor mobilizar 
as massas populares e os diferentes secto-
res ideológicos laicistas em favor da sua 
causa” (FRANCO, 2007, II, 245). Trata-
va-se, em grande parte, de um fait-divers 
para desviar as atenções da opinião públi-
ca dos reais e mais complexos problemas 
da política nacional. Convém recordar 
a profunda instabilidade deste regime: 
entre 1910 e 1926, houve 7 parlamentos 
eleitos, 8 presidentes da República e 50 
governos, além dos frequentes motins mi-
litares e da forte desvalorização da moeda 
após a Primeira Guerra Mundial.
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Quanto ao Estado Novo, desenvolvido 
a partir da Ditadura Militar, desde cedo 
assentou fortemente no controlo das ma-
nifestações sociais, de que são exemplo o 
estabelecimento da censura na imprensa 
e nas artes, logo desde 1926; a criação do 
Secretariado da Propaganda Nacional, 
em 1933; a constituição da Polícia Inter-
nacional e de Defesa do Estado (PIDE) 
e a reorganização das forças policiais de 
modo a assegurar a vigilância e a repres-
são política dos indivíduos e das associa-
ções que fossem avessos à ideologia do 
regime. O silenciamento de vozes contes-
tatárias, traduzido na eliminação das for-
ças da oposição política, era conseguido 
através de dois poderosos mecanismos 
complementares: por um lado, a criação 
de um monopólio de acesso aos cargos 
públicos através de um sistema eleitoral 
restritivo que apenas contemplava uma 
minoria elegível de homens que soubes-
sem ler e escrever, e que nunca tivessem 
manifestado ideias adversas ao regime; 
e, por outro, a dissolução de numerosas 
organizações políticas e sindicais, incluin-
do os partidos republicanos, implicadas 
na reposição da legalidade constitucio-
nal. A prisão ou o exílio foram os destinos 
de quaisquer opositores do regime cuja 
atividade fosse descoberta.

O terceiro caso é o da passagem do re-
gime salazarista para a primeira verdadei-
ra democracia portuguesa, com eleições 
livres e sufrágio universal, que ocorreu 
de uma forma socialmente mais agitada, 
com um golpe militar que deu aso a uma 
revolução social. Mais do que uma ação 
prolongada de repressão da memória da 
ditadura, a rutura deu-se no instante em 
que foi proclamada a nova ordem social, 
procurando-se de imediato romper com 
a memória do fascismo. As primeiras me-
didas tomadas pelos democratas compor-
taram o restabelecimento das liberdades 
recusadas ao povo português ao longo 

de décadas, traduzindo-se na dissolução 
imediata da polícia política e prisão dos 
seus membros, na libertação dos presos 
políticos, na extinção dos órgãos políticos 
do regime, como a Legião Portuguesa e a 
Mocidade Portuguesa, bem como no afas-
tamento imediato de todos aqueles que, 
associados à ditadura, ocupassem cargos 
de relevância no Governo, em empresas, 
em universidades, em jornais, etc. Assim, 
segundo Fernando Rosas, “a Revolução 
portuguesa de 1974/75 […] colocou 
imediatamente no centro dos seus dis-
cursos e práticas, como fonte primeira de 
legitimação, a memória dos oprimidos, 
dos perseguidos, dos torturados, dos hu-
milhados por quase meio século de dita-
dura, isto é, a memória do antifascismo” 
(ROSAS, 2007, 16).

Além destas grandes medidas políticas, 
também não se pouparam esforços nos 
gestos simbólicos de atribuir novas de-
nominações a várias ruas do país, sobre-
tudo da capital, substituindo os nomes 
de indivíduos relacionados com o sala-
zarismo pelos dos heróis da Revolução. 
O caso mais emblemático é o da ponte 
25 de Abril, sobre o Tejo, que assim viu 
o seu antigo nome, Salazar, apagado da 
memória. 

Destruição de livros por nazis.
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Todavia, não pensemos que depara-
mos com práticas exclusivas do séc. xx. 
Já no séc. xxi, uma comunidade religio-
sa do Novo México, EUA, queimou uma 
série de livros da escritora britânica J. K. 
Rowling, que considerava um produto 
do Diabo. Assistiu-se igualmente à des-
truição, pelo Estado Islâmico, de valioso 
património museológico iraquiano, num 
atentado ao património da memória cole-
tiva da humanidade.

Os exemplos são numerosos e poten-
cialmente infinitos, pois intermináveis 
são os episódios de destruição do pa-
trimónio com vista à supressão de uma 
memória coletiva. Estes funestos aconte-
cimentos estendem-se por todo o mapa 
terrestre, permeando todas as eras. Em 
comum partilham o facto de eliminarem 
a memória de um determinado passado 
de modo a servir a sua própria agenda 
política, ideológica, religiosa ou cultural. 
Conforme argumenta Fernando Catroga, 
as noções de memória e de esquecimen-
to são indissociáveis, pelo que apenas se 
pode recordar uma parte do que passou. 
A escolha dessa parte que se lembra não é 
casual, sendo definida pelas necessidades 
contemporâneas que vão inscrevendo na 
história a sua própria história. Assim, ao 
escrever uma “história social da memó-
ria”, deveríamos obrigatoriamente redi-
gir uma “história social do esquecimen-
to” (CATROGA, 2001, 55). Estas “formas 
institucionais do esquecimento”, como 
Paul Ricoeur as denomina (RICOEUR, 
2004, 452) ou, numa linguagem mais for-
te, uma “state-imposed amnesia [amnésia 
imposta pelo Estado]” (HARRIS, 2002, 
205), representam os esforços daqueles 
que estão no poder para impor a sua vi-
são do mundo, deturpando e/ou silen-
ciando as visões que não servem os seus 
interesses.

Um importante exemplo de falsea-
mento da memória coletiva portuguesa é 

o mito do Seiscentismo. A conotação do 
nosso imaginário do séc. xvii com uma 
idade negra onde nada de proveitoso 
aconteceu para a nação deve-se à bem-su-
cedida campanha do marquês de Pombal 
para ferozmente denegrir a influência e 
o pensamento dos Jesuítas, identificados 
como ordem maliciosa que pretendia a 
destruição do Estado através de esque-
mas obscuros, causa única da decadência 
da outrora gloriosa nação portuguesa. 
Na verdade, é possível que a principal 
origem deste profundo ódio radicasse no 
receio que José de Carvalho e Melo tinha 
da ascendência dos Jesuítas sobre o Rei, 
com risco para a sua própria influência. 
Em suma, um declarado interesse polí-
tico motivou toda uma manipulação da 
memória coletiva. Por esta razão, Élio Es-
partano, um dos seis autores da História 
Augusta, escreveu que: “É incomum e difí-
cil fornecer um testemunho imparcial da-
queles que têm sido caracterizados como 
tiranos, tanto devido à vitória de outros, 
como pelo facto de que praticamente 
nada sobre estes homens está correta-
mente preservado em monumentos ou 
em histórias. Na verdade, antes de mais, 
os grandes acontecimentos que contri-
buíram para a sua honra estão indevida-
mente representados pelos historiadores, 
enquanto outros são omitidos e, por fim, 
não é dada grande diligência à explora-
ção dos seus antepassados ou das suas 
vidas, uma vez que parece suficiente re-
velar a sua audácia, a batalha onde foram 
conquistados e punidos” (Pescennius Ni-
ger, I, 1-2). Este historiador escrevia a pro-
pósito do Imperador romano Pescénio 
Níger, como exemplo de imperadores e 
reis derrotados, mas o mesmo raciocínio 
pode ser alargado a entidades coletivas. 
O vencedor conquista o direito de inscre-
ver o seu nome nos anais da história. De 
modo a consolidar o seu domínio, declara 
datas de celebração nacional (como tão 
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frequentemente tem ocorrido na Europa 
desde o séc. xix), autênticas “manipula-
ções ideológicas” (CATROGA, 2001, 33), 
que exacerbam as vitórias do passado, 
apontando o caminho para o modelo de 
sociedade que pretende implementar no 
futuro. São eco desta intenção as palavras 
de ordem que Joseph Goebbels, ministro 
de Hitler, proferiu momentos antes de 
se acender uma pira com livros judeus: 
“O passado recente perece nas chamas; 
os novos tempos renascem dessas chamas 
que se queimam nos nossos corações” 
(BAÉZ, 2009, 251).

A necessidade do momento histórico 
impôs, para a persecução dos objetivos 
políticos, religiosos ou ideológicos, o 
fogo bibliófago. E ele, portanto, existiu, 
dando origem a enormes silêncios. A su-
pressão do apelido Távora num determi-
nado momento histórico e a proliferação 
dos apelidos portugueses relativos a no-
mes de árvores, germinados aquando do 
batismo forçado dos judeus em cristãos-
-novos, aos quais era exigido o recomeço 
com uma nova identidade, são exemplos 
notórios de manipulação intencional da 
memória coletiva através da modificação 
ou eliminação do verbo, de documentos 
e de práticas.

Por este motivo, a utopia dos arquivis-
tas – o legado total – é isso mesmo: uma 
utopia. Não é possível conhecer uma gran-
de parte da história universal da huma-
nidade. Conhecemos porções, relances, 
visões fragmentadas narradas pelos vence-
dores, que conquistaram o direito de ins-
crever a sua versão na memória coletiva. 
Conhecemos algumas histórias dos venci-
dos por intermédio de outros autores, mas 
desconhecemos os casos em que a supres-
são teve sucesso absoluto, pois a nossa ig-
norância é a prova vera da concretização 
desse objetivo. Por tudo isto, nunca iremos 
ter preservado e disponível, de um modo 
geral e completo, o património e, de um 

modo mais particular, o património arqui-
vístico. Quer devido a causas acidentais, 
como a falta de vigilância da preservação 
da informação, que redunda na incapaci-
dade de acesso – um problema enfatizado 
pela vulnerabilidade da informação di-
gital, que se torna ela própria inimiga da 
memória na sua exacerbação do consumo 
imediato, como se percebe pela nature-
za efémera da comunicação nas redes so-
ciais –, quer devido a incidentes intencio-
nais, como a manipulação ou eliminação 
diretas da informação a fim de servir uma 
agenda específica, os lapsos de memória 
no percurso da nossa história são inevitá-
veis. De certa forma, são parte da natureza 
humana, definindo épocas e mentalida-
des na medida em que proclamam uma 
memória coletiva pelo seu negativo. Por 
outras palavras, quase paradoxalmente, a 
antimemória afirma -se como uma compo-
nente da história da cavalgada do Homem 
no tempo, ela própria definidora da nossa 
identidade.
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Antimestiçagem

Por ocasião da fundação da naciona-
lidade, e tendo como fundamento a 

fixação do povoamento no então terri-
tório português, o primeiro Rei de Por-
tugal, Afonso Henriques (1109-1185), 
promoveu a convivência pacífica entre 
os cristãos, os judeus e os muçulmanos 
que habitavam a cidade de Lisboa, que 
foi conquistada em 1147. A partir dos 
sécs. xv e xvi, a época da expansão ma-
rítima veio reforçar o contacto dos Por-
tugueses com grupos humanos de outros 
continentes. Terá sido a partir deste mo-
mento que se começou a construir um 
pensamento colonialista. Mas a questão 
da mestiçagem só passou a ser debatida 
por cientistas e políticos, e a ser um foco 
essencialmente importante, quando de-
correu o reforço colonial português em 
África, entre os finais do séc. xix e os 
anos 30 e 40 do séc. xx, altura em que 
atinge o seu auge. O tema das relações 
raciais no contexto do império colonial 
português, nomeadamente até ao início 
do séc. xix, foi estudado pelo historia-
dor inglês Charles Boxer (1967). Este as-
sunto também foi importante no debate 
e no estudo sobre a nacionalidade bra-
sileira (SKIDMORE, 1989). Apesar de 
o elemento autóctone – o índio – con-
tinuar um pouco invisível na história do 
Brasil, este país é descrito amiúde como 
o das três “raças”. No período compreen-
dido entre o final do séc. xix e meados 
do séc. xx, a miscigenação foi vista como 
uma ameaça e chegou a ser promovida 
uma solução de branqueamento para o 
Brasil. O Brasil sempre foi considerado 
um país de democracia racial, mas isto 
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é um mito que deve ser desconstruído e 
criticado. 

Após a sua independência (1822), e 
sobretudo durante o Estado Novo (1933-
-1974), o Brasil foi considerado a grande 
ex-colónia portuguesa e um exemplo de 
colonização a seguir nos territórios ultra-
marinos então ainda existentes, principal-
mente em África (ALEXANDRE, 1993). 
Até essa altura, os Portugueses contacta-
vam essencialmente com as populações 
que estavam próximas da costa e não com 
as que estavam no interior, e estas relações 
eram sobretudo mercantis. Este panora-
ma manteve-se até aos finais do séc. xix. 
A corrida para África por parte das potên-
cias europeias e a disputa pelos seus terri-
tórios intensificou-se a partir de 1880. Na 
Conferência de Berlim (1884-1885) e na 
Conferência Antiesclavagista de Bruxelas 
(1890) as potências europeias dividiram 
África e estabeleceram programas políti-
cos específicos para ocupar as terras. No 
início da Primeira Guerra Mundial, cerca 
de 90 % das terras estavam sob o domínio 
dos países europeus, mas as guerras de 
ocupação prolongaram-se até ao início 
do séc. xx em alguns locais (PÉLISSIER, 
1986). Foi durante este período que em 
Portugal se assistiu ao despoletar de uma 
organização mais sistemática dos saberes, 
o que incluiu as categorizações e as classi-
ficações raciais, e à emergência e institu-
cionalização de várias ciências, incluindo 
as que se debruçavam sobre o estudo do 
ser humano e a sua diversidade. Além do 
estímulo dado ao desenvolvimento de 
estudos sobre os povos colonizados, ur-
gia incutir na população da metrópole a 
motivação para emigrar para as colónias. 
Contudo, essa emigração podia levantar 
problemas, uma vez que ficariam em con-
tacto seres humanos muito distintos. 

Na Conferência de Paz de 1919, decor-
rida em Versalhes, o Governo português 
foi criticado por não conseguir admi-

nistrar devidamente as suas colónias e 
por ainda manter formas de escravatura 
ou de trabalho forçado. Pensou-se nes-
sa altura que a melhor forma de evitar 
sanções seria forçar a abertura dos mer-
cados coloniais portugueses ao comér-
cio internacional. O Governo concedeu 
então uma autonomia relativa a Angola e 
a Moçambique, e prometeu desenvolver 
a administração colonial e incrementar 
a melhoria económica, social e cultural 
das populações nativas. A nomeação de 
altos-comissários para essas colónias, em 
1921, e a descentralização da administra-
ção colonial e das finanças procuraram, 
pelo menos teoricamente, assegurar esses 
objetivos. Neste contexto, a colonização 
de assentamento com famílias da metró-
pole também foi promovida pelo Gover-
no, nomeadamente através da oferta de 
bilhetes de barco para África. Contudo, 
no contexto da ocupação das primeiras 
duas décadas do séc. xx, a escassez de 
forças militares, nomeadamente em An-
gola, fazia emergir uma vulnerabilidade 
nesse colonialismo que pressupunha a 
existência de famílias e, especificamente, 
de mulheres; com efeito, a presença do 
elemento feminino europeu nesses locais 
era considerada necessária para a do-
mesticação do Império, pois contribuiria 
para um maior controle da sexualidade 
dos homens, evitando-se a miscigenação 
com elementos locais, e para a afirmação 
moral e identitária dos colonizadores.

Este colonialismo de povoamento de-
senvolveu-se em Angola desde os finais 
do séc. xix, e em Moçambique desde o 
séc. xx. Estes territórios constituíam, em 
termos económicos, o núcleo central 
do Império; 90 % do total de migrações 
para o ultramar destinava-se a estes países 
(CASTELO, 2007). A política de emigra-
ção apostou na seleção e no crescimen-
to da população branca em África, mas 
a escolha dos colonos era importante.  
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Enquanto Norton de Matos, ministro 
das Colónias e da Guerra (1915), gover-
nador (1912-1915), e mais tarde alto-
-comissário de Angola (1921 -1923), de-
fendeu a imigração de todas as famílias 
brancas que o desejassem, já Armindo 
Monteiro, ministro das Colónias (1931-
-1935), que na conferência dos governa-
dores coloniais (1934) sustentou a limi-
tação da imigração em África, defendeu 
que os potenciais colonos só deveriam 
viajar com uma “carta de chamada”, pois 
não se devia suscitar a ideia de que as 
colónias eram habitadas por desempre-
gados ou fugitivos. 

Os princípios orientadores da política 
colonial portuguesa, expressos em 1930 
no Ato Colonial, onde é definido o im-
pério colonial português, onde são iden-
tificados os territórios que o constituem 
e onde são descritos os seus habitantes, 
ingressaram na nova Constituição aprova-
da pelo Estado Novo em 1933. As popu-
lações que habitaram esse império foram 
idealizadas a partir de uma perspetiva 
racial, e por vezes racista, influente entre 
o final do séc. xix e o início do séc. xx. 
A legislação discriminava sobretudo os 
“indígenas”, que não eram considerados 
cidadãos portugueses, tendo para tal um 
fundamento racial, discriminatório do 
ponto de vista social, o que influenciou as 
relações entre os diferentes habitantes do 
Império Português. 

Os discursos antimestiçagem fortalece-
ram-se principalmente no contexto das 
referidas colónias de assentamento, mas 
ocorreram também em outros territórios. 
Alguns governadores coloniais, como 
Norton de Matos ou Vicente Ferreira, 
ministro das Finanças (1912-1913 e 1921) 
e das Colónias (1923), não eram favorá-
veis à mestiçagem, embora fossem a favor 
da “elevação social de pretos e mulatos”, 
salvaguardando que estes constituíssem 
“grupos cuidadosamente separados” (RI-

BEIRO, 1981, 155). Como descreve Ann 
Laura Stoler (1995), a sexualidade nas 
colónias foi influenciada por fatores ra-
ciais e de classe social. A contaminação 
dos ricos pelos pobres, dos urbanos pelos 
rurais, dos saudáveis pelos doentes, e a 
suposta perturbação de hierarquias e das 
ordens instituídas seguiam a par e passo 
com as ansiedades relacionadas com a 
miscigenação racial.

No campo literário, as representações 
parecem amiúde responsabilizar a falta 
de mulheres portuguesas pela miscige-
nação – vista como patológica e pertur-
badora pelos homens solteiros em África. 
Maria Lamas (1893-1983) escreveu duas 
novelas – Diferença de Raças (1923) e O Ca-
minho Luminoso (1927) – que ilustram o 
modo como as mulheres burguesas foram 
comprometidas no esforço por colonizar 
África, em alternativa à emigração para 
o Brasil ou para os EUA. A mesma auto-
ra, que viveu em Angola (1911-1913) na 
qualidade de esposa de um militar repu-
blicano, esboçou os caracteres femininos 
moralmente fortes e religiosos considera-
dos necessários para que os Portugueses 
mantivessem relações sociais e sexuais es-
tritamente endogâmicas, tanto no Novo 
Mundo como nos territórios africanos 
(FERREIRA, 2012, 104). Por seu turno, 
Ana de Castro Osório defendeu a endo-
gamia na obra Mundo Novo (1927), onde 
trata a “colónia” portuguesa Nova Espe-
rança, que ficava em São Paulo (Brasil). 
Maria Archer (1899-1982), colaboradora 
do periódico Cadernos Coloniais, aborda 
as relações raciais na sociedade colonial 
e sugere que as “raças”, assim como as 
classes, devem permanecer separadas e 
diferenciadas. Gastão de Sousa Dias tam-
bém destaca a falta de mulheres brancas 
na história da Angola colonial, e sugere 
que só a sua presença poderia evitar a 
miscigenação e elevar o nível de civiliza-
ção daquela colónia; para o autor, o grau 
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de desenvolvimento que a colónia esta-
va a experienciar devia-se à presença de 
mulheres brancas portuguesas. Porém, 
também surgiram opiniões favoráveis à 
mestiçagem, como a de José de Osório 
Oliveira, que parece concordar com Gil-
berto Freyre (1900-1987), autor da tese 
lusotropicalista, que defende que os Por-
tugueses não tinham problemas em mis-
cigenar-se com as populações nativas dos 
trópicos, enaltecendo o fenómeno já na 
déc. de 30 e inícios da déc. de 40, numa 
altura em que o regime político portu-
guês ainda não a tinha adotado (OLIVEI-
RA, 1934; 1934a; 1939). 

No campo científico, uma das figuras 
que mais contribuiu para a discussão so-
bre a miscigenação foi Mendes Correia 
(1888-1960), um antropólogo e arqueó-
logo com formação em medicina, que 
foi deputado à Assembleia Nacional. Em 
1934, escreveu um texto que resultou de 
um inquérito que elaborou no Instituto 
de Antropologia da Univ. do Porto, que 
tinha como objetivo determinar o que 
designou por “índice de eficiência racial” 
(CORREIA, 1934, 334). No texto ficou 
registada a consideração de que, apesar 
de o número de mestiços estar a aumen-
tar nas colónias, as investigações sobre os 
cruzamentos com cabo-verdianos e com 
chineses de Macau mostravam que, fisica-
mente, os mestiços eram mais parecidos 
com os “negros” e com os “amarelos” do 
que com os Portugueses. Este inquérito 
sobre o mestiçamento e as “condições 
biológicas, psíquicas, morais e sociais dos 
mestiços em confronto com as raças ori-
ginárias”, realizado a pessoas conhecedo-
ras das colónias, levou Mendes Correia a 
concluir que o método que adotou, o de 
Porteus e Babcock, autores de um estudo 
feito em 1925 sobre diferenças raciais no 
Havai, revelava “dificuldades e defeitos,” 
e que a maioria dos inquiridos era con-
trária ao favorecimento do mestiçamento 

em nome dos altos interesses da nação e 
da humanidade (Id., Ibid., 347). 

Eusébio Tamagnini (1880-1972), antro-
pólogo com formação em medicina que 
foi ministro da Instrução Pública, defen-
deu o esforço para incutir nos Portugue-
ses o desejo de emigrar para as colónias 
e de aí se fixarem definitivamente, mas 
alertou para os perigos da mestiçagem, 
pois, como notava o médico e eugenista 
alemão Ernst Rodenwaldt (1878-1965), 
era “um risco para todas as sociedades 
humanas” e devia desaconselhar-se (TA-
MAGNINI, 1934, 63). Tamagnini ques-
tionou se a alta capacidade colonizadora 
dos Portugueses não se deveria à fraca re-
pugnância que manifestavam pelas apro-
ximações sexuais a elementos de outras 
origens étnicas; para ele era indispensá-
vel modificar radicalmente semelhante 
atitude, mesmo que ela existisse como 
característica étnica própria. Assim, desa-
conselhou a mestiçagem, acrescentando 
ainda que o mestiço assume uma posição 
social infeliz, uma vez que é rejeitado 
pelo lado materno e pelo lado paterno. 

Entre 10 de novembro e 8 de dezem-
bro de 1935, o escritor e historiador suí-
ço Gonzague de Reynold veio a Portugal, 
e escreveu um livro sobre o país onde 
afirmou que os pontos fracos deste eram  

José Norton de Matos (1867-1955).
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os mesmos que os do povo português: 
falta de higiene, analfabetismo, ausência 
de educação física e fraqueza da “raça”. 
Segundo o mesmo autor, o povo estava 
muito miscigenado com raças exóticas, 
sobretudo a sul de Coimbra, e essa mistu-
ra de sangues teria prejudicado a nação. 
Adiantava ainda que, por essa razão, o re-
gime deveria tomar medidas urgentes em 
defesa da “raça”. 

Num artigo publicado na revista Oci-
dente, onde foram editados inicialmente 
os textos depois agrupados no seu livro 
Raízes de Portugal, Mendes Correia expõe 
a tese de que a ciência não condena siste-
maticamente o mestiçamento. Contudo, 
ao reconhecer que os mestiços não são 
idênticos física e psicologicamente às “ra-
ças” de que descendem, aconselha, “em-
bora consagrando-lhes os melhores senti-
mentos de fraternidade e simpatia”, a que 
não lhes seja entregue a “suprema dire-
ção dos destinos nacionais” (CORREIA, 

1944a, 129). No mesmo artigo, refere que 
os defeitos de muitos mestiços eram atri-
buíveis a condições educativas e sociais 
desfavoráveis, embora tenha procurado 
na genética fundamento para as suas 
preocupações, defendendo que era um 
domínio que merecia um estudo sério. 
Nomeou ainda artigos de revistas como 
a inglesa Nature, que publicou as conclu-
sões de um relatório acerca de casamen-
tos mistos na África do Sul; a comissão 
que elaborou o relatório concluiu que a 
indesejabilidade do produto do mestiça-
mento era de ordem social, económica e 
política, e não de ordem biológica.

O tema da miscigenação volta a estar 
em discussão nos Congressos do Mundo 
Português (Lisboa, 1940). No seu âmbito, 
Mendes Correia considera importante im-
pedir a “interferência social e política dos 
mestiços na vida portuguesa” e o desfigu-
ramento da “fisionomia tradicional da Pá-
tria” (CORREIA, 1940a, 121). Gonçalo de 
Santa-Rita, professor da Escola Superior 
Colonial, também se revelou contrário à 
existência de mestiços nas colónias (SAN-
TA-RITA, 1940, 20-21). Todavia, em 1944, 
Mendes Correia (1944b) faz uma revisão 
de O Mestiçamento, publicado em 1940;  
o texto revisto e publicado com o mesmo 
título defende a mestiçagem como uma 
via subsidiária da manutenção e da con-
solidação do Império, o que significa que 
o autor atualizou as suas ideias. O excer-
to introduzido em 1944 contempla ainda 
a possibilidade de os mestiços ocuparem 
cargos políticos e na administração, ideia 
que em 1940 tinha sido desaconselhada.

Surgiram também formulações que, 
embora reconheçam a existência de mes-
tiçagem, consideram que a mesma não 
terá destruído ou alterado o património 
genético português (MATOS, 2010). 
A ideia de raças puras é um mito com raí-
zes longínquas. Alguns autores procura-
ram provar que existia uma certa pureza 

Capa de Casa Grande & Senzala (1933),  
de Gilberto Freyre.
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racial entre os Portugueses; entre eles, 
contam-se o ensaísta e político António 
Sardinha; Lopo Vaz de Sampaio e Mello, 
professor da Escola Superior Colonial; 
Eusébio Tamagnini; e os médicos Joaquim 
Alberto Pires de Lima e Aires de Azevedo. 
Este último apelou inclusivamente à defi-
nição urgente de uma política demográfi-
ca para o país e ao aumento da população 
branca no Império (AZEVEDO, 1940).

Sobre este assunto, é importante des-
tacar três elementos: o casamento inter-
-racial, a degenerescência e a segregação 
social. O estudo levado a cabo pela his-
toriadora Maria Eugénia Mata (2007) 
sobre a relação entre o casamento e a 
“raça” nas décs. de 40 e 50 do séc. xx, 
que teve como base de investigação os 
anuários estatísticos das colónias portu-
guesas, permitiu concluir que existia um 
preconceito social relativo ao casamento 
inter-racial e que a homogamia racial era 
predominante. A miscigenação foi consi-
derada em alguns momentos a responsá-
vel pela degenerescência biológica, que 
poderia estender-se ao nível sociocultu-
ral. Esta ideia encontrava uma referência 
crucial em Arthur de Gobineau (1816-
-1882), e foi discutida nos EUA, na Améri-
ca Central, na América do Sul, na Europa 
e, especificamente, em Portugal. O escri-
tor José Maria Andrade Saraiva (1929) 
defendeu o estancamento da imigração 
para a Europa para travar a adulteração 
da “raça branca”. Contudo, o médico Al-
berto da Silva Germano Correia afirmou 
que as populações indo-portuguesas não 
sofreram “nem degenerescência, nem 
diversificação rácica na grei lusodescen-
dente” (CORREIA, 1940, 663). A possível 
degenerescência também foi tratada pelo 
já referido investigador Mendes Correia, 
que em 1940 apontou o mestiçamento 
como um possível fator degenerativo, 
não porque o mestiço fosse necessaria-
mente inferior, mas porque da mistura 

de elementos heterogéneos podiam sur-
gir resultados inesperados e pouco felizes 
(CORREIA, 1940a). Contudo, o que aca-
ba por destacar é apenas isso mesmo, a 
imprevisibilidade do mestiçamento e a di-
luição de caracteres, não aprofundando 
qualquer fundamentação científica que 
estabeleça uma relação entre o mestiça-
mento e a degenerescência (Id., 1940). 

Embora raramente, surgiram no con-
texto português determinações relativas 
ao casamento: o art. 4 do dec.-lei 31.107, 
proveniente do Ministério da Guerra e 
publicado no Diário do Governo a 18 de ja-
neiro de 1941, definia que os oficiais do 
exército que requeressem licença para 
casar deveriam provar que “a futura con-
sorte é portuguesa originária, nunca ten-
do perdido essa nacionalidade, filha de 
pais europeus, não divorciada”. Contudo, 
não se verificaram, em Portugal ou nas 
suas colónias, leis de segregação racial 
como as leis de Nuremberga (1935), apli-
cadas na Alemanha nazi, as leis do apar-
theid, aplicadas na África do Sul, ou as leis 
de Jim Crow (1876-1965), aplicadas nos 
EUA, que procuraram manter brancos e 
negros separados e em posições e circuns-
tâncias desiguais. 

A posição dos autores que viram a mes-
tiçagem como desestabilizadora, embora 
influente, não representou a totalidade 
dos discursos da época. Houve outros 
autores que contrastaram com estes, so-
bretudo no período pós-Segunda Guerra 
Mundial. A valorização da miscigenação 
está presente na obra Casa Grande & Sen-
zala (1957 [1933]) onde Gilberto Freyre, 
que se terá inspirado em Franz Boas e 
noutros autores culturalistas, valoriza o 
contributo das culturas africanas e ame-
ríndias na formação da sociedade do 
Brasil, e defende que essa sociedade foi 
favorecida pela miscigenação durante o 
período colonial. Sendo um país conside-
rado livre de preconceito racial, o Brasil 
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podia servir de exemplo para o resto do 
mundo. Além da democracia racial, o au-
tor destaca a predisposição dos Portugue-
ses para o contacto fraterno com as popu-
lações tropicais, o que talvez fosse devido 
ao seu passado étnico e cultural de povo 
indefinido, entre a Europa e a África. 

Historicamente, também existiram in-
divíduos a defender uma política de ca-
samento misto. Afonso de Albuquerque, 
governador da Índia, encorajou os seus 
homens a casarem-se com mulheres de 
origem ariana convertidas ao cristianis-
mo, embora não quisesse que eles se ca-
sassem com mulheres negras de Malabar. 
Albuquerque procurava “criar uma raça 
cristã legítima, porém mista, através do 
casamento com mulheres hindus selecio-
nadas” (BOXER, 1967, 98-99). A sua visão 
político-militar, posta em prática no início 
do séc. xvi, foi considerada inspiradora 
e precursora das ideias que se quiseram 
pôr em prática nos territórios coloniais no 
séc. xx. Num documento publicado por 
ocasião da Primeira Exposição Colonial 
Portuguesa, realizada no Porto em 1934, 
é mencionado o plano de Albuquerque, 
que procurava levar sangue novo para a 
população da Índia portuguesa (Goa, Da-
mão e Diu). Todavia, a política de Albu-
querque não chegou a aplicar-se nos ter-
ritórios africanos. Além dos preconceitos 
associados às populações nativas de África, 
como a crença de que eram culturalmente 
inferiores, registaram-se, como se assina-
lou, vários discursos antimestiçagem, que 
chegaram a declarar, em alguns momen-
tos, a mestiçagem como uma ameaça à in-
tegridade da nação. 

Com o fim da Segunda Guerra Mun-
dial (1945) os sistemas coloniais, de um 
modo geral, entraram em processo de 
decadência. Na Ásia e em África surgi-
ram novos movimentos nacionalistas e 
os já existentes foram reforçados. A fun-
dação da ONU, no dia 24 de outubro de 

1945, e a aprovação da Carta das Nações 
Unidas, fizeram cair sobre Portugal uma 
pressão internacional pelo facto de pos-
suir territórios coloniais. Foi necessário 
proceder a uma reformulação da atitude 
portuguesa, pelo que se assistiu a uma 
transformação da imagem imperial, o 
que também aconteceu com países 
como a França, a Inglaterra e a Holan-
da. Foi neste contexto que Sarmento Ro-
drigues foi nomeado para a pasta do Ul-
tramar (1950-1955) e procedeu à revisão 
da legislação. A expressão “colonização” 
passou a ser gradualmente substituída 
pela expressão “integração”. Apesar dis-
so, o censo de 1950 indica que há uma 
percentagem mínima da população das 
colónias a apresentar o estatuto de “civi-
lizada” ou “assimilada”. Mas o novo con-
texto internacional exigia a validação do 
projeto colonial português e a aposta na 
legitimação da sua diferença, e, nesse 
sentido, defende-se uma nação pluri-
continental constituída por Portugueses 
de todas as raças, com a qual todos se 
identifiquem. As ideias discriminatórias 
do Ato Colonial começam a ser aban-
donadas. O termo “indígena” começa a 
ser substituído por termos mais neutros, 
embora se continuem a utilizar estereó-
tipos para o identificar. Os argumentos 
sobre a “vocação imperial” alteram-se. 
Ao contrário de outros países, Portugal 
ter-se-ia caracterizado por uma coloniza-
ção desinteressada, baseada na transmis-
são dos ideais cristãos e na procura da in-
tegração das populações colonizadas na 
civilização ocidental. No dia 26 de abril 
de 1951, Mendes Correia, enquanto de-
putado à Assembleia Nacional, pronun-
cia-se contra o “estatuto de indígena”, 
defendendo que todos os habitantes 
do Império Português – metrópole e 
colónias – deveriam ser considerados 
cidadãos portugueses. Ainda nesse ano, 
afirma que os exemplos de mescla racial 
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encontrados nas colónias testificam a 
tolerância racial dos Portugueses (COR-
REIA, 1951); esta asserção também pres-
supunha a ausência de racismo no Bra-
sil, que é muitas vezes encarado como o 
país da democracia racial e considerado 
um bom exemplo da colonização portu-
guesa. Mendes Correia passou a afirmar 
que o mestiçamento era “um dos agen-
tes mais poderosos da expansão portu-
guesa” e que testemunhava a “ausência 
de preconceitos raciais” por parte dos 
Portugueses (Id., 1954, 258-259).

A resolução das Nações Unidas de 1948 
sobre a abolição do preconceito racial, 
que depois permitiu à UNESCO difundir 
um documento que considerava que as 
misturas raciais não eram nefastas, con-
tribuiu para a mudança de pensamento e 
para as reformulações que se registaram. 
Uma vez que não existia evidência de que 
ocorressem efeitos desvantajosos, não 
existia justificação biológica para impedir 
o casamento entre pessoas de diferentes 
“raças”. Nos anos 50 do séc. xx, a doutrina 
oficial do Estado Novo adotou de modo 
geral a tese lusotropicalista de Gilberto 
Freyre. Nesta altura começam a aparecer 
títulos exemplificativos da nova perspeti-
va, como Muitas Raças, Uma só Nação, do 
historiador António Alberto de Andrade. 

Durante a Conferência de Bandung, 
realizada na Indonésia no dia 18 de abril 
de 1955, foi reafirmada a necessidade de 
se conceder a independência aos territó-
rios coloniais. Neste contexto, os povos 
asiáticos começam a ganhar consciência 
do seu valor e da necessidade de se so-
lidarizarem com os africanos. Já na po-
lítica seguida pelo Estado Novo começa 
a alterar-se a legislação sobre a extinção 
das culturas obrigatórias (que implica-
vam contratos de trabalho pouco favo-
ráveis aos nativos) e sobre o “estatuto do 
indigenato”, abolido em 1961, na altura 
em que eclodiu a guerra em Angola e em 

que Adriano Moreira ocupava a pasta do 
Ultramar (1961-1962).

A ideia de que a colonização portugue-
sa foi diferente encontra-se presente em 
outros autores, como Ruth Benedict, uma 
antropóloga americana, que refere, talvez 
por influência de Gilberto Freyre, que os 
Espanhóis, os Portugueses e os Holan-
deses não partilhavam do horror que os 
Ingleses sentiam em relação à miscigena-
ção; estes últimos impuseram rígidas dis-
tinções de casta, como nem os Franceses 
o fizeram. Gerald Bender afirmou que 
tanto Portugal como o Brasil tentaram 
relacionar, no início dos anos 30, o seu 
esplendor com o lusotropicalismo, acen-
tuando a natureza positiva da mescla por-
tuguesa de raças nos trópicos; o mesmo 
autor adianta ainda que, apesar de haver 
diferenças na interpretação brasileira e 
na interpretação portuguesa do lusotro-
picalismo, o ponto central da ideologia 
inerente às mesmas foi a existência de um 
colonialismo não racista e completamen-
te sui generis (BENDER, 1980). 

Como se mostrou noutro trabalho 
(MATOS, 2013), a sociedade colonial 
era hierarquizada e, mesmo no período 
depois de 1945, continuou a verificar-se 
um grande fosso entre brancos e negros; 
em alguns casos chegou mesmo a haver 
uma diminuição da mestiçagem, tendo 
em conta o maior número de mulheres 
que vinha da então metrópole (RIBEI-
RO, 1981). Estes aspetos comprovam 
que alguns discursos políticos, científicos 
e jornalísticos andavam desfasados das 
práticas que se registavam nas colónias. 
Como vários autores referiram, o luso-
tropicalismo foi uma ideologia adotada 
pelo Estado para legitimar o colonialismo 
e manter as suas províncias ultramarinas. 
Já o Brasil, ao ser visto como uma criação 
portuguesa, embora independente, aca-
ba por ser uma representação subalterna 
de Portugal. 
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A déc. de 60, durante a qual a segre-
gação e a discriminação racial foram 
declaradas ilegais nos EUA, beneficiou 
do período pós-Segunda Guerra Mun-
dial, no qual se desacreditou o racismo 
científico. Contudo, mesmo neste con-
texto pós-Segunda Guerra Mundial e da 
Guerra Fria, o regime sul-africano con-
seguiu manter-se, e em 1948 aprovar o 
apartheid. Em Portugal não existiu um re-
gime de segregação instituído, mas isso 
não significa que não se promovessem 
ou sugerissem separações. No caso das 
colónias portuguesas, em alguns locais 
públicos, como os passeios ou as salas 
de cinema, podiam registar-se situações 
de segregação, embora esta não estivesse 
fundamentada na lei. Quando começa-
ram a ocorrer as ameaças dos movimen-
tos de libertação nacional africanos, 
procurou-se reforçar o estabelecimento 
de colonos em África e o “estilo de vida 
colonial”, assim como o seu papel em 
termos de missão e desenvolvimento. 
A partir de 1974, ano em que ocorreu 
o golpe militar de 25 de abril que der-
rubou o regime ditatorial e em que se 
avançou para a descolonização, registou-
-se um processo de restruturação que in-
fluenciou tanto os países colonizadores 
como os países colonizados, assim como 
as relações entre os diferentes grupos so-
ciais. O período pós-colonial passou por 
várias fases: a nova lei da nacionalidade 
(1981), que privilegiava os laços sanguí-
neos; a entrada de Portugal na Comu-
nidade Europeia (1986); e a criação e 
institucionalização da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa (1996). Es-
tes momentos permitiram a integração 
de distintos indivíduos em novas reali-
dades: de Portugal (e de quem tinha a 
nacionalidade portuguesa) na Europa, 
mas também a manutenção das relações 
de Portugal com o Brasil e com os países 
africanos.

Existem trabalhos científicos sobre a 
existência (ou inexistência) de racismo 
entre os Portugueses, que denunciam 
aquilo a que chamam racismo subtil 
(VALA et al., 1999). A população portu-
guesa resulta de uma mistura de vários 
grupos, embora isso nem sempre seja 
reconhecido e, muito menos, enaltecido. 
Mas a ideia de que o lusotropicalismo e 
a colonização portuguesa terão sido di-
ferentes e terão permitido uma coexis-
tência tolerante entre diferentes culturas 
e religiões, tal como o afirmou Gilberto 
Freyre (1954, 1954a) embora tenha sido 
alvo de descrédito científico, sobreviveu 
ao período pós-independência das ex-co-
lónias portuguesas. Esta idealização pare-
ce coadunar-se, segundo alguns historia-
dores e antropólogos, com algumas ideias 
preconcebidas, nomeadamente sobre o 
nacionalismo português, a identidade 
nacional e a adaptação dos Portugueses a 
diferentes territórios. Nos anos 50, alguns 
autores escreveram sobre a especial capa-
cidade de adaptação dos Portugueses. 
Jorge Dias (1971, 1990) tenta compreen-
der a nação a partir da relação entre mis-
cigenação e identidade nacional. Todos 
estes assuntos continuam a ser estudados 
e a constituir pistas de investigação no 
âmbito da naturalização da discrimina-
ção racial e da cultura popular de massas.

Pode concluir-se que a condenação da 
miscigenação esteve sobretudo relacio-
nada com o contexto colonial, no qual a 
desigualdade de poder e a manutenção 
de hierarquias conduziram a uma forma 
racial de encarar as diferenças. Como re-
feriu George Fredrickson (2004, 13), o 
racismo não necessita do apoio do Estado 
ou de leis, nem de uma ideologia centra-
da no conceito de desigualdade biológica 
para se manifestar. A questão da miscige-
nação foi debatida, essencialmente, quan-
do ocorreu o reforço colonial em África, 
ou seja, após a conferência de Berlim e 
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fluência na sociedade portuguesa, como 
o presidente da Câmara Municipal do 
Porto e deputado à Assembleia Nacio-
nal, Mendes Correia, ou o ministro da 
Instrução Pública, Eusébio Tamagnini. 
Embora mais tarde Mendes Correia te-
nha considerado a miscigenação como 
via subsidiária da colonização, tal expo-
sição ocorre no contexto pós-Segunda 
Guerra Mundial, no qual se verificou 
uma reformulação geral dos discursos, 
que tinha como objetivo fazer face às 
pressões internacionais. 

O elogio da mestiçagem no contexto 
português nunca ocorreu efetivamente, 
quer no que concerne ao seu território 
europeu, quer, e muito menos, no que 
se refere aos territórios ultramarinos que 
outrora estiveram sob a sua administra-
ção. O lusotropicalismo limitou-se a ser 
uma retórica falaciosa de propaganda 
com motivações políticas. Provavelmente, 
e em certa medida, só terá sido aceite e fa-
cilmente difundido devido a duas razões: 
porque o debate sobre a miscigenação 
não chegou a ser suficientemente alarga-
do e porque a conjuntura internacional 
que veio pressionar a política portuguesa 

António Augusto Mendes Correia (1888-1960).

até aos anos 30 e 40 do séc. xx, quando 
atinge o seu auge. Em geral, numa pri-
meira fase, a deslocação de europeus e de 
Portugueses, especificamente para terras 
africanas, foi estimulada (MATOS, 2016), 
mas a miscigenação com as populações 
locais não o foi. Apesar de alguns discur-
sos terem enaltecido a colonização portu-
guesa e os contributos da miscigenação, a 
obra de Freyre não foi bem recebida em 
Portugal na déc. de 30 e inícios dos anos 
40. A ideia do renascimento do Império 
estava ainda imbuída de imagens racistas, 
onde não havia lugar para a visão cultura-
lista presente em Freyre, ou para o elogio 
do mestiço. Além disso, discutia-se ainda 
uma certa especificidade própria dos Por-
tugueses, em termos biológicos e de psi-
cologia coletiva, o que não dava espaço a 
uma valorização de elementos externos. 
Nesta fase, entre outros, os discursos de 
Mendes Correia alertam para os possíveis 
malefícios da mestiçagem e valorizam co-
munidades onde os “elementos de cor”, 
como refere, não são a maioria social, po-
lítica e económica. 

A questão da mestiçagem foi aborda-
da no campo literário e científico, mas 
também teve apropriações políticas. Não 
se pode concluir que os políticos refe-
ridos não tomaram uma posição face à 
miscigenação com base no facto de não 
terem existido leis que especificamente 
a proibissem, ou no facto de António de 
Oliveira Salazar (1889-1970), enquanto 
chefe do Governo, não se ter pronun-
ciado contra tal, ou ter referido até que 
os Portugueses defendem princípios de 
igualdade racial (SALAZAR, 1951, 283), 
ou ainda que são habilidosos no que con-
cerne à fusão de raças (GARNIER, 1952, 
147). Parte das pessoas que repudiaram 
ou desaconselharam a miscigenação vi-
nha do campo científico, mas algumas 
também exerceram cargos políticos, e 
estas acabaram por ter uma grande in-
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a partir de 1945 conduziu à apropriação 
de uma tese que, embora indevida, foi 
muito oportuna. 
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Racismos em Portugal, Lisboa, Imprensa de 
Ciências Sociais, 1999. 

Patrícia Ferraz de Matos

Marginalidade

Este conceito, e outros derivados, como 
marginal ou marginalização, expres-

sam nos seus múltiplos sentidos uma mes-
ma bipolaridade. A margem constitui o 
pólo entendido como negativo, para o 
qual são remetidas todas as manifestações 
contrárias ao paradigma dominante, par-
tindo da leitura metafórica que entende 
as organizações sociais como organismos 
coerentes que funcionam de acordo com 
determinados mecanismos e possuem 
determinados fins, emanados por um 
determinado centro, por contraste com 
o qual tudo quanto diverge ou contraria 
os valores tidos por modelares é idealiza-
do como estando à margem do sistema. 
Seguindo de perto a leitura de Bronislaw 
Geremek, perceberemos que o concei-
to de marginalidade pode aplicar-se aos 
mais distintos contextos, que o autor re-
duz a quatro: a marginalidade económi-
ca, típica dos que não contribuem para 
um determinado sistema produtivo, que 
se torna especialmente relevante a partir 
do triunfo do capitalismo; a marginalida-
de social, que circunscreve todos aqueles 
que, não conseguindo aceder aos domí-
nios mais privilegiados de uma comunida-
de, ficam reduzidos a um amplo quadro 
de precariedade social; a marginalidade 
espacial ou ecológica, relativa aos grupos 
que vivem à margem de um determinado 
habitat organizado ou violam as determi-
nações de conservação que lhe estão as-
sociadas; e a marginalidade cultural, en-
quadrando a recusa de aceitar as atitudes, 
os comportamentos, os valores religiosos 
e morais, os cânones literários estabeleci-
dos pelas várias instituições veiculadoras 
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dos ideais de cultura considerados essen-
ciais para a compreensão, a estabilidade 
e a manutenção histórica de uma deter-
minada comunidade. Geremek resume-o 
considerando que “a condição marginal 
se caracteriza pela não-participação nos 
privilégios materiais e sociais, na divisão 
do trabalho e na distribuição dos papéis 
sociais, nas normas e no ethos social domi-
nantes na sociedade global” e acentuan-
do a sua tónica negativa, na medida em 
que “se refere às realidades da sociedade 
global e às decisões desta última que de-
finem o que é nómico e o que é anómi-
co, e consequentemente também quem é 
marginal. São de facto as instituições da 
ordem estabelecida que procedem à ex-
clusão dos grupos e dos indivíduos con-
siderados como inúteis à ordem comum 
ou indignos” (GEREMEK, 1999, 190). 

Sendo, portanto, uma noção resultante 
da perspetiva de um determinado núcleo 
definidor sobre o quadro que o envolve, 
os sentidos da marginalidade, e, por via 
dela, do que é considerado como anor-
malidade, heresia, desvio, perversão, 
patologia ou foco de contaminação, en-
tre outros sentidos possíveis da questão, 
diferem de sociedade para sociedade e, 
dentro de cada uma, acompanham os 
diferentes ritmos históricos e os pontos 
de vista de cada época. Em todos os mo-
mentos, os marginais são entendidos, de 
acordo com um padrão algo maniqueísta, 
como o outro interno que, recusado, re-
primido ou segregado, é contudo indis-
pensável para a definição, por contraste, 
do padrão universal a preservar do con-
tágio de influências nefastas que coloca-
riam em causa a sua reprodução ao longo 
dos tempos. Daí o peso decisivo dos gran-
des aparelhos da ordem constituída – as 
instituições da religião, da ideologia e do 
poder político – na constituição de uma 
força repressiva que encara com parti-
cular hostilidade aqueles que assumem 

a sua insubmissão e o potencial crítico 
da sua excentricidade face ao padrão, o 
que será especialmente relevante, e.g., 
no desenvolvimento do imaginário ar-
tístico moderno. Em reação a esse espí-
rito orientador que, de acordo com Eric 
Landowski, segmenta a sua intervenção 
em mecanismos de assimilação neutra-
lizadora do diferente e de segregação 
marginalizadora do que não é assimilável 
(LANDOWSKI, 1997, 21-22), deu-se mui-
tas vezes a conjugação de indivíduos em 
comunidades que se estruturam em fun-
ção da proximidade da sua experiência 
periférica, resultando, consoante as suas 
características, em seitas, grupos literá-
rios, gangues criminosos, entre outros.  

Os tipos humanos considerados margi-
nais conhecem, como referimos, alguma 
variação consoante as culturas e as épocas 
que tomemos como exemplos, uma vez 
que as tendências condenáveis e recusa-
das são arquétipos em que se conjugam os 
contra-valores de um determinado ponto 
artificial idealizado, enquanto representa-
ção da ordem que se pretende alcançar. 
Segundo Geremek, “a marginalidade 
supõe a existência de uma organização 
social que estabelece certas regras de 
participação e certas normas de compor-
tamento cuja transgressão é considerada 
como um ato hostil ao interesse coletivo” 
(GEREMEK, 1999, 191). Os tabus e os 
interditos, mesmo quando mantidos na 
tradição cultural de uma determinada co-
munidade, e conhecendo, portanto, dife-
rentes expressões de uma mesma reação 
afim do contrapoder típico da atitude car-
navalesca e do conceito de parte maldita, 
cunhado por Georges Bataille, variam 
de intensidade e de enquadramento, en-
quanto alguns tipos negativos são típicos 
de cada momento histórico, contribuindo 
para inserir a marginalidade na história, 
sofrendo “as suas disjunções e as suas des-
continuidades” (Id., Ibid., 192). 
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No decorrer da Idade Média, e.g., em 
que os laços de reconhecimento pela 
comunidade eram indispensáveis para 
a existência social, a condição marginal 
era particularmente incómoda e os seus 
alcances diversos e flutuantes, constituin-
do, de acordo com Humberto Baquero 
Moreno, “nuances contrastantes e refra-
tárias a um ordenamento social subor-
dinado a uma estratificação organizativa 
desse mesmo corpo” (MORENO, 1985, 
32). Entre esses focos de divergência, 
contavam-se os camponeses que se afasta-
vam das suas comunidades para procura-
rem o espaço urbano, os pobres e os que 
não possuíam residência fixa ou caíam na 
vagabundagem, os criminosos e os degre-
dados, as minorias religiosas, os acusados 
de feitiçaria e de superstições heterodo-
xas, e as vivências da sexualidade conside-
radas desviantes, da prostituição à concu-
binagem e à homossexualidade. A partir 
dos sécs. xvi e xvii, na sequência dos 
Descobrimentos, dos movimentos refor-
mistas e do progressivo peso cultural do 
ceticismo, serão sucessivamente integra-
dos na proteiforme família dos marginais 
os estrangeiros, sobretudo os escravos, as 
diferentes confissões protestantes, bem 
como os representantes do amplo e mul-
tifacetado domínio associado às ideias 
libertinas, quer na componente filosofi-
camente questionadora das ortodoxias 
religiosas, sociais e morais, quer na ver-
tente dos comportamentos sexualmente 
transgressivos. 

O universo do fado, e.g., foi um dos 
principais representantes do imaginário 
da marginalidade portuguesa durante 
décadas, conjugando a tradicionalmente 
ambígua vivência da noite com a indi-
gência, a criminalidade e a prostituição. 
Uma crónica de António Guerreiro, de 
9 de janeiro de 2015, na qual se pensava 
a hipocrisia de determinados discursos 
contemporâneos sobre a homossexua-

lidade a partir da atribuição de um pré-
mio da Associação ILGA Portugal a um 
banqueiro português que assumira pu-
blicamente a sua opção sexual, atentava 
na necessidade de “lutar para que todos 
os indivíduos tenham a possibilidade e o 
direito de viver a sua sexualidade sem os 
constrangimentos impostos pela normati-
vidade e pelo preconceito que excluem e 
reprimem” (GUERREIRO, 2015, 31). De 
facto, o universo da sexualidade foi um 
dos que mais persistentemente cristalizou 
os seus paradigmas, pelo menos desde o 
impulso de patologização de fenómenos 
como o onanismo e a homossexualidade, 
largamente estudado por Michel Fou-
cault em obras como História da Sexuali-
dade ou Les Anormaux.

 Também as manifestações de corren-
tes literárias e artísticas contrárias aos 
sucessivos paradigmas consagrados po-
derão ser lidas de acordo com uma ideia 
de marginalização cultural, coincidente, 
muitas vezes, com a oposição política e a 
leitura crítica dos principais motivos da 
atualidade política, religiosa e cultural, e 
com um discurso que procurava repudiar 
e neutralizar as suas perspetivas hetero-
doxas, vanguardistas e renovadoras, por 
via da identificação entre a arte moder-
na, o ambiente de boémia e dissidência 
sócio-política e os respetivos comporta-
mentos desviantes, a degenerescência e a 
loucura. João Pedro George observa que 
“a recusa do aburguesamento, símbolo 
da renúncia aos valores comuns e às posi-
ções instituídas, conduziu a uma espécie 
de marginalização assumida, senão mes-
mo procurada” (GEORGE, 2013, 130), 
que, conhecendo ecos desde o séc. xvi, 
se identificaria, a partir do séc. xix, com 
a atitude dos chamados poetas malditos, 
que elevavam a independência artística 
a um ideal de combate às instituições li-
terárias e ao pensamento académico e, 
mais tarde, designando outras realidades, 
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serviria de expressão congregadora das 
produções de minorias étnicas, políticas 
e sexuais. Poderemos juntar a este âmbito 
outros que têm sido estudados sistemati-
camente por Arnaldo Saraiva, em que 
cabem obras que vão do texto anónimo, 
do texto oral e da literatura dita popular 
ao vasto domínio da literatura dita porno-
gráfica, erótica e obscena, transgredindo 
uma ideia de cânone enquanto “cataloga-
ção [...] feita de acordo com a lógica me-
cânica da tradição ou [...] simplesmente 
em nome de preconceitos” (SARAIVA, 
1995, 18).

Apesar da relativa alteração dos enqua-
dramentos e dos suportes ideológicos a 
partir dos quais evoluíram os discursos 
sobre a marginalidade, o impulso para a 
“produção, repressão e regeneração de 
uma identidade marginal com múltiplos 
rostos” (BASTOS, 1997, 13) permaneceu 
ativo no imaginário português, concen-
trando-se ao longo do Estado Novo em 
tipos não muito distintos dos observáveis 
desde a Idade Média. Susana Pereira Bas-
tos assinala “o papel das elites e de cer-
tos discursos dominantes na criação das 
identidades desviantes e na sua exclusão 
das malhas sociais”, analisando o meca-
nismo pelo qual os indigentes acumulam 
os traços negativos tradicionais “de serem 
‘impuros’, ‘imorais’, ‘ociosos’, ‘perigo-
sos’” (Id., Ibid., 61). 

A moralidade, a inadequação a um 
determinado ideal de produtividade ti-
picamente iluminista, o facto de repre-
sentarem potenciais focos de contágio, 
e de a qualquer momento serem prová-
veis núcleos de contestação ideológica, 
são certamente pilares constantes e que, 
quando conjugados com o domínio das 
artes, propiciam o desenvolvimento de 
outro aspeto decisivo: a escolha da mar-
ginalidade como forma de combate ou 
meramente de recusa individual ou cole-
tiva dos valores padronizados, num movi-

mento especular típico do diálogo entre 
alteridades conflituosas que mutuamente 
se recusam e se configuram como outros 
radicais dos emblemas associados arqueti-
picamente ao inimigo.
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Rui Sousa
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Modernidade

Derivado do termo latino “moderni-
tas”, que, por sua vez, tem origem no 

termo “modo” (traduzível por “desde já”, 
“neste momento”), “modernidade” desig-
na genericamente a qualidade daquilo 
que é novo ou recente. Por isso, o concei-
to é muitas vezes associado a fenómenos 
que determinado grupo ou indivíduo en-
tendem como inovadores ou distintos. 

Nas ciências sociais e humanas, o 
termo tem designado, mais ou menos 
consensualmente, o grande período his-
tórico que sucede a Idade Média e se es-
tende até ao séc. xx ou até ao séc. xxi. 
Entretanto, as fronteiras temporais atri-
buídas ao período variam amiúde, em 
função de inúmeros elementos, como 
o tempo histórico e a ideologia do au-
tor, a sua área de estudo, e as realidades 
políticas, geográficas e culturais que ele 
toma em consideração. Assim, o início 
da Idade Moderna tem sido identificado 
com fenómenos mais ou menos difusos 
no tempo, como os primeiros impulsos 
da Reforma Cristã, a emergência da arte 
renascentista, a conquista de Constan-
tinopla pelo Império Otomano (1453), 
ou a chegada de Cristóvão Colombo à 
América (1492). 

No que respeita à delimitação deste 
período, os autores dividem-se conside-
ravelmente. Com base na historiografia 
positivista, ao longo do séc. xx tem sido 
comum estabelecer-se a Revolução In-
dustrial ou a Revolução Francesa como 
termo da Modernidade e início da Idade 
Contemporânea. Outros autores, por seu 
turno, entendem a Revolução Francesa 
como momento marcante de transição 

para o que chamam Modernidade clás-
sica, que se prolongaria até ao início do 
séc. xx,  para Marshall Berman, ou até 
ao começo da Primeira Grande Guerra, 
em 1914, no caso de Eric Hobsbawm.  
O filósofo Jean-François Lyotard encon-
tra no final da Segunda Grande Guerra e 
na queda do Muro de Berlim os indícios 
de uma nova idade, o pós-modernismo;  
o sociólogo Anthony Giddens fala de 
uma “alta Modernidade”; Zigmunt Bau-
man, de uma Modernidade líquida. 

Grosso modo, as fronteiras da Moderni-
dade parecem depender da reflexão que 
cada autor desenvolve acerca das deriva-
ções do projeto moderno ou de alguns 
dos seus aspetos, nomeadamente: a emer-
gência de um pensamento individual e 
autónomo, fundado na razão; o pensa-
mento de uma política e de um direito 
humanos, isentos da lei e do poder divi-
nos; o desenvolvimento tecnológico e a 
industrialização; a emergência do sistema 
de produção capitalista; a globalização.

Contudo, a crítica também alertou para 
os problemas que a periodização macro-
-histórica encerra, apesar da sua manifes-
ta utilidade pedagógica e propedêutica. 
Entre eles, encontra-se o facto de as suas 
categorias serem reproduzidas, muitas 
vezes de forma pouco escrutinada, por 
estudiosos de diferentes épocas, prolon-
gando preconceitos e visões deturpadas 
acerca de acontecimentos ou fases histó-
ricas, generalizando uns aspetos em detri-
mento de outros, e elidindo fenómenos 
de continuidade. Para além disso, esta 
periodização tem sido também criticada 
por traduzir uma visão eurocêntrica do 
mundo, que atribui aos grandes impérios 
europeus um papel cimeiro na condução 
dos desígnios de todos os humanos, ao 
mesmo tempo que reproduz narrativas 
de progresso e de civilização uniformiza-
doras, que impõem uma lógica de com-
petição entre nações. 
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A ponderação de uma Modernidade 
portuguesa suscita também questões me-
todológicas específicas, quando olhada 
à luz da Modernidade europeia. Muito 
sinteticamente, ela implicará manter um 
equilíbrio difícil entre o estudo da forma 
como a intelectualidade e os poderes por-
tugueses interagiram com as ideias que 
vigoravam na Europa, e a atenção à espe-
cificidade do contexto português. 
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Ricardo Ventura

Mundividência

Na sua obra Os Tipos de Concepção do 
Mundo, Wilhelm Dilthey defende 

que as diversas mundividências, apesar 
do seu antagonismo e das suas diferen-
ças – sublinhemos, aliás, que o termo 
“mundividência” é uma das traduções 
possíveis para Weltanschauung –, se cons-
troem segundo dois ou três momentos 
diversos que se repetem em todas elas, 
mesmo nas aparentemente mais afasta-
das. Todas partem, em primeiro lugar, 
daquilo a que Dilthey chama “enigma da 
vida”, que mais não é, de facto, do que 
o enigma da finitude, ou seja, o facto in-
compreensível da morte. Este enigma da 
vida, por sua vez, dá lugar ao que Dilthey 
intitula “disposições vitais” – que podería-
mos colocar na esteira das afeções funda-
mentais, das Stimmungen de Heidegger, 
i.e., das diversas formas de afetividade 
que abrem o mundo enquanto tal. Como 
afirma Dilthey: “Estas disposições vitais, 
os inúmeros matizes da posição perante 
o mundo, constituem o estrato inferior 
para a formação das mundividências” 
(DILTHEY, s.d., 14). No entanto, não 
chegam estas disposições afetivas para 
a formação das mundividências e é ne-
cessário o estabelecimento de todo um 
conjunto de conexões que têm que ver 
com a história, o clima, a região, a cul-
tura, etc., para que surja uma particular 
cosmovisão: “Ao longo do percurso dos 
estádios da conduta afectiva constitui-se, 
por assim dizer, uma segunda camada na 
estrutura da mundividência: a imagem 
do mundo transforma-se em fundamento 
da valoração da vida e da compreensão 
do mundo” (Id., Ibid., 16).
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Apesar de a abertura do mundo, o seu 
desvelamento, já surgir no primeiro mo-
mento, é apenas neste segundo momento 
que o mundo enquanto tal surge e apare-
cem os seus modos de compreensão fun-
damentais – relacionados com determi-
nações éticas (como agir, o que é o bem, 
etc.), com determinações ontológicas 
(qual o lugar do outro, e.g., o valor do real, 
etc.), determinações epistemológicas, etc. 
“Esta (a mundividência) consiste sempre 
numa conexão em que, sobre a base de 
uma imagem cósmica, se decidem as ques-
tões acerca do significado e do sentido da 
vida e daí deduzem o ideal, o sumo bem, 
os princípios supremos da conduta da 
vida” (Id., Ibid., 15).

Apesar de Dilthey reconhecer que as di-
versas mundividências se recortam segun-
do três grandes tipos – religiosas, poéticas 
e metafísicas – e de, de certa forma, confe-
rir um maior grau de generalidade ao tipo 

metafísico, a poesia preenche uma função 
necessária neles. É nela, defende Dilthey, 
que se encontra condensado o enigma da 
vida: “A poesia não pretende conhecer a 
realidade como a ciência, mas deixar ver 
o significado do acontecimento, dos ho-
mens e das coisas, que reside nas referên-
cias vitais; o enigma da vida concentra-se 
aqui, pois, numa conexão interna dessas 
referências vitais tecidas a partir dos ho-
mens, dos destinos e da ambiência da 
vida” (Id., Ibid., 24).

Se a poesia, seguindo aqui Dilthey uma 
tradição romântica, tem este lugar privi-
legiado em qualquer mundividência, é 
igualmente certo que ela nos permite in-
terrogar mais de perto o próprio concei-
to de Weltanschauung. Porque, de facto, 
este lugar privilegiado conferido à poesia 
é algo de controverso: numa carta a Ver-
laine, Mallarmé, seguindo aliás uma pista 
aberta por Baudelaire, fala da sua época 
como “um interregno para o poeta que 
não tem que se meter” (GUSMÃO, 2010, 
17). Esta perda da auréola por parte do 
poeta e da poesia – que se vê remetida 
a um exílio, muitas vezes procurado ou 
desejado – vem abalar o próprio concei-
to de mundividência, na medida em que 
a poesia seria o ponto de articulação en-
tre os acontecimentos singulares e a sua 
“confluência com o mundo circundante e 
com o destino (que se convertem nela, na 
experiência da vida) num saber objetual 
e universal” (Id., Ibid., 12). Na realidade, 
depois de Baudelaire a poesia já não se co-
loca nesse lugar de transição que constitui 
a experiência da vida, na medida em que 
foi a própria experiência que sofreu um 
grande abalo. Como nos dá conta Walter 
Benjamin: “É cada vez mais manifesto o 
embaraço num grupo de pessoas quan-
do alguém pede para ouvir uma história.  
É como se uma valiosa capacidade que 
parecia inalienável, a mais segura entre as 
que eram seguras, nos tivesse sido retirada:  

Stéphane Mallarmé (1842-1898).
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a capacidade de trocar experiências” 
(BENJAMIN, 2015, 148).

Esta incapacidade de contar uma histó-
ria não diz respeito, apenas, a uma incapa-
cidade ficcional por parte da contempora-
neidade do poeta, mas diz qualquer coisa 
em relação ao conceito de experiência em 
geral, que se teria entretanto perdido, se-
gundo Walter Benjamin, nos escombros 
da Primeira Guerra Mundial. E, com ela, é 
a própria mundividência que se encontra 
em causa, já que, como vimos, esta apela 
para uma primeira abertura do mundo. 
Como refere Giorgio Agamben, ao falar 
das Stimmungen: “A nossa sensibilidade, os 
nossos sentimentos, já não nos prometem 
nada: sobrevivem ao nosso lado, fausto-
sos e inúteis como animais domésticos 
de apartamento. E a coragem – perante a 
qual o niilismo imperfeito do nosso tempo 
não cessa de bater em retirada – consistiria 
precisamente em reconhecer que já não 
temos estados de alma, que somos os pri-
meiros seres vivos não afinados por uma 
Stimmung, os primeiros seres humanos, 
por assim dizer, absolutamente não mu-
sicais: somos sem Stimmung, ou seja, sem 
vocação” (AGAMBEN, 1999, 87).

Esta ausência de mundo, que marcaria, 
não a nossa condição, mas o lugar onde se 
encontra o nosso tempo, tem também o 
seu reverso violento: só sob a forma de uma 
radicalização é que, no começo do séc. xxi, 
podemos abraçar mundividências.

Bibliog.: impressa: AGAMBEN, G., Ideia da Pro‑
sa, Lisboa, Livros Cotovia, 1999; BENJAMIN, 
W., Linguagem, Tradução, Literatura, Lisboa, Assí-
rio e Alvim, 2015; GUSMÃO, M., Tatuagem & 
Palimpsesto: da Poesia em Alguns Poemas e Poetas, 
Lisboa, Assírio e Alvim, 2010; digital: DIL-
THEY, W., Os Tipos de Concepção do Mundo, s.d.: 
https://www.lusosofia.net/textos/dilthey_ti-
pos_de_concep_ao_do_mundo.pdf. (acedido 
a 27 nov. 2017)

João Duarte

Não lugares 

PERSPETIVA DA ANTROPOLOGIA

A antropologia do próximo, atenta ao 
quotidiano e ao mundo contemporâneo, 
disciplina que foi objeto de construção e 
de reflexão desde a déc. de 80 do séc. xx, 
obteve por parte do etnólogo e antropó-
logo francês Marc Augé (n. 1935) um for-
te interesse, consistente com a sua atitude 
analítica e inquiridora de campos e pon-
tos de vista menos tradicionais, que não 
obtiveram, no início, a completa adesão 
do mundo da antropologia clássica e his-
tórica. Publicações como La Traversée du 
Luxembourg (1985), Un Ethnologue dans le 
Métro (1986) ou Pour Une Anthropologie du 
Monde Contemporain (1994), em conjunto 
com os seus trabalhos sobre as sociedades 
sul-americanas e africanas, procuram fa-
zer convergir o interesse dos etnólogos 
do distante no tempo e no espaço com 
o interesse dos estudiosos do aqui, da 
proximidade. 

Augé analisa o mundano e a formação 
dos processos de significação da socieda-
de, repensando os conceitos fulcrais da 
antropologia e dotando esta ciência de 
um novo campo de pesquisa, ainda que 
complexo e com objetos de difícil estudo, 
dada a constante circulação, mobilidade 
e transformação do mundo. Consideran-
do que as culturas são dinâmicas e que 
nenhum indivíduo é isento de alterida-
de, Augé defende que os indivíduos po-
dem ser estudados como interdependen-
tes, como verdadeiras totalidades, não 
no sentido que lhe deu Marcel Mauss, 
de “fait social total [facto social total]” 
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(MAUSS, s.d., 102), mas como uma totali-
dade sem um espaço e tempo fixos e com 
um sistema semiótico fechado, como ex-
plica Mark Matienzo. Assim, o aqui, a his-
tória e a identidade individual, o que está 
próximo, por oposição ao que está longe, 
as intersecções, as imagens e os olhares, 
as fronteiras e os limites são conceitos en-
tendidos como passíveis de serem explo-
rados de forma válida pela antropologia 
do próximo, no sentido de permitirem 
retratar e compreender as práticas sociais 
do homem moderno.

A análise da modernidade urbana, a 
reflexão sobre os contributos para o pen-
samento do quotidiano de Michel de Cer-
teau (1925-1986), em particular L’Inven-
tion du Quotidien. 1. Arts de Faire (1980), 
conduzem Marc Augé ao desenvolvimen-
to da teoria dos não lugares, sobre a qual 
publica, em 1992, Non Lieux. Introduction 
à Une Anthropologie de la Surmodernité. Os 
não lugares constituem os espaços carac-
terísticos da superestrutura da sobremo-
dernidade, marcada pelo excesso de tem-
po, de espaço e de individualidade, que, 
no seu conjunto, cria e se manifesta numa 
conjuntura definida pela superabundân-
cia, pela aceleração e pelo anonimato. Ao 
contrário da noção do lugar antropoló-
gico, que representa um tempo passado 
(geográfico, histórico, relacional e iden-
titário), o não lugar acentua as transfor-
mações que se operaram e ocorrem na 
sociedade contemporânea, no presente e 
num provável futuro; i.e., se o lugar an-
tropológico representa o que a sociedade 
e as relações entre os indivíduos foram, 
o não lugar retrata o que somos e o que 
poderemos vir a ser.

Vias rápidas, aeroportos, quartos de 
cadeias de hotéis, grandes superfícies co-
merciais, restaurantes de cadeias de fast 
food, campos de trânsito de refugiados são 
não lugares da sobremodernidade, espa-
ços-tempo efémeros, sem o poder de evo-

car no Homem um sentido de pertença e 
de identidade e sem interação do indiví-
duo com os outros. Não são, no entanto, 
lugares vazios, abandonados, ou terrenos 
desabitados, mas instalações dedicadas à 
circulação acelerada das pessoas, pontos 
de trânsito, espaços de ocupação provisó-
ria exigidos pelo (e cônsonos com o) vi-
ver dos começos do terceiro milénio. No 
sentido tradicional, o lugar antropológi-
co não só fixa a cultura num dado espaço, 
mas dá também significado e identidade 
a todas as entidades que nele residem. 
Numa sociedade marcada pela saturação 
e exaltação, pelo consumismo e excesso, 
os espaços apresentam limites fluidos, 
pouco definíveis, o que os distingue dos 
lugares antropológicos, marcados por li-
mites de identidade e de história. Os não 
lugares não podem, assim, ser definidos 
através de um ponto de vista relacional, 
histórico ou identitário (“un espace qui 
ne peut se définir ni comme identitaire, 
ni comme relationnel, ni comme histori-
que se définira comme un non-lieu [um 
espaço que não se possa definir nem 
como identitário, nem como relacional, 
nem como histórico será definido como 
um não lugar]” [AUGÉ, 1992, 100]), 

Marc Augé (n. 1935).

D
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sendo apenas espaços criados para fins 
específicos numa sociedade prevalente-
mente supermoderna, e que satisfazem 
necessidades quer individuais quer sociais. 

A relação de referência (social, históri-
ca, semiótica, de memória, e, por vezes, 
de várias camadas de memória) com o 
lugar deixa de existir nos não lugares, 
ainda que não se possa ignorar o facto de 
não existirem formas puras de não luga-
res, já que, como esclarece Augé, lugares 
e não lugares interpenetram-se na reali-
dade concreta, e o Homem, geralmente, 
move-se do não lugar para o regresso ao 
lugar: “Le lieu et le non-lieu sont plutôt 
des polarités fuyantes: le premier n’est 
jamais complètement effacé et le second 
ne s’accomplit jamais totalement – pa-
limpseste où se réinscrit sans cesse le jeu 
brouillé de l’identité et de la relation  
[O lugar e o não lugar são antes polarida-
des fugidias: o primeiro nunca está com-
pletamente apagado e o segundo nunca 
se realiza totalmente – palimpsesto onde 
se reinscreve incessantemente o jogo tur-
vo da identidade e da relação]” (Id., Ibid., 
100-101). O conceito de não lugar afasta-
-se quer do “lieu pratique [lugar prático]” 
de Certeau, “selon lequel des éléments 
sont distribués dans des rapports de coe-
xistence [segundo o qual há elemen-
tos que são distribuídos em relações de 
coexistência]” (CERTEAU, 1980, 208), 
quer do lugar “monumentalizado”, que 
requer reconhecimento memorial, como 
os “lieux de mémoire [lugares de memó-
ria]” de Pierre Nora (“un lieu de mémoi-
re dans tous les sens du mot va de l’objet 
le plus matériel et concret, éventuelle-
ment géographiquement situé, à l’objet 
le plus abstrait et intellectuellement cons-
truit [um lugar de memória, em todos os 
sentidos do termos, vai do objeto mais 
material e concreto, eventual e geografi-
camente situado, ao objeto mais abstrato 
e intelectualmente construído]” [NORA, 

1984, XVII]), quer ainda dos lugares que 
se poderiam intitular de narrativa, os que 
contam uma história de interpelação, in-
terpretação e inter-relação. Os homens 
passam uns pelos outros nos não lugares 
sem se tocarem, sem interagirem, sendo 
a maior parte das vezes levados de um es-
paço para outro, numa superabundância 
de elementos espaciais, temporais e iden-
titários, num mundo sem sólidas referên-
cias espaciais, que, portanto, não permite 
a inter-relação duradoura e significativa. 

A sobremodernidade encontra-se, para 
Augé, marcada pela conceção do tempo 
como aceleração, e, por isso, incapaz de 
funcionar como princípio de inteligibili-
dade, pelo excesso de eventos, momentos 
e estímulos, pela ideia da multiplicidade 
e sobreposição de espaços – num mundo 
que possibilitou o conhecimento geográ-
fico e antropológico, mas fez o planeta 
mais pequeno (“De l’excès d’espace nous 
pourrions dire d’abord, là encore un 
peu paradoxalement, qu’il est corrélatif 
du rétrécissement de la planète: de cette 
mise à distance de nous-mêmes à laquelle 

Michel de Certeau (1925-1986).
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correspondent les performances des cos-
monautes et la ronde des satélites [Sobre 
o excesso de espaço, poderíamos dizer 
em primeiro lugar, e também de forma 
um tanto paradoxal, que é correlativo do 
encolhimento do planeta, desse distan-
ciamento de nós próprios ao qual cor-
respondem os desempenhos dos cosmo-
nautas e a ronda dos satélites]” [AUGÉ, 
1992, 40]) –, em que a globalização, ao 
ir tornando obsoletas as oposições entre 
lugares, entre o eu e os outros e o aqui e 
o lá, transforma, ao mesmo tempo, o con-
ceito de espaço próprio; este é mais indi-
vidualizado, no sentido de interiorizado 
de forma isolada, e menos coletivo. Os 
não lugares, não podendo ser definidos 
como relacionais, históricos e com po-
tencialidade identitária, mantêm sempre 
uma relação com o indivíduo no que toca 
ao usufruto de uma função – a mobilida-
de, o comércio, o entretenimento –, mes-
mo que esta seja marcada pela diminuta 
dimensão social, pela efemeridade fun-
cional e pela aleatoriedade das relações 
estabelecidas entre os homens.

Uma outra característica da supermo-
dernidade e do não lugar é, justamente, 
a do domínio do ego, a par, singularmen-
te, do anonimato. O indivíduo reconcep-
tualiza-se no espaço: centrado nas suas 
necessidades, o Homem procura os não 
lugares pela sua funcionalidade, mas, ao 
frequentá-los, fá-lo de forma solitária, às 
vezes sem interação humana, sem inves-
timento emocional e numa situação de 
anonimato (“Assailli par les images que 
diffusent surabondamment les institu-
tions de commerce, des transports ou 
de la vente, le passager des non-lieux fait 
l’expérience simultanée du présent per-
pétuel et de la rencontre de soi [Assalta-
do pelas imagens que as instituições de 
comércio, dos transportes ou da venda 
difundem de forma superabundante, o 
passageiro dos não lugares faz a experiên-

cia simultânea do presente perpétuo e do 
reencontro de si]” [Id., Ibid., 132]). Ora, 
não sendo um lugar um aparato ou con-
ceito, algo pré-existente, que sirva como 
princípio de inteligibilidade para quem 
observa e de significado para quem o ha-
bita, depende do profundo investimento 
de um eu em conjunto com a comunida-
de: de facto, são os atos coletivos da exis-
tência que o constroem e inauguram.

O homem da sobremodernidade vive 
uma crise de significados pela impossi-
bilidade de compreender a totalidade 
do presente, pelo excesso e pela supe-
rabundância. No entanto, o verdadeiro 
drama, como afirma ainda Augé, existe 
porque o Homem sente a necessidade 
intrínseca e intensa de dar significado 
ao mundo, de o imbuir de sentidos, mes-
mo quando transita pelos não lugares: 
“Ce qui est nouveau, ce n’est pas que le 
monde n’ait pas, ou peu, ou moins de 
sens, c’est que nous éprouvions expli-
citement e intensément le besoin quo-
tidien de lui en donner un: de donner 
un sens au monde, non à tel village ou 
à tel lignage. Ce besoin de donner un 
sens au présent, sinon au passé, c’est la 
rançon de la surabondance événemen-
tielle qui correspond à une situation que 
nous pourrions dire de ‘surmodernité’ 
pour rendre compte de sa modalité es-
sentielle: l’excès [O que é novo não é 
que o mundo não faça sentido, ou faça 
pouco ou menos sentido, mas que expe-
rimentemos, explícita e intensamente, a 
necessidade quotidiana de lhe conferir 
sentido: de conferir sentido ao mundo, e 
não a esta ou àquela aldeia ou linhagem. 
Esta necessidade de dar sentido ao pre-
sente, ou mesmo ao passado, é o resgate 
da superabundância de acontecimentos 
que corresponde a uma situação a que 
podemos chamar de ‘sobremodernida-
de’, para dar conta de sua modalidade 
essencial: o excesso]” (Id., Ibid., 40-42). 
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Os não lugares, por isso, podem indu-
zir um sentimento de dissociação, de fal-
ta de coordenadas, de não construção de 
espaços concretos e simbólicos na vida in-
dividual e na vida coletiva, como adverte 
Ian Buchanan. Não é, todavia, uma men-
sagem negativa a análise de Marc Augé, 
já que retrata a supermodernidade como 
possibilidade de união de antigo e novo 
e de coexistência de indivíduos distintos, 
mas similares: “L’espace du non-lieu ne 
crée ni identité singulière, ni relation, 
mais solitude et similitude. Le non-lieu 
est le contraire de l’utopie: il existe et 
n’abrite aucune société organique. Néan-
moins, l’errance individuelle, dans la 
réalité d’aujourd’hui comme dans le my-
the d’hier, reste porteuse d’attente sinon 
d’espoir [O espaço do não lugar não cria 
identidade singular nem relação, mas 
solidão e semelhança. O não lugar é o 
contrário da utopia: existe e não alberga 
uma sociedade orgânica. No entanto, a 
errância individual, na realidade de hoje 
como no mito de ontem, continua a ser 
portadora de espera, e mesmo de espe-
rança]” (Id., Ibid., 130). O perigo está na 
indiferença que possa intrometer-se en-
tre estes indivíduos, i.e., em que que a sua 
interação não crie lugares.

O conceito de não lugar desenvolvido 
por Marc Augé não teve uma receção úni-
ca e homogénea por parte dos estudiosos, 
sendo por alguns considerado contraditó-
rio e ambíguo. Erdem Üngür sistematiza 
e divide as interpretações e o uso do con-
ceito em três grupos: o grupo que enten-
de Augé como existencialista, no sentido 
heideggeriano, e como um metafísico 
sedentarista, a que pertencem Ian Bucha-
nan, Judith Okely e Ilke Tekin; o que o vê 
como pioneiro no campo da antropolo-
gia, abrindo caminho a novas possibilida-
des na era da sobremodermidade, como 
defendem Tim Creswell e Buchanan; e 
um grupo, mais alargado e heterogéneo, 

que interpreta o não lugar como concei-
to de transição, ambíguo, todavia aberto a 
nova reflexão e a novos desenvolvimentos, 
na senda de Buchanan, Peter Osborne e 
Bruno Bosteels. Neste último, o autor in-
clui os que designa como expansionistas, 
aqueles pensadores e estudiosos que não 
limitam o não lugar à esfera dos espaços 
de trânsito (Merriman, Ayse Boren, Chia-
ra Libera, Tim Gregory).

No seguimento da teoria dos não luga-
res, vários estudiosos propuseram novas 
perspetivas, como o espanhol Manuel 
Castells, com o conceito de espaços de 
fluxos, desenvolvido em La Era de la In-
formación, e centrado no mundo da in-
formação em rede, e a Italiana Daniela 
Marcheschi, que, em 2013, propôs o con-
ceito de interlugar no I Simpósio Interna-
cional Que Saber(es) para o Século XXI? 
História, Cultura e Ciência na/da Madei-
ra, realizado no Funchal, e sobre o qual 
escreveu em 2015. Partindo da ideia de 
Augé, de que existem diversos graus de 
relação, a estudiosa dialoga com o concei-
to de não lugar, admitindo a possibilidade 
de lugares de trânsito ou de tantos outros 
espaços/tempos nos quais se estabelecem 
relações – não próximas, mas ainda assim 
relações – durante as quais o Homem 
nunca deixa de ver, perceber e refletir. 
Esta condição antropológica de ligação 
com o mundo permite que pensemos, 
imaginemos e sintamos o lugar como 
base essencial de qualquer ação ou movi-
mento: “Luoghi ed interluoghi non sono 
dunque polarità. Ma piuttosto proiezioni 
incessanti del nostro Io corporeo [Luga-
res e não lugares não são, portanto, pola-
ridades, mas antes projeções incessantes 
do nosso Eu corpóreo]” (MARCHESCHI, 
2015, 31) que habita a Terra, lhe dá senti-
do e dela recebe sentido. 

Considerando as diversas reflexões, 
análises, reconstruções e propostas que 
o conceito de Marc Augé produziu no 
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campo da antropologia, pode-se verificar 
a importância e centralidade da sua con-
tribuição no que toca ao pensamento so-
bre o que nos está próximo, sublinhando 
a centralidade da necessidade de enten-
der e analisar a contemporaneidade para 
que se possa pensar o presente e o futuro.

PersPetiva das artes

Com o conceito de génio do lugar, Mi-
chel Butor quis expressar o poder único 
que uma cidade ou um lugar exerce no 
espírito dos seus habitantes ou visitantes 
(BUTOR, 2007, 5): o sujeito que percor-
re/vive os lugares pode representá-los 
através de formas poéticas, narrativas, 
geográficas, e encontrá-los nas vozes 
múltiplas dos homens que sobre eles fa-
laram ou escreveram. A Terra apresen-
ta-se não como diversidade de espaços 
definitivamente delimitados e separa-
dos, mas como constituída por faces de 
um sólido geométrico, que formam uma 
totalidade apreensível pelo diálogo esta-
belecido entre os textos. Esta conceção 
difere da posição subjetivista de Julien 
Gracq, cujo entendimento de génio do 
lugar se afasta do programa de Butor, ao 
centrar-se na experiência íntima que o 
sujeito sente ao atravessar um lugar, sen-
do o interior do Homem construído, de 
forma subjetiva, de fragmentos de luga-
res que o identificam e, simultaneamen-
te, o podem modificar. O Homem, por 
seu lado, também tem o poder, pela sua 
ação e pela sua personalidade, de trans-
formar a paisagem, como se apreende 
das recolhas de ensaios Les Eaux Étroites 
(1976) e Autour des Sept Collines (1988). 
É especialmente à expressão consagrada 
“génio do lugar” que Georges Didi-Hu-
berman agrega, não como oposição, mas 
como o outro lado do espelho, a expres-
são “génio do não lugar”, procurando 
através dela explicar a presença que 

existe na ausência, presença que se sente 
nas marcas, nos traços, nas sombras, nas 
pegadas, na cinza e no pó, restos do que 
foi. Se o génio do lugar evoca o poder 
do lugar, as marcas do que ruiu, foi des-
truído, se queimou evocam o não lugar, 
porque através dos traços deixados da 
vida que já foi se pode entrever a vida do 
lugar-antes. A partir da leitura das obras 
do artista italiano Claudio Parmiggiani, 
autor de uma série de instalações inti-
tulada Delocazione, nas quais usa figuras 
de tempo e ausência recorrendo ao pó, 
ao fumo, às marcas no chão, às cinzas de 
uma casa queimada, Didi-Huberman vê 
a “ville morte” e a “ombre des choses”: 
“Delocazione est une oeuvre où se figure-
rait le ‘climat d’une ville morte’ et incen-
diée, quand il ne reste plus – comme à 
Hiroshima – que les ‘ombres des choses’ 
[Delocazione é uma obra onde se imagina 
o ‘ambiente de uma cidade morta’ e in-
cendiada, quando apenas resta – como 
em Hiroshima – a sombra das coisas]” 
(DIDI-HUBERMAN, 2001, 20). Não se 
trata, em Didi-Huberman, nem de nos-
talgia, nem de uma ideia metafísica da 
forma pura de ausência, mas das mar-
cas de uma ausência-presença que têm 
o mesmo poder evocatório do génio de 
Butor: o pó de uma cidade reduzida a 
cinza pode criar, através da obra de um 
artista, o não lugar Hiroshima. O Ho-
mem é colocado face à efemeridade do 
lugar, do mundo, da sua vida, ao desa-
parecimento, mas também à perenidade 
da recordação, da “assombração” que 
habita o não lugar.

Nesta perspetiva, o não lugar é criado 
por obras cuja matéria principal são o 
pó, as cinzas, a forma, uma marca, que 
são elas próprias lugares, mas que são 
simultaneamente deslocações para não  
lugares, como resume Corine Bigot. 
A assombração, os fantasmas metamor-
foseiam o espaço em lugar, e o génio do 
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não lugar vai evocar outro lugar, deslo-
cado no tempo. É justamente a relação 
entre os poderes do espaço, do tempo 
e da assombração/da recordação/do 
resíduo que Bigot considera central na 
proposta de Didi-Huberman. É esta ins-
tauração de ligações, que se pode con-
siderar verdadeira tensão, que, na obra 
dos artistas, é essencial na criação do 
não lugar: “c’est en soufflant l’espace 
que, dans son oeuvre, Parmiggiani met 
le lieu en mouvement [soprando o es-
paço, Parmiggiani põe o lugar em mo-
vimento na sua obra]” (Id., Ibid., 38).  
O poder do lugar coloca em movimento 
o poder do tempo, recriando o passa-
do através da memória, ajudados pelo 
genio loci – estátuas, fantasmas, densos, 
tenazes: o lugar sofre o poder da assom-
bração e a assombração sente o poder 
do lugar, na tensão do não lugar, simul-
taneamente matéria e ausência, e nas-
ce um “lieux paradoxal [lugar parado-
xal]”, “pour éprouver en même temps 
le contact et la distance [para experi-
mentar simultaneamente o contacto e a 
distância]” (Id., Ibid., 146).

Didi-Huberman não limita este concei-
to à obra de arte pictórica ou escultórica, 
abrindo a reflexão à literatura sobre o es-
paço, o lugar e o não lugar. Este último 
permite a restituição e visão do lugar atra-
vés dos traços, dos resíduos, como acon-
tece na obra de Edgar Allan Poe The Fall 
of the House of Usher, ou em Jane Eyre, de 
Charlotte Brontë, na qual o lugar redu-
zido a cinzas e ruínas de Thornfield Hall 
continua vivo como não lugar pelo poder 
da evocação. 

Noutra perspetiva, Graham Swift tam-
bém afirmou o seu interesse pelo não lu-
gar como oposto de lugar, espaço “where 
fixture and definition give way to indeter-
minacy [onde elemento e definição ce-
dem à indeterminação]”, um “non-place 
[não lugar]” marcado por um “apparent 

emptiness [aparente vazio]”, um cenário 
“unclattered [vazio]” no qual pudesse 
fazer desenrolar o seu drama (SWIFT, 
2009, 300). 

Além desta dimensão de oposição 
de lugar, o conceito operatório de não 
lugar atraiu estudiosos do campo da li-
teratura, que o aplicam, nem sempre 
com o mesmo sentido, à interpretação 
das obras, como faz Pascale Tollance, 
refletindo precisamente sobre Wish You 
Were here de Swift, Andrea Del Lungo, 
que privilegia o estudo comparativo de 
Leopardi, Borges e Calvino, e Michael 
Gerard Kelly, numa perspetiva ligada ao 
discurso e à utopia. Se para Tollance o 
não lugar, à maneira de Swift, inquieta o 
lugar, interrogando a noção de lugar e a 
ideia de que um lugar, criado por autor 
e leitor através da imaginação, pode ser 
único, certo e palpável, para Del Lungo, 
que declara a influência de Didi-Huber-
man na sua conceção, o não lugar é a 
transgressão dos limites, a representação 
de espaços inconcebíveis, dando como 
exemplo o infinito pós-moderno, que 
tende a confundir-se com o ilimitado/
sem confins dos não lugares.

Georges Didi-Huberman (n. 1953).
D

.R
.
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Del Lungo é interessante pelo que nega 
ser o não lugar: não corresponde à utopia, 
não é necessariamente um espaço fantásti-
co, não é ausência de lugar, não tem a ver 
com o fragmentário e não é o contrário de 
lugar. É um espaço de tensão da palavra e 
da representação literária na figuração de 
espaços inconcebíveis, meio de subversão 
das categorias de significação, indo para lá 
dos limites entre sujeito e espaço. Espaço 
de concentração, o universo inconcebível 
que entende existir nos autores que estu-
da aponta para uma imagem conceptual 
de uma espécie de totalidade ilimitada, 
um infinito interior, um espaço indefiní-
vel, engolido pelo não lugar. O autor faz, 
assim, uma adaptação da teoria de Didi-
-Huberman à criação de espaços literários 
que constituem verdadeiros não lugares, 
pela tensão das marcas das palavras e do 
transporte que permitem.

No caso de Michael Gerard Kelly, tam-
bém ele consciente da teoria de Didi-
-Huberman, o conceito de não lugar é 
aplicado ao espaço poético seu contem-
porâneo e à sua ligação com o utópico, 
percecionado não de forma tradicional, 
estática, mas como uma verdadeira di-
nâmica (que contém em si uma tensão 
entre espaço, tempo e movimento). Ten-
do como objetivo a análise da produção 
poética francesa do séc. xx, de difícil ca-
tegorização pela sua forma fragmentada 
e pela apresentação de diversas soluções 
artísticas, Kelly propõe um princípio es-
truturador e uma caracterização da poe-
sia fazendo uso da dinâmica da utopia, 
partindo dos ensinamentos sobre o espa-
ço de Henri Lefebvre, em La Production 
de l’Espace (1974), em que a prática so-
cial é teorizada em três campos, social, 
físico e mental, e, no que toca ao não 
lugar, de algumas das contribuições de 
Didi-Huberman. A estrutura tripartida a 
que chega pela adaptação das várias co-
laborações é composta de “lieu commun 

[lugar comum]”, “haut lieu [lugar ele-
vado]” e “non-lieu [não lugar]”. O pri-
meiro corresponde ao espaço social, no 
qual o trabalho poético visa, através da 
energia da utopia, construir uma união 
entre o sujeito poético e a comunidade 
humana: “The first axis considered is 
that of social space of communication, 
rendered by the topos of lieu com-
mun. […] the ‘poetic’ will be argued to 
tend towards the reconciliation of the 
figure of the poetic subject […] and the 
figure of human community [O primei-
ro eixo considerado é o do espaço social 
de comunicação dado pelo topos do lieu 
commun […] o ‘poético’ tenderá para a 
reconciliação da figura do sujeito poé-
tico […] e da figura da comunidade 
humana]” (KELLY, 2008, 23). O “haut 
lieu” corresponde ao espaço referencial 
da experiência poética, compreendido 
como impulso utópico para compreen-
der, aderir e exceder o mundo material. 
O “non-lieu” não invalida o conhecido, 
nem é um lugar nulo ou de atopia, a par-
te vazia do papel, o lugar não situável ou 
o que desafia a geografia; ele representa 
a abertura de um espaço, apenas eufe-
místico, do texto no qual cada identida-
de pode ser lida como uma possibilidade 
ou presença “lingering [prolongada]”.  
A forma, o texto, torna-se, assim, expres-
são da “formlessness [ausência de for-
ma]”, do que não está, mas pode bem, 
afinal, estar.
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Luísa Antunes Paolinelli

Narcisismo

“O conflito do narcisismo reside 
no sentimento profundo de se 

sentir prisioneiro de si próprio por im-
possibilidade de aceitar o olhar do outro, 
tornando-se assim escravo do mundo das 
suas próprias sombras” (ALEXANDRE, 
2014, 59). Ou seja, o sujeito acantona-se 
em si mesmo, centrando-se em excesso 
na sua própria pessoa. Consequentemen-
te, surge a inevitável desvalorização do 
outro. A relação do sujeito narcísico é su-
ficientemente egocêntrica – melhor seria 
dizer: ególatra – para (procurar) desin-
vestir quem quer que seja de autonomia. 
O narcísico, por regra, nega o direito à 
diferença do outro. Numa palavra, o su-
jeito acha-se enamorado de si mesmo.  

Como se perceberá sem custo, o con-
ceito de narcisismo, complexo e passí-
vel de múltiplos ângulos de abordagem 
científico-metodológica, sofreu diversas 
interpretações. Como qualquer concei-
to em análise, o narcisismo é diferente-
mente preenchido por significados em 
função da perspetiva adotada. Não sendo 
uma noção imutável e permanente, foi 
sucessivamente reinterpretada e mereceu 
profundos desenvolvimentos conceptuais 
e assinaláveis flutuações histórico-semân-
ticas, em função de pressupostos e de 
valores de contextos devolutos. Trata-se, 
enfim, de um conceito plural e suscetível 
de contínuas revisões.

Consabidamente, a origem mitológi-
ca da noção de narcisismo radica num 
mito (grego) fundacional, o de Narciso. 
Fascinado e não menos apaixonado pela 
sua imagem refletida em águas límpidas, 
o jovem Narciso, perfeitamente alheio  
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ao cortejo das ninfas e de Eco, debateu -se 
com a impossibilidade de se aproximar 
de si mesmo. A cada tentativa, a sua ima-
gem esquivava-se. Por essa razão, viu-se 
condenado a um intenso desejo por cum-
prir. Percebendo ser ele próprio o objeto 
do seu inelutável amor, não restou alter-
nativa a Narciso senão experienciar sen-
timentos nefastos como a perda, a dor, a 
solidão.

Desde cedo, a psicanálise percebeu a 
indiscutível pertinência, a vários títulos, 
do narcisismo enquanto comportamento 
(Verhalten) patológico, com o qual mui-
tas vezes o analista se confronta para o 
entendimento da dinâmica da psique 
humana. Se a expressão “narcissus like” 
foi usada primeiramente por Havelock 
Ellis, em 1898, no sentido de caracterizar, 
justamente, a patologia do amor-próprio 
excessivo, e depois, em 1899, P. Näcke 
empregou a palavra “Narcismus” para sig-
nificar uma perversão sexual, não menos 
certo é que foi com a psicanálise freudia-
na que o narcisismo adquiriu verdadeira 
ênfase no campo psicanalítico. Em Zur 

Einführung des Narzissmus, Freud, cujo tra-
balho de investigação clínica passou mui-
to pela aferição das diversas modalidades 
psíquicas envolvidas na escolha do objeto 
de amor narcísico, tece considerações 
sobre o narcisismo, que passam por uma 
decisiva distinção entre “libido do eu” 
(“libido narcísica”) e “libido objetal” (ou 
“objetiva”). Trata-se de uma distinção, 
refira-se, correlata da que diferencia os 
“instintos do eu”, como é o caso da fome, 
dos “instintos sexuais”, como é o do amor, 
e assente na diferenciação estipulada por 
Freud entre narcisismo primário (absolu-
to, quando se trata de um narcisismo não 
objetal, na medida em que o seu protóti-
po se refere à vida intrauterina, reportan-
do-se à fase de evolução psicogenética em 
que ego e id surgem ainda indistintos) e 
narcisismo secundário.

O narcisismo primário corresponde à 
fase do desenvolvimento que vai da in-
fância mais precoce ao período em que 
se instauram as relações de objeto. Freud 
começou por sustentar que a criança, 
após o estado do autoerotismo – porém, 

Eco e Narciso (1903), de John William Waterhouse.
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antes de adquirir consciência da figura 
materna enquanto entidade separada de 
si mesma –, investe narcisicamente em si 
própria o amor sentido por parte da mãe. 
O mesmo é dizer que a relação da criança 
com o seu próprio eu é a de um objeto 
de amor. O que, de resto, condiz com o 
autoerotismo típico da sexualidade infan-
til. Neste sentido, o narcisismo consiste 
num deslocamento da libido em direção 
ao próprio corpo e à própria pessoa do 
sujeito. Reconhece-se aqui, sem custo, a 
libido do eu. Mais tarde, Freud alargará o 
conceito de narcisismo primário: passará 
a abarcar o estado existencial indiferen-
ciado definido pelo fundador da psica-
nálise como sendo aquele que precede a 
formação de um eu rudimentar. “Nesse 
estado, a criança beneficia da ternura e 
dos cuidados maternos, e é envolvida 
pela gratificação de sentimentos de amar 
e ser amada que não se dirigem nem a 
si própria nem ao objeto, ou talvez se re-
firam às duas coisas ao mesmo tempo” 
(HOLMES, 2002, 42). 

Desde logo, significa isto, como de-
fende Freud, que o narcisismo é prévio 
ao amor objetal. E mais apregoa Freud: 
que se trata de um estado inapagável do 
sujeito; i.e., nunca é possível suprimir o 
narcisismo, o qual persiste num estado 
latente ou razoavelmente residual, como 
se com o avançar dos anos o sujeito con-
sentisse num crescente processo de retra-
ção narcísica. E apenas no sono se daria 
um regresso em pleno da força narcísica 
do sujeito – ou seja: o regresso da libido 
ao eu –, através de um como que retorno 
ao narcisismo feliz e absoluto da vida in-
trauterina. Fora do estado onírico, o nar-
cisismo não ocuparia no adulto mais do 
que um lugar latente, ou, se quisermos 
dizê-lo em linguagem mais psicanalítica, 
recalcado.

Todavia, convirá notar que o recalca-
mento do narcisismo para um segundo 

plano não quer dizer que este não desem-
penhe um papel fulcral na vida do sujei-
to adulto. Muito pelo contrário. Ocorre, 
com efeito, um decisivo investimento da 
libido no ego por intermédio de identi-
ficações com objetos, como acontece, a 
título de elucidativo exemplo, sempre 
que, numa relação amorosa, o parceiro 
é eleito em função das suas semelhanças 
com o sujeito. Quer dizer, o sujeito, em 
nítido processo de autoênfase, deseja no 
outro o que se lhe assemelha. Análogo 
mecanismo se verifica igualmente na cir-
cunstância de as relações interpessoais as-
sentarem na satisfação de algumas das ne-
cessidades do sujeito. Exemplo suficiente 
disto acontece, e para prosseguirmos no 
âmbito das relações amorosas, quando a 
escolha do parceiro se perfila em respos-
ta a uma motivação narcísica, nomeada-
mente a expectativa de suscitar inveja nos 
outros, sendo esse parceiro, em suma, 
sem o querer e sem o saber, essencial-
mente um “parceiro-troféu”. No fundo, o 
que o narcísico pretende é fácil de enten-
der: centrar tudo em si, anulando o mais 
possível a posição diferencial dos outros 
no campo das relações interpessoais, de 
modo a que essa diferenciação não venha 
a afetar a centralidade que deseja para si 
mesmo.

Neste e noutros exemplos de narcisis-
mo, fica claro que as relações do sujeito 
constituem o objeto da sua libido. Freud 
apelida esta libido objetual “narcisismo 
secundário”. Nesta fase narcísica, que 
principia desde logo com a noção de um 
eu corporal unitário, nota-se, ao arrepio 
do que acontecia no estado primário, o 
predomínio de objetos totais (já não esta-
mos perante a mera perceção de objetos 
parciais rudimentares), sendo que “o in-
vestimento libidinal do ego coexiste com 
os investimentos objetais, surgindo um 
equilíbrio entre a pulsão de vida e a pul-
são de morte” (ALEXANDRE, 2014, 62). 
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Compreende-se, assim, que o narcisis-
mo secundário seja inextricável da forma-
ção do ego. O sujeito, em bom rigor, con-
verte-se no objeto do seu próprio amor. 
O ego, com efeito, não deixa de ser inves-
tido do ponto de vista libidinal. Como 
é claro, este investimento é passível de 
resvalar, e não raramente, para situações 
patológicas. Acontece isso sempre que 
ocorre uma regressão ao estado infan-
til – melhor dizendo, ao estado de desen-
volvimento da libido intermediário entre 
a fase do autoerotismo e a da escolha do 
objeto. Acontecendo uma fixação aí, es-
taremos perante uma patologia narcísica. 
Ou, para dizê-lo em registo mais especifi-
camente psicanalítico, perante uma neu-
rose narcísica. O indivíduo rompe com 
o mundo externo, enclausurando-se em 
si mesmo. E, ao interagir com o mundo, 
fá-lo, e.g., buscando duplos de si mesmo. 
A regressão à autoestima infantil – por 
intermédio da qual o sujeito, guiado por 
um amor-próprio irrestrito, escolhe situa-
ções ou relações objetuais suscetíveis de 
refletirem sentimentos insatisfatórios ou, 
pior ainda, altamente destrutivos – faz 
com que o sujeito seja incapaz de valo-
rizar as qualidades psíquicas dos outros, 
porque sobrestima as suas e, mais, tenta 
subordinar os outros, sem tréguas, à sua 
omnipotência infantil (“Sua Majestade o 
bebé”, para recordar a célebre expressão 
usada por Freud para elucidar o narci-
sismo renascido presente no embeveci-
do amor paternal). Veja-se que, se num 
primeiro momento os sujeitos padecen-
tes de narcisismo destrutivo tratam com 
excessiva consideração – leia-se: idealiza-
ção – as pessoas próximas, por nelas jul-
garem vislumbrar objetos suscetíveis de 
refletirem os seus ideais de grandiosidade 
e por delas esperarem o preenchimento 
das suas próprias lacunas psíquicas, a ver-
dade é que, numa segunda fase, à conta 
do ego tirânico destes narcísicos, surge  

a inevitável rivalidade, intolerante e não 
pouco destrutiva. E as relações de reci-
procidade tornam-se insuportáveis, como 
seria de esperar. Até porque o sujeito in-
crustado de um narcisismo deste tipo se 
acha condenado à permanente deceção/
insatisfação em relação a quem quer que 
seja. Pois “as pessoas com narcisismo ne-
gativo […] constroem um mundo em seu 
redor, acalentando a esperança de que 
todos estarão ao seu serviço e que, assim, 
podem curar ou redimir as feridas da in-
satisfação”. Porque, em boa verdade, este 
“desejo de criar um mundo feito à sua 
medida, levantando obstáculos a tudo o 
que é diferente, mostra como estas pes-
soas escondem um desespero e uma feri-
da viva de constante deceção” (Id., Ibid., 
64). Na origem deste género de narcisis-
mo, não raramente caracterizado por um 
permanente estado de ansiosa autoinsa-
tisfação, descortinam-se razões várias e 
por vezes difíceis de aferir com exatidão, 
como é óbvio. Contudo, não é ocioso su-
blinhar que muitas vezes a origem da “fe-
rida narcísica” assenta na vulnerabilidade 
decorrente de um marcado sentimento 
de vazio do sujeito, mais não sendo o nar-
cisismo do que o expediente mental do 
sujeito para preencher a lacuna causada 
pelos sentimentos de insignificância e de 
inferioridade que o minam.

Como quer que seja, é certo que a fixa-
ção do sujeito, por regressão, ao estádio 
narcísico – quer dizer, a uma patológica 
satisfação autoerótica infantil – pode ser 
responsável por graves doenças psicóticas 
ou por psicoses (ilusões paranoicas, au-
dição de vozes, depressões, hipocondria, 
esquizofrenia, megalomania, etc.). Estes 
estados psicóticos narcísicos resultam, 
portanto, de um elevado grau – patoló-
gico – de concentração (narcísica) do eu 
sobre si próprio. O que se nota, logo à 
partida, pelo facto de os sujeitos se acha-
rem muito nitidamente inclinados para 
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a subalternização dos outros. Noutros 
termos: são indivíduos pautados por um 
fenómeno de idealização (investimento 
de modo não sublimado num ideal) ou, 
então, por uma flagrante megalomania 
(engrandecimento do eu face aos obje-
tos). Segundo Freud, ocorre uma repres-
são patogénica na circunstância de as ten-
dências instintivas libidinosas colidirem 
com as representações ético-culturais do 
sujeito. Neste sentido, a repressão presu-
me a formação de um eu ideal com o qual 
o sujeito não cessa de se comparar. Tra-
ta-se de um eu ideal imposto do exterior, 
em direção ao qual se desloca a libido, 
afastando-se do narcisismo primário. Em 
certos casos, o eu ideal pode ser investido 
de um amor egoísta. Quando assim acon-
tece, dá-se uma fatal rutura com a realida-
de, um corte com os objetos reais, o que 
pode desencadear uma patologia como a 
paranoia. Os sujeitos atingidos por uma 
demência paranoica (mania da grandeza, 
delírio da perseguição, ciúme maníaco, 
etc.) sofreram a deterioração mental cau-
sada por um processo psíquico pelo qual 
se deu a transferência, para o próprio eu, 
de toda a energia libidinal dos objetos.

Também pode dar-se, diz-nos Freud, 
uma mobilidade do fluxo libidinal inver-
sa. Quando as pulsões do eu (essencial-
mente conservadoras) entram em confli-
to com as pulsões sexuais, e o indivíduo 
renuncia a parte do seu narcisismo em 
prol do objeto, regista-se uma mobilida-
de irregular do fluxo libidinal, que se vira 
ora para o eu, ora para o objeto. Numa 
situação, digamos, de radical esvaziamen-
to da líbido do lado eu, o que temos é um 
esvaziamento narcísico por via do qual o 
indivíduo como que fica escravo de um 
objeto sobreinvestido de matéria libidi-
nal. O paradigmático exemplo apontado 
por Freud para dar conta desta insufi-
ciência libidinal do eu a favor do objeto 
é o estado da paixão amorosa.    

É preciso ainda recordar que, para 
Freud, o narcisismo infantil não se desva-
nece com o avançar da idade. Não que-
rendo privar-se da perfeição narcísica da 
sua infância, o sujeito preserva parte dela. 
Como? Na criação de um ideal do eu 
(Ideal Ich) com o qual não cessa de com-
parar o seu eu ideal (Ich-Ideal). O ideal 
do eu detém um estatuto de modelo e é, 
assim, o substituto do narcisismo perdido 
da infância, o narcisismo segundo o qual 
o ideal do eu era nada menos que o pró-
prio eu. Ora, com o desenvolvimento do 
eu, a satisfação passa a resultar da concre-
tização de um ideal do eu imposto a par-
tir do exterior. Estas duas instâncias ideais 
do eu permitem-nos, sem dúvida, estabe-
lecer uma ligação com o narcisismo la-
caniano. Porque a dinâmica instaurada 
entre estas instâncias, indissociável – no-
te-se – da estruturação imaginária, afigu-
ra-se explicitamente consentânea com 
o esquema ótico lacaniano do chamado 
“ramo invertido”. Como elucida Lacan: 
“Este esquemazinho não passa de uma 
elaboração muito simples daquilo que eu 
tento explicar-vos desde há anos com o 
estádio do espelho” (LACAN, 1986, 171). 
E veja-se que o estádio do espelho, por 
sua vez, não é senão uma releitura apro-
fundada e sagaz do narcisismo freudiano. 
O que Lacan vem acrescentar ao narcisis-
mo freudiano é precisamente a ênfase na 
imagem. Marie-Claude Lambotte resume 
a questão da seguinte forma: “O narci-
sismo resultaria, assim, não somente do 
investimento libidinal do que chamamos 
habitualmente de ‘imagem de si mesmo’, 
mas também da própria formação dessa 
imagem, que sabemos, com o ‘estádio do 
espelho’ de Lacan, ter algo de uma iden-
tificação com a forma da espécie e com 
aquilo que, num primeiro olhar, foi diri-
gido ao sujeito. Assim também o narcisis-
mo remeteria a diversos tipos de afeções 
patológicas doravante diferenciadas: do 
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vasto quadro das depressões subtendidas 
pelo ódio à imagem até ao das doenças 
psicóticas subtendidas pela falta de ima-
gem ou por seu despedaçamento, em ou-
tras palavras, da avaliação mais ao menos 
boa da imagem de si mesmo à maior ou 
menor precisão do seu contorno” (LAM-
BOTTE, 1996, 351). 

Lacan distingue dois narcisismos. O pri-
meiro, localizado ao nível da imagem real 
do esquema ótico e correlacionado com 
um certo número de quadros pré-forma-
dos da realidade, é aquele que se prende 
com o investimento afetivo nos objetos, 
ou, se se preferir, com o facto de os objetos 
receberem um valor afetivo narcísico – um 
símbolo imaginário, digamos assim. Este 
primeiro narcisismo, apregoa Lacan, cor-
relaciona-se com a imagem corporal, já 
que essa “imagem é idêntica para o con-
junto dos mecanismos do sujeito e dá a sua 
forma ao seu Umwelt [mundo-envolvente], 
na medida em que se trata de um homem 
e não de um cavalo. Faz a unidade do su-
jeito e vemo-la projetar-se de mil manei-
ras, até naquilo a que se pode chamar a 
origem imaginária do simbolismo, que é 
aquilo através do qual o simbolismo se liga 
ao sentimento (Selbstgefühl), que o ser hu-
mano (Mensch), tem do seu próprio cor-
po” (LACAN, 1986, 171).

Quanto ao segundo narcisismo, refle-
tido pelo espelho, é definido por Lacan 
como sendo o investimento de si em si 
mesmo ou, então, no outro. “O outro 
tem para o homem valor cativante, pela 
antecipação que a imagem unitária re-
presenta tal qual ela é apercebida quer 
no espelho quer em toda a realidade do 
semelhante”. E logo a seguir: “O outro, 
o alterego, confunde-se mais ou menos, 
segundo as etapas da vida, com o Ich-Ideal, 
esse ideal do eu […]. A identificação nar-
císica […], a do segundo narcisismo, é a 
identificação ao outro que, no caso nor-
mal, permite ao homem situar com pre-

cisão a sua relação imaginária e libidinal 
ao mundo em geral”. Ou seja: “O sujeito 
vê o seu ser numa reflexão em relação ao 
outro, quer dizer, em relação ao Ich-Ideal” 
(Id., Ibid., 172). É de referir que estes dois 
narcisismos equivalem a duas formas de 
amor. O amor do objeto sobre o qual pro-
jetamos afetos; e o amor do outro, des-
de que esse outro nos reflita a nós, i.e., 
mantenha connosco uma relação de pura 
semelhança. Nos dois narcisismos fica pa-
tente a crucial preponderância do inves-
timento imaginário instigado pela libido.

Conclua-se, chamando novamente a 
atenção para a conexão do narcisismo 
com o campo escópico. Como afirma um 
especialista na matéria: “Si l’identité est 
toujours affaire d’altérité et de parole, le 
narcissisme se voudrait une image spé-
culaire, silencieuse, purifiée de toute al-
térité. Et si l’établissement de l’identité 
consiste à mieux observer les autres pour 
mieux savoir qui l’on est, la provision nar-
cissique consiste à mieux capter le regard 
d’autrui pour mieux avoir conscience 
d’exister” [“Se a identidade é sempre 
uma questão de alteridade e de palavra, 
o narcisismo será uma imagem especular, 
silenciosa, purificada de qualquer alteri-
dade. E se o estabelecimento da identi-
dade consiste em melhor observar os ou-
tros, para melhor sabermos quem somos, 
a provisão narcísica consiste em melhor 
captar o olhar de outrem para melhor 
ter consciência de existir”] (MARCELLI, 
2012, 222). Quer isto dizer, no fundo, que 
o corpo se sexualiza na medida em que se 
oferece ao olhar do outro. Dito de outra 
maneira: a consistência libidinal do eu é 
muito razoavelmente tributária da proje-
ção da imagem do corpo, sendo o corpo, 
narcisicamente, um corpo olhado. Nas 
sociedades dos começos do séc. xxi, não 
é difícil perceber o alcance sociológico 
destas palavras de Daniel Marcelli: “Dans 
une société où l’identité se voudrait non 
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plus sociale mais individuelle, le regard 
sur soi devient le critère indispensable 
du narcissisme de chacun [Numa socie-
dade onde a identidade já não é social 
mas individual, o olhar sobre si torna-se 
o critério indispensável do narcisismo de 
cada um”] (Id., Ibid., 227); de facto, já na 
obra The Culture of Narcisism, Christopher 
Lasch falava das sociedades inscritas sob 
o signo do extremo individualismo, socie-
dades marcadamente narcísicas, sendo 
esse narcisismo visível no seu divórcio 
tanto das gerações passadas quanto da 
posteridade: “estamos a perder o senti-
do da continuidade histórica, o sentido 
de pertencer a uma sucessão de gerações 
originadas no passado e prolongando-se 
no futuro” (LASCH, 1980, 5). Se quiser-
mos convocar novamente Lacan, forçoso 
é voltarmos a pensar no estádio do espe-
lho e, com isso, no facto de “a imagem es-
pecular circunscreve[r] de certo modo o 
lugar de projeção do eu, e este ganha[r] 
consistência a partir da relação com o ou-
tro na perceção de uma forma e no afeto 
de um olhar”. E isto porque, na ausência 
dessa relação, “o sujeito cai na sideração 
de uma imagem ‘megalomaníaca’ de si 
mesmo, imagem que o fita por sua vez 
num jogo de espelhos face a face que se 
refletem infinitamente” (LAMBOTTE, 
1996, 352).

Suficiente ilustração do olhar ao servi-
ço do narcisismo encontra-se na abertu-
ra de Um Copo de Cólera, do escritor bra-
sileiro Raduan Nassar, numa sugestiva 
cena que subverte o tradicional erotismo 
da mulher sensual e ostensiva perante o 
olhar masculino sedento: “E foi sempre 
na mira dos olhos dela que comecei a co-
mer o tomate, salgando pouco a pouco 
o que me ia restando na mão, fazendo 
um empenho simulado na mordida pra 
mostrar meus dentes fortes como os den-
tes de um cavalo, sabendo que seus olhos 
não desgrudavam da minha boca, e sa-

bendo que por baixo do seu silêncio ela 
se contorcia de impaciência, e sabendo 
acima de tudo que mais eu lhe apetecia 
quanto mais indiferente eu lhe pareces-
se” (NASSAR, 1998, 10).
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Antiobjetualidade

Para compreender plenamente o con-
ceito – ou melhor, a realidade – da 

antiobjetualidade, pode-se começar por 
propor e definir uma série de (quase) 
sinónimos. 

Assim, podemos aproximar a antiob-
jetualidade de um primado da efémera 
(ainda que marcante na carne do espíri-
to, partindo da “carne” que, em Michel 
Henry, sente e ama e conhece a imate-
rialidade) sensação ou impressão, que 
nos poderá levar do impressionismo ao 
Fernando Pessoa sensacionista; da su-
peração, busca de uma nova arte pura e 
de um mundo puro limpo pela guerra 
futurista, de Marinetti a Almada Negrei-
ros; da desmaterialização da arte (utopia 
pretendida nos anos 60, como descrita 
e antologiada por Lucy Lippard), que é 
também uma desmaterialização do cor-
po e do eu (novamente Pessoa e a sua 
“gente sem drama” (LOURENÇO, 1986, 
52), ou Mário de Sá-Carneiro) ou, no li-
miar, uma destruição da arte e da obra 
abeirada da loucura, que é uma conquis-
ta enquanto ausência de obra, e.g. em 
Santa Rita Pintor.

Podemos aproximá-la ainda da autorre-
flexividade formal e disciplinar, que nos 
levará de Maurice Denis – para quem a 
pintura não passa de uma superfície onde 
ordenamos cores – à proposição analíti-
ca ou tautológica de Joseph Kosuth ou à 
autodefinição de Clement Greenberg; e, 
por fim, da espiritualidade, que pode ter 
facetas racionais (como a equação entre 
ciência e metafísica em Sampaio Bruno) 
ou místicas. Facetas que, todavia, são con-
tentoras de realidades criativas radicais, 

como novas experiências com o medium 
de cada arte vocacionalmente abstratizan-
te em Malevich, Kandinsky, Mondrian, 
Pessoa, o desmaterializador português 
por excelência, desde o eu fragmentado 
a António Mora e ao neopaganismo, e 
James Joyce, todos eles assumidamente 
tocados pelo misticismo de Helena Blava-
tsky e a sua teosofia.

Teremos de analisar todos ou alguns 
destes tópicos antiobjetuais, fugidios, an-
tifixantes ou renovadamente espirituais 
num vasto contexto internacional ou 
internacionalista, uma vez que o univer-
salismo é outra das facetas da Moderni-
dade, utópica aspiração kantiana (como 
sempre sublinhada por Greenberg), 
longe de fronteiras e particularidades 
identitárias.

No caso da sensação/impressão ou do 
sensacionismo (se nos ativermos aqui, 
como será adequado, à filosofia pessoa-
na), podemos evocar a obra de Monet: 
o célebre quadro iniciador do impres-
sionismo intitulado Impression, Soleil Le-
vant, de 1872. O impressionismo, como 
muitos momentos artísticos até pelo me-
nos ao expressionismo abstrato, procura 
claramente, utilizando ideias de Michael 
Fried, ultrapassar o objeto dentro do ob-
jeto. Criticando o objeto específico mini-
mal (ou então Donald Judd, em texto de 
1965), que considera literal, Fried afirma: 
“a pintura moderna [mas também a escri-
ta, de Pessoa a Joyce] procura tratar como 
imperativo a derrota e suspensão da sua 
própria objetualidade, e o fator crucial 
deste empreendimento é a configuração 
(shape) […]. Enquanto isso, a arte litera-
lista [minimalismo] apoia-se numa con-
figuração enquanto propriedade dada 
pelos objetos, se não mesmo num objeto 
em seu pleno direito. O literalismo não 
aspira derrotar nem suspender a sua ob-
jetualidade, mas, pelo contrário desco-
brir e projetar a objetualidade enquanto 
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tal” (FRIED, 1998, 151). A modernidade 
antiobjetual começa, pois, logo no im-
pressionismo, onde o trabalho na tela 
(a mistura subtrativa das cores) passa cla-
ramente para a retina (diremos mistura 
aditiva) e o objeto é mais um conjunto de 
relações lumínicas, suspensas além do ob-
jeto quadro e dependentes de nós (ação).

Por outro lado, o sensacionismo pes-
soano pode ser equivalido ao impressio-
nismo num ponto: se este pretendia esca-
par-se do objeto tela para a retina como 
arena, o sensacionismo intenta também 
escapar-se da literatura e chegar à síntese 
de todas as artes e de tudo. Cesário Ver-
de, Caeiro, Reis e Campos são poetas sen-
sacionistas. Sentir tudo de todas as ma-
neiras, ser tudo e todos (e aqui se pode 
desde já afirmar que Pessoa é o epítome 
da antiobjetualidade em Portugal) é uma 
síntese eficaz tanto do sensacionismo 
como do interseccionismo ou paulismo, 
que liga Pessoa a Sá-Carneiro, definindo 
Pessoa, de forma assaz curiosa, o intersec-
cionismo (que se intersecta com o sen-
sacionismo) como um quase futurismo 
ou a versão nacional do futurismo. Uma 
harmonia alquímica que liga Homem e 
máquina e Deus e o Diabo. Neste senti-
do, é óbvio que sensacionismo e drama 
em gente/heteronímia são equivalentes. 
E que dizer da superação como forma de 
antiobjetualidade?

Consideramos aqui a vontade de su-
perar ou ultrapassar a contingência e a 
história – “The sublime is now [o sublime 
é agora]”, clamava Barnett Newman em 
1948 (NEWMAN, 1990, 170) – e o huma-
no, vontades bem expressas na chamada 
higienização – do mundo, do homem e 
da arte –, a efetivar pela guerra, como 
proclamado por Marinetti no seu Mani-
festo de 1909 e por Almada Negreiros no 
“Ultimatum futurista às gerações portu-
guesas do século XX” (de 1917). Trata-se 
de um elogio da força e da negação, por 

parte do poeta, da história – “the sublime 
is now”, ou seja, nas palavras de Almada: 
“Ide buscar na guerra da Europa toda a 
força da nossa nova pátria. No front está 
concentrada toda a Europa, portanto a 
Civilização actual. […] A guerra não é 
apenas a data histórica de uma naciona-
lidade; a guerra resolve plenamente toda 
a expressão da vida. A guerra é a grande 
experiência” (NEGREIROS, 2006, 26). Al-
mada parte de Marinetti para reivindicar 
um novo mundo sem história higienizado 
pela guerra, um novo país (esta é uma es-
pecificidade nacional) e uma nova arte, 
onde, certamente, o automóvel é mais 
belo do que a Vénus de Milo.

Esta é, portanto, a necessidade de su-
perar o objeto e de o superar “para den-
tro”, com a obsessão de renovar o corpus 
do respetivo medium de qualquer ação 
criativa (da poesia de Maiakovsky e de 
Sá-Carneiro à instalação de Schwitters, 
Malevich ou El Lissitzky, sem paralelo em 
Portugal); e “para fora”, colocando a arte 
num para além da temporalidade, num 
“presentness is grace [a presencialidade 
é graça]”, como escrevia Michael Fried 
em 1967 (FRIED, 1998, 168). A supera-
ção é estruturadora da modernidade ou, 
para ser mais concreto, é estruturadora 
e estruturante das chamadas vanguardas 
históricas, que balizaremos entre o Ma-
nifesto de Marinetti (o futurismo) e a sua 
conclusão aquando do pragmatismo da 
emergência pedagógica dos realismos na 
União Soviética na déc. de 30 (com Gorki 
e Zdanov).

A desmaterialização da arte, por seu 
lado, remete-nos claramente para pro-
blemas das neovanguardas dos anos 60 
e 70 do séc. xx e para a longa pesquisa 
de Lucy Lippard em Six Years: The Dema-
terialization of the Art Object, um estudo 
centrado nas artes performativas e ex-
pressões efémeras – a que, em Portugal, 
Ernesto de Sousa foi sensível nas suas 
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releituras do movimento Fluxus, como 
visto na exposição Alternativa Zero, de 
1977, mostra da arte necessária pós-25 de 
Abril –, no earth work, no minimalismo e 
no conceptualismo. Convoque-se Allan 
Kaprow e Douglas Huebler, com a sua 
declaração de que “o mundo está cheio 
de objetos, não desejo acrescentar-lhe 
mais nenhum”, popularizada em 1969; e 
Bruce Nauman (“Films are about seeing 
[os filmes dizem respeito ao ato de ver]” 
[MORGAN, 2002, 43]). Em Portugal, o 
projeto radical de Helena Almeida, de fa-
zer transitar a pintura para outro medium 
(imaterializando-a e rematerializando-a) 
e de a fazer viver no espaço da vida da 
autora, tem de ser sublinhado.

Mas podemos dizer, e novamente re-
correndo a Pessoa, que a nossa contri-
buição para a desmaterialização da arte 
se cruzou com uma profunda desmate-
rialização do eu. Na famosa carta a Casais 

Auto-Retrato (1948), de Almada Negreiros.

Monteiro de 13 de janeiro de 1935 (ZE-
NITH, 2007, 417-426) – onde explica os 
heterónimos, e onde afirma ao destina-
tário que bem pode estar a julgar ter caí-
do num manicómio (Eduardo Lourenço 
sempre descartou qualquer hipótese de 
patologia em Pessoa, sublinhe-se) –, Pes-
soa fala de Bernardo Soares (Livro do De-
sassossego) como sendo ele próprio, mas 
sem força, sem energia, cansado e con-
fundido, nunca desperto, com sono, me-
cânico e sem alma (nem corpo, claro). 
E aqui reside o auge da nossa antiobje-
tualidade. Mas continuemos até ao ges-
to de Santa Rita Pintor, outro expoente 
(voluntário ou involuntário) deste tema, 
ao queimar toda a sua produção, quei-
mando e destruindo objetualidade e an-
tiobjetualidade, negando nesse gesto até 
o próprio futurismo e abrindo caminho 
para um nada absoluto.

Há três possibilidades interessantes 
para definir a antiobjetualidade moder-
na, ligada à autorreflexividade (ou au-
todefinição) da arte: a recusa do natural 
mimético em Kandinsky e Mondrian, sen-
do o primeiro marcado pela atração do 
som (das cores), uma vez que é o som que 
toca diretamente a alma, sendo também 
este fim da mimesis a forma de abordar o 
invisível no visível (Michel Henry); a re-
cusa de Amadeo de Souza-Cardoso em se 
definir: “Nós, os novos, só procuramos a 
originalidade. Sou impressionista, cubis-
ta, futurista, abstraccionista? De tudo um 
pouco. Mas nada disso forma uma esco-
la” (MARTINS, 2008, 822); e por fim, a 
ideia de Clement Greenberg, também da 
déc. de 60 do séc. xx, de que cabia a cada 
disciplina artística encontrar os meios da 
sua própria definição (na pintura, seria a 
plenitude; na literatura, a narrativa, etc.).

Quanto à espiritualidade, teremos de 
trabalhar nos modos como Pessoa se re-
lacionou com Aleister Crowley (e o en-
contro na Boca do Inferno) e Blavatsky,  
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o dadaísmo com a gnose, como Kandinsky 
fez equivaler abstração e absoluto, e Mon-
drian foi influenciado pela teosofia. Nes-
te caso deste último, temos a considerar 
que o seu neoplasticismo é oriundo do 
conceito de Blavatsky de essência plástica, 
que é a preocupação com a origem cós-
mica de toda a existência. Em Mondrian, 
a pintura Evolutie, de 1911, é a sua obra 
teosófica, onde revela o modo de trocar o 
mundo físico por uma energia espiritual 
e a pintura por uma cosmogénese. Aqui, 
cada cor é evocativa de uma ascese do fí-
sico ao cósmico (vermelho-físico, azul-es-
pírito, branco-cósmico), sendo essa uma 
outra forma de desmaterialização mística 
e metaestética. Evoquemos, finalmente, a 
relação Pessoa-Blavatsky. Escreve o poeta 
ao seu amigo Sá-Carneiro a 6 de dezem-
bro de 1915: “A [crise intelectual] que 
apareceu agora deriva da circunstância 
de eu ter tomado conhecimento das dou-
trinas teosóficas […]. Abalou-me a um 
ponto que eu julgaria impossível” (PES-
SOA, 1999, 182).

E em A Hora do Diabo Pessoa põe na 
boca do diabo (como um Bernardo Soa-

Fenando Pessoa por Almada Negreiros.

res segundo): “Confesso-lhe que estou 
cansado de Universo. Tanto Deus como 
eu de bom grado dormiríamos um sono 
que nos libertasse dos cargos transcen-
dentes em que, não sabemos como, fomos 
investidos. Tudo é muito mais misterioso 
do que se julga, e tudo isto aqui – Deus, 
o universo e eu – é apenas um recanto 
mentiroso da verdade inatingível” (Id., 
1997, 34-35).
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“Art and objecthood”, in Art and Objecthood: 
Essays and Reviews, Chicago, The University of 
Chicago Press, 1998; GREENBERG, Clement, 
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go, The University of Chicago Press, 1986; 
HENRY, Michel, Incarnation: Une Philosophie 
de la Chair, Paris, Seuil, 2000; KANDINSKY, 
Wassily, De lo Espiritual en el Arte, Barcelona, 
Barral, 1982; LIPPARD, Lucy R., Six Years: the 
Dematerialization of the Art Object, Oakland, 
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Carlos Vidal
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Anti-Papa Francisco

As grandes figuras históricas, deten-
toras de especial força carismática e 

que se vieram a tornar protagonistas de 
mudanças significativas em termos políti-
cos, sociais e religiosos, suscitaram anta-
gonismos, hostilidades e a produção de 
leituras negativas, ora para combater a 
sua ação, ora para explicar a origem e o 
sentido do ideário que as movia.

O argentino Jorge Bergoglio foi o pri-
meiro cardeal do novo mundo, i.e., da 
América do Sul, a ser elevado ao trono de 
S. Pedro. Este cardeal de Buenos Aires, 
que escolheu pela primeira vez na história 
do papado o nome de Francisco, foi eleito 
Pontífice Máximo da Igreja Católica e bis-
po de Roma a 13 de março de 2013. Sus-
citou de imediato um grande entusiasmo 
entre as multidões de católicos de todo o 
mundo devido ao facto de ter inaugura-
do um novo estilo discursivo e uma nova 
forma de estar e de se relacionar – de 
índole simples e frontal, sem grandes e 
complexos arranjos teológicos –, e por ter 
defendido uma nova atitude pastoral para 
a Igreja: uma pastoral de proximidade, 
mais efetiva e aberta às periferias, especial-
mente aos mais pobres e marginalizados. 
Os que propugnavam a necessidade de re-
formas profundas na Igreja Católica, quer 
do ponto de vista disciplinar, quer moral, 
quer ainda da própria estrutura de poder 
em vigor na Cúria romana, começaram a 
ver no Papa Francisco essa almejada possi-
bilidade de mudança. 

A esperança de renovação acentuou-se 
com os discursos do próprio Papa que ape-
lavam a uma forma de vida mais consen-
tânea com o evangelho, a começar pelos 

altos dignatários da Igreja, mas também 
com a publicação de documentos orienta-
dores que pareceram lançar as bases para 
operar uma mudança, como a criação de 
grupos de análise e de estudo, um inquéri-
to universal lançado aos católicos de todo 
o mundo, os sínodos de reflexão sobre o 
amor dentro da família, também com vista 
a abrir caminhos para repensar determi-
nadas posições da Igreja, nomeadamente 
o acolhimento de divorciados e homosse-
xuais. Além disso, o Papa tem incorpora-
do nas suas homilias algumas conclusões 
consolidadas da exegese bíblica contem-
porânea em relação aos géneros literários 
dos livros sagrados, em particular aqueles 
relacionados com o relato metafórico da 
criação do mundo patente no Génesis, e 
com a doutrina da identidade do Diabo e 
da eternidade do Inferno. 

Se, por um lado, a disponibilidade ma-
nifestada e até promovida pelo Papa para 
debater e repensar alguns temas tabu no 
seio da própria Igreja Católica, o tem 
tornado muito querido e apreciado e até 
feito dele uma espécie de pop star, por ou-
tro, tem também suscitado uma corrente 
de oposição dentro da Igreja da parte de 
sectores apelidados de mais conservado-
res, que defendem a integridade doutri-
nal e da macroestrutura da Igreja, com 
os seus graus, as suas ordens, as suas tra-
dições e os seus protocolos intactos. Essa 
oposição tem-se adensado em crescendo, 
tendo criado já uma verdadeira corrente 
de interpretação negativa do ideário, da 
motivação fundamental e da identidade 
do Papa Francisco. Se esta corrente an-
ti-Francisco tem fortes protagonistas no 
seio da Cúria romana, e, a nível mais glo-
bal, com especial incidência nos EUA e 
na Alemanha, tem também adeptos em 
Portugal. A expressão destes movimentos 
observa-se nomeadamente em sítios na 
Internet onde a manifestação desta críti-
ca é mais contundente.
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A atitude do Papa, o seu discurso re-
formista, as suas críticas a práticas pou-
co consentâneas com o evangelho de 
alguns membros do alto clero têm sido 
vistos como inadequados e explicados 
como vindas de alguém que chegou à 
cadeira de Pedro para destruir a Igre-
ja. Por isso, os seus detratores tendem a 
identificá-lo como alguém que proveio 
dos mais icónicos sectores que tradicio-
nalmente combateram a Igreja: os meios 
protestantes, mações ou comunistas.  
A acusação de heresia também é muito 
frequente entre os críticos do Papa, fa-
zendo dele uma espécie de antipapa, ou 
“papa negro”, anunciado pelas profecias 
apocalípticas que previam a eleição de 
um papa herege no fim dos tempos a 
anteceder a parusia, i.e., a consumação 
da história da salvação, numa perspetiva 
cristã, com a última vinda de Cristo Sal-
vador para julgar a humanidade e abrir 
as portas da eternidade. 

Esta corrente crítica do Papa Francisco 
ganhou mais força e visibilidade com a ini-
ciativa de quatro cardeais que, em 2016, 
confrontaram o Papa com algumas ques-
tões sobre supostas afirmações doutrinais 
que poderiam estar em rota de colisão 
com a doutrina firmada pelo magistério 
tradicional que estabeleceu a ortodoxia 
fixada pelos concílios da Igreja Católica. 
Esta correção filial, tendo por objeto cen-
tral a exortação apostólica Amoris Laetitia 
(2015), assinada pelo Papa Francisco na 
sequência da realização do Sínodo sobre 
a família convocado em outubro de 2014 
e 2015, foi novamente endereçada, em 
setembro de 2017, ao Sumo Pontífice por 
um grupo de várias dezenas de teólogos, 
sacerdotes e académicos católicos, pedin-
do ao chefe máximo da Igreja Católica 
para se pronunciar sobre as questões co-
locadas, dado que os cardeais emitentes 
do pedido de clarificação doutrinal não 
tinham ainda obtido resposta.

Por seu lado, os que esperavam do 
Papa Francisco uma revolução imediata 
na Igreja começaram a refrear o seu en-
tusiasmo decorridos os primeiros anos 
deste pontificado. Todavia, os sectores 
desiludidos tenderam a justificar as pou-
quíssimas mudanças verificadas com o 
facto de não se ter assistido a um amplo 
debate no seio da Igreja, não tanto por 
inoperância e incapacidade do Papa para 
atualizar a Igreja, mas devido à “máqui-
na” da Cúria romana que o impediria. 

De algum modo, podemos observar 
que, nas reações ao fenómeno Papa Fran-
cisco, se misturam aspetos de outras cor-
rentes antis paralelas provenientes, tanto 
do antipapalismo como do anticurialis-
mo romano. 

Bibliog.: impressa: FRANCISCO, Amoris Lae-
titia, 2016; FRANCO, Joaquim, e MARUJO, 
António, Papa Francisco. A Revolução Imparável, 
Lisboa, Manuscrito, 2017; digital: AGÊN-
CIA LUSA, “Teólogos conservadores acu-
sam Papa Francisco de espalhar a  heresia”, 
Observador, 24 set. 2017: http://observador.
pt/2017/09/24/teologos-conservadores-a-
cusam-papa-francisco-de-espalhar-a-heresia 
(acedido a 19 out. 2017); DIMOND, Miguel, 
e DIMOND, Pedro, “Um herege não pode ser 
papa”, Igreja Católica, a Verdadeira Fé Cristã, 10 
jun. 2014: http://www.igrejacatolica.pt/here-
ge-nao-pode-ser-papa/#.WDxjWnetH-Y (ace-
dido a 19 out. 2017); MATEUS, “Francisco é 
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Amor Mariano, s.d.: http://www.amormaria-
no.com.br/artigos/francisco-e-tres-coisas
-macon-comunista-e-protestante/ (acedido 
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abertas ao Papa ensombram nomeação de 
17 novos cardeais”, Diário de Notícias, 20 nov. 
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José Eduardo Franco
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Antipetróleo

Este termo integra o sentimento co-
letivo que despontou na sociedade 

ocidental durante a segunda metade do 
séc. xx, com o propósito de reduzir, ou 
mesmo evitar, a utilização energética do 
petróleo. Duma forma mais radicalizada, 
esta intenção pode alargar-se aos outros 
combustíveis fósseis: carvão e gás natural. 
As razões que justificam esta exigência 
residem, fundamentalmente, nos efeitos 
nefastos que a indústria do petróleo e o 
consumo maciço dos combustíveis petro-
líferos (gasolina, queroseno, diesel, etc.) 
podem causar ao meio ambiente. Assim, 
uma das principais preocupações do Ho-
mem do séc. xxi é o aumento da concen-
tração de anidrido carbónico (CO2) na 
atmosfera, que provoca o efeito de estufa 
responsável pelo aquecimento global do 
planeta. O CO2 é um dos componentes 
dos efluentes gasosos produzidos na quei-
ma dos combustíveis fósseis, contribuin-
do, por isso, para criar entre as popula-
ções uma reação que se opõe à utilização 
daqueles combustíveis, especialmente os 
derivados do petróleo. Esta posição é jus-
tificada por ser o petróleo o combustível 
fóssil mais utilizado no quadro civilizacio-
nal atual.

As ações antipetróleo aparecem em 
duas circunstâncias: reação a danos am-
bientais causados pelas atividades da in-
dústria petrolífera e denúncia dos riscos 
existentes na fase de lançamento de no-
vos projetos. Estas ações são uma maneira 
pública de atuação para os seus promo-
tores divulgarem as suas opiniões, numa 
tentativa de cativar outras pessoas e in-
fluenciar as políticas governamentais. 

Com o objetivo de conseguirem as 
mudanças desejadas, perante um caso 
concreto, as populações organizam-se 
coletivamente, promovendo manifesta-
ções (marchas, protestos de rua, etc.) ou 
outras formas de ação direta (resistência 
não violenta, ocupações, etc.). 

As atividades petrolíferas que têm sus-
citado maior apreensão por parte da so-
ciedade, conseguindo aglutinar maiores 
consensos de rejeição, são as seguintes: 
i) Perfuração de poços durante a fase 
de exploração, já que esta atividade tem 
vindo a intensificar-se em novas áreas de 
frágeis equilíbrios ecológicos e fora das 
geografias tradicionais para a pesquisa de 
petróleo; ii) Descargas anómalas e ines-
peradas de petróleo bruto que causam 
a contaminação de terrenos, a poluição 
de cursos naturais de água e derrames 
no mar durante o transporte por navio; 
iii) Emissão de gases poluentes pelos es-
capes dos motores de combustão interna 
da maioria dos automóveis existentes no 
globo. Menos importantes são as emis-
sões originadas na produção mundial 
de eletricidade a partir do petróleo e 
seus refinados, pois esta forma de pro-
dução elétrica é relativamente diminuta 
e tem tendência a reduzir-se no futuro; 
iv) Poluição produzida pelas unidades 
de refinação de petróleo, principalmente 
quando estas estão localizadas junto dos 
grandes centros populacionais.

 Note-se que uma preocupação comum 
a todas as atividades indicadas é a sua 
tendência para a produção de CO2 – for-
te contribuinte para o aparecimento do 
efeito de estufa do planeta Terra.

Localizemos no tempo a ocorrência 
destas ações contra o uso do petróleo. 
Embora o desenvolvimento da indústria 
do petróleo tenha sido iniciado a partir 
das últimas décadas do séc. xix, as movi-
mentações socias contra a sua utilização 
começaram a ganhar maior força nos 
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anos 60 e 70 do séc. xx. Inicialmente, 
estas ações surgiram no mundo ociden-
tal como reação das populações às con-
sequências mais visíveis da poluição, tais 
como contaminação das águas, deterio-
ração do ar atmosférico e desastres de-
vastadores ocorridos na natureza. Após 
a Segunda Guerra Mundial, num mundo 
que assistia a sucessivas inovações cientí-
ficas e técnicas, as questões relativas à de-
terioração do meio ambiente assumiram 
maior importância entre as inquietações 
humanas.

Em oposição ao lado bom dos benefí-
cios propiciados pelo petróleo, começava 
a aparecer o outro lado, relativo aos male-
fícios que o seu uso intensivo começava a 
criar. Esta situação ocorreu após décadas 
de consumos crescentes de combustíveis 
petrolíferos, em simultâneo com a inexis-
tência de medidas que restringissem ou 
controlassem as consequências nocivas 
dos seus produtos de combustão.

Esta preocupação alastrou do Ocidente 
ao resto do mundo nas últimas décadas 
do séc. xx, constituindo uma perturba-
ção globalizada em todo o planeta no 
começo do séc. xxi. Para este alargamen-
to contribuiu o aumento populacional 
mundial, com o consequente acréscimo 
de consumo de produtos petrolíferos ne-
cessários à civilização atual. Esta globali-
zação veio acelerar os danos causados ao 
meio ambiente, obrigando os governos 
a incluírem a problemática ambiental 
como fator importante das suas políticas 
governamentais. 

Situemos agora na geografia os locais 
onde podem acontecer danos ambientais 
derivados do uso do petróleo. Sendo o pe-
tróleo o principal vetor energético da hu-
manidade, é expectável que as atividades 
ligadas a esta indústria estejam localizadas 
em qualquer ponto da Terra onde exista 
exploração, produção e refinação de pe-
tróleo bruto ou distribuição de produtos 

refinados. É difícil encontrar duas situa-
ções iguais, tão vincada é a especificidade 
da interação entre as operações petrolí-
feras e o meio ambiente onde elas se de-
senvolvem. Isto implica que não seja pos-
sível determinar critérios universais que 
normalizem a luta contra a utilização do 
petróleo, tornando assim difícil o apareci-
mento de uma direção única que coorde-
ne todas as ações desta luta a nível global.

Considerando esta dispersão na tipolo-
gia e na localização, o aparecimento dum 
caso concreto que mereça uma manifes-
tação social contra o uso do petróleo ori-
gina reações espontâneas, com as quais as 
populações atingidas criam movimentos 
geograficamente localizados, orientados 
na defesa do meio ambiente. Para difun-
dir esta informação a toda a comunidade, 
a proliferação das redes sociais assume 
um papel importante na mobilização e 
aglutinação dos cidadãos. O aparecimen-
to destas ações adota contornos específi-
cos de criatividade, ligados às tradições e 
culturas locais, tornando difícil prever o 
âmbito e a forma das reivindicações de-
terminadas pelas populações na sua luta 
anti. No entanto, são dominantes aquelas 
que procuram a introdução de energias 
renováveis em substituição do petróleo, 
ou as que defendem a introdução da 
mobilidade elétrica ou da economia hi-
pocarbónica. Como exemplo, refere-se 
o Dia da Bicicleta, evento que acontece 
num mesmo dia do ano, com divulgação 
e adesão em muitos países, que se traduz 
num apelo às populações urbanas para 
fazerem, nesse dia, as suas deslocações 
em bicicleta. Procura-se, assim, sensibili-
zar os habitantes para reduzirem os im-
pactos ambientais causados pelo uso do 
automóvel privado, e promover, ao mes-
mo tempo, outros meios alternativos de 
mobilidade.

Num contexto internacional, os acon-
tecimentos que criaram maior repulsa 
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em relação à atividade petrolífera foram 
os desastres com navios e as explosões de 
poços, responsáveis por derrames incon-
troláveis de petróleo. Para isso, ajudou o 
testemunho dos meios de comunicação, 
que mostraram as terríveis consequências 
ecológicas daqueles desastres, os quais 
obrigaram a trabalhos, sempre difíceis, 
de limpeza e reposição das condições 
ecológicas existentes. 

Seguindo uma classificação baseada no 
volume de petróleo bruto derramado, 
os 11 maiores desastres são os seguintes: 
1) Guerra do Golfo, incêndio de poços, 
1991, Kuwait; 2) Ixtoc 1, explosão, 1979, 
México; 3) Atlantic Empress, navio, 1979, 
Trinidad e Tobago; 4) Vale de Fergana, 
explosão, 1992, Uzbequistão; 5) Nowruz, 
campo de petróleo, 1983, golfo Pérsico; 
6) ABT Summer, navio, 1991, Angola; 
7) Castillo de Bellver, navio, 1983, África do 
Sul; 8) Amoco Cadis, navio 1978, França; 
9) Odyssey, navio, 1988, Canadá; 10) Ha-
ven, navio, 1991, Itália; 11) Deepwater Hori-
zon, explosão, 2010, golfo do México.

Incêndio da sonda Deepwater Horizon no golfo de México (2010).

Em Portugal, país onde existem, espo-
radicamente, atividades de exploração 
e produção petrolífera, as ações de pro-
testo antipetróleo que atingiram maior 
impacto, aconteceram em 2016, contra 
as concessões para exploração de petró-
leo ou gás nas costas vicentina e algarvia. 
Grupos de cidadãos organizaram-se em 
associações (Movimento para o Algarve 
Livre de Petróleo, Plataforma do Algarve 
Livre de Petróleo, Zero, Associação de 
Surf e Atividades Marítimas, etc.) por dis-
cordarem dos contratos das concessões 
de pesquisa e produção naquelas áreas 
geográficas, tendo as companhias conces-
sionárias abandonado estes projetos me-
ses mais tarde.

Sendo a deterioração do meio ambien-
te a principal razão que suporta o senti-
mento antipetróleo, é reconhecido que 
as estruturas com capacidades próprias 
para desencadear este tipo de ações são 
as organizações ambientalistas. Voca-
cionadas diretamente para o alerta e a 
oposição à exploração e produção de 
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petróleo em áreas ambientais sensíveis, 
aparecem organizações transnacionais, 
e.g., Oceana, Greenpeace, Commit-
tee Against Oil Exploration, Southern 
Alliance for Green Energy, Friends of 
the Earth, Sierra Club e Oil Watch (mais 
atuante no Equador).

Em suma, embora não se possa iden-
tificar uma organização nacional ou in-
ternacional que possa ser identificada 
como responsável pela mobilização da 
luta contra o petróleo, as associações am-
bientalistas, ligadas ou não a manifesta-
ções espontâneas das populações, podem 
desempenhar um papel atuante como 
catalisadores dos movimentos sociais 
antipetróleo.
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Manifestação no Algarve (2016).
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org/sites/default/f iles/pdf/world_resour-
ces_report_2010-2011.pdf (acedido a 12 jan. 
2017).

António Pereira

Antipoesia

Termo cunhado em 1935 pelos poetas 
chilenos Nicanor Parra, Pablo Neru-

da, Vicente Huidobro e Pablo de Rokha 
na Revista Nueva, a antipoesia surgiu 
para designar um movimento literário 
de vanguarda, de pendor humorístico e 
autoirónico, disruptivo face ao lirismo, às 
normas e ao bom gosto da poesia canoni-
camente instalada. 

Nicanor Parra, influenciado pelo dadaís-
mo e pelo surrealismo, destaca-se dos seus 
companheiros por ter concebido uma vas-
ta obra manifestamente antipoética, entre 
a déc. de 50 do séc. xx e a primeira década 
do séc. xxi, na qual desconstrói o conceito 
convencional de poema. Constituída por 
“antipoemas” (textos que dessacralizam o 
conceito tradicional de poesia) e por “ar-
tefactos” (instalações pós-modernas de ob-
jetos quotidianos, feitas de palavra e ima-
gem, e criadas a par do desenvolvimento 
da arte pop, da arte conceptual, do mini-
malismo e do hiper-realismo), a produção 
poética de Nicanor Parra é marcada pelo 
recurso ao absurdo, a temas do quotidia-
no, a uma linguagem coloquial, e à sub-
versão de uma lógica narrativa linear e de 
aspetos formais canónicos, pretendendo 
satirizar o poder eclesiástico do Chile e o 
poder político da ditadura militar de Au-
gusto Pinochet. 

O outro que esta antipoesia pretende 
desfigurar é a tradição poética conven-
cional que se caracterizava por um sen-
timentalismo vazio, pela manutenção 
das normas formais num tempo de van-
guardas artísticas, e pela não participa-
ção na vida pública num século de guer-
ras, de sistemas políticos opressores e de 
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convulsão social, impossível de ser repre-
sentado em textos com temáticas, tons e 
estruturas tradicionais. Sendo, à época, 
estas questões globalmente fraturantes, e 
apesar de este termo ter sido cunhado no 
Chile, verifica-se a presença de um con-
junto de atitudes antipoéticas em várias 
vanguardas literárias europeias e ameri-
canas do séc. xx. Refere-se, de entre estas 
vanguardas, o futurismo, o dadaísmo, o 
modernismo, o surrealismo, a poesia beat, 
a poesia experimental, a poesia fonética 
e a poesia visual, ligadas pelo seu carácter 
subversivo de negação da poesia retorica-
mente conformista, tradicional segundo 
os conceitos canónicos (clássicos, renas-
centistas e românticos) de texto poético, 
bem como pela capacidade comum de 
desafiar o pensamento teórico acerca do 
que constitui a poesia. 

Em Portugal, esta atitude antipoética, 
de negação de uma outra forma de fazer 

poemas, de um outro tipo de poemas, de 
outros poetas e da própria poesia, está 
presente em textos críticos, anti artes 
poéticas, manifestos e poemas de autores 
dos sécs. xix, xx e xxi, tais como Cesá-
rio Verde, Mário de Sá-Carneiro, Alberto 
Caeiro, José de Almada Negreiros, Ale-
xandre O’Neill, António Maria Lisboa, 
Mário Cesariny, Pedro Oom, Fiama Has-
se Pais Brandão, Ana Hatherly, Al Berto, 
Maria Gabriela Llansol, Nuno Moura, en-
tre outros. 

É na lírica de Cesário Verde, no fim 
do séc. xix, que se denota uma das pri-
meiras marcas antipoéticas da literatura 
portuguesa – o prosaísmo, que, acom-
panhado de uma preferência do poeta 
por temáticas naturalistas, de um novo 
interesse pelo quotidiano e de uma lin-
guagem coloquial, transforma o obje-
to de observação poética e o papel do 
poeta no texto, deslocando o cânone 

Artefacto (2006), de Nicanor Parra.

DicANTIS_4as_ZElucid3_2189-2320.indd   2200 25/07/18   13:16



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i P o e s i A 2201

importa não é a literatura” (CESARINY, 
1991, 18) –, num claro antagonismo a 
uma sociedade fútil e materialista, que, 
embora leia, desconhece o sentido da 
poesia. Na déc. de 90 do séc. xx, encon-
tramos novamente esta atitude de nega-
ção do outro literário em poemas como 
“Nova asmática portuguesa”, de Nuno 
Moura, em que é criticado o propósito fi-
nanceiro, perverso, da escrita poética sua 
contemporânea em Portugal.

O cariz antipoético da literatura por-
tuguesa é também construído a partir de 
processos operativos formais, influencia-
dos pelas técnicas dadaístas, surrealistas 
e por processos experimentais, utilizados 
para subverter a poesia canónica. Consta-
ta-se primeiramente este facto nas metáfo-
ras pré-surrealistas patentes em “O senti-
mento dum ocidental” e em “Num bairro 
moderno”, de Cesário Verde; e, de uma 
forma mais expressiva, ao longo de todo 
o séc. xx, destacando-se, em 1915, no 
poema “Manucure”, de Mário de Sá-
-Carneiro, um experimentalismo tipo-
gráfico sem par até então, bem como em 
diversos textos do futurismo português. 
Este espírito lúdico de transformação  

Excerto do poema “Manucure” (1915),  
de Mário de Sá-Carneiro.

poético romântico da interioridade 
e do sentimentalismo do autor para a 
exterioridade e para o posicionamento 
político e crítico do mesmo. Esta esté-
tica do quotidiano será desenvolvida, 
especialmente a partir da déc. de 40 do 
séc. xx, por autores surrealistas como 
Alexandre O’Neill e Mário-Henrique 
Leiria, que desfiguram a imagem ro-
mântica do poeta e do poema enquanto 
vasos comunicantes do sagrado, num 
movimento de reinvenção deste últi-
mo, que poderá ser uma mosca, como 
no poema “Albertina” ou “O inseto-in-
sulto” ou “O quotidiano recebido como 
mosca”, de O’Neill, ou uma sopa, como 
em “Lisboa revisitada ainda em 70!”, de 
Leiria. Cria-se, assim, uma nova mitolo-
gia poética, baseada em assuntos pouco 
elevados ética e esteticamente segundo 
o cânone então vigente. 

Esta dessacralização da poesia verifica-
-se também no cariz antipoético de tex-
tos que se alicerçam na negação de ou-
tros poetas como forma da sua própria 
autoafirmação na tradição literária. Em 
1916, inicia-se com Manifesto Anti-Dantas, 
de José de Almada Negreiros, célebre pa-
ródia doutrinária a Júlio Dantas e à ge-
ração que por este se deixa representar 
literariamente, tornada sinónimo deste 
futurista canónico, uma tradição de dis-
cursos que afirmam poeticamente os seus 
autores, explorando as diferenças entre 
eles e outros poetas. Esta tendência vai 
continuar a verificar-se na déc. de 50 do 
séc. xx, em “Aviso a tempo por causa do 
tempo”, texto de Os Surrealistas, também 
conhecido como Grupo Surrealista Dissi-
dente, que traduz a ética dos seus auto-
res ao afirmar que estes não participam 
numa literatura convencional e politi-
camente acrítica; e também numa série 
de poemas, como “Pastelaria”, de Mário 
Cesariny, construídos a partir da inversão 
da mensagem imanente – “Afinal o que 
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formal do que era considerado um poe-
ma reveste, a partir da déc. de 40 do 
séc. xx, grande parte das experiências 
poéticas surrealistas, concretizando-se em 
técnicas como o pastiche entre a escrita, 
a pintura, o desenho e a colagem trans-
versal ao Grupo Surrealista de Lisboa e 
ao Grupo Surrealista Dissidente, à pará-
frase de poemas canónicos sem citação, 
tão reveladora de uma rejeição do culto 
da originalidade quanto de uma angústia 
da influência, presente em poemas como 
“Artur Rimbaud, mestre do silêncio”, de 
António Maria Lisboa, em que o surrea-
lista português se apropria do poema rim-
baldiano “Ophèlie”. Esta experimentação 
encontra o seu apogeu nas décs. de 70 e 
80 do séc. xx pela mão de poetas visuais 
como Ana Hatherly e os seus companhei-
ros da PO.EX, que, teorizando ensaisti-
camente sobre o que é poesia e sobre o 
que é desenho, estabelecem as suas com-
posições interartes como poemas, ques-
tionando a inscrição da poesia numa só 
disciplina como a literatura.

 Para a construção de uma antipoesia 
portuguesa contribuíram ainda diver-

sas anti artes poéticas criadas ao longo 
do séc. xx, que modificaram a ideia de 
poesia e de arte poética, ou negando as 
regras do processo de escrita tradicional, 
como em Actuação Escrita, de Pedro Oom, 
na afirmação de ser possível escrever sem 
saber escrever, ou reformulando a com-
plexidade das mesmas, na deslocação 
destas para o terreno da filosofia, como 
na obra de Maria Gabriela Llansol. 
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 Joana Lima

Poema “Meu braço rema no vento” (1951),  
de Ana Hatherly.
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Antiprovérbio

Para analisar o conceito de antiprovér-
bio é inevitável apresentar algumas 

definições do termo “provérbio”, que 
permitirá fazer uma distinção conceptual 
o mais correta e completa possível e obter 
uma visão mais clara da relevância do an-
tiprovérbio nos estudos contemporâneos 
de paremiologia. 

Na perspetiva de Maria Alice Moreira 
dos Santos, “os provérbios são a sabedo-
ria de um povo. Dão-nos indicações para 
a vida, interrogam-nos, enriquecem as 
conversas, traduzem a nossa maneira de 
pensar, o que nos vai na alma: alegrias, 
tristezas, anseios, medos […], falam de 
todas as idades, profissões, ricos e pobres, 
diferentes terras e culturas e ainda sobre 
as transformações da natureza” (SAN-
TOS, 2000, 8). Esta tentativa de definição 
é bastante explicativa, embora não englo-
be as características formais, linguísticas, 
estilísticas e gramaticais de um provérbio. 
Concentrando-se mais nos seus temas, 
na difusão geográfica e no carácter sábio 
(quer como parte das conversas quotidia-
nas, quer como ensinamentos transmiti-
dos geracional e culturalmente), a autora 
provavelmente pretende salientar a inevi-
tabilidade dos provérbios na linguagem e 
no pensamento humano, estando implí-
cita também uma certa simpatia na forma 
como este fenómeno é abordado. 

Procurando dar uma abordagem mais 
científica do conceito, Adriana Baptista 
qualifica o provérbio como um “utensílio 
linguístico, capaz de caber em mil contex-
tos que anda de boca em boca […] [e] um 
ato de polivalência linguística. O provér-
bio fixa uma forma particular de traduzir 

verbalmente o modo como o homem 
ousou resolver as suas relações com o 
inexplicável, com o que o oprime ou 
amedronta” (BAPTISTA, 2000, 9). Nesta 
definição já se pode notar um paralelis-
mo entre o provérbio e o ato de fala, atri-
buindo-se-lhe funções polivalentes, que 
dependem do contexto em que o mesmo 
é proferido. Nesta perspetiva, o provérbio 
começa a ser observado e a ganhar im-
portância também do ponto de vista da 
pragmática. Outro pormenor importante 
na abordagem do provérbio, estudado 
por esta investigadora, é a sua forma par-
ticular, onde podem estar subentendidas 
as características formais e gramaticais, os 
elementos de rima, etc. Outra dimensão 
introduzida por Adriana Baptista na de-
finição do provérbio é a estreita relação 
do homem com o mundo que o rodeia, 
adquirindo os provérbios um carácter psi-
cológico, expresso pelos verbos “oprimir” 
e “amedrontar”. Porém, os provérbios 
não exprimem apenas os sentimentos 
humanos negativos, podendo transmitir 
valores como o amor, a amizade, o temor 
de Deus, o respeito pela família, a humil-
dade, a felicidade. 

Por vezes, há provérbios que, aparen-
tando contradizer-se, apenas mostram 
duas facetas do mesmo fenómeno. Des-
ta forma, em O Livro dos Provérbios, cons-
tam provérbios como “O amor é cego” e 
“Quem não vê, não sabe amar” (PAREN-
TE, 2005), indicando, em simultâneo, 
subjetividade e objetividade do senti-
mento amoroso e convidando a uma 
reflexão mais profunda acerca das duas 
expressões. 

João Malaca Casteleiro refere-se ao 
provérbio como “máxima ou sentença 
de carácter prático e popular, expressa 
em poucas palavras e geralmente rica 
em imagens e sentidos figurados”. Como 
segundo significado desta entrada le-
xical, o autor refere “sentença moral” 
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(CASTELEIRO, 2001, 2994). A sua tenta-
tiva de explicar o conceito de provérbio 
abrange vários critérios: o carácter práti-
co, subentendendo algum ensinamento 
ou lição de vida; a proveniência popular, 
diferenciando-se, desta forma, do aforis-
mo, da citação, da glosa, da máxima e de 
qualquer outra forma gnómica de autoria 
conhecida, geralmente erudita. 

O carácter sucinto, a linguagem meta-
fórica e a dimensão didático-pedagógica 
constam como elementos obrigatórios 
em quase todas as definições do conceito 
de provérbio, distinguindo-o de fraseolo-
gismos, expressões idiomáticas, locuções, 
frases feitas e outras criações linguísticas. 

Para terminar o enquadramento teóri-
co do termo “provérbio”, referir-se-á uma 
das definições de trabalho, criadas por 
Wolfgang Mieder, que define o provérbio 
como “um enunciado conciso de uma 
verdade aparente que tem a sua ocorrên-
cia entre o povo” (MIEDER, 2008, 82). 
Este estudioso destaca ainda a brevidade 
e o carácter discutível das verdades que os 
provérbios transmitem, sublinhando que, 
para que uma declaração ou enunciado 
tenha o estatuto proverbial, é necessário 
que circule entre o povo, e com uma cer-
ta frequência. 

Sem pretender dar uma definição de-
masiado pormenorizada de provérbio, 
G. L. Apperson, refere-se a este termo 
como o “sumário cristalizado da sabedo-
ria popular” (APPERSON, 1996, VII), 
chamando a atenção para a difusão do 
provérbio na linguagem popular, muito 
antes de ele ser incorporado na literatura, 
sendo as fontes clássicas muito ricas em 
material sentencioso ou proverbial. Neste 
dicionário, quando possível, foram refe-
ridas as fontes literárias de frases de ca-
rácter gnómico; porém, apesar de o ano 
da publicação ser relativamente recente, 
não encontramos nenhum antiprovér-
bio, sendo claramente sublinhado que 

não tinham sido incluídos provérbios de 
conotação vulgar ou indecorosa. Sendo 
uma das características do antiprovérbio 
a referência (direta ou indireta) à sexua-
lidade, a determinadas partes do corpo e 
às atividades que podem ser consideradas 
indecorosas ou obscenas, pode entender-
-se o motivo pelo qual os antiprovérbios 
não fazem parte deste dicionário. 

Como se verificou, nem para um con-
ceito aparentemente tão simples e ar-
raigado nas culturas como o provérbio 
existe uma definição única e conceitua-
da. A questão agrava-se ainda mais com 
o aparecimento dos provérbios novos ou 
modernos, como os denomina Mieder, e 
(consequentes) antiprovérbios. 

Depois de terem sido recolhidos e re-
gistados por escrito pelos célebres com-
piladores do folclore e da literatura 
popular do séc. xix, os provérbios tradi-
cionais quase adquiriram uma dimensão 
consagrada e intocável. Durante muito 
tempo, essencialmente nas primeiras 
décadas do séc. xx, mesmo nos círculos 
académicos, existia a ideia de que os pro-
vérbios, como um elemento anacróni-
co da cultura, já não correspondiam às 
exigências do Homem contemporâneo, 
preocupado com a incerteza existencial 
e a ausência de segurança e de verdades 
absolutas que os avanços tecnológicos e 
mudanças sociais lhe proporcionaram. 
Por esta razão, Adriana Baptista atribui 
aos provérbios tradicionais, na sua forma 
canónica e no seu conteúdo conhecido e 
consagrado, “imobilismo cultural, atem-
poralidade, aparente estatismo, receio de 
mudança, conservadorismo e submissão” 
(BAPTISTA, 2000). A autora teve prova-
velmente em consideração determinados 
provérbios que parecem discriminar a 
mulher, que defendem a autoridade e o 
sistema de valores patriarcais, que conde-
nam certos comportamentos hoje em dia 
considerados aceitáveis (referentes à vida 
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amorosa ou sexual, aos relacionamentos 
interpessoais ou familiares e ao questio-
namento das instituições de poder, e.g., 
a Igreja, o Exército, a escola). Wolfgang 
Mieder parece discordar do absolutismo 
e do anacronismo dos provérbios tra-
dicionais, defendendo tanto as formas 
antigas e conhecidas, como as criações 
inovadoras: “Eles enquadram-se perfei-
tamente na modernidade e são citados 
tanto na ordem tradicional das palavras 
quanto em fascinantes inovações” (MIE-
DER, 2004, 132). Vale destacar que um 
provérbio moderno ou contemporâneo 
ainda não é um antiprovérbio. Tal como 
caíram em desuso certos provérbios que 
abordavam fenómenos sociais ou cultu-
rais que já não existem, e.g., a escravatura 
ou a Inquisição), criaram-se outros, mais 
próximos da realidade quotidiana do Ho-
mem que já conhece e domina as novas 
tecnologias e os novos modelos compor-
tamentais. Como refere Peter Grzybek, 
“os provérbios não são apenas usados, 
como também novamente criados hoje 
em dia” (Id., 2008, 73). Como exemplos 
desses provérbios do séc. xx, podem ci-
tar-se: “Uma imagem vale mais do que 
mil palavras”, que começou a ser usado 
com o desenvolvimento da fotografia, do 
cinema, da televisão e dos anúncios publi-
citários; e “O cliente tem sempre razão”, 
que reflete as novas necessidades de con-
quistar os mercados e angariar o maior 
número possível de potenciais clientes 
para um produto. “Uma mulher sem 
homem é como um peixe sem bicicleta” 
indica novas tendências de emancipação 
da mulher e o seu desejo de ser indepen-
dente, com uma certa ironia, dirigida aos 
homens, caracterizando-os como desne-
cessários na vida da mulher moderna; 
refletindo, aproximadamente, a mesma 
tendência, “Os homens são como os au-
tocarros: se se perde um, vem outro logo 
a seguir” expressa uma maior liberdade 

sexual da mulher, a sua pouca disposição 
para sofrer por causa de um relaciona-
mento acabado e o desejo de se mostrar 
sempre atraente e preparada para novas 
aventuras. Os novos provérbios não têm 
necessariamente um carácter humorísti-
co ou irónico, o aspeto que mais os dife-
rencia dos antiprovérbios. 

Peter Grzybek questiona a função nor-
mativa e didática dos novos e modernos 
provérbios, referindo que, quando o 
objetivo principal de um provérbio é o 
desmantelamento das “verdades axiomá-
ticas”, já se trata de antiprovérbio (Id., 
Ibid.). Wolfgang Mieder denomina os 
provérbios contemporâneos de “neolo-
gismos proverbiais”, sublinhando que a 
prova do tempo desempenha um papel 
relevante na permanência e na divul-
gação dos provérbios modernos e dos 
antiprovérbios, tal como acontecia com 
os provérbios tradicionais. Para um anti-
provérbio adquirir o estatuto proverbial, 
deve possuir pelo menos um marcador 
em comum com os provérbios tradicio-
nais (estrutura, linguagem metafórica, 
paralelismo, rima, aliteração ou qualquer 
outra marca fonética importante). Ape-
sar da possibilidade de ter tido um autor 
conhecido, o antiprovérbio começa a ser 
transmitido oralmente, passando muito 
rapidamente a fazer parte da coletivi-
dade, divulgando-se não apenas através 
das piadas e da comunicação diária, mas 
também através de grafitos, da Internet, 
das redes sociais e de outros meios de 
comunicação (televisão, jornais e rádio), 
podendo os antiprovérbios fazer parte de 
títulos de textos, de filmes, de telenovelas 
ou de canções de vários géneros musicais.

Com as grandes mudanças que mar-
caram o mundo e a vida do Homem no 
séc. xx, (duas guerras mundiais, a perda 
das colónias das antigas potências colo-
niais, a queda dos regimes totalitários, a 
desintegração de países europeus como 
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a União Soviética, a Checoslováquia e a 
Jugoslávia, a permeabilidade das frontei-
ras), alteraram-se também as noções de 
identidade, de tradição, de autoridade 
e de sabedoria. As verdades axiomáticas 
oferecidas pelas autoridades científicas, 
políticas, religiosas e culturais estabe-
lecidas começaram a ser questionadas 
e alteradas, de forma a satisfazer as ne-
cessidades do Homem contemporâneo, 
ao mesmo tempo negando as certezas 
existentes e procurando novas respostas 
para os problemas que o preocupavam na 
vida quotidiana. Desta forma, começou a 
duvidar-se de tudo, até da estrutura e do 
carácter consagrado dos provérbios e da 
sua sabedoria; deste modo, começaram 
a eliminar-se partes de provérbios ou a 
substituí-las por outras palavras e concei-
tos, refletindo segmentos da nova realida-
de. Foi assim que surgiu o conceito de an-
tiprovérbio. O primeiro a legitimar este 
termo na linguagem e na ciência foi Wolf-
gang Mieder, paremiólogo austríaco na-
turalizado americano, seguido pela Rus-
sa Anna Tóthné Litovkina e por outros 
investigadores em todo o mundo. Entre 
os países de língua oficial portuguesa, é 
no Brasil que o conceito de antiprovérbio 
suscita mais interesse. 

Anna T. Litovkina e Wolfgang Mieder 
definem o antiprovérbio como “inovações 
deliberadas sobre provérbios (alitera-
ções, variações, paródias, quebra-cabeças, 
provérbios fraturados)” (LITOVKINA et 
al., 2006, 5). As partes interessantes da 
definição são “inovações” e “deliberadas”. 
A primeira palavra implica a rutura com a 
tradição e, simultaneamente, o desejo de 
traçar uma tradição nova, diferente, mais 
atual e contemporânea, mais adequada às 
necessidades da sociedade. O carácter de-
liberado nem sempre é de todo garantido 
nos antiprovérbios, porque pode haver 
antiprovérbios que surgiram por mero 
equívoco de língua, e.g., substituindo 

uma palavra por outra que é parónima. 
Porém, quando se trata de alterações de-
liberadas na estrutura ou no conteúdo do 
provérbio tradicional, é necessário exis-
tir, não só uma profunda compreensão 
do sentido do provérbio de partida, como 
também a ironia ou a paródia intencional 
desse sentido, com o propósito de desfa-
zer o mito que englobava essa afirmação, 
destacando o seu anacronismo ou carác-
ter inadequado na linguagem e no siste-
ma de valores em vigor.

Tal como o provérbio tradicional, o 
antiprovérbio tem a sua estrutura, rima, 
utiliza os mesmos tempos verbais, tem um 
carácter aparentemente didático, com a 
diferença fulcral na segunda metade, em 
que se ironiza com a ideia inicialmente 
pensada. Em termos de estrutura gra-
matical, o antiprovérbio respeita as re-
gras aplicáveis ao provérbio tradicional: 
é geralmente composto por duas ora-
ções coordenadas ou uma subordinante 
e outra subordinada. A segunda parte 
do antiprovérbio representa a conclu-
são da hipótese exposta na primeira par-
te do enunciado. Para ilustrarmos esta 
afirmação, citaremos o exemplo de um 
provérbio tradicional e do seu antípode 
antiproverbial. “Quem para os outros 
abre buracos neles cai” indica que uma 
maldade, feita de propósito aos outros, 
é sempre retribuída da mesma forma; 
porém, o antiprovérbio, “Quem para os 
outros abre buracos trabalha nas obras/
na construção civil”, frequente na lingua-
gem falada, pode denunciar a exploração 
dos trabalhadores por parte dos patrões 
podendo também limitar-se a constatar a 
existência de empregadores e de empre-
gados, sem qualquer conotação didática 
implícita. Em última análise, uma das 
possibilidades interpretativas desta frase 
antiproverbial é a denúncia da incapaci-
dade de o trabalhador encontrar um em-
prego melhor, tendo de trabalhar para 
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outra pessoa e conformar-se com uma 
tarefa difícil e pouco valorizada na socie-
dade, como a construção civil. A última 
variante interpretativa está aparentemen-
te afastada dos dados que nos oferece o 
material antiproverbial, porque nenhu-
ma das palavras usadas indica, diretamen-
te, tratar-se de um trabalho humilhante e 
duro; a interpretação é derivada do pro-
cesso associativo e das conotações atribuí-
das aos termos “outros”, “abrir buraco” 
e “trabalhar nas obras/na construção 
civil”, sempre imaginadas como difíceis 
ou pouco agradáveis. O vocabulário do 
antiprovérbio é modernizado, mencio-
nam-se elementos da vida contemporâ-
nea, podem aparecer palavras da gíria de 
uma determinada profissão, elementos 
de linguagem coloquial ou calão, bana-
lizando o conteúdo do enunciado, ou 
camuflando uma ideia humorística por 
detrás de uma estrutura, da qual se espe-
ra um carácter axiomático ou mais sério 
do que o da linguagem quotidiana. Deste 
modo, o antiprovérbio parodia ou ridicu-
lariza elementos da sabedoria tradicional, 
defendendo novos postulados e valores, 
com frequência radicalmente opostos aos 
valores que o provérbio tradicional apre-
goa. Daí, o carácter cómico, lúdico e anti-
didático do antiprovérbio. 

No que respeita aos tempos e modos 
verbais, nos antiprovérbios portugue-
ses, tal como nos provérbios tradicio-
nais, usam-se o presente do indicativo, 
a combinação presente/futuro simples, 
e a combinação futuro do conjuntivo/
futuro simples, particularmente depois 
dos conectores “se” e “quando”. Des-
ta forma, salienta-se a credibilidade no 
conteúdo do antiprovérbio e a relação 
causal entre os constituintes da frase, im-
plicando uma maior certeza da verdade 
dos enunciados.

 Justamente pela facilidade de associar 
o antiprovérbio e o seu antepassado tradi-

cional, estas breves fórmulas linguísticas 
usam-se muito em grafitos, slogans publi-
citários, livros de autoajuda e de psico-
logia destinados a públicos mais vastos, 
títulos de jornais, desenhos animados e 
caricaturas, bandas desenhadas, t-shirts, 
materiais turísticos, conversas na Internet 
e nas redes sociais, campanhas políticas e 
eventos sociais, porque chamam a aten-
ção, são divertidos e fazem refletir. 

Muitos antiprovérbios são conhecidos 
como “leis de Murphy”, ou seja, senten-
ças humorísticas com um olhar para si-
tuações quotidianas e para o seu lado 
negativo: “Tudo o que pode correr mal, 
correrá mal” é apenas um exemplo, com 
o qual se poderá identificar um grande 
número de pessoas, particularmente 
quando enfrentam determinados contra-
tempos, quer na esfera profissional, quer 
na pessoal. Por vezes, trata-se de permu-
tar apenas uma letra ou uma palavra no 
provérbio, outras vezes moderniza-se um 
termo antigo ou usa-se uma palavra de 
múltiplas conotações e possibilidades in-
terpretativas, outras vezes ainda altera-se 
o tempo verbal na segunda parte da frase, 
perturba-se a lógica da frase inicial, rom-
pe-se a relação de causa e efeito, exposta 
no provérbio tradicional. Embora, apa-
rentemente, não mantenham qualquer 
relação, no antiprovérbio, as duas ora-
ções da frase estabelecem uma nova rela-
ção, baseada na confusão, na ironia e no 
equívoco, formando um novo enuncia-
do, que denuncia determinados compor-
tamentos sociais (problemas conjugais, 
instabilidade económica, desemprego, 
intolerância cultural com os emigrantes 
ou em relação à liberdade de expressão). 
De forma lúdica e cómica, os antiprovér-
bios também ensinam, questionam, trans-
mitem ideias e não deixam indiferentes 
os participantes das conversas. Surgiram 
primeiramente na oralidade, para depois 
serem transpostos para o registo escrito, 
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dando-se-lhes, desta forma, uma maior vi-
sibilidade e relevância científica. 

Anna T. Litovkina explica como usou os 
provérbios e antiprovérbios americanos 
no contexto do ensino das línguas nas 
universidades e colégios húngaros (LITO-
VKINA, 2008, 134). O resultado das suas 
pesquisas forneceu-lhe muito material 
para os estudos “A proverb a day keeps 
students awake” e “A proverb a day keeps 
boredom away”, este último em coautoria 
com Oleg Dobrovol’skiy e outros inves-
tigadores. A autora é da opinião de que 
quem não adquire competências que lhe 
permitam utilizar provérbios tradicionais 
terá limitações na comunicação oral, na 
leitura dos meios de comunicação, na 
compreensão da literatura e da civiliza-
ção americana, e não compreenderá os 
antiprovérbios, que mantêm uma estreita 
relação com os provérbios originais. A ex-
periência desta investigadora enquanto 
docente de inglês como língua segunda 
ou língua estrangeira na Hungria de-
monstrou que os seus alunos, quando 
começavam a estudar inglês, não tinham 
quase nenhuma noção dos provérbios, e 
muito menos dos seus equivalentes antis, 
nessa língua. Daí, a necessidade que sen-
tiu de abordar este fenómeno numa pers-
petiva científica e pedagógica. Com o uso 
dos antiprovérbios na sala de aula, a au-
tora confirma a criação de um ambiente 
relaxado, que facilita a aprendizagem da 
língua inglesa e que, simultaneamente, 
demonstra as variedades das possíveis uti-
lizações do material proverbial na atuali-
dade. Os provérbios e os antiprovérbios 
podem servir para os alunos escreverem 
histórias ou para recontarem contos tra-
dicionais, geralmente parodiando o con-
teúdo moralista ou pedagógico dessas 
narrativas.

No que respeita ao nome, o termo 
“antiprovérbio”, hoje em dia, é mundial-
mente aceite, embora, no espaço cultural 

anglo-saxónico, exista também “perverb”, 
provérbio permutado, um termo consi-
derado menos científico. Em Portugal, 
como refere Arnaldo Saraiva, propuse-
ram-se designações como “trocavérbio”, 
“contravérbio”, entre outras, até ser apro-
vado o nome “antiprovérbio” (SARAIVA, 
2009, 32). Segundo este autor, foram 
criados antiprovérbios na imprensa por-
tuguesa graças a vários mecanismos: am-
pliações, intercalações de elementos, mo-
dificações na ordem das palavras, fusões 
de dois provérbios conhecidos e outros. 
Para falar de qualquer uma das primeiras 
duas designações poder-se-ia testemu-
nhar a existência de construções como: 
“Em abril, gaitas mil”, derivada do pro-
vérbio tradicional português “Em abril, 
águas mil”. Este antiprovérbio, usado 
como slogan de um evento cultural que 
teve lugar em abril, em que participaram 
várias bandas portuguesas e em que um 
dos membros tocava gaita de foles trans-
montana, poderia entender-se mais como 
um trocavérbio (provérbio trocado), por-
que é alterada apenas uma palavra e o 
novo provérbio não tem nenhum sentido 
irónico. No entanto, atualmente, nos es-
tudos paremiológicos, qualquer desvio da 
forma proverbial canónica é considerado 
antiprovérbio.

Wolfgang Mieder define os antipro-
vérbios como “provérbios parodiados, 
retorcidos ou fraturados que revelam 
um jogo de palavras humorístico ou sa-
tírico com a sabedoria proverbial tradi-
cional” (MIEDER, 2004, 28). Neste con-
texto, o investigador austríaco sublinha 
o carácter abrangente do antiprovérbio, 
englobando frases de sentido cómico e 
de conteúdo irónico. No antiprovérbio, 
a alusão, o equívoco, o contexto inapro-
priado e o uso pragmático incorreto de-
sempenham um papel relevante, acen-
tuando ainda mais o efeito humorístico 
ou antididático. Para reconhecermos 
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um antiprovérbio, devemos primeiro 
dominar muitos provérbios tradicionais, 
para podermos estabelecer alguma rela-
ção entre o antiprovérbio e o seu ante-
passado tradicional. 

Đorđe Otaševiċ, autor e organizador 
do Dicionário dos Antiprovérbios Sérvios,  en-
tende este conceito da seguinte forma: 
“Os antiprovérbios são expressões ilus-
trativas que surgiram como resultado das 
transformações semântico-estilísticas não 
apenas de provérbios, mas também de 
ditados, adágios, aforismos, conhecidos 
slogans políticos, frases, enunciados e eu-
femismos. Habitualmente, usam-se para 
comentar satírica, irónica ou humoristi-
camente determinadas situações, aconte-
cimentos e afins” (OTAŠEVIĆ, 2012, 10). 
No dicionário deste autor, não se encon-
tra um único antiprovérbio baseado nos 
provérbios tradicionais sérvios, sendo 
todos os exemplos derivados de anún-
cios publicitários, ideias políticas e fra-
ses de escritores ou jornalistas célebres. 
A absoluta ausência, neste dicionário, 
de antiprovérbios baseados na sabedoria 
tradicional poderia ser uma desvantagem 
para a obra, uma vez que, na língua sér-
via, sobretudo no seu registo coloquial, 
abundam exemplos de material anti-
proverbial. Porém, a data de publicação 
da obra pode ser um indicador de que, 
neste país, há um crescente interesse em 
investigar os antiprovérbios, coligi-los e 
analisá-los do ponto de vista científico. 
Neste dicionário, são inevitáveis as refe-
rências à realidade da antiga Jugoslávia, 
a personagens políticas, a Tito, a figuras 
importantes da vida política durante a 
desintegração do país que teve lugar nos 
anos 90 do séc. xx, a algumas abordagens 
menos tolerantes entre as diversas etnias 
e nacionalidades desse espaço cultural, a 
meros jogos de variantes dialetais de de-
terminadas palavras, que enriquecem este 
domínio da investigação, podendo forne-

cer material valioso para outros estudos 
(sociológicos, antropológicos, linguísticos, 
políticos, identitários, culturais e outros).

Anna T. Litovkina, no seu artigo “Paro-
nomasia, homonymy and homophony on 
the anglo-american anti-proverbs”, refere 
que um dos mecanismos para a criação 
dos antiprovérbios é a paronomásia, ou 
seja, a utilização de parónimos, palavras 
de sonoridade e significados semelhan-
tes, sendo o equívoco entre a semelhan-
ça de sons e a diferença nos significados 
o principal efeito humorístico no novo 
provérbio. Como exemplos, esta auto-
ra cita “Children must be seen and not 
hurt/and not had” e “Children must be 
obscene and not heard”, derivados do 
provérbio tradicional “Children must 
be seen and not heard” (LITOVKINA, 
2009, 299). Com estes antiprovérbios, de-
nuncia-se a violência contra as crianças, 
afirma-se a que a beleza das crianças é 
agradável, mas que elas representam uma 
grande obrigação para os seus responsá-
veis, sendo quase recomendável não as 
ter, e, por último, sugere-se que é melhor 
não prestar atenção à linguagem e a algu-
mas atitudes menos próprias das crianças.

Um dos critérios formais, pelo qual se 
reconhecem os antiprovérbios, é o meca-
nismo da associação. Desta forma, o an-
tiprovérbio “The early worm gets caught 
first” resulta da sua associação ao provér-
bio “The early bird catches the worm”, 
que tem um significado próximo do 
provérbio tradicional português “Quem 
madruga, Deus o ajuda”. Neste caso, o 
substantivo “bird” (pássaro) é substituído 
pelo substantivo “worm” (verme), cons-
tante do verdadeiro provérbio, porque 
é muito provável que ele seja conhecido 
do público. Realizada a associação, de-
senvolve-se um novo raciocínio, não com-
pletamente desprovido de lógica. Com 
a imagem do verme que aparece cedo e 
é o primeiro a ser apanhado, sugere-se 
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que, na vida, a imprudência é castigada. 
Outros mecanismos formais mediante os 
quais se constroem antiprovérbios são a 
permutação, a combinação de dois pro-
vérbios ou aforismos, a troca de palavras 
homónimas, bem como formas de resu-
mir o provérbio, omitindo uma parte, 
geralmente a menos esperada. Quando 
dizemos que “Tudo está bem quando 
acaba”, perdemos a parte moralizado-
ra expressa no advérbio “bem”. Deste 
modo, banaliza-se a ação, sendo o seu fim 
o único facto que realmente importa, o 
que pode implicar o carácter monótono, 
aborrecido ou inútil da atividade a que 
faz alusão a primeira parte do antiprovér-
bio. Katlalin Vargha e Anna T. Litovkina 
citam, como mecanismos de criação de 
material antiproverbial, os jogos de pa-
lavras com nomes próprios, a divisão de 
palavras compostas nos elementos que 
as integram, a paronímia, a inversão da 
ordem das palavras do provérbio tradi-
cional, o equívoco de determinados sons, 
entre outros. Ao traduzir antiprovérbios 
(como ao traduzir provérbios), têm de se 
ter em conta as referências culturais que 
estes comportam, o contexto linguístico e 
cultural em que surgiram e as caracterís-
ticas da própria língua, porque não é fre-
quente que o efeito cómico, irónico ou 
inusitado de uma língua possa permane-
cer, como tal, noutra. Por outro lado, um 
fenómeno social censurável numa socie-
dade e digno da ironia dos antiprovérbios 
pode, noutra cultura, ser completamente 
aceitável; por isso, o antiprovérbio não 
teria a devida compreensão no segundo 
contexto.

Em termos de temas, no antiprovérbio 
podem surgir questões relativas à situação 
política, económica ou social, à sexua-
lidade, às novas tecnologias (“Palavras, 
leva-as o Skype”), às doenças descobertas 
no séc. xx, sobre as quais não existiam 
dados ou não se falava anteriormente, 

às guerras, à globalização, à imigração, 
numa aproximação progressiva da reali-
dade imediata do homem contemporâ-
neo e dos seus problemas quotidianos. 

Os efeitos humorísticos na linguagem, 
de acordo com Sigmund Freud, estão 
estreitamente relacionados com o sub-
consciente, expressando as verdadeiras 
preocupações e inquietações humanas. 
Freud considera que os erros linguísti-
cos, as piadas e os jogos de palavras são 
a verdadeira expressão do pensamento, 
que é habitualmente censurado pelo ego 
e superego. É possível que esta tenha sido 
uma das razões pela qual se introduziram 
alterações aos provérbios considerados 
consagrados. 

Isso acontece também com os antipro-
vérbios que, por vezes, surgem esponta-
neamente, e outras, como já se referiu, 
são inovações deliberadas dos provérbios 
tradicionais. Quer as alterações ao pro-
vérbio tradicional sejam introduzidas in-
conscientemente ou com algum propósi-
to, é necessário salientar a sua sabedoria 
retorcida (twisted wisdom), como a qualifi-
cam Wolfgang Mieder e Anna T. Litovki-
na no seu livro homónimo. Estes autores, 
recolhendo e investigando os antiprovér-
bios, pretendem dar-lhes o devido valor 
científico, lado a lado com os seus ante-
passados tradicionais. 

A visibilidade dos antiprovérbios tor-
na-se cada vez maior na Internet, que 
constitui também um dos modos mais 
frequentes de os pesquisar. Para além dos 
motores de busca, Melita Aleksa cita os 
questionários em que é pedido aos infor-
mantes para inventarem antiprovérbios a 
partir de provérbios conhecidos. A mes-
ma autora menciona um software especí-
fico, intitulado Ngram Statistic Package, 
da língua programática Perl, usado para 
verificar a existência e frequência de pro-
vérbios, antiprovérbios, sequências de pa-
lavras, colocações e fraseologismos; este 
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software já foi experimentado em várias 
línguas, entre elas, o inglês, o alemão e o 
croata, possibilitando a criação de bases 
de dados proverbiais e antiproverbiais. As 
fontes literárias ou gnómicas (máximas, 
aforismos e citações) britânicas e ame-
ricanas também são fontes preciosas de 
material antiproverbial. 

No espaço linguístico lusófono, a maté-
ria antiproverbial ainda não está devida-
mente estudada, sendo principalmente 
aplicada na prática. Como acontece nou-
tros países, os antiprovérbios são usados 
para efeitos publicitários, como títulos de 
textos jornalísticos, aparecem em grafi-
tos, nas conversas informais e nos meios 
de comunicação virtuais. Apenas para 
darmos alguns exemplos, em algumas pa-
darias portuguesas existe o antiprovérbio 
“À falta de pão, boas são as tortas”, que 
representa uma clara alusão ao provérbio 
tradicional português “À falta de capão, 
cebola e pão” (PARENTE, 2005, 53). 
Nas fontes eletrónicas, estes provérbios 
encontram-se, muitas vezes, qualificados 
como “provérbios humorísticos”, “provér-
bios engraçados”, “provérbios cómicos”, 
“novos provérbios”, etc., podendo encon-
trar-se exemplos como: “O importante 
não é ganhar, é fazer o outro perder”, 
aludindo ao ditado “O importante não é 
ganhar, mas participar”, frequentemen-
te usado nos eventos desportivos; “Nem 
tudo o que baloiça está no parque”, que se 
associa facilmente a “Nem tudo o que bri-
lha é ouro”, desta vez transportado para 
o mundo das crianças e para o universo 
dos baloiços; “Ter a consciência limpa é 
ter a memória fraca”, que questiona os 
valores de honestidade e de preocupação 
com a consciência, por motivos morais 
ou por medo de uma punição, implican-
do que todos os seres humanos cometem 
erros ou recorrem a atitudes desonestas 
ou censuráveis; “Errar é humano, per-
sistir no erro é americano, acertar no 

alvo é muçulmano”, mais um exemplo 
de antiprovérbio que reflete estereóti-
pos culturais e elementos da realidade 
contemporânea (a ideia de que os norte-
-americanos não desenvolvem muito o 
seu raciocínio e que, na resolução de 
problemas concretos, permanecem à su-
perfície do assunto, o que se pode dever 
à ideia estereotipada de que o sistema de 
ensino americano é demasiado simplista 
e facilitista, e o estereótipo dos muçulma-
nos terroristas suicidas); “Quem ri por 
último, é de raciocínio lento” e “Quem ri 
por último, Ri quelme”, que são varian-
tes do provérbio tradicional português 
“Quem ri por último, ri melhor”; outra 
transformação do mesmo provérbio deu 
título à famosa peça de teatro do humo-
rista brasileiro Jorge Paulo “Quem ri por 
último, ou é loira, ou é português”, que 
põe em evidência estereótipos sobre as 
mulheres louras e características negati-
vas do povo português (e.g., que os Por-
tugueses não têm um sentido de humor 
particularmente desenvolvido). 

O discurso antiproverbial também pa-
rece estar presente em O Livro da Treta, 
uma obra que surgiu após o grande su-
cesso, nos começos do séc. xxi, da peça 
de teatro e da série televisiva Conversa da 
Treta, de António Feio e José Pedro Go-
mes. As personagens de Toni e Zezé, dois 
lisboetas desocupados, passam o tempo 
a comentar a atualidade, expressando 
a sua opinião sobre múltiplos assuntos. 
Os antiprovérbios que criam baseiam-se 
mais em versos de canções populares, 
em versos mal interpretados de poetas 
célebres e em títulos errados de filmes 
(como “A perna é mobile” em alusão à 
ária “La donna è mobile”, da ópera Ri-
goletto, de Giuseppe Verdi). Com este 
uso inadequado das citações, os autores 
pretendem denunciar a ignorância e a 
superficialidade das conversas e da vida 
quotidiana em Portugal.
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No espaço linguístico sérvio, para além 
do dicionário de Otaševiċ, têm-se reali-
zado investigações esporádicas do tema, 
tendo sido os antiprovérbios aplicados 
em vários contextos e situações. Como 
exemplo mais flagrante, referiremos os 
dez mandamentos montenegrinos, con-
junto de fórmulas utilizadas frequente-
mente nos postais e no material turístico 
que promove as férias de verão neste país. 
Este facto merece uma explicação: existe 
uma ideia estereotipada de que os monte-
negrinos são preguiçosos, o que se pode 
dever tanto a fatores climatéricos (a pro-
ximidade do mar Adriático, a beleza das 
praias e as temperaturas muito altas nos 
meses de verão), quanto a fatores histó-
ricos e geográficos (devido às numerosas 
guerras nos Balcãs, uma grande parte da 
população masculina do Montenegro 
morreu, e as mulheres ficaram sozinhas 
para se dedicarem, não apenas às tarefas 
domésticas, mas também aos trabalhos 
tradicionalmente destinados aos homens, 
ficando assim sobrecarregadas), mas tam-
bém ao sistema patriarcal, no qual o ho-
mem dava ordens e a mulher cumpria; 
por último, a “preguiça” montenegrina 
derivará do facto de algumas zonas des-
te país, especialmente no norte, serem 
muito pobres. Por tudo isto, os dez man-
damentos montenegrinos englobam anti-
provérbios como: “Ama a tua cama como 
a ti mesmo”, derivado do mandamento 
cristão: “Ama o teu próximo como a ti 
mesmo” e “Não trabalharás, o trabalho 
mata”, aludindo ao quinto mandamento: 
“Não matarás”.

Note-se ainda que, tal como os provér-
bios tradicionais, os antiprovérbios têm 
equivalentes em várias línguas, sendo 
“Quem ri por último…” um dos exem-
plos mais transformados. O antiprovérbio 
português “Há duas palavras que abrem 
muitas portas: ‘Puxe’ e ‘Empurre’” faz re-
cordar o provérbio sérvio “Uma palavra 

bonita abre portas de ferro”; o antipro-
vérbio português põe em evidência o sen-
tido literal (abrir as portas), e o provér-
bio sérvio refere uma boa comunicação, 
capaz de fazer ceder o interlocutor mais 
rígido. 

Irónicos, atuais, por vezes obscenos, ou-
tras vezes triviais, negando os valores anti-
gos e apregoando novos (frequentemen-
te contrários aos tradicionais), baseados 
em jogos de palavras, fontes populares 
ou eruditas, os antiprovérbios convidam 
à reflexão, revelam uma determinada 
sabedoria, transmitem-se rapidamente e 
de forma oral, fornecendo material pre-
cioso para futuros estudos científicos, 
ideias criativas na área do marketing ou 
do humor e da comédia. Abundantes em 
“sabedoria retorcida”, procuram afirmar-
-se e ganhar estatuto proverbial junto dos 
provérbios tradicionais.
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Anamarija Marinovic

Antipsicanálise

A psicanálise foi criada por Sigmund 
Freud, na Áustria, em 1890, como 

um método de investigação, uma forma 
de tratamento das perturbações men-
tais e um conjunto de teorias acerca do 
funcionamento mental. Deve a sua ori-
gem ao método clínico, principalmente 
à observação de produções negativas da 
consciência – sonhos, lapsos linguísti-
cos, omissões de memória, somatiza-
ções – que Freud concluíra serem pertur-
bações do pensamento por intrusão de 
um conteúdo traumático na consciência 
do sujeito. Este conteúdo, normalmente 
de natureza sexual, e tão mais invasivo 
e perturbador quanto mais proveniente 

Sigmund Freud, de David Levine.
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da impulsividade e imaturidade infantis, 
deu origem à ideia de inconsciente. O es-
cândalo provocado pelas afirmações de 
Freud deveu-se não tanto à ideia de que 
o eu racional estaria subordinado ao do-
mínio de um conjunto de instintos irra-
cionais, mas sobretudo à forma como essa 
irracionalidade criava um conteúdo in-
compatível com as exigências da cultura 
e da civilização. Assim, Freud considera 
que o inconsciente não é o reservatório 
de movimentos selvagens que constituem 
uma verdade com a qual o sujeito se deve 
identificar, mas o lugar de uma verdade 
insuportável sobre si mesmo com a qual 
ele tem de aprender a viver. É nesse sen-
tido que terá afirmado que o homem é 
muito mais imoral do que imagina, mas 
também muito mais moral do que pensa.

De uma forma geral, a antipsicanálise 
divide-se em três fases: a primeira, duran-
te a vida de Freud, aquando da dissemina-
ção da nova disciplina pela classe médica 
e pelo grande público; a segunda, duran-
te a déc. de 70, em França, pelo grupo 
dos chamados filósofos pós-modernistas 
da Univ. Paris-Sorbonne, para quem, 
muito embora a psicanálise fora uma re-
ferência incontornável, se tinha tornado 
num símbolo do poder médico com au-
toridade suficiente para ser integrado nas 
experiências teóricas da antipsiquiatria 
(que também devia os seus fundamentos 
teóricos e métodos clínicos a um hibridis-
mo entre a psicanálise e o Maio de 68); 
e uma última, que aparece no séc. xxi, 
proveniente de um grupo de autores as-
sociados às terapias cognitivo-comporta-
mentais, à filosofia de inspiração positi-
vista e à psiquiatria biológica, que, com 
o objetivo de “desmascarar a psicanálise”, 
fez e publicou uma lista de alegados erros 
teóricos e clínicos que Freud teria delibe-
radamente ocultado. 

A divulgação pública e científica da 
psicanálise custou a Freud 30 longos 

anos de rejeição, ataques ferozes e uma 
receção irónica, principalmente por par-
te dos seus pares da classe médica. Es-
tes anos de tempestade e ímpeto, como 
Freud os caracterizaria na sua corres-
pondência, seriam esperados, sobretudo 
numa sociedade pouco habituada a que 
fossem tecidas considerações públicas 
sobre a sexualidade, ainda que da for-
ma algo esquemática e mecanicista com 
que Freud – inspirado por uma herança 
positivista proveniente da sua formação 
médica, que vai abandonando aos pou-
cos – o faria nos seus Três Ensaios. Assim, 
Freud encontrou-se, durante grande par-
te da sua vida, numa situação de relativo 
isolamento, que duraria até por volta do 
seu 50.º aniversário, e, mesmo por essa 
altura, apesar de usufruir de um enor-
míssimo reconhecimento internacional 
(uma consulta com Freud custava várias 
vezes a diária no melhor hotel de Viena), 
de lhe ter sido atribuído o prémio Goe-
the, de ter recebido o doutoramento ho-
noris causa, em 1910, pela Univ. de Clark, 
em Massachusetts, nos Estados Unidos, 
o alto oficial para os assuntos médicos, 
Wilhelm Weygandt, ainda o qualificava 
como um caso de polícia.

Após a sua morte, é em França, pouco 
depois do Maio de 68, que a psicanálise 
é entendida como uma disciplina afinal 
conservadora e tradicionalista, facto que 
se deveu também às circunstâncias sociais 
e políticas que o país atravessava, ainda 
muito influenciado pelos ideais de liber-
dade e de revolução. Deleuze e Guattari 
publicam, em 1972, O Anti-Édipo: Capi-
talismo e Esquizofrenia – na verdade, uma 
reapropriação da obra de Freud contra a 
interpretação de Lacan – onde acusam a 
psicanálise de inscrever o desejo num sis-
tema de dívida e pagamento, ao colocá-lo 
como uma usurpação dentro da família 
edipiana, restringindo assim as potencia-
lidades desterrritorializadoras, sobretudo 
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vitalistas e afirmativas, da vida pulsional. 
Com efeito, segundo estes autores, se a 
psicanálise tinha descoberto o imenso 
potencial de uma libido sem significado 
específico nem intenção manifesta, logo 
se teria posto a moralizar com a ideia de 
culpa do complexo de Édipo. Anos antes, 
em 1969, na sua Lógica do Sentido, Deleuze 
já tinha revisto a teoria edipiana, alegan-
do que “jamais a criança teve melhores in-
tenções na sua confiança narcísica, jamais 
se sentirá tão boa e, longe de se lançar 
num empreendimento angustiante e cul-
pável, jamais, nesta posição, acreditou-se 
tão próxima de conjurar a angústia ou a 
culpabilidade das posições precedentes” 
(DELEUZE, 1969, 238), sendo Édipo, an-
tes de tudo, um herói pacificador. 

Por sua vez, Michel Foucault associa-
ria a técnica psicanalítica a uma forma 
de controlo social, que teria instituído 
rituais de confissão dentro das normas 
de regularidade científica, reprimindo 
e controlando assim os movimentos de 
libertação dos indivíduos a partir da re-
gulamentação do corpo e da sexualidade. 
Na mesma altura, também tiveram início 
protestos provenientes do movimento fe-
minista, que se mantiveram, acusando a 
psicanálise de se determinar através de 
um heterossexismo falocêntrico, devido 
sobretudo à associação freudiana entre 
feminilidade e passividade. 

No séc. xxi, um conjunto de autores as-
sociados a modelos de intervenção alter-
nativos às psicoterapias de orientação psi-
canalítica – tendo as últimas entretanto 
conquistado, de forma discreta, mas nem 
por isso menos preponderante, os servi-
ços de saúde mental e apoio psicológico 
prestados nas instituições e serviços de 
saúde pública – lança, em 2005, Le Livre 
Noir de la Psychanalyse, onde caracteriza a 
psicanálise como uma fábrica de contos 
de fadas sem valor clínico ou gnosiológi-
co, em oposição à objetividade científica 

das terapias cognitivo-comportamentais 
e do tratamento através da prescrição de 
medicação. Freud é caracterizado como 
mentiroso e charlatão, e a profissão de 
psicanalista como devendo a sua existên-
cia e a sua propagação a uma multidão 
crédula, disposta a abdicar da sua sobe-
rania mental e a transferir a responsa-
bilidade da sua vida para outra pessoa. 
Imediatamente após esta publicação, um 
grupo de psicanalistas lacanianos, lidera-
dos por Jacques Alain Miller, responde 
com o L’Anti-Livre Noir de la Psychanalyse, 
onde apresenta uma série de argumentos 
contra a abordagem positivista e cien-
tificista das teorias da mente propostas 
pelo modelo biológico e pelas terapias 
cognitivo-comportamentais, destacando 
que os seus paradigmas visam apenas o 
restabelecimento dos comportamentos 
funcionais e normalizadores dos sujeitos, 
ignorando o seu sofrimento mental e o 
seu desejo de subjetivação.

A psicanálise foi introduzida em Por-
tugal durante o regime do Estado Novo 
e foi dentro do regime democrático que 
espoletou mais antipatias. Devido sobre-
tudo ao contexto político, a psicanálise 

Gilles Deleuze (1925-1995).

D
.R

.
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foi introduzida, num primeiro momento, 
de forma prudente, tendo por isso obti-
do uma receção discreta. No primeiro 
livro de Freud, chegado em 1932, pela 
editora Ática, e denominado somente 
Sexualidade – mais tarde reeditado com o 
título Três Ensaios sobre a Teoria da Sexua-
lidade –, o tradutor, Osório de Oliveira, 
introduz uma nota explicativa, afirman-
do que das teorias de Freud resultaria 
um verdadeiro pansexualismo, que con-
trariava a sua própria conceção da vida, 
filha do platonismo, do cristianismo e do 
romantismo. Em 1945, o psiquiatra João 
Seabra-Dinis critica o entusiasmo renova-
do, após a Segunda Guerra Mundial, em 
relação à psicanalise e à sua abordagem 
às regiões abissais do inconsciente.

No entanto, a Sociedade Portuguesa 
de Psicanálise, inicialmente denomina-
da Grupo de Estudos Português, tendo 
recebido, na altura da sua constituição, 
em 1973, um parecer negativo das sec-
ções regionais de Psiquiatria de Lisboa e 
do Porto da Ordem dos Médicos, obteve 
a autorização de constituição devido aos 
pareceres positivos das restantes secções 
e do ministro da Educação, José Herma-
no Saraiva. Paralelamente, também o Ins-
tituto Superior de Psicologia Aplicada, 
responsável pela formação psicanalítica 
de inúmeros psicólogos portugueses sob 
a direção posterior de Frederico Pereira, 
fora introduzido no país pela Congrega-
ção das Ordens Religiosas Católicas, em 
1962, com a designação de Instituto de 
Ciências PsicoPedagógicas.

Finalmente, em 1990, o antropólogo 
cultural José Gabriel Pereira Bastos, pro-
fessor da licenciatura em Antropologia da 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
da Univ. Nova de Lisboa, na qual lecionava 
a cadeira de Antropologia e Psicanálise, é, 
segundo o próprio, levado a abandonar o 
ensino da cadeira através de uma reconver-
são curricular, e a lecionar exclusivamente 

Psicologia I e II, Psicologia Geral e Psico-
logia Social. Esta situação, que se manteve 
durante seis anos, foi considerada pelo 
professor como “um claro bloqueio depar-
tamental do exercício da [sua] formação 
de antropólogo”, que atribuiu ao aumen-
to da resistência à abordagem psicanalítica 
da cultura a partir da aliança entre biólo-
gos e antropólogos disciplinares, “tanto 
mais defensivos quanto o ensino [de Pe-
reia Bastos] ganhava fôlego e discípulos” 
(BASTOS, 2014). Em 2001, concretizou 
a agregação à mesma universidade com 
um relatório de cadeira em Antropologia 
e Psicanálise, que lhe é atribuída cinco 
anos depois, e que vem a lecionar, enfim, 
sob o nome de Antropologia do Simbóli-
co – atividade que manteve até à data da 
sua reforma, em 2010. Nos anos seguin-
tes, assistiu-se a um abrandamento destes 
conflitos, permanecendo a psicanálise in-
tegrada, quer no espaço académico, quer 
clínico.

Freud deixaria inúmeros discípulos 
distribuídos por instituições de ensino, 
formação e tratamento psicanalítico em 
todo o mundo e um legado intelectual 
que influenciaria de maneira definitiva 
o campo da psicologia, da medicina, da 
filosofia, das ciências sociais e dos estudos 
culturais, da crítica de arte, dos estudos 
cinematográficos, dos estudos literários 
e mesmo das neurociências (com o sur-
gimento posterior da neuropsicanálise). 
Em 2011, a Associação Americana de Psi-
cologia realizou 103 comparações entre 
tratamentos de orientação psicanalítica 
e outras formas de psicoterapia, tendo-os 
considerado empiricamente válidos e 
com resultados terapêuticos mais defi-
nitivos. Ainda, no campo da psicanálise 
aplicada às humanidades, a Sociedade 
de Psicanálise Teórica da Eslovénia efe-
tuou, a partir da déc. de 80, um extenso 
trabalho de desenvolvimento conceptual 
da psicanálise em relação com a filosofia, 
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que constitui grande parte da vitalidade 
da chamada filosofia continental a ser 
desenvolvida no séc. xxi, e na qual par-
ticipam, entre outros, Giorgio Agamben 
e Slavoj Žižek.
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Maria João Nobre

Patologia

O vocábulo “patologia” deriva eti-
mologicamente dos étimos gregos 

“pathos” e “logos”. O primeiro deles, e a 
despeito da sua longuíssima tradição en-
quanto terminus technicus, significa aquilo 
que sucede a uma pessoa ou a uma coisa, 
uma experiência, emoção ou paixão, ou 
seja, designa um sofrimento – qualquer 
coisa em relação à qual se é passivo ou 
que se sofre; o segundo, e também a des-
peito das suas múltiplas traduções, utili-
zações e derivações, inclusive enquanto 
terminus technicus, introduz, no caso em 
questão, a ideia de discurso, razão, expli-
cação ou estudo. Assim, a patologia é o 
estudo do sofrimento, ou, na sua aceção 
moderna, o estudo da doença – a tentati-
va de produzir um discurso que dê conta 
do que é o sofrimento ou a doença.

Entendida deste modo, a patologia tem 
uma história tão antiga quanto a própria 
medicina. No âmbito da tradição ociden-
tal, ou, por outras palavras, no âmbito das 
diversas tradições que compõem aquilo 
que designamos uniformemente como 
tradição ocidental, a sua origem remon-
ta aos antigos egípcios. Prova disso são o 
papiro Edwin Smith (séc. xvii a.C.), que 
regista 48 casos de feridas e fraturas (al-
gumas na medula espinal), cada um deles 
acompanhado de um texto introdutório, 
uma lista de sintomas significativos, um 
diagnóstico e ainda um tratamento reco-
mendado, aos quais se acrescenta, por ve-
zes, uma explicação dos termos menos fa-
miliares; e o papiro Ebers (séc. xvi a.C.), 
que, apesar do seu carácter mágico, por-
quanto abre com um feitiço a ser dirigi-
do aos deuses e executado aquando da 
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aplicação de um medicamento a qual-
quer parte do corpo, não deixa de conter 
informação considerada médica, como 
seja a identificação de remédios para pro-
blemas gástricos e unguentos para pro-
blemas de pele.

No entanto, e por mais relevantes que 
possam ser, o facto de serem tratados frag-
mentários e com resquícios de fetichismo 
leva a que o documento decisivo para a 
constituição de uma arte ou perícia médi-
ca seja o corpus hippocraticum – a coletânea 
de textos que resta da escola de Hipócra-
tes (c. 460 a.C.-c. 375 a.C.). De entre o 
corpus, com importância determinante 
para a patologia, destaca-se a obra Sobre a 
Doença Sagrada, mais conhecida pelo seu 
título latino De Morbo Sacro. As razões que 
fazem com que este texto mereça espe-
cial atenção desenham-se logo nas suas 
primeiras linhas. Nelas, o autor declara a 
sua intenção de tratar da doença sagrada 
(epilepsia), não enquanto sagrada, i.e., de 
origem divina, mas enquanto doença na-
tural, com causas que são perfeitamente 
identificáveis assim que se supera a inex-
periência daqueles que lidam com ela, 
o espanto perante as suas manifestações 
sintomáticas e a falta de conhecimento 
acerca das coisas que são propriamente 
divinas e das que não são. Opõe-se, por 
isso, à conceção falsamente médica ou 
terapêutica daqueles que designa por 
magos, purificadores (que se servem de 
processos purgativos), sacerdotes men-
dicantes (da deusa Cibele) e charlatães 
errantes. São esses que, sob o pretexto de 
serem piedosos e detentores de um co-
nhecimento superior, apontam os deuses 
e os daimones como responsáveis pelas en-
fermidades de que sofrem os humanos, 
bem como pelas respetivas curas; ao faze-
rem uso de purificações, encantamentos 
e sacrifícios, pretendem aplacar o agente 
ou os agentes que se encontram na ori-
gem da corrupção corporal.

Ora, aquilo que está em causa na me-
dicina e na patologia hipocráticas é pre-
cisamente o esforço de demonstrar que a 
conceção fetichista da saúde e da doença 
humanas é, na verdade, ímpia e profana, 
assim como desajustada. Nesse sentido, 
acaba por ser simultaneamente uma re-
formulação do pensamento religioso da 
Antiguidade e a instituição da medicina 
propriamente dita, agora compreendi-
da como investigação racional das cau-
sas naturais das doenças: as entidades 
sobrenaturais são preteridas a favor dos 
humores (sangue, fleuma, bílis amarela e 
bílis negra ou melancolia), de cujo equi-
líbrio depende a saúde e que podem ser 
influenciados quer por causas internas 
(deficiências orgânicas), quer por cau-
sas externas (e.g., alimentação, traumas, 
águas contaminadas), e de tratamentos 
baseados na observação, na experiência, 
e, sobretudo, no conhecimento da natu-
reza do corpo.

Apesar de ter mudado muito ao longo 
dos séculos, e desde o tempo de Hipó-
crates, a patologia permaneceu sempre 
como um sistema de conhecimento usa-
do para tirar conclusões acerca da enfer-
midade. Validada pela ciência e pela fi-
losofia de cada época, constitui-se como: 
etiológica, na medida em que procura 
explicar o sofrimento pelas suas causas; 
diagnóstica, porquanto procura identifi-
car e categorizar a enfermidade de que 
se sofre; prognóstica, ao justificar o curso 
de determinados tratamentos mediante a 
previsão dos resultados; e probatória, na 
verificação da razoabilidade do curso de 
ação que foi seguido na terapêutica, pelo 
que é assim, também, autótica, no sentido 
em que vê pelos seus próprios olhos e de-
pende da observação na primeira pessoa, 
i.e., do testemunho ocular do patologista.

Jacalyn Duffin, na sua obra History of 
Medicine: A Scandalously Short Introduction, 
apresenta três teorias fundamentais da 
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doença com que a medicina e a patolo-
gia trabalham ao longo da sua história:  
a orgânica, a ontológica e a fisiológica. 
De acordo com o modelo orgânico, as 
doenças são más, descontínuas, e afetam 
os indivíduos; porém, e apesar de se focar 
naquele que sofre de uma doença, este 
modelo é insuficiente no que concerne 
à explicação das causas da doença. Já o 
modelo ontológico defende que as doen-
ças são diferentes umas das outras e exis-
tem independentemente do indivíduo, 
uma vez que são provocadas por causas 
externas – a doença existe enquanto 
ente separado. Por outro lado, o mode-
lo fisiológico sustenta que as causas são 
internas ao próprio organismo doente, 
ou seja, as doenças não existem enquanto 
entes separados dos indivíduos afetados. 
Esses modelos, acrescenta o autor, fazem-
-se acompanhar, na contemporaneidade, 

de uma distinção – já de si antiga, mas 
pensada noutros termos – entre doença 
e enfermidade: por doença, deve enten-
der-se o conjunto de ideias médicas sobre 
a enfermidade (sofrimento individual) 
e não a própria enfermidade enquanto 
tal. Da mesma maneira, e a propósito, 
não se deve confundir patologia com en-
fermidade, pese embora algum mau uso 
dos termos. Isto significa, então, que os 
conceitos da doença, construídos a par-
tir de observações feitas a muitos indiví-
duos de natureza similar, são precisamen-
te isso – conceitos. A doença, enquanto 
distinta de enfermidade, é a teoria cons-
truída para explicar a enfermidade, e 
são as doenças, no plural, quer dizer, as 
diferentes teorias ou complexos organiza-
dos de saber, que compõem a patologia. 
De sorte que daqui resulta o seguinte: 
a patologia é uma representação, mais 
especificamente uma representação do 
sofrimento individual (ou seja, da dor 
e da corrupção do corpo) e das causas 
que o provocam, dependente da expe-
riência, da observação e da interpretação 
do médico. Trata-se, essencialmente, do 
cumprimento do programa contido no 
1.º aforismo de Hipócrates: “A vida é bre-
ve, a arte é longa, a ocasião passageira, 
a experiência traiçoeira, o juízo difícil” 
(Hippocrates, 1959). Enquanto forma efi-
caz de saber que intervém num deter-
minado campo de realidade (a saber, o 
corpo humano, o indivíduo doente) – ou 
enquanto pretensão disso –, a medicina 
(e, com ela, a patologia) procura superar, 
de alguma maneira, as limitações a que se 
encontra sujeita, ou, para dizer melhor, 
as circunstâncias da vida humana que im-
pedem a constituição de um saber rápido 
e imediato acerca da doença e da enfer-
midade: a formulação de um juízo é difí-
cil porque a especialização do saber em 
questão é demorada e o próprio saber é 
extraordinariamente extenso, ao mesmo 

Capa de History of Medicine. A Scandalously Short 
Introduction (1999), de Jacalyn Duffin.
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tempo que os meios de que dispomos são 
falíveis. Temos indícios de que assim é, 
por um lado, na enorme dificuldade que 
tem a patologia em distinguir, com preci-
são, entre o normal e o anormal, ou seja, 
em fixar uma natureza a ser encontrada 
em todos os casos, e, por outro, na sua 
longa história.

Depois do abandono das descrições 
sobrenaturais a favor das descrições na-
turais (científicas), nomeadamente da 
patologia hipocrática, que descrevia, pre-
via, interpretava e justificava a doença 
segundo a teoria humoral, o grande mar-
co na história do pensamento médico e 
patológico (respeitante à patologia) foi 
Galeno (129-c. 210 d.C.), o médico nasci-
do em Pérgamo cujas ideias dominaram a 
Europa até aos tempos modernos. O seu 
profundo estudo dos muitos saberes dis-
poníveis, a extensão do seu trabalho e o 
diálogo permanente com a escola médica 
de Hipócrates e com as grandes escolas 
filosóficas herdeiras do platonismo e do 
estoicismo, para nomear apenas algumas, 
bem como as suas investigações em ana-
tomia (circunscritas ainda, à época, a dis-
secações e vivissecções de animais) leva-
ram a que a sua influência se estendesse, 
inclusivamente, ao mundo árabe, onde o 
seu pensamento encontrou um fecundo 
acolhimento. Dos seus muitos trabalhos, 
destaca-se a obra De Placitiis Hippocratis et 
Platonis Libri Novem [Sobre as Doutrinas de 
Hipócrates e Platão em Nove Livros], na qual 
se encontra uma discussão absolutamen-
te central para a medicina e a patologia 
da época, herdada de Platão, que era a 
da tripartição da alma (que Galeno de-
fendia, em detrimento daquilo que con-
siderava ser a tese monista dos estoicos).

No séc. ix, justamente no mundo ára-
be, encontramos Abu Bakr Muhammad 
ibn Zakariyya al-Razi, mais conhecido por 
Rasis (c. 854-c. 930), o médico e filósofo 
muçulmano que estabeleceu a distin-

ção clínica entre as duas grandes doen-
ças febris que se faziam acompanhar de 
erupções cutâneas: a varíola e o sarampo. 
Uma das suas principais obras, intitulada 
al-Hawi (Continens Liber, em latim, i.e., Li-
vro Abrangente), com uma significativa ex-
tensão de notas médicas postumamente 
compiladas, foi traduzida para latim em 
1280 com o objetivo de a difundir pelo 
mundo latino.

Posteriormente, no Renascimento, as-
sistiu-se a um revivalismo de Hipócrates 
contra Galeno, e a uma recuperação da 
experimentação fisiológica, promovida 
pelo iatromecanismo e pela iatroquími-
ca, quer dizer, pela redução (i.e., recon-
dução) do fenómeno vital a forças físicas 
e químicas, em que todas as manifesta-
ções de vida mais não são do que ações 
mecânicas governadas pelas leis da física. 
Compreende-se, assim, que uma das prin-
cipais inovações diagnósticas deste perío-
do tenha sido a uroscopia, que analisava 
as propriedades químicas da urina para 
auxiliar o diagnóstico.

De entre os autores renascentistas, me-
rece especial destaque Antonio Benivieni 
(1443-1502), responsável pela preeminên-
cia da patologia enquanto especialidade 
separada. A sua obra De Abditis Nonnulis 
ac Mirandis Morborum et Sanationum Cau-
sis [Sobre Algumas Causas Desconhecidas e 
Surpreendentes das Doenças e Tratamentos] 
foi publicada postumamente em 1507; 
contém o registo de 111 casos médicos e 
autópsias.

Chegada ao séc. xvii, a patologia re-
cebeu nova contribuição decisiva, desta 
feita por Thomas Sydenham, “o Hipócra-
tes inglês”. Além de ter ficado conhecido 
pela distinção que fez entre a escarlatina 
e o sarampo, este médico foi determinan-
te para a fundação da epidemiologia e 
para o estudo da importância da obser-
vação nos casos clínicos e dos perigos da 
teoria para a prática médica. O índice da 
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sua obra Observationes Medicae [Observações 
Médicas] terá sido escrito por John Locke, 
o renomado filósofo inglês, o qual, sus-
peita-se, seria também médico ou conhe-
cedor das artes médicas, ainda que sem 
prática clínica atestada.

No séc. xviii, a patologia sofre nova 
contribuição decisiva, desta feita motiva-
da pelo estabelecimento sério da noso-
logia, que passa a classificar as doenças 
segundo árvores conceptuais com rami-
ficações destinadas às classes, às ordens, 
aos géneros e às espécies de cada per-
turbação. Das personalidades represen-
tantes dessa área, destacam-se François 
Boissier de Sauvages e Philippe Pinel, de 
França, William Cullen, da Escócia, e Ca-
rolus Linnaeus, da Suécia.

Feita a olho nu até 1830, a anatomia pa-
tológica passou a ser ajudada, no séc. xix, 
pelos avanços tecnológicos do microscó-
pio. Pouco tempo depois, cerca de 1880, 
a teoria dos germes como agentes ex-
ternos responsáveis pelas agressões aos 
organismos foi comprovada e o modelo 
ontológico adquiriu particular preemi-
nência, sobretudo com os estudos e as ex-
periências de Louis Pasteur, Joseph Lister 
e Robert Koch (prémio Nobel em 1905). 
Os postulados deste último passaram a 
determinar as orientações das pesquisas 
médicas a respeito dos micro-organis-
mos: o organismo em causa teria de ser 
encontrado em todos os casos; ser isolado 
e cultivado numa cultura pura; produzir 
a mesma doença quando injetado em ani-
mais; e ser recuperado em todos os casos 
experimentais. Depois da descoberta da 
estrutura do ADN, em 1952, a genética le-
vou a que o modelo seguido nos sécs. xx 
e xxi fosse uma combinação entre o on-
tológico e o fisiológico.

No que diz respeito a Portugal, e à 
patologia em particular, é também difí-
cil separar a evolução desta da evolução 
da própria medicina. Na origem dos 

estudos de medicina estão as ordens 
religiosas, responsáveis pela receção, 
apropriação e transmissão (sob a forma 
de ensino e prática) dos textos médicos 
clássicos, desde logo a partir do Mosteiro 
de Santa Cruz de Coimbra, que inaugu-
rou um hospital escolar no séc. xii. O Rei 
D. Dinis, no séc. xiii (1288 ou 1289), 
contribuiu decisivamente para o traba-
lho que tinha sido iniciado ao permitir 
a fundação do Estudo Geral de Lisboa, 
fundação essa confirmada em 1290 pelo 
Papa Nicolau IV com a bula De Statu Reg-
ni Portugaliae, no mesmo ano em que o 
Estudo se converte em Universidade; aí 
passou a ser lecionada medicina de acor-
do com os estudos de Aristóteles sobre 
os animais e as obras conhecidas do cor-
pus hippocraticum e do corpus gallenicum. 
Mais tarde, no séc. xv, conjugam-se duas 
iniciativas fundamentais: a construção 
do Hospital de Todos-os-Santos, em Lis-
boa, ordenada por D. João II, e a funda-
ção das Misericórdias, para a qual contri-
buiu decisivamente a Rainha D. Leonor. 
No séc. xvi, destaca-se Garcia de Orta, 
cujos estudos sobre plantas provindas 

John Locke (1632-1704).
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da Índia se tornaram sobejamente co-
nhecidos. Durante o séc. xvii, Portugal 
sofreu as consequências da presença e 
influência da Inquisição, bem como da 
expulsão dos judeus (muitos deles médi-
cos). Essas consequências só não tiveram 
um impacto mais nefasto porque, no 
séc. xviii, algumas importantes persona-
lidades influíram positivamente no pro-
gresso médico, mais especificamente no 
campo da patologia médica. Os nomes 
mais reconhecidos são Francisco Hen-
riques, João Mendes Sachetti Barbosa, 
Simão Felix da Cunha, e António Nunes 
Ribeiro Sanches, com a sua obra Tratado 
de Conservação da Saúde dos Povos (1750). 
Este último recebeu, inclusive, um con-
vite da parte do marquês de Pombal 
para empreender uma reforma do ensi-
no médico na universidade portuguesa, 
para a qual foi fundamental não só o 
texto Método de Aprender a Estudar a Medi-

cina (1763), como também as investidas 
prévias de Luís António Verney contra o 
domínio jesuíta. Graças a essa reforma, 
a disciplina de patologia tornou-se obri-
gatória como parte integrante dos estu-
dos em Medicina. Essa obrigatoriedade 
permaneceu, de uma maneira ou de ou-
tra, ao longo dos anos e até aos dias de 
hoje, nomeadamente, e para sublinhar 
apenas dois marcos, como componen-
te dos estudos em cirurgia, a partir de 
1815, e, nas últimas décadas do séc. xix, 
no ensino de patologia geral ministrado 
por José Tomás de Sousa Martins (1843-
-1897) na Escola Médico-Cirúrgica de 
Lisboa.

Bibliog.: DUFFIN, Jacalyn, History of Medi-
cine: A Scandalously Short Introduction, Toron-
to/Buffalo/London, University of Toronto 
Press, 1999; Hippocrates, vols. ii e iv, Lon-
don/Cambridge, William Heinemann Ltd./
Harvard University Press, 1959; LAKHANI, 
Sunil R. et al., Basic Pathology: An Introduc-
tion to the Mechanisms of Disease, 4.ª ed., s.l., 
Hodder Arnold, 2009; MAULITZ, Russell C., 
Morbid Appearances: the Anatomy of Pathology 
in the Early Nineteenth Century, Cambridge, 
Cambridge University Press, 2002; OLIVEI-
RA, A. J., História da Medicina em Portugal: 
Apontamentos, Coimbra, Imprensa Litteraria, 
1883; SILVA, J. Martins e, “Anotações sobre 
a história do ensino da medicina em Lisboa, 
desde a criação da universidade portuguesa 
até 1911 – 1.ª Parte”, Revista da Faculdade de 
Medicina de Lisboa, sér. iii, vol. 7, n.º 5, 2002, 
pp. 237-249.

Álvaro Almeida

Rainha D. Leonor (1926), de José Malhoa.
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Anti-renascença 
portuguesa

Uma leitura que incida sobre a renas-
cença lusitana ou, como é comum-

mente referida, renascença portuguesa, 
não poderá ser intentada sem uma re-
ferência contextual que aluda, de ime-
diato, à sua relação com a república e 
o surgimento de movimentos culturais 
afins no séc. xx. O alvor do movimento, 
fundado no Porto, surgiu pouco depois 
da proclamação da república (1910). 
A este propósito, a cidade do Porto as-
sume aguda relevância com as lutas libe-
rais – lembrem-se a Revolução de 1820, 
os “bravos do Mindelo” e, com eles, as 
figuras de Almeida Garrett (1799-1854) 
e Alexandre Herculano (1810-1877) –, às 
quais os fundadores da renascença não 
ficarão indiferentes, perfilhando dos 
ideais do liberalismo romântico e patrió-
tico, do idealismo puro já de feição mes-
siânico-sebastianista e, outrossim, desse 
espírito revolucionário que inunda a 
épica Questão do Bom Senso e Bom Gos-
to, tal como defendido por José-Augus-
to França. Nesta época, as correntes do 
cientismo e do positivismo, bem como as 
correntes literárias do realismo e do na-
turalismo logravam apoiantes e defenso-
res. Ainda que a renascença, sob alguns 
aspetos poliédricos, se insurgisse contra 
o seu pendor pessimista e cético, não se 
poderá ignorar a importância dessa figu-
ra de relevo maior – entenda-se, Antero 
de Quental – naquele movimento, tal 
como sugere a leitura de Alfredo Ribei-
ro dos Santos. Passados 22 anos do Ul-
timato (1890), podemos descobrir desíg-
nios reformadores comuns aos da Junta  

Patriótica do Norte num claro e inequí-
voco encómio ao ideal da república.

Vasta e ilustre é a nomenclatura deste 
movimento, porém os seguintes vultos 
afiguram-se como os seus proeminentes 
fundadores: Álvaro Pinto, Jaime Corte-
são, Joaquim Pereira Teixeira de Vascon-
celos (Teixeira de Pascoaes) e Leonardo 
Coimbra. Certo é que, precedentemente 
à fundação do órgão representativo da 
renascença, A Águia, Jaime Cortesão e 
Leonardo Coimbra, e, posteriormente, 
Álvaro Pinto, assumem a direção de uma 
revista literária, Nova Silva (fev. a abr. 
de 1907), cujos cinco números dados à 
estampa apontam para uma declarada 
inclinação anarquista, sobretudo com a 
iniciativa Os amigos do A. B. C., ao res-
gatar os ideais presentes em os Miseráveis 
de Victor Hugo e Les amis de L’Abaissé, 
como apontado por Alfredo Ribeiro dos 
Santos. É assim que, poucos meses depois 
da Implantação da República e sob a égi-
de diretiva e exclusiva de Álvaro Pinto, 
surge a primeira série da Revista Ilustrada 
de Literatura e Crítica, A Águia (datada de 
1 de dezembro de 1910 a julho de 1911, 
com a publicação de 10 números), que 
“alarga as asas no gesto impetuoso de ar-
ranque e já devora os ares, com fervor de 
vida e luta. […] Para lá, para longe, para 
o alto – sempre mais para longe e para 
mais alto!…” (“Vária – A Águia”, 1910, 
16). Para esta primeira série já contri-
buem, entre tantas outras, figuras como 
Manuel Laranjeira, Leonardo Coimbra, 
Sampaio Bruno, Jaime Cortesão e Teixei-
ra de Pascoaes, que lhe imprime o tom 
poético e filosófico ao exaltar esse senti-
mento-ideia que é a saudade, enquanto 
acme do movimento, proclamando Pas-
coaes em carta a Álvaro Pinto que “A Re-
nascença é revelação, não é regresso ao 
Passado” (PASCOAES, 1953). 

À segunda série da revista A Águia (1 de 
janeiro de 1912 a outubro de 1921, com 
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a publicação de 120 números), sob a di-
reção literária de Teixeira de Pascoaes, 
acresce a denominação de Órgão da Re-
nascença Portuguesa, propondo como 
subtítulo Revista Mensal de Literatura, 
Arte, Ciência, Filosofia e Crítica Social. En-
contra-se aqui um acentuado relevo do 
locus artístico, cujas expressões lírica e 
romântica, ainda que sofrendo um inciso 
impacto do modernismo – lembra Alfre-
do Ribeiro dos Santos, a este propósito, 
o I Salão dos Humoristas Portugueses em 
1912 e o II Salão dos Modernistas –, deno-
tam uma clara sensibilidade contemplati-
va, tão presente no movimento portuense 
de índole poético-metafísica. Esta mesma 
sensibilidade atinge o seu apogeu pictó-
rico e escultórico com o tríptico A Vida, 
de António Carneiro, e o Desterrado, de 
Soares dos Reis. 

A terceira série (julho de 1922 a de-
zembro de 1927, com a publicação de 60 
números) tem como diretor Leonardo 
Coimbra, que esteia como axiais as ações 
pedagógica e filosófica, justamente com 
a sua tese sobre o criacionismo. A quar-
ta série (janeiro de 1928 a dezembro de 
1929, com a publicação de 12 números) 
apresenta na comissão diretiva Hernâni 
Cidade, Leonardo Coimbra, José Teixeira 
Rego e António Carneiro, que, a partir de 
janeiro-março de 1929, passa a ser consti-
tuída por Leonardo Coimbra, Sant’Anna 
Dionísio, António Carneiro e Adolfo Ca-
sais Monteiro, integrando-se este último, 
posteriormente, no movimento da Presen-
ça. Aqui foram apresentadas novas secções 
dedicadas à prosa, ao verso, à ilustração 
e à bibliografia, contendo pela primeira 
vez, segundo Alfredo Ribeiro dos Santos, 
a indicação de revisão pela Comissão de 
Censura. A quinta e última série, com um 
hiato de dois anos entre as duas edições 
(janeiro a junho de 1932, apenas com 
três números), mantém como diretores 
Leonardo Coimbra e Sant’Anna Dionísio 

e, posteriormente, Delfim Santos e Aarão 
de Lacerda. 

Ficaria incompleta esta abordagem se 
se não referisse que, a par da publicação 
da revista A Águia, sai a lume no Porto, 
registada como propriedade da renascen-
ça portuguesa, A Vida Portuguesa – Quin-
zenário de Inquérito à Vida Nacional. Este 
boletim promove a discussão e aponta 
medidas de resolução dos problemas na-
cionais de índoles religiosa, pedagógica, 
económica e social, entre outras. Porém, 
as forças do boletim são dirigidas, sobre-
tudo, para o problema educativo, com a 
criação das universidades populares (Por-
to, a 9 de junho de 1912; Coimbra, a 24 
de novembro de 1912; Vila Real, a 1 de 
dezembro de 1913, e Póvoa de Varzim, a 
27 de dezembro de 1913), congregando 
lições públicas, cursos especiais noturnos 
e outras ações educativas, e para a questão 
editorial, com a ideação de bibliotecas te-
máticas como, e.g., a Biblioteca Lusitana, 

Leonardo Coimbra (1883-1936).
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a Infantil e Popular, a direcionada para 
a educação, a Histórica, a Jurídica, a de 
edições escolhidas, entre outras, confor-
me regista Paulo Samuel.

Desde o seu dealbar, este grupo he-
terogéneo congregou descoincidentes 
vozes, a par de intervenções e posições 
antitéticas, atestando não tanto fissuras 
nos propósitos inaugurais do movimento, 
mas uma plasticidade gnósica inerente 
ao pensamento livre, crítico e isento que 
inundava a época. É neste contexto que, 
parafraseando Paulo Samuel, se indigi-
tam, a título exemplar, três das principais 
controvérsias que marcaram o perfil des-
ta sociedade organizada e regida por esta-
tutos constitutivos. A primeira sobreveio 
em 1912 com a publicação do jornal lis-
boeta República, cujo Inquérito Literário, 
da lavra de Boavida Portugal, intimou po-
sicionamentos discordes, ora em tom de 
clara apologética do programa do movi-
mento e dos seus pressupostos (destacan-

José Sant’Anna Dionísio (1902-1991).

do-se aí, e.g., as figuras de Raul Proença e 
Fernando Pessoa), ora de teor antagóni-
co e hostil, tais como os depreciativos pa-
receres, ainda que regidos por princípios 
diversos, de Júlio de Matos e Gomes Leal. 
Optando por não inserir neste ponto os 
desacordes de Pessoa (conduzindo à pos-
terior autodesvinculação do movimento) 
e de Proença, pela especificidade pontual 
dos mesmos, dir-se-ia que aquele primeiro 
sinal dissonante se distingue dos ulterio-
res pela matriz extrínseca ao grupo, pos-
to que as subsequentes colisões teóricas, 
de elevado pendor filosófico, não poucas 
vezes mordaz e corrosivo, reunirão dois 
dos seus fundadores – Jaime Cortesão e 
Teixeira de Pascoaes – e a figura comum 
de António Sérgio. 

Ora, a notável e extensa segunda con-
trovérsia (1912-1914), ainda que cronolo-
gicamente entrecortada, entre o “arcanjo 
da espada dum relâmpago”, Pascoaes, e 
o “homem da espada de pau”, Sérgio, é 
um ponto axial da polémica, grosso modo, 
entre uma perspetiva positivista e uma 
posição saudosista-universalista. É,  com 
efeito, Pascoaes o primeiro a firmar 
“a plena identificação do Porto com a Re-
nascença e o seu programa” (PASCOAES, 
1912, 113), considerando o saudosismo 
como “nada incompatível com o moder-
no espírito europeu, mas antes acompa-
nhando  o, embora sem poder [perder] 
o seu perfil inconfundível” (Id., Ibid., 
114). Explica, ainda, os pressupostos do 
sentimento-símbolo da nova renascença 
e da gradação inerente dessa “ideia-mãe” 
que não deverá ser entaipada “entre as 
quatro paredes sem buracos do Positivis-
mo” (Id., 1914, 33), porque intraduzível, 
“invulnerável e incombustível” (Id., Ibid., 
35), enquanto “a grande criadora do Fu-
turo” (Id., 1913, 106), que, à semelhança 
das grandes verdades, se afirma e não dis-
cute. O segundo, numa perspetiva “volun-
tarista-intelectualista” (SÉRGIO, 1914, 1)  
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e numa leitura de manifesto cariz posi-
tivista, materialista e economicista, diz 
ser o saudosismo “uma ideia artificial e 
convencional da literatura” (Id., 1913a, 
98), contrapondo o argumento da mobi-
lidade e do avanço para a ação e para o 
novo à suposta imobilidade e inércia cris-
talizante da saudade. Apresenta, assim, 
António Sérgio uma “estrada não-saudo-
sista, não-isoladora, ou não-purificadora” 
(Id., 1914a, 109) que faz das afirmações 
saudosistas “precisamente o contrário da rea-
lidade” (Id., 1914b, 174). A este propósi-
to, leiam-se, ainda, os ecos deste pleito na 
tessitura posterior portuguesa, em Poesia 
e Filosofia do Mito Sebastianista de António 
Quadros. 

Por fim, e talvez de menor impacto 
posterior, irrompe a terceira divergência 
ideológica, de inequívoco foro históri-
co-pedagógico, no boletim A Vida Portu-
guesa, com um escrito de António Sérgio 
intitulado “Golpes de malho em ferro 
frio”. Aqui, Sérgio aponta erros de cro-
nologia às três causas de decadência dos 
povos peninsulares analisadas por Antero 
de Quental e não deixa de lançar farpas 
ao “viver parasitário” lusitano, propon-
do uma “revolução construtiva” (SÉRGIO, 
1913, 128). A redarguição não se deixa 
tardar e é dado à estampa o escrito “O pa-
rasitismo e o anti-historismo”, em defesa 
do génio peninsular e dos sentimentos 
que o definem – o misticismo e o indivi-
dualismo –, bem como a hábil e vigorosa 
desconstrução do argumentário estran-
geirista “apoucado, estreito, fracionário 
até” (CORTESÃO, 1913, 139) de Sérgio, 
segundo a leitura de Jaime Cortesão. 
A réplica assume contornos de cáustica 
e mordaz ironia, com o título “O parasi-
tismo peninsular” de Sérgio, que opõe à 
suposta “fantasia do poeta” Jaime Corte-
são as “doutrinas que se apoiam em fac-
tos” (SÉRGIO, 1913b, 159). As epístolas 
públicas terminam; contudo, os artigos 

antecedentes do boletim, condutores 
deflagrantes da polémica, bem como os 
consequentes, não deixam de ser altisso-
nantes da divergência destas duas figuras 
no seio de um dos mais altos movimentos 
da cultura e do pensamento portugueses, 
cujos ecos se pressentem ainda no surrea-
lismo português, tal como defende Antó-
nio Cândido Franco.

Bibliog.: CORTESÃO, Jaime, “O parasitis-
mo e o anti-historismo”, A Vida Portuguesa, 
n.º 18, 2 out. 1913, pp. 137-139; FRANÇA, 
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sismo e a Renascença”, A Águia, sér. ii, n.º 10, 
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mentários às duas cartas de António Sérgio”, 
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Id., “Resposta a António Sérgio”, A Águia, 
sér. ii, n.º 26, fev. 1914, pp. 33-38; Id., “Mais 
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A Águia, sér. ii, n.º 31, jul. 1914, pp. 1-5; Id., 
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Id., “Epístolas aos saudosistas”, A Águia, sér. ii, 
n.º 22, out. 1913a, pp. 97-103; Id., “O para-
sitismo peninsular”, A Vida Portuguesa, n.º 20, 
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n.º 25, jan. 1914, pp. 1-9; Id., “Despedida de 
Julieta”, A Águia, sér. ii, n.º 28, abr. 1914a, 
pp. 109 -112; Id., “Explicações necessárias do 
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Sofia A. Carvalho

DicANTIS_4as_ZElucid3_2189-2320.indd   2226 25/07/18   13:16



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i - r e n A s c i m e n t o 2227

Anti-Renascimento

Falar hoje de anti-renascimento já 
não reveste um carácter tão inovador 

nem tão polémico como quando o con-
ceito foi enunciado na obra provocadora 
do historiador italiano Eugénio Battisti, 
publicada em 1962, com reedição em 
1989, em 2 volumes, com notas e revisão 
do autor.

Verdadeiro “explorador de margens”, 
como o definiu Umberto Eco em artigo 
de homenagem (ECO, 1993, 167), Battis-
ti colocava várias questões à historiografia 
italiana, e também europeia, em especial 
àquela que discutia e procurava fixar a 
identidade do renascimento italiano qua-
trocentista, considerado então como ver-
dadeira matriz essencial do movimento 
cultural e artístico. Algumas dessas ques-
tões, mantidas precisamente nas margens 
da main stream da investigação então leva-
da a cabo, ainda hoje, passados mais de 
50 anos da data da publicação, nos conti-
nuam a interessar.

A questão essencial era saber como se 
implantam em contexto histórico, cultu-
ral e sociológico as novas tendências ar-
tísticas, mas, mais do que isso, o proble-
ma era saber como coexistem essas novas 
tendências artísticas e culturais com o 
tecido cultural preexistente. Como reage 
o classicismo florentino, compreendido 
e cultuado por uma franja da sociedade, 
por mais significante e em plena expan-
são que ela esteja, em face da arte que 
já existia? Como reage a sociedade por-
tuguesa, nesse reino profundo, cuja geo-
grafia histórica hoje conhecemos muito 
melhor, em face das novidades culturais 
e formais que as intervenções régias, 

quer de D. João II quer principalmente 
de D. Manuel I e de D. João III, introdu-
zem, rapidamente emuladas por pode-
res mais locais? Como entidade coletiva, 
aprovam, rejeitam ou englobam no seu 
quotidiano esse racionalismo do pensa-
mento e da plasticidade modernos, com 
grotteschi ou grutescos a coexistirem com 
formas vegetalistas tradicionais? Como 
foi, no dizer hodierno, o impacto efetivo 
e profundo destas novas práticas cultu-
rais e artísticas sobre o homem comum 
de finais do século de Quatrocentos e de 
início do seguinte?

Falamos, bem entendido, de conjuntu-
ra artística e cultural que em nenhum mo-
mento deixa de estar intimamente ligada 
aos conceitos alargados de cristandade e 
de catolicismo, mas falamos igualmente 
de uma arte que se instrumentaliza ao 
serviço de uma ideia imperial manuelina 
e joanina, de uma Igreja Católica cada 
vez mais universal, englobando os novos 
mundos descobertos e rapidamente co-
municados, falamos de uma monarquia 
que cada vez mais se vê a si própria como 
providencial, assumindo como seu desíg-
nio a missão de trilhar os caminhos de 
um apostolado renovado.

A resposta tem necessariamente de 
ser complexa e depende do contexto da 
amostragem em que historicamente se 
pretendam tirar conclusões, pois, como 
é compreensível, a traça destas geografias 
culturais, todas elas baseadas em comple-
xas e variadas interações entre os vários 
membros da sociedade e suas práticas, é 
de difícil concretização sem o recurso a 
várias ciências e a várias teorias que ape-
nas agora foram gizadas no âmbito das 
ciências sociais, obrigando ao cruzamen-
to interdisciplinar com áreas tão distintas 
como a biologia, a ecologia, a economia, 
a arte e a literatura, a história das ideias 
e das práticas científicas e até a ciência 
política. É esta complexidade analítica de 
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um fenómeno cultural de contornos po-
liédricos e tridimensionais, quer no tem-
po, quer no espaço, que explica a sua re-
sistência a uma análise simplista na qual 
os sintagmas se sucedem linearmente no 
seio de um sistema linguístico e formal 
ordenado e coerente. A questão interes-
sa, mesmo intimamente, ao campo da his-
tória da arte, área científica cujo objeto 
de estudo é uma das mais criativas e inte-
ressantes manifestações da humanidade, 
dos seus anseios, da sua compreensão do 
mundo e da sua inventiva cultural e es-
tética. Sabemos comprovadamente que 
a arte que um determinado tempo histó-
rico concebe, realiza e frui é reveladora, 
para além de características expressivas 
que lhe são específicas como linguagem, 
de um conjunto de valores que são, a um 
tempo, próprios da conjuntura histórica 
em que aquela é criada, mas igualmente 
universais, quer dizer, transversais ao tem-
po, ao espaço e à história.

Nesse sentido, a arte cumpre o desíg-
nio essencial de contribuir para a visão 
alargada do modelo tridimensional que 
constitui a existência e a prática cultural e 
sociológica do homo socialis.  Muito se tem 
escrito sobre a transição entre a Idade 
Média e o Renascimento, e deste para o 
maneirismo, partindo de definições mais 
ou menos abrangentes de cada uma das 
correntes e tempos de representação ar-
tística. Estabelecidas as principais caracte-
rísticas culturais de cada época, definidas 
as formas e as linguagens artísticas que as 
caracterizam, tenta perceber-se que pen-
samentos e obras de arte são de vanguar-
da e quais as que, pelo evidente carácter 
mais arcaico, constituem bloqueios à evo-
lução de uma prática artística dominante.

Este modo de ver o fenómeno artísti-
co parte do modelo analítico criado na 
obra Le Vite, de Vasari, publicada em 1550 
e reeditada em 1568 , segundo a qual a 
arte tem uma evolução linear, seguindo 

um modelo biológico natural, no qual a 
tendência predominante exclui, por ob-
soletas, todas as outras práticas artísticas e 
culturais, catalogando-as de retrógradas. 
A sequência de biografias que o erudito 
de Arezzo traçou tem o objetivo de identi-
ficar e, evidentemente, validar uma linha 
de evolução nas artes na Toscana, linha 
essa que se desejava demonstrar que ha-
via constituído o fio condutor essencial 
entre o séc. xv e os inícios do século 
seguinte. Naturalmente, para o artista 
e teórico de Arezzo era importante que 
essa linha, que assumia claros contornos 
estéticos, políticos e mecenáticos, pudes-
se ser retomada com proveito na déc. de 
50 e seguintes. Vasari criou um modelo 
que não só justificava a importância do 
sistema oficinal na transmissão de conhe-
cimentos e de práticas que conduziam à 
evolução da arte, qual saber cumulativo 
das sociedades e das práticas anteriores, 

Frontispício de Le Vite (1550), de Vasari.
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cujo desembocar era a proposta da cria-
ção da academia; paralelamente, criou 
também, em Le Vite, um modelo de aná-
lise baseado única e exclusivamente no 
que entendia como o alinhamento das 
vanguardas artísticas, cuja atividade era 
revelada nas obras de arte que podiam 
ser lidas e interpretadas segundo cânones 
estéticos e formais, assim como sequen-
ciadas cronológica e geograficamente, e 
justificadas pela ligação estreita com uma 
ação mecenática forte e esclarecida.

Muita da reflexão historiográfica sobre 
a arte do Renascimento seguiu, conscien-
te ou inconscientemente, este modelo 
biunívoco e maniqueísta. A questão co-
locada deste modo falseia o fenómeno 
cultural e artístico que o Renascimento 
efetivamente foi, pois oblitera a relação 
que, naturalmente, o pensamento novo, 
expresso em obras de arte ou não, man-
teve com outras correntes de pensamen-
to e de prática artística, preexistentes, e 
em alguns casos mesmo divergentes. Este 
processo não é único, sabemos hoje, nem 
decorre em sincronia, sendo importante 
perceber o modo como artistas, enco-
mendadores e fruidores, articularam as 
novidades com as expressões artísticas e 
culturais vigentes com forte expressão, 
em especial em zonas mais afastadas dos 
grandes centros cosmopolitas italianos ou 
nórdicos nos quais eram produzidas, fun-
damentadas e ensaiadas as novas ideias 
e soluções formais. Contudo, constata-se 
que o esforço de reflexão em torno da 
necessidade de sabermos como coexisti-
ram o Renascimento e o humanismo com 
as outras correntes de pensamento e de 
prática cultural que, naturalmente, con-
tinuaram a existir ao longo dos sécs. xv e 
xvi, principalmente no que concernia à 
compreensão profunda da natureza e do 
papel que nela desempenhava o Homem, 
é muito mais reduzido do que aquele que 
foi necessário para o forjar de um cami-

nho evolutivo aparentemente arrumado 
e único.

Não nos interessa já compreender a 
arte de um determinado período unica-
mente do ponto de vista das elites cultu-
rais, no caso em análise estritamente na 
área régia, da alta aristocracia e do alto 
clero; interessa sim compreender o modo 
como a sociedade se relacionava com as 
novidades formais e teóricas que iam sen-
do introduzidas. E, neste caso, as reações 
raramente eram de entusiástica receção 
das novidades vindas de Itália, só matiza-
das as críticas pela continuada referência 
formal à natureza e pela possibilidade de 
leitura sistemática e quase exclusivamen-
te associada à iconografia católica. Assim, 
a questão em relação ao renascimento 
não passa somente por considerar a pos-
sibilidade de existência de um anti-renas-
cimento, consubstanciado ou não numa 
contracorrente em conflito aberto com 
o modelo anterior, identificada como 
maneirismo, mas sim por equacionar a 
realidade de um renascimento outro, 
percorrendo outros caminhos culturais 
e recorrendo a outras soluções formais, 
que não as estritamente baseadas na mi-
mese da natureza e no modelo cultural e 
plástico da Antiguidade greco-latina. Ou 
pela necessidade que hoje é reconhecida 
de a história e a história da arte pensa-
rem os seus campos de estudo a partir 
de uma arquitetura tridimensional do sa-
ber – quer dizer, não exclusiva mas inclu-
siva de práticas e de prevalências formais 
e culturais –, obrigando à consciência da 
existência de várias camadas de conhe-
cimento e de vivência cultural e artística 
que, na mesma cronologia, coexistem so-
brepondo-se, umas vezes interligando-se 
de modo estreito, outras, aparentemente 
sem qualquer relação, desconhecendo-se 
mutuamente.

Esta visão do fluir histórico e artísti-
co, orgânica e tridimensional, mantém 
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plena atualidade científica, e reapresen-
ta a questão essencial do Homem como 
constante essencial em todo o devir his-
tórico, não apenas de um ponto de vista 
marxista-hauseriano , mas sociológico e 
cultural. No contexto da arte e da cultura 
do Renascimento em Portugal, a necessi-
dade de entender e equacionar esta sim-
ples questão na análise das práticas cultu-
rais e artísticas dos sécs. xv e xvi reveste 
extrema importância, porque permite 
salientar a singularidade do percurso cul-
tural do nosso país, no qual se fundem 
várias tendências, como é reconhecido 
por muitos autores. No tempo que estu-
damos, a diversidade de percursos e de 
soluções estéticas e formais na arte por-
tuguesa é espantosa  e, por isso mesmo, 
tem sido transversalmente catalogada e 
categorizada como tardo-gótico, manue-
lino, mudéjar, renascimento, estilo-chão 
e maneirismo, revelando uma miríade 
de influências que evidentemente pas-
sam pela Europa culta (Flandres, Itália, 
França e reinos peninsulares), mas que 
não podem deixar de ecoar igualmente 

Giorgio Vasari (1511-1574).

as mais longínquas geografias que atingi-
mos, presentes em algumas soluções esté-
ticas, no gosto de encomendadores, e até 
nos materiais utilizados, principalmente 
no universo da ourivesaria, da cerâmi-
ca – seja faiança, seja porcelana – e dos 
revestimentos cerâmicos.

A arte e a cultura que ilustra o Portu-
gal quinhentista, encarada no quadro 
mental traçado anteriormente, não é 
nem medievalizante, nem retrógrada em 
relação a outros modelos europeus, nem 
está ainda presa a atávicos sistemas de re-
presentação da imagem. Sendo a arte um 
sistema de representação/linguagem que 
recorre a vocábulos formais para transmi-
tir conceitos, considerando que a eficácia 
da linguagem é independente da estética, 
no sentido em que um conjunto de for-
mas já conhecidas pode transmitir novos 
conceitos, então, o que verdadeiramente 
acontece no Portugal da primeira me-
tade de Quinhentos é a inexistência ge-
neralizada de uma verdadeira recusa da 
linguagem expressiva da arte que vinha 
de período anterior; desta afirmação es-
tão propositadamente excluídos os mais 
eruditos membros da sociedade. 

Existe, efetivamente, uma clara, ine-
quívoca e valorizada ligação à natureza, 
enquanto veículo comunicativo e valora-
tivo da qualidade dos artistas e do pen-
samento, continuamente presente na 
representação da figura humana, no uso 
da cor natural, no recurso à construção 
perspética empírica ou, em obras mais 
eruditas, com raiz aritmética, no uso da 
decoração vegetalista e naturalista, de-
corrente de uma herança tardo-gótica 
de matriz peninsular e centro-europeia. 
Acontece, sim, a inclusão, em linguagens 
artísticas preexistentes, de vocábulos que 
revelam a modernidade do presente e de 
conjunturas vanguardistas, principalmen-
te abarcando o campo da decoração; seja 
pintada ou esculpida, assumindo a forma 
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dita “ao romano”, os grutescos e as ferro-
neries bebidos, sem exceção, em gravuras, 
no saber de artistas viajantes e em mode-
los desenhados que circularam.

Não houve, em Portugal, uma re ação 
antigótica, consubstanciada, como acon-
teceu na península italiana, num movi-
mento cultural e artístico de clivagem 
profunda com modelos anteriores que 
recorreu a valores culturais e artísticos da 
Antiguidade, a partir do qual foi gerado 
todo um novo sistema formal, decorati-
vo e iconográfico que havia de perdurar 
quatro séculos. Entre os Portugueses, o 
modelo de comunicação formal que a 
arte representa nunca foi recusado ou 
considerado obsoleto pela sociedade; 
limitou-se a evoluir na direção que sabe-
mos hoje ter sido a que maior universali-
dade recolheu na Europa de Quatrocen-
tos e de Quinhentos. Nem de outro modo 
poderia ser, pois não só a sociedade qui-
nhentista portuguesa era cosmopolita e 
mantinha profundas relações com os dois 
mais importantes centros de inovação ar-
tística, como os nossos literatos estavam 
em contacto estreito com a vanguarda 
intelectual da Europa culta do tempo, 
como bem nos mostraram repetida-
mente Américo da Costa Ramalho, Pina 
Martins, Banha de Andrade, Luís Filipe 
Barreto, entre outros. Nessa vanguarda, 
as questões de representação do Homem 
e do seu lugar na criação, assim como 
a influência da cultura da Antiguidade 
clássica eram temas recorrentes, ecoados, 
naturalmente, nos textos dos nossos mais 
influentes literatos, como André de Re-
sende e muitos outros.

A segunda questão levantada por Battis-
ti passava pela necessidade, por ele senti-
da, de traçar o limes, as zonas de oposição 
e as complementaridades entre os con-
ceitos de anti-renascimento e de manei-
rismo, então recentemente traçados por 
Briganti (em 1961) e outros. Battisti sem-

pre defendeu a individualidade de cada 
um dos conceitos, a sua não semelhança 
nas respostas encontradas para questões 
com a mesma raiz semântica, procuran-
do, deste modo, evitar o risco de profes-
sar uma visão maniqueísta da realidade 
histórica ao considerá-los sinónimos.

Precisamente em Portugal, na segunda 
metade de Quinhentos, no dizer de Ví-
tor Serrão, a sociedade evolui para uma 
prática cultural e artística em que se re-
conhece a presença de críticas eivadas de 
anticlassicismo que, do nosso ponto de 
vista, devem ser entendidas no seu sen-
tido cultural mais do que estético, mais 
como anti-italianismo do que ecoando 
a recusa frontal da forma e da decora-
ção “ao romano” de que atrás falámos. 
A importância da viagem, quer para Luís 
de Camões e outros literatos, quer para 
Francisco de Holanda e Campelo, igual-
mente destacada por Vítor Serrão, não 
pode aqui deixar de ser referida, pela re-
velação da verdadeira cultura de moder-
nidade que este tempo aparentemente 
assume em Portugal e que o maneirismo 
que o representa ecoa, permitindo a en-
trada de novas ideias e formas provindas 
da conjuntura cultural e artística italia-
na. Esta é, ao tempo, já assumidamente 
maneirista, permitindo também o gosto 
e o reconhecimento da validade do mo-
delo antuerpiano, como bem se revela no 
testemunho que Damião de Góis presta 
perante a Inquisição, defendendo a sua 
ortodoxia, citando a aquisição e oferta de 
obras de arte sacra de diversas proveniên-
cias, e revelando, assim, não haver opo-
sição estética entre elas, antes prevalecer 
a funcionalidade da leitura iconográfica 
e os valores plásticos reconhecíveis como 
de qualidade técnica e mimética do real.

No entanto, contraditoriamente a esta 
aparente liberdade, quer Holanda quer 
António Campelo constituirão, como se 
sabe, oportunidades não aproveitadas em 
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pleno, provocando o que já foi definido 
como a “desilusão do retorno”, que Ho-
landa combate publicando os seus trata-
dos e os seus textos quase panfletários de 
uma modernidade neoplatónica, que já 
não é. Assim, com este maneirismo à ita-
liana – ou, ainda e sempre, “ao modo da 
Flandres”, que nos agrada porque de cliva-
gem –, incompreendido na nossa cultura 
dominante, coexiste, como não poderia 
deixar de ser, um outro maneirismo, que 
abarca as décs. de 50 a 60 de Quinhentos, 
de raiz católica contrarreformista, que, 
como afirmou Adriano de Gusmão, acon-
tece deste modo: “sem uma subordinação 
perfeita aos modelos italianos [...] segui-
mos, discretamente, os novos padrões do 
Maneirismo [...] sobretudo na sua feição 
mais austera e clássica dos romanistas” 
(GUSMÃO, 1955, 26), o que revela bem, 
apesar de tudo, o carácter estrutural da 
adoção desta linguagem e deste modelo 
cultural. Vítor Serrão vai mais longe, con-
siderando que neste contexto se produz 
uma reação que trilha percursos verna-
culares, revelando uma “continuidade de 
tradições e linguagens singulares, numa 
busca de afirmação original que toca to-
dos os ramos da nossa produção” artística 
(SERRÃO, 2002, 171).

É exatamente esta questão da originali-
dade, da linguagem outra e do problema 
da não subordinação a modelos, por mui-
to eruditos que sejam, que constitui uma 
das mais interessantes constantes na arte 
portuguesa de Quinhentos, que já havia 
estado bem patente nas manifestações hí-
bridas e miscigenadas do manuelino, que 
bem patente está também nas manifesta-
ções da arte do Renascimento, que revela 
influências italianas, francesas, castelha-
nas, aragonesas, alemãs. Esta característica 
continua no maneirismo, não necessaria-
mente como expressão de uma cultura ou 
de uma arte anti, mas precisamente como 
mais uma proposta de modernidade, um 

aggiornamento, que cedo verá a liberdade 
expressiva da sua linguagem conformada 
com as necessidades de expressão univer-
sal contrarreformista, e a sua linguagem 
recondicionada, ainda que não inteira-
mente abandonada. Em minha opinião, 
é precisamente essa necessária contextua-
lização, centrada no Homem, criador e 
fruidor da obra de arte, mas também na 
crescente liberdade do artista que então 
é forjada, que nos permite hoje defender, 
com Walter Benjamin, Vítor Serrão e ou-
tros, a transcontextualidade da arte e a 
sua universalidade através do espaço e do 
tempo; precisamente porque em todas as 
épocas existem denominadores comuns 
de humanidade, chamemos-lhes assim, 
que permitem reconhecer e sentir as ma-
nifestações artísticas de outras épocas, 
quer munidos de um conjunto de conhe-
cimentos históricos e artísticos que nos 
permitem a contextualização ad tempora, 
quer munidos apenas da nossa capacidade 
de ver e de criar empatia com objetos invo-
cadores. A questão do anti-renascimento 
ilustra perfeitamente a reflexão necessária 
sobre esta espessa tridimensionalidade da 
história, da arte e da cultura, os parâme-
tros que a enquadram, as suas geografias 
e as diferentes respostas que conjunturas 
culturais e artísticas diversas lhe dão.
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Antirromance

Embora utilizado pela primeira vez por 
Charles Sorel para caracterizar a sua 

obra Le Berger Extravagant (1627), eviden-
ciando um claro ataque ao romance pas-
toral então em voga, o termo apenas viria 
a adquirir plena relevância conceptual no 
âmbito dos estudos literários no séc. xx, 
nomeadamente após a sua utilização por 
Jean-Paul Sartre no prefácio a Portrait 
d’Un Inconnu, de Nathalie Sarraute.

Indicando o rompimento com a tra-
dição do romance realista/naturalista 
que se afirmara no século precedente, o 
conceito viria a ser utilizado para carac-
terizar obras de ficção narrativa em que 
as tradicionais categorias de tempo, es-
paço, personagens, ação e narração são 
subvertidas por novas estratégias e técni-
cas composicionais, como a anulação de 
uma ordem temporal linear, a indetermi-
nação espacial, a descrição superficial ou 
indireta das personagens, a ausência de 
um enredo evidente, a fragmentação da 
narração, experiências a nível do vocabu-
lário, da sintaxe e da pontuação, ou mes-
mo a manipulação da dimensão física do 
livro, com a utilização de, e.g., páginas em 
branco, colagens, jogos com elementos 
tipográficos, etc.

Associado às tendências mais van-
guardistas do modernismo e à sua re-
ação a uma cultura burguesa que se 
afirmara na segunda metade do séc. 
xix (& Antiburguesismo), o termo viria 
a ser utilizado em relação a algumas das 
grandes obras literárias do séc. xx, como 
Ulysses (1922), de James Joyce, The Wa-
ves (1931), de Virginia Woolf, La Nausée 
(1938), de Jean-Paul Sartre, L’Étranger 

(1942), de Albert Camus, ou Pale Fire 
(1962), de Vladimir Nabokov, bem como 
a obras de autores associados ao nouveau 
roman, como Alain Robbe-Grillet, Claude 
Simon, Michel Butor ou Robert Pinget.

Em Portugal, e pesem embora cer-
tas experiências ficcionais anteriores, 
nomeadamente de autores ligados ao 
modernismo inicial e ao surrealismo, as 
práticas associadas ao conceito de antir-
romance apenas despontariam de forma 
sistemática na segunda metade do século, 
durante o período que Miguel Real de-
signa como a fase desconstrucionista do 
romance português, com autores como 
Augusto Abelaira, Almeida Faria, Fernan-
da Botelho, José Cardoso Pires, Maria 
Gabriela Llansol, Maria Velho da Costa, 
Nuno Bragança e Ruben A., entre outros, 
indicando a desagregação das mundivi-
sões prevalecentes e a busca por novas 
formas e novos horizontes ficcionais.

O termo viria a cair em desuso nas úl-
timas décadas do séc. xx, embora o le-
gado do antirromance continuasse a ser 

Charles Sorel (1602-1674).
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sentido na produção ficcional posterior a 
1974, nomeadamente em José Saramago 
e António Lobo Antunes, autores que, 
inclusivamente, viriam a pôr em causa o 
uso do conceito de romance em relação 
às suas obras. Haverá, porém, que con-
siderar a conceção restrita de romance 
implícita em tais afirmações, bem como 
no próprio conceito de antirromance, tal 
como geralmente utilizado no período 
descrito, uma conceção que tem como 
referência primordial o romance realis-
ta/naturalista do séc. xix e que tende a 
relegar para segundo plano a extrema 
versatilidade demonstrada pelo género 
ao longo da sua história.

Bibliog.: impressa: BRADBURY, Malcolm, e 
PALMER, David, The Contemporary English No-
vel, Londres, Hodder Arnold, 1979; JOSIPO-
VICI, Gabriel, The World and the Book, London, 
MacMillan, 1994; LOPES, Óscar, e MARI-
NHO, Maria de Fátima (orgs.), História da Li-
teratura Portuguesa, vol. 7, Lisboa, Alfa, 2012; 
OLIVEIRA, Marcelo G., Modernismo Tardio, Lis-
boa, Colibri, 2012; REAL, Miguel, O Romance 
Português Contemporâneo (1950-2010), Lisboa, 
Caminho, 2012; REIS, Carlos (org.), História 
Crítica da Literatura Portuguesa, vol. 9, Lisboa, 
Verbo, 2005; ROBBE-GRILLET, Alain, Pour Un 
Nouveau Roman, Paris, Minuit, 1963; SARTRE, 
Jean-Paul, “Préface”, in SARRAUTE, Nathalie, 
Portrait d’Un Inconnu, Paris, Gallimard, 1956, 
pp. 7-14; digital: CEIA, Carlos, “Anti-litera-
tura”, in CEIA, Carlos (coord.), E-Dicionário de 
Termos Literários: http://edtl.fcsh.unl.pt/busi-
ness-directory/6624/anti-literatura/ (acedido 
a 27 dez. 2016).

Marcelo G. Oliveira

Revanchismo

O termo francês “revanchisme”, do 
qual deriva o termo português, ter-

-se-á generalizado no contexto das aspi-
rações da Terceira República Francesa, 
presidida por Louis Adolphe Thiers, à re-
cuperação dos territórios da Alsácia-Lore-
na, perdidos na Guerra Franco-Prussiana 
(1870-1871). A partir de então, o termo 
foi sendo mais especificamente associado 
à ideologia de cariz nacionalista que sus-
tenta um propósito político e, em versões 
mais extremistas, bélico de recuperação 
de territórios perdidos por uma nação 
após uma guerra, uma mudança de siste-
ma político ou um período de convulsão 
social. Assim, para além da vontade de 
vingança ou de retribuição pelas perdas 
impostas por uma nação vizinha, o revan-
chismo funda-se também em sentimentos 
de comunhão étnica e linguística com a 
população do território em disputa, e na 
convicção da posse de direitos históricos 
ancestrais sobre o mesmo. Nessa medida, 
o revanchismo é também associável ao 
irredentismo, ou à aspiração de anexar 
um território ou um povo sujeito a uma 
nação estrangeira, com o qual se entende 
existirem afinidades étnicas e linguísticas, 
de modo a completar a unidade nacional.

Ainda que o termo “revanchismo” se 
adeque mais rigorosamente a movimen-
tos surgidos em consequência das pro-
fundas transformações geopolíticas suce-
didas no centro da Europa entre o final 
da Guerra Franco-Prussiana e o começo 
da Segunda Guerra Mundial, ele não só 
tem sido adaptado a outros contextos, 
como também tem adquirido novos sen-
tidos.
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Com efeito, em diversas situações dis-
cursivas, sobretudo na comunicação so-
cial e nos discursos políticos, este concei-
to é usado amiúde numa aceção menos 
específica, enquanto culto de uma ati-
tude de vingança promovido por um 
indivíduo ou por um grupo em relação 
a um adversário. Aplicado à história de 
Portugal, esta aceção pouco rigorosa do 
conceito poderia vagamente adequar-se 
a vários períodos-chave em que ocorre-
ram mudanças políticas profundas ou 
em que se agudizaram os conflitos entre 
partes opostas, e.g., as reformas pombali-
nas, as guerras liberais e a Implantação da 
República. 

Todavia, na história de Portugal é pos-
sível identificar alguns fenómenos que 
podem ser descritos como revanchismo 
numa aceção mais precisa do termo. 
A reivindicação da soberania portugue-
sa sobre Olivença será, talvez, o exemplo 
mais óbvio.

Pertencente ao reino de Portugal des-
de o Tratado de Alcanizes, celebrado 
entre Fernando IV de Leão e Castela e  

D. Dinis em 1297, Olivença caiu sob o 
domínio espanhol em 1801, no contex-
to da Guerra das Laranjas, tendo a ane-
xação sido confirmada pelo Tratado de 
Badajoz, celebrado nesse mesmo ano.  
D. João VI declararia nulo este tratado a  
1 de maio de 1808, considerando invá-
lidos os títulos de conquista. Na ata do 
Congresso de Viena (1814-1815), previa-
-se a restituição de Olivença à Coroa por-
tuguesa, determinação que foi subscrita 
por Espanha em 1817, mas que nunca 
chegou a ser cumprida. Desde então, a 
Questão de Olivença permanece como 
um litígio diplomático entre Portugal e 
Espanha, que não suscita, todavia, gran-
de animosidade entre os Estados ou as 
populações.

A perda de territórios coloniais, no 
contexto das disputas com os impérios 
emergentes ao longo dos sécs. xvii e 
xviii, do Ultimato de 1890 e da desco-
lonização, suscitaram também atitudes e 
discursos aproximáveis ao revanchismo. 
Porém, nestes casos, o discurso de legiti-
mação do domínio português sobre estes 
territórios dependia não tanto do irre-
dentismo, como da reformulação de tópi-
cos da ideologia imperialista portuguesa, 
que a realidade colocou constantemente 
em causa.

Bibliog.: CONTAMINE, Henry, La Revanche: 
1870-1914, Paris, Berger Levrault, 1957; 
COUTINHO, Lourenço Pereira, Do Ultima-
to à República: Política e Diplomacia nas Últimas 
Décadas da Monarquia, Lisboa, Prefácio, 2003; 
PINTO, António Costa, O Fim do Império Por-
tuguês: a Cena Internacional, a Guerra Colonial e a 
Descolonização, 1961-1975, Lisboa, Livros Hori-
zonte, 2001; VENTURA, António, A Guerra das 
Laranjas, 1801, Lisboa, Academia Portuguesa 
de História, 2008.

Ricardo Ventura

Metralhadora de fabrico francês usada na Guerra 
Franco-Prussiana.

DicANTIS_4as_ZElucid3_2189-2320.indd   2236 25/07/18   13:16



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i s s u b j e t i v i d A d e 2237

Antissubjetividade

Na introdução à Crítica da Faculdade 
do Juízo, de 1790, Kant afirma que 

“aquilo que na representação de um ob-
jeto é meramente subjetivo, isto é, aquilo 
que constitui a sua relação com o sujeito 
e não com objeto, é a natureza estética 
dessa representação” (KANT, 1992, 73). 
A fruição do belo, i.e., o sentimento de 
prazer implicado na relação estética, não 
depende, por conseguinte, de uma qua-
lidade ou atributo imanente, mas sim de 
uma apreensão sensível do objeto, o gos-
to definindo-se então como a faculdade 
de julgar o belo. Caberá aos pensadores 
da escola de Constança (nomeadamente 
Wolfgang Iser e Hans-Robert Jauss) teo-
rizar, nos anos 60 e 70 do séc. xx, as mo-
dalidades e as implicações desta distância 
ou deste hiato entre o espaço da criação 
e o universo da receção no qual se fun-
da a relação estética e da qual depende 
o estatuto da própria obra de arte, cujo 
sentido (tanto na aceção espacial como 
semântica do termo) apenas se cumpre, 
se consuma plenamente através do ato 
de leitura. Da constante assimetria entre 
os dois polos nasce uma dinâmica que, 
ao perturbar incessantemente o nos-
so “horizonte de expetativa” (segundo 
a expressão de Jauss), permite alargar 
as fronteiras do cânone estético e rede-
finir a geometria das relações entre a 
repetição do mesmo e a experiência da 
alteridade que estrutura a ordem cultu-
ral. Como dirá Paul Ricœur, é através da 
“intersecção entre o mundo do texto e o 
mundo do ouvinte ou do leitor” (última 
fase do tríplice movimento mimético que 
constitui a dinâmica de criação do tex-

to literário na sua relação mutuamente 
transformadora com o mundo, o discur-
so e o recetor) (RICOEUR, 1983, 109) 
que a temporalidade específica da obra 
se reconfigura e expande e, com ela ou 
através dela, a nossa própria “identidade 
narrativa” (Id., 1990, 137-166). Depreen-
de-se, por conseguinte, que o princípio 
de prazer, necessariamente subjetivo e 
parcialmente intransmissível, inerente a 
toda a relação estética, não instaura uma 
dimensão meramente gratuita, mas sim 
uma relação estruturante, na medida em 
que impulsiona a atividade cognitiva sub-
jacente à “imersão mimética” nos disposi-
tivos ficcionais criados pela obra literária 
(SCHAEFFER, 1999, 160). A fruição es-
tética, na dupla vertente ontogenética e 
filogenética, cria assim um espaço privile-
giado, onde a nossa relação com o outro, 
o mundo e connosco próprios é infinita-
mente “renegociada, reparada, readapta-
da e reequilibrada” (Id., Ibid., 327).

Esta extrema revalorização da subjetivi-
dade por algumas correntes teóricas con-
temporâneas tende a fazer-nos esquecer 
que a inscrição do sujeito no espaço da 
criação nem sempre é uma questão parti-
cularmente pacífica. Com efeito, um dos 
problemas filosóficos (e não só) implica-
dos na crítica do gosto reside em grande 
parte no facto de este não depender de 
um assentimento externo nem de qual-
quer contrato social para existir. Mesmo 
que cem vozes, exemplificava Kant, se er-
gam para celebrar a beleza de um dado 
objeto no qual eu não reconheço bele-
za alguma, tal assimetria nunca poderá 
constituir “um argumento empírico ca-
paz de impor um juízo de gosto” (KANT, 
1992, I, § 33, 185-186). Sendo o juízo de 
gosto “sempre proferido como um juízo 
singular sobre o objeto” (Id., Ibid., 186), 
torna-se impossível formular qualquer 
princípio objetivo e universal, assente em 
fundamentos cognitivos, sobre o gosto e 
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o belo. Poderá, quando muito, levar-me 
a duvidar do meu gosto, mas nunca a pôr 
em causa a sua legitimidade. Por conse-
guinte, a questão que se coloca é a da 
(im)possível articulação ou conciliação 
entre a relação estética e a atividade crí-
tica entendida como “arte de julgar obras 
de espírito”. É, pelo menos, desta forma 
que as primeiras duas edições do Diction-
naire de l’Académie Française [Dicionário da 
Academia Francesa] (1694, 1718) definem 
a atividade crítica no verbete consagrado 
ao termo “critique”. A 3.ª edição (1740) 
acrescenta que o objetivo último desta 
arte ou faculdade de julgar consiste em 
“explicar” e “esclarecer” estas obras, in-
corporando assim na atividade crítica as 
ambições da filosofia iluminista de des-
dobrar os recantos secretos da máquina 
do mundo numa superfície finalmente 
inteligível. Em 1798, a 5.ª edição especi-
fica que a operação de esclarecimento 
consiste na “discussão dos factos obscu-
ros”, das datas incertas, na crítica como 
hermenêutica, juntando-se agora as preo-

Selo comemorativo dos 250 anos  
do nascimento de Immanuel Kant.

cupações filológicas de ajuizar da “pu-
reza dos textos” e da “autenticidade dos 
manuscritos”. Curiosa, mas significativa-
mente, a 8.ª edição (1932-35) do mesmo 
dicionário volta a restringir o campo de 
atuação da crítica: apaga do seu horizon-
te as ambições hermenêuticas e, ao fazê-
-lo, regressa ao terreno mais estável da 
etimologia da palavra como “arte de jul-
gar”, definição que predomina, de resto, 
na maior parte dos dicionários de língua 
portuguesa contemporâneos. Nesta lanci-
nante hesitação, vislumbram-se as dificul-
dades em definir o estatuto da atividade 
crítica na sua relação paradoxal, e nem 
sempre pacífica, com uma subjetividade 
que nunca abandonará os estudos literá-
rios. Como efeito, ao mesmo tempo que 
era reconhecida como “presença da ex-
periência incomunicável [do sujeito] no 
centro da crítica [que] sempre manterá a 
crítica na condição de arte” (FRYE, 1973, 
35), a afirmação do processo crítico co-
meçava a implicar, na primeira metade 
do séc. xx, o afastamento do critério sub-
jetivo (JÚDICE, 2010, 93), i.e., a erradica-
ção dos juízos de valor ou das afirmações 
de predileção, desenhando-se assim uma 
tendência “claramente proveniente do 
ethos filológico [que] encontra um exce-
lente alibi nas técnicas e análise textual” 
(COELHO, 1987, 175) de que o estrutu-
ralismo ou a semiótica serão exemplos 
eloquentes. 

Não se julgue, contudo, que esta mu-
tação afetou apenas o campo da crítica 
literária: como veremos, na mesma altu-
ra em que a crítica da subjetividade se 
assume como condição indispensável à 
legitimação e à autonomização dos es-
tudos literários, é também em torno das 
polémicas relações entre objetividade e 
subjetividade que se desenham os novos 
desafios com que se deparam as ciências 
sociais. Recorde-se, a título de exem-
plo, o famoso debate que opôs Émile 
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Durkheim – cujo método insistia na neu-
tralidade do observador, e para quem a 
orgânica social resultava de uma dinâmi-
ca coerciva que condicionava inelutavel-
mente o indivíduo, sempre subordina-
do a uma consciência coletiva (modelo 
determinista das ciências naturais) – a 
Max Weber, que colocava o indivíduo na 
origem e no centro da dinâmica da vida 
social. No campo da filosofia, poder-se-
-iam referir as importantes correntes de 
pensamento que irradiaram da extrema 
valorização cognitiva do sujeito em Hegel 
(Fenomenologia do Espírito) face às corren-
tes empirista e racionalista, que valoriza-
vam o mundo empírico (e.g., Hume) ou a 
pura razão como critério a priori (Kant). 
A psicologia, que se afirma como ciência 
a partir da segunda metade do séc. xix, 
não foi alheia a esta tensão epistemológi-
ca – através, nomeadamente, da relação 
de oposição e de complementaridade 
entre teorias construcionistas (primado 
das estruturas e do meio) e teorias cons-
trutivistas (Piaget, entre outros), que ins-
crevem o sujeito no centro do processo 
cognitivo e identitário, resultado de uma 
constante interação com o meio e o ou-
tro. O próprio conceito ricœuriano, atrás 
referido, de “identidade narrativa” en-
quanto espaço dinâmico de mediação e 
refiguração da experiência e do sujeito, 
com implicações tanto do ponto de vista 
ontológico como hermenêutico, desem-
penhou, de resto, um papel decisivo na 
hipervalorização da subjetividade, com 
influências marcantes tanto no campo da 
filosofia como nos da teoria da literatura 
e da psicologia construtivista subordina-
da a uma abordagem interpretativa da 
cognição. Recordemos a noção de “para-
digma narrativo”, em Bruner, ou a conce-
ção do sujeito, patente em Sarbin, entre 
muitos outros, como construtor de signi-
ficados implicando uma compreensão de 
si e do mundo que passa pela produção/

regulação de sistemas narrativos de signi-
ficação que determinam toda e qualquer 
experiência humana, do sonho à mais ra-
cional das decisões, da fantasia ao ato de 
rememoração. Em contrapartida, a “con-
dição pós-moderna”, tal como a descrevia 
e antevia Jean-Francois Lyotard, em 1979 
(condição que nasce, recorde-se, em fi-
nais dos anos 50, com a era pós-industrial 
e a “decomposição das grandes narrati-
vas” (LYOTARD, 1989, 36) referenciais 
ligadas a uma conceção unitária e linear 
da história), se caracteriza, em todos os 
campos das sociedades informatizadas 
(práticas e rituais linguísticos, relações 
sociais, conceção do saber científico, en-
sino, etc.), por uma notável diluição da 
subjetividade. Inserido “numa textura de 
relações mais complexas e mais móveis 
que nunca” (Id., Ibid., 37), o sujeito tor-
na-se análogo a um átomo em constan-
te deslocação, vendo-se envolvido num 
jogo, de contornos agonísticos, onde 
dominam, entre muitos outros aspetos, 
a descontinuidade, a desorientação la-
biríntica face à perda de marcadores de 
origens e à diluição das auctoritates discur-
sivas, a indeterminação do sentido, a des-
sacralização e a perda de transcendência 
precipitada pela massificação, mediatiza-
ção e mercantilização do objeto estético 
(veja-se a pop art, a estética do ready-made 
de Duchamp ou as colagens artísticas de 
Warhol), a multiplicidade de perspetivas, 
o desmembramento ou a reorganização 
das categorias e dos modelos cognitivos 
e estéticos, a vertiginosa multiplicação ci-
bernética das subjetividades. 

No universo da literatura e da crítica 
literária, onde os campos das ciências so-
ciais e humanas acabam, de certo modo, 
por confluir de forma privilegiada, Nor-
throp Frye foi, porventura, um dos auto-
res que melhor expressou, nos limiares da 
aporia, os paradoxos desta dinâmica sub-
jetividade/antissubjetividade que marcou, 
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de forma indelével, todo o séc. xx. Com 
efeito, ao insistir, na “introdução polémi-
ca” à sua Anatomy of Criticism de 1957, na 
ilusão de qualquer juízo de valor demons-
trável assente numa técnica supostamente 
definitiva (FRYE, 1973, 27), i.e., na “ilusão 
da história do gosto”, afirmava perento-
riamente que, se “os juízos se fundam no 
estudo da literatura, o estudo da literatura 
jamais pode fundar-se nos juízos de valo-
res” (Id., Ibid., 28), ou seja, que, sendo a 
experiência subjetiva do crítico um ele-
mento imprescindível e impulsionador do 
processo crítico enquanto ato de criação 
singular, nunca a crítica pode todavia ser 
“construída sobre ela” (Id., Ibid., 35). 

Esta afirmação – na qual é já visível a 
centralidade do texto literário no proces-
so crítico e a dimensão essencialmente 
relacional da função crítica assente num 
método de cariz científico – faz eco, na 
verdade, de duas expressões maiores do 
pensamento crítico europeu. Aponta, 
por um lado, para a crítica considerada 
como discurso cúmplice da literatura, 
numa relação de duplicidade que atingiu 
provavelmente o seu auge num período 
que é também o da idade da crítica: o ro-
mantismo. De uma parte, o romantismo 

que assiste à intensa e poderosa (apesar 
de tantas vezes efémera) divulgação do 
discurso crítico, através da florescente e 
lucrativa indústria da imprensa, contra a 
qual vocifera, sarcástica e ironicamente, 
um Théophile de Gautier, no seu prefá-
cio ao romance Mademoiselle de Maupin 
(1835), defendendo a utilidade da arte 
(pela arte) contra a sua utilização e ins-
trumentalização por uma crítica sensacio-
nalista e hipócrita na forma como subita-
mente redescobre os encantos da moral 
e dos bons costumes. Mas também o ro-
mantismo de Novalis, dos irmãos Schle-
gel e da revista Athenaeum, que consagra, 
em vários dos seus fragmentos, a simbiose 
e a reflexividade totais entre poesia, teo-
ria e crítica, unidas numa mesma energia 
poiética que transfigura o ser e o mundo. 
Designa, por outro lado, a crítica como 
desejo de neutralizar a subjetividade, ou 
seja, de regular a comunicação estética. 
Usurpação ilícita do lugar da criação, juí-
zo de valor legítimo, mas indemonstrável, 
ou olhar indiscreto e impuro, que con-
tamina e corrompe tanto o espaço tex-
tual como o juízo crítico que tende a ser 
concebido como o espaço neutral, con-
trolado e regido por códigos e métodos 

Mickey Mouse e Marilyn (1981), de Andy Warhol.
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reprodutíveis que equilibram as relações 
de forças entre os polos criador e estético 
e instituem as regras do jogo hermenêu-
tico, a subjetividade parece incomodar 
e perturbar profundamente a relação 
de significação entre o sujeito, a obra e 
o leitor que a crítica visa instaurar. Seria, 
no entanto, extremamente redutor consi-
derarmos esta antissubjetividade (tão fre-
quentemente associada ao novo paradig-
ma da crítica moderna que se desenvolve 
no séc. xx) como uma pura questão es-
tético-filosófica, debatida apenas no seio 
de um círculo restrito de intelectuais, 
sem qualquer impacto sobre o estatuto 
dos estudos literários e o lugar que deve – 
ou não – ocupar na sociedade. A questão 
não podia ser mais premente.

Com efeito, não somente a crítica do 
gosto e da subjetividade, que emerge no 
séc. xix, romântico e positivista, marca 
o nascimento da crítica literária moder-
na, como está na origem de profundas 
mutações epistemológicas ligadas à legi-
timação dos estudos literários como dis-
ciplina académica, o que implicou a pro-
moção da crítica ao estatuto de ciência 
(moral ou humana) – uma ciência que 
começa por se construir recorrendo às 
ferramentas metodológicas, conceptuais 
e cognitivas das ciências naturais e do pa-
radigma biológico. A questão tornou-se 
particularmente sensível (e também mais 
difundida) quando a Univ. de Oxford 
procurou criar, em finais do séc. xix, 
uma Escola de Línguas e Literaturas Eu-
ropeias Modernas, tendo, nessa altura, 
ficado célebre a posição de Edward Au-
gustus Freeman, professor catedrático 
de História. Com efeito, pese embora re-
conheça a utilidade cultural e formativa 
do conhecimento da literatura, que tem 
consistido essencialmente, segundo ele, 
na leitura e na crítica dos livros a partir 
de uma elucidação da vida dos escritores 
(&Antibiografismo), daquilo que são, do 

que fizeram ou pensaram, conclui Free-
man que esta prática se tem resumido 
fundamentalmente a uma questão de 
gosto. Por mais interessante, proveitosa 
e sedutora que seja, a crítica da literatu-
ra – reduzida a trivialidades e a discursos 
frívolos em torno de Addison, Pope ou 
Mary Shelley – é incapaz de produzir e 
de transmitir um novo conhecimento, 
não possuindo nem a solidez metodo-
lógica necessária, nem um campo de 
estudo suficientemente complexo, es-
truturado e estabilizado que lhe permita 
ascender ao nobre e prestigiado estatuto 
de uma disciplina académica cujas ma-
térias possam ser – e esta questão é das 
mais determinantes – objeto de uma 
rigorosa avaliação em contexto pedagó-
gico. Em idêntico sentido vai a violenta 
reação de John Churton Collins contra 
a ignorância, o descuido, as incongruên-
cias históricas e os erros de interpretação 
que grassam em tantos estudos de crítica 
literária em finais do séc. xix. Movido, 
como muitos dos seus contemporâneos, 
pelo fervoroso e urgente desejo de criar 
os alicerces científicos de uma discipli-
na de literatura inglesa plenamente au-
tónoma em relação aos tradicionais e 
consagrados domínios da filologia e dos 
estudos sobre a linguagem, Collins, nas 
primeiras linhas do prefácio a um ensaio 
publicado em 1901 (Ephemera Critica or 
Plain Truths about Literature), começa por 
constatar “quão deplorável e humilhan-
te” é o contraste entre a condição e o es-
tado de desenvolvimento da ciência, com 
os seus ramos perfeitamente estrutura-
dos de conhecimento, os seus objetivos 
claramente delineados, os seus métodos 
e regras, e esse misto de insipiência, ama-
dorismo, estagnação e caos degradante 
que caracteriza a literatura, não existin-
do qualquer razão válida para que esta 
não siga os mesmos padrões rigorosos, 
tanto nos métodos como nos objetivos a 
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atingir, que a ciência (COLLINS, 1901, 
3). A Collins se deve a clara distinção en-
tre a crítica jornalística – tão irresponsá-
vel na sua tendência para a generalização 
e na sua indiferença para o com dever 
de exatidão – e a crítica académica, cuja 
missão consiste em engendrar um saber 
consistente, assente num profundo co-
nhecimento da tradição literária, numa 
rigorosa e sistemática aplicação de méto-
dos de observação e de interpretação, na 
clareza da expressão e da argumentação 
e numa constante avaliação/validação, 
por pares, de um corpo homogéneo de 
conhecimentos e de práticas partilhados 
por toda a comunidade académica (ideia 
absolutamente inédita à época).

A partir dos anos 30 do séc. xx, observa-
-se uma profunda viragem na conceção 
de crítica literária de que a revista Presen-
ça, fundada em 1927 por João Gaspar Si-
mões e Branquinho da Fonseca, constitui 
um testemunho importante em Portugal. 
Na esteira das intuições de Novalis, quan-
do compara a autonomia da linguagem 
poética a fórmulas matemáticas que criam 
um universo em si mesmo, da filosofia de 
Bergson, do pensamento de um Walter 
Benjamin e dos novos rumos tomados 
pela linguística graças aos contributos de-
cisivos da semiologia saussuriana, a mo-
dernidade, enquanto consciência aguda 
da perda da transparência da linguagem, 
favorece a emergência de uma reflexão 
de cariz formalista sobre a linguagem e 
a literatura. Contrariamente ao que por 
vezes se tem afirmado, esta mutação não 
radica apenas num novo ideal poético, 
que resulta de um constante “autossacri-
fício do artista, de uma contínua extinção 
da personalidade” (ELIOT, 1950, 53) e 
da criação dessa “espécie de máquina de 
produção do estado poético através das 
palavras” (VALÉRY, 1957, 1337), cujos 
efeitos serão sempre incertos. Este imen-
so e complexo “drama em gente”, diria 

Pessoa, caminha de mãos dadas com um 
ideal de crítica que sonha com a forma-
ção de um “juízo verdadeiro”, i.e., com 
uma elucidação da obra literária susce-
tível de corrigir o gosto (ELIOT, 1961, 
23-34) e de neutralizar os efeitos adversos 
ou perversos da subjetividade. Nesta pers-
petiva, tanto o Practical Criticism (1929), 
proposto por Ivor Armstrong Richards e 
centrado na técnica do close reading (par-
cialmente inspirada, de resto, em práticas 
de leitura que a sólida tradição dos estu-
dos clássicos já implementara na Acade-
mia), como o new criticism, desenvolvido 
nos Estados Unidos, ou a explication de tex-
te, advogada por Gustave Lanson (e cuja 
ambição de “ler atenta e fielmente” os 
textos para neles se encontrar “o que lá 
está, tudo o que lá está e apenas o que lá 
está” (LANSON, 1925, 40), de “ler para 
compreender e de forma a compreen-
der; ler não apenas para criar impressões 
fortes ou impressões múltiplas, mas para 
adquirir uma inteligência clara, preci-
sa e distinta dos textos” (Id., Ibid., 44), a 
transformou numa autêntica e duradou-
ra instituição crítica em França), vieram 
dar corpo à ambição, outrora formulada 
por Collins, de transformar a literatura 
num objeto e num campo autónomo de 
conhecimento e de a erguer finalmente 
ao estatuto de uma disciplina científica. 
Modernidade poética e crítica moderna 
reemergem assim, no início do séc. xx, 
sob o signo de uma singular gemeidade 
e de uma notável cumplicidade, fortale-
cida em torno desse combate comum à 
subjetividade ou à crítica do gosto e desse 
urgente imperativo de legitimar os estu-
dos literários.

O outro lado do canal da Mancha não 
foi menos pródigo em tentativas, mais ou 
menos conseguidas, de cientificização da 
crítica. Marcando, de certo modo, o apo-
geu desta epistema da ordem, através da 
qual Michel Foucault definia o período 
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clássico, o séc. xix positivista viu emergir 
uma importante – embora tantas vezes 
mal interpretada, estereotipada e dene-
grida, décadas a fio, pelo império das 
abordagens formalista, estruturalista ou 
semioticista – corrente de pensamento 
que incansavelmente procurou, com as 
ferramentas cognitivas que tinha ao seu 
alcance, romper, por um lado, com “o gos-
to imoderado da forma [que] conduz a 
monstruosas e desconhecidas desordens” 
(BAUDELAIRE, 1885, 308) – entenda-
-se essencialmente a tradição retórica, 
na qual a significação da obra tendia a 
esgotar-se inteiramente na análise estilís-
tica –, e, por outro lado, distanciar-se de 
uma subjetividade que impedia o estudo 
rigoroso do texto literário. Essas tentati-
vas respondem, cada uma à sua maneira, 
ao apelo profético que Baudelaire lança-
ra em 1851, num pequeno artigo de con-
tornos panfletários intitulado “A escola 
pagã”: “É preciso que a literatura rege-
nere as suas forças numa atmosfera mais 
saudável. Não está longe o tempo em que 
toda a literatura que se recusa a caminhar 
fraternalmente entre a ciência e a filoso-
fia é uma literatura homicida e suicida” 
(Id., Ibid., 309). 

É neste contexto que importa com-
preender e reabilitar a figura mal-ama-
da de Charles Augustin de Sainte-Beuve, 
personagem complexa, plural, de múlti-
plas facetas em equilíbrio instável, algo 
camaleónico, que cedo desiste da sua 
carreira poética para se dedicar inteira-
mente, durante mais de 40 anos (1826-
-1869), à atividade crítica, que exerce em 
total e quase eremítica reclusão; persona-
gem-palimpsesto de uma obra imensa e 
monumental, heterogénea, caleidoscópi-
ca, por vezes contraditória, em constan-
te evolução, que revisita tanto os poetas 
da Antiguidade como autores franceses 
do período clássico, consagrando, no 
entanto, a maior parte da sua energia  

à leitura e à avaliação ou reavaliação dos 
seus contemporâneos; personagem-cha-
ve da história da crítica literária, cuja 
trajetória se inicia nomeadamente com 
o desejo de romper com uma tradição 
crítica puramente retórica e normativa, 
descontextualizada, pouco preocupada 
com a verdade biográfica e excessiva-
mente entregue ao falacioso e sempre 
mutável juízo do gosto. Percorrido por 
um incansável desejo de exaustividade e 
de sistematização, oscilando entre a aná-
lise psicológica e a minuciosa e sensível 
atenção à biografia e ao contexto históri-
co – sem, no entanto, ceder a uma mecâ-
nica transposição mimética da vida para a 
obra (ou vice-versa) –, Sainte-Beuve cria, 
nos limiares entre a biografia (prática 
que contava, de resto, com uma já longa 
e complexa história entre o século das 
Luzes e o romantismo) e a literatura, um 
género novo, que aperfeiçoa e sistemati-
za, para progressivamente o transformar 
em método e em sistema. Neste sentido, 
apesar das violentas – e em parte injustas 
e injustificadas – críticas que lhe dirigi-
ram ilustres nomes como Planche, Vigny, 
Lanson e, provavelmente o mais célebre, 
Marcel Proust (&Antibiografismo), Sain-
te-Beuve emerge claramente como o vul-
to fundador de um novo conceito de crí-
tica literária. Num longo capítulo, datado 
de 1844 e consagrado a uma nova edição 
dos “Pensées, fragments et lettres” [“Pen-
samentos, fragmentos e cartas”] de Pascal 
(SAINTE-BEUVE, 1874, 193-224), inicia 
um breve balanço dos “diversos modos” 
(Id., Ibid., 197) segundo os quais a críti-
ca tem olhado para as obras-primas do 
período clássico. Em finais do séc. xviii, 
constata, impera ainda o panegírico do 
gosto e a confirmação das teorias clássi-
cas; tendência que começa, no entanto, a 
inverter-se no início do séc. xix – o século 
de Sainte-Beuve, mas também o de Mada-
me de Staël e de Benjamin Constant, que 

DicANTIS_4as_ZElucid3_2189-2320.indd   2243 25/07/18   13:16



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i s s u b j e t i v i d A d e2244

o autor refere nesta ocasião –, a teoria 
dando progressivamente lugar à história, 
através de uma análise crítica das obras 
(das suas qualidades, mas também das 
suas lacunas e dos seus defeitos) que pas-
sa a ter em consideração as circunstâncias 
e a sociedade na qual emergem. Da teo-
ria à história, da sincronia à diacronia, do 
texto ao contexto, como abertura a uma 
alteridade constitutiva, da obra como 
entidade atemporal e imanente à obra 
como singularidade temporal irrepetível, 
vislumbram-se, na lúcida análise de Sain-
te-Beuve, os fundamentos epistemológi-
cos das duas grandes correntes críticas 
que, na sua diversidade de expressão e 
de modelizações teóricas, dividiram en-
tre si o espaço dos estudos literários no 
séc. xx: uma crítica que privilegia a forma 
e a obra como sistema fechado (formalis-
mo, estruturalismos, semiótica, etc.) face 
a uma crítica atenta ao universo exterior 
que enforma a literatura (do biografismo 
de Sainte-Beuve aos estudos culturais, 
passando pela história literária, a filologia 
ou a sociocrítica, entre muitos outros). 
Mas voltemos um pouco atrás.

Charles Augustin de Sainte-Beuve (1804-1869).

Nos seus comentários sobre Corneil-
le, onde critica a atitude de um certo M. 
Taschereau, por se limitar a ordenar cro-
nologicamente as obras do autor e a dar 
conta dos debates que estas motivaram, 
renunciando assim totalmente “à  pre-
tensão literária de julgar as obras, de ca-
racterizar o talento [para] se contentar 
habitualmente com as conclusões que o 
tempo e o gosto consagraram” (Id., 1862, 
I, 33), Sainte-Beuve levanta parcialmen-
te o véu sobre o método (redutoramen-
te designado de biográfico) a que ficou 
para sempre associado. Para distinguir 
aquilo que pertence ao puro génio cria-
dor de um novo autor dos elementos 
externos que o influenciaram e que mol-
daram o seu estilo e a sua obra, é neces-
sário, afirma, ter em consideração o peso 
relativo do “estado geral da literatura no 
momento em que o novo autor começa 
a escrever [e] a educação particular que 
recebeu” (Id., Ibid., 33). Na verdade, tal 
como Gustave Lanson via, na explica-
ção de texto, uma forma privilegiada de 
alcançar a dimensão social e humana 
da atividade literária (ou, como dizia 
em L’Éducation de la Démocratie, de 1924, 
uma possibilidade única de “observar a 
vida humana inscrita nas formas literá-
rias” (JEY, 2004, 22), também o método 
biográfico de Sainte-Beuve se reveste de 
uma ambição primordialmente antropo-
lógica: “O  escritor – reitera Sainte-Beu-
ve no seu prefácio a Critiques et Portraits 
Littéraires – é sempre fácil de julgar, mas 
o homem não […]. Depois de anos de 
intimidade, descobrimos sempre algo de 
novo. Ah! Que um homem é difícil de co-
nhecer, mesmo quando esse homem não 
somos nós, mas simplesmente um outro” 
(SAINTE-BEUVE, 1836, 3). Não estamos, 
por conseguinte, perante uma simples su-
bordinação da obra ao homem, mas sim 
face a uma frenética e apaixonada busca 
do autor como outro “sob a máscara do 
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livro”, como ele próprio confessava num 
poema de 1843 dedicado a Boileau (Id., 
1862, I, 675). Mas é essencialmente nos 
seus Nouveaux Lundis, obra em 13 volumes 
publicada entre 1863 e 1870, que Sainte-
-Beuve expõe as ambições epistemológi-
cas do seu monumental projeto: criar, a 
partir do paradigma das ciências naturais 
(da botânica, nomeadamente) e da sua 
metodologia de observação e de classifi-
cação sistemática das espécies, uma “ciên-
cia dos espíritos” (Id., 1884, III, 17), i.e., 
uma ciência moral da literatura. Assim, 
“um dia virá, que julgo já ter vislumbra-
do no decorrer das minhas observações, 
em que a ciência será constituída, em que 
as grandes famílias de espíritos e as suas 
principais divisões serão determinadas e 
conhecidas. Então, uma vez estabelecida 
a principal característica de um espírito, 
poder-se-ão deduzir várias outras” (Id., 
Ibid., 16). Reconhecendo a complexidade 
inerente ao ser humano, cuja liberdade 
confere à sua natureza uma “grande mo-
bilidade de combinações possíveis” (Id., 
Ibid., 17), Sainte-Beuve não cede contudo 
à frieza da “autópsia moral” pela “dissec-
ção anatómica” da vida dos autores que 
estuda (DIAZ, 2000, 66). Com efeito, se 
deseja, árdua e obsessivamente, perscru-
tar e desvendar a alma humana em toda a 
sua nudez por detrás da personagem e da 
falácia (do verniz) do discurso retórico, 
procura quase sempre matizar certas ver-
dades, inconfessáveis ou inconvenientes, 
sob o véu diáfano da delicadeza e do res-
peito pelos recônditos segredos que nela 
habitam. Se o seu método ambiciona 
tudo questionar e elucidar, Sainte-Beuve 
nunca esquece, por outro lado, que a es-
sência da obra literária está na sua eterna 
resistência à interpretação, nela existin-
do sempre “uma certa parte inexplicada, 
inexplicável, na qual consiste o dom indi-
vidual do génio” (SAINTE-BEUVE, 1884, 
IX, 70). Neste sentido, rejeita sistematica-

mente a acusação de determinismo ma-
terialista ou mecanicista, afastando-se de 
um modelo que, de certa forma, enfor-
mava as teorizações românticas de Mada-
me de Staël, com as suas conhecidas teses 
sobre a influência do clima e da geogra-
fia na formação da sensibilidade poética 
(De l’Influence des Passions sur le Bonheur 
de l’Individu et des Nations, de 1796; De la 
Littérature Considérée dans Ses Rapports avec 
les Institutions Sociales, de 1800; De l’Alle-
magne, de 1813-14), e que continuam a 
transparecer, embora com uma vindica-
ção teórica e doutrinária cada vez mais 
pronunciada, nos ensaios de pensado-
res como Hypollyte Taine ou Ferdinand 
Brunetière. 

Com efeito, num eterno intuito de re-
conciliar génio e ciência, subjetividade e 
método experimental, Hippolyte Taine 
desenvolve, no prefácio aos seus Essais de 
Critique et d’Histoire [Ensaios de Crítica e de 
História] (1858), uma extensa e sistemá-
tica analogia entre o estudo das “coisas 
físicas” (ligadas à história natural) e o 
estudo das “coisas morais” (que caracte-
rizam a filosofia e a psicologia da história 
humana), ambas ligadas por comuns re-
lações de dependência e de necessidade, 
como a variação num único elemento 
(raça, meio ou contexto histórico), que 
desencadeiam alterações proporcionais 
em todos os restantes elementos de um 
“sistema [constituído] como um corpo 
organizado” (TAINE, 1866, IV). À seme-
lhança de Sainte-Beuve, Taine procura 
também ele afastar ou neutralizar a sub-
jetividade na compreensão da obra atra-
vés de uma perspetiva antropológica da 
vida do autor, entendida como autêntica 
visão do mundo baseada tanto nos es-
critos como nas dimensões, ética, moral 
ou estética do autor, i.e., no “seu olhar 
de conjunto sobre o bem e o belo” (Id., 
Ibid., III). Como o seu contemporâneo, 
também Taine ambiciona, em última 
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análise, integrar, através do seu método 
experimental, as características de um au-
tor nessa intangível totalidade que forma 
“o coração invisível de que falam os poe-
tas, que circula através das coisas e através 
do qual o universo eterno palpita” (Id., 
Ibid., XIII-XIV). O seu objetivo imediato 
consiste, no entanto, no conhecimento 
mais aprofundado possível das engrena-
gens que constituem a natureza humana, 
de forma a corrigi-la, a aperfeiçoá-la, a 
torná-la previsível, preservando-se assim 
a coesão e a integridade desse “grande 
mecanismo” (Id., Ibid., XX) que é o uni-
verso. Fortemente imbuído das teorias de 
Darwin (o tratado Sobre a Origem das Espé-
cies é publicado em 1859, ou seja, apenas 
um ano depois dos Ensaios de Crítica e de 
História), o determinismo naturalista de 
Taine (com os seus conhecidos ecos na 
estética literária cultivada um pouco por 
toda a Europa durante esse período) re-
flete-se em vários ensaios publicados na 
segunda metade do séc. xix: refira-se a 
obra de Émile Hennequin, La Critique 
Scientifique [A Crítica Científica], publicada 
em 1888, que se propõe revisitar os do-
mínios da estética, da psicologia, da his-
tória e da sociologia à luz do paradigma 
biológico das ciências naturais. É nessa 
época de ouro do cientismo literário, que 
inaugura – volte-se a sublinhar – a ascen-
são da crítica literária ao estatuto de ciên-
cia e de disciplina académica autónoma, 
através da apropriação de ferramentas 
concetuais e metodológicas transferidas 
de um modelo cognitivo dominante, 
que surgem os contributos, porventu-
ra menos conhecidos, de Hermann von 
Helmholtz (Handbuch der Physiologischen 
Optik [Ótica Fisiológica], de 1867), de Og-
den Rood (Modern Chromatics, with Appli-
cations to Art and Industry [Teoria Científica 
das Cores], de 1879), de John Addington 
Symond (“On the application of evolu-
tionary principles to art and literature” 

[“Sobre a aplicação da Teoria da Evolu-
ção na arte e na literatura”], de 1884) 
ou de Léon Dumont (Théorie Scientifique 
de la Sensibilité [Teoria Científica da Sensi-
bilidade], de 1881), mas também o nome 
mais familiar de Ferdinand Brunetière, 
que, numa obra de 1890 (L’Évolution de 
la Critique depuis la Renaissance jusqu’à Nos 
Jours [A Evolução da Crítica do Renascimento 
à Atualidade]), procurou aplicar a teoria 
da evolução à dinâmica dos géneros lite-
rários, admitindo existir “na história da 
literatura e da arte algo análogo ao que 
é designado, na história natural, por con-
corrência vital, persistência do mais apto 
ou, mais genericamente, seleção natural” 
(BRUNETIÈRE, 1890, 22). A sua teoria 
sobre o nascimento, o desenvolvimento, 
a maturação e o declínio de qualquer gé-
nero poético – teoria emblematicamente 
ilustrada pela tragédia e cujo objetivo era 
constituir e legitimar um cânone literá-
rio – pode não ter conhecido um grande 
sucesso (esta obra conheceu apenas uma 
edição), mas teve o mérito de transferir, 
pela primeira vez, o foco interpretativo 
do exterior (biografia ou contexto) da 
obra para o próprio sistema literário. 
E, mostrando, e.g., que as escolas e as tra-
dições poéticas resultam essencialmente 
da influência que as obras exercem umas 
sobre as outras, abria caminho para as 
teorias contemporâneas assentes no gé-
nero e na estética da receção, ao mesmo 
tempo que apontava para a natureza in-
trinsecamente dialógica e intertextual da 
obra literária.

Não se julgue, no entanto, que o pa-
radigma biológico ou naturalista, como 
modelo para o conhecimento da lite-
ratura (e da literatura como modelo de 
conhecimento), se esgota na e com a vi-
são positivista do mundo. Nas primeiras 
linhas do seu prefácio à Morphologie du 
Conte [Morfologia do Conto], de 1928, o for-
malista russo Vladimir Propp estabelece 
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as leis que regem a estrutura do conto 
popular a partir da sua analogia com as 
formas orgânicas, nomeadamente da bo-
tânica, onde o termo “morfologia” desig-
na “o estudo das partes constitutivas de 
uma planta, da sua relação [das plantas] 
umas com as outras e no seu conjunto; ou 
seja, o estudo da estrutura de uma plan-
ta” (PROPP, 1970, 6). E, já no contexto 
posterior ao new criticism, continua a ser à 
teoria da evolução biológica que o crítico 
canadiano Northrop Frye faz apelo para 
refundar a estrutura concetual e meto-
dológica da crítica literária. Depois do 
triunfo dos estruturalismos e de uma vi-
são autotélica e isolacionista dos estudos 
literários, é, entre outros, o campo das 
neurociências que vem oferecer inúme-
ras perspetivas inovadoras e relançar os 
desafios inerentes a um diálogo verdadei-
ramente interdisciplinar entre ciência e 
literatura, intuído e ensaiado pela crítica 
oitocentista. 

Contra a crítica normativa e retórica, 
que se limitava a confrontar as obras com 
as suas fontes e os seus modelos, conside-
rando-as à luz de uma conceção idealista 
e apriorística do belo; contra os biógrafos 
ultrarromânticos, cuja subjetividade ten-
dia a usurpar totalmente o espaço da es-
crita; contra a “crítica anticrítica” (FRYE, 
1973, 12) que, durante a segunda metade 
do séc. xix essencialmente (recorde-se a 
questão coimbrã e a polémica em torno 
de Bom Senso e Bom Gosto), assombrou a 
obra, dilacerada entre a excessiva cumpli-
cidade da “escola do elogio mútuo” – na 
conhecida farpa lançada por Antero de 
Quental a Feliciano de Castilho – e uma 
rivalidade destruidora entre o crítico e 
o autor, que matava, “na mesma pulsão 
suicidária do escorpião” (JÚDICE, 2010, 
14), o objeto sem o qual não existe, ve-
mos emergir e desenvolver-se, nos limia-
res da modernidade, uma crítica positiva, 
que procura explicar a génese de uma 

obra e a genealogia do talento criador, 
oferecendo ao leitor um método (i.e., um 
caminho) seguro para a sua compreen-
são e a sua interpretação. Partindo do de-
sejo de legitimar a literatura e os estudos 
literários a partir de um modelo episte-
mológico reconhecido, coeso, estável e 
unificado, a história atribulada da auto-
nomização da crítica como ciência, entre 
o séc. xix e o início do séc. xx, ajuda-nos 
também, em última análise, a questionar 
e a responder aos desafios inerentes à 
crise que afeta os estudos literários nos 
inícios do séc. xxi; crise que, paradoxal 
ou ironicamente, resultou, em parte, do 
segregacionismo ao qual a própria crítica 
como instituição se foi voluntariamen-
te remetendo, a dado momento da sua 
trajetória, por razões de afirmação es-
tratégica, e que implica novamente uma 
urgente e aprofundada reflexão sobre o 
estatuto epistemológico da literatura e a 
legitimidade dos estudos literários.
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Carlos F. Clamote Carreto

Antissubúrbio

Em Bourgeois Utopias, Fishman estabe-
lece a génese do subúrbio moder-

no na Inglaterra de finais do séc. xviii. 
A emergência deste tipo de espaço urba-
no traduz-se então na edificação de villas 
nos arredores das cidades, em territórios 
concebidos para uma ocupação burguesa 
e abastada. Enquanto forma planificada 
de urbanização dos arredores das urbes, 
este tipo de subúrbio representa uma 
fuga à cidade, à sua congestão interna, ao 
empilhamento das suas gentes e ativida-
des, e configura uma resposta burguesa à 
desordem espacial da cidade de finais de 
Antigo Regime, acelerada e diversificada, 
mais tarde, pela industrialização. Às famí-
lias privilegiadas, os primeiros subúrbios 
britânicos e norte-americanos facultam 
espaço, quer para a invenção de valores 
paisagísticos e estéticos, quer para a cria-
ção de uma esfera doméstica apta à cria-
ção e ao exercício da moral familiar bur-
guesa e sua afirmação de prestígio social. 
Enquanto “utopia burguesa” (FISHMAN, 
1987, 39-50), o subúrbio anglo-america-
no opõe-se então às imagens e aos discur-
sos acerca da perigosidade das multidões 
populares, à desordem social e urbana, à 
pobreza, à delinquência e à degeneres-
cência moral como fenómenos da cidade 
industrial. Intensificando-se ao longo da 
primeira metade do séc. xx, a suburba-
nização anglo-americana incorpora, se-
gundo Hayden, progressivamente maior 
diversidade nos modos de ocupação do 
espaço e nas formas residenciais produ-
zidas. A comercialização dos empreendi-
mentos e das habitações suburbanas alar-
ga-se às classes médias e a sua relação com 
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a cidade é baseada nos movimentos pen-
dulares diários – prática tornada econo-
micamente mais acessível pelas redes de 
transporte como o metropolitano, o elétri-
co e, para maiores distâncias, o comboio.

A partir dos anos de 1950, as imagens 
comuns dos subúrbios norte-americanos 
dão a conhecer uma paisagem dominada 
por longas extensões de habitações uni-
familiares, idênticas entre si ou exibindo 
pequenas variações de um mesmo mode-
lo, dispostas ao longo de ruas bordadas 
de relvados, com garagens e árvores re-
cém-plantadas na envolvente – em suma, 
um espaço residencial monofuncional, 
apoiado pela escola e pelo centro comer-
cial, alojando o supermercado. Os mo-
vimentos pendulares diários mantêm-se 
como a pedra de toque da relação com 
a cidade mas agora, às antigas formas de 
deslocação casa-trabalho, junta-se a utili-
zação do automóvel. A crítica ao subúrbio 
e à suburbanidade baseia-se na ideia de 
que em tais espaços e na relação cidade-
-subúrbio se desenvolve um modo de vida 
pautado pelo conformismo de atitudes e 
o consumismo das suas populações, por 
uma sociabilidade hipertrofiada e por 
forte competição aquisitiva. Em 1960, 
o pioneiro do estudo sociológico dos 
subúrbios de classe operária, Berger, in-
terroga-se sobre o valor explicativo das 
propriedades do espaço suburbano na 
constituição daquele modo de vida. Anos 
mais tarde, em dois trabalhos sociológi-
cos particularmente influentes, o soció-
logo Gans defende que o modo de vida 
suburbano deve ser entendido através da 
posição no ciclo de vida e na classe social 
das famílias. Para Gans, a crescente subur-
banização da classe média deve ser enten-
dida no quadro da criação de mercado de 
compra e venda de habitação, fortemente 
subvencionada pelo Estado federal norte-
-americano, e em estreita relação com a 
ação dos promotores imobiliários e das 

empresas de construtores, que orientam 
a sua produção para as preferências resi-
denciais dos casais de classe média com 
filhos. Em obra recente, Hanlon, Vicino 
e Short salientam os recentes contributos 
da sociologia, da história e da geografia 
urbanas na revelação de que o subúrbio 
norte-americano é historicamente bem 
mais diverso do que se imagina: os auto-
res passam em revista uma variada gama 
de tipos: dos subúrbios operários associa-
dos à industrialização aos subúrbios ne-
gros decorrentes de segregações rácicas 
instituídas no mercado de habitação; dos 
subúrbios “porta de entrada” de imigran-
tes aos subúrbios em decadência. Hoje, 
o crescimento suburbano continuado 
suscita, nos EUA, um debate académico e 
político acerca da constituição e do devir 
de vastas regiões metropolitanas, multi-
nucleadas em termos de centralidades, 
onde mais de 4/5 da população reside. 
Tópicos como o governo dessas regiões e 
a sustentabilidade ambiental de territó-
rios altamente urbanizados e povoados 
com extensão superior a 200 milhas re-
velam um entendimento claramente me-
tropolitano do subúrbio contemporâneo. 

No continente europeu, a suburbani-
zação deu origem a espaços residenciais 
com tonalidades sociais e conteúdos cul-
turais distintos face aos subúrbios anglo-
-americanos. Como salienta Fishman, na 
Europa continental a suburbanização oi-
tocentista foi predominantemente indus-
trial e de classe operária. O caminho de 
ferro suportou assim, em dois contextos 
urbanos distintos, suburbanizações de 
sentido oposto. A criação dos modernos 
centros urbanos das cidades europeias 
de Oitocentos ocorre em paralelo com 
a permanência da residência dos estra-
tos sociais mais abastados. Se é no centro 
que se localizam as funções de direção e 
controlo das estruturas da administração 
pública, as administrações e estruturas de 
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comando e gestão das grandes empresas, 
as bolsas e os grandes mercados, é igual-
mente aí que se localizam novos espaços 
de consumo, como os magazins, de instru-
ção e recreação, como os museus, os tea-
tros, e, mais tarde, os cinemas. Enquanto 
forma de ocupação do espaço, o centro 
urbano das cidades europeias continen-
tais articulava então a residência burgue-
sa com as atividades e os espaços hierar-
quicamente superiores das novas funções 
urbanas. A oposição cidade/subúrbio 
recobre, neste contexto europeu e conti-
nental, a oposição centro/periferia. Para 
Fishman, a história da suburbanização de 
Paris é elucidativa da forma como a ban-
lieue foi radicalmente transformada pela 
instalação industrial, pelo povoamento 
operário e pela edificação de habitação. 
Como bem mostra Fourcaut, no período 
entre guerras (1918-1939) e na periferia 
de Paris, a condição suburbana das popu-
lações das camadas populares é marcada 
pela crise de alojamento e de infraestru-
tura, ambas decorrentes de processos de 
transformação especulativa do solo, ge-
radores de efeitos de desordem espacial. 
A banlieue torna-se então terreno de ação 
política para grupos conservadores e re-
formistas. Entre a Primeira Grande Guer-
ra e a crise económica de 1929, emerge 
e consolida-se uma representação par-
ticularmente influente: a banlieue rouge, 
território constituído por municipalida-
des onde o Partido Comunista Francês 
governa (doravante será um “partido de 
gestão municipal”) e onde as suas verea-
ções procuram oferecer melhorias no 
quadro de vida local e enquadrar, por 
via associativa e da sociabilidade local, a 
formação de uma identidade operária e 
suburbana. A oposição cidade/subúrbio 
recobre então um forte sentido político e 
de classe social. 

Nos alvores da déc. de 1950, o investi-
mento em habitação social marca terri-

torial e simbolicamente os subúrbios de 
Paris e das principais cidades francesas. 
Aos loteamentos de moradias edificadas 
nas primeiras décadas do séc. xx, junta-
-se então o grand ensemble. São vastos con-
juntos de edificado residencial, baseados 
num urbanismo e numa arquitetura fun-
cionalistas, originários do investimento 
de capitais predominantemente públi-
cos, cujos alojamentos são distribuídos 
por populações social e administrativa-
mente “pré-construídas” (CHAMBORE-
DON e LEMAIRE, 1970, 3). O grande 
conjunto residencial reveste-se então de 
vários significados: resposta à crise de 
alojamento, meio de institucionalização 
do Estado-providência, instrumento de 
política social e de habitação e, não me-
nos importante, mecanismo de estímulo 
à produção industrial e à modernização 
produtiva. Enquanto elemento de paisa-
gem suburbana em rápida transforma-
ção, o grande conjunto residencial sus-
cita a retoma de vocábulos e evocações 
antigas como “dormitório”, mas engen-
dra também novas imagens difundidas 
nos media, associando a condição subur-
bana das populações ao anonimato, ao 
vazio social e cultural, e ao isolamento, 
elementos bem analisados por Forcaut 
no Dossier: le Grand Ensemble, Histoire et De-
venir. A sociologia urbana francesa toma-
rá o grande conjunto residencial como 
objeto de estudo, seja do ponto de vista 
da economia política da sua produção, 
seja do ponto de vista da experiência ur-
bana de populações em situação de “pro-
ximidade física”, evidenciando uma acen-
tuada expressão de “distância social”, 
visível no famoso texto de Chamboredon 
e Lemaire. A partir dos anos de 1980, o 
discurso sobre as cidades francesas surge 
fortemente polarizado pelos subúrbios e 
pelo destino dos grandes conjuntos re-
sidenciais edificados nas décs. de  60 e 
70 do séc. xx. Domínio de ação pública  
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continuada, os grandes bairros de habi-
tação social franceses sofreram um pro-
cesso de pauperização e os seus primeiros 
habitantes foram substituídos por popula-
ções migrantes recém-chegadas à cidade, 
em condição social vulnerável, como su-
blinha Vieillard-Baron. Estes bairros, con-
clui Stébé, surgem no discurso corrente 
como “lugares simbólicos da crise social, 
[encarnando] o sofrimento e a miséria, 
a exclusão e a marginalidade, a violência 
e o risco do ghetto, o fracasso urbanístico 
e a mediocridade arquitetural” (STÉBÉ, 
1999, 5). Todavia, como bem alerta o 
autor, às interpretações correntes e aos 
discursos, por vezes hipermediatizados, 
no caso das metrópoles francesas, que 
constroem os subúrbios como problemá-
ticos, e à tendência para representar os 
subúrbios como lugares simbólicos da cri-
se social, importa contrapor uma análise 
fundamentada da pluralidade suburbana 
e da condição desigual de territórios e de 
populações uns face aos outros e face às 
grandes cidades. 

Durante a primeira metade do séc. xx, a 
urbanização da capital portuguesa ocorre 
maioritariamente no interior da fronteira 
administrativa da cidade de Lisboa. Não 
apenas o crescimento demográfico da ci-
dade se cifra então na ordem dos 100.000 
habitantes por década, como o processo 
é fortemente apoiado pelas migrações in-
ternas com origem nos campos. Através 
da comparação de cartas da cidade rela-
tivas a 1911 e 1940, efetuada pelo Eng.º 
Augusto Vieira da Silva, fica patente quer 
a densidade e o carácter compacto da 
urbe lisboeta, quer o facto de o seu tecido 
urbano se encontrar, nos anos de 1940, 
ainda longe de atingir o limite adminis-
trativo, dispondo assim a cidade de um 
vasto território arrabaldino e expectante. 
Durante a primeira metade de Novecen-
tos, o crescimento demográfico e urbano 
na cidade de Lisboa tem particular rela-

ção com a expansão da rede de elétricos, 
como estabelece Vieira, e com a ação de 
urbanizadores e loteadores privados, que 
Baptista tipifica como “construtores de 
bairros” e “construtores de prédios”, dois 
tipos de atores urbanos cujas práticas de 
loteamento e construção o autor analisa 
e discute sociologicamente a partir da 
história de edificação de um bairro “às 
portas da cidade” (BAPTISTA, 1994, 183-
-195). Em 1960, o peso demográfico dos 
principais núcleos suburbanos de Lisboa 
é ainda reduzido: nos concelhos situados 
a norte do Tejo (Sintra, Cascais, Oeiras, 
Loures e Vila Fraca de Xira) registam-se 
376.000 habitantes e nos concelhos da 
margem Sul (Alcochete, Montijo, Barrei-
ro, Moita, Seixal e Almada) registam-se 
195.000 almas – sobretudo se em conta 
se tiver a população recenseada na cida-
de de Lisboa, cerca de 802.000 habitantes 
(NUNES, 2011, 70).

Não obstante esta morfologia suburba-
na, detetada à grande escala territorial, 
o mundo dos subúrbios de Lisboa é dife-
renciado em termos económicos, sociais 
e culturais, combinando, ao longo dos 
sécs. xix e xx, em graus diversos, indús-
tria, vilegiatura e residência. A visão das 
elites acerca do subúrbio tende a privile-
giar a aprazibilidade, o pitoresco e o res-
guardo social face à experiência urbana 
na cidade industrial e comercial, e ten-
de a denotar formas de apropriação do 
espaço suburbano associadas ao uso de 
quintas de recreio ou de estâncias balnea-
res – descritas, e.g., por Ramalho Ortigão 
em As Praias de Portugal, de 1876, nos ca-
pítulos “A Foz”, “Leça e Matosinhos”, em 
redor do Porto, “Pedrouços” e “De Pe-
drouços a Cascais”, em redor de Lisboa. 
Todavia, outras especializações suburba-
nas marcavam distintivamente os arredo-
res da capital.

Desde meados do séc. xix que um im-
portante e complexo mundo industrial 
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e operário se desenvolve na frente ribei-
rinha oriental de Lisboa. Como salienta 
José Sarmento Matos, na apresentação à 
obra Caminho do Oriente: Guia do Patrimó-
nio Industrial, a indústria foi ocupando os 
vazios deixados pelo fim da ocupação do 
Antigo Regime, bem expressa nas quin-
tas, nas praias e nos cais que pontuavam 
o curso do Tejo e organizavam a vida co-
mercial e agrícola que o rio suportava. 
Progressivamente, um mundo suburbano 
industrial foi ocupando a estreita faixa 
entre as colinas e o rio, constituindo-se 
como o maior centro industrial de Lis-
boa, de acordo com os Inquéritos Indus-
triais de finais de Oitocentos. Uma forma 
específica de ocupação do espaço emerge 
nesse território a partir da concentração 
de trabalho industrial e de residência 
operária, forma essa que alimenta uma 
vida associativa local rica e uma “particu-
lar relação com a cidade” (NUNES e SE-
QUEIRA, 2011, 35). À imagem de outros 
subúrbios industriais europeus, Marvila, 
Xabregas, Beato e Sacavém funcionaram 
como moldes de socialização urbana, in-
tegrando população que rumava à cidade 
e servindo de base para trajetórias de mo-
bilidade ocupacional e urbana.

Em Memórias da Linha de Cascais, obra 
publicada em 1943, encontra-se uma 
descrição de um outro histórico mundo 
suburbano de Lisboa, estruturado a par-
tir das quintas e residências de veraneio 
que suportaram uma particular gama de 
usos suburbanos, balneares e de vilegia-
tura por parte da aristocracia e da bur-
guesia. As suas autoras, Branca Colaço e 
Maria Archer, dão conta dos modos pelos 
quais se constituiu e diferenciou, de Pe-
drouços a Cascais, ao longo do séc. xix 
e dos primeiros decénios de Novecentos, 
uma sucessão de formas de ocupação e 
de hierarquização das praias da linha e 
das famílias que as frequentavam. Com 
a abertura da estrada marginal, Colaço e 

Archer diagnosticam o fim de uma era, 
antevendo talvez os efeitos esperados do 
Plano da Costa do Sol, instrumento de 
planeamento regional promovido por 
Duarte Pacheco, enquanto ministro das 
Obras Públicas: o reforço da ocupação re-
sidencial dos lugares suburbanos da linha 
de Cascais pelas camadas sociais médias 
com maior poder aquisitivo e o incre-
mento da vocação turística do território.

A historiografia da Amadora é rica em 
imagens da natureza residencial deste 
subúrbio lisboeta ao longo das primeiras 
décadas do séc. xx. Através da história e 
da ação da Liga dos Melhoramentos da 
Amadora, com facilidade se deteta a dinâ-
mica de transformação do quadro subur-
bano protagonizada pelas camadas bur-
guesas com interesses na vila, patente nas 
ações de embelezamento urbano e recor-
te higienista, como os projetos de abertu-
ra de ruas e de parques, mas também de 
orientação reformista, como a criação da 
Escola Alexandre Herculano e a abertura 
dos Recreios da Amadora, que marcaram 
a Amadora nas décs. de 1910 e 1920. Mas 
a historiografia revela também o surto de 
industrialização, que arranca na déc. de 
1930, e o concomitante surto de constru-
ção residencial, com forte cunho especu-
lativo, que atinigirá grandezas superiores 
a partir dos anos de 1960. 

No final dos anos de 1950, emerge na 
esfera governativa e da alta administra-
ção do Estado Novo um entendimento 
“regional” de Lisboa. O Eng.º Arantes 
e Oliveira, ministro das Obras Públicas, 
estabelece as bases legais para a con-
ceção do Plano Diretor do Desenvolvi-
mento Urbanístico da Região de Lisboa 
(1959) – instrumento destinado a orde-
nar o crescimento urbano e o desenvol-
vimento industrial da aglomeração de 
Lisboa e a “estudar a construção de uma 
travessia rodoviária do Tejo” (LÔBO, 
1988, 145). A dinâmica industrial da 
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região e os fluxos migratórios campo-
-cidade, que alimentam quer uma intensa 
procura de alojamento, quer a atividade 
de loteadores e construtores, constituem 
o pano de fundo de uma influente análise 
à suburbanização de Lisboa subsequente 
à Segunda Grande Guerra. Afirma o mi-
nistro: “À falta de um plano diretor do 
desenvolvimento da área de influência 
da capital, não tem sofrido praticamente 
limitações a instalação de indústrias nos 
seus arredores, nem tem sido possível im-
pedir o crescimento desordenado das po-
voações suburbanas e a criação de novos 
núcleos populacionais, ao sabor das ini-
ciativas particulares. Estas são movidas na 
maioria dos casos por simples propósitos 
de especulação de terrenos ou com o in-
tuito de se evadirem da disciplina dos pla-
nos de urbanização a que estão sujeitos 
os centros populacionais mais importan-
tes, incluindo a capital, reduzindo assim 
gravemente a eficiência desses planos e 
comprometendo até em muitos aspetos a 
sua utilidade” (Ministério das Obras Pú-
blicas, 1960, 10). Entre a ineficiência do 
Estado e os fortes interesses económicos 
dos investidores privados, o antigo ca-
rácter suburbano é entendido como em 
dissolução:  “É assim que os subúrbios de 
Lisboa têm sido progressivamente invadi-
dos por uma intensa actividade de cons-
trução que, tão depressa destrói a expres-
são tradicional e a beleza particular das 
povoações arrebaldinas, como faz nascer 
múltiplos povoados amorfos e incaracte-
rísticos que tendem a rodear a cidade por 
uma cintura asfixiante – cada vez mais 
profunda, à medida que aumentam as fa-
cilidades de transporte que eles próprios 
reclamam” (Id., Ibid., 11). Uma categoria 
de leitura do fenómeno é avançada – o 
dormitório – e as suas propriedades são 
estabelecidas: “meros amontoados de 
construções inestéticas, desprovidos de 
personalidade e de vida própria, verda-

deiros dormitórios de massas populacio-
nais muito importantes que diariamente 
afluem à capital para exercer nela a sua 
atividade” ( Id., Ibid., 11).

Em 1964, os autores da memória des-
critiva do Plano Diretor da Região de Lis-
boa  elegem os subúrbios que melhores 
características apresentam para poderem 
vir a constituir núcleos autónomos: Oli-
vais, Lumiar, Amoreiras, Benfica e Belém, 
no interior, perímetro administrativo de 
Lisboa, Moscavide, Portela, Sacavém, Oli-
val de Basto, Odivelas, Loures, Pontinha, 
Amadora, Queluz, Algés, Dafundo, Car-
naxide, Almada e Cova da Piedade, no 
exterior. O modelo das zonas concêntri-
cas e da divisão sectorial do espaço da 
aglomeração é utilizado pela equipa ao 
serviço do Ministério das Obras Públi-
cas para identificar as faixas de dormitó-
rios e os riscos de alastramento entre si 
“em mancha de óleo”.  Estabelecendo a 
origem destas novas propriedades espa-
ciais e sociais suburbanas, bem como os 
seus efeitos, a equipa propõe medidas 
corretivas: “O grande desenvolvimento 
de construções residenciais que nessas 
áreas se tem processado [...] licenciadas 
ou clandestinas, permite afirmar que os 
seus males sociais e urbanísticos se agra-
vam progressivamente: deverão portanto 
ser organizados de modo a viverem tan-
to quanto possível independentes, com 
elementos de vida própria capazes de 
satisfazer as conveniências económicas e 
culturais das suas populações, através do 
fomento do equipamento de interesse 
colectivo [...]. A parte da população que 
continuar a trabalhar em Lisboa sentir-se-
-á devidamente enquadrada, e não social-
mente segregada, como vivendo em sim-
ples dormitórios, sem organização e vida 
local adequada” (Id., 1964, 110).

Nas décs. de 1960 e 1970, o crescimen-
to suburbano de Lisboa será rápido, vo-
lumoso e intenso. Com cerca de 9000 
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habitantes em 1940, 49.000 em 1960 e 
112.000 em 1970, a vila da Amadora é um 
caso exemplar da suburbanização de Lis-
boa. Em 1963, uma reportagem publicada 
na revista Eva classifica e desclassifica a 
vila: “A Amadora, uma aldeia que é a sex-
ta cidade do país e o maior dormitório de 
Lisboa” (NUNES, 2011, 216). O repórter 
utiliza o termo “dormitório” para descre-
ver a desolação, a falta de serviços públicos 
e comércios, a população desenraizada da 
respetiva origem geográfica e sem ligação 
ao lugar de residência, deslocando-se de 
comboio da Amadora para Lisboa. Nos 
anos seguintes e de forma incessante, as 
redações dos jornais nacionais e locais pra-
ticam uma sintomatologia do dormitório e 
do mais populoso subúrbio de Lisboa – a 
Amadora. Tópicos como a ineficiência de 
serviços públicos (recolha de lixo, estação 
dos correios, instalação de telefones, ma-
nutenção dos espaços públicos) e a desor-
dem espacial, identificada não apenas nas 
urbanizações clandestinas, são recorren-
temente tratados. Progressivamente mais 
elaboradas, as peças publicadas revelam a 
violenta transformação territorial e social 

engendrada pela instalação de vastos con-
tingentes populacionais em novos espaços 
residenciais, como a Reboleira, grande 
conjunto edificado pela Empreendimen-
tos Urbanos e Turismo J. Pimenta SARL, 
ou a Quinta da Brandoa, emblema do lo-
teamento ilegal e da construção clandesti-
na em altura. Mesmo sob censura prévia, 
a imprensa denuncia a fraca regulação do 
crescimento urbano por parte do Estado 
Novo e das suas estruturas político-admi-
nistrativas. Sintomaticamente, em 1973, na 
revista Observador, uma longa reportagem 
acerca da Amadora culmina na expressão 
“pesadelo suburbano” (Id., Ibid., 219). Es-
tas imagens da desqualificação do espaço 
suburbano desdobram-se enquanto re-
presentação negativa do estatuto dos seus 
habitantes e da sua posição face às ameni-
dades urbanas oferecidas em outras zonas 
da metrópole, sobretudo os espaços cen-
trais e os bairros das camadas burguesas. 
Em fevereiro de 1974, Alberto de Alarcão, 
deputado da Ala Liberal, relata à Assem-
bleia Nacional, em tom crítico, o percurso 
que efetuou pela Amadora e pelos seus 
subúrbios qualificando os resultados do 

Retiro da Perna de Pau (1939), Areeiro, Lisboa.
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urbanismo praticado e consentido como 
“florestas de cimento armado” (Id., Ibid., 
306-308), dando assim um sentido políti-
co à vasta série de denúncias tornadas pú-
blicas pelas redações, tanto originárias de 
trabalho jornalístico como resultantes das 
cartas enviadas pelos residentes na fregue-
sia às direções dos jornais. 

Entre 1960 e 1981, a população de 
Lisboa e dos seus subúrbios aumenta 
em cerca de 900.000 habitantes; parte 
deste contingente é originário do re-
torno das ex-colónias portuguesas. As 
ciências sociais e o urbanismo dão conta 
da transformação territorial suburbana 
dessas décadas – na geografia e no ur-
banismo, é conferida atenção à edifica-
ção de vastos “pacotes residenciais”, na 
sociologia da habitação, são levantados 
e analisados os protagonistas e as estraté-
gias subjacentes ao fenómeno do habitat 
“clandestino”, e.g.

Na obra Bourgeois Utopias, Fishman ar-
gumenta que a história dos subúrbios 
norte-americanos termina quando as 
condições tecnológicas associadas à cir-
culação e à comunicação refizeram terri-
tórios predominantemente residenciais 
em regiões com vocação e uso produtivo 
e lúdico. A forma urbana que, dos anos 
de 1970 em diante, emergiu nos territó-
rios suburbanos norte-americanos deve 
ser apreendida enquanto technoburb. Com 
a expansão e disseminação de tecnologias 
de informação e comunicação, a localiza-
ção de atividades económicas adquire e 
desenvolve independência face às centra-
lidades urbanas anteriormente estabeleci-
das. A inserção territorial da technoburb é 
a região com múltiplos centros, um terri-
tório estruturado ao longo de vias de cir-
culação rodoviária e de corredores de ex-
pansão que pode atingir mais de 100 km 
de extensão. Technocity e technoburb são 
designações que remetem para o facto de 
as funções urbanas se encontrarem cada 

vez dispersas ao longo de paisagens que, 
como refere Fishman, não são nem urba-
nas, nem rurais, nem suburbanas. 

Num influente artigo, o sociólogo Cas-
tells sugere que as áreas metropolitanas 
europeias têm vindo a ser redesenhadas 
por novas relações entre centros e peri-
ferias. Ao colocar em relação transforma-
ções urbanas e a globalização económica, 
o autor mostra como os processos globais 
originam e simultaneamente encontram 
resistência e oposição nas formas urba-
nas e nos processos sociais que subjazem 
à sua produção. A pluralidade espacial 
metropolitana das maiores cidades eu-
ropeias é passada em revista. Se, acerca 
dos centros, é salientada a importância 
que os complexos processos fundiários, 
económicos e sociais têm vindo a ter na 
produção de condições de marginalida-
de social, de apropriações por sectores 
da contracultura e de processos de gen-
trificação, acerca do espaço suburbano, o 
autor identifica tendências de segmenta-
ção social e territorial, bem expressas nos 
bairros pobres e periféricos. 

Em Lisboa, como noutras grandes ci-
dades pelo mundo fora, as mudanças 
nas infraestruturas de comunicação e no 
transporte rodoviário implicaram um in-
cremento na divisão territorial do traba-
lho na metrópole. A circulação de bens, 
informações e pessoas entre os antigos e 
os novos espaços de trabalho, residência 
e lazer, localizados nos vastos e  populo-
sos subúrbios, tornou-se mais volumosa 
e segmentada. Daí que nos subúrbios da 
capital portuguesa se observem vastas 
estruturas de back-office,  sedes de empre-
sas, campus universitários, laboratórios e 
espaços industriais de ponta, mas igual-
mente campos de golfe, grandes super-
fícies comerciais e grandes superfícies 
cultivadas e exploradas por agroindústria 
intensiva, lugares turísticos e lugares de 
lazer, e ainda lugares de acumulação e 
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de distribuição de variadas mercadorias. 
Estes espaços polarizam novos padrões 
de mobilidade, estruturam uma procura 
de mão de obra para atividades muito 
diferenciadas e, por fim, colocam os resi-
dentes na metrópole perante a condição 
da mobilidade generalizada. Nestas con-
dições pós-suburbanas, o território que 
constitui a parte maior da metrópole de 
Lisboa é profundamente inegualitário. 
A jornalista Fernanda Câncio, na obra 
Cidades sem Nome: Crónica da Condição Su-
burbana, oferece uma profícua entrada 
para equacionar as desiguais condições 
biográficas e sociais, económicas e cultu-
rais dos residentes nos subúrbios de Lis-
boa, e vai ao encontro das suas práticas 
e dos seus discursos em lugares como a 
Brandoa (Amadora), o bairro da Bela Vis-
ta (Setúbal), o condomínio Belas Clube 
de Campo e Vila Franca de Xira. O argu-
mento da jornalista é transponível para 
outros espaços suburbanos das grandes 
cidades portuguesas: “Talvez sejamos to-
dos suburbanos. Mas uns, como no dita-
do orwelliano, são mais que os outros. 
É desses que trata este livro. É o ponto 
de vista deles – esse ponto de vista que 
por sistema o olhar sobre a perifieria ili-
de e rasura, porque impróprio no poe-
ma – que se procura. Porque eles vivem” 
(CÂNCIO, 2008, 19).
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João Pedro Silva Nunes
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Simulação e 
dissimulação

A definição de simulação e dissimu-
lação passa pela fronteira fina que 

separa o ser do parecer. São dois con-
ceitos marcados por níveis diversos de 
negação. A simulação pode ser conside-
rada a ação de mostrar o que não se é.  
E a dissimulação é o ato de não mostrar 
o que se é. O P.e António Vieira escreveu 
que “benevolência e dissimulação são 
afetos da mesma cor”, parecendo admi-
tir o ato de dissimular como não neces-
sariamente pecaminoso e moralmente 

reprovável. Todavia, noutra passagem, 
escreve que a dissimulação teatralizada 
em nome da prudência pode ser mais 
uma estratégia de engano, relevando 
a fronteira muito ténue entre ambos: 
“Aonde a maior arte é o engano, a dis-
simulação prudência, a mentira, e a 
lisonja merecimento, quem se envergo-
nhará de mentir?” (FRANCO e CALA-
FATE, 2013, 84).

Esta foi, recorde-se, muitas vezes, 
uma das estratégias ou artes que histo-
ricamente foram atribuídas aos Jesuítas 
pelos seus detratores. Aliás, é uma das 
técnicas mais utilizadas no exercício de-
licado da diplomacia, em que não mos-
trar o que se é pode constituir uma via 
eticamente aceitável em sede negocial.

Bibliog.: DOMINGOS, Simone Tiago, Política e 
Memória: a Polêmica sobre os Jesuítas na Revista do 
IHGB e a Política Imperial (1839-1886), Jundiaí, 
Paco Editorial, 2013; FRANCO, José Eduardo, 
e CALAFATE, Pedro (dirs.), Obra Completa Pa-
dre António Vieira, t. ii, vol. 4, Lisboa, Círculo 
de Leitores, 2013; MARTÍNEZ, Gregorio Bar-
tolomé, Los Clérigos a la Greña: Sátiras, Mascara-
das, Insultos, Infundios, Descaros, Libelos y Trampas 
entre Sí de la Gente de Púlpito y Altar, Alicante, 
Editorial Clun Universitario, 2010.

José Eduardo Franco

Folha de rosto do tomo I dos Sermoens,  
de P.e António Vieira.
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Singularidade

O termo “singularidade”, que em ma-
temática designa um ponto onde 

um objeto matemático não está defini-
do ou não tem um bom comportamento 
(e.g., a função 1/x tem uma singularidade 
no ponto x=0, pois o inverso de 0 é infi-
nito), adquiriu um significado moderno: 
a singularidade tecnológica, muitas vezes 
abreviada para apenas singularidade. Tra-
ta-se da hipótese, proposta por autores 
como o matemático John von Neumann, 
o autor de ficção científica Vernor Vinge 
e o cientista computacional Ray Kurzweil, 
segundo a qual a inteligência artificial po-
derá ser desenvolvida a um ponto tal que 
desemboque numa superinteligência de 
alcance tão lato que implique uma mu-
dança drástica da civilização humana, po-
dendo-se falar do fim da humanidade tal 
como a conhecemos. Com efeito, de pou-

co ou nada valeria a inteligência humana 
se todos ou a maior parte dos problemas 
pudessem ser resolvidos pela hipotética 
superinteligência. A singularidade cor-
responderia, por isso, a um radical fim 
da história: à história humana que teve 
lugar até ao séc. xxi seguir-se-ia uma ace-
leração de base inteiramente tecnológica, 
que teria esse destino fatal.

A singularidade tecnológica é, evidente-
mente, um conceito especulativo e os cál-
culos e as opiniões diferem quanto à data 
em que poderia acontecer. Existem previ-
sões, fundamentadas no desenvolvimento 
tecnológico ocorrido até ao séc. xxi (o po-
der de cálculo dos computadores tem vin-
do a duplicar num intervalo de menos de 
dois anos), de que a singularidade ocorre-
ria, de uma maneira abrupta, por volta do 
ano 2040, altura em que a capacidade do 
cérebro humano seria excedida pela capa-
cidade computacional. 

Vários autores, como o psicólogo cogni-
tivo Steven Pinker e o filósofo John Searle, 
não dão credibilidade à ideia de singula-
ridade, por entenderem que as máqui-
nas nunca poderão superar os humanos.  

Stephen Hawking (1942-2018).
D

.R
.
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A questão reside na definição de inteli-
gência: serão todos os processos da men-
te humana resultados de cálculo que po-
dem ser concretizados numa máquina? 
Poderá, e.g., uma máquina ter crenças, 
desejos ou empatias como nós temos?

A questão da singularidade tem con-
tribuído para o avolumar de críticas ao 
progresso científico e tecnológico, que 
no séc. xxi é acelerado, suscitando vozes 
de pessoas abalizadas das áreas da ciência 
e da tecnologia, como a do astrofísico Ste-
phen Hawking (autor de Breve História do 
Tempo) e a do empreendedor Elon Musk 
(presidente do Conselho de Administra-
ção das empresas Tesla e SpaceX), que 
têm sido fortemente críticas do desenvol-
vimento da inteligência artificial, consi-
derando-a um dos maiores perigos para 
o futuro da humanidade. Mas há também 
vozes de alerta quanto às ameaças da in-
teligência artificial por parte de repre-
sentantes das ciências humanas e sociais, 
como a do historiador Yuval Harari (au-
tor do livro Homo Deus).

Alguns autores falam de singularida-
de num sentido diferente: seria uma 
mudança abrupta na história, ainda que 
não se baseasse em tecnologia computa-
cional – mas, e.g., tecnologia biomédica, 
conseguida pela aplicação da nanotec-
nologia, que prolongasse a vida humana 
para limites muito superiores. Nesse caso, 
os humanos não se tornariam irrelevan-
tes, mas a sociedade seria confrontada 
de forma drástica com questões como a 
sobrepopulação e o envelhecimento, que 
conduziriam a problemas dificilmente 
imagináveis.

Bibliog.: GANASCIA, Jean Gabriel, Le Mythe 
de la Singularité: Faut-il Craindre la Intelligence 
Artificelle?, Paris, Seuil, 2017; HARARI, Yuval 
Noah, Homo Deus: Uma Breve História do Ama-
nhã, Amadora, Elsinore, 2017.

Carlos Fiolhais

Antitelevisão

Quando surgem, todos os media se 
fazem acompanhar de diferentes 

expetativas e receios sobre as potenciali-
dades e os riscos que poderão comportar. 
A televisão não foi exceção, tendo sido 
alvo de diversas abordagens críticas, algu-
mas em tom anti.

A televisão representou uma notável 
inovação. Proporcionava a distribuição ao 
domicílio de imagem sonorizada em mo-
vimento, combinando características do 
cinema e da rádio, numa emissão de fluxo 
regular destinada ao consumo doméstico, 
quotidianamente acessível a quem tivesse 
o respetivo recetor. Tornou-se especial-
mente relevante para os sectores menos 
instruídos e letrados: abria oportunidades 
de informação, conhecimento e entreteni-
mento, não exigindo a alfabetização como 
condição de acesso e inclusão. Permitiu 
novas condições de desempenho social, 
com efeitos nos planos económico, cul-
tural, político e geopolítico. Amplamente 
difundida, na segunda metade do séc. xx 
converteu-se em referência incontornável 
da vida social, familiar e pessoal. 

A reação crítica à televisão – ao meio, 
ao projeto social de que emerge, aos pro-
gramas transmitidos e aos efeitos do seu 
uso – iniciou-se cedo, na academia como 
no debate público, oriunda de diferentes 
orientações. 

Uma das primeiras posições críticas 
vem dos teóricos da sociedade de massas, 
em reação conservadora às manifestações 
do projeto moderno a que a televisão se 
associa. Esta posição assume uma leitu-
ra negativa da cultura de massas, parti-
lhada por sectores da academia e elites 
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intelectuais, desconfortáveis com modali-
dades de cultura e expressões de cidada-
nia afins da sensibilidade das classes po-
pulares, consideradas “rudes, “incultas” e 
“impróprias”; representa o ponto de vista 
dos “defensores de uma posição pró-aris-
tocrática e anticapitalista oposta a essa 
nova democracia burguesa industrial”. 
A denominada massificação da cultura e 
da sociedade era entendida como amea-
ça à erudição própria da “alta cultura” e 
ao mérito da “alta política”, exercida por 
“estadistas sábios e experimentados”, in-
vestidos com base “na tradição e nos pri-
vilégios hereditários” (BRETON e PROU-
LX, 2000, 160). 

Um tanto paradoxalmente, uma parte 
da matriz desta abordagem é partilhada 
pela teoria crítica da Escola de Frankfurt, 
também tocada por aguda sensibilidade 
pró-aristocrática, apesar de a assumida 
posição anticapitalista inspirada no mar-
xismo apontar para outra argumentação. 
Por um lado, critica-se uma “cultura uni-
dimensional” (Marcuse), padronizada e 
homogeneizadora; alienante, ao amole-
cer a iniciativa e autodeterminação do 
indivíduo, contribuindo, por isso, para o 
conformismo e a resignação; que molda 
a cultura de massas, como manipulação 
destinada a viabilizar o status quo da or-
dem social burguesa. Por outro, conde-
na-se a instituição de uma “indústria cul-
tural” (Horkheimer e Adorno), dirigida 
como sistema de difusão sistemática da 
ideologia capitalista; organizada em fun-
ção da lógica do consumo e do lucro, 
como “pura mercadoria”; contribuindo 
para uma mercantilização da cultura, no 
quadro de uma oferta de bens culturais 
subordinada ao seu valor como espetácu-
lo; e formatada “em função de um valor 
de troca num mercado, e não pelo seu va-
lor de uso enquanto parte integrante de 
uma experiência estética autêntica enrai-
zada na tradição” (Id., Ibid., 162). 

Boa parte da posterior crítica ao desem-
penho dos media e da televisão retoma ar-
gumentos destas abordagens pioneiras. 
No prolongamento da Escola de Frank-
furt, desenvolvem-se dois principais eixos 
de questionamento. A economia política 
da comunicação sublinha a importância 
da propriedade e do controlo econó-
mico, das estratégias da indústria e das 
políticas dos media, analisando e questio-
nando as suas repercussões em diferentes 
vertentes da vida social e política, nacio-
nal e internacional, com particular aten-
ção a temáticas como: a concentração da 
propriedade, o espaço público e a demo-
cracia, a questão do serviço público, o pa-
pel da televisão e da indústria dos media 
na construção da hegemonia americana, 
e suas repercussões nas relações interna-
cionais, na geopolítica e na globalização. 
Os estudos culturais preocupam-se com 
as modalidades, os géneros, os significa-
dos e as implicações simbólicas e sociais, 
tanto nos quotidianos individuais e fami-
liares como na organização e estrutura-
ção de diferentes planos da vida em so-
ciedade, decorrentes das transformações 
do entretenimento, do conhecimento e 
da cultura na sequência dos processos de 
mediatização e industrialização que a te-
levisão integra e promove.

Ao longo de toda a segunda metade 
do séc. xx, a crítica à televisão mobilizou 
académicos e analistas, de enfoques di-
versos, uma boa parte deles com origem 
no contexto anglo-americano. 

Em pleno período de afirmação da 
televisão e das indústrias culturais como 
vetor de consolidação da hegemonia 
geopolítica americana, esta torna-se 
num dos focos das abordagens críticas 
inspiradas na economia política da co-
municação. Herbert Schiller, economista 
norte-americano, professor em várias uni-
versidades americanas e europeias, dedi-
ca-se à análise da emergência da televisão 
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comercial nos EUA e da relação entre as 
grandes corporações, o sistema militar e 
a indústria dos media na construção do 
ambiente simbólico e cultural que susten-
tou um império capitalista global sob he-
gemonia americana. Os títulos dos seus 
livros evidenciam o foco da sua análise. 

Jeremy Tunstall, sociólogo britânico, que 
se debruça sobre os aspetos económicos 
e industriais dos media, reflete preocupa-
ções semelhantes. Na tradição francófo-
na, cruzando aspetos relacionados com 
cultura, indústria e economia política, 
Armand Mattelart, sociólogo belga, pos-
teriormente radicado em França, aproxi-
ma-se destes mesmos temas.

Questionando a relação entre media e 
democracia, Noam Chomsky, linguista, 
professor do Massachusetts Institute of 
Technology e ativista político, publica em 
1988, com Edward Herman, Manufactu-
ring Consent – passado a documentário 
em 1992 –, onde desenvolve uma análi-
se das notícias de televisão com base no 
“modelo da propaganda”, interpretando 
o papel da informação televisiva como 
“fabrico de consentimento” para contro-
lo da opinião pública, de modo a fazer 
funcionar os regimes democráticos em fa-
vor dos interesses dominantes. No ano se-
guinte, regressará com Necessary Illusions. 
Thought Control in Democratic Societies. Este 
tema será retomado posteriormente no 
trabalho de outros autores, como Robert 
McChesney.

A par do trabalho de académicos vai 
surgindo – nos EUA, como noutros con-
textos – uma crítica social face à televisão, 
por vezes em tom de preocupação exage-
rada pelos efeitos que se lhe atribuem. 

Jerry Mander, um ex-executivo do mun-
do da publicidade, publica, em 1977, 
Quatro Argumentos para Acabar com a Te-
levisão. Neste livro, explana a sua tese de 
que a televisão é irreformável e represen-
ta um perigo para a sanidade dos indiví-

duos e para a democracia, pelo que deve 
ser definitivamente eliminada. Considera 
a televisão um meio: (a) simplificador e 
reducionista, que limita a argumenta-
ção e o espírito crítico, tudo reduzindo 
a slogans; (b) que tolhe a capacidade de 
pensar e a iniciativa e autonomia pró-
prias dos sujeitos; (c) cujos programas 
exibem um leque de conteúdos pouco 
diversificado; (d) promotor de um estilo 
de vida que aprisiona os indivíduos e gera 
sedentarismo; (e) que fecha as pessoas 
numa situação mental e física favorável à 
ocorrência de um controlo autocrático. 
A publicidade é vista como uma promo-
ção do capitalismo, persuadindo o espe-
tador a obter bem-estar, satisfazer desejos 
ou resolver problemas através da compra 
dos produtos que anuncia. A televisão, 
dando poder a um pequeno número de 
pessoas que se dirigem a todos os outros 

Capa de Manufacturing Consent (1988),  
de Noam Chomsky e Edward Herman.
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diariamente, acaba por afetar as ideias e 
a conduta de quem a vê. Em abordagem 
afim, Marie Winn publica, nesse mesmo 
ano, uma obra que perdurou como ícone 
da visão antitelevisão oriunda do contex-
to americano: The Plug-in Drug: Television, 
Children, and the Family, onde aborda os 
efeitos negativos da televisão nas crian-
ças e nas famílias, um dos temas suces-
sivamente glosados na crítica negativa à 
televisão. 

Neil Postman, professor universitário, 
comentador e conferencista, desenvolve 
uma forte crítica às consequências da me-
diatização tecnologizada, a partir de uma 
ecologia dos media de inspiração huma-
nista. Defende que a tecnologia não pode 
substituir os valores humanos, criticando 
uma cultura rendida ao entretenimento, 
em prejuízo da formação e educação, o 
que afeta a compreensão humana e o sen-
tido da existência, nomeadamente na in-
fância. Alguns dos seus textos adquiriram 
notoriedade no debate público sobre a 
televisão e os media. 

O discurso da crítica radical antitelevi-
são perdura na atualidade. Num estudo da 
Sociedade Americana de Pediatria, publi-
cado em março de 2013 na revista Pedria-
tics, compilando 25 anos de pesquisa em 
crianças e adolescentes, conclui-se que “os 
jovens adultos que passaram mais tempo 
a ver televisão durante a infância e a ado-
lescência mostram uma maior propensão 
para comportamentos antissociais que se 
traduzem em cadastro criminal, distúrbios 
de personalidade e agressividade, quando 
comparados com jovens adultos que viram 
menos televisão” (PRATT, 2013).

Analisando os alicerces culturais da 
crítica antitelevisão dos anos 70-80 do 
séc. xx, no contexto dos EUA, Jason 
Mittell alinha vários aspetos: (1) surge 
em “reação ao que então era entendido 
como uma hipermediatização da vida 
americana”; (2) encara a televisão como 

“baixa cultura”, de estatuto inferior a ou-
tras práticas culturais; (3) toma-a como 
causa de problemas e disfunções sociais: 
comportamentos violentos e criminosos, 
problemas de saúde pública (inatividade, 
obesidade), degradação mental que pre-
judica o cérebro das crianças; (4) nomeia 
a televisão como “droga” (Marie Winn), 
comparável à adicção a narcóticos.

Situando-lhe o contexto, anota que o 
movimento antitelevisão: (a) esteve as-
sociado à campanha de Reagan e Bush 
contra os males da sociedade americana; 
(b) inscreveu-se na tendência de procura 
de estilos de vida mais simples, em torno 
de movimentos como o regresso ao cam-
po e à vida em comunidade; (c) assenta 
numa leitura saudosista, mitificação nos-
tálgica de um passado idealizado, “onde 
as famílias eram felizes, as crianças liam 
e brincavam em paz, e as comunida-
des eram integradas e livres de crime” 
(MITTEL, 2000, 219); (d) define-se em 
torno da “construção cultural da esfera 
doméstica e familiar como sede legíti-
ma da disciplina e do controlo social”, 
em palavras de Donzelot (Id., Ibid., 219); 
(e) aborda a vida familiar e social a par-
tir do comportamento individual, con-
finando-as à bitola do “natural” e “nor-
mal” da ciência médica e da psicologia; 
(f) sobrevaloriza a problematização dos 
riscos da televisão, enfatizando potenciais 
impactos nas crianças, cuja necessidade 
de proteção é consensual, sendo que “as 
crianças são usadas para justificar a neces-
sidade de legislar contra e reprimir os uti-
lizadores de drogas” (Id., Ibid., 230). A te-
levisão é responsabilizada, em exclusivo, 
por transformações sociais decorrentes 
de diferentes aspetos da modernidade, 
descontextualizadas do conjunto de fato-
res de que interdepende.

Importa assinalar que as reações anti-
televisão constituem um fenómeno multi-
facetado, transversal a diferentes sectores 
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e ideologias. “Não sendo apenas um pro-
duto de forças conservadoras focadas no 
passado de uma América remota, inclui 
um habitus social liberal, exemplificado 
por elementos de esquerda como Neil 
Postman e Todd Gitlin”, assim como pelo 
livro da então primeira-dama Hillary 
Clinton, It Takes a Village to Raise a Child, 
de 1996 (Id., Ibid., 236).

As diferentes abordagens críticas da 
televisão tiveram repercussão em Portu-
gal, sobretudo nos anos 90 do séc. xx, 
durante o processo de abertura da emis-
são televisiva a grupos privados, quando 
do debate público sobre as suas opções 
de programação, em particular no que 
tocou a reality shows, como “Big Brother”, 
emitido pela TVI em 2000.

Muitas das críticas à televisão podem 
ser consideradas justas. A consideração 
da televisão como algo a abater ou elimi-
nar parece contudo excessiva. O muito 
que há a questionar nos desempenhos 
da televisão não anula a possibilidade do 
seu uso saudável, nem o seu potencial no 
exercício de cidadania. 
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José Jorge Barreiros
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Antiteodiceia

A antiteodiceia, como fenómeno socio-
cultural, encontra a sua origem num 

dos muitos nascimentos da era contem-
porânea: o terramoto de Lisboa de 1755. 
Ainda que o ambiente social e ideal do 
séc. xviii já preparasse uma mudança 
qualitativa na mentalidade europeia, a 
reação ao terramoto concretizou a mu-
dança que germinava. Tal alteração das 
mentalidades foi considerada por muitos 
pensadores o maior choque social desde 
a queda de Roma. Com o abalo da terra, 
ter-se-ão abalado de vez as ideias pré-ilu-
ministas, dessacralizando-se o sentido da 
história. 

De facto, não se tratou apenas de uma 
colisão de placas tectónicas, do que na al-
tura nem se desconfiava, mas de um cho-
que civilizacional de enormes repercus-
sões: se algo foi realmente questionado 
e maltratado, foi a teodiceia, não descu-
rando aqueles que na altura sucumbiram 
ao tremor, tsunami e incêndio decorridos.

O abalo terá provocado em Portugal 
uma discussão menos mediática e apro-
fundada do que no resto da Europa, 
porventura pelas necessidades imedia-
tamente práticas de se reerguer uma ca-
pital literalmente desde os alicerces. No 
entanto, poder-se-á encontrar um exem-
plo dessas discussões no confronto entre 
o P.e Gabriel Malagrida, Jesuíta de origem 
italiana, e o marquês de Pombal, a quem 
coube a responsabilidade de reconstruir 
Lisboa.

No que diz respeito à discussão no resto 
da Europa, o nome que surgirá à cabeça 
será, sem dúvida, Voltaire, de quem Ador-
no disse ter sido curado da teodiceia pelo 

terramoto; logo depois, virá Jean-Jacques 
Rousseau, que não deixou de criticar 
Voltaire, em carta enviada ao próprio e 
tornada pública, por não referir as res-
ponsabilidades humanas dessa tragédia, 
nomeadamente a arquitetura lisboeta 
pré-terramoto; e Immanuel Kant, que 
procurou uma explicação natural para o 
sucedido e também foi influenciado pe-
los dois autores de língua francesa.

A dimensão do abalo causado ao pen-
samento europeu é tão mais assinalável 
quanto se podem encontrar as raízes da 
teodiceia na Antiguidade, em Epicuro, 
Filão de Alexandria e Plotino. Mais tar-
de, a contenda entre augustinismo, que 
defendia o livre-arbítrio humano mesmo 
aceitando a omnipotência divina, e pela-
gianismo, que, ao contrário do primeiro, 
negava o pecado original, será assaz eluci-
dativa desse distante enraizamento. A ne-
gação do dogma do pecado original, que 
teria como ponto alto da sua discussão o 
confronto entre a Reforma e os humanis-
tas, parecia empurrar parte dos pensado-
res europeus para a teodiceia.

A teodiceia tratava, fundamentalmen-
te, de uma justificação dos caminhos de 
Deus, o que encontra eco na junção das 
palavras gregas que a formam – “dikê” 
(justiça) e “theos” (de Deus). O concei-
to foi cunhado por Gottfried W. Leibniz 
quando procurava responder a Pierre 
Bayle, autor que afirmava a história como 
um relato de crimes e infortúnios da hu-
manidade, chamando a atenção para o 
facto de que um Deus que o permitisse 
diretamente não poderia ser mais do que 
um “gigante criminoso” (NEIMAN, 2002, 
18). Bayle defendia uma solução fideísta, 
dispensando a razão.

Pelo contrário, a teodiceia procurou 
uma conciliação entre a religião e a ra-
zão, uma vez que se tornava decisiva uma 
justificação do mal no mundo, que, à 
luz da razão, parecia contradizer a suma 
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bondade, omnipotência e omnisciência 
de uma providência como a crida. A solu-
ção foi considerar que não havia nenhum 
mal, nem nenhum pecado, que não esti-
vesse compreendido dentro de um bem 
maior, ao qual apenas Deus teria acesso. 
Para Leibniz, a questão colocava-se no 
mal metafísico – o mundo não poderia 
ser tão infinito quanto o seu Criador –, e 
não propriamente em distinguir um mal 
físico de um mal moral, ambos com-
preendidos, por conseguinte, num plano 
superior.

Como Leibniz celebrizou nos seus En-
saios sobre Teodiceia, este é o melhor dos 
mundos possíveis; nem Deus poderia ter 
escolhido de outro modo de entre as suas 
possibilidades de realização; e Alexander 
Pope, entre outros, secundou: “O que 
quer que seja, é certo” (POPE, 1988, 
157). Assim se superaria a contradição e 
não se ficaria dependente da fé. Em Deus 
recairia toda a responsabilidade pelo 
mal no mundo, ainda que este fosse visto 
como tal apenas por causa dos limites da 
compreensão humana. 

Em Portugal, Fr. António do Sacramento 
terá tentado uma versão adaptada de teodi-
ceia para explicar os males do terramoto: 
estes deveriam ser compreendidos como a 
correção de um pai carinhoso, e não como 
uma sentença de um juiz furioso. O que vi-
ria a acicatar diversos opositores.

Rapidamente se escreveram notícias, 
epístolas, poemas, etc. sobre este assunto. 
Os religiosos reclamaram os pecados dos 
lisboetas como causadores de um castigo 
divino na forma de um terramoto, o que 
não condiz com a subsunção dos males e 
pecados num plano providencial. O texto 
mais conhecido será de Voltaire – Poème 
sur le Désastre de Lisbonne –, que criticou 
quem garantia que tudo estava bem. Foi 
defendido com fervor por Ribeiro San-
ches, que aconselhou a leitura de Candide 
(conhecida sátira voltairiana à teodiceia 

leibniziana) ao poeta Pina e Melo. Não 
obstante, o poema de Voltaire acabou por 
ser criticado pelo P.e Teodoro de Almei-
da, acompanhado pelo P.e Neves Pereira, 
mesmo que não em defesa de uma teo-
diceia, pois nem todo o fenómeno dado 
como antiteodiceia defendia o mesmo 
ponto de vista.

A teodiceia conhecia, a partir dos 
seus opositores, os seus contornos mais 
problemáticos, a saber: um otimismo 
fatalista, como criticou o Jesuíta francês 
Louis-Bertrand Castel, e um otimismo 
metafísico, como criticou Voltaire, pois 
tal otimismo – “tudo está bem” – não po-
deria nunca explicar o sofrimento que o 
terramoto causou; a teodiceia consistia 
ainda, segundo Kant em Sobre o Fracasso 
de Toda a Tentativa Filosófica na Teodiceia, 
num conformismo que apelava a ter pa-
ciência e, em última instância, em deso-
nestidade, por via de uma defesa além do 
razoável para a razão humana, que assim 
imaginava cair nas graças da Providência.

Apesar de Voltaire também vir a reco-
nhecer ao ser humano a responsabilida-
de pelo mal, é com Rousseau que a ques-
tão passa definitivamente da metafísica 
para a moral e a política. A partir dos dois 
autores de língua francesa, dá-se a uni-
dade da natureza e da história, sentido 

O terramoto de Lisboa de 1755. 
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que algum tempo depois ganharia a sua 
maior expressão como filosofia da histó-
ria – a procura de um fio condutor dos 
factos históricos sem a responsabilidade 
de Deus.

A política levaria a melhor: a respon-
sabilidade da história (entenda-se, dos 
males no mundo que não acontecessem 
por acaso ou necessidade) seria huma-
na, consistindo numa “politicodiceia”, 
na expressão de Broberg, por oposição 
à justiça de Deus. Seguiu-se uma viragem 
prática, ilustrada por Kant, o ruir da ra-
zão na religião, e nem as sociedades mais 
conservadoras continuaram a aceitar que 
o seu destino se encontrava nas mãos de 
uma Providência.

A vitória do marquês de Pombal sobre 
o P.e Malagrida mostrara porventura um 
dos pontos de vista da antiteodiceia (onde 
se situavam ambos, o primeiro por via de 
uma adesão à racionalidade humana de 
tipo iluminista e o segundo pela insistên-
cia no pecado original) como vencedor. 
Ficou para a história o auto de fé, com a 
última execução da Inquisição portugue-
sa a vitimar o padre jesuíta por heresia; 
porém, não apenas por este ir contra as 
pretensões políticas do marquês (justifi-
cação encontrada por alguns historiado-
res), mas por ter apelado aos lisboetas 

P.e Gabriel Malagrida (1689-1761).

para que se redimissem dos seus pecados, 
em vez de contribuírem efetivamente 
para o reerguer racional da cidade.

Ao contrário da teodiceia, uma antiteo-
diceia apontará a responsabilidade pelo 
mal à sociedade humana; neste sentido, 
em qualquer um dos seus pontos de vista 
parece estar dado o espaço para a moral, 
até então secundarizada pela primeira. 
Deus não teria mais lugar na vida pública.
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Antiteoria

“Quem nos poderá dizer”, questio-
na George Steiner, “se grande 

parte da nossa racionalidade, análise e 
perceção organizada não é constituí-
da por ficções pueris? Durante quanto 
tempo, e para quantos milhares, a Terra 
era plana?” (STEINER, 2015, 18). Cada 
época, com as coordenadas culturais e 
ideológicas que nela se vão historicamen-
te enunciando, engendra problematiza-
ções conducentes a teorias explicativas 
do mundo. Max Horkheimer (um dos 
tenores da Escola de Frankfurt) definiu 
assim a noção de teoria: “Dans la recher-
che telle qu’elle est habituellement pra-
tiquée, on admet que la théorie est un 
ensemble de propositions concernant un 
domaine de connaissance déterminé, et 
dont la cohérence est assurée par le fait 
que de quelques-unes sont déduites logi-
quement toutes les autres [Na investiga-
ção, tal como é habitualmente praticada, 
admite-se que a teoria seja um conjunto 
de proposições relativas a um domínio 
do conhecimento determinado, domínio 
cuja coerência é assegurada pelo facto de 
a partir de algumas serem deduzidas lo-
gicamente todas as outras]” (HORKHEI-
MER, 1973, 15). Ora, as teorias – ou seja: 
hipóteses de sentido com pretensões 
universalistas –, como toda a gente sabe, 
estão sujeitas a perderem referentes a 
qualquer momento, e, como tal, a sofre-
rem uma drástica revisão conducente à 
deslegitimação do fundamento universa-
lista que ambicionavam assegurar. E isto 
pelo simples e evidente facto de a história 
dos movimentos teóricos se fazer como 
parte integrante da história humana, não 

havendo nenhum constructo teórico con-
cebido para durar ininterruptamente. 
É destino de toda a teoria, cedo ou tarde, 
cair nalguma irreparável obsolescência 
enquanto outras triunfam.

Qualquer teoria, com efeito, por con-
sistente e eficaz que seja em dado mo-
mento, não se exime a refutações e a 
tornar-se uma falsa verdade; e as revi-
sões teóricas, pelo vigoroso afastamento 
das referências até então comummente 
aceites como válidas, não só instabilizam 
as teorias existentes, como (sobretudo) 
não raramente desembocam em extin-
ções de teorias que redefinem por vezes 
muito profundamente o campo do saber, 
operando uma mutação paradigmática e 
um consequente corte epistémico. Não é 
ocioso assinalar, em suma, que cada nova 
teoria, ao apropriar-se da centralidade do 
conhecimento, representa uma antiteo-
ria relativamente à teoria anteriormente 
em vigor e à qual se contrapõe, pondo-a 
em xeque, e sobre os escombros da qual 
se erige. Quer isto significar o seguinte: 
o discurso de legitimação da teoria emer-
gente, seja qual for, mede-se, desde logo, 
podemos dizê-lo, pelo seu alcance anti-
teórico relativamente a outras propostas 
teóricas. I.e., pela capacidade de se legi-
timar esvaziando os pressupostos cien-
tíficos garantes de outras teorias. Neste 
sentido, não custa argumentar a favor 
do horizonte inescapável da evolução do 
pensamento e das ideias, marcado por 
diversas e constantes querelas científico-
-académicas, como mais não sendo senão 
uma nítida sucessão, digamos, de fratu-
ras epistemológicas: aquelas pelas quais 
se viabiliza um destino museológico às 
teorias.

Assim, se na Antiguidade clássica se 
pressupõe a realidade enquanto cosmos, 
o mesmo é dizer, enquanto realidade 
inscrita sob o signo de uma ordem im-
pecável e harmoniosa (Aristóteles vê o 
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mundo como realidade harmoniosa, 
hierarquizada e finalizada), esta visão do 
mundo como cosmologia não perdurará, 
como sabemos. A mundividência medie-
val, adstrita ao imaginário judaico-cristão, 
nortear-se-á, evidentemente, por outros 
pressupostos e implicações teóricos, quer 
dizer, por crenças, padrões e expectativas 
ideológico-culturais e estético-expressi-
vos assaz distintos da cosmologia grega; 
para não falar nas Luzes, enunciadoras 
da ciência em sentido moderno, período 
pautado pelo triunfo de reflexões teóri-
cas assentes numa ótica antropocêntrica 
da realidade e das coisas, ótica através da 
qual se redefine profunda e extensamen-
te o horizonte científico-cultural.

Comecemos com René Descartes, de-
certo o primeiro grande pensador a enfati-
zar o conhecimento radicado na subjetivi-
dade. O que fez com que, inevitavelmente, 
rompesse com teorias do passado. A revo-
lução teórica cartesiana consistiu em ad-
vogar a possibilidade de a obtenção da 
certeza tanto na esfera ontológica como 
na gnosiológica se alcançar mediante a 
experiência da dúvida radical e metódi-
ca. Vale dizer, uma dúvida duvidosa de 
tudo, não obstante, ponto crucial, a sua 
condição provisória, em virtude de se 
destinar metodologicamente a indagar 
o conhecimento científico com a finali-
dade de apurar factos e realidades pre-
cisamente indubitáveis. Ou seja, Descar-
tes, com a sua noção basilar de dúvida 
radical e metódica, propôs-se oferecer 
ao seu tempo uma radical reavaliação 
do mundo de acordo com parâmetros 
racionais.

Numa palavra, Descartes, por via ra-
cional, munido do método de duvidar 
radicalmente de tudo, esforçou-se por 
recensear certezas resistentes em absolu-
to à dúvida, lançando consideravelmen-
te as bases para uma explicação racional 
de tudo.

E para Descartes a certeza incontestá-
vel por excelência residiria no seu famoso 
“cogito ergo sum [penso, logo existo]”. 
A partir desta certeza indubitável de o 
sujeito existir, e existir enquanto coisa 
pensante, e que passa a funcionar como 
modelo de aferição, o filósofo descobre 
na clareza e na distinção o duplo critério.

Como é claro, não faltou quem ques-
tionasse a argumentação cartesiana em 
torno do cogito (e.g., Kant e Husserl). 
Afinal, existir porque se pensa consistirá 
mesmo numa evidência clara e distinta? 
Será, de facto, a res cogitans uma realidade 
credível? Um facto afigura-se, em todo o 
caso, incontestável. Se Descartes deslo-
cou decisivamente a reflexão teórica para 
a esfera da compreensão do mundo e da 
realidade a partir do ângulo do sujeito, 
fê-lo de um modo, apetece dizer, carte-
siano. I.e., o sujeito surge entendido em 
moldes puramente conscientes numa co-
nexão de pura transparência em relação 
a si mesmo.

Como seria expectável, outros pontos 
sensíveis da teoria cartesiana foram tam-
bém objeto de questionamento, como 
foi o caso do chamado argumento onto-
lógico. Trata-se nada menos do que um 
silogismo com o qual Descartes julgava 
ter comprovado a existência de Deus e 
resumível num raciocínio pautado por 
três momentos: 1) Se o homem é marca-
do pela ideia de um Deus perfeito (omni-
potente, omnisciente), 2) se a existência 
é uma propriedade relevante, 3) então, 
Deus, em perfeita lógica, sendo perfei-
to, não carece seguramente dessa pro-
priedade relevante que dá pelo nome de 
existência! Como é evidente, semelhante 
silogismo torna-se refutável sem dificul-
dade de maior. Por pretender deduzir a 
existência de algo (Deus) a partir do seu 
conceito, Descartes comete a falácia de 
extrair da compreensão de algo (da de-
finição de um conceito) a sua realidade, 
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reconhecida como teoria universalmen-
te válida. 

Por ter, por um lado, restaurado um 
imaginário em que avulta um entendi-
mento místico da natureza e da realidade 
(em larga porção inspirado no período 
medieval) e por ter, por outro, procla-
mado em voz alta o coração como órgão 
vital arrebatador no processo do conhe-
cimento, o Romantismo, em certo senti-
do, pode ser lido como uma antiteoria do 
racionalismo cartesiano. Não será preciso 
especial clarividência para perceber que 
nada custaria mais à ontologia romântica 
do que reduzir o mundo e, por extensão, 
a experiência humana à condição de rea-
lidades unificadas em torno da lógica ra-
cional e da sua razão instrumental.

E já na nossa época, em O Erro de Descar-
tes, António Damásio colocará, recorde-
-se, em xeque os pressupostos epistemo-
lógicos do dualismo cartesiano da razão 
e do sentimento ao comprovar o facto de 
o comportamento humano não se decli-
nar em moldes de pura racionalidade e 
ao enfatizar o papel decisivo da emoção 
não só na tomada de decisões racionais 
como também (e sobretudo) no regular 
funcionamento da mente.

Edmund Husserl (1859-1938).

uma vez que a real existência de um obje-
to não é deduzível da sua definição. Não 
basta, pois, encadear uma sequência de 
raciocínios para provar a infalibilidade 
de um conceito.

Se a teoria cartesiana, como se cons-
tata com facilidade, não se imuniza à 
crítica devido às suas diversas debilida-
des argumentativas, como sucede com o 
problema da representação: se a perce-
ção do sujeito relativamente ao mundo 
e às realidades supõe um conhecimen-
to interior desse mundo e dessas reali-
dades, como poderá, em bom rigor, o 
sujeito estar certo da plena adequação 
das suas representações mentais à rea-
lidade empírica? Não estará o sujeito a 
reconhecer aquilo que a sua mente vê? 
Para Descartes, a resolução deste dilema 
passou por dizer simplesmente isto: em-
bora o sujeito não possa abdicar da sua 
representação da realidade para ajuizar 
da veracidade dessa realidade, dispõe de 
Deus, quer dizer, da garantia divina de 
a sua representação das coisas coincidir 
com as coisas. Kant tratou de desmontar 
sem custo este bem frágil argumento da 
garantia divina: se a perceção do mundo 
se deve a uma garantia divina, então nes-
se caso quem ratifica a garantia divina, 
ou seja, a quem recorrer para se estar 
certo de a nossa imagem de Deus Lhe 
corresponder sem falha? Se a teoria car-
tesiana não se exime à crítica, dizíamos, 
não é menos justo, todavia, reconhecer-
-lhe substancialmente o estatuto de anti-
teoria face a presunções teóricas anterio-
res. Estamos, pois, já bem afastados da 
tradição das deidades dos Helenos, e.g. 
exposta em Homero, como se de um li-
vro sagrado se tratasse.

E se, manifestamente, o destino re-
servado a uma antiteoria consiste em 
adquirir o estatuto de alternativa teó-
rica em relação à teoria cujo discurso 
dispensou e atacou, vê-se, a partir daí, 
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Por sua vez, G. W. Leibniz e Espinosa, 
embora muito marcados pelo racionalis-
mo dogmático cartesiano e, nessa medi-
da, sensíveis a uma discursividade analíti-
ca e predicativa, não deixarão de se afastar 
um tanto do cartesianismo. Eis, e.g., a 
questão de fundo da teodiceia de Leib-
niz: se Deus existe, então qual a origem 
do mal?. A esta questão central responde 
Leibniz com esta argumentação: o mal 
não será senão uma ilusão espoletada 
pela ignorância da maioria dos homens. 
Assim, com uma lógica irrepreensível, 
em Discurso de Metafísica, Leibniz afirma: 
“possuindo Deus a sabedoria suprema e 
infinita, age da maneira mais perfeita, 
não só no sentido metafísico, mas ainda 
moralmente falando, e que se pode ex-
primir assim no que nos diz respeito, que 
quanto mais esclarecido e informado se 
estiver acerca das obras de Deus mais se 
estará disposto a achá-las excelentes e in-
teiramente satisfatórias para tudo o que 
se teria podido desejar” (LEIBNIZ, 1995, 
35-36). Leibniz desloca, por conseguinte, 
a questão do mal do transcendente para 
a limitada condição humana. Tal deslo-
cação permite ultrapassar este dilema: 
ou Deus é bom, mas nesse caso não tão 
poderoso como supõem as religiões, uma 
vez que não impede a emergência do mal; 
ou, em alternativa, é preciso admitir Deus 
como todo-poderoso, mas não totalmen-
te isento de mal. Leibniz resolve o dilema 
desculpabilizando Deus do mal. Como? 
Dizendo que o que ao homem, cujo pon-
to de vista é forçosamente limitado e ig-
norante – e daí a sua ligação ao mal –, se 
afigura como mal pode, na verdade, do 
ponto de vista da totalidade – leia-se: do 
ponto de vista do Criador – constituir 
parte integrante da perfeição global do 
mundo e, mais latamente, do Universo. 
Deste modo, segundo Leibniz, Deus seria 
um ser perfeito e, sendo assim, racional. 
Logo, sujeito aos princípios básicos da ló-

gica (o princípio da não contradição ou 
o de identidade, o princípio da razão, o 
princípio do melhor). O que este racio-
nalismo absoluto supõe é a crença num 
mundo, qual relógio afinado, enquanto 
realidade (poderíamos dizer: mecânica) 
perfeita e inteiramente determinada. 
Porque tudo estaria totalmente determi-
nado por causas ao serviço de uma en-
grenagem perfeita; porque nihil est sine 
ratione – é a lei da inércia, de que nos fala 
Descartes; ou, em versão leibniziana, o 
princípio de razão suficiente.

Quanto à teodiceia proposta por Espi-
nosa, tudo se subordina a um encadea-
mento de causas e efeitos, e o mal, como 
ilusão, não existe do ponto de vista da 
verdade, a qual procede da instância di-
vina. Consequentemente, não há lugar 
para o livre-arbítrio; e, por essa razão, o 
bem e o mal morais são inexistentes, não 
sendo mais do que paixões reveladoras 
da esfera das ilusões dos possíveis. Tanto 
Espinosa como Leibniz pretendem ratifi-
car, no fundo, a ideia de o mundo, como 
se se tratasse de uma pura engrenagem, 

Gottfried Wilhelm Leibniz (1646-1716).
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se achar governado por causas deter-
minísticas. Ao invés do falível e não me-
nos ilusório sentimentalismo, bastaria ao 
entendimento humano decifrar a lógica 
racional subjacente a cada causa para 
perceber o real funcionamento da reali-
dade e, sendo assim, concluir pela per-
feição do mundo. Como se compreende, 
todo este dogmatismo racional, tanto de 
Leibniz como de Espinosa, não se isenta 
de críticas e deu azo a várias refutações. 
Porque, como diria Luc Ferry, “le point 
de vue de Dieu, le point de vue de l’in-
telligence des causes et du déterminisme 
absolu n’est pas celui de l’homme, mais 
il est illégitime et parfaitement dogma-
tique, au sens philosophique du terme, 
de prétendre relativiser le second à par-
tir du premier, comme si l’homme était 
dans l’erreur et Dieu dans la vérité alors 
qu’on peut à meilleur droit défendre 
une perspective inverse: c’est le point de 
vue de l’homme, de la finitude, de l’ex-
périence réelle qui est dans la vérité, et 
celui de Dieu qui n’est qu’une fiction 
dogmatique, imaginée par l’esprit hu-
main [o ponto de vista de Deus, o ponto 
de vista da inteligência das causas e do 
determinismo absoluto não é o ponto 
de vista do homem, mas é ilegítimo e 
perfeitamente dogmático, no sentido fi-
losófico do termo, pretender relativizar 
o segundo a partir do primeiro, como 
se o homem estivesse no erro e Deus na 
verdade, ao passo que é possível com 
melhor razão defender uma perspetiva 
inversa: é o ponto de vista do homem, 
da finitude, da experiência real, que se 
encontra na verdade, e o ponto de vista 
de Deus não passa de uma ficção dogmá-
tica, imaginada pelo espírito humano]” 
(FERRY, 2014, 267).

De resto, a teoria determinística de Es-
pinosa tinha sido já convincentemente 
rejeitada, em Crítica da Razão Pura, por 
Kant, por o determinismo dogmático 

consistir num pseudorracionalismo. Des-
de logo, porque querer fazer valer o prin-
cípio da causalidade a tudo implicaria 
suspender as constrições da experiência 
e as conjunturas espácio-temporais. E isso 
apenas seria possível, considera Kant, se 
das duas hipóteses uma: ou procurando 
em cada efeito uma causa e remontando 
assim indefinidamente a causas de causas, 
sem nunca desembocar numa explicação 
última, por haver sempre a causa de uma 
causa (o determinismo enreda-se, portan-
to, numa contradição insolúvel); ou esta-
belecendo arbitrariamente uma causa 
primeira destituída de causa, rompendo 
com o princípio determinista. Obviamen-
te, a única forma de conceder validade 
ao princípio da causalidade consiste em 
restringi-lo, pondo de lado questões teo-
lógico-metafísicas, aplicando-o somente 
ao empiricamente verificável, os objetos 
circunscritos num tempo e num espaço.

No que se refere a Kant, figura maior 
das Luzes, digamos que o seu pensamen-
to emancipatório foi decisivo no sentido 
de reformular o estatuto e o papel da 
ciência. Com Kant, não se trata de con-
templar uma ordem já previamente esta-
belecida – ou seja: o mundo na porção 
de um universo talhado à imagem de um 
organismo vivo, cabendo à teoria (théôria) 
descortinar a harmonia nele inscrita –, 
trata-se, pelo contrário, de uma atividade 
prática do espírito conducente ao estabe-
lecimento de ligações coerentes entre as 
coisas e os acontecimentos mediante esse 
conector denominado princípio da cau-
salidade. A bem da inteligibilidade e da 
coerência do mundo (nada nele se veri-
ficaria sem razão suficiente para tanto), 
correlacionando-se causas com efeitos, 
produzir-se-iam explicações tão racionais 
quanto possível dos fenómenos biológico-
-naturais ou socio-históricos. Este espírito 
construtivista de descobrir o modo mais 
apropriado para construir as regras/leis 
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res como, para referir os mais sonantes, 
Schopenhauer, Nietzsche ou até Freud. 
Questionando a validade do modelo de 
conhecimento propiciado pelo desígnio 
de aferir em tudo racionalidade e em que 
as verdades da natureza empírica seriam 
logicamente demonstráveis, cada um des-
tes autores oferece uma contribuição sin-
gular e incontornável para descortinar, 
pelo contrário, a irracionalidade subja-
cente à representação lógico-racional sob 
a qual o mundo se dá a ver. Não é, por 
esse motivo, porventura impertinente 
considerá-los como antiteóricos do racio-
nalismo dogmático.

Que propõe Schopenhauer? Schope-
nhauer vive na suspeita de na origem 
desse real, tido como não problemático, 
porque explicável logicamente, se alojar, 
em boa verdade, sub-repticiamente uma 
avassaladora dimensão pautada por for-
ças pulsionais e instintivas desgoverna-
das. Típicas de um mundo contingente 
e sem uma força superior transcendente. 
É, aliás, assaz significativo o facto de Scho-
penhauer abrir o seu texto maior (O Mun-
do como Vontade e Representação, 1819) com 

Baruch Espinosa (1632-1677).

pelas quais se explicam racionalmente os 
diversos fenómenos é, claro está, vasto de 
implicações e fundamentos, repercutin-
do-se em tudo.

No domínio da moral, e.g., Kant, em 
Crítica da Razão Prática, perspetiva o Ho-
mem na medida de um ser preguiçoso 
e egoísta, sendo a civilidade que nele se 
possa inculcar (polidez, altruísmo, etc.) 
fruto precisamente da educação e não 
resultante da condição humana por ine-
rência, digamos assim. Dizer isto significa 
professar que o bem é construído e inte-
riorizado pelo homem à custa da apren-
dizagem. Tudo isto, como é óbvio, traduz 
a imperativa necessidade de um mundo 
moral novo.

O mesmo em relação ao estético. Se do 
ponto de vista clássico é belo o que favo-
rece a harmonia e dela não destoa, em 
Crítica da Faculdade de Julgar Kant enfatiza 
a questão estética essencialmente em ter-
mos de subjetividade. 

A todos estes filósofos até agora elen-
cados, poderíamos acrescentar sem pro-
blema o nome de Hegel, já que também 
nele se nota a ambição de abarcar a com-
preensão do mundo e das coisas, expur-
gando desse mundo a contingência; tal 
como em Descartes, Kant, Leibniz e Espi-
nosa, há em Hegel a profunda convicção 
de a realidade, pelo menos a empírica, 
assentar em bases racionalmente argu-
mentáveis, sendo o objetivo da reflexão 
filosófica explicá-la nas suas diversas mo-
dalidades. E se as discrepâncias entre os 
mencionados, como não poderia deixar 
de ser, são várias, a verdade é que em to-
dos eles o comprometimento com uma 
leitura racional do mundo, que não é 
sem supor um mundo racional, constitui 
o elemento comum e definidor essencial.

Ora, a estas teorias crentes na orga-
nização puramente lógico-dedutiva da 
realidade opõem-se, abalando-as, e em 
claro jeito de antiteoria, as de pensado-
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esta frase a todos os títulos emblemática 
por resumir admiravelmente a sua epis-
temologia: “O mundo é a minha repre-
sentação” (SCHOPENHAUER, 2008, 5). 
Schopenhauer suspeita do que da razão 
clara e transparente releva. Não significa 
isto, evidentemente, irracionalidade. Por-
que se há coisa que Schopenhauer faz é 
não se poupar a meios para argumentar 
com lógica, e com não poucas implica-
ções éticas e espirituais: o sem sentido 
do mundo, a sua essência radicalmente 
absurda, a sua contingência. Duvidando 
das tradicionais visões do mundo, por 
supô-las superficiais e ilusórias, Schope-
nhauer impõe-se o desafio de desmistifi-
car esse mundo ideal da representação, 
ou, se quisermos, da consciência. Segun-
do defende, ao mundo como representa-
ção, i.e., ao mundo da consciência e da 
claridade, caracterizado por tudo nele ser 
identificável, racional (logo, explicável) e 
com sentido, mas na verdade carente de 
real fundamento – porque o que nele se 
constata é uma série infinita de causas 
elas próprias destituídas de causa, sendo, 
em rigor, o princípio da razão construído 
sobre a ausência de razão, já que todas 
as séries concatenadas de justificações 
científicas se afiguram flutuantes, não se 
prestam a um fundo de teor racional sóli-
do –, opõe-se um mundo como vontade. 
Trata-se do mundo subterrâneo, formado 
por pulsões múltiplas e por toda a espé-
cie de forças (a força do crescimento das 
plantas, a força gravitacional, etc.) e de 
instintos. Universo da vontade sem cau-
sa e sem explicação credível. Flutuante e 
contingente. O sentido aparente do mun-
do da representação, e de todas as ações 
quotidianas nele executadas, deve-se ao 
facto de não questionarmos o sentido 
do sentido. Sob pano de fundo schope-
nhaueriano, digamos, com Luc Ferry: “il 
y a des sens dans l’existence, mais il n’y a 
pas de sens de l’existence [existem senti-

dos na existência, mas não existe sentido 
da existência]” (FERRY, 2014, 477). He-
gel, recorde-se, em sentido inverso, dizia 
algo como “O que é racional é real e o 
que é real é racional” (HEGEL, 1973, 13). 
Sendo a razão das coisas inalcançável, 
porque ilusória, por nada em rigor ser ra-
cional, para Schopenhauer, pelo contrá-
rio, a única racionalidade possível é a da 
constatação de o fundamento do mundo 
se afigurar irracional.

Quanto a Nietzsche, movido pela in-
tenção de descobrir nas aparências cons-
cientes e racionais o intrigante mundo 
do invisível e do obscuro, pulveriza – não 
é exagerado dizê-lo – todas as visões me-
tafísicas, morais e religiosas tradicionais. 
O que Nietzsche almeja é nada menos 
do que destruir os ídolos da metafísica e 
da religião, por achar que, por causa da 
rendição dos homens a falsas teorias, a 
humanidade como que se tornou niilista 
(em sentido nietzschiano, lembre-se, nii-
lismo define quem se deixa arrastar pela 
crença em ideais superiores, ou seja, Niet-
zsche inverte o sentido comum atribuído 
à noção de niilismo: vontade de nada), 
denegando as forças do real e vivendo 
na dependência ilusória de a vida possuir 
sentido. A consequência disso foi a des-
valorização do real (hic et nunc) em prol 
de aspirações enganadoras e sem funda-
mento (religiosas, morais, ideológicas, 
políticas, etc.).

A teoria para Nietzsche, sejamos claros, 
é por excelência, como se vê, uma anti-
teoria. Por consistir no desmantelamento 
crítico de todas as certezas associadas aos 
ídolos erguidos pelas religiões, pela me-
tafísica clássica, pela moral platónico-cris-
tã e inclusive pela ciência (uma crença 
como as outras). Nietzsche via em todas 
essas crenças a presença de um discurso 
dissimulador de escolhas irracionais e in-
conscientes. Nada, enfim, escapa, a bem 
dizer, ao radical antiteórico Nietzsche.  
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A sua genealogia foi, como faz notar Pe-
ter Sloterdijk, “um instrumento acerado 
de avaliação de tradições culturais” (SLO-
TERDIJK, 2014, 52). Sobre a questão mo-
ral, escreve, e.g., em Genealogia da Moral: 
“Necessitamos uma crítica dos valores 
morais, e antes de tudo deve discutir-se 
o valor destes valores” (NIETZSCHE, s.d., 
11). Nietzsche, em suma, contrapõe às 
teorias tradicionais a prática genealógica, 
com a qual escava até atingir a multipli-
cidade de pulsões vitais subjacentes ao 
discurso racional, pulsões a gravitarem 
em torno de um mundo subterrâneo 
de vida e de vontade de poder. Se Scho-
penhauer apregoava que “o mundo é a 
minha representação”, Nietzsche, ana-
logamente, dirá não haver fenómenos 
morais, somente a interpretação moral 
dos fenómenos. Como é claro, coloca-se 
a questão: não será a antiteoria proposta 
pelo exercício genealógico em si mesmo 
uma teoria?

Finalmente, Freud. Certamente, se com-
parado com Schopenhauer e Nietzsche, o 
mais vasto em consequências. Talvez por 
apresentar de forma especialmente argu-
mentada as suas descobertas (em Freud, 
é bom não esquecer, existe uma ostensiva 
preocupação de base científica: explicar 
detalhada e racionalmente os mecanis-
mos psíquicos da mente humana). Efe-
tivamente, devemos ao pai da psicanálise 
a presunção de haver um inconsciente 
onde se recalca tudo o que, por ser al-
tamente perturbador, o consciente não 
consegue assumir e assimilar. Expulsas 
do consciente, as memórias de expe-
riências dolorosas e traumáticas ficam 
soterradas nas profundezas enigmáticas 
do inconsciente. Filtro impeditivo do 
seu regresso, ou do seu regresso fácil, à 
superfície da consciência. Quanto maior 
for o recalcamento, mais fortes são, pois, 
as resistências ao retorno do passado in-
desejado à consciência.

Ao tripartir o sujeito em três instâncias 
fundamentais – o id (a libido, com as suas 
pulsões, os seus instintos e os desejos), o 
superego (censura moral e todo o tipo de 
interditos interiorizados pelo sujeito) e 
o ego (árbitro zeloso a mediar e regular 
os conflitos entre as anteriores instâncias 
psíquicas) –, Freud elabora um podero-
so esquema explicativo das derrapagens 
mentais causadoras de angústia (um con-
flito entre o id e o superego que o ego 
não consiga resolver), cuja manifestação 
consciente mais palpável é o sentimen-
to de culpabilidade. “A angústia é uma 
reação de repúdio, por parte do ego, de 
desejos recalcados que se tornaram mais 
intensos”, diz-nos Freud (FREUD, 2009, 
42). A angústia é provocadora de doença, 
pois impede o sujeito de gozar e de agir, 
bloqueando-o.

Ao ambicionar dilucidar na sua tota-
lidade a problemática do inconsciente, 
numa teoria competente e fiável, Freud, 
repare-se, veio dizer que todos os atos 
provenientes da nossa vida psíquica – os 
lapsi linguae ou os sonhos, e.g., sonhos de 
resto considerados por Freud a via régia 
para o conhecimento do inconscien-
te – se revestem, não obstante a aparên-
cia delirante que possam exibir, de uma 
razão de ser. E à psicanálise cumpriria 
explicar essa razão de ser. A teoria freu-
diana dos sonhos é a esse nível suficiente-
mente elucidativa. Para Freud, um sonho 
consiste numa ficção engendrada pela 
imaginação com o intuito de ludibriar 
a censura moral do superego. “O con-
teúdo manifesto do sonho” – observa 
Freud – “é o substituto deformado dos 
pensamentos inconscientes do sonho, e 
esta deformação é o produto das forças 
de defesa do ego, de resistências que 
vedam o acesso à consciência e que, no 
estado mais vulnerável do sono, são ain-
da fortes o suficiente para conseguirem 
encobri-los” (Id., Ibid., 40). E isto porque  

DicANTIS_4as_ZElucid3_2189-2320.indd   2274 25/07/18   13:16



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

A n t i t e o r i A 2275

o sonho visa antes de tudo concretizar 
os desejos socialmente reprimidos. Em 
especial, os eróticos: “Quem aceitar o 
ponto de vista segundo o qual a censura 
é a principal razão para a deformação 
do sonho não ficará surpreendido ao 
conhecer os resultados da interpretação 
dos sonhos, segundo os quais a análise 
remete a maior parte dos sonhos dos 
adultos para desejos eróticos” (Id., 2006, 
79). Desta maneira, o sujeito, contor-
nando o moralismo do superego (daí os 
sonhos se apresentarem frequentemen-
te com conteúdos delirantes), através 
de uma encriptação, ditada pelo motor 
ficcional ao serviço da imaginação, satis-
faz num plano simbólico os seus desejos 
inconfessados e frustrados na realidade. 
Nas situações de pesadelo, verifica-se 
uma incapacidade de ludibriar o supere-
go, o que provoca angústia insuportável, 
sendo a única forma de se livrar dessa 
angústia acordar.

Mas a etiologia freudiana não se fica 
por aqui e ganha sobretudo alcance no 
contexto das doenças psíquicas como os 
sintomas nevróticos e psicóticos. Para se 
perceber devidamente esses sintomas, 
forçoso é observar que Freud estabelece 
os parâmetros do desenvolvimento à vol-
ta de vários estádios: o estádio autoeróti-
co, onde a libido (conjunto de pulsões e 
de desejos), situada num puro plano de 
“narcisismo primário”, é autoerótica (vai 
do feto e abarca os primeiros meses de 
vida do bebé); o estádio oral, no qual a 
libido começa a descentrar-se de si mes-
mo e transfere-se para objetos exteriores, 
sendo dominada pela oralidade (o pra-
zer proveniente de tudo o que se leva à 
boca); o estádio sádico-anal, marcado 
pela aprendizagem, não raro difícil, da 
higiene e por um certo prazer sádico na 
criança (torturar animais indefesos, e.g.); 
e, finalmente, o estádio da sexualidade 
adulta, caracterizado pela procura de um 

parceiro amoroso, querendo isto dizer 
que o objeto do desejo se humaniza.

Os sintomas nevróticos despontam 
quando o objeto desejado é obstaculiza-
do. E ou o sujeito consegue sublimar o 
objeto inalcançável noutro objeto (ou 
numa realidade simbólica); ou, não sen-
do possível a sublimação, resta à libido 
(afetos e/ou pulsões) fixar-se numa fase 
anterior (infantil) do seu desenvolvi-
mento que lhe conferiu prazer. A fixação 
transforma-se em regressão nas situações 
com contornos patológicos. Ao regredir 
a um estádio de prazer infantil, o sujeito 
é de imediato alvo da censura do supe-
rego e vai, consequentemente, sublimar 
a regressão, como se de um sonho codi-
ficado se tratasse, para deste modo esca-
par à crítica do superego. Mas se acaso, e 
ao inverso do que sucede com o sintoma 
nevrótico, que é capaz de recalcar a re-
gressão (soçobrando fobias, i.e., angústias 
irracionais com objetos ou situações do 
quotidiano), por alguma razão não se der 
a intervenção do superego, o mais certo 
é ocorrer um regresso (perverso) ao es-
tádio sádico-anal (com fetichismos sádi-
cos, etc.). Não por acaso, Freud chegou 
a definir o tratamento psicanalítico como 
“uma educação contínua que visa superar 
os resíduos da infância” (Id., 2009, 57).

Eis a traços largos os princípios basila-
res da teoria freudiana. Sem entrar agora 
em qualquer detalhe, convirá fazer notar 
que as novas teorias proporcionadas pe-
los avanços científicos, sem precedentes, 
no âmbito da cognição humana e das 
neurociências (com os critérios do dis-
curso científico investidos de tecnologia, 
investimento iniciado essencialmente 
com os físicos das partículas do séc. xx), 
parecem indicar hoje um novo espectro: 
o de os mundos latentes da mente huma-
na se consubstanciarem, ao inverso do 
que julgava Freud, sob o prisma de uma 
certa ordem ao nível do inconsciente. 
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I.e., o inconsciente não é, no fim de con-
tas, tão inconsciente como se supunha 
e revela até por vezes, muito surpreen-
dentemente, um apurado sentido. Tra-
balhos como o do neurocientista Lionel 
Naccache, recorrendo nomeadamente à 
técnica da imagiologia cerebral, compro-
vam inequivocamente esse fenómeno ao 
confrontarem o inconsciente freudiano 
com o cognitivo. Razão pela qual não será 
insensato sustentar que assistimos a uma 
redescoberta do inconsciente humano e, 
em consequência, de uma reformulação, 
com tudo o que isso implica de antiteo-
ria, da teoria, neste caso, freudiana.

Toda esta sucessão de teorias, cada uma 
norteada por axiomáticas e prioridades 
epistemológicas específicas e por meto-
dologias intrínsecas, umas unificadas, 
outras visando a unificação, apreciadas 
como método, são significativas do que 
fatalmente foi acontecendo com cada 
uma: a erosão. Se uma teoria é um enun-
ciado descritivo de um estado de coisas, 
nenhuma se pode arrogar a pretensão 
de alcançar a potência de explicar ca-
bal e definitivamente a realidade sobre 
a qual incide. Porque, entretanto, surge 
no horizonte científico um conjunto de 
valores e porventura a reformulação do 
quadro cultural existente, o que desacre-
dita a racionalidade da teoria em vigor, 
expulsando-a para a periferia do campo 
teórico. I.e., o sistema de valores correla-
cionados entre si por uma rede de pro-
posições com relações lógicas começa a 
perder sentido face à emergência de uma 
outra teoria – ou se quisermos, de uma 
antiteoria das leis e dos princípios gerais 
questionados –, veiculadora de uma nova 
linearidade axiomática e de uma não me-
nos nova rede de pressuposições.

Convirá assinalar, porém, que as suces-
sões teóricas não se inserem forçosamen-
te na transição de uma teoria para uma 
antiteoria, a qual, por seu turno, se assu-

me como nova teoria. Por vezes, a fratura 
numa dada linha de racionalidade ten-
dente a outra proposta racional acontece 
no seio de uma mesma realidade teórica, 
suficientemente abrangente e flexível 
para se reformular. Sucede isso quando 
uma teoria se revela reflexiva e resiste, 
se necessário, a parte do seu saber teóri-
co, adaptando-o às novas circunstâncias, 
mesmo se por vezes à custa de alterações 
significativas operadas na sua lógica teó-
rica (no seu núcleo semântico profun-
do, se quisermos). Desta forma, irrompe 
do interior da própria teoria uma nova 
teoria, a qual não resulta da invasão de 
um outro sistema de perceção e análise 
distinto, senão mesmo oposto, antes de 
uma reformulação dos seus pressupostos 
e fundamentos. Trata-se assim de fazer 
face às tensões que fatalmente, num mo-
mento ou noutro, afetam cada proposta 
teórica. Se muitas teorias sucumbem às 
tensões nelas acumuladas, tensões, não 
raro, instigadas por novidades teóricas 
em processo de emergência, a reflexivi-
dade impõe-se, como uma estratégia des-
tinada a amortecer essas tensões, a fim de 
as reabsorver produtivamente em função 
da perdurabilidade da teoria em causa. 
Senão vejamos.

Um exemplo claro disto provém de 
uma das configurações paradigmáticas 
do marxismo ocidental, a teoria crítica 
(em rigor, teoria crítica social), cuja de-
signação institucional dá pelo nome de 
Escola de Frankfurt. Associada à funda-
ção, em 1923, do Instituto de Pesquisa 
Social da Univ. de Frankfurt, a teoria 
crítica agrupou pensadores sociais de 
matriz marxista, embora dissidentes do 
marxismo tradicional, quer dizer, do 
marxismo entendido como seleção limi-
tada de ideias e propostas subordinadas 
ao suporte teórico dos partidos comunis-
tas ortodoxos. Segundo estes cientistas 
sociais (Adorno, Horkheimer, Marcuse, 
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Fromm, Lowenthal, Pollock, Weil, para 
nos referirmos a nomes da primeira ge-
ração), o marxismo tradicional não es-
taria em condições teóricas de explicar 
a complexidade dos fenómenos sociais 
acarretados com a (inesperada) propa-
gação do capitalismo e dos seus male-
fícios. Seria, por conseguinte, forçoso 
reinterpretá-lo e rejeitar as suas concre-
tizações dogmáticas. Se a epistemologia 
do conhecimento da Escola de Frankfurt 
não deixa de residir, no essencial, no 
marxismo e nas suas ferramentas teóri-
cas, socorreu-se bastante da filosofia crí-
tica de Kant e do idealismo alemão (os 
conceitos hegelianos de dialética e con-
tradição são nela cruciais), não sendo 
irrelevante acrescentar que, para perce-
ber inteiramente as condições (sociais e 
psíquicas) da subsistência das formas de 
hegemonia social (sobretudo se autoritá-
rias), cobrou ainda apoio da sociologia 
(Weber, Lukács), da psicanálise (Freud) 
e da filosofia existencialista (Sartre). Foi 
com esse poderoso arsenal teórico que a 
Escola de Frankfurt, apostada no poten-
cial crítico das ciências humanas, ambi-
cionou, no combate aos malefícios civili-
zacionais do capitalismo (especialmente 
a sua força na disseminação de hegemo-
nias sociais autoritárias por via da cultura 
de massas, cujo poder reside na distração 
e na satisfação de desejos deslocados: 
intensifica -se a passividade dos sujeitos e 
afrouxa-se a sua individualidade autóno-
ma), atingir uma alternativa ao socialis-
mo apregoado pela União Soviética e à 
doxografia do comunismo em circulação 
por essa altura (a de uma força legisla-
dora do marxismo assente no socialismo 
científico), denunciando os limites do 
positivismo, do materialismo e do deter-
minismo. Engels, recordemos, acreditava 
ser possível, recorrendo a essa teoria que 
é o Manifesto do Partido Comunista, medir 
com bastante exatidão as sociedades e as 

civilizações. Ora, leia-se este significativo 
excerto, onde um dos nomes maiores da 
Escola de Frankfurt, Max Horkheimer, 
se reporta ao facto de a teoria crítica 
explorar formas de pensar que superam 
a irrelevância das classificações científi-
cas – e da teoria presumida nessas classi-
ficações –, incluindo precisamente as da 
ortodoxia marxista, na compreensão de 
fenómenos sociais e humanos, como su-
cede com a loucura ou, mais latamente, 
com a questão do mal e das suas várias 
declinações. Uma consequência óbvia da 
esquematização da realidade a classifica-
ções científicas, segundo a qual para ler 
a realidade social e humana com o rigor 
desejável teríamos de nos confiar ao bis-
turi científico de uma tabela classificató-
ria (ou seja, a teorias tendencialmente 
desprovidas de capacidade para explicar 
o mundo ou nulas o bastante para o de-
turparem flagrantemente), consiste no 
triunfo da teoria sobre a realidade, sem-
pre que aquela atinja o patamar de uma 
reconhecida superioridade.

Em Traditionelle und Kritische Theorie 
(1937), Horkheimer deteve-se a distin-
guir a teoria tradicional da teoria crítica. 
A tradicional seria aquela regida por um 
padrão positivista e cientificista. Daí os 
seus resultados assentarem na prescrição 
de leis relativas ao funcionamento da rea-
lidade empírica e na pregnância osten-
siva de uma formalização de tipo lógico-
-matemático. 

Ora, a compreensão do mundo acanto-
nada no modo puramente observacional 
e estribada em fundamentações lógico-
-matemáticas, como é típico das ciências 
naturais, revela-se, obviamente, insufi-
ciente se aplicada ao campo social. Fazê-
-lo equivaleria a distorcer a realidade, a 
qual não se emoldura em generalizações 
fundadas em experiências puramente 
lógico-dedutivas. Porquê? Desde logo, 
porque, conforme advoga Horkheimer, 
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o cientista social não se exime às constri-
ções do seu contexto histórico-social, que-
rendo isto dizer que se acha moldado por 
ideologias e por motivações intrínsecas 
ao contexto social a que pertence. Sendo 
assim, os factos científicos apresentados 
como teoria na sua expressão mais pura, 
na verdade, refletem intuitos subjacentes 
inerentes à circunstância epocal. 

Deste modo, todo o saber teórico e 
científico presumiria interesses, caben-
do à teoria crítica descortiná-los, mesmo 
os situados ao nível profundo e menos 
acessível do inconsciente. Logo, mesmo 
a teoria mais tradicional, supostamente 
objetiva e impermeável à subjetividade 
social, se acharia, na realidade, anima-
da por interesses dissimulados, sendo 
função da teoria crítica desvelá-los, para 
não falar nos condicionalismos ligados ao 
contexto. 

Como é óbvio, esta conceção teórica, 
em que predomina sempre a suspeita 
em relação ao lugar do investigador, não 
é isenta de crítica, e arrepia, e.g., a sensi-
bilidade científica de um pensador como 
Popper, para quem recensear todos os 
interesses implícitos (ou supostamente 
implícitos) em cada proposta científica 
se afigura simplesmente inviável. Não 
somente pelo facto de poder sempre 
persistir uma motivação inconsciente a 
ludibriar o pensamento crítico, mas ain-
da pelo facto – e entramos aqui em ple-
no território teórico popperiano, o da 
epistemologia sem sujeito – de o único 
processo de assegurar uma objetivida-
de inequívoca a uma hipótese científica 
consistir em submetê-la à contraprova da 
refutação, vendo se é ou não falsificável.

Seja como for, a implicação reflexiva 
da teoria crítica, operada em termos de 
historicização e não dogmatismo, não 
se esgota neste propósito de fazer saltar 
à vista as motivações sub-repticiamente 
alojadas nas hipóteses científicas e supõe 

mais. A sua sensibilidade reflexiva, insti-
gadora da sua vocação crítica, presume 
um comprometimento. Diferentemente 
da teoria tradicional, assente em padrões 
e na replicação de esquemas e com um 
poder de alcance limitado à explicação 
da realidade, a teoria crítica, certa de o 
conhecimento não significar certeza, 
enfatiza a sua dimensão crítica para en-
tender a sociedade e os seus múltiplos fe-
nómenos, afirmando-se na qualidade de 
uma prática teórica, onde pensamento e 
ação se refratam. Aquela através da qual 
o conhecimento é constantemente revis-
to e reequacionado em função das novas 
práticas, as quais são permanentemente 
reexaminadas e redefinidas em confor-
midade com as novas informações; mas 
ainda aquela prática teórica pela qual se 
conjuga o pensamento normativo (a iden-
tificação de normas objetivas) com uma 
clara finalidade prática: mudar a realida-
de, melhorando-a; quer dizer, dirigir-se 
ao futuro, nele perspetivando a emanci-
pação dos seres humanos de (supostos) 
determinismos alienantes (o triunfo da 
razão instrumental). Quem se recordar 
da tese xi de Marx sobre Feuerbach per-
ceberá aqui uma manifesta continuidade: 
“The philosophers have only interpreted 
the world, in various ways; the point is to 
change it [Os filósofos têm interpretado 
o mundo de maneiras diferentes; a ques-
tão, porém, é transformá-lo]” (MARX, 
2011, 173).

Mas as virtudes da reflexividade não 
incidem apenas num questionamento 
destinado a reformular a realidade em 
sentido emancipatório. Boa parte do 
seu indesmentível potencial crítico afe-
re-se pela readaptação à realidade, con-
dição indispensável à sua sobrevivência. 
A teoria crítica, distante tanto quanto o 
pode ser um saber teórico do dogma e 
da alienação intelectual, na senda do con-
ceito marxista de praxis revolucionária, 
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não dispensa a experiência prática, a 
partir da qual se alimenta e se redefine 
(a experiência prática suscita a transfor-
mação de circunstâncias, transformação 
essa que não é sem incidir sobre a teoria 
que nos (sobre)determina e que, por seu 
turno, engendra novas experiências prá-
ticas, e assim sucessivamente). Sucedeu 
precisamente isso com a teoria crítica. 
A certa altura, evitando um anunciado 
desgaste, reinventou-se por intermédio 
de uma segunda geração de pensadores 
como Albrecht Wellmer, com o seu The 
Persistence of Modernity: Essays on Aestheti-
cs, Ethics and Postmodernism, e Karl-Otto 
Apel, com Sur le Problème d’Une Fondation 
Rationelle de l’Éthique à l’Âge de la Science, 
l’Apriori de la Communauté Communication-
nelle et les Fondements de l’Éthique, bastan-
te crítica (é caso para dizer) das figuras 
doutrinárias da primeira e das suas prin-
cipais figuras patriarcais. Refira-se, muito 
rapidamente, um exemplo, o de Jürgen 
Habermas. A propósito da vinculação 
da cognição ao interesse, este pensador 
alemão substituirá a razão instrumental 
pela razão comunicacional, alicerçada 
em universos pragmáticos. Mas também 
poderíamos invocar o nome de Craig Ca-
lhoun, autor de Critical Social Theory: Cul-
ture, History and the Challenge of Difference, 
e considerá-lo, sem grande esforço, des-
cendente da linha genealógica da teoria 
crítica. Neste caso, redefinida pela impo-
sição de um novo corpo doutrinário, o 
multicultural.

Para se compreender melhor a dinâ-
mica da substituição de certas teorias 
por outras, num processo em que os ele-
mentos decisivos de uma determinada 
hipótese teórica são refutados, muitas 
vezes, por argumentos e lógicas de perce-
ção que em si mesmos configuram uma 
antiteoria da teoria posta em causa, for-
çoso se torna abordar, ainda que muito 
à superfície, a questão dos paradigmas 

tal como a concebeu, em The Structure 
of Scientific Revolutions, Thomas S. Kuhn. 
A compreensão dos mecanismos internos 
ao funcionamento das ciências não se 
faz, para Kuhn, à margem de uma análise 
da atitude e das decisões dos agentes do 
saber científico – os cientistas. São essas 
decisões que explicam a opção por cer-
tos modelos e por certas representações 
e interpretações do mundo, os quais, se 
universalmente reconhecidos como tal, 
fomentam leis, teorias, aplicações, etc., e 
passam, nessa medida, a constituir uma 
tradição científica – um paradigma, se-
gundo Kuhn. A função primordial do 
paradigma consiste em, durante um 
certo período, fornecer à comunidade 
científica que gravita à volta desse para-
digma condições científicas (padrões, 
esquemas conceptuais, argumentativos, 
etc.) passíveis de fornecerem problema-
tizações e soluções para toda a espécie 
de problemáticas. Que significa isto? Sig-
nifica, em rigor, práticas científicas filia-
das em paradigmas a desembocarem em 
exercícios de ajustamento da natureza 
(e do mundo) nas balizas conceptuais, 
teóricas e metodológicas e instrumentais 
impostas por esse paradigma. E signifi-
ca, como seria previsível, a prevalência 
científica de certas teorias sobre outras 
por competição e luta entre modelos 
explicativos. Pensemos, no campo do 
saber linguístico, no que sucede entre 
as teorias generativistas (N. Chomsky) e 
as cognitivistas (G. Lakoff e M. Turner). 
Esta rivalidade, apelidada por Kuhn de 
“ciência normal” (KUHN, 1970), carac-
terística da atividade científica provida 
de maturidade, seria, em seu entender, o 
modo como a ciência evolui. Aliás, mais 
do que uma evolução, trata-se de uma 
revolução, em virtude de a substituição 
de um paradigma por um outro não se 
fazer por acumulação gradativa de saber, 
numa lógica de continuidade progressiva 
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(respeitando-se o princípio da não con-
tradição, integrando teorias compatíveis 
com as anteriores), antes, enveredando 
pela descontinuidade, por uma drástica 
mutação epistemológica. Ocorre, segun-
do Kuhn, invariavelmente um conflito 
seguido de uma rutura com as regras e 
os padrões com os quais os cientistas se 
achavam consensualmente comprome-
tidos em determinada área do conheci-
mento. E as até então estáveis referências 
deixam de o ser.

Em que ponto se verifica a revolução 
paradigmática? Quando ocorre a comu-
tação dos saberes teóricos instituídos 
por uma camada de saberes emergen-
tes? Ocorre, basicamente, “quando se 
verifica uma efervescência do teórico, 
um exacerbamento da reflexão meto-
dológica, um retorno ansioso à raiz das 
coisas e à problemática dos fundamen-
tos, isso significa que uma mutação se 
prepara a partir deste clima exaltado 
em que a crise se manifesta. A mudan-
ça não é apenas no fio da racionalidade, 
atravessa a constituição dos grupos, a tra-
ma das consciências, desejos e crenças, 
sonhos e pesadelos” (COELHO, 1982, 
33). Em termos de teoria, nota-se aqui, 
muito nitidamente, uma conceção emi-
nentemente provisória do saber teórico. 
Nenhuma teoria está assim em posição 
de ambicionar o invejável estatuto de 
referência explicativa incontroversa, ne-
nhuma se pode indefinidamente elevar 
à esfera canónica de verdade absoluta, 
porque se uma teoria científica se confi-
gura por proposições ligadas entre si por 
uma rede de pressuposições lógicas, a 
génese desse sistema racional, por muito 
sustentável que possa ser a sua linearida-
de axiomática, fundamenta-se e justifica-
-se sempre num quadro cultural. E todo 
o quadro cultural se compagina com 
um conjunto de valores situáveis sempre 
num determinado presente (como bem 

enfatizou a Escola de Frankfurt, como 
vimos). Ou seja, toda a teoria supõe um 
devir antiteórico, na medida em que se 
situa entre epistema e contextos.

Em resumo, as teses de Kuhn, embora 
controversas, razão pela qual suscitaram 
forte discussão e foram refutadas por 
gente proeminente (Bourdieu e Popper, 
para nos ficarmos por dois nomes), reve-
lam-se, em todo o caso, elucidativas para 
compreender com mais nitidez as des-
continuidades teóricas. De facto, Kuhn 
fornece uma explicação, com todas as 
debilidades que possa ter (como o facto 
de não contemplar a relevância do plura-
lismo teórico, em que várias teorias rivais 
enfatizam o potencial de cada uma), que 
nos ajuda a perceber como se transita do 
teórico para o antiteórico. O desabar de 
um paradigma acarreta sempre o colap-
so de um saber teórico, o qual se torna 
confuso face à realidade, incapaz de se 
adequar à sua cabal explicação, sendo as 
suas falhas denunciadas por uma contra-
proposta teórica – uma antiteoria – cujo 
sucesso se medirá pela capacidade de es-
magar a teoria com a qual mede forças 
científicas.

Sublinhemos, ainda, duas outras mo-
dalidades da antiteoria. Não é incomum, 
tanto nas áreas do conhecimento com 
uma longa e nobre história como nas re-
centes – descontando os efeitos expansi-
vos da sucessão de antiteorias de teorias 
que nelas se registam, capazes de redese-
nharem fronteiras e, mais, como se viu, 
reconstruírem ontologias –, o debate por-
menorizado ir mais longe, descambando 
para um questionamento incisivo da teo-
ria em que se fundamentam a história 
e a tradição estabelecidas dessas áreas. 
E isto como se de repente se instalasse no 
seio do saber especificado pela área em 
questão uma crise só superável pela dela-
pidação das riquezas e grandezas teóricas 
desse saber. No campo dos estudos literá-
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rios, cuja tradição remonta pelo menos à 
Poética de Aristóteles, deve ler-se Against 
Theory: Literary Studies and the New Prag-
matism, volume organizado por W. J. T. 
Mitchell (em particular o artigo “Against 
theory”, de Steven Knapp e Walter Benn 
Michaels). E podemos perguntar: não 
será a rejeição da teoria mais uma refor-
mulação teórica de um campo que, muito 
salutarmente, “não permanece a mesma 
coisa por mais de uma ou duas gerações” 
(SILVESTRE, 2011, 528)? Um campo em 
que, continuando com Osvaldo Silvestre 
(a partir de Richard Rorty), “estamos a 
atualizar constantemente a nossa autoima-
gem, reescrevendo ativamente as nossas 
histórias, fazendo-o de forma desinibida 
e enérgica” (Id., Ibid., 529)? Convirá não 
esquecer, com consequências exportáveis 
para outros campos teóricos, o que nos 
dizia, em contexto de estudos literários, 
Paul De Man relativamente às resistências 
de que padecia (e padece) a teoria lite-
rária: a resistência à teoria (neste caso, a 
resistência à “leitura” e à “retórica”), em 
vez de provir de uma contingência his-
tórica, radicaria no próprio empreendi-
mento teórico. Vale dizer, a resistência à 
teoria definir-se-ia como parte integrante, 
se não mesmo imprescindível, do discur-
so da teoria; nessa medida, o questiona-
mento das suposições e das possibilidades 
metodológicas da teoria seria, na verdade, 
o que lhe garantiria vitalidade e validade 
(MAN, 1989). A teoria, enfim, nutrir-se-ia, 
desta forma, de um seu ceticismo congé-
nito, digamo-lo assim.

Em Portugal, o momento maior da 
teorização no campo dos estudos lite-
rários registou-se, sem dúvida, com a 
publicação de Teoria da Literatura, da 
autoria de Victor Manuel Aguiar e Silva. 
A primeira edição data de 1967 e veio a 
lume sob a forma de fascículos, com a 
chancela da Livraria Almedina em Coim-
bra. Desde então, a obra viria a merecer 

várias edições sucessivas e diversas reim-
pressões, o que diz muito acerca do seu 
prestígio, tanto em Portugal quanto em 
países como o Brasil e a Espanha, tendo 
sido – note-se – assaz repensada a partir 
da 4.ª edição (1981). 

Apesar do largo consenso sobre o seu 
valor científico-didático junto da comu-
nidade académica, que fez com que fos-
se, com inteira justeza, considerada uma 
das cem mais significativas obras editadas 
em Portugal no séc. xx, a verdade é que, 
como sucede fatalmente com qualquer 
proposta científico-académica, trata-se 
uma obra com pontos discutíveis. Um 
desses pontos, assinalado por Américo 
António Lindeza Diogo (sob o pseudó-
nimo de Gunvald Wahlöö), tem que ver 
com a presunção de que a teoria que nela 
se apresenta carece da reflexividade, uma 
vez que assenta os seus pressupostos no 
discurso científico-didático: “Qualquer 
coisa designada como ‘teoria’ (da lite-
ratura) não é questionada pela prática 
‘científica’. Quem recebe a literatura do 
mundo social, como (in)formalmente ga-
rantida – isto é, como palavra unitária – é 
uma teoria que não se pensa como tal, 
ou seja, é uma teoria que se dispensa a 
partir da sua exigência mais-que-garanti-
da como necessidade científico-didática” 
(WAHLÖÖ, 2002, 110). O que está aqui 
em causa é a possibilidade de a teoria 
(assente em pilares como os do rigor e 
da metodologia) não se coadunar com a 
prática (neste caso, literária) sobre a qual 
teoriza. Porque a literatura, incessante-
mente atualizada nas suas virtualidades, 
não seria, em boa lógica, passível de cir-
cunscrição teórica. Não é difícil aceitar, 
pois, que a criação literária, norteada por 
intenções de originalidade e de constante 
inovação estético-expressiva, problemati-
zando as suas formas genéricas e desna-
turalizando a representação (pense-se 
no nouveau roman), dificilmente encaixa  
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os seus existentes textuais sob a autori-
dade de uma teoria, seja ela qual for. Ou 
seja: “Quando situados em atividades de 
leitura, os textos literários não são de todo 
convenientes à teoria, a qual não se lhes 
aplica bem” (Id., Ibid., 115). I.e.: “A teoria 
da literatura é transmissível como teoria, 
a despeito da literatura” (Id., Ibid., 115). 
Como diria William Faulkner, em entre-
vista à Paris Review: “Não há uma forma 
mecânica de escrever, nem há atalhos. 
O jovem escritor será um tolo se seguir 
uma teoria” (MARQUES, 2010, 66).

Já noutro território dos estudos literá-
rios, o do ensino da literatura, cresce a 
preocupação por um ensino carente de 
teorização. Em contexto de sala de aula, 
programas e manuais escolares, em nome 
de uma maior aproximação dos estudan-
tes à leitura dos textos literários, abdicam, 
segundo Carlos Ceia, da contextualização 
do ponto de vista histórico-cultural dos 
textos; e, numa atitude claramente anti-
teórica, repudiam o uso de terminologia 
crítica e conceptual na leitura dos textos; 
enfim, assumem uma defesa essencialista 
da literatura e rejeitam a intromissão do 
saber teórico. Carlos Ceia resume assim a 
situação: “Esta filosofia curricular não é 
já uma forma de resistência ao estudo da 
literatura, mas uma forma antiteórica de 
pensar a pedagogia do fenómeno literá-
rio” (CEIA, s.d., 2). 

Em sentido análogo, José Augusto 
Cardoso Bernardes traça, com notável 
lucidez, o diagnóstico do movimento an-
ti-histórico e antiteórico da literatura em 
contexto científico-pedagógico, movi-
mento esse responsável por uma enorme 
perda de influência da história literária, a 
qual, por sua vez, desemboca em atitudes 
de resistência ou desistência descritas por 
Cardoso Bernardes deste modo: “Con-
frontados com a perda de influência da 
sua disciplina nos programas, os devotos 
da h. l. [história literária] encontram-se 

hoje sujeitos a dois tipos extremos de ten-
tação: a de resistir e a de desistir. Quem re-
siste, entrincheira-se muitas vezes em po-
sições revivalistas, defendendo o regresso 
a soluções do passado. São os nostálgicos 
do ‘saber’ e os desenhadores das ‘compe-
tências’. Os seus argumentos resumem-se 
ao tópico do ubi sunt: ‘Antigamente sabia-
-se e hoje não se sabe’. E há os outros: os 
que desistem, confusos ou melancólicos, 
descrentes na mudança, mas também sem 
convicções suficientes para pugnar pelo 
status quo. Por detrás das suas diferenças, 
os dois grupos acabam por partilhar uma 
visão apocalíptica da Escola. Declaram-no 
ou não, temem o fim de um mundo e com 
ele receiam o fim da literatura ou mesmo 
do livro, cada vez mais entendido como 
produto descartável de supermercado, 
destinado a alguns gulosos incorrigíveis, 
que ainda não conseguem passar sem ele” 
(BERNARDES, 2002, 25).

E se estivéssemos a falar de psicanálise, 
para referir agora um território de co-
nhecimento razoavelmente novo? Como 
fica claro em La Théorie comme Fiction, de 
Maud Mannoni, as resistências à teoria 
parecem aí mais acentuadas. Porque na 
psicanálise a nítida rejeição a cada passo 
de um saber fixo – o da teoria – se mani-
festou desde logo nos, hoje míticos, pais 
fundadores (e refundadores) da área dis-
ciplinar (Freud, Lacan, Groddeck ou ain-
da Winnicott). Muito especialmente pelo 
receio de esse saber se vincular à custa 
de uma prática descartada de um espa-
ço a-teórico para o fluxo do imaginário 
(e para os dispositivos ficcionais que este 
desencadeia) e das novas hermenêuticas. 
Até porque não só a teoria corre sempre 
o risco de rapidamente descambar para 
“la pure répétition de l’identique [a pura 
repetição do idêntico]” (MANNONI, 
1979, 18), mas em igual porção porque, 
como todos sabemos, uma boa prática 
não se inibe, nalguns casos, perfeitamente  
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de fazer as vezes de uma teoria. Ou não 
fosse a teoria um produto da prática. 
E isso por muito que possa coincidir a 
teoria (ou certas teorias) com uma meto-
dologia prática.

A segunda modalidade da antiteoria re-
vela-se bem mais abrangente e diz respei-
to, a crer em Peter Sloterdijk, à liquida-
ção da teoria contemplativa (aquela pela 
qual, como sucedia com Sócrates, o sábio 
é capaz, em nome da sabedoria, de se en-
simesmar profundamente num intenso 
monólogo interior) a que se assiste com 
a emergência do modernismo cognitivo. 
Entre outros ataques recenseados por Slo-
terdijk, em Morte Aparente no Pensamento, 
registe-se a subordinação da vida teórica 
à prática, ou, se quisermos, “à fatal incur-
são do real na esfera da teoria” (SLOTER-
DIJK, 2014, 108) (Sloterdijk exemplifica 
com a teoria marxista, que fez com que 
a contemplação teórica fosse substituída, 
com a luta de classes, pela mobilização); 
a inclinação, na esteira de Nietzsche, de 
a nova crítica do conhecimento abdicar 
da sabedoria transpessoal, acantonando-
-se na perspetiva meramente singular, o 
que confere ao conhecimento uma di-
mensão local; a subversão da tradição da 
racionalidade contemplativa pela análise 
fenomenológica; a incursão do existen-
cialismo “contra o pensamento filosófico 
sistemático e a ideologia das ciências na-
turais” (Id., Ibid., 111); a sujeição da teo-
ria, pretensamente objetiva, a interesses 
conectados com padrões de sucesso aca-
démico e com os jogos de linguagem da 
maioria no poder; o feminismo, que vê 
em todas as ordens discursivas a prolife-
ração da dominante masculina; etc.

Significará tudo isto o fim da teoria? 
Em guisa de resposta, leiam-se as palavras 
finais de um estudo em teoria literária já 
anteriormente citado: “a salvação da teo-
ria, como do que quer que seja, implica 
uma teoria da salvação. Ora, a teoria, 

como sabemos, é por definição agnósti-
ca, pelo que não pode senão descrer da 
sua salvação. A única teoria que em rigor 
se pode salvar é a teoria da salvação. Essa, 
porém, não nos salva, no mundo da lite-
ratura, que não pode deixar de ser parte 
do mundo. Mas talvez nos vá ressalvando 
por mais algum tempo, sendo pois ad-
missível que a teoria no seu outono possa 
não ser forçosamente o outono da teoria” 
(SILVESTRE, 2006, 299).
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Sérgio Guimarães de Sousa

Antiteoria literária 

Conjunto dos posicionamentos de es-
tudiosos e escritores contra o estudo 

sistemático da natureza da literatura e os 
métodos criados pelo mundo académico 
para a analisar. Ainda que exista reflexão 
sobre o que é a literatura desde a Antigui-
dade clássica, com a Poética de Aristóteles, 
e que, desde então, diversos estudiosos 
gregos, romanos, medievais, renascentis-
tas, neoclassicistas e românticos tenham 
conceptualizado o literário, é no séc. xx 
que a teoria literária, frequentemente 
associada à teoria crítica, e influenciada 
pela antropologia, pela filosofia continen-
tal e pela sociologia, se transforma numa 
disciplina autónoma no ensino universi-
tário e num motivo de debate académico 
e polémica no âmbito dos estudos literá-
rios. Com efeito, as várias escolas de teo-
rização originadas neste período que dis-
sertaram sobre literatura – a neocrítica, 
o estruturalismo francês, o formalismo 
russo, a hermenêutica alemã, os estudos 
culturais, o pós-estruturalismo, a Escola 
de Yale, a ecocrítica, a crítica literária fe-
minista, a crítica literária marxista, o pós-
-colonialismo, o pós-modernismo, a críti-
ca literária psicanalítica e a teoria queer, 
entre outras –, criando não uma teoria 
literária homogénea mas várias teorias li-
terárias, apresentaram diversas formas de 
ler um texto, de acordo com as suas pers-
petivas e áreas de interesse, constituindo 
esta heterogeneidade de escopo e méto-
do a base para uma grande discórdia na 
análise textual no séc. xx.

A oposição à teoria literária, especial-
mente presente nas universidades ame-
ricanas entre a déc. de 70 do séc. xx e a 
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primeira déc. do séc. xxi, parte precisa-
mente da dispersão hermenêutica gerada 
pelos vários modos de ler um texto, encon-
trando-se, de um lado da discussão, os no-
vos teóricos da literatura, que seguem as es-
colas feminista, marxista, desconstrutivista 
ou pós-estruturalista, e pós-colonialista, e, 
do outro lado, os académicos que argu-
mentam que os primeiros estão a destruir 
os departamentos de estudos literários no 
ensino superior. Proliferam, a partir de 
então, livros destinados ao grande público 
não literato que servem de guias antiteo-
ria literária para os amantes da leitura, fre-
quentemente criados por académicos ou 
escritores que creem no autotelismo do 
texto, seguindo a linha de pensamento da 
primeira grande teoria literária do séc. xx, 
a neocrítica. Paradigma desta tipologia de 
obra é Reading like A Writer: A Guide for 
People Who Love Books, em que a autora, 
Francine Pope, afirma que os alunos de 
Literatura são instruídos por professores 
que seguem as teorias literárias criadas a 
partir da déc. de 60 do séc. xx para acusar 
ou defender autores, como se estivessem 
num tribunal e não numa aula. Estes ba-
seiam a sua argumentação em acusações 
relativas à origem, raça e classe social dos 
escritores, acrescentando ainda que o de-
clínio da academia se deu quando esta se 
dividiu num campo de guerra entre pro-
fessores desconstrucionistas, marxistas e 
feministas, que ensinam aos alunos que as 
ideias e a política patentes num dado tex-
to literário são mais importantes do que o 
que o autor terá efetivamente escrito. Isto 
confluiu na criação de um fosso entre au-
tores e críticos, bem como na divisão, ou 
mesmo destruição da academia.

Esta atitude antiteoria literária, que de-
fende ser preferível ler uma obra do que 
a crítica sobre a obra, a última frequente-
mente classificada como snob, é partilhada 
por autores de charneira como Harold 
Bloom, que, em How to Read and Why, cri-

tica os académicos que acreditam que o 
ser humano é sempre determinado pela 
história social e que veem as personagens 
literárias apenas como marcas numa pá-
gina. O famoso académico coloca os seus 
pares nas gavetas do multiculturalismo, da 
sexualidade e do género, e caracteriza-os 
como pensadores que, levando o texto de-
masiado a sério, tendo uma atitude extre-
mamente politizada, destruíram a ironia, e 
estão, consequentemente, a destruir a lei-
tura. É, então, crucial restaurar a ironia e a 
leitura, cuja destruição, para o autor, está a 
colocar em causa a própria civilização. Em 
How to Read A Poem, o poeta e académico 
Edward Hirsch também defende o auto-
telismo do poema, argumentando que os 
académicos que seguem as novas teorias 
literárias já não reconhecem o que estão a 
ler, o que mina a capacidade de leitura na 
sociedade atual. Em How to Read A Novel, 
de John Sutherland, encontramos a mes-
ma ideia autotélica e verificamos que as 
críticas feitas aos adeptos da teoria literária 
consistem em caracterizá-los como profes-
sores ou literatos que falam de uma forma 
tagarela e pouco precisa sobre literatura, 
legitimadas por Virginia Woolf, em “How 
one should read a book”. Neste ensaio  

Virginia Woolf (1882-1941).
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a autora defende que o único conselho que 
alguém pode dar sobre a leitura é não pe-
dir conselhos, seguir os próprios instintos, 
fazer uso da razão e chegar às suas próprias 
conclusões. O problema para estes autores 
é o facto de os críticos feministas, marxis-
tas e pós-estruturalistas não olharem para 
o texto como autotélico, o que, paradoxal 
e ironicamente, se apresenta como sendo 
um posicionamento teórico, defendido 
pela neocrítica na déc. de 30 do séc. xx.

Porém, a crítica tecida por estes autores 
não se atém à questão do autotelismo do 
texto, na medida em que estes defendem 
que o que é hoje considerado teoria lite-
rária são, na verdade, intuitos políticos ou 
estudos sociais que percecionam o mundo 
pela lente da literatura, feitos de uma lin-
guagem académica imprecisa e vaga, que 
vai afastando muitos dos estudos literá-
rios. Este entrosamento da cientificidade 
no campo da literatura preocupa gran-
demente estes autores, que creem que a 
crítica literária atual é influenciada pelas 
teorias dos estudos culturais, embora sem 
usar os métodos científicos e colocar as 
questões empíricas referentes a essas teo-
rias. Sendo estas últimas apenas usadas na 
leitura dos textos, aplicam-se erroneamen-
te técnicas das ciências sociais no estudo 
da literatura, usando-as como lentes para 
ver algo que não é uma ciência. Acresce a 
este facto a ausência de formação dos crí-
ticos literários em ciência ou em ciências 
sociais, o que não os impede de pretende-
rem pronunciar-se com autoridade acerca 
da sociedade, da cultura e da natureza hu-
mana, não reconhecendo que a literatura 
não é uma ciência social mas uma forma 
de arte. 

Para além destas duas grandes críticas, 
provenientes da crença no autotelismo 
do texto e na falta de cientificidade das 
teorias literárias, que produziram vários 
relatórios e livros célebres contra a ra-
mificação da teoria literária em diversas 

versões políticas e identitárias (como To 
Reclaim a Legacy, de William Bennet, e 
The Closing of the American Mind, de Allan 
Bloom), encontram-se sobejos artigos de 
opinião de académicos apresentando críti-
cas concretas à proliferação dessas teorias 
nas universidades. Entre estas, encontra-se 
o facto de professores e conferencistas ci-
tarem teóricos nas suas comunicações mas 
não saberem falar sobre as fontes desses 
autores nas perguntas colocadas no fim 
das mesmas; o cariz nefasto do espírito de 
grupo, a rivalidade e hostilidade criadas 
pelos seguidores de determinadas escolas 
teóricas, sobrevindo daqui uma tendência 
passional e não académica; o polémico 
episódio ocorrido na Univ. de Stanford 
em 1998, em que o reverendo Jesse Jack-
son afirmou que a cadeira de História da 
Civilização Ocidental teria de sair do cur-
rículo, repto imediatamente aceite pelos 
professores de Literatura Inglesa, que, 
esquecidos da importância desta discipli-
na, permitiram que o multiculturalismo 
invadisse cegamente o currículo; e ainda 
algumas estatísticas, que mostram que os 
estudantes de Literatura leem mais textos 
teóricos do que obras não teóricas.
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A Poem: and Fall in Love with Poetry, Washing ton, 
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Joana Lima
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Teologia negativa

A corrente de pensamento teológico 
que nega a possibilidade de a lingua-

gem humana traduzir em categorias po-
sitivas, mesmo que aproximativas, a ideia 
de Deus e do meio divino, foi consagrada 
com a designação de teologia negativa. 
Tem, na sua base, a questão dos limites 
da linguagem humana e a reflexão antro-
pológica sobre a fraqueza da razão para 
abarcar o absoluto.

Esta é uma linha teológica que se defi-
ne nos primeiros séculos do pensamento 
cristão e conhece uma tradição de longa 
duração no quadro do cristianismo, em-
bora possamos encontrar aspetos simila-
res em expressões teológicas de outras 
tradições e religiões, como é o caso do 
budismo e do hinduísmo, sem falar dos 
filósofos gregos, em particular Platão e os 
seus epígonos platónicos.

Os precursores desta corrente podem 
ser encontrados já entre os primeiros Pa-
dres da Igreja, ou seja, os teólogos antigos 
que, a partir do diálogo entre o legado da 
revelação bíblica e da filosofia greco-ro-
mana, estabeleceram as bases da filosofia 
e da teologia cristã. A impossibilidade de 
dizer Deus, de compreendê-lo e defini-lo 
através do uso da razão, por meio de ca-
tegorias, ainda que traduzindo aspetos di-
vinos com recurso a analogias e a outros 
artifícios da razão e da imaginação, tor-
nou-se o grande princípio da teologia ne-
gativa. Os seus teólogos e místicos consi-
deram que sobre Deus nada se sabe nem 
se pode dizer, podendo nós, apenas, refe-
rir-nos a Ele, reconhecendo e afirmando, 
por proposições negativas, o quanto não 
se sabe. Deus é para a teologia negativa  

o inominável, o indizível, o impensável... 
A teologia negativa parte do reconheci-
mento da imperfeição natural do homem 
e da incapacidade da razão humana, mar-
cada pela finitude, para abarcar Deus, 
que na sua essência é infinito. Nesta pers-
petiva, sobre Deus só poderemos dizer o 
que Ele não é e nada do que seja. 

Entre os protofundadores desta cor-
rente, encontramos Fílon de Alexandria, 
Justino e o Pseudo-Dionísio, com a sua 
teologia apofática, ou seja, o resultado 
do exercício de definir Deus pelo que 
Ele não seria. Eminentes teólogos me-
dievais também se defrontaram com a 
momentosa questão de traduzir Deus em 
linguagem humana, entre eles S. Tomás 
de Aquino. Segundo este teólogo maior 
da medievalidade, a demanda incansável 
da união do homem com Deus consiste 
fundamentalmente na procura da intimi-
dade com o desconhecido.

Mas o intelectual cristão que ficou mais 
conhecido como referência da teologia 
negativa foi o Dominicano alemão Mestre 
Eckhart, figura central da chamada escola 
mística renana, que afirmou a inefabilida-
de de Deus: Deus é inefável e o seu nome 
é inominável e, mais do que isso, omnino-
minável. Eckhart radicaliza a perspetiva 
da teologia negativa, afirmando que tudo 
o que se possa ou se queira dizer sobre 
Deus terá de ser somente o que Ele não é. 
É a mística do despojamento cognoscen-
te radical, que perfila a douta ignorância 
como a melhor via para Deus, aceitando-
-o como o total desconhecido. 

O conceito de douta ignorância já vi-
nha de S.to Agostinho e das suas especula-
ções teológicas para tentar compreender 
Deus, especialmente na expressão dog-
mática da teologia trinitária. O Deus uno 
e trino foi objeto das preocupações teoló-
gicas de Agostinho de Hipona, cuja acei-
tação da impotência humana para abar-
car Deus é prosaicamente transmitida na 

DicANTIS_4as_ZElucid3_2189-2320.indd   2287 25/07/18   13:16



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

t e o l o g i A  n e g A t i v A2288

conhecida história atribuída a este santo, 
que narra o aparecimento de um meni-
no a S.to Agostinho quando este andava a 
passear na praia a cogitar sobre a Trinda-
de divina; estando um menino a brincar 
na areia, fazendo uma poça e esforçan-
do-se por deitar a água do mar naquele 
pequeno reservatório, Agostinho ter-lhe-
-ia dito que era vão o seu empenho para 
meter a água do imenso oceano naquela 
poça, ao que o menino teria retorquido 
que também era impossível a cabeça de 
um homem querer englobar Deus.

A perspetiva da douta ignorância na 
sua relação com a teologia apofática vai 
encontrar eco, na cultura ocidental, em 
pensadores preocupados com o modo 
humano de conhecer e se relacionar com 
Deus, sendo de destacar ainda pensado-

res como Nicolau de Cusa, Ângelo Silésio 
e as figuras relevantes da mística de tradi-
ção carmelita, que tomaram por centro o 
tema da noite escura, muito associado à 
figura maior de S. João da Cruz.

Em Portugal, a teologia negativa en-
contra ecos precisamente na literatura 
mística de influência carmelita e no âm-
bito da corrente da descalcez (ou seja, 
dos descalços que criaram os ramos das 
ordens descalças), que promoveu refor-
mas transversais nas ordens religiosas 
clássicas. Entre os muitos exemplos que 
poderíamos chamar aqui, recorde-se a 
poesia do Franciscano arrábido Fr. Agos-
tinho da Cruz. De resto, sublinhamos a 
existência de perspetivas posteriores que 
expressam a demanda intensa de um 
Deus que se quer apreender, mas não se 
consegue abarcar.

Os campos da heterodoxia da cultura 
portuguesa estão recheados de poesia e 
de outras criações literárias que refletem 
a procura e a dificuldade humana em 
conhecer e dizer Deus, com uma ténue 
fronteira entre o despojamento da razão 
arrogante e expressões de ateísmo e ag-
nosticismo. Um dos autores que pode si-
tuar-se, em Portugal, na longa tradição da 
teologia negativa ou apofática, por oposi-
ção à teologia catafática (afirmativa, posi-
tiva) é José Augusto Mourão, que, tendo 
refletido e pensado sobre o significado 
civilizacional dos chamados mestres da 
suspeita, como Nietzsche e Sartre, perfila 
a teologia negativa como o despojamento 
da razão humana para libertar o espírito 
da estereotipia cultural que o teria apri-
sionado em chavões que mais obscure-
cem do que dizem o que Deus é. Escre-
ve neste sentido o teólogo e semiólogo: 
“A via mística representa um ateísmo ab-
solutamente mais radical do que aquele 
que destrói a imagem de Deus como ente 
(supremo, perfeito, etc.). Aliás, em teo-
logia negativa, Deus só se diz na língua 

Fragmento de um sermão  
de Mestre Eckhart (1260-1328).
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que está para além da ‘palavra’, e de que 
a loucura da cruz é o símbolo. A ‘palavra’ 
só é dita para indicar o ‘trânsito’ através 
da palavra: afirma-se Deus para dizer o in-
dizível. No Deus vingador, conquistador, 
controlador geral do universo, providen-
cialista; no Deus dos deístas das Luzes, no 
Deus que justifica a violência e o terror, os 
valores erigidos em absoluto, a plena pos-
se do meu ser também eu não acredito” 
(MOURÃO, 2017, 1171).

De algum modo, a teologia negativa as-
socia-se a outros negativos como a icono-
clastia, o antiteologismo, propondo uma 
ascese pela via da purificação das ima-
gens humanas de Deus que o excesso de 
linguagem teológica teria conspurcado. 
Propõe-se no fundo um silenciamento 
da palavra para abrir o espírito para um 
encontro com Deus na pátria do silêncio, 
onde as dimensões da beleza e do simbó-
lico acabam por ser vias mais importantes 
para a contemplação divina.

Bibliog.: FARIAS, José Jacinto de, “Será ne-
cessário hoje uma teologia negativa?”, Di-
daskalia, vol. 37, n.º 2, 2007, pp. 69-77; LA-
COSTE, Jean-Yves, Dicionário Crítico de Teologia, 
São Paulo, Edições Paulinas/Edições Loyola, 
2004; MAGALHÃES, Eugénia Maria da Silva 
Abrantes, Erotismo e Metáfora no Discurso Mís-
tico: Autores Portugueses do Renascimento e do 
Barroco, Dissertação de Doutoramento em 
História apresentada à Faculdade de Letras 
da Universidade de Lisboa, Lisboa, texto mi-
meografado, 2016; MOURÃO, José Augusto, 
Obra Seleta, Lisboa, INCM, 2017.

José Eduardo Franco

Transgressão 

Movimento de ultrapassagem de 
um determinado limite, confor-

me evidencia a sua origem etimológi-
ca, a palavra latina “transgredi”, ir além 
de. A transgressão implica, portanto, o 
reconhecimento de uma determinada 
fronteira ou regra estabelecida, da qual 
o transgressor está ao corrente quando 
a subverte, contorna ou ultrapassa. Em 
L’Érotisme, Georges Bataille observa que o 
interdito, na sua variabilidade, é sempre 
uma construção com carácter ilógico, na 
medida em que não existe nenhuma pro-
posição para a qual se possa estabelecer 
um determinado oposto. O espaço para a 
transgressão é, desta feita, definido pelo 
próprio gesto que delimita os dois âmbi-
tos e é a partir deles que se estruturam 
a obediência e a ultrapassagem dos tabus 
considerados fundamentais para a orga-
nização racional da sociedade. Bataille 
considera que “sous le coup de l’émotion 
négative, nous devons obéir à l’interdit. 
Nous le violons si l’émotion est positive. 
Le viol commis n’est pas de nature à sup-
primer la possibilité et le sens de l’émo-
tion opposée: il en est même la justifica-
tion de la source [sob o peso da emoção 
negativa, devemos obedecer à proibição. 
Violamo-la se a emoção é positiva. A vio-
lação cometida não é de natureza a supri-
mir a possibilidade e o sentido da emoção 
oposta; pelo contrário, é a justificação 
da sua origem]” (BATAILLE, 1995, 72). 
É o equilíbrio delicado entre o estabele-
cimento de um determinado limiar que 
só ciclicamente poderá ser ultrapassado 
e o estado de inquietude resultante de 
um descontrolo permanente que define  
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os dois domínios organizados da estrutu-
ra social: o que se preocupa em normati-
vizar e o que pontualmente penetra no 
terreno considerado proibido. Tal estru-
tura preocupa-se mesmo em organizar 
a momentânea inversão dos valores de 
acordo com as necessidades de libertação 
coletiva, como é ilustrado por episódios 
festivos como o carnaval. 

A atitude dos libertinos do séc. xvii, 
conjugando a convicção de que as várias 
religiões se encontravam intrinsecamente 
associadas ao poder dominante e a cons-
ciência de que era importante que uma 
parte considerável da sociedade desco-
nhecesse essa verdade essencial à manu-
tenção de uma ordem equilibrada, é um 
exemplo deste entendimento negociado 
das interações sociais, que visa impedir 
aquilo que Bataille define como transgres-
sion indéfinie [transgressão indefinida], 
i.e., um estado em que a lei não consegui-
ria conter a plena libertação do tumulto 
e da violência, quebrando o equilíbrio 
essencial entre o mundo do profano, de-
finido por interditos, e o mundo do sa-
grado, no qual se relacionam os objetos 
sujeitos a um interdito e os momentos de 
transgressão consentida de acordo com 
os próprios rituais do divino. O erotismo 
emerge como uma das mais evidentes 
manifestações da transgressão, na medi-
da em que o seu domínio parece opor-se 
às condutas e aos valores do quotidiano 
socialmente organizado: “L’érotisme lais-
se entrevoir l’envers d’une façade dont 
jamais l’apparence correcte n’est demen-
tie: à l’envers se revèlent des sentiments, 
des parties du corps et des manières 
d’être dont communément nous avons 
honte [O erotismo deixa transparecer o 
reverso duma fachada cuja correta apa-
rência nunca é desmentida: nesse reverso, 
revelam-se sentimentos, partes do corpo 
e modos de ser de que habitualmente 
temos vergonha]” (Id., Ibid., 1995, 121). 

Domínio que precisa de um determina-
do controlo social, a sexualidade é assim 
sujeita a uma estrutura que define o ca-
samento como forma de tornar lícitas 
determinadas ligações e práticas, conde-
nando todas as outras manifestações in-
dependentes desse exercício e, em socie-
dades mais puritanas, impondo mesmo 
limites dentro do quadro de transgressão 
consentida do matrimónio. 

No “Préface à la transgression”, Michel 
Foucault defende que, mesmo num con-
texto em que não se reconheçam seres, 
objetos, instâncias divinas a profanar – o 
contexto por excelência da transgressão, 
na medida em que a profanação é o re-
conhecimento de se estar a corromper 
algo com uma determinada aura de sa-
cralidade, sujeitando-a a uma determina-
da forma de perversão dos seus códigos 
específicos –, a transgressão adapta-se à 
realidade moderna de descontinuidade 
face ao divino implicada na assunção da 
morte de Deus, que, segundo Foucault, 
implica que o homem se confronte com 
“sa propre finitude, le règne intérieur est 
tout entier expérience de l’impossible 
(l’impossible étant ce dont on fait l’ex-
périence et ce qui la constitue) [a sua 
própria finitude, o reino interior é todo 
ele experiência do impossível (sendo 
o impossível aquilo de que temos expe-
riência e aquilo que a constitui)]” (FOU-
CAULT, 1994, 235). Concentrando-se no 
seu mundo interior e na necessidade de 
lhe dar expressão através da linguagem, é 
por via da literatura que se abre um novo 
domínio para o confronto com o estabe-
lecido, na medida em que, perante a au-
sência do ilimitado de que germinam as 
noções do limite, é a linguagem que esta-
belece os seus próprios limites do dizível 
e que continuamente os vai transgredin-
do e reinstaurando. 

Maurice Blanchot, em La Part du Feu, su-
blinha aquela que se poderia considerar 
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a tensão dominante da arte moderna, sa-
lientando que a literatura “ne peut que se 
contester, mais cette contestation la rend 
à elle-même. Elle se sacrifie, et ce sacri-
fice, loin de la faire disparaître, l’enrichit 
de nouveaux pouvoirs [...]. Écrire, c’est 
mettre en cause son existence, le monde 
des valeurs et, dans une certaine mesure, 
condamner le bien; mais écrire, c’est tou-
jours chercher à bien écrire, chercher le 
bien. Ainsi l’art est-il le lieu de l’inquié-
tude et de la complaisance, celui de l’in-
satisfaction et de la sécurité. Il porte un 
nom: destruction de soi -même, désagré-
gation infinie, et un autre nom: bonheur 
et éternité [não pode senão contestar-se, 
mas esta contestação devolve-a a si mes-
ma. Ela sacrifica-se e este sacrifício, lon-
ge de a fazer desaparecer, enriquece -a 
com novos poderes [...]. Escrever é pôr 
em causa a própria existência, o mundo 
dos valores e, em certa medida, condenar 
o bem; mas escrever é sempre procurar 
escrever bem, procurar o bem. A arte é, 
assim, o lugar da inquietude e da com-
placência, da insatisfação e da segurança. 
Ela tem um nome: destruição de si mes-
mo, desagregação infinita; e outro nome: 
felicidade e eternidade]” (BLANCHOT, 
1984, 33). Portanto, a criação literária, 
na recusa permanente de se identificar 
plenamente com os antepassados e com 
o já escrito e delimitado, procura em si 
novas formas de se questionar e de ques-
tionar os valores estabelecidos, instauran-
do o clima de dinamismo inquieto que 
é típico da dialética entre o permitido e 
o proibido, o interdito e a transgressão. 
É nesta medida que, como lembra Jorge 
de Sena, criações tidas por “malditas” não 
têm necessariamente de ser identificadas 
com a “literatura não-oficial”, mas com 
um dos domínios fundamentais do sis-
tema literário: “Falar do que é proibido, 
exibir-se cada qual como réprobo, esta-
dear através das artes o mais escatológico 

do inconsciente coletivo, que foi ou é o 
tido por ‘maldito’, nunca constituiu im-
pedimento para a tácita oficialização. 
Pelo contrário: que seria das artes e lite-
raturas oficiais, sem esse reverso sinistro? 
A condição, apenas, é que essas sombras 
se deem como excepcionais, como ‘une 
saison en Enfer’, uma cura de águas; ou, 
então, que o autor se apresente como um 
anormal, isto é, um sujeito que reconhe-
ce implicitamente a normalidade dos ou-
tros, ou como um perverso, isto é, alguém 
que tenta os outros à perdição [...] sem 
que a ordem estabelecida seja posta em 
perigo” (SENA, 1988, 177). Estabelece-
-se assim o elemento fundamental para 
que a transgressão não seja uma rutura 
desagregadora capaz de impedir a perpe-
tuação da linguagem enquanto repetição 
dinâmica de si mesma, mas uma espécie 
de permanência de transgressões consen-
tidas que equilibram o sistema e que pro-
piciam o desenvolvimento de supostos 
núcleos paralelos desprovidos de genuí-
na capacidade de chocar ou de transfigu-
rar, como ocorre com a literatura erótica 
ou a pornografia.

Bibliog.: BATAILLE, Georges, L’Érotisme, Paris, 
Les Éditions de Minuit,  1995; BLANCHOT, 
Maurice,  La Part du Feu, Paris, Gallimard, 
1984; FOUCAULT, Michel, “Préface à la 
transgression (en hommage à Georges Ba-
taille)”, in  FOUCAULT, Michel, Dits et Écrits, 
vol. 1, Paris, Gallimard, 1994, pp. 233-250; 
SENA, Jorge de, Estudos de Literatura Portugue-
sa – II, Lisboa, Edições 70, 1988; ZOLI, Ser-
gio,  Dall’Europa Libertina all’Europa Illuminista, 
Florença, Nardini Editore, 1997.

Rui Sousa
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Anti-Ultimato

O Ultimato inglês de 1890 constituiu 
um momento de sobressalto na na-

ção portuguesa, tendo despertado uma 
comoção generalizada e um profundo 
sentimento de crise, que se traduziram 
ora em reações imediatas e efémeras, ora 
em reflexões e projetos de raízes mais 
fundas. 

A cedência do Governo português ao 
memorando inglês de 11 de janeiro de 
1890, que ameaçava o corte de relações 
caso Portugal não se retirasse do interior 
do território africano delineado no cha-
mado Mapa Cor-de-rosa em 1886, veio 
abalar a ambição do movimento africa-
nista que projetava no desenvolvimento 
de um grande domínio em África as es-
peranças de retomar uma grandeza na-
cional cujo declínio não havia ainda sido 
devidamente enfrentado.

No fim do séc. xix, ressoavam ainda, 
na consciência coletiva portuguesa, as 
consequências do terramoto de 1755, 
das invasões napoleónicas e da ausência 
da família real, ou ainda da Guerra Civil; 
voltava a fazer-se notar a periclitante si-
tuação económico-financeira que culmi-
naria na bancarrota de 1892; agudizara-se 
a perceção da perda do Império com a 
independência do Brasil; e ia-se tornando 
evidente a perda do poder e da influên-
cia de Portugal no concerto das nações 
europeias. 

Se os projetos de regeneração de índo-
le política, económica, geoestratégica e 
cultural surgidos em meados do séc. xix 
se haviam desenvolvido como propostas 
para curar aquelas feridas, o Ultimato ex-
pô-las de forma pungente ao evidenciar 

a incapacidade prática que Portugal já 
refletia de afirmar uma identidade e um 
papel próprio no mundo e de acompa-
nhar o ritmo civilizacional protagoniza-
do por Inglaterra. A realidade impôs-se 
então de forma pesada sobre a imagem 
idealizada, dando lugar a uma expressiva 
e transversal reação à humilhação patrió-
tica sentida. 

Sucedem-se manifestações públicas e 
atos violentos nas ruas, de carácter sim-
bólico e exemplar, como os ataques à re-
sidência do ministro dos Estrangeiros e 
à Legação Inglesa; cobre-se a estátua de 
Camões com crepes negros em sinal de 
luto nacional; multiplicam-se os cartazes 
e os folhetos inflamados contra a “pérfida 
Albion”; organizam-se petições e manifes-
tações estudantis; a imprensa periódica 
enche-se de críticas acrimoniosas e passa 
a evitar o uso de vocábulos ingleses; reú-
nem-se cortejos e comícios de protesto; 
o governo progressista demite-se; gera-se 
uma subscrição nacional para a compra 
de navios de guerra; promove-se o boico-
te aos produtos e aos serviços ingleses; en-
toa-se “A Portuguesa”, então criada; sur-
gem associações patrióticas, como a Liga 
Liberal, em Lisboa, e a Liga Patriótica do 
Norte, no Porto, presidida por Antero de 
Quental. 

Conta-se este entre o escol de intelec-
tuais que manifesta o seu descontenta-
mento no jornal de número único Anáte-
ma, com a participação de Camilo Castelo 
Branco, João de Deus, Bulhão Pato, Teó-
filo Braga, João Penha, Manuel Duarte de 
Almeida, Gomes Leal, Luís de Magalhães, 
Jaime de Magalhães Lima, Rodrigues de 
Freitas, entre outros. Na mesma cidade 
de Coimbra, faz-se publicar o republica-
no O Ultimatum, com textos de António 
José de Almeida e Afonso Costa. Este foi, 
aliás, um momento de charneira para o 
republicanismo em Portugal: ainda que 
o Partido Republicano não tenha sido 
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então capaz de uma ação coordenada, 
o movimento republicano não deixou 
de valer-se da insatisfação generalizada 
para galvanizar e polarizar a opinião pú-
blica, tática que se sobrepôs à opção de 
doutrinação paulatina que até à altura 
dominara; intensifica-se a propaganda 
antirregime, fazendo-se corresponder a 
fragilidade da nação à falência da monar-
quia e, cerca de um ano depois, a revolta 
de 31 de janeiro será a primeira tentativa 
de efetivação da mudança de regime. 

Os efeitos da crise de consciência na-
cional que o Ultimato espoletou foram, 
no entanto, complexos: se, por um lado, 
se concretizaram em todas estas ações 
de carácter imediatista, manifestamente 
patético, consubstanciado num fervor 
anglofóbico por vezes de contornos ane-
dóticos, ou em expressões exacerbadas 
de um nacionalismo aparentemente ina-
balável; por outro, não houve então a ca-
pacidade de polarizar a insatisfação gene-
ralizada para a transformar num projeto 
concertado de ação, dominando, na últi-
ma década de Oitocentos, um sentimen-
to de resignação decadentista. 

No entanto, as propostas de regenera-
ção pátria, de índole diversa, não deixa-
riam de surgir, ainda que de forma mais 
distendida no tempo. Com efeito, à acesa 
reação dos primeiros dois meses, cujas 
demonstrações públicas foram sendo 
cerceadas pelas instituições governativas, 
sucedeu um conformismo imposto pelos 
vários problemas económicos e sociais 
que se impunham e por uma conceção de 
que os planos políticos e culturais de re-
definição nacional das décadas anteriores 
haviam falhado irremediavelmente. Ven-
cidos da vida estavam não apenas os que 
compunham o grupo assim designado, 
mas também a grande maioria das lideran-
ças e da intelectualidade, dissimulando-se 
tais sentimentos em ações paliativas como 
a celebração do Centenário da Índia. 

Contudo, a longo termo, as reflexões 
e as propostas relativas à crise exposta 
pelo Ultimato foram-se patenteando. De 
modo mais visível, na mudança de regime 
que acabou por se realizar 20 anos mais 
tarde e nas sucessivas reconfigurações 
políticas. Já no plano cultural, estas evi-
denciaram-se, com maiores ou menores 
consequências práticas, quer nas rea-
ções e análises mais diretas de intelec-
tuais como António Enes, Basílio Teles, 
Fialho de Almeida, João Chagas, Gomes 
Leal ou Henrique Lopes de Mendonça, 
quer nas várias reflexões sobre vias pos-
síveis para Portugal, nomeadamente em 

Desenhos de Rafael Bordalo Pinheiro,  
Os Pontos nos ii, 7 ago. 1890.
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obras de Guerra Junqueiro (Finis Patriae 
e Pátria) e de Eça de Queirós (A Ilustre 
Casa de Ramires e Cartas Inéditas de Fradi-
que Mendes); mas também no regresso de 
uma corrente messiânica afirmada em 
obras como O Desejado, de António No-
bre, e O Encoberto, de Sampaio Bruno; e 
ainda nas diferentes propostas programá-
ticas de regeneração, como a apresentada 
pela renascença portuguesa, encabeçada 
por Teixeira de Pascoaes, no anarquismo 
ético de Raul Brandão, no integralismo 
lusitano protagonizado por António Sar-
dinha, na proposta de Orpheu e na visão 
política de Fernando Pessoa. 

Tendo em conta todas estas implica-
ções, o movimento anti-Ultimato cons-
tituiu, de facto, um ponto de viragem 
no panorama político, social e cultural 
português: no imediato, foi dos primei-
ros grandes fenómenos de massas em 
Portugal, expurgando-se pela retórica da 
palavra e do gesto o que se entendia não 
poder ser resolvido na prática; pelo efeito 
na consciência nacional, efetivou a crise 
finissecular já latente, instaurando um ge-
neralizado sentimento de falência, confu-
são, carência e desesperança; como sím-
bolo referencial dessa crise, contou entre 
os seus efeitos a provocação dos projetos 
redentoristas que surgiriam nas décadas 
seguintes.

Bibliog.: COELHO, Maria Teresa Pinto, Apoca-
lipse e Regeneração: o Ultimatum e a Mitologia da 
Pátria na Literatura Finissecular, Lisboa, Cosmos, 
1996; HOMEM, Amadeu Carvalho, “O ‘Ul-
timatum’ inglês de 1890 e a opinião públi-
ca”, Revista de História das Ideias, n.º 14, 1992, 
pp. 281 -296; LEAL, Ernesto Castro, “Opinião 
pública na província em 1890. Elementos de 
agitação e antropologia do português du-
rante a crise do ‘Ultimatum’ inglês”, CLIO, 
nova sér., vol. 3, 1998, pp. 39-57; SERRÃO, 
Joel (dir.), Dicionário de História de Portugal, 
6 vols., Porto, Figueirinhas, 1992. 

João Pedro Cambado

Vanguarda

A palavra “vanguarda” designa o que 
vai à frente. Na arte da guerra, a van-

guarda é o grupo do exército que se en-
contra mais próximo das linhas inimigas, 
ou seja, são os soldados que encabeçam a 
força militar, por oposição aos que estão 
na retaguarda. No plano das ideias cultu-
rais e políticas, vanguarda designa o con-
junto das pessoas, ideias ou medidas mais 
avançadas ou arrojadas do grupo ou mo-
vimento que vai à frente. É assim na po-
lítica, na sociedade e nas artes. A palavra 
provém do termo francês “avant-garde”. 

Nos inícios do séc. xx, surgiram vários 
movimentos artísticos inovadores na pin-
tura, na literatura e, sobretudo, na arqui-
tetura, que foram chamados de vanguar-
dismo. Apareceram num contexto político 
e social em que os artistas arriscaram no-
vas formas de expressão, em corte com o 
passado. 

Como traço comum a todas estas cor-
rentes estético-literárias, está o artista que 
se sente livre e que entende ser seu de-
ver expor publicamente o seu trabalho 
imaginativo e criativo, para transformar a 
sociedade. Um exemplo é o manifesto fu-
turista, cujos autores exaltavam as máqui-
nas, o movimento, o risco e a velocidade. 
Este movimento rejeitou as tendências e 
os cânones clássicos que privilegiavam o 
passado – e.g., as academias e as bibliote-
cas –, para afirmar valores novos. Outra 
característica das vanguardas artísticas é 
a não aceitação das regras sociais vigentes 
e a vontade de experimentação de novas 
formas e novos elementos de produção 
artística, como foi o caso da poesia sem 
métrica nem pontuação.
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A unir os vários movimentos vanguar-
distas, está uma ideia de rutura, não só 
no plano cultural, mas também no plano 
político e social. Subjaz, em permanên-
cia, à ação dos vanguardistas o propósito 
de conformação de novas realidades. Há 
o desejo de criar algo diferente em tudo o 
que se relacione com a arte em geral (do 
cinema à moda, passando pela pintura e 
a escultura) e a política. 

Renato Poggioli, no seu The Theory of 
the Avant-Garde, refere-se ao vanguardis-
mo como um fenómeno cultural com 
múltiplos aspetos – históricos, sociais, psi-
cológicos e filosóficos –, que correspon-
dem a um estilo de vida não conformista 
e divertido, que se repercute numa inter-
venção artística e política diferente da do 
passado. O vanguardismo é um espírito 
que toma a vida por inteiro e a renova 
profundamente. Já Peter Bürger diz que 
o vanguardismo foi capaz de projetar o 
conteúdo político do trabalho individual 
em toda a sua força e dinâmica, como 
via artística não institucional. Este autor 
abre novas pistas de investigação sobre a 
importância do vanguardismo nas socie-
dades do séc. xx, e.g., no domínio da in-
dústria de produção cultural). O vanguar-
dismo europeu do séc. xx caracterizou-se 
fundamentalmente pela sua oposição ao 
academicismo ou tradicionalismo, e pelo 
desenvolvimento de projetos inovadores 
e experimentais. 

Entre os principais movimentos de van-
guarda europeia, temos, nas artes plásti-
cas, principalmente na pintura, o cubis-
mo, cujos principais autores foram Pablo 
Picasso, Paul Cézanne, Fernand Léger, 
Marcel Duchamp e Braque. 

Já o futurismo, surgido nos inícios do 
séc. xx, tem como autores de referência 
os italianos Filippo Marinetti (na literatu-
ra e no pensamento político), Giacomo 
Balla, Umberto Boccioni, Carlo Carrà e 
Ambrogio Casati (nas artes plásticas), 

e, em Portugal, o movimento do Orpheu 
(Mário de Sá-Carneiro, Almada Negrei-
ros, Fernando Pessoa, Guilherme de San-
ta-Rita e, não menos importante, o jovem 
António Ferro). Como principais caracte-
rísticas, o futurismo valoriza as inovações 
industriais e tecnológicas, assim como 
temas da vida urbana. Aposta no uso de 
cores fortes e contrastantes e na experi-
mentação de novas técnicas e estilos.

Outro movimento vanguardista é o 
expressionismo, que surgiu em finais do 
séc. xix e atingiu o seu esplendor nas 
primeiras décadas do séc. xx, caracteri-
zando-se por traços fortes, pela aposta em 
formas dramáticas, pela utilização arbi-
trária de cores e, sobretudo, pela expres-
são da subjetividade. Entre os principais 
autores deste movimento artístico, que 
foi influente sobretudo no campo das 
artes plásticas, estão Van Gogh, Edvard 
Munch, George Grosz e Paul Klee.

O dadaísmo foi um movimento artístico 
anárquico que surgiu na Suíça, em 1916, 
tendo como principais rostos os artistas 
plásticos Hans Arp e Marcel Duchamp. 

Mário de Sá-Carneiro (1964), de Almada Negreiros.
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Este movimento recorreu abundante-
mente aos artefactos da vida quotidiana, 
e fez um uso inusitado e inesperado do 
humor e da irreverência, principalmente 
na contestação ao capitalismo. 

Já o surrealismo, surgido na déc. de 
1920, em Paris, tem como principais ca-
racterísticas a valorização dos sonhos e 
das imagens inconscientes na elaboração 
de obras de arte, que vê como não tendo 
relação com a lógica e a razão. Entre os 
seus cultores, destacam-se os artistas plás-
ticos Salvador Dalí, René Magritte, Joan 
Miró e Max Ernst.

Foi referido que uma nota marcante 
dos movimentos de vanguarda foi o seu 
desejo de influenciar a vida política e 
social. Além de se destacar a reiterada 
referência, nos discursos políticos, a mo-
vimentos ditos de vanguarda, há que refe-
rir a influência que muitos vanguardistas 
tiveram na política. Marinetti é um caso 
exemplar. Depois de, em 1910, ter escri-
to, com Boccioni, Russolo e Carrà, o Ma-
nifesto del Futurismo, ingressou, em 1919, 
no Partido Nacional Fascista, de que foi 
um dos principais ideólogos, não tendo 

pejo em afirmar que a ideologia do Par-
tido era uma extensão natural das ideias 
futuristas. Destacou-se como dramaturgo 
e ideólogo, em obras como Le Roi Bom-
bance (1909), Mafarka le Futuriste (1910), 
Guerra Sola Igiene del Mondo (1915) e Futu-
rismo e Fascismo (1924). 

A revista Portugal Futurista, ligada ao gru-
po do Orpheu, teve uma vida efémera (só 
saiu um número, em novembro de 1917), 
mas todos os seus membros tiveram uma 
forte consciência política. Pelo seu estilo 
de intervenção, dificilmente poderiam 
ter tido uma participação ativa na política 
institucional, mas isso não impediu Antó-
nio Ferro, jornalista e ativista político, de 
aceitar o convite de Salazar, em 1933, para 
dirigir o Secretariado de Propaganda Na-
cional. Atraindo artistas portugueses de 
grande qualidade de todos os quadrantes 
políticos, António Ferro promoveu com 
sucesso a substituição da estética oitocen-
tista então dominante em Portugal por 
um novo paradigma, designadamente no 
plano gráfico, como os modernistas da 
déc. de 1920 tinham tentado fazer, mas 
sem terem condições para tal.

Bibliog.: impressa: ARGAN, G. C., Arte Mo-
derna, São Paulo, Companhia das Letras, 
1992; BÜRGER, P., Theory of the Avant-Garde, 
Minneapolis, University of Minnesota Press, 
1984; GOLDBERG, R., Performance Art: from 
Futurism to the Present, London, Thames & 
Hudson, 1979; JACKSON, K. D., As Primeiras 
Vanguardas em Portugal: Bibliografia e Antologia 
Crítica, Frankfurt am Main/Madrid, Vervuert/
Iberoamericana, 2003; OUTHWAITE, W., e 
BOTTOMORE, A. (orgs.). The Blackwell Dictio-
nary of Twentieth-Century Social Thought, Oxford, 
Blackwell, 1993; POGGIOLI, R., The Theory of 
the Avant-Garde, New York, Harvard University 
Press, 1981; digital: ROSA, Vasco, “António 
Ferro e os artistas”, Observador, 27 abr. 2015: 
http://observador.pt/2015/04/27/antonio-
ferro-e-os-artistas/ (acedido a 4 ago. 2017).

João Relvão Caetano

O Grito, de Edvard Munch (1863-1944).
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Veridicismo

Tal como a própria etimologia da 
palavra indica (verum dicere, dizer a 

verdade), o veridicismo é a conceção se-
gundo a qual a verdade é passível de ser 
apreendida pelo pensamento e expressa 
pela linguagem discursiva. O veridicis-
mo assume por vezes o estatuto de uma 
teoria filosófica, como é o caso da filoso-
fia da representação de Antoine Arnauld 
(1612-1694), para quem o pensamento 
humano tem a capacidade de, pela sua 
própria eficácia, representar objectiva-
mente tudo quanto se lhe apresenta e 
dar-lhe expressão lógico-linguística. No 
entanto, mais do que uma teoria, o veri-
dicismo é uma crença imanente ao uso 
comum da linguagem. Elaboramos um 
discurso coerente porque estamos con-
vencidos de que ele é portador de senti-
do e de verdade. 

A copertença entre pensamento e lin-
guagem, indissociável do exercício filo-
sófico, é o terreno ou o solo próprio da 
verdade. O filósofo pré-socrático Hera-
clito exprimiu-o exemplarmente na sua 
teorização do logos como razão, no duplo 
sentido de razão intrínseca às coisas e ao 
discurso racional. Por seu lado, a escolás-
tica medieval evidenciou essa copertença 
entre pensamento, linguagem e verdade 
através da tese de que os transcenden-
tais – ser, uno, verdade e bem – são mu-
tuamente convertíveis. Não obstante, tra-
ta-se de uma posição filosófica que suscita 
grandes dificuldades, vindas principal-
mente do ceticismo e do misticismo. Fran-
cisco Sanches, mantendo vivo o sentido 
forte da verdade, defende a sua inapreen-
sibilidade pela razão humana, cuja tarefa 

seria então a de agitar, não a de possuir a 
verdade (SANCHES, 1999, 65). O misti-
cismo, a que Mestre Eckart deu expressão 
insuperável, desemboca numa filosofia e 
numa teologia negativas, ao sustentar que 
aos atributos fundamentais do ser divino 
apenas se pode aceder por negação da-
quilo que é dado na experiência imediata 
e no pensar. Ou, nos termos de Wittgens-
tein, o místico é “o inexprimível”, “o que 
se revela” (WITTGENSTEIN, 1987, 141), 
mas não se deixa apreender mediante 
linguagem. 

Também o pensamento crítico de ins-
piração kantiana pode acompanhar-se de 
uma crítica à veracidade do sistema pen-
samento-linguagem. Dois filósofos por-
tugueses do séc. xx, com múltiplas afini-
dades entre si, José Marinho e Fernando 
Gil, deram passos nessa direção. Para Ma-
rinho, o espírito entendido como insubs-
tancial substante realiza-se no interior 
da linguagem, que não abarca o próprio 
real, mas o sinaliza: “Tal não pode jamais, 
por certo, ser adequadamente dito, pois 
transcende e intimamente precede toda 

Antoine Arnauld (1612-1694).
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a humana ou divina palavra. Mais não 
podemos do que significá-lo em adequa-
do símbolo que implicitamente respeite 
tudo quanto para nós há de secreto no 
pensar e de oculto no ser” (MARINHO, 
1961, 88). Para Gil, a alucinação perten-
ce ao estrato fundador da perceção, da 
linguagem, do pensamento e das nossas 
crenças mais arcaicas, enquanto “modo 
originário da representação” ou “mo-
delo da representação em geral” (GIL, 
1986, 11), pelo que a nossa pretensão de 
verdade não está isenta de logros, mesmo 
que amplamente partilhados.  

Independentemente das dificuldades 
e dos riscos no esforço de aproximação 
à verdade, a sua demanda é o horizonte 
de todo o pensar que aposta no sentido 
do seu próprio ato. 

Bibliog.: BERGE, Damião, O Logos Heraclítico: 
Introdução ao Estudo dos Fragmentos, Rio de Ja-
neiro, Instituto Nacional do Livro, 1969; CAR-
DOSO, Adelino, Vida e Percepção de Si. Figuras 
da Subjectividade no Século XVII, Lisboa, Colibri, 
2008; GIL, Fernando, Modos da Evidência, Lis-
boa, INCM, 1986; MARINHO, José, Teoria 
do Ser e da Verdade, Lisboa, Guimarães Edito-

res, 1961; RIVERA, Jorge, A Doutrina do Nada. 
O Pensamento Meontológico de José Marinho, Dis-
sertação de Doutoramento em Filosofia apre-
sentada à Universidade dos Açores, Ponta 
Delgada, texto policopiado, 1998; SANCHES, 
Francisco, Obra Filosófica, Lisboa, INCM, 1999; 
WITTGENSTEIN, Ludwig, Tratado Lógico-Filosó-
fico/Investigações Filosóficas, Lisboa, FCG, 1987. 

Adelino Cardoso

Francisco Sanches numa nota de 500 escudos.
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À LAIA DE ANTIPREFÁCIO

Dance and laugh and play. Ignore the message we convey.
It seems we’re only here to entertain.

A rebellion cut-to-fit. I refuse to be the soundtrack to it.
While we entertain we’re still knee-deep in shit.

There’s something wrong inside.
We’ve played it safe, enjoyed the ride.

You won’t like this but I’ve something to confide.
We stand for something more than a faded sticker on a skateboard.

Now we’ve rained on your parade and we’re out the door.
And I don’t even care any fucking more.

Witness this pair in accomplice.
Witness this pair ; lethargic, unconscious.

No brows furrowed in question, complacent, completing their tasks
(no questions asked)

Consider this critic a cretin,
Just resting on laurels completely invented.

Word acrobatics performed with both harness and net.
I am so full of  shit.

But I will remain until this self-awareness fades
Until I defeat the purpose of  this soapbox that you made.

That you made.
Hope, perseverance, a vision (some doubt).

Green ink, a 26 oz., a bad case of  big-mouth.
A sum of  our parts and I’ve never laughed harder.

A song in our hearts and I’ve never laughed harder.
It don’t really matter cuz nothing’s ever felt as right as this. 

(by the way, I stole this riff)

Propagandhi, “Anti-Manifesto” (do álbum How to Clean Everything, 1993)
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em 1993, quase um século depois de Friedrich Engels ter dado à es-

tampa o célebre manifesto Anti-Dühring, os Propagandhi lançaram o 

seu primeiro álbum, How to Clean Everything, que abre precisamente com a 

canção “Anti-Manifesto”.  

Decerto ignorava aquela banda punk canadiana, de inclinações anar-

quistas e radicais de esquerda, que, num panfleto em edição de auctor saído 

em 1915, um jovem que se intitulou “poeta d’Orpheu, futurista e tudo” 

causara furor na Lisboa do seu tempo ao reivindicar a morte – com ponto 

de exclamação e tudo!  – de um dos maiores representantes do establishment 

intelectual português da primeira metade do século xx. 

Sob a pena e pelo génio de Almada, o Manifesto Anti-Dantas e por Extenso 

entrava em cena com furor e estrondo não muito depois de a República ter 

sido instaurada em Portugal, com ela trazendo um surto de anticlericalismo 

sem precedentes, que emergia ora em versão popular, expressa na violência 

de rua e em comícios contra a Igreja e os Jesuítas, ora com tradução institu-

cional, vazada em letra de lei, cuja entrada em (implacável) vigor fez com que 

em 1912, um ano depois de ter sido aprovada a separação do Estado das Igre-

jas, nenhum bispo continuasse à frente dos destinos da sua diocese – todos os 

prelados de Portugal continental tinham sido entretanto silenciados, presos 

ou desterrados, e, enfim, destituídos do governo pastoral dos seus rebanhos.  

Por esse tempo, a eclosão de um conflito sem precedentes entre as princi-

pais potências europeias da época, a que o país não pôde furtar-se por impe-

rativo ultramarino e colonial, abriria funda fratura na sociedade portuguesa 

e na opinião pública de então, opondo guerristas e antiguerristas em dezenas 

ou mesmo centenas de inflamados opúsculos e panfletos, suscitando acesas 

discussões de café, acaloradas intervenções nos jornais e São Bento. Poucos 

anos sobreviveria a República às cinzas deixadas na frente da Flandres, às 

intermináveis dissenssões político-partidárias e aos conflitos sociais que a ca-

restia de vida fez despertar nos anos 20 sob a forma de greves e tumultos de 

rua, com mortos e feridos. Nesses anos – mais precisamente, em 1925 –, o 

publicista Mario Saa publicava o livro A Invasão dos Judeus, fazendo eco do 

antissemitismo que medrava na época, com efeitos catastróficos.  

Em todos estes momentos, e porventura sem se aperceberem disso, os 

seus protagonistas inscrevem-se numa velhíssima tradição política que re-

monta, pelo menos, à Grécia antiga, em particular à democracia de Atenas. 
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Aí, e como observou Hannah Arendt, o emergir da esfera pública da polis, 

por oposição à esfera privada da oikos, pressupôs a existência de um espaço 

agonístico, de confronto  dialógico de ideias, atitudes, pontos de vista. Um 

espaço circunscrito aos que tinham o privilégio da cidadania, estando arre-

dados desse perímetro exclusivo as mulheres ou os metecos, mas ainda assim 

um círculo suficientemente amplo para que o possamos considerar ainda 

hoje modelo e linhagem, ou, pelo menos, antecedente remoto daquilo que 

somos ou aspiramos ser enquanto ideal de governo da cidade dos homens.  

O anti, no entanto, não é exclusivo das democracias, longe disso. Mui-

tas ditaduras nasceram à sombra de um programa negativo, proclamando-se 

antiparlamentares ou antipartidárias, como sucedeu com o Estado Novo de 

Oliveira Salazar. Simplesmente, uma vez instituídos e consolidados, é pró-

prio dos regimes ditatoriais proscrever os antagonismos, se necessário por 

via da força, quase sempre por via da força.

Em democracia ou em ditadura, a natureza anti − política, religiosa, filo-

sófica, ou o que quer que seja – poderá radicar num espírito de contradição 

que é inerente a todos os seres humanos e à sua condição finita, logo tempes-

tuosa e agreste. E não será necessário recordar o que escreveu René Girard 

sobre a violência e o sagrado para percebermos que, a par dos regimes políti-

cos, também as religiões ou demais formas de espiritualidade segregam (com 

diversas modulações, naturalmente) padrões de inclusão e de exclusão que 

remetem para as lógicas binárias de fidelidade/infidelidade que subjazem, 

ao cabo e ao resto, a todos os enquadramentos da ação humana. 

Por outro lado, e ao contrário do que possamos pensar, o anti não revela 

forçosamente uma atitude iconoclasta ou contracorrente. Ele está presen-

te, de igual sorte, na afirmação das instituições de toda e qualquer espécie 

(política, religiosa, económica, etc.), cujo devir e progresso supõem sem-

pre, inelutável e necessariamente, a definição de um círculo de pertença 

e integração; e, portanto, assentam na rejeição ou disciplina daqueles que 

a contrario sensu se situam fora desse âmbito circunscrito, quer porque são 

estrangeiros e se filiam num horizonte diverso de afinidades, quer porque 

se afastam da norma e optam pelas margens do “sistema”. 

O Estado não assume apenas o monopólio da administração da violên-

cia; para o fazer, tem de elaborar códigos e prescrições em que se preveem 

sanções e penas, as quais, gostemos ou não, são sempre animadas por uma 
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ideia repressiva que é, também ela, tributária de uma noção anti (ou reativa 

perante aqueles que a sociedade ordeira e o conformismo instalado catalo-

gam como subversivos e merecedores do eloquente epíteto de “antissociais”).   

Mesmo os que arvoram a mansidão como regra de vida e dão entrada 

em mosteiros contemplativos, os que frequentam grupos de meditação, que 

abraçam correntes alternativas ou que se perdem nos confins de florestas 

semivirgens (como sucedeu a Thoreau e aos transcendentalistas norte-ame-

ricanos, e ainda acontece com frequência a milhares de adolescentes dos 

Estados Unidos, dos quais muitos desaparecem anualmente Into the Wild, 

para usar o título do filme dirigido em 2007 por  Sean Penn), mesmo esses, 

dizíamos, exprimem uma atitude anti, uma atitude de recusa. Talvez não 

da grande recusa de Herbert Marcuse, que nortearia os tumultos dos anos 60 

em Berkeley ou em Paris, mas em todo o caso de uma atitude que, mesmo 

de forma solitária e passiva, estritamente individual, rejeita em clave evasiva 

e sonhadora, quase sempre utópica, as coordenadas de um dado tempo ou 

espaço, tidos por insuportáveis e sufocantes. 

Noutros registos, a pulsão adversarial manifesta-se de modo violento e 

agressivo, quase sempre sangrentamente agressivo. Os movimentos de ação 

direta e a atração da luta armada que flagelaram a Europa nos alvores dos 

anos 1970 e na década seguinte, do mesmo passo que os massacres per-

petrados por homicidas isolados – de Ted Kaczynski a Timothy McVeigh, 

passando pelo norueguês Anders Breivik e pelos jovens snipers que ciclica-

mente matam estudantes nos liceus da América –, são sempre tributários 

de uma mundivisão anti, a que se procura dar um revestimento teórico e 

uma legitimação intelectual expressos em documentos tão díspares como 

o “Manifesto do Unabomber” ou a dilerante literatura neonazi consumida  

pelo assassino da ilha de Utøya. 

Compreende-se assim que as sociedades ocidentais, e não só, vivam – ou 

sobrevivam – numa permanente e salutar tensão dialéctica entre dois polos 

contrastantes, o consenso e o conflito, para usar conceitos explorados há dé-

cadas por um conhecido cientista político, Seymour Marytin Lipset, os quais 

poderiam ser glosados pela dicotomia entre centro e periferia cunhada por 

outro nome cimeiro das ciências sociais, Edward Shils. 

Se há quem afirme que foram o consenso, o espírito de compromisso e 

as grandes coligações governativas que permitiram à Europa do pós-guerra 
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renascer dos escombros e atravessar um período de prosperidade económi-

ca e social nunca visto nem repetido, do Wirtschaftwunder  alemão aos Trente 

Glorieuses franceses, o bem-estar generalizado não apagou as sementes do 

conflito. Estas floresceram com vestes contestatárias na década de 1960, 

datando daí, e não por acaso, as primeiras referências a um tópico que na 

altura atormentou os espíritos mas que hoje está convertido em lugar-co-

mum, o “conflito de gerações”. 

Nessa época (e ainda hoje), muitos consideraram que a democracia li-

beral e a economia de mercado se inscreviam numa lógica opressora que 

não diluíra o conflito, limitando-se a adormecê-lo através dos narcótipos da 

sociedade de consumo e da oferta desmesurada de bens materiais. Milhares 

de jovens em todo o mundo absorveram inebriados as teses de Foucault, 

que de forma inquestionavelmente sedutora e apelativa asseverava, logo na 

aberura de Vigiar e Punir que a disciplina e o controlo social instaurados 

“cientificamente” a partir do século xix eram bem mais eficazes – e, logo, 

mais opressivos – do que as torturas e as execuções públicas de condenados 

à morte praticadas nos séculos antecedentes, de monarquia absoluta e des-

potismo iluminado. 

A este propósito, não deixa de ser curioso observar que ensaístas contem-

porâneos como Tony Judt, em obras de sucesso mundial como Um Tratado 

sobre os Nossos Actuais Descontentamentos, evidenciam, em tempos de crise e de 

austeridade, uma irreprimível nostalgia pelos níveis de crescimento econó-

mico registados no pós-guerra, pelos seus padrões redistributivos e, enfim, 

pelas conquistas do Estado social, agora sob ameaça por causas diversas. 

Em larga medida, os militantes anti dos nossos tempos já não almejam uma 

transformação radical da sociedade e da economia, ainda que proclamem 

fazê-lo. O seu projeto reside muito mais, e porventura justificadamente, em 

preservar o património do Welfare State  e dos “direitos adquiridos” contra 

a vertigem devoradora do neoliberalismo, podendo dizer-se que, a traços 

largos, o radicalismo contemporâneo, sob uma aparência revolucionária, é 

profundamente conservador, quando não conformista.

Possivelmente, a perenidade de um modelo social e político assenta 

na capacidade agregadora que demonstre para absorver o que lhe é ad-

verso e anti, na força centrípeta imprescindível para lidar com o que lhe 

é contrário. Com a “diferença”, no fundo. Neste particular, a democracia  

DicANTIS_4as_ZElucid3_2189-2320.indd   2303 25/07/18   13:16



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

2304 À  L a i a  d e  a n t i p r e f á c i o

e os direitos fundamentais da pessoa humana, além do seu valor intrín-

seco, têm, digamos assim, uma importância instrumental de grande 

alcance. São eles que possibilitam, como nenhuns outros, que uma 

sociedade se desenvolva a partir de um diálogo, nem sempre fácil mas 

inquestionavelmente frutuoso, de todos os sufixos e prefixos, assimilando 

no seu interior teses e antíteses, o avesso e o direito, apocalípticos e in-

tegrados (permanece todavia em aberto a dilacerante dúvida sobre se o 

fervor apocalíptico não será, em direitas contas, uma forma de integração 

social como outra qualquer…).

 

Em 1967, André Malraux, ao publicar um volume expressivamente in-

titulado Antimémoires, disse ser seu propósito romper com as aproximações 

memorialísticas convencionais, interrogando-se, logo nas primeiras pági-

nas, que interesse existe em recordar episódios do passado. É nesse livro 

que se profere uma frase célebre e de belo efeito, que o autor pretendeu re-

cobrir com a aura da profecia:  “Le xxie siècle sera spiritualiste… ou ne sera 

pas”. Podemos perguntar que pensaria o autor de L’Espoir das barbáries a 

que o século xxi tem assistido, quase todas praticadas em nome do anti e do 

“espiritualismo”, ou de uma visão deturpada e radical deste último.

Pouco ou nada se falou do livro que se encerra com este texto, ao con-

trário do que é usual nos escritos que servem de prefácio às obras que ge-

ralmente os dispensam, como acontece exemplarmente no caso presente. 

Daí ter-se dito, como advertência primeira, que estes parágrafos foram re-

digidos “à laia de antiprefácio”. Em suma, pode e deve o leitor prescindir 

destas linhas, escritas com a maior honra e gosto, sentimentos fundados 

na admiração profunda pelo dinamismo do diretor deste dicionário e pela 

excelência científica dos seus diversos colaboradores.   

Lisboa, 25 de fevereiro de 2018

António Araújo
Jurisconsulto, Historiador,  

Crítico Literário e  
Conselheiro da Presidência da República
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Antilusitanismo
Orlando Miguel Gama 
Alexandra Soares Rodrigues   .  .  .  .   1173

Antilusofonismo
Joana Lima   .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1176

Antilusotropicalismo
Ana Ribeiro   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .    1181

Antiluteranismo (Época moderna)
� João Francisco Marques   .   .   .   .   .   .    1183

M
Antimaçonismo

José Eduardo Franco 
Fernanda Santos   .   .   .   .   .   .   .   .   .    1205

Antimaniqueísmo
José Carlos Lopes de Miranda .  .  .  .   1224

Antimaoismo 
Sara Totta  .   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .    1228

Antimaquiavelismo 
Giuseppe Marcocci   .   .   .   .   .   .   .   .    1232

Antimarialvismo
Helena Isabel Jorge  .   .   .   .   .   .   .   .    1238

Antimarxismo 
Sara Totta  .   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .    1240

Antimaterialismo 
Sebastião Formosinho  .  .  .  .  .  .  .   1246

Antimecanicismo
Sebastião Formosinho  .  .  .  .  .  .  .   1253

Antimedievalismo
Ricardo Ventura   .  .  .  .  .  .  .  .  .   1257

Antimercantilismo
António Castro Henriques   .   .   .   .   .    1262

Antimiguelismo
Conceição Meireles Pereira .  .  .  .  .   1264

Antimilitarismo
Ana Caldeira Fouto  .   .   .   .   .   .   .   .    1267

Antimiscigenacionismo 
Susana Alves-Jesus .  .  .  .  .  .  .  .  .   1274

Antimisticismo
Eugénia Magalhães   .   .   .   .   .   .   .   .    1278

Antimodernismo católico
Luís Machado de Abreu   .   .   .   .   .   .    1284
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Antimodernismo literário
Annabela Rita   .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1289

Antimonarquismo 
Luís Salgado de Matos  .  .  .  .  .  .  .   1296

N
Antinacionalismo

Pedro Caridade de Freitas   .  .  .  .  .   1304

Antinapoleonismo
Cristiana Lucas Silva .  .  .  .  .  .  .  .   1308

Antinaturalismo
Adelino Cardoso   .   .   .   .   .   .   .   .   .    1314

Antinaturopatismo
António M. Amorim da Costa  .  .  .  .   1316

Antinazismo
Ricardo Ventura   .  .  .  .  .  .  .  .  .   1319

Antineoliberalismo
João Relvão Caetano.  .  .  .  .  .  .  .   1323

Antineologismo
Maria Carmen de Frias e Gouveia   .   .    1328

Antineorrealismo
Jorge Augusto Maximino .  .  .  .  .  .   1331

Antinewtonianismo
Décio Ruivo Martins .  .  .  .  .  .  .  .   1335

Antiniilismo
João Oliveira Duarte .  .  .  .  .  .  .  .   1337

Antinormativismo linguístico
Sérgio Barros.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1343

Antinormativismo
Álvaro Almeida .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1345

Antinotivaguismo
Rosa Maria Fina.  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1351

Antinuclearismo 
Helena Mateus Jerónimo .  .  .  .  .  .   1353

Antinupcialismo
Míriam Afonso Brigas   .   .   .   .   .   .   .    1361

O
Antiobscurantismo

Ernesto Rodrigues   .  .  .  .  .  .  .  .   1364

Antiocultismo 
Manuel Curado .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1367

Antiopusdeísmo
Beatriz Miranda.  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1377

Antiorganicismo
Sebastião Formosinho  .  .  .  .  .  .  .   1384

Antiorientalismo
Everton V. Machado .  .  .  .  .  .  .  .   1387

Antiotomanismo 
Ricardo Ventura   .  .  .  .  .  .  .  .  .   1390

P
Antipaganismo

Porfírio Pinto   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .    1395

Antipapismo
Pedro Carlos Lopes de Miranda  .  .  .   1402

Antiparacelsismo
António M. Amorim da Costa  .  .  .  .   1408

Antiparlamentarismo
João Relvão Caetano.  .  .  .  .  .  .  .   1412

Antipartidarismo
João Relvão Caetano.  .  .  .  .  .  .  .   1416

Antipastoralismo
Vera Rocha Prescott .  .  .  .  .  .  .  .   1419

Antipatriotismo
Orlando Miguel Gama 
Alexandra Soares Rodrigues   .  .  .  .   1422

Antipedagogismo
Helena Isabel Jorge  .   .   .   .   .   .   .   .    1427

Antipessoanismo
Sérgio Guimarães de Sousa  .  .  .  .  .   1431

Antipetrarquismo
Micaela Ramon .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1437

Antipicarismo
Artur Henrique Ribeiro Gonçalves .  .   1442

Antipimbismo
Ricardo Franco .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1444

Antiplatonismo
Manuel Curado    .  .  .  .  .  .  .  .  .   1449

Antipluralismo
Ricardo Franco .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1469

Antipolitiquismo
Filipe Arede Nunes   .   .   .   .   .   .   .   .    1471

Antipombalismo
José Eduardo Franco 
Vanda Figueiredo .  .  .  .  .  .  .  .  .   1474

Antipopulismo
Enrico Borghetto  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1482

Antipornografismo
Patrícia Ferraz de Matos   .   .   .   .   .   .    1485

Antiportuguesismo
Cláudia Fernandes   .  .  .  .  .  .  .  .   1496

Antipositivismo
Adelino Cardoso   .   .   .   .   .   .   .   .   .    1501

Antipresencismo
Rosa Maria Fina.  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1506

Antipriscilianismo
Ricardo Ventura   .  .  .  .  .  .  .  .  .   1508
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Antiprogressismo
Jorge Bastos da Silva .  .  .  .  .  .  .  .   1511

Antiproprietarismo
Míriam Afonso Brigas   .   .   .   .   .   .   .    1519

Antiprotecionismo
António Castro Henriques   .   .   .   .   .    1522

Antiprotestantismo (Época contemporânea)
� João Francisco Marques   .   .   .   .   .   .    1528

Antiprovençalismo
Maria Carmen de Frias e Gouveia   .   .    1559

Antiprovincianismo
Tiago Rego Ramalho   .  .  .  .  .  .  .   1561

Antipsicologismo
Manuel Curado  
José António Alves   .  .  .  .  .  .  .  .   1565

Antipsiquiatrismo
Manuela Fleming  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1573

Antipurismo
Sérgio Barros.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1578

Antipuritanismo
Isabel Baltazar   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .    1582

Q
Antiqueirosianismo

Annabela Rita   .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1584

Antiquietismo
Eugénia Magalhães   .   .   .   .   .   .   .   .    1586

R
Antirracionalismo

Adelino Cardoso   .   .   .   .   .   .   .   .   .    1597

Antirracismo
Ana Rita Alves 
Rita Cachado 
Ana Cruz   .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1599

Antirrealismo
Annabela Rita   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .    1607

Antirreducionismo
Adelino Cardoso   .   .   .   .   .   .   .   .   .    1609

Antirreformismo educativo
Carlos Manique da Silva 
Carlos Beato 
Joaquim Pintassilgo  .   .   .   .   .   .   .   .    1612

Antirreformismo linguístico 
Maria Carmen de Frias e Gouveia   .   .    1619

Antirreformismo  
político/administrativo

Filipe Arede Nunes   .   .   .   .   .   .   .   .    1625

Antirregalismo
Pedro Carlos Lopes de  Miranda .  .  .   1628

Antirregionalismo 
Alberto Vieira   .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1632

Antirrelativismo
Carlos Fiolhais  .   .   .   .   .   .   .   .   .   .    1640

Antirreligiosismo
Luís Machado de Abreu   .   .   .   .   .   .    1644

Antirrepublicanismo
Luís Salgado de Matos  .  .  .  .  .  .  .   1651

Antirrestauracionismo
Ana Leal de Faria  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1659

Antirromantismo
Sérgio Guimarães de Sousa  .  .  .  .  .   1671

Antirrusselismo 
Sofia A. Carvalho  .   .   .   .   .   .   .   .   .    1679

S
Antissalazarismo

João Relvão Caetano 
Rosa Maria Fina.  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1681

Antissaramaguianismo
� Paula Lago.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1687

Antissaudosismo
Artur Manso  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1690

Antissebastianismo
Ricardo Ventura   .  .  .  .  .  .  .  .  .   1696

Antissegredismo
Adelino Cardoso   .   .   .   .   .   .   .   .   .    1711

Antisseiscentismo
Maria Luísa Malato   .   .   .   .   .   .   .   .    1713

Antissemitismo
Paulo Mendes Pinto .  .  .  .  .  .  .  .   1718

Antissetembrismo
Maria Luísa Gama.  .  .  .  .  .  .  .  .   1724

Antissexismo
Ana M. Bijóias Mendonça   .  .  .  .  .   1727

Antissidonismo 
Armando Malheiro da Silva .  .  .  .  .   1731

Antissimbolismo
Manuel Curado 
Armando Magalhães.  .  .  .  .  .  .  .   1747

Antissindicalismo
José Barreto   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .    1752

Antissinismo
António Graça de Abreu  .  .  .  .  .  .   1759

Antissoarismo
Fernando Mendonça Costa .  .  .  .  .   1766

Antissofismo
Manuel Curado    .  .  .  .  .  .  .  .  .   1769

Antissolipsismo
Manuel Curado .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1778
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Antissovietismo
António Ventura   .   .   .   .   .   .   .   .   .    1789

Antissufragismo
Isabel Lousada  
Isabel Baltazar   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .    1792

Antissurrealismo
Fernando Azevedo   .  .  .  .  .  .  .  .   1796

T
Antitabagismo

Hilson Cunha Filho  .  .  .  .  .  .  .  .   1798

Antitaylorismo
Décio Ruivo Martins .  .  .  .  .  .  .  .   1805

Antitecnologismo 
Patrícia Ferraz de Matos   .   .   .   .   .   .    1808

Antitecnoutopismo
Carlos Fiolhais  .   .   .   .   .   .   .   .   .   .    1811

Antiteísmo
João Manuel Duque .  .  .  .  .  .  .  .   1814

Antiteologismo
Porfírio Pinto   .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1816

Antiterceiro-mundismo
João Relvão Caetano.  .  .  .  .  .  .  .   1819

Antiterrorismo
José Pedro Zúquete  .   .   .   .   .   .   .   .    1824

Antitomismo
Paula Oliveira e Silva   .  .  .  .  .  .  .   1831

Antitradicionalismo
Jorge Bastos da Silva .  .  .  .  .  .  .  .   1847

Antitridentismo
José Eduardo Franco  
Cristiana Lucas Silva .  .  .  .  .  .  .  .   1856

Antitroikismo
Fernando Mendonça Costa .  .  .  .  .   1865

U
Antiultramontanismo

Cristiana Lucas Silva    .  .  .  .  .  .  .   1867

Antiuniversalismo
João Relvão Caetano.  .  .  .  .  .  .  .   1885

Antiuniversitarismo
Pedro Vistas   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .    1891

Antiurbanismo
Moirika Reker   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .    1897

Antiusurismo
António Castro Henriques   .   .   .   .   .    1903

Antiutilitarismo
Isabel Baltazar   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .    1909

Antiutopismo
António M. Amorim da Costa  .  .  .  .   1910

V
Antivacinismo

Bruno Barreiros   .  .  .  .  .  .  .  .  .   1913

Antivaticanismo
Luís Machado de Abreu   .   .   .   .   .   .    1918

Antivegetarianismo
António Moniz  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1920

Antivieirismo
José Eduardo Franco 
Vanda Figueiredo .  .  .  .  .  .  .  .  .   1922

Antivintismo
Isilda Braga da Costa Monteiro   .   .   .    1933

Antivitalismo
Moirika Reker   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .    1937

X
Antixenofobismo 

Fernanda Santos   .   .   .   .   .   .   .   .   .    1941

Elucidário de conceitos  
e correntes afins

A
Abjeção

Rui Sousa   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .    1947

Alternativa Zero
Pedro Cabral Santo  .   .   .   .   .   .   .   .    1950

Anti-antiutopia
António Pereira.  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1951

Antiarte 
Gonçalo M. Tavares  .   .   .   .   .   .   .   .    1954

Antiautonomia
Alberto Vieira   .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1955

Antítese eslava
Anamarija Marinovic   .    .    .    .    .    .    .    .  1960

Ateísmo
Porfírio Pinto   .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1964

C
Anticinema

Ricardo Franco .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1966

Anti-Coca-Cola 
António Moniz  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1973

Anticorpo
Vanda Figueiredo .  .  .  .  .  .  .  .  .   1975
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Anticristo
José Eduardo Franco   .  .  .  .  .  .  .   1985

Anticultura
José Eduardo Franco   .  .  .  .  .  .  .   1988

Ceticismo
Ricardo Ventura   .  .  .  .  .  .  .  .  .   1989

Contracultura
Teresa Duarte Martinho   .   .   .   .   .   .    1991

Cristãos-novos  
e limpeza de sangue

José Eduardo Franco 
Cristiana Lucas Silva .  .  .  .  .  .  .  .   1993

D
Anti-design 

Sandra Leandro   .  .  .  .  .  .  .  .  .   1999

Decadência
Adelino Cardoso   .   .   .   .   .   .   .   .   .    2003

Decadentismo
Ernesto Rodrigues   .  .  .  .  .  .  .  .   2004

Dissidência
Rui Sousa   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .    2006

Dualismo
José Maria Silva Rosa   .  .  .  .  .  .  .   2008

E
Antiepopeia

Martinho Soares  
Teresa Carvalho.  .  .  .  .  .  .  .  .  .   2011

Anti-escola nova
Rita Balsa Pinho 
José Eduardo Franco   .  .  .  .  .  .  .   2034

Antiestrangeiro
Cristiana Lucas Silva .  .  .  .  .  .  .  .   2044

Estrangeirados
Cristiana Lucas Silva .  .  .  .  .  .  .  .   2048

F
Antifeminino

Maria Luísa Ribeiro Ferreira   .  .  .  .   2055

Antifilosofia portuguesa
José Eduardo Franco   .  .  .  .  .  .  .   2059

Antifisiocracia
Teresa Nunes.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   2062

Fim da história  
e história finimundista

José Eduardo Franco  
José Manuel Fernandes   .  .  .  .  .  .   2068

G
Anti-Garrett

José Carlos Seabra Pereira   .  .  .  .  .   2074

Antiglobalização
Pedro Caridade de Freitas   .  .  .  .  .   2083

Antigramática
Maria Carmen de Frias e Gouveia   .   .    2085

Glocalização
José Eduardo Franco   .  .  .  .  .  .  .   2089

H
Anti-Herculano

Teresa Margarida Jorge   .  .  .  .  .  .   2090

Anti-herói
Anamarija Marinovic   .  .  .  .  .  .  .   2091

Heresia e ortodoxia
José Eduardo Franco   .  .  .  .  .  .  .   2094

Hipertexto e antitexto
� José Augusto Mourão  

José Eduardo Franco   .  .  .  .  .  .  .   2095

I
Iconoclastia

Marco Daniel Duarte   .   .   .   .   .   .   .    2096

Ideologia
Adelino Cardoso   .   .   .   .   .   .   .   .   .    2100

Anti-insularidade
Alberto Vieira   .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   2101

Anti-Internet
José Jorge Barreiros  .  .  .  .  .  .  .  .   2112

J
Anti-Junqueiro

Henrique Manuel Pereira   .  .  .  .  .   2116

L
Anti-Lisboa

João Diogo R. P. G. Loureiro   .  .  .  .   2120

Antiliterata
Susana Vieira.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   2123

Anti-Luzes 
Fernando Augusto Machado   .  .  .  .   2126

Libertários
João Freire  
Ana Catarina Rocha  
Rui Sousa   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .    2137

Libertinos
Rui Sousa   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .    2142
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Lisboa Capital do Nada  
– Marvila 2001

Mário Caeiro .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   2146

M
Antimemória

André Pacheco .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   2149

Antimestiçagem
Patrícia Ferraz de Matos   .   .   .   .   .   .    2156

Marginalidade
Rui Sousa   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .    2167

Modernidade
Ricardo Ventura   .  .  .  .  .  .  .  .  .   2171

Mundividência
João Duarte   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .    2172

N
Não lugares 

Luísa Antunes Paolinelli  .   .   .   .   .   .    2174

Narcisismo
Sérgio Guimarães de Sousa  .  .  .  .  .   2182

O
Antiobjetualidade

Carlos Vidal   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .    2189

P
Anti-Papa Francisco

José Eduardo Franco   .  .  .  .  .  .  .   2193

Antipetróleo
António Pereira.  .  .  .  .  .  .  .  .  .   2195

Antipoesia
 Joana Lima   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .    2199

Antiprovérbio
Anamarija Marinovic   .    .    .    .    .    .    .    .  2203

Antipsicanálise
Maria João Nobre .  .  .  .  .  .  .  .  .   2213

Patologia
Álvaro Almeida .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   2217

R
Anti-renascença portuguesa

Sofia A. Carvalho  .   .   .   .   .   .   .   .   .    2223

Anti-Renascimento
Fernando Grilo 
Joana Balsa de Pinho   .  .  .  .  .  .  .   2227

Antirromance
Marcelo G. Oliveira  .   .   .   .   .   .   .   .    2234

Revanchismo
Ricardo Ventura   .  .  .  .  .  .  .  .  .   2235

S
Antissubjetividade

Carlos F. Clamote Carreto   .  .  .  .  .   2237

Antissubúrbio
João Pedro Silva Nunes.  .  .  .  .  .  .   2248

Simulação e dissimulação
José Eduardo Franco   .  .  .  .  .  .  .   2257

Singularidade
Carlos Fiolhais  .   .   .   .   .   .   .   .   .   .    2258

T
Antitelevisão

José Jorge Barreiros  .  .  .  .  .  .  .  .   2259

Antiteodiceia
Paulo Fernando Rocha Antunes  .  .  .   2264

Antiteoria
Sérgio Guimarães de Sousa  .  .  .  .  .   2267

Antiteoria literária 
Joana Lima   .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   2284

Teologia negativa
José Eduardo Franco   .  .  .  .  .  .  .   2287

Transgressão 
Rui Sousa   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .   .    2289

U
Anti-Ultimato

João Pedro Cambado   .  .  .  .  .  .  .   2292

V
Vanguarda

João Relvão Caetano.  .  .  .  .  .  .  .   2294

Veridicismo
Adelino Cardoso   .   .   .   .   .   .   .   .   .    2297

DicANTIS_4as_ZElucid3_2189-2320.indd   2314 25/07/18   13:16



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

DicANTIS_4as_ZElucid3_2189-2320.indd   2315 25/07/18   13:16



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

DicANTIS_4as_ZElucid3_2189-2320.indd   2316 25/07/18   13:16



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©

Apoios

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Centro Ciência Viva da Universidade de Coimbra (RÓMULO-CCVUC)

Centro de Estudos Humanísticos da Universidade do Minho

Centro de Teoria e História do Direito da Faculdade de Direito  
da Universidade de Lisboa

CIDH (Universidade Aberta/CLEPULFaculdade de Letras da Universidade de Lisboa)

Unidade de Investigação e Desenvolvimento em Educação e Formação, do Instituto de 
Educação da Universidade de Lisboa – UID/CED/04107/2016, financiada por fundos 

nacionais através da FCT – Fundação para a Ciência e a Tecnologia, SA.

Instituto Europeu de Ciências da Cultura Padre Manuel Antunes

Universidade Federal de Sergipe

DicANTIS_4as_ZElucid3_2189-2320.indd   2317 01/10/18   17:06



DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. NÃO É PERMITIDA A COMERCIALIZAÇÃO.

©


	Página em branco

